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A  historia  do  nosso  domínio  colonial  pode,  natu- 
ralmente, dividir-se  em  três  periodos: 

O  periodo  dos  descobrimentos,  das  conquistas  e 
do  monopólio  no  commercio  das  especiarias,  guar- 
dado e  mantido  pela  força. 

O  periodo  em  que  o  monopólio  commercial  se 
perde,  combatido  pela  concorrência  de  outras  na- 
ções navegadoras,  e  em  que  toma  largas  proporções, 
nos  portos  d' Africa,  o  horrível  trafico  da  escrava- 
tura. 

O  periodo  do  trabalho  livre,  da  exploração  das 
riquezas  naturaes;  o  periodo  do  verdadeiro  desen- 
volvimento agrícola,  industrial  e  commercial,  em 


condições  normaes  e  em  conformidade  com  os  prin- 
cípios económicos,  considerados  como  verdades  pra- 
ticas pela  civilisação  moderna. 

A  historia  do  primeiro  período  é  a  mais  brilhan- 
te, a  mais  gloriosa  pagina  da  historia  de  Portugal. 
Sacudindo  o  jugo  degradante  de  uma  corte  fraca  e 
devassa:  repellindo  o  domínio  estrangeiro,  em  cujo 
proveito  se  haviam  celebrado  allianças  e  pactos,  que 
a  nação  odiava  e  que  só  tinham  por  si  os  interesses 
de  grande  parte  das  classes  privilegiadas;  o  povo, 
ai»  acclamar  D.  João  i,  proclamou  a  sua  própria  in- 
dependência, e  mostrou  que  podia  e  sabia  usar  do 
direito  de  intervir  eficazmente  na  formação  das  in- 
stituições politicas,  na  escolha  do  monarcha,  na  ef- 
licaz  defesa  da  liberdade  da  pátria,  e  na  conserva- 
ção dos  seus  foros 

O  grande  movimento,  essencialmente  popular,  do 
século  xiv,  robusteceu  a  nação,  e  preparou-a  para 
o  grande  período  das  navegações  ousadas  e  <}"> 
grandes  descobrimentos;  que  nos  sujeitaram  toda 
a  Africa,  antes  não  conhecida:  que  alargaram  o 
qosso  domínio  até  aos  confins  da  Ásia,  e  que  fir- 
maram a  Qossa  soberania  sobre  vastissimos  territó- 
rios na  America  do  sul.  A  toda  a  parle,  onde  che- 
garam as  armas  portuguezas.  estabeleceram  o  ex- 
clusivo do  commercio  e  da  navegação;  combatendo 
por  rllc.  quasi  sempre  com  prospera  fortuna.  Eram 
estas  as  idéas  económicas  que  naquelle  tempo  do- 


minavam,  e  que  nos  pozeram  em  conflicto:  com  os 
mouros  na  índia;  com  os  hespanhoes  na  America 
e  nas  Molucas;  com  os  inglezes,  os  francezes,  os 
hollandezes  e  os  venezianos,  nossos  rivaes  em  toda 
a  parte  onde  se  fazia  o  commercio  africano  e  o  das 
especiarias  do  Oriente.  Não  se  creia,  porém,  que  a 
errada  politica  do  monopólio  não  tinha,  mesmo  ria 
época  mais  florescente  dos  nossas  conquistas,  quem 
a  condemnasse,  e  lhe  reconhecesse  os  perigos.  No 
celebre  livro  de  Ramusio,  em  meado  do  século  xvi, 
lê-se  a  opinião  esclarecida  de  um  piloto  portuguez, 
que  não  deixa  duvida  alguma  a  este  respeito. 

Simão  Botelho,  que  conhecia  bem  o  commercio 
da  Ásia  portugueza  no  xvi  século,  escrevia  ao  rei 
de  Portugal: — «Tenho  para  mim,  que  se  não  fos- 
sem os  direitos  em  algumas  coisas  tão  grandes,  que 
cresceriam  mais  as  rendas,  porque  viriam  á  terra 
mais  mercadores  e  mais  mercadorias. » 

No  fim  do  faustoso  reinado  de  D.  Manuel,  já  a 
decadência  era  manifesta  por  toda  a  amplidão  dos 
dominios  portuguezes;  a  ponto  do  chronista  Fran- 
cisco de  Andrade  poder,  com  razão,  dizer — «que 
uma  das  maiores  prosperidades,  que  el-rei  D.  Ma- 
nuel teve  na  vida,  foi  acabar-se-lhe  ella  em  tempo 
que  as  suas  prosperidades  o  acompanhassem  até  á 
morte;  porque  foi  isto  uma  victoria  e  um  glorioso 
triumpho  que  o  ceo  lhe  quiz  dar  da  mesma  for- 
tuna.» 


8 

Depois  da  morte  do  venturoso  monarcha,  a  de- 
cadência do  nosso  domínio  nas  conquistas — apesar 
d'estas  conservarem  apparente  prosperidade  por  al- 
guns annos,  e  de  as  sustentarem  grandes  capitães 
em  combates  heróicos  e  memoráveis, —  não  tardou 
que  se  fizesse  a  todos  bem  patente.  Minavam  ruins 
paixões, — a  inveja,  a  cubica,  as  rivalidades  e  a  mais 
desordenada  insubordinação, — o  nosso  poder,  a  au- 
ctoridade  e  a  força  com  que  subjugámos  o  Oriente. 
O  prestigio  das  armas  portuguezas  foi-se  perdendo 
por  toda  a  Ásia;  porque  o  espectáculo  deplorável 
das  dissenções  e  das  injustiças,  que  praticavam  os 
fidalgos,  os  contratadores  de  rendas  publicas,  os  que 
tinham  officios  de  justiça  e  de  fazenda,  dava,  a  mou- 
ros e  gentios,  as  mais  claras  provas  da  nossa  irre- 
mediável fraqueza. 

Ao  passo  que  se  debilitava  o  vigor  da  nação,  se 
corrompiam  os  costumes  e  se  esqueciam  as  tradi- 
ções dos  primeiros  tempos  da  conquista.  O  fanatis- 
mo ia-se  apoderando  dos  espiritos,  para  depois  se 
apossar  dos  poderes  do  Estado.  A  inquisição  e  os  je- 
suítas entravam,  quasi  ao  mesmo  tempo,  em  Portu- 
gal: e,  logo  depois,  estendiam  a  sua  acção  sobre  as 
conquistas.  E  a  toda  a  parte  onde  chegavam,  uma  e 
outros,  promoviam  a  desordem  e  levantavam  os  ódios 
contra  o  nosso  domínio;  já  pela  intolerância  dos 
seus  procedimentos,  já  pela  sua  ambição  e  cubica, 
e  já  pelas  intrigas  que  tramavam  sem  descanço  en- 
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tre  portuguezes,  e  entre  indígenas  e  naturaes  das 
terras  conquistadas. 

A  rápida  decadência  veiu  a  parar  na  invasão  dos 
hespanhoes,  na  usurpação  de  Filippe  n,  e  na  perda 
da  independência. 

Nos  últimos  annos  do  século  xvi — o  século  das 
conquistas  e  dos  monopólios — os  dominios  da  co- 
roa portugueza,  d'além  mar,  eram  ainda  immensos. 
O  commercio  estendia-se  pela  Africa,  pelos  mares 
da  índia  e  da  China,  pelas  ilhas  da  Oceania  e  pela 
America  do  Sul,  onde  possuiamos  vastissimos  ter- 
ritórios. E,  comtudo,  o  systema  de  exclusão  e  de 
monopólios  — quasi  sempre  explorados  por  contra- 
tadores— que  desde  o  principio  se  applicára  e  se 
buscara  manter  pela  força  do  immenso  império,  fe- 
ria de  irremediável  esterilidade  o  commercio,  atro- 
phiava  e  consumia  sem  proveito  as  rendas  publi- 
cas. 

Para  o  provar,  basta  dizer  quaes  eram  os  rendi- 
mentos que  o  Estado  tirava  das  suas  possessões  e 
monopólios  no  fim  do  século  xvi.  Eis  o  que  sabe- 
mos a  este  respeito : 

As  ilhas  de  Gabo  Verde  rendiam. .  27:400^000 

A  ilha  de  S.  Thomé  rendia 9:500|000 

A  Mina  rendia 24:000§000 

Angola  rendia 22:000$000 

Somma....     82:900^000 


IO 

Transporte....  82:900^000 

Pau  Brasil  rendia 21:000£000 

Dízimos  no  Brasil  rendiam 42:000£>000 

Rendimento  do  estado  da  índia. .  .  355:500^000 

Pimenta  rendia 240:000^000 

Drogas  e  mais  fazendas  da  índia 

rendiam 102:250§000 

Somma.... ~843:710$000 

Calculando  pelo  valor  da  prata,  e  pela  relação 
da  moeda  com  as  mercadorias  mais  necessárias  á 
vida,  temos  apenas,  aproximadamente,  que  esta 
somma  corresponderia,  em  moeda  actual,  de  3:000 
a  4:000  contos.  Era,  pois,  esta  a  somma  que  ren- 
diam os  dominios  portuguezes,  e  os  monopólios  que 
o  Estado,  directa  ou  indirectamente,  explorava.  De- 
vendo notar-se,  que  o  denominado  estado  da  índia 
se  estendia  então  de  Mombaça  a  Ceilão  e  Malaca. 

Não  se  creia,  porém,  que  os  rendimentos  acima 
indicados  não  estavam  sujeitos  a  muito  considerá- 
veis despezas.  Computando,  apenas,  as  mais  impor- 
tantes, achamos  que  essas  despezas  montavam  a 
509:285^000  réis,  em  moeda  d'aquelle  tempo,  ou 
00  por  cento,  aproximadamente,  do  rendimento. 

Ainda  que  estes  números  não  possam  considè- 
rar-se  de  uma  absoluta  exactidão,  são,  comtudo, 
bastante  aproximados  da  verdade,  para  se  poder 
formai-  idéa  do  exíguo  proveito,  que  souberam  tirar 
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de  um  immenso  império  os  grandes  navegadores  e 
conquistadores  portuguezes. 

Durante  o  domínio  dos  Filippes,  parte  das  nos- 
sas conquistas  perderam-se,  em  consequência  das 
guerras  que  com  a  Hespanha  sustentavam  diversas 
nações  da  Europa;  principalmente  as  que  no  mar 
eram  mais  poderosas  e  mais  ousadas.  Quando  che- 
gou a  gloriosa  restauração  de  Portugal,  havíamos 
sido  despojados  de  grande  parte  do  que,  em  dois 
séculos,  ganháramos  pela  prodigiosa  actividade  dos 
nossos  navegadores,  e  pela  espada,  dos  nossos  valo- 
rosos capitães. 

O  successivo  desenvolvimento  da  colonisação  e 
exploração  das  riquezas  na  America,  deu  ao  tra- 
fico da  escravatura,  n'algumas  dezenas  de  annos, 
um  rápido  e  desgraçado  incremento.  Buscavam-se 
hraços  para  desbravar  a  terra,  augmentar  a  exten- 
são das  culturas  tropicaes.  e  desentranhar  das  mi- 
nas as  immensas  riquezas  que  encerravam;  e  foi  a 
raça  negra  a  condemnada,  pelos  povos  christãos,  a 
ir  povoar  a  America,  não  como  colonos  mas  como 
escravos. 

O  monstruoso  trafico  de  escravatura  cresceu  e  at- 
tingiu  enormes  proporções  nos  séculos  xvii  e  xvni, 
pelo  rápido  augmento  das  colónias  americanas.  As 
colónias  de  todas  as  nações  tornaram -se  vastos 
mercados  de  seres  humanos,  que  se  iam  prover  na 
Africa.  Essas  colónias  prosperaram  por  alguns  an- 
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nos,  emquanto  a  Africa  rapidamente  se  despovoava; 
ficando  incultos  os  seus  vastíssimos  sertões,  e  con- 
servando-se  na  mais  desoladora  barbaria  as  tribus 
selvagens  que  os  habitavam. 

Desde  o  tempo  dos  primeiros  descobrimentos  na 
Africa,  consideraram  os  navegadores  portuguezes 
como  um  dos  lucros  mais  valiosos  das  suas  expedi- 
ções o  resgate  dos  escravos.  Já  G.  Ennes  de  Azu- 
rara nos  conta,  como  Antam  Gonçalves,  em  1441, 
trouxe  a  Portugal  os  primeiros  captivos;  e  a  estes 
se  seguiram  outros  muitos,  como  consta  das  chro- 
nicas  e  documentos  d'aquella  época.  A  escravidão 
e  o  trafico  de  escravos  são  calamidades  tão  antigas 
como  a  historia;  e  a  existência,  na  Europa  e  na 
Africa,  de  escravos  negros  está  completamente  pro- 
vada por  muitos  factos  antigos,  e  entre  estes  pelo 
uso  que  d'elles  se  fazia  já  no  tempo  das  cruzadas. 

O  commercio  de  escravos  não  era  contrario  ás 
idéas  cTaquelle  tempo,  e  nem  a  moral,  nem  a  reli- 
gião pareciam  condemnal-o.  Os  mosteiros  e  as  egre- 
jas  possuíam  escravos;  e  os  venezianos  traficavam 
com  escravos  christãos  no  oitavo  século.  As  bulias 
dos  papas  concediam  aos  príncipes  catholicos,  e 
concederam  ao  infante  D.  Henrique  e  a  D.  Affonso 
v,  a  faculdade,  entre  outras,  de  reduzir  a  perpetuo 
captiveiro  os  sarracenos  pagãos  e  outros  inimigos 
de  Ghristo.  Não  admira,  pois,  que,  de  1441  a  1448, 
o  numero  de  escravos  trazidos  da  Guiné  subisse  a 
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927,  como  se  lê  na  Chronica  do  descobrimento  da 
Guiné.  O  que  na  realidade  admira,  são  os  termos 
em  que  Azurara  reprova  e  lamenta  que  os  africa- 
nos sejam  trazidos  ao  reino  como  escravos  e  vendidos 
como  brutos,  em  mercados  públicos.  O  desejo  do 
infante  D.  Henrique  era  converter  á  fé  de  Christo 
os  povos  gentios;  e,  para  isso,  encommendara  mui- 
to a  seus  capitães  que  buscassem  trazer-lhe  alguma 
d'aquella  gente  que  povoava  a  Guiné :  mas  a  cubica 
dos  capitães,  e  as  opiniões  que  naquelle  tempo  vo- 
gavam em  todo  o  mundo,  fizeram  com  que  o  resgate 
dos  escravos  tomasse  rápido  incremento,  e  se  tor- 
nasse em  poucos  annos  um  dos  mais  lucrativos  ra- 
mos do  commercio  da  Africa. 

Em  1535  —segundo  se  lê  nas  interessantes  car- 
tas de  Nicolau  Gleynaerts  —  os  escravos  negros  eram 
em  Portugal  innumeraveis.  Todos  os  serviços  eram 
feitos  por  escravos:  porque  a  preguiça  e  indolência 
invadira  a  população  e  lhe  corrompera  profunda- 
mente os  costumes.  O  fausto  externo  era  a  quasi 
única  preoccupação  dos  portuguezes  d'aquelle  sécu- 
lo; todos  eram,  ou  aspiravam  a  ser,  fidalgos;  fa- 
ziam-se  acompanhar  nas  ruas  por  uma  multidão  de 
servidores,  não  tendo  muitas  vezes  que  lhes  dar  de 
comer.  A  importação  annual  de  escravos  negros  em 
Lisboa  ascendia  a  mais  de  10:000;  sendo  em 
1573  calculada  em  40:000  escravos  a  importação 
em  Portugal. 
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Este  era  o  estado  de  Portugal,  poucos  annos  ân- 
uos depois  da  morte  de  D.  Manuel,  o  venturoso,  co- 
mo lhe  chamaram  os  chronistas. 


ii 


Quando  o  commercio  de  escravos  se  desenvolveu 
na  America,  as  colónias  portuguezas  da  Africa  con- 
tribuíram, como  era  natural,  para  satisfazer  o  bár- 
baro pedido  d'essa  mercadoria  em  largas  propor- 
ções. Portugal  possuía  ao  mesmo  tempo  mercados 
productores —  principalmente  cm  Moçambique}  An- 
gola e  Guiné, — e  um  grande  mercado  consumidor 
no  Brasil.  Transportai'  escravos,  da  Africa  para  o 
Brasil,  tornou-se  o  exclusivo  emprego  do  commer- 
cio entre  as  duas  partes  do  mundo  em  que  possuía: 
mos  colónias.  As  aossas  possessões  da  Ásia  estavam 
quasi  reduzidas  aos  territórios  de  Goa:  empobreci- 
dos, sem  agricultura,  nem  industria,  nem  commer- 
cio. Todas  as  esperanças  da  nação  convergiam  para 
o  Brasil,  que  desenvolvia  energicamente  os  seus  im- 
mensos  recursos  productores.  Mas,  ao  passo  que  o 
Brasil  se  ia  enriquecendo,  a  Africa  ia  caindo  na  mi- 
séria. Perdia  a  população,  que  o  trafico  cruelmente 
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lhe  arrebatava,  e  deixava  desperdiçar  todos  os  ele- 
mentos de  riqueza. 

O  Brasil  attraía,  nos  começos  do  século  xvni,  to- 
da a  emigração  portugueza.  A  rapidez  com  que  esta 
emigração  se  desenvolvia  era  tal,  que  D.  João  v, — 
de  accordo  com  as  opiniões  do  seu  tempo,  que  ainda 
são  as  de  muita  gente, — promulgou  em  1720  um 
decreto,  com  o  fim  «de  prohibir  que  d'este  reino 
passem  para  as  capitanias  do  Brasil  a  muita  gente 
que  todos  os  annos  se  ausenta  d'elle,  principalmen- 
te da  província  do  Minho,  que  sendo  a  mais  povoa- 
da se  acha  hoje  em  estado  que  não  ha  a  gente  ne- 
cessária para  a  cultura  das  terras,  nem  para  o  ser- 
viço dos  povos. » 

Dos  meados  do  século  passado  ao  principio  do 
presente  século,  só  de  Benguella  e  Loanda  embar- 
caram, em  quarenta  e  quatro  annos,  642  mil  es- 
cravos, isto  é,  14:000  a  15:000  por  anno.  Cem 
annos  antes,  o  senado  da  camará  de  Loanda,  diri- 
gindo as  suas  queixas  ao  rei,  dizia:  que  os  que  ti- 
nham o  contrato  dos  escravos  eram  os  únicos  que 
absorviam  a  substancia  da  colónia,  para  elles  opu- 
lenta e  para  os  outros  miserável.  Em  1770  o  ren- 
dimento proveniente  da  saida  de  escravos  de  Ango- 
la era  de  150  contos;  os  rendimentos  de  outras  pro- 
veniências não  chegavam  a  20  por  cento  d'esta 
somma. 

De  1817  a  1819  o  numero  médio  de  escravos. 
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que  iam  de  Angola  para  o  Brasil,  era  de  22:000. 
A  receita  publica  era  nessa  época  de  217:000|>000 
réis,  em  moeda  fraca,  sendo  a  proveniente  da  ex- 
portação dos  escravos  de  177:000^000  réis,  na 
mesma  moeda.  Assim  a  receita,  calculada  em  moe- 
da do  reino,  não  proveniente  do  trafico,  apenas  che- 
garia a  25:000|,000  réis. 

Ainda,  porém,  antes  de  1834  o  rendimento  dos 
escravos  era  de  134  contos,  emquanto  que  as  ou- 
tras receitas  não  passavam  de  32  contos,  moeda 
fraca. 

A  Guiné  portugueza  tornou-se  também,  no  sécu- 
lo xvn,  um  mercado  de  escravos,  onde  traficantes 
inhumanos  faziam  rápida  fortuna.  E  por  isso  alli 
todas  as  riquezas  naturaes  ficaram  abandonadas,  e 
a  agricultura  inteiramente  descurada. 

Em  Moçambique,  nenhum  outro  incentivo  havia, 
para  a  actividade  e  movimento  nas  transacções  com- 
merciaes,  senão  o  odioso  trafico  de  escravos.  Este 
trafico  tomou  taes  proporções,  eme  de  todo  paraly- 
sou  o  desenvolvimento  e  obstou  á  civilisação  da  co- 
lónia. 

Os  mesmos  ensaios  (jue  se  fizeram  para  promo- 
ver a  cultura  nas  margens  férteis  e  ricas  do  Zam- 
beze—  por  meio  de  vastas  concessões  de  terrenos, 
denominados  Prasos  da  coroa  —  em  vez  de  darem 
os  resultados  que  se  esperavam,  deram  logar  á  op- 
pressão  dos  indígenas;  e  mesmo,  por  vezes,  a  se- 
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rem  estes  vendidos,  como  escravos,  pelos  donatá- 
rios das  terras. 

Na  época  dos  primeiros  descobrimentos  dos  por  • 
tuguezes  na  Africa,  o  infante  D.  Henrique  promo- 
veu na  ilha  da  Madeira  a  cultura  da  canna  de  as- 
sucar:  d?alli  foi  esta  cultura  levada  a  S.  Thomé, 
onde  no  século  xvi  tomou  largo  desenvolvimento. 
Diz-se  que  nesse  tempo  subiu  a  150:000  arrobas 
a  exportação  do  assucar. 

Era  ephemera  a  prosperidade  das  ilhas  de  S. 
Thomé,  e  foi  ella  sacrificada  ao  desenvolvimento  da 
cultura  da  canna  de  assucar  no  Brasil.  Nem  isso 
podia  deixar  de  acontecer,  em  vista  da  limitada  área 
das  ilhas,  da  vastidão  da  colónia  americana,  e  da 
crescente  e  rápida  procura  que  o  assucar  teve  nos 
mercados  da  Europa. 

A  concorrência  de  S.  Thomé  com  os  mercados 
productores  da  America  tornou-se  impossivel.  Aqui 
a  fertilidade  dos  terrenos  era  maior ;  a  canna  de  as- 
sucar tinha  melhores  condições  naturaes  de  vegeta- 
ção; e  o  trabalho  em  S.  Thomé  era  o  dos  escravos, 
como  na  America.  Emquanto  durou  o  largo  periodo 
da  escravatura  negra,  luctou  S.  Thomé  com  difíicul- 
dades  sem  conto;  attribuindo  todos  os  seus  males  á 
falta  de  escravos,  quando  o  remédio  único  para  a 
larga  crise  por  que  passou,  e  ainda  está  passando, 
é  o  trabalho  livre,  fecundado  pelos  capitães. 

A  ilhas  de  Gabo  Verde,,  ainda  em  1844,  tinham 
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unia  população  de  escravos  que  ascendia  a  5:659; 
sendo  proximamente  egual  os  de  cada  sexo.  Mas 
alli  sempre,  mais  ou  menos,  os  povos  se  occuparam 
de  agricultura  e  de  industrias  rudimentaes,  apesar 
do  Ira  fico  de  escravos. 

No  reinado  de  D.  Pedro  11  fundou-se  uma  com- 
panhia, denominada  Companhia  de  Cacheu  e  Ca- 
im Verde,  com  o  exclusivo  do  commercio  de  es- 
cravos, a  fim  de  se  oppòr  á  concorrência  que  fran- 
cezes  e  inglezes,  vindos  á  Guiné  no  século  xvi,  lhe 
faziam  activamente. 

O  decreto  de  10  de  dezembro  de  1836  aboliu  o 
trafico  da  escravatura  em  toda  a  monarchia  portu- 
gueza.  Era  este  o  primeiro  acto  importante  do  go- 
varno  portuguez  contra  esse  odioso  commercio,  que, 
por  longos  annos,  maculou  a  honra  da  nação:  este- 
rilisando  e  despovoando  ao  mesmo  tempo  os  vastos 
e  feracissimos  territórios  africanos. 

N'esse  decreto  encontramos  já  o  nome  do  mar- 
qucz  de  jSá  da  Bandeira,  que  luclou  a  vida  inteira 
a  favor  da  liberdade  dos  negros,  e  que,  depois  de 
uma  longa,  gloriosa  e  honrada  existência,  morreu 
vendo  emfim  realisado  o  seunobilissimo  pensamento. 

Poucos  annos  antes  do  celebre  decreto,  o  rendi- 
mento publico  das  colónias  era  o  seguinte,  reduzido 
a  moeda  do  reino: 
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índia  e  Macau 288:000^000 

Moçambique 56:i54|000 

Angola 132:8791000 

S.  Thomé 4:743$000 

Principe 3:7i7S000 

Cabo  Verde 92:522#000 

Total 578:5351)000 

As  possessões  africanas,  em  que  existia  o  trafico, 
representam  n'este  total  a  quantia  de  290:045§000 
réis.  Ora  d'esle  rendimento,  200  contos  eram  devi- 
dos aos  direitos  que  pagava  o  trafico  de  escravos, 
salvo  uma  parte  devida  ao  rendimento  do  monopó- 
lio da  urzella  de  Gabo  Verde;  resta  pois,  como  po- 
dendo considerar-se  devida  ás  procedências  que  dão 
origem  aos  rendimentos  públicos  actuaes,  apenas  a 
somma  de  noventa  contos  aproximadamente. 


iii 


Com  o  decreto  que  aboliu  o  trafico,  principiou  e 
transição  do  funesto  período  da  escravatura  para  o 
período  actual.  Essa  transição  durou  quarenta  an- 
nos.  Só  a  lei  de  29  de  abril  de  1875,  precedida 
pelo  decreto  de  31  de  outubro  de  1874,  que  decla- 

2* 


20 

rou  livres  lodos  os  libertos  em  Cabo  Verde,  deu  em- 
fini  liberdade  aos  negros;  que,  com  a  denominação 
de  libertos,  jaziam  ainda  sob  o  peso  da  escravidão, 
apenas,  em  parte,  mitigada  por  algumas  disposições 
benéficas  de  leis  anteriores. 

A  suppressão  do  trafico  não  deu  logo  como  re- 
sultado a  terminação  d'elle,  tanto  na  Africa  oriental, 
como  na  occidental.  O  trafico  clandestino  procurou 
substituir-se  ao  trafico  licito ;  e,  se  não  fosse  a  acti- 
vidade dos  cruzeiros,  tanto  inglezes  como  portugue- 
zes,  e  as  numerosas  medidas  que  o  governo  da  me- 
trópole tomou  para  pôr  cobro  a  um  escândalo,  que 
não  só  prejudicava  os  nossos  interesses  mas  nos 
ameaçava  a  honra,  não  teria  o  odioso  trafico  acaba- 
do na  Africa  occidental. 

Em  Moçambique  ainda  elle,  infelizmente,  não  aca- 
bou de  todo ;  ainda  dos  portos  d'aquella  vasta  posses- 
são portugueza  saem,  por  vezes,  pangayos  carrega- 
dos de  escravos;  e  o  nosso  primeiro,  o  nosso  mais 
constante  e  mais  enérgico  empenho,  deve  ser  acabar 
de  vez  com  esse  nefando  contrabando.  A  acção  con- 
juncta  das  forças  navaes,  portuguezas  e  inglezas, 
pode  rapidamente  pôr  termo  a  tão  escandaloso  com- 
mercio  clandestino;  e  nenhum  motivo  deve  fazer  he- 
sitar  os  governos  em  empregarem  energicamente 
todos  os  meios,  que  nos  possam  desaffrontar  de 
uma  deshonra  que  pesa  sobre  a  nação;  embora  esta 
não  lenha  immediata  culpa  n'esse  nefando  crime.  E 
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é  isto  o  cumprimento  de  um  dever,  e  um  meio  se- 
guro de  nos  collocarmos  na  posição  a  que  temos  di- 
reito na  opinião  do  mundo  civilisado. 

0  trafico  clandestino,  por  longo  tempo  afastou 
os  capitães  de  emprezas  úteis,  nas  nossas  colónias 
africanas.  As  riquezas  naturaes  d'aquellas  regiões; 
onde  abundam  os  productos  tropicaes,  onde  a  agri- 
cultura pode  abrir  novas  fontes  de  riqueza,  onde  ha 
minas  de  alto  valor;  essas -riquezas  inexhauriveis 
continuarão  a  ficar  abandonadas  umas,  outras  mal» 
aproveitadas,  pela  falta  de  iniciativa  particular,  e 
muitas  vezes  também  por  má  direcção  dada  á  inter- 
venção do  estado  e  ainda  mais  á  opinião  publica. 

Lançando  os  olhos  para  o  interessante  livro  do 
marquez  de  Sá  —  O  trabalho  rural  africano,  —  po- 
de ver-se  a  tenacidade,  a  ousadia,  com  que  persis- 
tiu e  resistiu  á  acção  dos  poderes  públicos  o  trafico 
illicito  de  escravos  na  Africa  portugueza. 

O  decreto  memorável  de  1 0  de  dezembro  de  1836, 
que  aboliu  o  trafico  da  escravatura,  levantou  con- 
tra si  a  opinião  interesseira,  não  só  nas  colónias, 
mas  ainda  em  Portugal.  Não  admira.  Ainda  hoje  os 
negócios  coloniaes  são  mal  conhecidos  e  mal  apre- 
ciados entre  nós;  e,  n'aquelle  tempo,  a  ignorância 
era  maior.  Entre  portuguezes  parece  que  se  não  po- 
de deixar  de  injuriar  os  homens  públicos,  e  de  des- 
acreditar as  medidas  do  governo  e  os  seus  actos, — 
ainda  os  mais  justos, — quando  se  não  quer  nem  ler, 
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nem  pensar,  nem  ser  imparcial.  Dá  isto  um  certo 
verniz  de  um  saber  que  não  existe:  attrae  a  sym- 
pathia  de  todos  os  que  pensam  mal  dos  que  fazem 
alguma  coisa  boa,  e  esses  são  muitos;  e,  além  d'isso, 
lisonjeia  paixões  politicas.  Dizer  mal  é  fácil,  agrada 
aos  invejosos,  e  satisfaz  ás  vezes  illicitos  interesses; 
o  que  é  diííicil  é  estudar,  pensar,  ter  sentimentos 
elevados,  opiniões  firmes,  e  acceitar  sem  reserva  a 
responsabilidade  dos  próprios  actos. 
%  Em  Angola  accusava-se  o  governo,  que  referen- 
dara o  decreto  da  iniciativa  do  illustre  marquez  de 
Sá.  de  haver  lançado  a  província  na  miséria;  de  ha- 
ver acabado  com  o  único  ramo  de  commercio  lu- 
crativo; de  haver  creado  um  deficit.  Já  então  era  o 
deficit  o  pavoroso  espectro,  que  se  levantava  contra 
todas  as  medidas  civilisadoras;  quer  no  continente, 
quer  nas  colónias.  Em  Moçambique,  a  resistência  á 
execução  do  decreto  foi  ainda  mais  forte  do  que  na 
Africa  occidental;  e,  na  applicação  do  humanitário 
decreto,  succumbiram  dois  governadores. 

Logo  em  1838,  o  marquez  de  Sá  da  Bandeira, 
—  então  ministro  dos  negócios  estrangeiros — ,  prin- 
cipiou a  negociar  um  tratado  com  a  Inglaterra,  a  fim 
de  as  duas  nações  alhadas  cooperarem  ambas  na  re- 
pressão do  trafico.  O  tratado  veiu  por  fim  a  seras- 
signado  em  1842  pelo  duque  de  Palmella.  Teve 
também  esse  tratado, — que  a  maioria  da  opinião 
publica  não  avaliou  devidamente,  porque  o  não  en- 


23 

tendeu, — numerosos  detractores.  Também  se  disse 
que  o  tratado  entregava  as  nossas  colónias  á  pérfida 
Albion;  phrase  consagrada  entre  os  anglophõbos  da 
época. 

Pelo  seu  nobilissimo  empenho  de  extinguir  o  tra- 
fico, o  valente  general  foi,  como  elle  diz  no  seu  li- 
vro, «censurado,  e  mesmo  injuriado».  Mas  as  inju- 
rias passaram;  as  leis  ficaram;  o  tratado  com  a  In- 
glaterra executou-se;  e  nós  não  perdemos  as  coló- 
nias, antes  se  teem  estas  ido  desenvolvendo  lenta- 
mente; e  os  detractores  do  marquez  de  Sá  não  saí- 
ram da  sua  obscuridade  e  deshonesta  mediocridade. 
Pertinaz  nas  suas  convicções,  como  Wilberforce,  o 
illustre  homem  de  estado  portuguez  apresentou,  de 
accordo  com  outros  membros  illustres  do  parlamen- 
to, successivas  propostas  de  lei  para  a  abolição  gra- 
dual da  escravidão;  até  que  o  decreto  de  25  de  fe- 
vereiro de  1869  aboliu  o  estado  de  escravidão,  fi- 
xando em  abril  de  1878  o  termo  definitivo  do  ser- 
viço dos  libertos. 

Este  decreto  foi  precedido  de  outros  em  que  do- 
minava a  mesma  idéa.  Entre  estes  avultam  os  que, 
em  1856,  aboliram  o  estado  de  escravidão  no  Am  ■ 
briz,  em  S.  Vicente  de  Gabo  Verde,  e  em  Macau. 
Não  se  creia  porém  que  todos  estes  factos  se  pas- 
saram sem  opposição.  Os  interesses  pessoaes  e  a  sa- 
nha dos  partidos  tomaram,  como  de  costume,  ora  a 
mascara  do  patriotismo,  ora  a  de  prudentes  censo- 
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res,  para  atacarem  o  honrado  promolor  da  liberdade 
dos  uegros. 

Em  1865  a  junta  geral  de  Angola  clamou,  que 
a  abolição  da  escravatura  causaria  á  provinda  «rui- 
na  maior  do  que  a  invasão  dos  bárbaros  trouxera 
;'i  Europa»:  que  o  gentio  mataria  annualmente  mi- 
lhares de  pretos;  que  os  escravos  não  estavam  pre- 
parados  para  receber,  com  proveito,  a  liberdade,  a 
qual  seria  para  elles  um  mal!  A  associação  commer- 
cial  de  Loanda,  concordando  com  as  opiniões  da 
junta  geral,  accrescentava:  «que  o  captiveiro  actual 
era  suave  e  conducente  a  tornar  útil  o  preto,  e  que 
a  escravidão  era  excellente  instituirão  para  fazer 
adquirir  ao  preto  o  gosto  pelo  trabalho:  e,  emfim, 
que  a  abolição  seria  a  mina  da  agricultura  e  indus- 
tria, e  a  perda  de  Angola.»  De  S.  Thomé  vinham 
também  queixas  no  mesmo  sentido,  acompanhadas 
de  considerações  da  mesma  ordem.  Apesar  de  tudo 
isto,  e  de  se  ver  criticado,  censurado,  injuriado,  o 
marquez  de  Sá  da  Bandeira  não  abandonou  a  cau- 
sa civilisadora  que  defendia,  e  o  decreto  da  aboli- 
ção foi  promulgado,  como  dissemos. 

Os  desenvolvimentos,  commercial  e  agrícola,  da 
Africa  cresceram.  O  trafico  clandestino  da  costa  Oc- 
cidental extinguira-se;  mas  ainda  se  praticavam  abu- 
sos, que  faziam  dos  libertos  verdadeiros  escravos. 
Em  Moçambique  o  trafico  até  hoje  tem  continuado; 
não  bastando  as  diligencias  das  forças  navaes  por- 
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tuguezas  o  o  cruzeiro  britannico  para  de  todo  o  ex- 
tinguir. A  impaciência  de  ver  acabar  os  últimos  ves- 
tígios da  escravidão  assaltava  todos  os  nobres  e  pa- 
trióticos espíritos  dos  verdadeiros  amigos  da  liber- 
dade e  da  pátria. 

Aproveitando  as  boas  disposições  dos  senhores 
de  libertos  em  Cabo  Verde,  e  depois  de  alcançar  se- 
guras informações,  o  ministro  da  marinha  propoz 
ao  chefe  do  estado  um  decreto,  declarando  livres  to- 
dos os  libertos  existentes  nesta  província. 

Este  decreto  tem  a  data  de  31  de  outubro  de 
1874. 

Pouco  depois  era  submettida  á  camará  dos  pares 
pelo  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  de  accordo  com  o 
governo,  uma  proposta  de  lei,  para  a  total  extinc- 
ção  da  classe  de  libertos  em  todas  as  nossas  pro- 
víncias africanas. 

Apesar  da  sua  natureza,  eminentemente  humani- 
tária e  civilisadora,  a  proposta, — já  approvada  na 
camará  dos  pares, — encontrou  resistências  inven- 
civeis  na  camará  dos  deputados;  e  só  no  anuo  im- 
mediato  pôde  ser  convertida  em  lei  pelos  esforços 
enérgicos  do  governo. 

Esta  lei,  que  considerava  extincta  a  condição  ser- 
vil um  anno  depois  da  sua  publicação,  encontrou 
^b  fortes  resistências  nos  interesses  que  se  julgavam  of- 
fcndidos  e  nas  especulações  da  politica. 

O  ministro  do  Ultramar  foi  violentamenlc  ataca- 
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do  por  causa  da  lei.  S.  Thomé,  sobretudo,  julgou- 
se  perdida,  arruinada.  Os  factos  tem  desmentido  as 
apprehensôes,  simuladas  ou  verdadeiras,  dos  terro- 
ristas anti-liberaes. 

A  extincção  da  condição  servil  não  bastou  a  pôr 
cobro  ao  trafico  clandestino  em  Moçambique;  nem 
bastam  talvez  os  esforços  concordes  das  expedições 
navaes  portuguezas  e  inglezas.  Sem  a  occupação  de 
pontos  fortificados  na  costa,  sem  communicações  re- 
gulares com  o  interior,  sem  bem  firmarmos  o  nosso 
domínio,  não  podemos  contar  com  a  extincção  do 
trafico.  Interessam  com  elle  os  árabes,  que  tem  na 
costa  effectivo  domínio,  pela  sua  actividade  e  com- 
mercio,  e  são  ali  um  verdadeiro  flagello. 

Estas  circumstancias  devem  levar-nos  a  adoptar 
medidas  enérgicas;  a  estabelecer  uma  cooperação 
activa,  sincera,  —  fundada  sobre  a  amisade  e  sobre 
o  interesse,  —  com  a  nossa  visinha  e  alliada  Ingla- 
terra: e,  simultaneamente,  a  cuidarmos,  sem  perda 
de  tempo,  em  melhorar  as  condições  económicas  e 
sociaes,  não  só  da  província  de  Moçambique,  mas 
de  toda  a  Africa  portugueza. 
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IV 


Ha  annos  se  cobram  nas  províncias  ultramarinas 
da  Africa  impostos  especiaes,  com  destino  a  obras 
publicas.  O  rendimento  d'esses  impostos,  com  o 
desenvolvimento  commercial  das  províncias,  tem 
crescido ;  mas  o  seu  producto  é,  por  emquanto,  in- 
suficiente ;  por  isso  que  a  falta  de  communicações, 
para  melhorar  as  quaes  elle  principalmente  foi  crea- 
do,  se  oppõe  ao  seu  rápido  crescimento. 

A  applicação,  que  por  largos  annos  se  deu  a  tão 
importante  rendimento,  não  foi  sempre  nem  profí- 
cua, nem  económica,  nem  rasoavel.  Os  povos  paga- 
vam, e  não  tiravam  do  imposto  vantagens  propor- 
cionadas aos  sacrifícios  feitos.  Passavam  os  annos; 
as  despezas  repetiam-se ;  o  imposto  cobra va-se  e  ia 
crescendo  sempre.  Mas  os  fructos  eram  escassos;  e, 
ás  vezes,  o  desperdício  completo.  N'estas  circum- 
stancias,  e  sendo  cada  vez  mais  manifesto  que  as 
colónias  careciam  de  economicamente  se  transfor- 
mar,—  sobretudo  no  momento  critico  de  se  estabe- 
lecer definitivamente  a  liberdade  de  trabalho, — era 
evidente  que  havia  a  mudar  de  systema,  a  organi- 
sar  em  largas  bases  o  serviço  de  obras  publicas,  e 
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a  dispor  os  meios  de  abrir  promptamente  vias  de 
communicação,  para  facilitar  o  commercio  interior 
das  provincias  do  ultramar.  Foi  n'estas  circumstan- 
cias  qae  o  governo  organisou  as  expedições  de  obras 
publicas:  e  as  camarás  votaram  a  lei  qae  auctori- 
sou  o  governo  a  levantar  empréstimos  successivos, 
a  fim  de  subsidiar  as  construcções  necessárias,  para 
promover  o  desenvolvimento  económico  da  Africa 
portugueza.  A  lei  tem  a  data  de  li  de  abril  de  1876. 
Auctorisa  a  lei  um  empréstimo  de  1:000  contos 
de  réis,  para  ser  exclusivamente  empregado  na  exe- 
cução e  conservação  de  obras  e  melhoramentos  pú- 
blicos nas  provincias  de  Cabo  Verde.  S.  Thomé,  An- 
gola e  Moçambique ;  devendo  o  governo  propor  suc- 
cessivamenle  ás  cortes  os  meios  necessários  para  a 
continuação  e  conservação  das  obras.  Os  encargos, 
segundo  a  lei,  não  deveriam  exceder  7  por  cento,  e 
seriam  pagos  pelo  producto  dos  impostos  que,  nas 
provincias  ultramarinas  da  Africa,  se  cobram,  ou  de 
futuro  se  cobrassem  com  destino  especial  para  obras 
publicas.  Accrescentava  ainda  a  lei,  que  os  rendi- 
mentos do  districto  de  Lourenço  Marques.  —  pro- 
venientes dos  impostos  a  que,  pelo  tratado  de  11  de 
dezembro  de  1875,  foram  sujeitos  os  géneros  im- 
poríados  com  destino  á  republica  de  Africa  austral, 
—  fossem  applicados  a  satisfazer  o  pagamento  dos 
encargos  do  empréstimo,  na  proporção  da  parte 
(Telle  applicada  ás  obras  d'aquelle  districto. 
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Assim,  a  lei  buscava  dar  satisfação  ás  priucipaes 
c  mais  urgentes  necessidades  das  obras  publicas  no 
ultramar.  Concentração  de  obras;  maior  actividade 
na  sua  execução;  boa  direcção  teclinica;  aproveita- 
mento económico  dos  rendimentos  destinados  para 
este  importantíssimo  serviço  publico;  auxilio  da  me- 
trópole em  assegurar  o  bom  êxito  dos  empréstimos, 
por  meio  do  seu  próprio  credito, — ficando  os  en- 
cargos, provenientes  dos  mesmos  empréstimos,  á 
conta  das  províncias  ultramarinas  que  d'elles  se  apro- 
veitassem. 

Em  relação  a  Lourenço  Marques,  a  lei  estabele- 
cia uma  disposição  particular:  —  de  accordo  com  os 
factos  que  se  haviam  anteriormente  passado,  e  com 
as  necessidades  especiaes  e  urgentíssimas  que  se  dão 
n'aquelle  districto :  quasi  exclusivamente  occupado 
por  tribus  indigenas,  mas  onde  existe  o  melhor  por- 
to da  Africa  Austral,  e  que  é,  por  assim  dizer,  a 
porta  da  mais  accessivel  e  salubre  região  da  Africa 
para  colonos  europeus. 

Era  preciso  abrir  o  porto  ao  commercio  do  mun- 
do, e  pôr  em  communicação  com  o  Transvaal,  por 
meio  de  uma  linha  férrea,  a  formosa  bahia.  Só  por 
meio  de  locomotivas  os  transportes  se  podem  fazer, 
tendo  o  caminho  de  atravessar  uma  região,  em  que 
a  terrível  mosca  tsé-tsé  mata  fatalmente  lodo  o  gado. 
Dos  episódios  variados  d'esta  complexa  questão  eco- 
nómica e  politica  de  Lourenço  Marques  occuparnos- 
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hemos  especialmente,  quando  este  nosso  oscripto 
nos  levar  a  expor  algumas  reflexões  acerca  da  pro- 
vinda de  Moçambique. 

Auctorisado  o  governo  a  levantar  um  empréstimo 
para  obras  publicas,  e  reconhecida  pelas  cortes  a 
necessidade  de  successivamcnte  se  votarem  novos  re- 
cursos para  continuar  e  conservar  aquellas  obras, 
claro  estava  que  não  era  sufficiente  improvisar  uma 
organi  sacão  incompleta  do  serviço  de  engenharia  no 
ultramar.  O  que  existia  para  pouco  ou  nada  pres- 
tava: qualquer  que  fosse  o  mérito  dos  engenheiros 
encarregados  das  obras  nas  diversas  províncias.  O 
pessoal  era  mais  do  que  insuííiciente  para  dirigir 
construcções  em  tão  dilatados  territórios;  e  fallava- 
lhe  quem  o  ajudasse.  Nada  tinha:  nem  sequer  al- 
guns officiaes  de  officio  capazes  de  dirigir  os  trai  ta- 
lhos dos  diversos  mesteres,  que  nas  construcções  são 
indispensáveis. 

As  expedições  para  Moçambique  e  Angola  só  com 
grande  dificuldade  se  poderam  organisar,  porque: 
«As  dificuldades  de  ser  necessário  obter  um  pes- 
soal relativamente  numeroso — como  diz  no  seu 
«relatório  de  1877  o  sr.  major  Machado,  director 
«das  obras  publicas  em  Moçambique — accrescia  a 
«pouca  confiança  na  realisação  da  empresa,  os 
«exemplos  de  promessas  não  realisadas,  as  mudan- 
iças  de  governos,  que  muitas  vezes  alteram  e  mo- 
dificam, em  detrimento  dos  empregados,  organisa- 
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«coes  anteriores,  a  crença  geral  na  insalubridade  do 
«clima  da  província  de  Moçambique,  e,  emíim,  a 
«opinião  publica,  pronunciadamcnle  contraria  á  emi- 
«gração,  mesmo  temporária,  para  as  nossas  posses- 
«sões  do  ultramar». 

Por  fim,  conseguiu-se  organisar  as  duas  expedi- 
ções, e  fazel-as  partir  para  Africa.  As  vantagens 
concedidas  aos  engenheiros,  que  se  alistassem  nas 
expedições,  não  bastaram,  por  muito  tempo,  para 
vencer  as  repugnancias  que  havia  em  abandonar 
Portugal,  para  ir  a  terras  longínquas,  mal  reputa- 
das por  insalubres  e  pobres,  luctar  com  innumeras 
difficuldades.  Com  o  risco  —infelizmente depois  rea- 
lisado  —  de  ver  perdidos  os  sacrifícios,  quasi,  herói- 
cos, que  se  iam  praticar;  e  injustamente  deprimi- 
dos, pela  inveja  ou  pela  paixão  politica,  méritos  que, 
em  qualquer  paiz  civilisado,  seriam  por  todos  cele- 
brados, e  pelos  governos  condignamente  remune- 
rados. 

«Partimos,  cheios  de  coragem  e  enthusiasmo, 
«com  a  consciência  de  que  tínhamos  um  penoso  en- 
« cargo  a  cumprir»,  diz  ainda  o  major  Machado.  A 
expedição  de  Moçambique  chegou  a  Lourenço  Mar- 
ques a  7  de  março  de  1877;  e  a  15  de  abril  do 
mesmo  anno  estavam  concluídos  os  trabalhos  de 
installação  do  importante  serviço  de  obras  publicas 
naquella  província. 

Não  foi  menos  difficil  a  organisação  da  expedi- 
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çâo  para  Angola.  As  repugnancias  de  ir  para  uma 
tão  longincua  província,  juntas  á  apprehensão  dos 
riscos  que  a  vida  corre  alli,  pela  insalubridade  do 
clima,  obstavam  a  que  engenheiros,  conduclores,  e 
mesmo  operários,  se  quizessem  alistar  na  expedi- 
ção. Num  relatório  de  1877,  diz  o  sr.  Gorjão, — 
director  das  obras  publicas  em  Angola, — narrando 
as  clifficuldad.es  com  que  luctou  para  conseguir  pes- 
soal para  a  expedição,  o  seguinte: 

«De  junho  a  setembro  de  1876  occupei-me  prin- 
cipalmente na  acquisição  de  pessoal  para  a  com- 
missão  de  obras  publicas,  e  para  o  caminho  de  ferro 
de  Ambaca. 

«Dirigira-se,  sem  resultado,  o  ministério  da  ma- 
rinha ao  das  obras  publicas  e  ao  da  guerra,  a  fira 
de  obter  engenheiros  e  conduclores  de  trabalhos 
para  as  obras  publicas  no  ultramar. 

«Dirigi-me  eu  depois,  directamente,  por  ordem  de 
s.  ex.a  o  ministro,  aos  nossos  collegas.  Apesar  de  to- 
dos os  meus  esforços,  de  junho  a  setembro,  apenas 
pude  conseguir  que  se  resolvessem  a  acceitar  esta 
commissão:  para  o  caminho  de  ferro  os  srs.  major 
Novaes  Rebello,  primeiro  tenente  Neves  Ferreira, 
e  capitão  Oliveira  Garção  eSanfAnna  Gastello  Bran- 
co, e  para  as  obras  publicas  os  srs.  major  de  enge- 
nharia Santos  Rosa,  e  o  primeiro  tenente  da  arma- 
da, engenheiro  hydrographo  Tasso  de  Figueiredo. 
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Os  receios  que  inspiravam  trabalhos  de  obras  pu- 
blicas, e  principalmente  os  do  caminho  de  ferro,  — 
por  lerem  de  ser  feitos  em  pontos  de  reconhecida 
insalubridade  da  Africa  intcrtropical,  sem  os  confor- 
tos indispensáveis  n'um  clima  mortífero — eram  enor- 
mes. Todos  os  empregados  exigiam  por  isso  uma  ga- 
rantia para  o  sustento  de  suas  famílias,  no  caso  de 
morrerem  ou  se  inutilisarem  na  expedição.  Seguros 
de  vida  era  impossível  fazel-os:  porque  não  havia 
companhia  que  os  garantisse,  mesmo  em  condições 
muito  onerosas.  Pensões  eram  prohibidas  por  lei, 
apesar  de  não  se  considerar  menos  perigoso  este 
serviço  do  que  o  de  campanha.  Restava  o  adianta- 
mento, não  reversível  para  o  Estado  no  caso  de  mor- 
te ou  inutilisação  no  serviço.  Estas  condições  e  as  dos 
vencimentos  dos  chefes  de  secção  e  conductores  de 
primeira  classe  foram  apresentadas  em  julho,  e  só 
em  setembro  foram  acceites  por  s.  ex.a  o  ministro.  * 

Este  breve  extracto  do  relatório  do  director  das 
obras  publicas  em  Angola,  basta  para  mostrar  as  dif- 
ficuldades  que  houve  em  organisar  as  expedições  do 
ultramar.  Não  foi  mais  fácil  organisar  um  corpo  de 
artífices,  indispensáveis  para  as  obras  se  poderem 
realisar.  E  não  só  para  esle  fim  eram  esses  artífices 
absolutamente  necessários,  também  o  eram  para 
o  ensino  pratico  de  artes  e  officios  nas  colónias,  onde 
absolutamente  faltava  quem  soubesse  manusear  os 
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instrumentos  e  executar  as  obras  de  construcção. 
quer  em  pedra,  quer  em  ferro  ou  em  madeira.  Por 
fim  conseguki-se  organisar  a  expedirão  para  Angola, 
como  se  conseguira  organisar  a  expedição  para  Mo- 
çambique; mas  não  com  facilidade  e  grande  satisfa- 
rão dos  expedicionários,  como  muitos  julgam.  Fi- 
zeram elles  sacrifício  grande:  e  era  justo  que  o  Es- 
tado  fizesse  também  algum  sacrifício. 

Dos  adiantamentos  dados  pelo  Estado  já  elle  se 
acha  actualmente  resarcido.  Xa  conta  de  Moçam- 
bique, que  temos  presente,  e  que  se  refere  a  18  de 
maio  de  1880,  lê-se  o  seguinte: 

Adiantamentos  ao  pessoal  technico  em  Lisboa. 
27:615^000  réis:  quantias  pagas  pelo  pessoal.,  réis 
27:015^794.. 

Foi  indispensável  fazer  consideráveis  despezas  em 
machinas  e  instrumentos  de  trabalbo,  em  malcriaes 
de  diversas  naturezas,  e  em  tudo  que  era  exigido 
pela  hygiene;no  intuito  de  conservar  a  saúde  e  pre- 
servai' a  vida  das  pessoas  que  compunham  a  expe- 
dição. Fizeram-se  as  necessárias  despezas,  e  os  re- 
sultados  corresponderam  ás  esperanças  de  quem  or- 
ganisou  estas  grandes  missões  civilisadoras. 

\  \  de  maio  de  1877  começou  a  funecionar  em 
Loanda  a  expedição,  destinada  a  província  de  An- 
gola. 
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A  expedição  de  Gabo  Verde  foi  organisada  por 
decreto  de  4  de  setembro  de  1877;  e  a  de  S.  Tho- 
mé  por  decreto  de  19  de  outubro  do  mesmo  anno. 

Foi  o  primeiro  empréstimo,  para  obras  publicas 
na  Africa  portugueza,  de  1:000  contos  de  réis,  como 
já  fica  dito.  A  esse  primeiro  empréstimo  acresceu 
um  empréstimo  de  800  contos,  nos  fins  de  1878; 
outro  de  300  contos  em  1879;  e,  emíim,  um  de 
400  contos  em  1880,  destinado  a  pôr  termo  ás  obras 
publicas  no  Ultramar ! ! 

Se  attendermos  á  distribuição,  que  pelas  diversas 
províncias  d'Africa  tiveram  os  dois  primeiros  em- 
préstimos, veremos  proximamente  o  seguinte: 

Gabo  Verde 185  contos 

S.  Thomé • 202      . 

Angola 750      » 

Moçambique 750      » 

Da  distribuição  do  empréstimo  de  300  contos  não 
temos  conhecimento.  E  o  ultimo,  como  era  desti- 
nado a  acabar  com  tudo,  não  lia  que  tomal-o  em 
consideração,  quando  se  trata  de  avaliar  as  despe 
zas  feitas  em  obras  úteis  no  ultramar. 

O  que  desde  já  se  pode  affirmar,  é  que  a  ultima 
lei  fez  pesar  sobre  o  thesouro  da  metrópole  os  en- 
cargos dos  capitães  empregados  no  Ultramar;  em- 
quanto  que  a  lei  de  187G  obrigava  os  orçamentos 
locaes  a  pagal-os. 

3. 
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Quando  se  considera  a  enorme  extensão  e  o  atrazo 
em  que  se  acham  as  colónias,  não  pode  deixar  de 
se  concluir,  que  foram  muito  limitados,  mais  do  que 
isso  muito  exíguos,  os  recursos  pecuniários  com  que 
se  tentou  desenvolver  as  obras  publicas  em  tão  di- 
latadas regiões  O  resultado  é  superior  ao  que  se 
podia  esperar;  e,  comtudo,  ha  quem  veja  n'isto  um 
desperdício  e  um  erro.  Deus  permitta  que  o  paiz 
não  venha  a  pagara  estéril  economia  dos  que  o  con- 
duzem por  tão  errado  caminho. 


A  immensidade  do  território,  que  possuímos  ou  a 
que  temos  direitos  reconhecidos  na  Africa  oriental 
e  occidental,  não  pode  deixar  de  ser  tida  em  con- 
siderarão, quando  se  trata  da  nossa  situação  como 
nação  colonial.  Essa  vastidão  immensa  é  um  bem  c 
é  um  mal.  E  um  bem,  porque  pode  e  deve  assegu- 
rar-nos  a  posição  de  uma  grande  potencia,  que  tem 
direito  a  occupar  um  logar  elevado  entre  as  nações 
civilisadas.  O  mal  provém,  de  termos  consumido,  em 
tempos  felizes,  as  forças  o  esse  grande  e  nobre  em- 
penho  dr  descobrir,  e  pôr  em  eommunicação  com  o 
mundo  civilisado,  as  mais  remotas  regiões  da  terra, 
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e  desde  então  ainda  não  podemos— pelos  nossos 
limitados  recursos,  estreiteza  de  território  na  Euro- 
pa, e  exiguidade  da  população— promover  a  pros- 
peridade, a  civilisação  e  a  colonisação  das  nossas 
larguíssimas  possessões.  Não  podendo,  por  estas  cir- 
cunstancias, pôr-nos  ao  nivel  das  exigências  do  pro- 
gresso moderno,  e  das  idéas  racionaes  da  economia 
social  de  hoje ;  custa-nos  a  desprender  os  olhos  de 
um  passado  glorioso,  para  ver  as  coisas  como  ci- 
las na  realidade  são,  e  para  nos  compenetrarmos 
dos  nossos  deveres  e  medir  a  nossa  responsabili- 
dade. 

O  trafico  de  escravos  acabou,  e,  felizmente  aca- 
bou para  não  mais  voltar.  Os  monopólios  commer- 
ciaes,  o  domínio  exclusivo  de  territórios  fechados  ao 
commercio  estrangeiro,  não  podem  manter-se;  hoje 
que  as  eommunicações  cresceram  prodigiosamente, 
que  as  necessidades  sociaes  augmenlaram,  que  a  in- 
dustria e  o  commercio  attingiram  proporções  immen- 
sas;  hoje  que  ha  excesso  de  população  em  muitas 
regiões  do  globo,  necessidades  impreteriveis  em  toda 
a  parte,  onde  chega  a  civilisação;  hoje  que  a  huma- 
nidade reconheceu  e  affirmou  peremptoriamente,  que 
o  mundo  era  delia,  e  que  ninguém  tinha  direito  de 
lhe  roubar  uma  parte  do  que  é  seu. 

A  soberania  é  um  direito,  que  respeitam  e  devem 
respeitar  todos  os  povos  que  seguem,  nos  seus  actos, 
os  grandes  princípios  da  civilisação.  Mas  enganam- 
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se  aquelles  que  imaginam,  que  o  direito  de  sobera- 
nia se  pode  levar  ao  extremo  de  contrariar  os  di- 
reitos da  humanidade:  e  um  d'esses  direitos  é  o  de 
aproveitar,  em  beneficio  dos  povos,  as  vantagens  re- 
sultantes do  livre  commercio;  é  o  de  fazer  chegar  a 
lodos,  as  riquezas  que  a  natureza  poz  á  disposição 
de  todos. 

A  politica,  que  se  não  funda  sobre  os  princípios, 
que  dominam  as  relações  modernas  entre  as  nações 
—  princípios  que  derivam  das  verdadeiras  idéas  so- 
ciais e  económicas,  estabelecidas  e  demonstradas 
pela  sciencia  —  é  uma  politica  insustentável,  e  que, 
mais  cedo  ou  mais  tarde,  leva  a  uma  inlallivel  ca- 
lastrophe.  Ninguém  pode  sequestrar-se  do  convívio 
das  nações,  e  continuar  no  século  xix  a  viver  como 
se  vivia  nos  séculos  xvi  e  xvn.  O  mundo  mudou,  e 
é  preciso  saber  mudar  com  o  mundo.  O  que  era  útil 
e  admissível,  ha  duzentos  annos,  é  hoje  absurdo, 
prejudicial  e  inacceitavel.  O  commercio  então  era  a 
guerra,  hoje  c  a  paz.  D'aqui  resulta,  que  as  rique- 
zas dos  povos  não  são  antagonistas,  mas  só  vivem 
dè  uni  accordo  mutuo,  leal  e  constante.  Hoje,  os  po- 
vos devem  buscar  os  seus  alliados  naturaes,  não 
para  a  guerra  unicamente,  mas  para  proveito  e  des- 
envolvimento dos  seus  interesses. 

A  reciprocidade  de  interesses  é  a  mais  solida  ba- 
se di'  uma  boa  alliança.  N'este  caso  está  a  nossa 
alliança  com  a  Grã-Bretanha ;  principalmente  nas 
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colónias.  Oppunha-se  á  cordealidade  tias  relações  a 
questão  irritante  do  trafico  dos  escravos;  mas  essa 
causa  de  dissidências,  felizmente,  acabou;  e,  no  mais. 
a  vantagem  das  duas  nações  está  na  mutua  confian- 
ça, e  na  cooperação  de  ambas,  com  o  fim  de  civili- 
sar  a  Africa. 

E  preciso  pôr  de  parte  as  opiniões  falsas,  os  erra- 
dos preconceitos;  e  caminhar,  desassombradamente, 
para  o  futuro  de  prosperidade  que  nos  espera :  se 
soubermos  comprehender  a  nossa  situação  e  despir  os 
erros  da  velha  politica.  A  uma  época  nova,  a  uma 
geração  nova,  convém  uma  nova  politica.  Os  pode- 
rosos instrumentos  da  civilisação  moderna,  é  preciso 
que  os  levemos,  sem  perda  de  tempo,  á  Africa:  e, 
d'entre  estes,  o  mais  efficaz  é  a  facilidade  dos  trans- 
portes, e,  d'entre  todos,  os  caminhos  de  ferro.  O  ca- 
minho de  ferro  de  Ambaca  é  uma  necessidade:  é  o 
fundamento  da  transformação  económica  de  An- 
gola. 

Na  Africa  oriental  ha  dois  caminhos  a  construir: 
um  no  valle  do  Zambeze,  outro  do  porto  de  Lou- 
renço Marques  ao  Transvaal.  Os  recursos  de  que  po- 
demos dispor  são  limitados;  a  nossa  situação  finan- 
ceira está  longe  de  ser  prospera.  Nestas  condições, 
toda  a  prudência  é  pouca:  mas  a  prudência  não  é 
o  desalento  e  o  abandono.  É  preciso  semear  para 
colher,  e  temos  para  nós  que  os  caminhos  de  ferro 
de  via  reduzida,  —  construídos  com  a  máxima  ecooo- 
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mia — são  destinados  a  produzir  uma  lai  transforma- 
ção na  Africa,  que  o  seu  custo  de  construcção  pode 
ser  rapidamente  coberto  pela  grandeza  dos  fructos 
que  podem  dar.  e  hão  de  dar  infallivel mente.  E  um 
erro  querer  construir  na  Africa  caminhos  de  ferro 
de  via  larga.  0  trafico  limitado  não  os  justifica;  o 
elevado  custo  condemna-os.  Aqui,  como  em  tudo, 
d  óptimo  é  inimigo  do  bom.  A  possibilidade  e  uti- 
lidade dos  caminhos  de  via  reduzida,  está  hoje  pro- 
vada pela  experiência,  em  regiões  mais  activas  do 
que  pode  ser  a  Africa  portugueza,  em  muitos  an- 
nos  ainda. 

0  caminho  de  ferio  de  Lourenço  Marques  não 
pode  emprehender-sc.  vantajosamente,  senão  asse- 
gurando a  sua  prolongarão  para  além  da  fronteira 
do  Transvaal;  porque  alii  se  encontra  a  região  ih 
funesta  mosca  tsé-tsé,  que  mata  os  gados  e  torna 
impossível  os  transportes  regulares,  a  não  ser  pela 
locomotiva.  0  tratado  de  Lourenço  Marques — sobre 
<pie  tanto  se  especulou,  e  tanto  se  mentiu—  tinha  prin- 
cipalmente por  fim  assegurar  a  construcção  da  via  fér- 
rea, o  mais  rapidamente  possível,  com  o  máximo  pro- 
veito, e  a  mínima  ãespeza  para  nós.  Uns  não  enten- 
deram, outros  fingiram  não  entender  a  questão  ;e  pou- 
cos se  deram  ao  trabalho  de  a  estudar.  Mas  não  é 
d'isso  que  n'este  momento  nos  queremos  occupar:  ou- 
tro ponto  importante  da  negociação  chama  a  nossa 
atlencão. 
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O  tratado  de  Lourenço  Marques  era  uma  parte 
de  um  systemo  politico;  e  este  é  o  systema  de  es- 
treita alliança  com  a  Inglaterra  nas  colónias,  e  de 
cooperação  constante.  Uma  parte  d'essa  politica  foi 
o  tratado  da  índia;  cujos  resultados,  vantajosíssimos 
para  nós,  eslão  por  todos  sendo  reconhecidos.  A 
lealdade  com  que  a  Inglaterra  cumpriu  este  tratado, 
e  a  construcção  do  caminho  de  ferro  de  Murmugão 
—  que  tão  grande  sobresalto  está  causando  aos  in- 
teresses dos  inglezes  na  índia — mostram  bem,  que 
a  nossa  antiga  alliada  comprehendeu  e  abraçou  no- 
bremente a  nova  politica.  Seria  muito  para  lamen- 
tar, que  fossemos  nós,  os  portuguezes,  que  mostrás- 
semos não  comprehender  o  que  é  do  nosso  inte- 
resse ! 

Ao  tratado  de  Lourenço  Marques  correspondia 
uma  transacção  sobre  os  territórios  ao  norte  de  An- 
gola; do  Ambriz  até  ao  Zaire.  Todos  sabem  que 
francezes,  belgas,  allemães  e  americanos  teem  os 
olhos  fixados  nos  territórios  das  margens  do  rio 
Zaire,  e  que  alli  aífluem  expedições  de  toda  a  par- 
te. A  occupação  dos  territórios,  cujos  direitos  a  co- 
roa de  Portugal  se  reserva  nos  tratados,  ainda  se  não 
conseguiu ;  mas,  quando  diversas  nações,  e  principal- 
mente os  Estados  Unidos,  alli  pozerem  seguramente 
o  pé,  então  essa  occupação  tornar-se-ha  impossivel. 
O  governo  inglez  moslrava-se  e  mostra-se  disposto  a 
entrar  em  uma  negociação  que  nos  assegure  a  posse 
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dos  vastíssimos  territórios  do  Ambriz  até  ao  Zaire,  e 
essa  convenção  será  um  dos  mais  importantes  resul- 
tados da  politica  leal  de  cooperação.  Ha  documen- 
tos que  o  provam.  A  occasião  é  talvez  única,  e  é  in- 
dispensável não  a  deixar  perder.  —  O  tratado  do 
Zaire  será  uma  gloria  para  quem  o  celebrar:  não 
d'estas  glorias  ephemeras,  que  dão  uma  populari- 
dade phantasmagorica,  mas  d'estas  glorias  que  fi- 
cam na  historia,  para  nunca  mais  se  apagarem  da 
memoria  de  um  povo. 

Hão  de  existir,  no  ministério  dos  negócios  es- 
trangeiros, alguns  documentos  a  respeito  da  nego- 
ciação do  Gongo. 


CABO   VERDE 


CABO  VERDE 


Entre  as  condições  geographicas,  as  circumslan- 
cias  económicas,  o  desenvolvimento  commercial,  as 
necessidades  e  os  progressos  relativos  das  provín- 
cias ultramarinas,  ha  grandíssimas  diflerenças  Só 
um  estado  especial  de  cada  uma  d'ellas,  embora  in- 
completo e  rápido,  pode  daridéa  —  mais  ou  menos 
justa — a  tal  respeito.  As  informações,  de  que  na  me- 
trópole se  pode  dispor  para  um  estudo  d'esta  or- 
dem, são  poucas  e  muito  insufficientes;  e  essas  mes- 
mas nem  sempre  de  uma  rigorosa  exactidão.  Gom- 
tudo,  a  maior  parte  das  vezes,  nem  de  taes  infor- 
mações buscam  servir-se  os  que  decidem,  com  suf- 
ficiencia  não  justificada,  dos  negócios  coloniaes. 

Não  é  intuito  nosso  dar  noticias  circunstancia- 
das da  historia  económica,  e  do  actual  estado  das 
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províncias  ultramarinas ;  mas  unicamente  comparar, 
dados  estatísticos,  e  notar  circumstancias  especiaes 
d'essas  mesmas  províncias,  que  possam  fazer  com- 
prehender,  quaes  são  as  suas  mais  urgentes  neces- 
sidades, e  qual  seja,  a  nosso  ver,  a  politica  que  con- 
vém n'ellas  seguir  sem  ambiguidades  nem  hesita- 
ções. 

Começaremos  o  rápido  estudo  pelo  província  de 
Gabo  Verde. 

A  descrípção  do  extenso  archipelago  encontra-se 
em  muitos  documentos  importantes,  desde  os  En- 
saios de  Estatística  de  Lopes  de  Lima  até  ao  rela- 
tório do  governador  da  província  ultimamente  pu- 
blicado. Não  repetiremos,  pois,  aqui  as  particulari- 
dades geographicas  e  económicas  de  cada  uma  das 
ilhas  de  Cabo  Verde,  que  naquelles  escriptos  se  en- 
contram amplamente  expostas.  Para  o  nosso  fim 
basta  recordar  o  seguinte: 

A  área,  porque  estão  disseminadas  as  dez  ilhas 
do  archipelago,  fica  comprehendida  entre  13°-17° 
lat.  N.  e  24°-27°  long.  0.  de  Par.  A  superficie  das 
ilhas  é  aproximadamente  de  1:300  milhas  quadra- 
das: a  maior  parte  d'esta  superfície  está  por  cultivar, 
não  só  pelo  alrazo  geral  da  agricultura  e  a  indolên- 
cia da  população,  senão  também  pela  extensão  que 
occupam  os  terrenos  montanhosos,  escalvados  e  es- 
téreis. Geralmente,  as  ilhas  mostram  —  vistas  de  fora 
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—  um  aspecto  árido  e  triste ;  mas  em  algumas  cTellas 
é  o  âmago  viçoso,  fértil  e  agricultavel.  A  posição 
geographica  das  ilhas  de  Gabo  Verde  dá-lhes  uma 
importância  considerável,  em  relação  á  navegação 
do  Atlântico;  e  d'ahi  nasce  a  sempre  crescente  af- 
fluencia  á  ilha  de  S.  Vicente,  onde  os  navios  de  va- 
por encontram,  principalmente,  o  abastecimento  de 
carvão  indispensável,  para  as  viagens,  quer  para  a 
America,  quer  para  o  sul  da  Africa. 

A  maior  parte  das  ilhas  carecem  de  portos  bons 
e  abrigados,  e,  sobretudo,  de  bons  desembarcadou- 
ros, de  bem  disposta  balisagem  e  da  illuminaeão  in- 
dispensáveis, para  que  os  navios  possam  com  segu- 
rança demandar  as  suas  praias.  Obras  publicas  que 
tenham  por  fim:  estabelecer  cães  onde  a  própria  na- 
tureza está  indicando  que  elles  são  necessários;  in- 
dicar aos  navios  o  caminho  seguro  por  onde  podem 
navegar;  e  abrir  vias  de  communicação  entre  os 
portos  de  mar  e  as  localidades  onde  a  cultura  se 
pode  desenvolver  no  interior  das  ilhas,  são  absolu- 
tamente exigidas  pelo  interesse  de  Cabo  Verde,  e 
pelo  não  menos  importante  interesse  da  metrópole. 
Cada  dia  eslamos  a  ver  partirem  para  as  longínquas 
plagas  da  America  centos  de  emigrantes,  sem  que 
alguns  ao  menos  vão  demandar  as  nossas  provín- 
cias ultramarinas;  e,  comtudo,  em  todas  ellas, abun- 
dam os  terrenos  incultos,  faltam  braços  para  o  tra- 
balho, ha  falta  ainda  maior  de  quem  encaminhe  e 
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aproveite  os  elementos  de  riqueza;  e  tudo  isto,  em 
grande  parte,  devido  a  errados  preconceitos,  e  a  que 
a  administração  publica  ainda  não  soube,  ou  não 
quiz,  crear  os  verdadeiros  elementos  da  riqueza  pu- 
blica, nem  preparar  as  coisas  para  que  a  iniciativa 
particular,  possa,  com  segurança,  tirar  proveito 
das  condições  especiaes,  que  a  natureza  accumulou 
em  ferieis  regiões  comprehendidas  nos  domínios  por- 
Uiguezes  do  ultramar. 

A  industria,  quasi  única  nas  ilhas  de  Cabo  Ver- 
de, é  a  agrícola.  Em  consequência  do  clima,  podem 
alli  crear-se  as  plantas  da  Europa,  associadas  com 
plantas  das  regiões  tropicaes;  e  umas  e  outras  pros- 
perarem e  darem  valiosos  productos.  Com  tudo,  o 
grande  atrazo  em  que  se  acha  a  cultura;  os  maus 
instrumentos  e  machinas  de  que  esta  usa;  a  indo- 
lência do  povo;  a  pouca  actividade  do  commercio;  o 
descuido  que  se  mostra  em  aproveitar  os  recursos 
naluraes,  deixando  sem  communicações  as  mais 
productivas  regiões;  a  dificuldade  das  transacções 
e  das  relações  entre  os  navios  e  a  terra;  tudo  em- 
fim  tem  contribuído,  poderosamente,  paia  que  o 
progresso  haja  sido  lento  em  todo  o  archipelago  de 
Cabo  Verde  e  na  Guiné,  que  até  ha  pouco  forma- 
vam juntos  uma  só  província. 

As  faltas,  que  se  notam  nas  ilhas,  encomtram-se, 
exageradas,  na  Guiné;  cuja  vegetação,  poderosa  e 
exuberante,  é  uma  verdadeira  maravilha  da  nalu- 
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reza.  Alli  ha  a  accrescentar  aludo  o  mais,  as  difficul- 
dades  que  nascem  do  immediato  contacto  de  um 
gentio  bárbaro  e  indómito,  que  raramente  está  em 
completa  paz,  e  que  muitas  vezes  abusa  da  nossa 
falta  de  força  na  Senegambia  portugueza.  Não  de- 
vemos illudir-nos  acerca  das  condições  do  nosso  do- 
mínio na  Guiné;  e  para  isso  basta  ler  os  últimos  do- 
cumentos officiaes  que  sobre  o  assumpto  se  publi- 
caram. l\'um  relatório  de  1878,  diz  o  governador 
da  província  de  Gabo  Verde,  depois  de  indicar  os 
largos  limites  que  os  escriptores  dão  á  Guiné  por- 


tugueza: 


«Dentro,  porém,  d'estes  limites  se  acham  o  rio 
Gasamansa  e  rio  Nunes,  onde  se  encontram  estabe- 
lecimentos francezes,  e,  não  me  pertencendo  apre- 
ciar aqui  a  questão  do  direito  que  innegavelmente 
temos  áquelles  rios,  prefiro  acreditar  que  taes  esta- 
belecimentos serão  considerados  simplesmente  com- 
merciaes,  ntas  não  como  base  de  domínio,  e  que  do 
momento  em  que,  fazendo  valer  os  direitos  que  alli 
temos,  os  pretendamos  oceupar,  garantindo  a  neces- 
sária segurança  ao  commercio  alli  estabelecido,  ne- 
nhuma duvida  importante  se  apresentará,  e  se  res- 
peitará o  direito  que  temos  de  oceupar  o  que  inne- 
gavelmente nos  pertence. » 

Sem  discutir  agora  a  questão  do  nosso  direito. 
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que  Dão  deixará  de  ser  contestado,  quando  algum 
dia  quizermos  estabelecer  o  nosso  domínio  etíectivo, 
faremos  só  notar  que,  de  facto,  o  commercio  é  exer- 
cido em  território  da  Guiné  portugueza  ha  longos 
annos,  por  uma  nação  estrangeira :  e  <jue  a  origem 
d'este  facto,  que  não  condemnamps,  a  podemos  de- 
rivar de  quando  estava  em  plena  prosperidade  o 
resgate  de  escravos. 

Já  em  1594  os  oortuguezes  residentes  na  Guiné 
andavam  associados  com  francezes  e  inglezes,  sen- 
do causa  d'isto  « o  terem  os  porluguezes  de  cá  dei- 
xado de  ir  áquelle  resgate»  como  diz  Alvares  de 
Almeida.  Por  longo  tempo  acreditaram  os  portugue- 
zes,  que  só  pretos  se  podiam  exportar  da  Guiné;  e, 
em  quanto  nós  pensávamos  assim,  outros  tiravam 
d'aquelle  território  oiro,  marfim  e  outras  mercado- 
rias valiosas.  D.  Pedro  11,  no  intuito  de  acudir  a  este 
estado  de  decadência  do  commercio  portuguez  na 
Guiné,  creou  a  Companhia  de  Gacheu  e  Cabo  Verde, 
a  que  a  fazenda  emprestou  200:000  patacas  para 
a  exportação  de  escravos  destinados  ás  colónias 
hespanholas.  Esta  ephemera  creação  de  uma  eco- 
nomia barbara,  fundada  sobre  a  escravatura  e  o  mo- 
nopólio, extinguiu-se  em  poucos  annos.  Hoje  o  que 
temos  dil  o  o  relatório  a  que  acima  nos  referimos: 

«O  districto  da  Guiné  com poe-se actualmente  de 

ires  concelhos,  que  tem  por  sede  Bissau  (capital  do 
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disfricto),  Bolama  e  Cacheu.  Dependentes  d'estes 
concelhos  temos  vários  presídios,  em  que  conserva- 
mos auctoridades  nossas  e  força  militar,  mais  ou 
menos  numerosa.  D'estes  presídios  os  principaes 
são: 

«No  concelho  de  Bissau  o  presidio  de  Geba,  no 
extremo  navegável  do  rio  de  Geba. 

«No  concelho  de  Bolama  a  povoação  de  Santa 
Cruz  de  Buba,  onde  por  emquanto  imo  temos  força 
militar,  por  não  a  haver  sufficiente.  Tem  um  chefe 
civil,  que  é  ordinariamente  um  dos  negociantes  alli 
estabelecidos. 

«No  concelho  de  Cacheu  os  presídios  de  Farim 
e  Zeguichor,  onde  conservamos  pequenos  destaca- 
mentos. Farim  é  situado  no  extremo  navegável  do 
rio  Farim,  e  Zeguichor  no  rio  Casamansa. 

'■(São  estes  actualmente  os  estabelecimentos  eme  te- 
mos nos  extremos  domínios  da  Guiné,  ou  aquelles  em 
que  temos  auetoridade  e  forca,  ainda  que  em  muito 
pequeno  numero,  para  occorrer  a  qualquer  eventua- 
lidade » . 

Para  acudir  a  este  estado  de  coisas,  e  em  conse- 
quência de  um  accidente  desastroso,  entendeu  o  go- 
verno da  metrópole,  de  accordo  com  as  indicações 
dos  governadores  de  Cabo  Verde,  dever  crear  um 
governo  independente  na  Guiné. 

Qual  venha  a  ser  no  futuro  o  resultado  d'esta  me- 
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ilida,  não  o  podemos  calcular:  mas  está-nos  pare- 
cendo <pie,  se  ella  não  for  acompanhada  de  uma  ac- 
ção enérgica,  de  demonstrações  claras  de  força  e  do 
emprego  de  capitães  consideráveis,  virá  a  ter  a  mes- 
ma sorte  que  a  desastrosa  medida  adoptada  por  D. 
Pedro  n  no  fim  do  século  xvn. 

II 


■ 


Até  que  a  lei,  ultimamente  promulgada,  fez  da 
Guiné  um  governo  separado,  a  provinda  de  Cabo 
Verde  era  composta  das  ilhas  e  do  território  da  Se- 
negambia  portugueza:  cuja  importância  procuramos 
fazer  apreciar  em  vista  das  informações  olliciaes  do 
governador  da  província.  Os  resultados  daquella 
importante  medida  governativa  ainda  se  não  podem 
calcular.  Ha  na  Guiné  circumstancias  especiaes,  que 
contrariam  o  seu  desenvolvimento  agrícola  e  indus- 
trial, e  se  oppõem  a  que  possamos  estabelecer  um 
seguro  e  eííeclivo  dominio  sobre  as  populações  e  so- 
bre o  território,  fora  das  localidades  que  já  hoje  e 
ha  largos  annos  occupainos.  A  Guiné  pode  comtudo 
l<tniar-se.  cada  vez  mais.  um  centro  commercial:  e 
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os  nossos  estabelecimentos  alli  hão  de  ter  uni  cara- 
cter semelhante  ao  dos  estabelecimentos  francezes. 
As  informações  estatísticas  de  que  dispomos  abran- 
gem toda  a  província  de  Cabo  Verde,  tal  qual  ella 
estava  organisada  antes  da  nova  lei;  comtudo  não 
é  difficil  separar,  até  certo  ponto,  o  que  se  refere  á 
Guiné  do  que  se  refere  ao  arehipelago. 

As  ilhas  de  Cabo  Verde,  como  dissemos  já.  oe- 
cupam  uma  extensa  área.  Tomada  cada  ilha  separa- 
damente, apresenta  pequenas  dimensões;  e  entre 
cilas  todas  ha  grandíssimas  ditlerenças.  Assim  a 
maior,  a  de  S.  Thiago,  mede  360  milhas  quadra- 
das; e  a  menor  das  habitadas,  a  Brava  só  mede  30 
milhas  quadradas.  N'uma  extensão  de  1:300  milhas 
quadradas,  aproximadamente,  só  uns  65:000  he- 
ctares estão  cultivados;  em  parte  porque  o  terreno 
é  ingrato  e  árido,  e  cortado  de  montanhas;  em  par- 
te por  falta  de  actividade,  de  energia,  de  capitães. 
c  mesmo  de  população,  porque  esta  é  insufficiente 
para  agricultar  todos  os  terrenos  ainda  os  mais  fá- 
ceis e  ricos  das  ilhas. 

Não  são  rigorosas — longe  d'isso  —  as  informa- 
ções de  que  a  estatística  pode  dispor  em  relação  ás  i 
províncias  ultramarinas,  mas  são,  em  nossa  opinião, 
sufficientes  para  se  fazerem  comparações  entre  épo- 
cas diversas,  as  quaes  lançam  muita  luz  sobre  este 
momentoso  assumpto.  O  que  sabemos  do  estado  das 
culturas  em  1874  leva-nos  a  crer  que  ellas  se  dis- 
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tribuiam,  aproximadamente,  do  seguinte  modo  nas 
ilhas  de  Cabo  Verde: 

Hectares 

Gánna  de  assuear 13:900 

Gafe 1:600 

Algodão 1:000 

Tabaco 700 

Milho  e  feijão 37:000 

Balatas 2:700 

Mandioca 8:000 

65:500 


A  estas  producções  principaes  ha  a  accrescentar 
w  purgueira,  que  por  toda  a  parte  se  desenvolve 
quasi  espontaneamente,  e  cujo  consumo  para  ex- 
tracção de  óleo  é  muito  considerável.  A  planta,  que 
poucos  cuidados  exige,  dá  bastante  lucro.  A  expor- 
tação da  purgueira  pode  crescer  quasi  indefinida- 
mente. 

Em  1844,  época  em  que  se  publicou  o  Ensaio 
de  Lopes  de  Lima.  ainda  a  urzella  de  Gaito  Verde 
era  considerada  um  importante  producto,  e  o  mais 
conhecido  na  Europa,  paia  as  tinturarias.  Nascen- 
do pelos  píncaros  e  alcantis  das  serras,  onde  es- 
pontaneamente se  produz,  era  a  urzella  considera- 
da como  exclusiva  propriedade  do  governo,  que  ti- 
lava d'ella  o  seu  primeiro  rendimento.  Pelos  annos 
de  1820  a  1838  rendia  annualmenle  de  oitenta  a 
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cem  contos  de  réis.  Hoje,  porém,  não  lem  essa  sub- 
stancia importância  nas  industrias,  e  o  rendimento 
de  todo  acabou. 

A  irregularidade  das  chuvas,  de  que  muito  sof- 
fre  o  archipelago,  é  devida — além  de  causas  ge- 
raes  —  á  extrema  desarborisação  das  extensas  mon- 
tanhas, escalvadas  e  pedregosas,  que  em  todas  as 
ilhas,  á  excepção  das  de  Maio,  Boa- Vista  e  Sal,  se 
levantam  a  considerável  altura.  O  aspecto  externo 
das  ilhas  é,  em  geral,  árido  e  áspero;  porém  no  in- 
terior d'ellas  parece  haver  a  natureza  tudo  disposto 
para  promover  uma  vigorosa  vegetação,  quando  a 
agua  não  falta.  A  indolência  dos  homens  e  a  sua 
falta  de  previsão  tem,  porém,  esterilisado  o  que  a 
natureza  fez  bello  e  fértil.  A  falta  de  arvores  nas 
montanhas  preoceupa  ha  muito  a  administração  pu- 
blica; mas  os  resultados  dos  esforços,  até  hoje  em- 
pregados, estão  longe  de  corresponder  aos  desejos 
dos  que  reconhecem  os  perigos  da  situação  actual. 

A  estatística  dos  gados  dá,  em  grande  parte,  a 
explicação  da  funesta  desarborisação  que  se  nota 
em  todas  as  ilhas.  Já  em  1844  Lopes  de  Lima,  que 
notava  a  desarborisação,  admirava  a  grande  quan- 
tidade de  cabras  que  havia  em  Gabo  Verde. 

«O  gado  cabrum  é  immenso,  dizia  elle,  em  to- 
das ilhas,  apesar  da  grande  matança  que  soffre  to- 
dos os  annos  para  lhe  tirarem  as  pelles,  que  eram 


um  dos  principaes  géneros  de  exportação  para  a 
America  do Xorte  (e,  felizmente,  hoje  começa  asel-o 
para  a  metrópole),  bem  como  os  coiros  de  boi.  .  . 
As  cabras  são  de  bonita  apparencia .  .  .  produzem 
seis  e  sete  crias  no  anno,  e  a  uma  lai  propagarão 
é  devido  o  não  se  lhes  conhecer  nunca  diminuição, 
por  mais  que  matem  n'ellas » . 

Em  1878  ainda  as  cabras  eram  numerosas;  e  a 
sua  presença  contraria,  necessariamente,  todos  os 
esforços  que  se  façam  para  conseguir  arborisar  as 
montanhas. 

A  estatística  dos  gados  eia  a  seguinte: 

Numero  Valor 

Espécies  <le  cabeças  em  contos 

Gado  vaceum 13:599  21!) 

Asinino 1  (> :  0  7 1  110 

("avaliar 2:450  00 

Muar 395  18 

Cabrum 58:37'r  % 

Ovelhum 8:188  12 

Suino 14:746  42 

Se  dermos  credito  á  estatística,  o  numero  de  ca- 
bras tende  a  diminuir,  pois  que  em  1875  era 
80:000. 

Com  a  interessaníe  questão  do  plantio  de  mallas 
nas  moulanhas,  eslieih  e   iiifníianieiile  se   liga  a. 


57 

não  menos  interessante,  questão  dos  gados.  As  ca- 
bras são  o  flagello  das  arvores:  onde  ellas  abun- 
dam não  ha  essência  florestal  que  prospere.  São  as 
arvores  a  maior  das  necessidades  de  Cabo  Verde; 
só  ellas  podem  regular  melhor  o  clima,  contribuir 
parai  a  mais  conveniente  distribuirão  das  chuvas  e 
para  conservar  nos  montes  a  humidade,  que  tão 
precisa  é  alli:  ora,  sem  a  substituição  das  cabras 
por  ovelhas,  —  desenganem-se  os  agricultores, — 
não  ha  arborisação  possível. 

Apesar  de  todos  os  contratempos,  é,  porém,  cer- 
to que  a  producção  agrícola  tem  ido  crescendo  no 
archipelago,  e  as  condições  económicas  teem  sensi- 
velmente melhorado.  A  isto  tem  correspondido  o 
crescimento  da  população.  Era  esta  em  1844,  de 
07:000  indivíduos,  comprebendendo  5:560  escra- 
vos: trinta  annos  depois,  em  1874,  subia  a  popu- 
lação a  mais  de  90:000.  E,  ao  passo  que  a  popu- 
lação crescia,  iam  dando  o  seu  natural  resultado  as 
leis  contra  a  escravatura:  por  forma  que,  em  1874, 
quando  foi  decretada  para  Gabo  Verde  a  completa 
liberdade  dos  denominados  libertos,  havia  d'estes 
apenas  uns  mil  aproximadamente. 

No  ultimo  relatório,  publicado,  do  governador 
de  Cabo  Verde,  aiíirma-se  que:  «A  população  das 
«nove  ilhas  habitadas  do  archipelago  orça,  segundo 
«o  ultimo  recenseamento,  em  almas  90:700.  Este 
«algarismo,  porém.,  julga-se  muito  inferior  ao  que 
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«realmente  é. »  E  mais  adiante  accrescenta:  «é  fa- 
«cil  de  reconhecer  que,  embora  maior  do  queaul- 
«tima  (população)  calculada,  não  pode  aquelle  nu- 
«mero  ir  além  de  100:000  almas,  numero  ainda  as- 
«sim  excessivamente  limitado,  comparado  com  a 
«área  habitável  e  aproveitável  de  todas  as  ilhas». 
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Tem  o  movimento  commercial  em  Gabo  Verde  ti- 
do bastante  desenvolvimento  relativo;  em  consequên- 
cia dos  progressos,  ainda  que  lentos,  effectivos.  que 
a  agricultara  tem  realisado  nos  últimos  trinta  annos. 

São  os  productos  do  solo  que  formam  a  base  da 
exportação  do  archipelago:  e  a  esta  ha  a  accrescen- 
tar  a  exportação  do  sal,  produzido  nas  ilhas  do  Sal. 
do  Maio  e  da  Boa  Vista. 

A  industria  do  sal  e  a  sua  exportação  não  tem 
tido  desenvolvimento,  antes  parece  que  se  faz  hoje 
com  menos  perfeição  e  actividade  o  fabrico.  Segun- 
do Lopes  de  Lima  «a  producção  d'este  género  ex- 
« cedia  (em  1844)  a  15:000  moios  por  anuo.  e  ten- 
dia a  augmentar  nos  annos  futuros,  em  consequen* 
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<cia  da  exploração  de  noras  salinas  na  ilha  do  Sal, 
«havia  pouco  povoada».  A  exportação  annual,  na 
referida  época,  era  de  11:636  moios,  em  média.  A 
estatística  aduaneira  em  IH 7 7- 18 78  mostra  que 
n'esse  anno  económico  a  exportação  foi  de  12:270 
moios. 

Dos  produetos  da  industria  rural  de  Cabo  Verde, 
os  que  mais  avultam  na  exportação  são  o  café  e  a 
purgueira,  e  depois  d'estes  o  assucar. 

Em  1871-1872  e  em  1877-1878  o  valor  da 
exportação  d'estes  produetos  era  o  seguinte: 

1871-1872  1877-1878 

Purgueira 162  conlos     130  contos 

Cafó 26      »  46      » 

Assucar 38      »  10      * 

O  movimento  commercial  nos  seguintes  annos  foi: 

Importação  Exportação 

1842-1843 76  contos       74  contos 

1872-1873 332     »  315      . 

1874-1875 469     >  3V2      » 

1877-1878 115     >  280      » 

1879-1880 292     >»  872      » 

Subtraindo  da  importação  total  o  valor  da  de  S. 
Vicente  —  por  ser  principalmente  proveniente  do 
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carvão  com  que  se  abastecem  os  depósitos  para  a 
navegação  —  fica  esta  reduzida,  nos  quatro  annos, 
ao  seguinte: 

. 

1872-1873 280  contos 

1874-1875 273      » 

1877-1878 202      , 

1879-1880 430      » 

Em  1843  o  movimento  commercial,  não  contan- 
do o  valor  da  urzella,  que  era  monopólio  do  Esta- 
do, andava  por  150  contos,  sendo  a  importação  76, 
e  a  exportação  74.  O  valor  da  urzella  exportada 
subia,  por  esse  tempo,  a  46  contos. 

O  augmento  das  receitas  publicas  tem  acompa- 
nhado o  maior  desenvolvimento  da  produeção  e  do 
commercio  de  Cabo  Verde.  Em  1842-1843  a  re- 
ceita era  de  55  contos,  a  que  é  preciso  juntar  24 
contos,  produeto  da  urzella;  isto  é,  um  total  de  79 
contos.  Esta  receita  compreliendia  também  a  pro- 
veniente da  Guiné. 

Ultimamente,  a  receita  arrecadada  na  província 
eia  superior  a  200  contos,  como  se  pode  ver  no  re- 
latório do  governador.  Em  1875-1876  foi  de  210 
contos;  em  1876-1877,  de  228  contos;  em  1877- 
1878,  de  227  contos.  No  orçamento  de  1880  vem 
a  rm-ila  uivada  da  seguinte  íórma  :  de  Gaito  Verde 
166  contos;  da  Guiné  53  coutos:  total  219  coutos. 
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A  lenta  evolução  do  trabalho  livre,  e  a  fcracida- 
de  do  solo  nos  valles  que  se  abrem  por  entre  ser- 
ranias, tem  produzido  este  augmento  de  riqueza, 
mas  sem  o  auxilio  poderoso  da  arte.  Nem  estradas; 
nem  bom  aproveitamento  das  aguas,  onde  as  ha; 
nem  cães  de  embarque  para  mercadorias;  nem  pha- 
roes  que  tornem  seguro  o  accesso  aos  portos;  nem 
machinas  de  trabalho;  nem  arborisação  regular  das 
montanhas;  nenhum,  enifim,  oVesles  grandes  meios 
de  que  a  civilisação  dispõe  para  attenuar.  ao  me- 
nos, as  difíiculdades  que  a  natureza  oppõe  ao  tra- 
balho, se  haviam  até  ha  pouco  empregado  para  me- 
lhorar as  ilhas  de  Gabo  Verde.  Dominava  aqui  o 
mesmo  abandono,  a  mesma  falta  de  acção  na  admi- 
nistração e  de  iniciativa  nos  particulares,  que  este- 
rilisa  todas  as  nossas  colónias  d' Africa.  A  esta  mi- 
serável indolência,  a  esta  estólida  apathia,  chamam 
os  prudentes  sensata  reserva;  sem  comprehenderem, 
que  é  chegado  o  momento  critico  de  assegurarmos 
a  posse  das  nossas  colónias,  e  prepararmos  o  en- 
grandecimento d'ellas  e  o  nosso ;  ou  de  lhes  prepa- 
rarmos a  total  ruina,  e  tornar  segura  a  perda,  —em 
tempo  mais  ou  menos  remoto, — da  maior  parte,  se 
não  de  todo  o  nosso  dominio  africano.  Não  ha  que  he- 
sitar: o  dilemma  é  simples,  embora  para  muitos  seja 
doloroso  vel-o  levantar  implacável  diante  de  nós.  Ou 
atacar,  sem  ambáges,  a  questão  dos  melhoramentos 
nas  províncias  ultramarinas,  pelas  obras  publicas. 
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pela  instrucção,  pela  organisação  da  administração 
sem  exagerações  phantasistas  de  inapplicavel  libe- 
ralismo— :  pela  consolidação  da  auetoridade  e  da 
forca  —  sem  sentimentalidades  piegas — on  resi- 
gnar-se,  ineptamente,  a  perder  o  domínio  ultrama- 
rino, o  que  é  o  mesmo  qne  resignasse  Portugal 
a  perder  a  própria  existência,  como  nação  indepen- 
dente e  livre. 

As  obras  publicas  nas  províncias  ultramarinas, 
—  principalmente  as  que  melhoram  a  viação,  e  fa- 
cilitam a  agricultura. — são  urgentemente  exigidas 
pelas  circumstancias  económicas,  e  pelas  condições 
politicas  actuaes.  A  questão  de  obras  publicas  nas 
possessões  de  além-mar  não  era,  e  não  é  só  uma 
questão  económica :  era  e  é  uma  questão  politica — 
principalmente  uma  questão  politica, 

Os  vastos  dominios  portuguezes  são  uma  grande 
força,  se  lhe  levarmos  promptamente  a  civilisação; 
são.  porém,  uma  fraqueza,  se  não  cumprirmos  ca- 
balmente o  nosso  dever  de  nação  civilisada  e  cliris- 
tã,  com  energia  e  presteza. 

Nas  provindas  ultramarinas  cobravam-se,  e  co- 
bram-se  ainda,  impostos  nas  alfandegas  com  appli- 
cação  espacial  a  obras  publicas.  Esses  impostos, 
aliás  produetivos,  tem  lido  uma  applicaçâo  desor- 
denada, e  sem  proveito.  Faltava  systema  na  appli- 
caçâo do  dinheiro:  faltava  direcção  enérgica,  illus- 
Irada.  e  dispondo  de  meios  suííicientes,  para  dar  vi- 
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goroso  impulso  ás  obras  e  melhoramentos  públicos. 
A  isto  tentou  dar  remédio  a  lei  de  1876. 

O  imposto  especial  para  obras  publicas  em  Cabo 
Verde  era  em  1875  de  2n  contos,  e  no  anno  se- 
guinte subiu  a  40  contos.  Sobre  esta  somma  pode 
calcular-se,  que  se  levanta  um  capital  para  obras 
publicas,  nas  condições  fixadas  na  lei  de  1876,  de 
570  contos;  os  quaes,  convenientementes  applica- 
dos,  podem  transformar  aquella  província  ultrama- 
rina. 

O  sr.  Mello  Gouveia — que  me  succedeu  no  mi- 
nistério da  marinha  e  ultramar  —  compenetrado  da 
importância  e  opportunidade  do  pensamento  de 
desenvolver  as  obras  publicas,  organisou  a  commis- 
são  respectiva  para  Gabo  Verde,  e  decretou  o  ne- 
cessário regulamento. 

Desde  novembro  de  1877,  a  commissão  de  obras 
publicas  começou  os  seus  trabalhos  nas  ilhas  de 
Cabo  Verde.  Temos  noticia  d'esses  trabalhos,  a  con- 
tar d'aquella  época  até  ao  fim  de  1879. 
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IV 
[Aís  ilhas  de  Cabo  Verde,  com  serem  a  menos 


atrazada  das  nossas  províncias  ultramarinas,  repre- 
sentam— em  i-'\viiniidn  quadro  —  Ó  estado  da  admi- 
nistração, o  desenvolvimento  económico  e  politico, 
as  faculdades  de  iniciativa,  o  vi  «ror  moral,  e  a  his- 
ímií.i  do  lento  progresso  das  nossas  colónias  africa- 
nas. W,  entre  as  ilha-  de  &tío  Verde,  pudemos  to- 
mar comi)  tvpo  de  estudo,  a  mais  importante  de  to- 
d;is.  —a  ilha  de  S.  ThiarLro:  por  ser  a  mais  vasta,  a 
mais  populosa,  a  mais  produetiva,  a  que  tem  mais 
comniercio.  e  é  a  capital  do  archipelaijo. 

Gomo  judiciosamente  faz  notar  o  zeloso  director 
das  obras  publicas  de  Cabo  Verde,  no  seu  relatório 
de  G  de  dezembro  de  1879: 

■  Por  menos  conhecidas  em  vista  da  distancia 
que  as  separa  da  metrópole,  as  províncias  ultrama- 
rinas resentem-se  muitas  vezes  da  precipitação  com 
•  pie  são  julgadas,  sendo  a  opinião  frequentemente 
illudida,  com  manifesto  prejuizo  dos  seus  legítimos 
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interesses  e  preterição  de  suas  mais  instantes  ne- 
cessidades. D'esta  eircumstancia  resultam  incalculá- 
veis prejuízos  —  apprehensões  sem  nenhum  funda- 
mento, um  desanimo  anniquilador,  e  a  mais  com- 
pleta indifferença  para  com  os  homens  e  as  coisas 
do  ultramar,  e,  como  immediata  consequência,  o  re- 
traimento de  capitães  para  empresas  de  maior  al- 
cance e  de  mais  reconhecida  utilidade. 

«As  obras  publicas,  pelo  notável  desenvolvimen- 
to que  tiveram  com  os  meios  extraordinários  crea- 
dos  pelo  governo,  iniciando  nestas  províncias  uma 
época  de  progresso  material,  não  podiam  escapar  á 
sorte  commum.  Era  até  arriscado  n'eslas  condições 
pretender  que  constituíssem  uma  excepção. » 

Estas  justas  observações  mostram  quanto  con- 
vém, para  ser  justo,  não  ter  illusões,  nem  ter  tam- 
bém um  espirito  de  irracional  hostilidade  para  tudo 
que  é  novidade,  embora  plenamente  justificada  pe- 
los precedentes  e  pelos  resultados ;  só  porque  o  iso- 
lamento e  distancia  a  que  estão  as  nossas  provín- 
cias ultramarinas,  dão  logar,  ou  a  desconfiar  de  tu- 
do, ou  a  illudir  a  opinião  publica,  para  satisfazer 
mesquinhos  cálculos  de  uma  politica  pouco  honesta. 

Estudar  os  factos  como  elles  são ;  avaliar  as  cir- 
cumstancias  económicas  e  sociaes,  com  razão  escla- 
recida; apreciar  os  homens  pelo  que  valem,  sem 
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paixão;  pesar  as  consequências  dos  fados  e  a  im- 
portância das  medidas  que  hajam  de  se  adoptar  em 
relação  ás  colónias,  sem  se  deixar  arrastar  por  de- 
ploráveis rivalidades,  ou  por  suggestões  interessei- 
ras; eis  o  que  os  homens  públicos  devem  fazer, 
paia  não  merecerem  ser  taxados  de  leviandade  ou 
de  improbidade,  e  não  se  tornarem  alvo  das  justas 
censuras  da  historia. 

Deixando  por  agora  esta  digressão,  proseguire- 
mos,  dando  rápida  idéa  de  que  se  tem  passado, — 
no  que  diz  respeito  a  obras  publicas  —  em  Cabo 
Verde,  e  particularmente  na  ilha  de  S.  Thiago. 

Esta  ilha, —  como  geralmente  as  do  archipelago 
e  como  algumas  das  outras  regiões  africanas  que 
pertencem  a  Portugal,  —  pode  logo  dividir-se  em 
duas  regiões  completamente  distinctas,  em  relação 
á  sua  altitude,  natureza  do  solo,  e  condições  clima- 
téricas. A  região  ou  zona  littoral.  A  região  ou  zona 
interna  e  montanhosa.  A  primeira,  que  terá  uns  seis 
kilometros  de  largura  média,  —  segundo  um  rela- 
tório do  director  de  obras  publicas,  que  confirma  a 
descripção  de  Lopes  Lima  e  outros  —  é  árida,  po- 
bre e  insalubre.  A  segunda,  a  zona  montanhosa, 
abrange  extensas  cordilheiras  de  mais  ou  menos 
elevadas  montanhas,  coroadas  de  altos  picos,  e  cor- 
tadas de  fundos  e  frescos  valles.  Tem  esta  região 
pasmosa  fertilidade;  revesteni-n'a  extensas  planta- 
ções de  café;  perfumain-n'a  bosques  de  larangei- 
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ias;  enriquecem-n'a  variadas  arvores  de  fructo;  e 
assombrêam-n'a  frondoso  arvoredo,  pelas  margens 
das  ribeiras. 

«Observa-se» — diz  o  relatório  a  que  já  nos  le- 
mos referido —  «n'csta  ilha,  como  em  quasi  todas 
«as  outras  d'este  archipclago,  que  a  natureza  con- 
« centrou  as  suas  riquezas  no  interior,  caprichando 
«em  apresentar  pasmoso  contraste  com  a  região  lit- 
«toral. » 

Não  são  nem  numerosos,  nem  sempre  de  fácil 
accesso  os  portos  da  ilha.  Ainda  assim  os  que  ad- 
mittem  navios  de  maior  tonelagem  são:  o  porto  da 
Praia,  ao  sul  da  ilha :  o  porto  da  Pedra  Badejo  a 
leste;  o  do  Tarrafal  ao  norte;  e  o  da  Ribeira  da 
Barca  a  leste. 

Esta  disposição  está  ensinando,  que  é  preciso 
pôr  em  comm  uni  cação,  por  meio  de  estradas,  a  zo- 
na fértil  e  produetiva  da  ilha  com  os  portos  de  mar; 
ii  melhorar  estes  portos  de  mar,  dando-lhes  bons 
desembarcadouros,  e  uma  disposição  de  luzes  que 
facilite  e  torne  segura  a  navegação.  0  que  dizemos 
de  S.  Thiago  pode  dizer-se  das  outras  ilhas,  e  mes- 
mo de  Angola;  onde  a  natureza  apresenta  uma  dis- 
posição análoga,  e  condições  económicas  que  não 
desdizem  das  da  ilha  de  S.  Thiago,  como  veremos. 

A  disposição  orographica  da  ilha,  tal  como  fica 
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indicada,  offerece  mui  grandes  dificuldades  ao  tra- 
çado geral  das  communicações  interiores,  e  ao  pro- 
jecto e  execução  de  cada  uma  das  estradas  em  es- 
pecial. Innu meras  ribeiras,  despenhando-se  de  gran- 
des alturas,  rasgam  a  ilha  em  todas  as  direcções,  e, 
formando  torrentes  caudalosas  na  estação  das  chu- 
vas, tornam  indispensáveis  numerosas  e  importan- 
tes obras  de  arte. 

Sem  vias  de  communicação,  porém,  não  ha  pro- 
gresso que  valha,  onde  todas  as  condições  naturaes 
estão  indicando  a  sua  necessidade,  c  onde  «o  trans- 
« porte  dos  produetos  corresponde  aproximadamen- 
te a  50  por  cento  do  seu  valor  venal.»  O  estudo 
das  vias  de  communicação,  de  mais  incontestável  e 
mais  urgente  necessidade,  era  o  que  primeiro  cum- 
pria fazer  ás  commissões  de  obras  publicas  do  ultra- 
mar; assim  como  o  de  todas  aquellas  obras  que  po- 
dem tornar  mais  fácil  e  mais  activo  o  commercio,  e, 
conseguintemente,  animar  o  desenvolvimento  da  pro- 
ducção  agrícola.  Além  d'isso,  era  preciso  não  deixar 
perder  o  que  existe,  e  dar  á  administração  publica 
os  meios  de  que  ella  absolutamente  carece,  para 
cumprir  proficuamente  os  seus  deveres  paternaes. 

Foi  o  que  fizeram  as  commissões  de  obras  publi- 
cas, com  inexcedivcl  zelo  e  justa  comprehensão  dos 
seus  deveres  e  da  sue  missão  eminentemente  civilisa- 
dora. 
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O  imposto  especial  para  obras  publicas,  cobrado 
na  província  de  Cabo  Verde,  apresenta  um  rendi- 
mento bastante  elevado,  para  servir  de  segura  ga- 
rantia a  um  empréstimo  amortisavel,  com  destino  a 
melhoramentos  públicos;  mas  insuficiente  para, 
com  proveito,  se  applicar  a  este  fim  anno  a  anno.  Os 
factos  lem-n'o  provado  de  um  modo  incontestável. 
Os  dados  officiaes  mostram,  que  o  rendimento  do  im- 
posto a  que  nos  referimos  tem  sido  o  seguinte: 

1874-1875 39:710^511  réis 

1875-1876 37:08(3^313    » 

1876-1877 39:030^022    . 

1877-1878 23:373^365    » 

Tirando  o  ultimo  anno,  que  foi  excepcionalmen- 
te pouco  rendoso,  pode  calcular-se  em  39  contos  o 
producto  do  imposto.  Sendo  certo,  que  todo  o  au- 
gmento  de  movimento  commercial  é  a  consequência 
necessária  de  melhores  vias  de  communicacão  e 
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maiores  facilidades  de  navegação;  a  facilidade  de 
comniunicações  deve  dar  necessariamente  augmenlo 
dé  rendimento  no  imposto  especial  para  obras  pu- 
blicas. 

Mais  de  metade  d'estas  sommas  tem  sido  empre- 
gadas na  ilha  de  S.  Thiago,  e  particularmente  na 
capital.  Assim,  em  1874-1875  —  sendo  a  despeza 
geral  de  obras  publicas  na  província  de  41:546$000 
réis — foi  a  despeza  em  S.  Thiago  de  2l:008§462 
réis.  Apesar  d'isso,  o  resultado  foi  o  ficarem  as 
obras  publicas  sem  desenvolvimento,  a  ilha  privada 
de  estradas  bem  traçadas  c  acabadas,  a  cidade  sem 
nenhuma  das  coisas  mais  necessárias  á  administra- 
ção e  vida  dos  povos,  e  alguns  estabelecimentos  em 
tal  estado  de  ruina  ou  de  imperfeição,  que  mais  va- 
lera não  existirem. 

Oiçamos  o  que  nos  dizem  os  relatórios  officiaes: 

«Os  trabalhos  de  viação,  executados  quasi  sem- 
«pre  por  occasião  das  crises  ali  mentidas  por  que 
«tem  passado  a  província,  resentem-se  d'esta  cir- 
cunstancia, da  precipitação  com  que  focam  leva- 
« dos  a  eífeito,  e  principalmente  da  falta  de  estudos 
tprevios;  resultando  assim  que,  em  logar  de  estra- 
«das  em  condições  de  regular  viabilidade,  apenas 
«se  encontram  algumas  trincheiras  abertas,  postas 
•  cm  condições  de  mal  servirem  ao  transito  publico, 
«com  declividades  <pte  excedem  em  mais  do  ■Intuo  o 
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*  máximo  fixado  no  reino  para  as  estradas  de  ter- 
ceira ordem,  e  nas  quaes  o  esforço  de  tracção,  a 
«que  se  obrigam  os  animaes  empregados  no  trans- 
« porte  das  mercadorias,  é  muito  superior  ao  ordi- 
«nario. » 

«Accresce  ainda,  que  o  pavimento  das  chamadas 
«estradas  não  está  em  condições  de  resistir  ás  im- 
«petuosas  correntes  das  aguas  fluviaes,  principal- 
« mente  na  passagem  das  ribeiras,  onde,  por  falta 
« de  obras  de  arte,  em  pouco  tempo  se  inutilisa  todo 
«o  trabalho  executado.  Succede  frequentemente  que, 
«ao  fim  da  estação  pluvial,  apenas  se  encontram  ves- 
« tigios  das  estradas  arruinadas,  demonstrando  pra- 
« ticamente  o  erro  das  economias  exageradas  em  tra- 
« balhos  d' esta  natureza. » 

N'outro  relatório  lê-se,  com  referencia  ao  mesmo 
assumpto : 

« Considerava-se  como  simples  protecção  admi- 
«nistrativa  contra  a  miséria  e  a  fome,  o  beneficio 
«dos  trabalhos  que  se  mandavam  abrir,  e,  no  pro- 
«posito  de  construir  sem  estudos,  parecia  um  acto 
«de  má  caridade  a  deslocação  diária  dos  soccorri- 
«dos,  que,  debilitados  pela  miséria,  extenuados  pela 
«fome,  só  estendiam  as  mãos  supplicanles,  quando 
«se  lhes  facultava  trabalho,  próximo  de  suas  habi- 
« tacões.» 


«Acostumados  a  ver  trabalhos  em  execução  sem 
*  estudos  prévios,  não  admira  que  esta  innovação  en- 
contrasse oppositores  n'esla  província.» 

Estes  factos  deploráveis,  que  em  todas  as  obras 
se  podem  notar,  mais  ou  menos,  tornam-se  muito 
sensíveis  na  construcção  de  estradas;  e  não  se  pode 
attribuir  a  imperícia  e  falta  de  zelo  dos  engenhei- 
ros, mas  só  ás  circumstancias  que  determinaram  a 
execução  dos  trabalhos,  e  ao  systema  com  que  eram 
administrados  os  fundos  destinados  a  obras  publi- 
cas. Os  factos  não  accusam  os  homens,  condemnam 
o  systema. 

As  estradas  encetadas  não  estavam  em  parte  al- 
guma  concluídas.  Logo,  n'uma  estrada  que  vae  da 
cidade  da  Praia  á  freguezia  dos  Órgãos,  «uma  das 
mais  importantes  da  ilha,»  se  encontravam  interru- 
pções que  a  inutilisavam :  e  sobre  a  ribeira  dos  Ór- 
gãos, por  falta  de  uma  obra  de  arte,  «a  chamada 
«estrada  desce  ao  leito  da  ribeira  em  rápido  decli- 
«ve,  e  segue  no  mesmo  leito  percorrendo  uma  exten- 
são de  3  kilmnetros  aproximadamente.* 

Ora,  no  tempo  das  aguas  correntes,  estas  são  tão 
violentas,  que  arrastam  volumosos  troncos  de  arvo- 
res e  até  volumosas  pedras. 

A  construcção  de  uma  ponte,  de  pequenos  lan- 
ços, e  algumas  obras  de  afie  de  secundaria  impor- 
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tancia  bastavam  para  tornar  proveitosa  uma  estra- 
da, de  que  um  dos  relatórios  nos  diz  o  seguinte: 

"A  chamada  estrada,  a  que  me  refiro,  com  quan- 
«to  seja  uma  das  melhores  que  se  encontram  na  pro- 
*  vinda,  e  uma  das  mais  importantes,  pelos  serviços 
«que  presta  ao  commercio  doesta  ilha,  está  inter- 
rompida em  alguns  pontos  por  falta  de  obras  de 
«arte,  c  carece  de  ser  melhorada  nas  rápidas  pre- 
cipitações de  nivel,  que  tornam  difficil  o  movimen- 
to dos  carros  de  transporte. » 

Uma  das  melhores  estradas  que  se  encontram  na 
província  estava  como  fica  dito.  Escusado  é  fazer 
mais  citações,  para  mostrar  como  estavam  as  outras, 
quando  chegou  a  Gabo  Verde  a  commissão  de  obras 
publicas. 

A  cidade  da  Praia  tem  um  porto  dos  mais  im- 
portantes do  archipelago  e  dos  mais  frequentados. 
O  embarque  e  o  desembarque,  porém,  das  merca- 
dorias é  de  grande  dificuldade;  por  ser  a  orla  do 
mar  violentamente  balida  pela  marulhada,  durante 
todo  o  anno.  A  cidade  fica  no  fundo  da  bahia  sobre 
uma  allura  de  uns  32  metros;  havendo  um  cães, 
ha  muito  construido,  sobre  uma  restinga  de  rocha, 
a  uns  400  metros  de  distancia  da  nova  alfandega. 
«As  grandes  reparações  d'este  único  cães  teem  cus- 
i  tado  ao  governo  quantiosas  sommas,  além  do  cus- 
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(teamento  animal  para  sua  conservação  e  para  a 
«desobstrucção,  bastante  dispendiosa,  da  bacia  de 
«resguardo.» 

A  necessidade  de  uma  ponte-caes  era  incontestá- 
vel, e  egualmente  indispensável  a  construcção  de 
ama  estrada  para  a  alfandega  nova,  e  para  a  ci- 
dade. 

O  novo  edifício  da  alfandega,  que — segundo  se 
vê  do  relatório  do  governador — em  1«75.  estava 
para  ser  principiado  «depois  da  próxima  estação 
das  chuvas»,  está  situado  na  orla  maritima  num 
terreno  alagadiço  e  apaulado;  o  que  tornava  indis- 
pensável—  «para  evitar  que  as  aguas  do  mar  con- 
«quistassem  terreno  sobre  a  praia,  abrindo  profun- 
*  das  escavações,  represando-se  nas  grandes  depres- 
«sões,  e  impedindo  e  dificultando  o  movimento  de 
«volumes  e  mercadorias  em  frente  da  nova  casa»  — 
a  construcção  de  um  aterro  e  muralha  de  supporte, 
que  não  pode  custar  menos  de  seis  contos  de  réis. 

Em  1862  concluiu-se  na  cidade  um  quartel  mi- 
litar, que  custou  mais  de  oito  contos  de  réis.  O  edi- 
fício não  preenchia  o  fim  para  que  era  destinado, 
por  falta  de  accommodações  e  de  boas  condições  hy- 
gienicas.  Posteriormente,  tentaram-se  melhoramen- 
tos, e  nVstes  se  dispendeu  muito  mais  de  Ires  con- 
tos  de  réis.  Comtudo  tornara-se  já,  em  1878,  «in- 
«dispensavel  uma  completa  reforma  em  todo  o  ma- 
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«deiramento  de  cobertura .»;  e  no  ultimo  relatório 
de  obras  publicas,  vê-se  que :  « foi  preciso  apear-se 
« todo  o  madeiramento  de  cobertura  da  parte  do  edi- 
«ficio  que  corresponde  á  frente  principal.  Era  inex- 
«cedivel  o  estado  de  ruina,  e  ameaçava  immediato 
«desabamento.» 

Um  exemplo  mais  do  que  eram  as  coisas  antes 
da  nova  organisação  do  serviço  de  obras  publicas. 
O  que  succedia  em  S.  Thiago  succedia  geralmente 
em  todas  as  nossas  colónias. 

Ha  em  S.  Thiago  um  hospital  civil  e  militar,  que, 
embora  de  construcção  não  muito  remota,  «não  tem 
«uma  só  enfermaria  em  boas  condições  hygienicas» . 
E  o  relatório,  d'onde  são  extraídas  estas  palavras, 
continua  mais  adiante: 

«Era  de  ha  muito  observado  que  os  doentes  en- 
« trados  no  hospital  eram  alli  acommettidos  de  fe- 
«bres  palustres.  Succede  agora  que  alguns  carpin- 
teiros das  obras  publicas,  achando-se  em  traba- 
lhos de  reparação  no  solho  de  algumas  enferma- 
«rias,  levantando  algumas  taboas  completamente 
«deterioradas,  para  as  substituir  por  outras  novas, 
«mal  podiam  supporlar  as  exhalações  mephyticas 
«que  se  elevavam  dos  compartimentos  inferiores,  o 
«que  fez  presumir  que  existe  nas  cavas  que  se  en- 
« contram  por  baixo  das  enfermarias,  e  onde  o  ar  e 
« a  luz  não  penetram,  por  falta  de  frestas  que  com- 
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«muniqiiem  com  a  almosphera  exterior,  um  foco  de 
«evolução  de  miasmas,  que  infecciona  o  ar  das  en- 
«fermarias,  produz  febres,  cuja  causa  parecia  igno- 
«rar-se,  e  pode  desenvolver  as  mais  graves  doenças 
«que  procedem  do  mephytismo  nosocomial. » 

Esta  horrível  casa  de  morticínios  foi  melhorada 
e  ampliada  com  uma  enfermaria-barraca 

O  dessecamento  de  alguns  pântanos  tem  agora 
salvo  a  saúde  e  a  vida  do  muita  gente,  segundo  pe- 
las estatísticas  se  prova;  e  d'antes,  as  obras  d'esla 
natureza,  ou  se  não  executavam,  ou  progrediam 
com  deplorável  lentidão. 

Aquelles  eram  os  fructos  de  ura  systema  deplo- 
rável, o  qual  uma  criminosa  leviandade  vae  resus- 
citar  agora  por  uma  lei,  pondo  termo  a  um  syste- 
ma racional  que  já  se  eslava  pondo  em  execução. 


vi 


É  sina  portugueza  não  levar  por  diante  qualquer 
idéa  útil,  que  saia  dos  estreitos  limites  da  rotina 
mais  vulgar  e  mais  estéril,  sem  lhe  levantar  nume- 
rosos embaraços,  sem  concitar  contra  cila  a  aniraad- 
versão  publica.  Pelas  velhas  rotinas  estão  sempre 


77 

os  denominados  homens  •prudentes;  e,  com  estes,  to- 
dos aquelles  que  se  deixam  arrastar  por  tristes  pai- 
xões politicas,  ou  por,  ainda  mais  tristes,  invejas  e 
desleaes  rancores  pessoaes.  As  vezes,  porém,  ape- 
sar dos  seus  adversários,  a  idéa  impõe-se  por  forma 
tal  á  opinião  publica  e  por  tal  forma  mostra  a  sua 
eficácia,  que  acaba  por  vencer  todas  as  resistên- 
cias, e  por  encontrar  nos  homens  intelligentes,  que 
se  não  deixam  prender  com  as  misérias  de  uma  po- 
litica mesquinha  e  que  sabem  ouvir  a  voz  do  verda- 
deiro patriotismo,  seguros  apoios  e  calorosos  sectá- 
rios, que  trabalham  com  affinco  em  a  realisar. 

Temos  esperança  de  que  a  idéa  simples  e  eco- 
nómica, que  presidiu  á  creação  das  commissões  de 
obras  publicas  no  ultramar,  e  á  creação  de  recursos 
para  realisar  promptamente  as  obras  mais  indispen- 
sáveis e  mais  urgentes  á  administração  e  ao  com- 
mercio,  será  por  fim  abraçada  pelo  espirito  publico 
esclarecido;  e  que  os  ministros  do  ultramar,  que 
suecessivamente  se  forem  suecedendo,  não  abrirão 
mão  doeste  grande  empenho  patriótico:  —  o  melho- 
ramento rápido  das  nossas  colónias.  A  voz  da  razão 
ha  de  fazer-se  ouvir ;  hão  de  esquecer  e  reentrar  na 
obscuridade,  d'onde  nunca  deveriam  ter  saído,  as 
ruins  paixões;  e  a  verdade,  pura  e  luminosa,  ha  de 
triumphar  neste  caso,  como  tem  já  triumphado  em 
tantos  outros.  Para  isto  basta  escutar  os  factos,  e 
cerrar  os  ouvidos  á  maledicência  inepta. 
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Antes  ele  deixarmos  este  rápido  estudo  sobre  Ga- 
bo Verde,  vejamos  quaes  tem  sido  os  resultados  da 
nova  organisaçâo  de  obras  publicas  alli;  tanto  quan- 
to nol-o  permillem  as  informações  olíiciaes  de  que 
pudemos  dispor.  Do  que  anteriormente  succedia  já 
demos  rápida  informação;  do  que  succedeu,  depois 
que  no  archipelago  se  installou  a  eommissão  de 
obras  publicas,  buscaremos  informar  o  leitor. 

A  falta  de  plano  regular  de  obras,  a  falta  de  es- 
tudos prévios,  a  falta  de  acabamento  nas  que  se  exe- 
cutavam, a  má  escolha  dos  materiaes,  a  insufficien- 
te  fiscalisaçâo  das  construcções,  a  lentidão  com  que 
tudo  se  executava,  a  falta  de  meios  para  levar  a  ca- 
bo—  com  a  necessária  actividade  —  o  que  se  prin- 
cipiava, ou  por  necessidade,  ou  por  mera  ostenta- 
ção., sem  se  calcular  se  era,  ou  não,  possivel  reali- 
sal-o;  tudo  lançava  na  mais  deplorável  desordem  as 
obras  publicas  em  Cabo  Verde,  como  nas  outras 
províncias  ultramarinas:  e  fazia  com  que  se  gastas- 
sem esterilmente  sommas  consideráveis,  não  dando 
quasi  nunca  senão  obras  por  acabar,  e  minas  pre- 
coces. 

Installada,  nos  fins  de  novembro  de  1877,  a  eom- 
missão encarregada  de  pôr  em  execução  o  novo  sys- 
lema  de  obras  publicas,  não  se  descuidou  um  in- 
stante em  estabelecer  um  melhodo  racional  de  estu- 
dos, em  traçar  um  plano  regular  de  obras,  e  em 
acudir  ás  mais  urgentes  necessidades.  O  caso,  po- 
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rém,  não  era  fácil;  dada  a  multiplicidade  de  cir- 

cumstancias  a  atlender,  a  variedade  de  obras  a  exe- 
cutar, c  a  natureza  insular  e  disposições  orographi- 
cas  da  província  de  Cabo  Verde. 

A  primeira  coisa  a  planear  era  a  viação  publica, 
cuja  necessidade  se  fazia  e  faz  sentir  incessante- 
mente alli  por  toda  a  parte;  sendo,  pela  falta  de  es- 
tradas, que  o  commercio  principalmente  padece,  e 
que  o  desenvolvimento  da  producção  agrícola  não 
pode  vencer  os  obstáculos  que  o  paralysam.  Não 
foi  possível  fazei*  um  estudo  completo  de  tão  com- 
plexo assumpto,  em  relação  a  todas  as  ilhas;  mas, 
nos  estudos  feitos,  o  pensamento  dominante  foi  — 
como  diz  o  director  de  obras  publicas  -  em  relação 
á  ilha  de  S.  Thiago,  o  seguinte: 

«Não  se  discute  a  conveniência  de  uma  rede  de 
«communicações  interiores,  abrindo  a  immensa  área 
«d'esta  ilha — que  é,  sem  duvida,  de  todo  o  arehi- 
« pélago  a  mais  rica  de  produetos  agrícolas,  e  a  que 
«dispõe  de  mais  recursos  naluraes.  Gomo  instru- 
« mentos  de  progresso  e  desenvolvimento,  as  eslra- 
«das  são  úteis  sempre.  Ha  porém,  d'entre  estas,  al- 
« guinas  que  devem  ser  consideradas  como  as  prin- 
«cipaes  artérias  de  circulação,  e  cuja  conslrucção 
«deve  sem  demora  levar-se  a  effeito ;  porque  a  des- 
«peza  encontra  plena  justificação  nos  benefícios  que 
«resultam  á  agricultura  e  ao  commercio,  e  que  im- 


80 

•mediatamente  revertem  em  proveito  do  Estado,  es- 
tias são  as  que  ligam  os  portos  de  mar  aos  centros 
-de  maior producção  agrícola*. 

De  accordo  com  esta  opinião,  executaram-se  obras 
de  grande  utilidade  nas  estradas  principaes  da  ilha 
de  S.  Thiago ;  sobretudo  na  estrada  da  Ribeira  da 
Barca  á  Achada  XemJ  e  na  da  Ribeira  de  Órgãos ; 
fizeram-se  simultaneamente  estudos  de  summa  con- 
veniência. Como  prova  da  utilidade  e  economia  que 
resultam  do  novo  modo  de  administrar  as  obras  pu- 
blicas, basta  dizer  que,  pelos  estudos  de  uma  estra- 
da e  melhor  traçado  d'ella.  se  conseguiu  diminuir  a 
sua  extensão,  tornar  mais  baratas  as  expropriações, 
e  a  despeza  média  por  kilometro  reduzir-sc  de  doze 
contos  a  quatro,  o  máximo. 

Outras  obras  e  estudos  da  mesma  natureza  se 
tem  ido  fazendo  em  outras  ilhas;  tanto  quanto  o 
tempo,  o  limitado  pessoal  e  dinheiro,  o  tem  per- 
mittido.  Entre  os  trabalhos  de  viação,  convém  citar 
os  das  ilhas  do  Fogo  e  Santo  Antão,  cujos  estudos 
estão  feitos  já,  e  que  demandam  prompta  execução. 

Muitos  edifícios  construídos,  outros  salvos  de  im- 
mediala  ruina  por  meio  de  grandes  e  dispendiosas 
reparações,  provam  egualmente  a  actividade  que  tem 
havido  na  execução  das  obras  publicas,  e  a  econo- 
mia real  que  resulta  da  creação  de  um  corpo  le- 
chnico,  independente,  bem  pago,  com  verdadeira 
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responsabilidade,  e  dispondo  dos  fundos  necessá- 
rios para  levar  a  cabo  as  obras  de  urgente  necessi- 
dade. 

Não  devemos  concluir  este  assumpto,  sem  citar  as 
palavras  do  ultimo  relatório  do  director  das  obras 
publicas,  a  respeito  de  uma  obra  da  maior  utilidade 
para  a  saúde  publica,  na  capital  da  província: 

« A  cidade  da  Praia  —  diz  o  relatório  —  era  con- 
« siderada  muito  insalubre,  e  contra  ella  havia  as 
«mais  graves  e  justificadas  apprehensões.  As  condi- 
ções de  salubridade  tem  melhorado  considerável  - 
i  mente,  como  o  attestam  as  estatísticas  dos  dois  ul- 
« timos  annos,  comparadas  com  as  dos  annos  ante- 
riores, e  a  cifra  da  mortalidade. 

«Este  beneficio  deve  attribuir-se  aos  meios  em- 
« pregados,  com  mais  ou  menos  sollicitude,  pelas  di- 
« versas  administrações;  e  designadamente  á  extinc- 
«ção  das  antigas  palhoças,  substituindo-as  por  ca- 
ssas de  algum  conforto  e  abrigo;  ao  empedramento 
« das  ruas  da  cidade,  e  principalmente  ao  enxuga- 
« mento  dos  pântanos  que  a  cercavam » . 

«Durante  dezenas  de  annos  de  aturado  trabalho, 
«dispendendo-se  avultadas  sommas,  procedeu-se  ao 
«enxugamento  e  aterro  de  uma  grande  extensão  de 
«terreno  alagadiço  e  apaulado  a  oeste  da  cidade, 
« convertida  ao  presente  numa  propriedade  do  Es- 
«tado,  conhecida  pelo  nome  de  várzea  da  compa- 
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inhia,  onde  se  lêem  ensaiado  diversas  culturas,  vin- 
cando algumas  plantações.  A  conservação  d'esta 
«propriedade,  que  tem  recebido  successivos  melho- 
•  lamentos,  continua  a  cargo  da  direcção  das  obras 
«publicas. 

« Continuava  a  existir  um  pântano  que,  pela  jun- 
« ta  de  mude,  fora  sempre  considerado  o  mais  nocivo 
«de  quantos  se  formavam  em  volta  da  cidade.  Este 
«pântano  resultava  todos  os  annos  das  primeiras 
«aguas  fluviaes  reunidas  na  foz  da  ribeira  chamada 
« da  Praia  Negra,  a  leste  da  cidade. 

« Até  á  data  em  que  assumi  a  direcção  das  obras 
« publicas  d'esta  província,  nada  mais  se  havia  feito 
« que  o  enxugamento  temporário  do  pântano. 

«Consultando  os  Boletins  officiaes  da  província, 
«enconlram-se  as  contas  da  avultada  despeza  que 
« todos  os  annos  se  fazia  tfaqueUe  locai  Succedia, 
pois,  que  um  trabalho  executado  inconveniente- 
« mente  e  sem  methodo,  embora  para  satisfazer  um 
«fim  salutar,  absorvia  quantiosas  sommas  que,  me- 
"  lhor  aproveitadas,  teriam  de  vez  destruído  uma 
«das  causas  mais  poderosas  da  insalubridade  da  ca- 

■  pitai. 

«Não  devendo  continuar  por  mais  tempo,  este 
«injustificável  desperdício  de  tempo,  dinheiro  e  tra- 

■  balho,  procedi  ao  estudo  das  condições  locaes,  pro- 
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«jectando  os  trabalhos  que  alli  se  deviam  levar  a 
« eííeito. 

«Quando  principiaram  os  trabalhos  do  enxuga- 
« mento,  o  pântano  estendia-se  por  uma  área  de 
«4:000  metros  quadrados. 

«Tenho  a  satisfação  de  affirmar  a  v.  exc.  que  a 
«obra  está,  ha  muito  concluída,  e  a  cidade  livre 
*da  maléfica  influencia  ã'aquelle  foco  de  insalubri- 
« dade » . 

Esta  longa  citação  e  os  factos  que  n'ella  se  refe- 
rem, são  a  melhor  prova  da  efficacia  e  economia  do 
systema  adoptado  na  lei  de  1876.  Esta,  e  não  ou- 
tra, é  a  verdadeira  economia:  economia  de  dinheiro, 
de  (empo,  e  de  vidas 


VII 


Uma  das  mais  importantes  ilhas  do  archipelago 
é  a  ilha  de  Santo  Antão;  pela  fertilidade  do  solo, 
condições  de  clima,  e  productividade  sob  todos  os 
aspectos.  No  ultimo  relatório  diz  o  governador  de 
Cabo  Verde : 

(3  * 
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«Merece  realmente  que  se  lhe  preste  toda  a  at- 
« tenção,  e  que  se  lhe  ligue  verdadeira  importância, 
«a  ilha  de  Santo  Antão, porque  è  ella,  sem  duvida  al- 
«guma,  a  segunda  do  archipelago,  quando  considera- 
-la pelo  lado  agrícola  e  pelo  movimento  exportador. 

E  acerescenta  o  relatório: 

« Lucta  ella  com  muitas  dificuldades,  que  se  op- 
«põem  ao  seu  desenvolvimento;  e  entre  estas  as  que 
«mais  avultam,  e  com  as  quaes  ainda  de  certo  lu- 
«ctará  por  muito  tempo,  são  as  que  provém  dos  seus 
«maus  portos,  se  portos  se  podem  denominar  os  dif- 
tficeis  desembarcadouros  que  se  encontram,  e  a  [ah 
ta  de  estradas  ou  caminhos  que  produzam  mais  fa- 
talidade nas  communicações  dos  differentes  portos 
*da  ilha». 

Como  se  vê,  pode  Santo  Antão  mudar  de  condi- 
ções económicas  e  agrícolas,  logo  que  obras  bem  di- 
rigidas facilitem  o  transporte  dos  seus  produetos  até 
aos  embarcadouros,  e  estes  se  tornem  fáceis,  ao  me- 
nos para  pequenas  embarcações  de  cabotagem,  du- 
rante as  estações  menos  tempestuosas.  O  verdadei- 
ro porto  commercial  de  Santo  Antão  é  o  porto  da 
ilha  de  S.  Vicente,  que  lhe  fica  próximo  e  onde  af- 
fluem  muitas  embarcações  estrangeiras,  que  vão  para 
quasi  todos  os  pontos  do  globo.  Basta  recordar  que 
em  1875-1876  foram  a  S.  Vicente  215  barcos  de 
vapor;  e,  em  1879-1880,  subiu  aquelle  numero  a 
514,  que  representavam  784:763  toneladas. 
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Apesar  d'essa  feliz  transformação  se  não  ler 'dado 
ainda,  é  cerlo  que  os  melhoramentos  materiaes  ini- 
ciados em  Cabo  Verde  e  o  influxo  benéfico  da  vi- 
sinhança  de  S.  Vicente  tem  tido  sensivel  acção  nos 
progressos  de  todo  o  archipelago;  e  que  Santo  An- 
tão não  ficou  fora  do  impulso  geral.  Ainda  em  1872 
o  relatório  do  governador  dizia: 

«Apresentava  Santo  Antão  (três  annos  antes)  as 
«apparencias  de  uma  ilha  apenas  ha  mezes  desco- 
berta. De  então  para  cá,  valiosos  trabalhos  se  teem 
«nella  intentado,  e  progridem  constantemente». 

Desde  1872  a  administração  cuidou  da  instruc- 
ção,  das  obras  publicas,  da  agricultura;  mas  tudo 
com  extrema  parcimonia.  As  obras  publicas  não  ti- 
veram sufficiente  desenvolvimento;  sobretudo  as  que 
se  referem  aos  melhoramentos  da  viação  e  ás  facili- 
dades do  embarque  dos  productos;  e  sem  essas 
obras  não  é  possivel  attrair  braços  á  ilha,  promo- 
vendo a  emigração,  tão  necessária,  e  que  ao  mes- 
mo tempo  tão  proveitosa  seria  aos  colonos  e  á  ri- 
queza do  paiz. 

Para  se  ver  o  pouco  que  se  fez  em  obras  publi- 
cas, e  o  nada  que  se  fez  em  relação  á  facilidade 
do  transporte  das  mercadorias,  citarei  o  que  sobre 
o  assumpto  diz  o  ultimo  relatório  de  governador, 
relativamente  á  ilha  de  Santo  Antão. 

«Duas  obras  importantes,  executadas  por  conta 
«da  administração  geral,  se  concluiram  na  ilha  de 
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«Santo  Antão,  durante  o  anno  íindo.  Uma  d'ellas, 
•  começada  ha  muito,  a  egreja  matriz,  é  hoje  sem 
«duvida  alguma  uma  das  melhores,  se  não  a  me- 
«lhor,  do  archipelago.  A  outra,  a  cadeia,  começa- 
«da  durante  a  administração  actual,  também  se  po- 
«de  dizer  que  é  a  melhor  casa  de  detenção  que 
«existe  no  archipelago,  e  com  ella  se  evita  que  os 
«presos  continuem  nas  tristíssimas  condições  em 
«que  anteriormente  se  encontravam». 

Não  pomos  em  duvida  a  importância  das  obras  a 
que  o  relatório  se  refere,  mas  não  podemos  deixar 
de  dizer  que  não  foi  para  obras  d'esta  natureza  que 
se  fez  a  organisação  das  obras  publicas  em  1876. 
Tralava-se  principalmente  da  realisação  de  obras, 
que  immediatamente  influissem  na  industria,  no 
commercio,  na  instrucção  das  colónias;  e  todas  as 
outras  obras,  cuja  necessidade  e  importância  se  não 
pode  pôr  em  duvida,  mas  que  necessariamente  hão 
de  ter  uma  influencia  menos  directa  e  immediata, 
na  riqueza  das  provindas  ultramarinas,  hão  de  se- 
guir e  não  preceder  as  obras  de  viação  e  a  con- 
slrucção  de  escolas  e,  excepcionalmente,  d*3  edifícios 
indispensáveis  para  o  prestigio  da  auctoridade  e  a 
facilidade  de  serviços  da  administração. 

Seja  o  que  for,  o  progresso  agrícola  e  commer- 
cial  em  todas  as  ilhas  se  tem  patenteado  por  um 
modo  evidente,  e  d'este  progresso  participou  tam- 
bém a  ilha  de  Santo  Autão,  que  citamos  por  ser 
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uma  das  mais  importantes  e  ser  fácil  provar,  quan- 
to seria  rápida  a  sua  transformação  se  as  commu- 
nicações  se  tornassem  fáceis  para  o  interior  da  ilha, 
e  se  esta  podesse  aproveitar  convenientemente  as 
condições  excepcionaes  da  próxima  ilha  de  S.  Vi- 
cente. 

Ha  proximamente  40  annos,  —  dizia  Lopes  de 
Lima, — o  movimento  commercial  de  Santo  Antão 
era:  importação  26:320$000  réis;  exportação  réis 
1:086$724.  Ha  trinta  annos,  era:  a  importação  no 
valor  de  3:380$000  réis;  exporlação  no  valor  de 
réis  6:828$000.  N'esse  tempo  a  producção  do  café, 
uma  das  mais  importantes  da  ilha,  não  excedia 
8:000  kilogrammas.  Ha  dez  annos,  a  importação 
era  de  25:100^000  réis  e  a  exportação  de  réis 
25:300$000.  Pelo  relatório  ultimo  do  governador 
vê-se  que  foi: 

IMPORTAÇÃO 

Annos  Valor 

1878-1879 28:098^320 

1879-1880 33:870^150 

EXPORTAÇÃO 

1878-1879 40:628^150 

1879  1880 52:839^395 

Tomando  em  consideração  particularmente  a  ex- 
porlação do  café  temos  que,  ha  trinta  annos,  a  pro- 
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ducção  não  excedia  8:000  kilogrammas.  Ultima- 
mente a  exportação  do  café  foi  a  seguinte: 

Kilogrammas 

1872-1873 122:624 

1879-1880 177:251 

Merece  notar-se  que,  n'aquella  ilha  como  nas  ou- 
tras, a  exportação  do  assucar  tende  a  diminuir  e  não 
a  augmentar.  A  nosso  ver  isso  depende,  de  que  a  fa- 
bricação do  assucar  não  é  remuneradora;  e  que  dar- 
lhe  um  impulso  artificial,  por  meio  de  uma  protec- 
ção nos  direitos,  seria  um  erro,  que  de  um  dia  para 
o  outro  poderia  tornar-se  funesto.  A  producção  do 
assucar  já,  n'outro  tempo,  se  desenvolveu  na  Ma- 
deira, porque  condições  especialissimas  favoreciam 
então  essa  producção.  Quando  essas  circumstancias 
acabaram,  acabou  a  producção  do  assucar;  facto 
que,  de  mais,  foi  acompanhado  pelo  desenvolvi- 
mento de  uma  terrível  doença  que  matou  a  canna. 
Em  S.  Thomé  a  producção  do  assucar  foi  extraor- 
dinária; favoreciam  -na  condições  económicas  que 
não  podiam  durar  muito.  Estas  passaram,  e  com  el- 
las  a  producção  do  assucar  passou  para  a  America. 
Agora  parece  querer-se  crear,  artificialmente,  a  in- 
dustria do  assucar  nas  ilhas;  mas  isto  não  nos  pa 
rece  rasoavel,  nem  proveitoso. 

A  producção  da  canna  de  assucar,  por  em  quan- 
to, deve  principalmente  aproveitar-se  para  distilla- 
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ção.  E  os  factos  estatisticos  estão  provando  esta  ver- 
dade em  relação  mesmo  a  S.  Antão. 

Em  1872  a  exportação  do  assucar  foi  de  121:624 
kilogrammas:  em  1179-1880  foi  apenas  de  15:371 
kilogrammas.  Mas,  ao  passo  que  a  exportação  do  as- 
sucar diminue  cresce  a  da  aguardente.  Assim,  em 
1877-1878  exportaram-se  de  Santo  Antão  04:390 
kilogram.  de  aguardente,  aproximadamente  65:000 
a  66:000  litros;  em  1079-1880  a  exportação  su- 
biu a  cerca  de  90:000  litros. 

Os  factos,  que  se  tem  passado  nas  Ilhas  de  Santo 
Antão  e  de  S.  Vicente,  tem  sido  acompanhados  pe- 
los progressos  industriaes,  principalmente  agríco- 
las, e  progressos  commerciaes  das  outras  ilhas,  co- 
mo provam  os  dados  estatisticos  acima  citados. 


VIII 


Antes  de  terminar  este  estudo  sobre  a  antiga  pro- 
víncia de  Gabo  Verde,  devemos  lançar  as  vistas  pa- 
ra a  Guiné  portugueza,  que  hoje  occupa  um  logar 
pouco  importante  entre  as  nossas  colónias  africa- 
nas; mas  que,  um  melhor  regimen  administrativo, 
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maior  segurança  publica,  mais  constantes  e  regula- 
res communicações,  quer  com  o  archipelago  de  Ga- 
bo Verde,  quer  com  a  metrópole,  um  conhecimento 
mais  perfeito  dos  seus  recursos  c  a  mais  completa 
liberdade  de  commercio,  podem  rapidamente  trans- 
formar. 

Esteve  por  largos  annos  a  Guiné  unida  á  provin- 
da de  Cabo  Verde;  e,  como  abandonada  por  todos, 
na  sua  situação  subalterna.  Infamado  pela  má  re- 
putação de  insalubridade,  que  sobre  elle  pesa,  este 
território,  situado  na  costa  da  Guiné  entie  10°  21' 
e  13°  10'  de  latitude  norte,  não  era  considerado  se- 
não como  um  mercado  bem  abastecido  de  escravos; 
e.  como  tal,  era  procurado  pelos  especuladores  de 
diversas  nacionalidades,  que  a  esse  trafico  se  entre- 
gavam. 

Já  nos  meados  do  século  xvi,  os  corsários  fran- 
cezes  e  inglezes  frequentaram  aquella  parte  da  cos- 
ta de  Africa ;  e  então  os  portuguezes,  levados  pela 
cubica,  os  ajudaram  a  estabelecer  um  svslema  de 
contrabando,  que  foi,  pouco  a  pouco,  apossando-se 
do  commercio,  e  sujeitando  os  povos  indígenas.  En- 
tão, os  francezes  levantaram  no  Senegal  uma  forta- 
leza; e  os  flamengos  duas,  na  ilha  de  Gorea.  E  por 
tal  modo  as  coisas  então  se  achavam,  que  Alvares 
de  Almeida,  em  1594,  escrevia:  «E  o  rio  de  Gam- 
«bia  o  mais  navegável  que  lia  em  toda  a  costa  de 
• Guiné,  e  d'onde  os  ingrczes,  francezes,  framengos, 
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«curlandezes  e  castelhanos  tem  tirado,  e  tiram,  maio- 
« res  interesses,  do  que  toda  a  mais  costa  da  Gui- 
«né,  sendo  o  instrumento  d'elles  o  porlugues,  que 
«vive  n'elle,  e  pelas  partes  circumvisinhas  a  elle, 
«por  cujas  mãos  traz  todo  o  negocio,  que  o  dito  rio 
«dá,  que  he  marfim,  cera,  courama  e  algum  ouro». 

Em  tempo  de  D.  Pedro  foi  creada  a  companhia 
de  Cacheu  e  Cabo  Verde;  e  esta  cuidou  logo  do  tra- 
fico de  escravos,  mandando  arrematar  no  concelho 
das  índias,  em  Castella,  o  contrato  de  escravos  na 
Nova  Hespauha  «obrigando-se  a  introduzir  alli  dez 
«mil  toneladas  de  negros,  —  reputada  a  tonelada 
«em  três  peças  —no  decurso  de  seis  annos  e  oito 
«mezes».  Eram  muitos  os  favores  e  privilégios  con- 
cedidos a  esla  companhia;  mas  os  seus  vícios  de 
origem,  e  a  natureza  das  suas  transacções,  torna- 
ram a  sua  influencia  funesta  para  a  Guiné. 

Quasi  meio  século  depois,  a  Companhia  do  Grão- 
Pará  e  Maranhão  substituiu  a  anterior  no  commer- 
cio  d'aquella  possessão.  Apesar  de  poderosa,  a  com- 
panhia—  como  tinha  por  principal  intuito  o  trafico 
de  escravos  —  teve  de  sustentar  guerras,  de  levan- 
tar fortalezas,  de  arriscar  importantes  capitães;  e, 
por  fim,  acabou  como  a  que  a  precedera,  e  como 
outra  da  mesma  natureza  que  lhe  suecedeu. 

O  verdadeiro  commercio,  o  commercio  dos  pro- 
duetos  naturaes  da  Guiné,  estava  todo  entregue  aos 
francezes, — que,  desde  1814,  se  achavam  de  posse 
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da  Gorea — e  aos  inglezes,  que,  em  1815,  funda- 
ram uma  colónia  na  embocadura  do  rio  de  Gambia. 

Em  1828  os  francezes  da  Gorea  apossaram-se 
da  ilha  de  Ito,  ou  dos  Mosquitos,  na  ponta  norte  da 
barra  de  Gasamansa,  e  alli  fundaram  —  com  lesão 
dos  nossos  direitos  de  que  não  soubemos  aproveitar- 
nos — um  estabelecimento  que  nos  tirou,  por  assim 
dizer,  a  posse  do  rio.  Só  em  1830  nos  lembrámos 
de  mandar  fortificar  a  ilha  dos  Mosquitos,  mas  en- 
tão já  alli  tremulava  a  bandeira  franceza. 

Assim  fomos  perdendo  o  nosso  dominio,  e,  ainda 
mais,  o  importante  commercio  d'aquella  fértil  re- 
gião. Segundo  o  relatório  do  governador  da  provín- 
cia de  1878,  os  limites  da  possessão  portugueza  es- 
tão mal  definidos;  e,  mesmo  dentro  d'esses  limites, 
ha  os  rios  Casamansa  e  Nunes,  onde  existem  esta- 
belecimentos francezes.  O  nosso  dominio,  até  hoje, 
pouco  se  alongava  dos  estreitos  logares  por  nós  oc- 
cupados. 

Para  pôr  termo  a  este  estado  de  coisas,  pareceu 
indispensável  fazer  da  Guiné  uma  colónia  indepen- 
dente de  Gabo  Verde;  com  governador  e  adminis- 
tração própria.  Por  mais  de  uma  vez  tinham  os  go- 
vernadores da  província  de  Gabo  Verde  indicado 
este  alvitre,  como  devendo  ser  adoptado;  e,  ultima- 
mente, assim  se  resolveu.  A  experiência  tem  ainda 
muito  curta  durarão,  e  as  dificuldades  de  a  reali- 
sar  são  grandes,  para  que  desde  já  se  possa  com 
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segurança  concluir,  quaes  hão  de  vir  a  ser  os  seus 
resultados;  comludo,  para  nós,  não  é  duvidoso  que 
ella  se  devia  fazer,  que  bastante  se  deve  esperar 
d'uma  administração  enérgica,  activa,  e  dominada 
por  um  espirito  recto  e  por  um  desejo  vivo  e  sin- 
cero de  desenvolver  o  -commercio,  e  lançar  as  pri- 
meiras bases  da  civilisação  n'aquelles  povos  incul- 
tos e  mal  subjugados. 

A  Guiné  portugueza  começa  agora  a  viver  vida 
própria. 

O  solo  é  fértil,  mas  baixo  e  insalubre,  e  habita- 
do, em  grande  parte,  por  tribus  indómitas,  com  as 
quaes  não  poucas  vezes  estamos  em  hostilidade. 

A  principal  exportação  é  a  do  amendoim,  cuja 
producção  augmenta  de  anno  para  anno.  Outros 
productos  de  maior  valor  podem  ser  objecto  de  ex- 
portação; entre  esses  a  cera,  o  marfim,  e  as  pelles. 
Mas,  se  a  agricultura  se  desenvolvesse  e  se  empre- 
gasse em  todas  as  producções  tropicaes,  a  que  o 
paiz  facilmente  se  presta,  então  poderia  a  exporta- 
ção da  Guiné  attingir  um  grande  desenvolvimento. 

Falta  porém  ao  commercio  a  segurança,  e  fal- 
tam-lhe  os  capitães  e  a  liberdade.  Alli  o  que  se  ne- 
cessita é  bem  fortificar  os  pontos,  em  que  exercemos 
dominio.  e  tornar  habitáveis  e  menos  insalubres  es- 
ses pontos,  para  que  os  busquem  os  commercian- 
tes.  Construir  bons  fortes,  estabelecer  communica- 
ções  regulares  entre  os  logares  por  nós  occupados, 
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fazer  guardar  os  rios  e  portos  por  pequenos  bar- 
cos convenientemente  tripulados,  simplificar,  quanto 
possível,  as  tarifas  aduaneiras  e  abrir  francamente 
os  portos  ao  commercio  dó  mundo,  eis  o  que  desde 
já  cumpre  fazer. 

A  população  dos  três  concelhos  em  que  se  divi- 
de a  Guiné  porlugueza,  é  a  seguinte: 

Bolama 3:731  indivíduos 

Cacheu 1:881  » 

Bissau 542         * 

Total 6:154 


D'esle  numero,  a  que  não  podemos  dar  inteira 
confiança,  5:500  representam  indígenas,  e  o  resto 
estranhos;  sendo  a  menor  parte  europeus. 

O  movimento  annual  das  alfandegas  foi,  em  mé- 
dia, nos  annos  de  1871  a  1873  de: 

Importação 194  contos 

Exportação 338      » 

Movimento  total 532 

Os  rendimentos  das  alfandegas  tem  variado  mui- 
to: sendo  esta  a  melhor  prova  de  que,  dentro  de 
rasoaveis  limites,  o  menor  direito  é  o  que  dá  maior 
rendimento.  Na  ilha  de  Bolama  regiam  tarifas  me- 
nores do  que  no  resto  da  Guiné,  e  deu-se  o  seguiu- 
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te  phenomeno:  em  1870-1871  o  rendimento  da  al- 
fandega de  Bissau  foi  de  1 1  contos,  e  o  de  Bola- 
ma de  10  contos,  proximamente:  em  1873-1874, 
actuando  a  differença  das  tarifas,  o  rendimento  de 
Bissau  foi  de  11  contos,  e  o  de  Bolama  21  contos. 

Nos  três  annos  económicos  de  1871  a  1874,  o 
rendimento  annual  médio  das  alfandegas  foi  de  40 
contos. 

A  organisação  e  o  progresso  da  Guiné  é  proble- 
ma, sobretudo  económico.  Uma  boa  pauta  pode 
transformar  o  commercio  naquella  colónia,  e  ella 
não  pode  ser  por  nós  considerada  senão  como  uma 
importantíssima  estação  commercial. 

O  valor  da  exportação  em  1843  era  proxima- 
mente de  90  contos;  hoje  é  de  247  contos,  tomada 
a  média  dos  últimos  três  annos  de  que  temos  a  es- 
tatística. O  accrescimo  tem  tido  logar  em  Bolama, 
onde  são  maiores  as  facilidades  commerciaes. 


S.  THOMÉ  E  PRÍNCIPE 
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S.  THOMÉ  E  PRÍNCIPE 


As  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  pela  sua  posi- 
ção geographica  no  golpho  de  Guiné,  eslão  em  con- 
dições favoráveis  para  as  preciosas  culturas  tropi- 
caes,  cujos  productos  tão  grande  valor  teem  no  com- 
mercio  do  mundo. 

Poucos  annos  depois  de  ser  descoberta  a  ilha.  le- 
ve a  cultura  da  canna  saccarina  grande  desenvolvi- 
mento na  ilha  de  S.  Thomé;  a  ponto  de  exportar 
150:000  arrobas  de  assucar  por  anno,  e  de  pos- 
suir sessenta  engenhos  para  a  fabricação  d'este  pro- 
ducto.  A  origem  da  povoação,  no  fim  do  século  \\, 
foi  _  segundo  Lopes  de  Lima  — devida  principal- 
mente aos  filhos  dos  judeus  e  dos  degredados,  que 
para  alli  levou  Álvaro  Caminha,  quando  lhe  foi  con- 
ferida a  capitania. 
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As  numerosas  invasões,  e  piratarias  dos  flibus- 
teiros, e  uma  temerosa  rebellião  de  escravos  em 
1Õ74,  promoveram  a  rápida  decadência  cTaquella 
fértil  colónia;  decadência  continuada  durante  o  rei- 
nado dos  Filippes,  em  consequência  das  guerras 
devastadoras  com  poderosas  nações,  que  domina- 
vam então  os  mares. 

A  ilha  do  Príncipe  teve  uma  existência  menos 
attribulada;  mas  os  seus  elementos  naturaes  de 
prosperidade,  por  menos  valiosos  e  menos  aprovei- 
tados, não  levaram  nunca  esta  ilha  ao  grau  de  re- 
lativa prosperidade,  a  que  passageiramente  subiu  a 
ilha  de  S.  Thomé. 

Além  das  causas  apontadas,  outra  causa  desviou 
o  capital  e  o  trabalho  d'estas  ilhas:  foi  a  colonisa- 
ção  do  Brazil,  onde  extensas  e  fértil issimas  terras 
foram  desbravadas  e  entregues  á  cultura  da  canna 
de  assucar. 

Todos  os  meios  ensaiados,  para  evitar  tão  desgra- 
çada e  rápida  decadência,  foram  inefficazes.  No  fim 
do  século  passado  estavam  ellas  quasi  abandonadas 
pelo  commercio,  e  entregues  á  mais  esterilisadora 
desordem  económica  e  administrativa.  Os  poderosos 
elementos  de  prosperidade,  que  teem  —  principal- 
mente S.  Thomé  —  por  longos  annos  se  conserva- 
ram desaproveitados.  Mas  por  isso  mesmo  a  fertili- 
dade do  solo  se  restaurou  naturalmente,  e  não  es- 
pera senão  capitães,  e  trabalho  livre  e  bem  organi- 
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sado,  para  prodigalisar  os  seus  thesouros.  Alguma 
coisa  melhoraram,  n'estes  últimos  annos,  as  condi- 
ções económicas  de  S.  Thomé;  mas  estão  muito  lon- 
ge ainda  de  ser  o  que  se  deve  esperar,  e  o  que  se 
pode  conseguir  com  uma  administração  sensata  e 
illustrada,  e  com  uma  actividade  melhor  dirigida  do 
que  até  hoje  o  tem  sido. 

Ha  naquella  fértil  colónia  vicios  inveterados,  que 
o  tempo  ha  de  ir  corrigindo.  E  esse  o  interesse  ver- 
dadeiro dos  povos;  é  o  que  a  prudência  aconselha 
aos  proprietários  laboriosos  e  honestos,  aquém  mui- 
tos annos  de  trato  funesto  com  o  trabalho  dos  es- 
cravos fizeram  perder  muitos  dos  sentimentos,  que 
elevam  o  espirito  e  dão  energia,  para  vencer  difi- 
culdades transitórias  e  crear  riquezas  duradouras  e 
solidas. 

Descrevendo  a  ilha  de  S.  Themé,  diz  Lopes  de 
Lima:  Esta  ilha  «possue  um  dos  mais  pingues  tor- 
«rões  do  universo,  que  nunca  careceu  nem  carece 
«de  estrumes,  —  banhado  de  copiosas  ribeiras, — 
«assombrado  de  frondoso  arvoredo  —  e  na  posição 
«mais  invejável  para  nella  se  acclimarem  todas  as 
«preciosas  plantas  equatoriaes,  além  d'aquellas, 
«que  n'ella  tão  bem  tem  provado:  faltam-lhe,  po- 
«rém,  para  as  grandes  empresas  ruraes,  que  pode- 
« riam  reputar-se  adequadas  a  pôr  em  valor  um  tão 
« rico  terreno,  braços  e  cabedaes. » 

Da  ilha  do  Príncipe,  dizia  o  mesmo  auctor,  refe- 
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rindo-se  á  época  em  que  escrevia  (1844):  «Das 
«duas  ilhas  (S.  Thomé  e  Principe),  a  mais  bem  cul- 
tivada é  a  do  Príncipe,  não  só  porque  ríella  resi- 
«  dem  os  mais  ricos  e  industriosos  proprietários  da 
«provinda,  como  também  por  ter  muito  maior  nume - 
«ro  de  braços  para  a  lavoura;  pois.  além  de  contar 
«uma  população  mais  avultada  proporcionalmente, 
«tem,  sobretudo,  muito  mais  escravos,  por  falta  dos 
«quaes  a  agricultura  definha  em  S.  Thomé.  Infe- 
« lizmente,  porém,  a  ilha  do  Principe,  além  de  ser 
« pequena,  não  é  tão  favorecida  pela  natureza,  ape- 
«sar  de  ser  coberta  de  ribeiras;  porque  o  seu  solo, 
«em  algumas  partes,  é  composto  de  uma  argilla,  em- 
pedernida, que  não  admitte  cultura,  e  nas  encos- 
tas das  suas  montanhas  de  granito  nota-se  apenas 
«uma  camada  delgada  de  terra.* 

Este  rápido  quadro  das  duas  ilhas  dá  d'ellas  uma 
idéa  clara,  sob  o  ponto  de  vista  da  sua  fertilidade 
relativa.  As  circumstancias  económicas  de  uma  e  de 
outra  tem  variado  muito;  mas  o  que  não  mudou  foi 
a  natureza. 

N'um  livro  interessante  sobre  a  província  de  S. 
Thomé,  o  sr.  Ferreira  Ribeiro  faz  uma  descripção 
minuciosa  das  condições  naturaes  d'aquella  região 
insular.  Os  montes  alcantilados  e  pittorescos;  os 
valles  frescos  e  vestidos  de  vigorosíssima  vegeta- 
ção; as  ribeiras  numerosas  e  abundantes  de  lím- 
pidas aguas,  caindo  das  serras  e  cortando  as  vai- 
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zeas  e  planícies;  as  roças  ou  fazendas,  em  que  se 
produzem  os  mais  preciosos  fructos,  e  onde  abun- 
dam as  colheitas  tropicaes;  os  arvoredos  frondo- 
sos, que  revestem  as  encostas  dos  montes  e  des- 
cem até  ás  praias,  em  formosas  cascatas  de  verdu- 
ra ;  tudo  forma  um  quadro  esplendido  das  riquezas 
naturaes  de  S.  Thomé.  Não  é  porém  egualmenle  li- 
songeiro  o  quadro,  quando  o  auctor  nos  falia  dos 
homens  e  das  suas  obras. 

Está  tudo  por  fazer,  pode  dizer-se.  A  alimenta- 
ção do  povo  é  miserável;  os  costumes  públicos  de- 
ploráveis ;  os  trabalhos  para  aproveitar  a  feracidade 
do  solo  quasi  nenhuns;  as  aguas  das  ribeiras  vão- 
se  perder  no  mar,  mas  deixando  atraz  de  si  terre- 
nos pantanosos  e,  com  estes,  a  insalubridade  e  a 
morte:  as  madeiras,  por  falta  de  transportes,  não  se 
podem  aproveitar;  a  indolência  e  a  intriga  tornam 
os  homens  insociáveis;  os  edifícios  públicos  são  mi- 
nas, ou  quasi  ruinas ;  os  portos  carecem  de  desem- 
barcadouros; as  cosias  do  mar  estão  por  illuminar; 
a  cidade  não  tem  nem  boas  condições  hygienicas, 
onde  ellas  são  tão  necessárias,  nem  embellesamento 
de  qualidade  alguma;  a  administração  encontra  em- 
baraços em  ludó;  as  velhas  desordens  e  rivalidades, 
que  por  tão  longos  annos  desolaram  a  provincia, 
renovam-se  nos  modernos  tempos  com  a  mesma 
intensidade :  a  pobreza  domina  onde  a  riqueza  de- 
veria ser  sem  limites;  a  violência  das  paixões,  que 
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nenhuma  causa  justifica,  opprime  os  espíritos  e  se- 
meia as  desgraças  onde  a  natureza  devia  ensinar  a 
todos  o  amor  á  liberdade  e  o  trabalho,  que  a  pro- 
vida natuivza  sabe  largamente  remunerar. 

A  riqueza  do  solo — lê-se  no  livro  que  citamos 
«sobre  a  província  deS.  Thomé — a  esplendida  ve- 
«getação  e  os  agradáveis  panoramas  não  concorrem 
«em  coisa  alguma  para  a  felicidade,  que  se  poderia, 
«que  se  deveria  disfruetar,  gosando-se  dos  bons  do- 
«les  da  natureza;  não  se  vê  alli  uma  festa  de  noi- 
«vado,  nem  o  viver  feliz  das  famílias,  nem  o  cantar 
«alegre  da  rapariga,  nem  o  amor  ao  trabalho  do 
t afiançado  mancebo;  não  se  encontra  um  vislum- 

•  bre  da  vida  moral.  As  famílias  não  se  ligam  para 
«viver  em  qualquer  logar  com  permanência;  os  fi- 
«lhos,  os  pães,  os  irmãos,  ou  os  recemeasados  não 
«perpetuam  o  nome,  construindo  vivenda  ao  pé  de 
-um  outeiro,  nas  margens  de  um  rio,  num  logar 

•  mais  fértil  e  mais  ameno,  formando  aqui  uma  al- 
«deia,  acolá  um  distincto  logar,  mais  além  uma  ele- 
«gante  povoação,  onde  os  jardins,  os  pomares,  as 
«ruas  e  as  casas  revelam  felicidade,  gosto  e  amor 
tàâ  pátria.» 

E  são  estes  os  portuguezes  que  pensam  em  se- 
parar-se  da  mãe  pátria,  para  juntarem  um  grande 
crime,  a  este  triste  quadro  de  abjecções ! ! 

Gomo  haviam  de  realisar-se  estes  sonhos  de  sin- 
gela  felicidade  onde  a  escravidão  por  tantos  annos 
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dominou!  Nem  o  povo  pode  comprehender  a  feli- 
cidade pela  família,  em  taes  condições,  nem  os  pro- 
prietários e  senhores  comprehender  os  seus  deveres 
e  os  seus  interesses  verdadeiros. 

O  livro  prosegue: 

«E  triste  e  melancólica  a  vista  interior  da  ilha!» 

«Onde  a  terra  produz  com  abundância  géneros 
«de  toda  a  espécie  divisa-se  um  abandono  quasi 
«completo;  onde  o  clima  favorece  culturas  variadas 
«e  úteis,  observa-se  o  desleixo,  a  pouca  actividade 
«ou  o  desamparo;  onde  tudo  devia  respirar  alegria, 
«só  a  tristeza  e  isolamento  se  descobre;  onde  a  as- 
«sociação  mais  se  precisa,  é  onde  ella  não  existe!» 

Não  pode  ser  mais  triste  o  quadro.  Esperemos 
que  a  abolição  da  escravatura,  a  liberdade  do  traba- 
lho, e  obras  publicas  que  facilitem  o  aproveitamento 
das  riquezas  naturaes,  desenvolvam  a  agricultura  e 
fomentem  o  commercio ;  transformando  aquella  pro- 
víncia,—que  pode  em  poucos  annos  ser  rica  e  feliz, 
e  hoje  lueta  quasi  com  a  miséria  e  se  consomme  na 
inércia,  por  falta  de  energia  e  de  senso  moral. 
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IV 


0  Ensaio  Estatisco  de  Lopes  de  Lima  dá  ás  ilhas 
de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  seguinte  população  em 
1844: 


Indivíduos 

doa  2  sexos 


Em  S.  Thomé: 

Brancos  e  pardos 47 

Prelos • 5:932 

Escravos 2:190 

Somma 8:169 

No  Príncipe: 

Brancos  e  pardos 138 

Pretos 1:112 

Escravos 3:32 i 

Somma 4:584 


A  comparação  entre  os  indivíduos  livres  e  escra- 
vos mostra  que  existiam: 

Em  S.  Thomé: 

Indivíduos  livres 5:979 

Escravos 2:100 


Somma 8:169 


ío: 


Individuo* 
dos  2  sexos 


No  Príncipe: 

Indivíduos  livres 1:260 

Escravos 3:324 

Somma 4:584 


Segundo  dados  officiaes,  avalia-se  a  área  da  ilha 
de  S.  Thomé  em  270  milhas  quadradas,  e  a  do 
Príncipe  em  72.  Tendo,  pois,  em  conta  a  differença 
de  extensão  das  duas  ilhas,  vê-se  que  a  população 
do  Príncipe  era,  em  1844,  muito  maior,  relativamen- 
te, do  que  a  população  de  S.  Thomé;  pois  que  na 
primeira  havia  63,5  indivíduos  por  milha  quadra- 
da, sendo  46  escravos;  e  na  segunda  pouco  mais  de 
30  indivíduos  por  milha  quadrada,  sendo  os  escra- 
vos apenas  8  pela  mesma  extensão  superficial. 

As  condições  de  productividade  das  duas  ilhas 
eram  em  1844  avaliadas  em  muito,  apesar  de  es- 
tar então  extincta  a  producção  do  assucar.  O  ca- 
fé, que  havia  começado  a  cultivar-se  em  1800,  en- 
contrara tão  fértil  torrão  e  clima  tão  propicio  em  S. 
Thomé,  que,  «em  poucos  annos  se  tornou  a  gran- 
gearia  favorita  de  quasi  todos  os  fazendeiros,  tanto 
d'esta  ilha  como  da  do  Príncipe,  para  onde  passou 
logo».  Em  1842  avaliava-se  ter  sido  a  exportação 
de  café  de  onze  a  doze  mil  arrobas,  sendo  a  expor- 
tação do  Principe  apenas  superior  a  mil  arrobas. 
Só  em  1822  a  cultura  do  cacau  se  aclimou  nas  ilhas, 
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mas  as  condições  do  solo  e  clima  foram-lhetão  favo- 
ráveis, que  logo  se  provou  que  as  suas  qualidades 
Dão  eram  em  nada  inferiores  ás  do  cacau  das  índias 
occidentaes.  O  commercio,  porém,  não  o  procurava 
ainda  em  1844,  e  os  habitantes  não  sabiam  nego- 
ciar, nem  empregavam  n'isso  a  sua  actividade;  de 
modo  que,  no  referido  anno,  a  exportação  não  ex- 
cedia a  mil  arrobas.  Muitos  outros  productos  tropi- 
caes  eram  cultivados,  como  ensaio,  nas  duas  ilhas 
do  golpho  de  Guiné;  e,  entre  elles,  a  canella,  a  gin- 
gibre,  a  pimenta  da  índia,  etc.  Estes  ensaios,  po- 
rém, foram  estéreis  para  a  riqueza  e  desenvolvi- 
mento daquellas  ilhas. 

Era  das  ilhas,  —  quando  as  visitou  Lopes  de  Lima, 
—  «a  mais  bem  cultivada  a  do  Príncipe,  não  só  por- 
«que  n'ella  residem  os  mais  ricos  e  industriosos 
«proprietários  da  província,  como  também  por  ter 
«muito  maior  numero  de  braços  para  a  lavoura; 
«pois,  além  de  contar  uma  população  mais  avulta- 
«da  proporcionalmente,  tem  sobretudo  muito  mais 
«escravos,  por  falta  dos  quaes  a  agricultura  se  de- 
«finha  em  S.  Thomé».  Não  escapou  ao  minucioso 
investigador  notar,  que  as  condições  naturaes,  ape- 
sar da  abundância  de  aguas,  não  eram  tão  favorá- 
veis como  na  ilha  de  S.  Thomé,  e  que  as  montanhas 
de  granito  se  iam,  de  anno  para  anno,  despindo  de 
terra,  que  era  continuadamente  arraslada  para  os 
valles. 
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Para  melhor  se  apreciar  o  estado  económico  das 
ilhas,  vejamos  o  que  era  em  1842  o  movimento 
commercial  em  cada  uma : 

Na  do  Príncipe  era: 

Exportação 2:655*870 

Importação 9:871*033 

Movimento  commercial 12:526*903 

Em  S.  Thomé  era: 

Exportação  (aproximada) 16:000*000 

Importação  (idem) 29:500*000 

Movimento  commercial 45:500*000 

Sendo,  pois,  o  movimento  commercial  das  duas 
ilhas  de  58:000*000  réis. 

Os  rendimentos  da  província,  pelo  abandono  da 
sua  cultura,  e  definhamento  do  seu  commercio,  pela 
desordem  da  sua  administração,  e  pela  vadiagem 
da  população,  diminuiu  successivamente  desde  o 
principio  do  século  até  o  estabelecimento  definitivo 
do  systema  constitucional  entre  nós. 

Diz  Lopes  de  Lima  com  razão  o  seguinte: 

«Eram  as  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  ao  des- 
pontar o  século  xix,  a  estalagem  do  golpho  da  Gui- 
*né;  a  sua  posição  na  equinoxial  e  a  sua  fertilidade 
«e  boas  aguadas,  chamando  aos  seus  portos  tama* 
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«nha  concorrência,  locupletavam  os  seus  fazendei- 
ros com  a  vencia  dos  mantimentos,  e  o  cofre  da 
i  província  com  os  direitos  dos  escravos,  que  por  lei 
'eram  obrigados  a  ir  lá  pagar  os  navios  negreiros 
« do  Brdzil.  O  commercio  no  visinho  rio  do  Gabão 

•  estava  então  na  sua  maior  força,  e  também  no 
« principio  d'este  século  se  abriu  para  nós  o  do  rio 
«Real,  ou  Calabar,  ha  longos  annos  vedado;  e  em 

*  1803  fundou  em  S.  Thomé  o  negociante  José  An- 
«tonio  Pereira,  d'esta  capital,  um  estabelecimento 
«rural  e  mercantil  com  feitoria  na  costa  visinba, 
«onde  os  portuguezes  são  sempre  bem  acolhidos, 
«com  preferencia  a  outra  qualquer  nação. 

«Riscadas  ha  muito  tempo  da  lista  das  colónias 
«exportadoras,  iam-se,  todavia,  estas  ilhas  entre- 
« tendo  na  mediocridade  com  este  trafego  das  mala- 
«lotagens,  e  já  com  isso  se  haviam  por  felizes  seus 
i  pobres  moradores:  epbemera  foi,  porém,  essa mes- 
i  ma  prosperidade   relativa,   porque  as  operações 
i mercantis  em  começo  se  viram  transtornadas  pela 
guerra,  que  se  ateou  com  furor  em  1807,  e  fez 
«mudar  a  corte  de  Portugal  para  o  Rio  de  Janeiro; 
«desde  1808  os  navios  brazileiros  fonnn  dispensa- 
dos da  obrigação  de  aportar  a  S.  Tliome  e  Prui- 
*cipe,— desde  1811  acabou-se  o  trafico  da  escrava- 
tura no  golpho  da  Guiné — e  a  elle  deixaram  de 
acudir  os  navios  de  todas  as  nações,  que  o  frequen- 
tavam para  esse  fim;  retirando  as  suas  feitorias,  e 
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« deixando  quasi  ao  desamparo  os  seus  fortes;  e  d'ahi 
<proveiu  uma  baixa  ruinosa  no  preço  dos  manti- 
« mentos  das  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  —  o  aca- 
nhamento do  seu  principal  trato — e  finalmente, 
«desde  1822,  com  a  separação  do  Brazil,  acabou 
«a  consignação  de  nove  contos  de  réis,  que  rece- 
biam pelo  cofre  da  alfandega  da  Bahia.» 

O  quadro  é  completo.  A  vida  das  ilhas  de  S. 
Thomé  e  Príncipe  era  puramente  artificial  nos  pri- 
meiros annos  d'este  século;  e, — o  que  era  mais  des- 
astroso ainda, — fundava-se  essa  actividade  pericli- 
tante  no  nefando  trafico  de  escravos,  e  na  obriga- 
ção que  a  lei  impunha  aos  navios  negreiros  de  irem 
alli  pagar  um  direito.  Era  o  systema  protector  na 
sua  forma  mais  inepta,  applicado  ao  commercio 
mais  iniquo.  A  crise  havia  de  chegar  necessaria- 
mente com  a  civilisação  do  século  xix,  que  atacou 
generosamente  o  trafico  da  escravatura,  e  que  bus- 
ca incessantemente  derrocar  o  absurdo  e  eslerilisa- 
dor  systema,  denominado,  falsamente,  systema  pro- 
tector e  de  monopólio. 
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As  causas  múltiplas,  que  paralysaram  todas  as 
forças  produclivas —  que  são  muitas  —  das  ilhas  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  nos  primeiros  annos  d'esle 
século,  chegaram  ao  seu  maior  auge  e  deram  en- 
tão promplos  e  fataes  resultados.  Os  rendimentos 
públicos,  e  particularmente  os  rendimentos  das  al- 
fandegas, bem  patente  tornam  este  facto.  Assim,  ve- 
mos a  este  respeito  o  seguinte: 

Rendimentos  públicos: 

1812— S.  Thomé,  18:855*000  réis:  Príncipe; 
11:631*000  réis.  Total,  30:486*000  réis.  Rendi- 
mento especial  das  alfandegas.  23:937*000  réis. 

1824— S.  Thomé,  11:664*000  réis;  Príncipe, 
12:678*000  réis.  Total  24:342*000  reis.  Rendi- 
mento especial  das  alfandegas,  12:311*000  réis. 

1826— S.  Thomé,  8:524*000  réis:  Príncipe, 
7:789*000  réis.  Total,  16:313*000  réis.  Rendi- 
mento especial  das  alfandegas,  9:261*000  réis. 

L838— S.  Thomé,  3:863*000  reis:  Príncipe, 
2:975*000  réis.  Total,  6:858*000  réis.  Rendi- 
mento especial  das  Alfandegas,  i:985*000  réis. 
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No  interessante  livro  do  marquez  de  Sá,  sobre  o 
Trabalho  rural  africano,  lê-se,  que,  poucos  annos 
antes  de  1834,  o  rendimento  era:  S.  Thomé,  réis 
4:743$000  réis;  Príncipe,  3:747$000  réis;  dando 
um  total  de  8:490$000  réis. 

Os  números  faliam  aqui  com  indisputável  clare- 
za. Toda  a  industria  das  ilhas  era  artificial ;  funda- 
va-se  no  trafico  de  escravos,  o  seu  principal  com- 
mercio;  provinham  de  privilégios  absurdos  os  seus 
rendimentos.  E,  quando  as  circumstancias  politicas 
e  os  progressos  da  civilisação  pozeram  termo  a  este 
estado  de  coisas,  a  decadência  foi  prompta  e  de- 
sastrosa. A  miséria  invadiu  tudo,  no  meio  de  uma 
natureza  provida  e  robusta ;  as  ilhas  cairam  quasi 
no  estado  selvagem  em  que  os  portuguezes  as  des- 
cobriram, salvo  os  vicios  profundos  que  lavravam 
n'uma  população  exigua  e  desmoralisada.  Esle  era 
o  eslado  de  coisas,  quando  os  grandes  princípios  da 
civilisação  moderna  começavam  a  tirar  Portugal  do 
longo  abatimento  em  que  jazeu  por  largos  annos, 
sob  a  pressão  do  fanatismo  e  da  tyrannia. 

Esta  tristíssima  historia  de  S.  Thomé,  por  si  só  é 
uma  dolorosa  historia  dos  graves  erros  da  nossa 
administração  colonial. 

Levou  muitos  annos  a  chegar  ás  nossas  provín- 
cias ultramarinas,  e  particularmente  a  S.  Thomé  e 
Príncipe,  a  benéfica  influencia  das  modernas  insti- 
tuições. Àlli,  hábitos  inveterados  provocavam  inces- 
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santemente  a  desordem  nos  costumes  c  na  adminis- 
tração, e  conservavam  as  tendências  fataes  para  a 
escravatura;  mesmo  depois  da  lei  a  ter  abolido,  e 
ter  buscado  mitigar  os  dasastrosos  effeites  (Tessa 
iniquidade  sobre  os  negros. 

Quando  a  lei  poz  definitivamente  termo  aos  últi- 
mos vestígios  da  escravatura,  foi  ainda  S.  Thomé 
que  se  mostrou  mais  adversa  cá  lei  civilisadora;  d'al- 
li  se  levantaram  clamores,  queixas,  e  até  ameaças 
extravagantes  contra  a  metrópole.  Não  accusamos 
os  homens  —  mas  as  circumstancias  creadas  por 
longos  abusos  e  erros  passados  —  do  que  succedeu 
nos  últimos  annos.  Para  nós  é  evidente,  que  uma 
administração  justa  mas  vigorosa  e  inexorável  contra 
os  abusos,  de  qualquer  ordem  que  sejam,  pode  em 
poucos  annos  mudar  a  situação  moral  e  económica 
d'aquellas  ilhas  fertilissimas.  A  voz  da  razão  facil- 
mente se  faz  ouvir,  quando  a  prosperidade  publica 
lhe  dá  apoio  e  a  justiça  vigorosa  lhe  dá  força.  Onde 
a  riqueza  se  desenvolve,  e  com  ella  a  educação  po- 
litica e  social,  facilmente  se  chega  a  cortar  os  abu- 
sos e  a  dar  á  verdade  o  poder  que  só  a  ella  per- 
tence. 

Com  os  precedentes,  que  ficam  apenas  aponta- 
dos, a  transformação  das  nossas  colónias  africanas, 
—  a  d'esla  de  que  tratamos  agora  —  pela  abolição 
definitiva  da  escravatura,  não  podia  deixar  de  cau- 
sar abalo  profundo;  comtudo  as  resistências  que  se 
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levantaram  em  S.  Thomé  não  se  repetiram,  feliz- 
mente, em  mais  parte  alguma.  É  porque  era  aqui  o 
mal  mais  profundo  do  que  nas  outras  colónias.  To- 
do o  trabalho  rural  assentava  sobre  a  nefanda  insti- 
tuição da  escravatura;  e,  apesar  da  difficuldade,  ou 
quasi  impossibilidade  de  alcançar  braços  para  apro- 
veitar a  fertilidade  de  uma  terra,  em  grande  parte, 
inexhaurivel,  a  opinião,  affeita  a  considerar  o  ho- 
mem negro  como  uma  espécie  de  machina  de  tra- 
balho, não  viu,  sem  profundos  terrores  e  desalen- 
tos, aproximar-se  a  hora  em  que  teria  que  tratar 
como  homens  os  trabalhadores  agri colas,  e  pagar- 
lhes,  sob  qualquer  forma,  um  salário. 

O  periodo  de  transição  não  podia  deixar  de  ser 
mais  ou  menos  difficil,  e  pôr  em  risco  interesses 
creados  á  sombra  dos  antigos  usos  e  abusos.  Mas 
não  havia  que  hesitar.  Os  grandes  principios  sociaes 
estão  muito  acima  de  quaesquer  interesses ;  e,  de- 
mais, a  experiência — de  accordo  com  os  dictames 
da  razão  esclarecida, — tem  exuberantemente  de- 
monstrado que,  onde  uma  instituição  immoral  cae, 
ahi  se  cria  uma  verdadeira  riqueza;  onde  se  dá  ao 
homem  a  liberdade,  ahi  se  desenvolve  a  actividade, 
a  energia,  a  faculdade  de  crear  productos  pelo  tra- 
balho, de  fecundar  a  terra  e  de  acordar  todas  as 
grandes  forças  da  natureza. 

O  periodo  de  transição  da  época  nefasta,  em  que 
prosperava  o  desolador  trafico  da  escravatura,  para 
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a  época  actual,  na  qual  começa  verdadeiramente  o 
período  agrícola,  industrial  e  commercial  —  desas- 
sombrado dos  últimos  vestígios  da  escravidão  —  du- 
rou perto  de  quarenta  annos.  N'este  longo  praso 
foi  successivamente  desapparecendo  o  trabalho  es- 
cravo, o  trabalho  servil  foi  mitigando  as  suas  aspe- 
rezas; até  que  a  lei  lhe  veiu  dar  o  ultimo  golpe  em 
1875. 

E  bem  evidente  que  a  nova  ordem  de  coisas  põe, 
felizmente,  as  nossas  colónias  nas  condições  em  que 
a  civilisação  pode  progredir,  em  que  o  progresso  se 
pode  manifestar.  Mas  estas  condições  não  bastam, 
se  as  colónias  não  forem  dotadas  de  todos  os  gran- 
des  instrumentos  de  producção,  que  a  sciencia,  a 
mechanica,  e  a  arte  das  construcções,  põem  hoje  ao 
serviço  dos  que  se  empregam  em  qualquer  dos  ra- 
mos da  industria.  —Instrumentos  maravilhosos,  sem 
os  quaes  não  é  possivel  desenvolver-se,  com  a  in- 
dispensável energia,  a  riqueza  e  a  civilisação  dos 
povos. 

Ha  mais  de  meio  século,  um  homem  illustrado  e 
conhecedor  das  coisas  de  Africa  escrevia  o  seguin- 
te: «Aos  olhos  da  boa  philosophia  a  gloria  da  civi- 
«lisação  eguala  a  das  conquistas.  A  nosso  entender, 
« nada  era  mais  bello  nem  mais  humano,  do  que  le- 
vantar esse  immenso  território  da  penúria  a  que 
«está  reduzido,  derramando  sobre  elle  as  innume- 
«raveis  vantagens  da  civilisação,  e  dar-lhe no  globo 
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sa gerarchia  que  convém  á  sua  importância.  Os 
*portuguezes  de  hoje  devem  ser  os  autores  de  taina- 
«nha  obra,  e  são  obrigados  a  mostrar  á  Europa  que 
«sabem  exercitar  a  industria,  como  seus  antepassa- 
«dos  souberam  menear  as  armas;  aos  portuguezes 
«modernos  compete  policiar  os  mesmos  poros  que  os 
«portnguezes  antigos  descobriram  e  venceram » . 

O  nobre  concelho  que  dava  Xavier  Botelho  não 
podia,  sem  a  total  abolição  da  escravatura,  ser  se- 
guido. A  generosa  e  gloriosa  obra  de  um  militar  e 
homem  de  estado  illustre  foi  libertar  os  negros.  A 
lei  de  1875  coroou  essa  obra,  dando  ás  tristes  vi- 
ctimas  da  brutalidade  _p  cubica  dos  brancos  a  com- 
pleta liberdade.  Este  facto  —  para  que  eu  me  glorio 
de  haver  contribuído  —  é,  só  por  si,  de  inapreciá- 
veis consequências:  mas  não  basta  para  civilisar 
a  Africa.  E  preciso  que  aquelles  sertões  se  abram 
ao  commercio  e  á  industria;  é  preciso  que  a  activi- 
dade humana,  auxiliada  pelos  poderosos  meios  de 
que  dispõe,  possa  tirar  riquezas  do  seio  d'aquella 
terra,  que  a  natureza  enriqueceu  com  as  suas  mais 
preciosas  producções,  com  as  suas  inexhauriveis  ri- 
quezas; é  preciso  libertar  os  homens  da  oppressão 
que  sobre  elles  exerce  a  natureza,  ainda  não  ven- 
cida alli,  para  que  a  liberdade  se  torne  uma  reali- 
dade completa.  A  empresa  é  árdua,  a  empresa  é 
grande,  e  por  isso  não  admira  que  as  almas  peque- 
nas a  não  comprehendam.  Mas  não  ha  intuito  mais 
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generoso,  nem  mais  productiva  empreza  a  realisar 
no  mundo.  O  conselho  de  Xavier  Botelho  aos  por- 
tuguezes  não  deve  esquecer  a  quantos  prezam  a 
honra  e  a  gloria  da  pátria. 

A  nossa  politica  na  Africa  não  pode  ser  senão 
uma  politica  de  liberdade  e  civilisação.  Se  seguir- 
mos outra  politica,  as  nações  civilisadas  não  nol-o 
consentirão  por  muito  tempo.  Mantendo  os  nossos 
direitos  —  e  mesmo  para  os  mantermos — devemos 
associar-nos  a  quantos  queiram  cooperar  na  gran- 
de obra,  que  necessariamente  se  ha  de  realisar  em 
meio  século.  A  Africa  ha  de  abrir-se  á  civilisação 
em  meio  século;  talvez  em  menos.  Se  a  isso  nos  op- 
pozermos  —  ou  pela  nossa  inércia,  ou  por  falsas 
idéas  de  sôfrego,  cioso  e  estéril  dominio  —  só  con- 
seguiremos sacrificar  a  ruins  sentimentos  a  nossa 
futura  grandeza;  e  talvez  mais  ainda.  As  nações  da 
Europa  hoje  são  solidarias,  apesar  das  hostilidades, 
que  por  vezes  entre  ellas  se  levantam.  A  que  se 
afasta  d'essa  fecunda  solidariedade  perde  energia, 
perde  força,  e  põe  em  risco  a  sua  própria  existência. 

Não  alongaremos  mais  estas  considerações.  O  que 
íica  dito  bastará  para  se  comprehender  o  nosso  pen- 
samento. 
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Só  com  demasiada  lentidão  principiaram  as  ilhas 
de  S.  Thomé  e  Príncipe,  ou  antes  a  primeira  des- 
tas ilhas,  a  indicar  certa  tendência  a  melhorar  da 
deplorável  situação,  originada  pelas  múltiplas  cau- 
sas que  anteriormente  indicámos. 

Data  de  1853  para  1854  o  lento  desenvolvimen- 
to da  cultura  do  café  em  S.  Thomé  «porque  até  essa 
«época — como  dizia  o  governador,  no  seu  relato- 
«rio  de  1877 — colhia-se  apenas  aquelle  que  as 
«terras  produziam  espontaneamente  sem  amanho,  e 
«que  os  indigenas  apanhavam  para  venderem  a 
«dois  ou  três  commerciantes,  que  então-aqui  exis- 
itiam,  e  era  esse  pouco  que  se  exportava.»  No  re- 
latório do  ministério  da  marinha  de  1867,  dizia  um 
i Ilustre  ministro,  o  sr.  Mendes  Leal,  celebrando  os 
primeiros  progressos  da  cultura  em  S.  Thomé,  que 
as  receitas  publicas  tinham  dobrado  em  quatro  an- 
nos,  a  partir  de  1859;  e  accrescentava:  «Verdade 
é  que  no  citado  periodo  só  a  exportação  do  café, 
«unicamente  nos  vapores  da  carreira,  e  apenas  para 
«Lisboa,  subiu  a  350:000  kilogrammas». 
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Foi  por  1861  ({in1  ríeram  de  Angola  alguns  li- 
bertos, e  com  elles  se  desbravaram  importantes  Ro- 
ças; desde  então  se  desenvolveu  lentamente  a  cul- 
tura do  café  «e  para  isso  —  diz  o  relatório  do  go- 
vernador que  citámos  —  foi  bastante  o  exemplo, 
«que  por  essa  occasião  se  apresentou,  de  se  ter  for- 
«mado  aqui  uma  sociedade  agrícola  de  três  indivi- 
«duos,  que  no  espaço  de  sete  annos  abriram  e  cul- 
tivaram a   importante    propriedade    denominada 

Monte-Café » ,  a  qual  no  fim  d'aquelle  período  de 
«tempo  foi  avaliada  em  135:000^000  réis». 

O  marquez  de  Sá,  na  sua  obra  mais  de  uma  vez 
citada  por  nós,  conta  que,  em  1853.  o  governador 
concedeu  a  um  proprietário  de  Angola,  que  possuia 
escravos,  a  faculdade  de  transportar  para  a  ilha  do 
Príncipe,  onde  tinha  fazendas,  um  certo  numero 
d?esses  escravos;  impondo-lhe  clausulas,  que  tinham 
por  fim  proteger  os  negros  e  dar-lhes  cartas  de  al- 
forria, ticando  estes  libertos  sob  a  superintendência 
de  uma  junta  protectora,  e  só  com  obrigação  de  ser- 
viço de  sete  ânuos.  Outras  concessões  foram  poste- 
riormente feitas,  em  análogas  condições.  I  m  decreto 
de  185Í-  tratou  de  assegurar  a  protecção  aos  pre- 
tos, creando  uma  junta  protectora  de  escravos  e  li- 
bertos. 

Apesar  d'estas  clausulas  expressas  nas  conces- 
sões, e  do  decreto  que  acabamos  de  citar,  em  1865 
existiam  nas  duas  ilhas  6:594  escravos;  e  os liber- 
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tos,  «segundo  informações  recebidas  de  testemu- 
«nhãs  oculares — diz  o  marquez  de  Sá — eram  tra- 
« lados  nas  ilhas  de  S.  Thomé  e  Principe  como  se 
« fossem  escravos » . 

Foi  este,  durante  largos  annos,  o  cancro  destrui- 
dor de  todo  o  progresso,  na  província  de  S.  Thomé. 
Os  proprietários  não  comprehenderam  nunca,  n'es- 
te  ponto,  os  seus  verdadeiros  interesses,  nem  os  seus 
imprescriptiyeis  deveres.  « Calculou  detalhadamente 
«o  custo  do  trabalho  do  liberto  e  do  crumano  em 
«um  praso  de  três  annos,  conheceu  que  a  despeza 
«diária  feita  pelo  cultivador  seria,  com  o  liberto  de 
«50  réis,  e  com  o  crumano  de  73  réis,  differença 
«23  réis;  devendo  attender-se  a  que  o  trabalho 
«d'este  é  muito  superior  ao  d'aquelle»;  tal  é  a  opi- 
nião do  marquez  de  Sá,  fundando-se  na  informação 
de  um  funccionario  distincto,  o  sr.  Francisco  de  Len- 
castre. E  continua,  referindo-se  á  mesma  informa- 
ção, «e  observava  que  o  pequeno  proprietário  que 
«quizesse  começar  uma  plantação,  bastava-lhe  ter 
«a  importada  de  dez  passagens,  ou  LOSOOO  réis 
«para  ter  dez  crumanos;  e  que  para  ter  dez  liber- 
«tos  precisaria  de  900$000  réis,  quantia  de  que 
«pagaria  juros». 

Os  impulsos  dados  á  cultura  do  café,  em  grande 
parte,  eram  paralysados  pela  falta  de  capitães,  falta 
de  braços,  falta  de  liberdade  dos  trabalhadores,  e 
os  preconceitos  dos  donos  das  fazendas. 
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Durante  alguns  annos,  a  cultura,  única  ou  quasi 
única,  em  que  se  cuidou,  para  satisfazer  os  pedidos 
do  commercio,  foi  o  café;  mas  depois  começou-se  a 
desenvolver  a  cultura  do  cacau,  que  tem  tomado 
consideráveis  proporções.  A  cultura  do  cacau  e  o 
seu  preparo  não  demandam  tanto  trabalho  e  braços 
como  o  café;  e,  por  conseguinte,  nas  condições  eco- 
nómicas de  S.  Thomé,  é  digna  de  particular  atten- 
ção  da  parte  dos  agricultores. 

A  lei  que  deu  total  liberdade  aos  libertos  de  S. 
Thomé  motivou  a  uma  crise  em  1876,  de  que  o 
relatório  do  governador  em  1877  falia  nos  seguin- 
tes termos: 

Os  agricultores  d'esta  ilha  teem  soffrido  algumas 
«contrariedades,  por  causa  das  quaes  se  acham 
«actualmente  bastante  empenhados  A  maior  parle 
«da  colheita  do  anno  passado,  que  era  uma  das 
«mais  abundantes,  perdeu-se,  porque,  coincidindo 
«com  a  transição  da  condição  servil  paraa  completa 
«liberdade,  dada  aos  antigos  ex-libertos,  estes  aban- 
donaram em  chusma  as  propriedades  onde  estavam, 
«não  querendo  mais  saber  dos  seus  antigos  senhores, 
«muitos  dos  quaes  estiveram  reduzidos  a  não  terem 
«quem  ao  menos  tratasse  dos  animaes  domésticos 
«por  bastantes  dias,  não  tendo  a  auctoridadenessa 
«occasião  a  força  precisa  para  obrigar  os  serviçaes 
«a  contratarem  de  preferencia  os  seus  serviços  com 
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«os  agricultores  com  quem  estavam,  e  consentindo 
«que  se  contratassem  com  indígenas,  que  não  ti- 
«nham  em  que  os  empregar,  e  que  assim  prejudi- 
« cavam  os  agricultores  europeus,  illudindo  a  lei  e 
t  a  auctoridade,  e  concorrendo  d'esta  maneira  para 
« que  uma  grande  parte  dos  antigos  ex-libertos  ande 
«vadiando  pelo  interior  da  ilha,  assaltando  as  pro- 
«priedades  que  conhecem,  para  furtarem  tudo  que 
«encontram  e  incommodarem  os  proprietários,  sen- 
«do  preciso  que  a  força  armada  ande  constante- 
« mente  pelo  matto  a  dar-lhes  caça,  como  a  animal 
« damninho » . 

Escusado  é  fazer  observar,  que  as  más  relações 
dos  libertos  com  os  seus  antigos  senhores  eram  a 
consequência  do  modo  por  que  foram  tratados  por 
estes,  apesar  da  lei  os  proteger.  Esses  factos  eram 
também  consequência  de  successos  anteriores,  e  que 
não  podiam  deixar  de  ter  influencia  sobre  a  situa- 
ção moral  dos  trabalhadores  negros  n'aquella  ilha, 
em  quanto  existissem  vestigios  do  antigo  estado  de 
escravidão. 

Os  angolares  descendem  de  escravos  rebeldes, 
que  já  no  anno  de  1574  assolaram  e  queimaram 
culturas  e  engenhos  de  assucar,  e  obrigaram  os 
proprietários  d'estes  a  emigrar  para  o  Brasil  com 
as  riquezas  que  possuiam.  Em  1693  uma  nova  re- 
bellião  de  angolares  teve  de  ser  suffocada  por  Ma- 
theus  Pires  com  a  força  armada.  Apesar  de  total- 
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mente  subjugados,  são  ainda  os  angolares  e  os  ter- 
ritórios que  elles  habitam  uma  das  causas  do  alrazo 
moral  da  população  de  S.  Thomé,  e  o  valhaeoilo  da 
vadiagem  que  alli  facilmente  se  desenvolve. 
Em  1828  dizia  a  camará  de  S.  Thomé: 

«As  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  vêem-se  inça- 
das de  vadios,  dispersos  por  esses  mattos,  que  nem 
trabalham  por  si,  nem  convidados  por  outros  para 
lhes  pagarem,  e  se  eontentam  mais  com  anelarem 
nus,  sustentando-se  de  vinhos  que  tiram  das  palmei- 
ras, bichos  de  pão,  e  fruetos  silvestres,  ou  dos  man- 
timentos que  vão  furtar  nas  roças  dos  moradores, 
do  que  sejeitarrm-se  a  trabalhar*. 

A  liberdade  foi  a  occasião,  e  não  a  causada  va- 
diagem que  se  desenvolveu;  e  não  é  nem  com  a  es- 
cravidão nem  com  a  violência  que  laes  males  se  cor- 
rigem. Os  proprietários  devem  ser  severos,  mas  hu- 
manos; e  considerarem  o  negro  como  homem,  e  não 
como  animal  a  que  não  é  devida  remuneração,  li- 
vremente estipulada  pelo  seu  trabalho.  A  policia  de- 
ve ser  vigilante,  forte;  mas  sobretudo  justa  e  hon- 
rada. 
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O  relatório  do  director  de  obras  publicas  na  pro- 
víncia de  S.  Thomé  infonna-nos  suficientemente,  do 
estado  em  que  naquella  província  se  encontra  a 
grave  questão  do  trabalho;  uma  das  que  mais  im- 
pariam ao  desenvolvimento  agrícola  e  commercial 
das  colónias  africanas.  0  relatório  de  que  falíamos 
é  de  24  de  outudro  de  1879. 

Os  indígenas  de  S.  Thomé  e  de  Angola  são  des- 
confiados, mas  dóceis  e  intelligentes :  facilmente 
aprendem  o  que  se  lhes  ensina,  com  tanto  que  se 
lhes  façam  certas  concessões,  que  o  seu  estado  de 
selvageria  justifica,  e  torna  mesmo  indispensáveis. 
Para  conseguir  o  estabelecimento  do  ensino  profis- 
sional nas  ilhas,  nenhum  meio  ha  nem  mais  prom- 
pto,  nem  mais  profícuo,  do  que  o  desenvolvimento 
dos  trabalhos  de  obras  publicas;  montando-se,  si- 
multaneamente, algumas  officinas  de  aprendizagem, 
com  bons  mestres,  e  considerando  o  ensino  n'cssas 
officinas  como  curso  complementar  do  das  escolas 
primarias,  « que  n'esla  província  começam  a  func- 
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cionar  regularmente».  É  esta  a  opinião  esclerecida 
do  zeloso  director  de  obras  publicas. 

Esla  necessidade  torna-se  tanto  mais  urgente, 
quanto  o  transporte  de  oíficiaes  de  officio  da  Eu- 
ropa para  S.  Thomó  é  difficil  e  caro ;  e  os  operá- 
rios que  vem  da  costa  são,  pela  maior  parte,  ofíi- 
ciaes  de  carpinteiro,  «especialidade  que  a  natureza 
das  construcções  adoptadas  pelos  indígenas  d'aquel- 
les  paizes  fez  nascer». 

Da  Serra  Leoa.  da  Libéria,  do  Cabo  de  Palmas, 
vem  pela  maior  parte  estes  operários;  mas  em  to- 
dos elles  ha  os  defeitos  inherentes  ao  seu  estado 
« de  selvageria  e  falta  de  ensino » .  Resistem  porém  ao 
clima,  e  contentam-se  com  o  módico  jornal  de  400 
a  1$000  réis  por  dia.  Faltam,  além  de  tudo,  muitas 
vezes  ao  trabalho,  o  que  tem  grandes  inconvenientes. 

Os  pretos  da  Libéria  são  bons  serviçaes,  de  quem 
•  todos  os  agricultores  de  S.  Thomé  dão  as  melhores 
ções>».  Assegurando  o  rigoroso  cumprimento  dos  in- 
forma contratos,  em  todas  as  suas  clausulas,  nenhu- 
ma difficuldade  séria  parece  oppor-se  á  importação 
de  braços  vindos  da  costa,  para  acudir  ás  necessida- 
des da  cultura  em  S.  Thomé.  Os  trabalhadores  da 
Seira  Leoa,  e  da  Libéria,  etc,  embora  custem  um 
pouco  mais  caros  do  que  os  de  outras  procedên- 
cias, parece  que  se  mostram  mais  prestadios  e  gei- 
tosos  «lo  que  os  outros,  o  que,  relativamente,  torna 
os  seus  serviços  menos  dispendiosos. 
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O  pessoal  para  o  serviço  braçal  é  geralmente  con- 
tratado na  curadoria.  Esta  instituição  está  prestan- 
do muitos  serviços  cá  civilisação,  sob  diversos  pon- 
tos de  vista.  Eis  como,  a  respeito  d'ella,  se  expri- 
me o  relatório,  a  que  nos  temos  referido: 

«Não  posso  deixar  de  consignar  neste  ponto,  e 
«muito  de  passagem,  os  relevantes  serviços  presta- 
«dos  á  futura  civilisação  d'esta  provincia  pela  insti- 
«tuição  da  curadoria,  sem  a  qual  o  estado  servil 
« existiria  ainda  conservado  pela  tradição  de  usos  e 
«costumes,  contra  os  quaes  protesta  a  consciência 
«indignada.  A  curadoria  é,  pois,  a  verdadeira  es- 
« cada  para  se  chegar  á  liberdade  do  trabalho,  e  á 
« extincção  da  escravidão.  * 

Estas  palavras  provam  bem  a  importância  das 
curadorias,  e  as  difficuldades  que  se  levantariam  á 
lei  de  liberdade  dos  pretos,  se  medidas  previdentes 
não  assegurassem  a  sua  execução. 

Muitos  dos  serviçaes  vêem  dos  sertões  de  Ango- 
la, ou  de  outras  partes ;  e  em  Loanda,  ou  em  outras 
localidades,  fazem  perante  a  curadoria  o  contrato 
de  locação  de  serviços ;  vêem  depois  para  S.  Tho- 
mé,  e  ahi  são  os  contractos  ratificados  na  curado- 
ria, e  só  então  entregues  os  serviçaes  aos  seus  pa- 
trões. Cada  serviçal,  n'estas  circumstancias, — ho- 
mem ou  mulher, — fica  na  «provincia  por  50$000 
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réis,  incluindo  passagem,  passadio  a  bordo  c  vesti- 
mentas. 

Os  serviçaes,  que  concluem  os  seus  contractos, 
conforme  com  o  estipulai]»),  tornam  a  contractar-se 
na  curadoria,  em  conformidade  com  os  mesmos  re- 
gulamentos. 

O  vencimento  dos  contractados  anda  por  60  réis 
diários,  lermo  médio:  e  um  rancho  regular.  Segun- 
do a  experiência  das  obras  publicas,  o  rancho,  in- 
cluindo tabaco,  custa  112  réis  diários. 

Segundo  uma  nota  oííicial,  que  acompanha  o  ul- 
timo relatório  do  governador  da  província,  o  nu- 
mero de  trabalhadores  livres,  vindos  da  província 
de  Angola  para  se  empregar  nos  trabalhos  agríco- 
la^ suhiu  —  de  dezembro  de  1876  a  setembro  do 
1878  —  a  2:%2:  sendo  masculinos  1:702.  e  femi- 
ninos 1:200:  a  que  se  deve  accrescenlar  151  me- 
nores. A  estes  ha  a  juntar  os  trabalhadores  vindos 
da  Libéria.  Serra  Leoa,  Crumania,  ele  O  que  nos 
leva  a  crer,  sem  exagerarão,  que  o  numero  de  ser- 
viraes  importados  não  tem  baixado  de  2:000  a 
2:.")00  por  anuo.  Faltam  braços  em  S.  Thomé,  mas 
falta  egualmente  muita  e  fértil  terra  por  cultivar, 
muitas  aguas  a  aproveitai',  uma  vegetação  riquíssi- 
ma a  explorar:  para  tudo  isto  .»  que  são  precisos 
são  capitães,  e  energia.  Ma  os  capitães  encontra- 
rão alli  segura  remuneração;  e  a  energia  tem  lar- 
gamente onde  empregar-se. 


129 

Para  nós  não  é  duvidoso,  que  a  abolição  do  es- 
tado servil  foi,  para  a  província  de  S.  Thomé,  mais 
ulil  do  que  para  outra  qualquer  das  nossas  provín- 
cias africanas. 

Em  quanto  a  escravidão  durasse  —  e  embora  lhe 
mudassem  o  nome,  o  facto  era  o  mesmo  e  os  effei- 
tos  não  variavam — nunca  seria  possível  abastecer 
de  trabalhadores  a  agricultura  de  S.  Thomé.  Agora 
os  embaraços  acabaram,  embora  haja  ainda  diffi- 
culdades  passageiras ;  e  não  tardará  que,  entre  a  pro- 
cura de  braços  e  a  offerta  d'elles,  se  estabeleça  o 
equilíbrio. 

A  população  tende,  ha  annos,  a  crescer  em  S. 
Thomé.  E  é  principalmente  a  população  africana 
que  cresce,  como  se  vê  no  seguinte : 

MAPPA  DA  POPULAÇÃO  EM  S.  THOMÉ 


Ânuos 

1859 

Europeus 

272 

Africanos 

10:667 

1867 

395 

16:128 

1868 

436 

16:074 

1871 

729 

19:482 

1872 

574 

18:273 

1873 

779 

20:464 

1874 

793 

24:708 

1875 

741 

28:700 

VOL.  I. 
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No  anuo  de  1876  entraram  em  S.  Thomé  2:584 
homens  livres,  emquanto  que  nos  annos  anteriores 
o  numero  destes  não  chegou  a  400.  A  total  diffe- 
rença  entre  os  indivíduos  entrados  e  saidos  pelo 
porto  da  ilha  de  S.  Thomé  de  1874-1876,  foi  a  se- 
guinte : 

Differença 

1874 375 

1875 285 

1876 2:418 

Notando  que  o  augmento  dos  indivíduos  entra- 
dos em  S.  Thomé  coincide  com  a  liberdade  dos  ne- 
gros, fácil  é  comprehender  a  importante  lição  que 
os  factos  estão  dando. 

O  desenvolvimento  da  ilha  de  S.  Thomé  é  evi- 
dente, se  considerarmos  o  augmento  da  população, 
e  sobretudo  os  factos  que  se  referem  aos  últimos  an- 
nos. Veremos  que  factos  de  outra  natureza  confir- 
mam o  que  o  augmento  da  população  nos  indica. 

Na  ilha  do  Príncipe  a  decadência  tem  continua- 
do, e  sem  interrupção,  desde  o  tempo  em  .que  Lo- 
pes de  Lima  escreveu  o  seu  livro.  N'essa  época 
(1844)  a  população  era  de  4:585  individuo--,  sendo 
escravos  3:324.  Em  1868  a  população  lotai  era  de 
2:785  indivíduos,  e  em  1874  de  2:438  indivíduos. 

Nu  seu  relatório  de  1877  diz  o  governador  que 
é  precário  o  estado  da  província,  por  falta  de  bra- 
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ços  e  de  capitães,  e  pela  indolência  e  péssima  ali- 
mentação dos  indigenas.  Hoje  não  se  cultiva  alli  se- 
não o  cacau,  cujo  valor  sobe  a  uns  130  contos. 

«Alli  —  accrescenta  o  relatório  —  o  de  que  mais 
se  carece  é  de  gente  nova,  porque  da  antiga,  por 
cansada  e  velha,  já  nada  pode  esperar-se » . 


vi 


De  1859  a  1875  a  população  de  S.  Thomé  cres- 
ceu mais  de  150  por  cento.  Nos  mesmos  dezaseis 
annos  a  população  da  ilha  do  Príncipe  ficou  redu- 
zida a  metade,  o  mais.  Numa  e  n'outra  os  escra- 
vos passaram,  em  virtude  da  lei,  ao  estado  de  li- 
bertos ;  e  ha  sete  annos  foram  declarados  livres,  sob 
a  tutella  da  curadoria. 

O  numero  de  negros  sujeitos  ao  trabalho  servil, 
que  era,  em  1844,  de  2:190  em  S.  Thomé  e  de 
3:324  no  Príncipe —  em  virtude  da  transformação, 
mais  apparente  que  real,  de  escravos  para  libertos 
—  passou  a  ser:  Na  primeira  d'aquellas  ilhas,  de 
7:129  individuos,  escravos  ou  libertos,  no  anno  de 
1868;  e  cinco  annos  depois,  em  1874,  era  de  8:876 
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libertos.  No  Príncipe,  era  o  numero  de  escravos  e 
libertos  de  978  em  1868,  e  de  692  libertos  em 
1874.  Assim  pois,  de  1844  a  1874,  vemos  o  nu- 
mero de  serviçaes  escravos  ou  libertos:  em  S.  Tho- 
mé  subir  a  quatro  vezes  mais:  e  no  Principe  baixar 
proximamente  á  quinta  parle 

A  este  movimento  da  população  em  S.  Thomé, 
corresponde  o  movimento  commercial,  o  qual  deixa 
ver  claramente  o  desenvolvimento  que  a  industria 
rural  tem  tido  na  ilha.  apesar  das  variadas  causas 
que  a  tem  contrariado. 

Em  1844,  o  movimento  commercial,  era: 

Na  ilha  de  S.  Thomé:  a  importação  avaliava-se, 
segundo  Lopes  de  Lima,  em  16:000^000  réis:  e  a 
exportação  em  29:550^000  réis.  Total  do  movi- 
mento commercial  45:550$000  réis. 

Na  ilha  do  Principe:  a  importação  era  de  réis 
10:000§000;  a  exportação  de  2:7001,000  réis.  O 
movimento  total  de  12:700-5000  réis. 

Segundo  os  dados  ministrados  pelo  ultimo  rela- 
tório do  governador  da  provinda,  vemos  que,  nos 
lies  annos  de  1875  a  1877,  inclusive,  o  Movimento 
commercial  foi  em  contos  o  seguinte: 

Importação     Exportação        Total 

(S.  Thomé i59       513       «172 

I  Príncipe 3  3  6 
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Importação     Exportação  Total 

IQ(7á.(S.  Thomé 515       343       858 

lo/u L  .    .  .  0  _ 

f  Príncipe 4  ó  i 

18?7jS.  Thomé 401       272       673 

j  Príncipe 4  4  8 

Não  fica,  pois  duvida,  de  que  o  movimento  com- 
mercial  cresceu  extraordinariamente  em  S.  Thomé, 
de  1844  para  cá:  e  diminuiu  —  apesar  da  sua  exi- 
guidade já  n'essa  época  —  por  forma  que  se  pode 
hoje  dizer  nullo,  na  ilha  do  Principe. 

Os  últimos  annos  da  estatística,  acima  transcri- 
pta,  mostram  um  certo  decrescimento  na  actividade 
commercial  de  S.  Thomé.  Mas  deve  notar-se  que, 
irregularidades  de  clima  e  contrariedades  temporá- 
rias,—  em  consequência  da  abolição  definitiva  do 
estado  servil,- — foram  as  causas  do  decrescimento, 
que  não  altera  na  essência  a  lei  do  progresso  que 
ha  longos  annos  se  manifesta. 

O  café  e  o  cacau  formam  o  objecto  principal  da 
exportação  de  S.  Thomé.  Emquanto  á  producção  e 
exportação  do  café,  occupa  esta  ilha  um  togar  pre- 
eminente nas  nossas  colónias. 

Em  1869,  S.  Thomé  exportou  2.082:000  kilo- 
grammas  de  café,  proximamente.  E  as  outras  coló- 
nias portuguezas  de  Africa  exportaram :  Gabo  Ver- 
de 191:000  kilogrammas,  e  Angola  1.378:000. 

Em  1876,  S.  Thomé  exportou  1.557:000  kilo- 
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grammas  de  café.  Cabo  Verde  25:000,  Angola 
1.870:000.  Moçambique  366.  Tudo  em  números 
redondos. 

No  anno  de  1878  a  exportação  de  café  por  S. 
rhomé  foi  de  1.394:000  kilogrammas,  e  a  de  ca- 
cau foi  de  242:000.  A  ilha  do  Principe,  neste  mes- 
mo anno,  exportou  213  kilogrammas  de  café  e  de 
cacau  244:000. 

Os  rendimentos  públicos  teem  seguido  a  mesma 
marcha  da  população  e  do  commercio. 

Eram  os  rendimentos  em  1844,  os  seguintes,  in- 
cluindo todos  os  impostos:  S.  Thomé  6:355$000 
réis:  Principe  3:487^000  réis;  o  que  prefaz  um  to- 
tal de  9:822^000  réis.  Em  1875-1876  os  rendi- 
mentos arrecadados  na  provinda  subiram  a  réis 
142:5941)000,  e  em  1877-1878  a  105:675£000 
réis. 

D'este  rendimento  a  principal  parte  cabe  á  ilha 
de  S.  Thomé;  e  para  se  fazer  bem  clara  idéa  d'isto, 
basta  comparar  os  direitos  das  alfandegas  nas  duas 
ilhas. 

Rendimento  das  alfandegas  por  direitos  de  im- 
portação e  exportação: 

S.  Thomé— Em  1875.  108  contos;  em  1876, 
93  contos. 

Principe  —  (Em  média  annual)  seis  contos  de  réis. 

As  informações  estatísticas,  —  que  acabamos  de 
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dar  em  resumo,  —  claramente  provam  o  rápido  des- 
envolvimento agrícola  que  tem  tido  a  ilha  de  S. 
Thomé,  apesar  da  desordem  em  que  se  acha  a  pro- 
priedade; dos  encargos  que  sobre  ella  pesam;  da 
falta  de  braços,  de  capitães,  de  credito;  e  ainda 
mais.  da  falta  de  meios  de  communicação,  e  abso- 
luto desaproveitamento  das  aguas. 

A  decadência  da  ilha  do  Principe  não  se  pode 
explicar  senão  pela  falta  de  população,  falta  de  ca- 
pitães e  de  iniciativa  dos  proprietários  do  solo. 

Uma  e  outra  ilha  são  susceptiveis  de  rápida  trans- 
formação, e  de  extrema  prosperidade;  mas.  em- 
quanto  S.  Thomé  está  a  caminho  cTesse  brilhante 
futuro,  a  que  a  podem  levar  as  euplorações  agríco- 
las bem  dirigidas,  o  Principe,  ao  contrario,  parece 
afastar-se  cada  vez  mais  do  período  em  que  pode 
ter  um  termo  a  sua  deplorável  ruína. 

Depois  de  ser,  por  largos  annos,  considerada  co- 
mo morgado  particular,  antes  que  possessão  nacio- 
nal, a  ilha  do  Principe  passou  a  ser  governada  pela 
Companhia  de  Cacheu  e  Cabo  Verde,  que  estabele- 
ceu alli  os  seus  depósitos,  o  centro  da  sua  nave- 
gação, e  o  empório  do  seu  commercio  de  escravos. 
Quando  a  companhia  se  arruinou,  ficaram  na  ilha 
alguns  dos  seus  antigos  agentes,  que  proseguiram  o 
mesmo  commercio,  não  para  a  Havana,  mas  para  o 
Brasil;  até  que  em  1811  acabou  o  trafico  da  escra- 
vatura no  golfo  da  Guiné. 
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Não  se  creia,  porém,  que  os  males  da  ilha  do 
Príncipe  são  irremediáveis.  Produz-se  alli  o  café.  a 
canna  de  assucar;  e  tende  sobretudo  a  crescer  a 
cultura,  simples  e  productiva,  do  cacau.  Sendo  a 
ilha,  pelo  norte,  terra  plana,  entrecortada  por  ou- 
teiros, em  que  brotam  as  aguas  em  fontes  e  rega- 
tos; pelo  lado  meridional  é  montanhosa.  Quasi  no 
centro  da  ilha  se  eleva  em  pico  altíssimo,  d'onde 
corre  para  sueste  e  noroeste  uma  cordilheira  de  que 
saem  tantas  ribeiras,  por  entre  densíssimo  arvoredo, 
que  se  julga  o  seu  numero  exceder  por  toda  a  ilha, 
a  trezentas.  Em  taes  condições,  e  em  tal  região,  com 
aguas  tão  abundantes,  é  bem  claro  que  a  ilha  do 
Príncipe  pode  tornar-se,  em  poucos  annos — com 
braços,  dinheiro,  actividade  e  bom  senso — uma  das 
ilhas  mais  productivas  da  zona  tropical. 

Até  hoje  esta  ilha  e  a  de  S.  Thomé  se  podem  con- 
siderar como  não  exploradas.  E  tempo  de  pôr  ter- 
mo a  este  estado  de  abatimeuto  e  miséria.  O  pre- 
mio do  trabalho  é  seguro,  a  menos  que  se  não  com- 
metta  algum  erro  grave;  doestes  que  a  experiência 
está  indicando  que  se  devem  evitar,  quando  se  trata 
de  agricultura  em  região  tropical  e  insalubre. 
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VII 


Em  condições  tão  extraordinariamente  favorá- 
veis, para  a  cultura  de  todas  as  plantas  tropicaes 
mais  preciosas;  com  um  terreno,  pela  maior  parte, 
de  uma  fecundidade  inexgotavel;  com  altitudes  tão 
variadas :  exposições  tão  diversas ;  tão  grande  abun- 
dância de  aguas;  tão  espesso  e  rico  arvoredo;  a  po- 
breza das  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  só,  pelos 
erros  de  administração,  os  funestos  eífeitos  de  fal- 
sas idéas  económicas,  a  longa  indolência  de  uma 
população  aífeita  aos  horrores  da  escravatura,  a  falta 
de  capitães,  de  braços  livres  e  de  iniciativa  ousada, 
pode  explicar-se. 

O  que  temos  visto,  nos  anteriores  estudos,  leva- 
nos  á  convicção  de  que  é  chegado  o  momento  de 
mudar  de  rumo.  Chegámos  a  um  periodo  novo,  que 
nem  de  longe  se  pode  assemelhar  ao  desgraçado 
periodo  que  o  precedeu.  A  liberdade  dos  negros  tu- 
do fez  transformar.  E  essa  transformação  cada  dia 
se  ha  de  ir  accentuando  mais.  Não  se  pode  voltar 
para  traz;  e  ainda  bem  que  se  não  pode.  A  liber- 
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dade  tem  em  si  própria  um  immenso  poder.  E  uma 
das  formas  por  que  esse  poder  melhor  se  manifesta 
está  no  facto,  de  que  os  povos  que  uma  vez  a  go- 
saram  não  mais  a  deixam  perder ;  ainda  que  innu- 
meras  violências,  tyrannias  e  oppressões  lh'a  quei- 
ram arrebatar,  ou  mesmo  consigam,  por  algum  tem- 
po, prival-os  d'ella. 

Época  nova,  instituições  novas,  exigem  um  di- 
verso modo  de  ser  da  propriedade,  do  trabalho,  e 
do  capital.  Só  agora  se  pode  contar  com  que  o  tra- 
balho será  verdadeiramente  fecundo  em  S.  Thomé, 
assim  como  nas  nossas  outras  províncias  de  Africa. 
Criem-se  instrumentos  de  trabalho ;  dê-se  a  facilidade 
de  commerciar,  onde  já  existe  a  liberdade  do  traba- 
lho. O  maior  estorvo  á  liberdade  do  commercio  é  a 
falta  de  communicações.  Abram-sepois  as  communi- 
cações  necessárias,  para  que  a  cultura  possa  entrar 
pelos  terrenos  por  desbravar  pelo  interior  das  ilhas. 
Tornem-se  accessiveis  os  portos,  fáceis  os  desembar- 
ques, e  não  se  opponham  peias  fiscaes  ao' commercio. 

Ha  falta  de  população  nas  ilhas,  —  principalmen- 
te na  do  Principe — e  essa  falta  de  população,  de 
que  até  hoje  se  queixavam  os  proprietários  da  pro- 
víncia, era  a  falta  de  população  escrava.  Hoje,  a  po- 
pulação, que  tem  de  habitar  alli,  não  pode  ser  senão 
uma  população  livre;  uma  população  que  seja  labo- 
riosa, mas  a  quem  será  preciso  pagar  salário.  Não 
se  julgue,  porém,  que  por  isso  fica  mais  cara  a  mão 
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(Tobra.  Está  povoado — e  ha  longos  annos — pela  ex- 
periência, que  o  trabalho  dos  escravos  é  menos  pro- 
ductivo  do  que  o  trabalho  livre;  e,  de  mais,  convém 
ter  em  consideração,  que  a  continuação  do  estado 
de  coisas,  tal  como  elle  se  encontrava  em  S.  Thomé 
antes*  de  1875,  era  absolutamente  insustentável. 
Mesmo  querendo  pôr  de  parte  as  razões  moraes, 
que  absolutamente  condemnam  a  escravidão — ra- 
zões que  uma  nação  livre,  civilisada  e  christã  não 
pode  impunemente  esquecer — mesmo,  repetimos, 
pondo  de  parte  as  altas  razões  moraes ;  razões  de 
oulra  ordem  levavam  á  abolição  da  escravatura. 
Primeiramente,  pela  acção  do  tempo  os  escravos 
existentes  rapidamente  viriam  a  extinguir-se:  em 
segundo  logar,  o  trafico  clandestino  era  impossível 
continuar — mesmo  encoberto  pelas  falsas  e  mise- 
ráveis apparencias  em  que  homens  de  má  fé  procu- 
ravam escondel-o. 

Dizemos  isto,  apenas,  para  dar  aos  homens  de 
boa  fé,  que  se  queixam  das  consequências  da  lei  de 
1875,  a  convicção,  de  que  essa  lei  veiu  apagar  uma 
mancha  que  infamava  o  nome  portuguez,  sem  por 
isso  lançar  na  miséria — como  alguns  dizem — os 
proprietários  da  provinda  de  S.  Thomé.  O  mal  que 
existe  tem  outras  origens,  que  indicámos  já ;  e  des- 
sas origens,  a  principal  era  a  existência  do  trabalho 
servil  e  os  maus  hábitos  que  a  escravatura  havia 
creado  nos  proprietários  de  S.  Thomé. 
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0  trabalho  remunerador  e  livre  exige  maior  acti- 
vidade, maior  previdência  nos  proprietários. 

Mas  o  conjuncto  d'estas  circumstancias  ha  de,  em 
poucos  annos.  trazer  comsigo  maior  producção,  e 
com  ella  a  necessidade  de  maior  e  mais  activo  com- 
mercio.  Para  estes  fins  se  conseguirem,  é  indispen- 
sável attrair  ás  ilhas  a  collonisação  europeia;  ao  pas- 
so que  se  contrate  maior  numero  de  serviçaes  ne- 
gros. Os  rudes  trabalhos  do  campo,  em  consequên- 
cia do  clima,  não  podem  ser  executados  senão  pela 
raça  africana.  Mas,  para  dirigir  esses  trabalhos,  para 
levar  os  benefícios  da  civilisação  a  essa  raça  rude  e 
ignorante,  o  colono  europeu  é  indispensável.  Essa 
colonisação  civilisadora  é  possivel,  é  mesmo  fácil  de 
conseguir  em  S.  Thomé  e  Príncipe;  mas  são  preci- 
sos trabalhos  preparatórios,  sem  os  quaes  ella  se 
não  fará  nunca  de  um  modo  efticaz. 

Esses  trabalhos  preparatórios  são — principal- 
mente—  os  de  viação  e  saneamento.  Os  outros,  os 
de  aproveitamento  de  aguas  para  a  cultura,  virão 
depois;  quando  as  necessidades  da  industria  e  as 
exigências  do  commercio  ensinarem,  que  são  re- 
munerados largamente  pelo  augmento  da  produc- 
ção. 

E  a  quem,  com  attenção,  houver  apreciado  as  cir- 
cumstancias em  que  se  acha  a  província  de  S.  Tho- 
mé— assim  como  as  outras  colónias  portuguezas  de 
Africa — não  deve  ficar  duvida,  de  que  as  obras  de 
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viação  e  saneamento  são  indispensáveis ;  e  que  o  mo- 
mento critico  de  as  executar  é  este. 

A  commissão  de  obras  publicas,  que  nos  fins  de 
1877  foi  mandada  para  S.  Thomé,  achou  alli  o  ser- 
viço na  mais  completa  desordem,  e  teve  de  lactar 
com  dificuldades  consideráveis.  Faltavam-lhe  tra- 
balhadores, operários,  officiaes  de  officio,  materiaes 
de  construcção,  organisação  de  serviço;  tudo  emfim 
quanto  a  podia  ajudar  a  começar  energicamente  os 
seus  trabalhos.  E,  apesar  de  tudo,  até  ao  fim  de 
1879  elaborou  muitos  projectos  e  executou  obras 
importantes.  E  impossível  dar  de  tudo  isto  noticia 
aqui;  mas  basta  dizer,  que  os  projectos  ascendiam 
a  quasi  50,  comprehendendo  encanamento  de  rios, 
dessecamento  de  pântanos,  reparação  de  fortalezas 
c  edifícios  públicos,  projectos  de  novas  construcções 
para  hospital  e  palácio  do  governador,  pontes  e  cães, 
canalisação  de  aguas  potáveis,  estudos  de  estradas, 
etc.  Muitos  d'esses  projectos  são  importantes ;  outros 
são  realmente  insignificantes,  mas  exigidos  pelas 
necessidades  dos  serviços  públicos.  São  numerosos 
os  projectos  que  se  executaram  até  á  data  do  rela- 
tório do  director  de  obras  publicas,  que  sobre  o 
assumpto  informa  o  governo. 

Ao  concluir  o  relatório,  diz  o  director  de  obras 
publicas : 

«As  construcções  a  emprehender  nesta  província 
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«são  muitas,  e  tantas  quantas  as  de  um  povo,  que 

•  aspira  a  emancipar-se  da  selvageria,  para  se  col- 

•  locar  ao  lado  da  civilisação. » 

As  obras  que  o  relatório  indica,  por  as  conside- 
rar de  summa  importância  e  urgência,  são: 

— A  continuação  do  hospital  militar. 

■ — A  continuação  do  novo  palácio  do  governador. 

— O  acabamento  da  ponte- cães  da  alfandega. 

— A  canalisação  do  rio  Agua  Grande. 

A  propósito  d'esta  ultima  obra,  accrescenta  o 
mesmo  director  de  obras  publicas: 

«Os  pântanos  adjacentes  a  este  rio  são,  ao  meu 

•  entender,  a  principal  causa  da  insalubridade  da 
capital  desta  província». 

—  A  abertura  de  estradas,  e  acrescenta: 

«Está  feita  a  derrubada  e  deslocamento  da  cs- 
itrada  de  Santo  Amaro  de  Guadalupe,  cujo  serviço 
«se  continuará  até  á  Villa  de  Nossa  Senhora  das 
«Neves,  até  onde  foram  feitos  os  estudos.— Estão 
« feitos  os  estudos  das  estradas  de  S.  Thomé  a  Santo 

•  Amaro,  e  de  S.  Thomé  a  SautAnna.  devendo  co- 
«meçar  o  trabalho  logo  que  se  possa  dispor  de  ser- 

viçaes  para  este  fim», 
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— Constmcção  de  uma  ponte-caes  na  ilha  do 
Príncipe. 

N*um  relatório  anterior,  de  1878,  dizia  o  dire- 
ctor das  obras  publicas,  fallando  de  estradas: 

«São  indispensáveis  estes  melhoramentos,  quai- 
squer que  seja  o  ponto  de  vista,  debaixo  do  qual 
«se  encare  a  questão,  ainda  mesmo  debaixo  do  pon- 
« to  de  vista  hygienico ;  pois  facilmente  podem  os  ha- 
bitantes d'esta  insalubre  cidade  residir  a  alguns 
«kilometros  de  distancia,  logo  que  tenham  fáceis 
«communicações,  que  só  as  estradas  lhe  podem  pro- 
« porcionar. 

«As  principaes  estradas  a  emprehender  são:  de 
« S.  Thomé  a  Santo  Amaro,  de  Santo  Amaro  a  Gua- 
«dalupe;  de  Guadalupe  a  Nossa  Senhora  das  Ne- 
« ves,  de  Nossa  Senhora  das  Neves  á  costa  occiden- 
«tal  dos  Angolares,  da  costa  occidental  dos  Ango- 
« lares  a  Sant'Anna,  de  SanfAnna  a  S.  Thomé. 

«Gomo  se  deprehende  d'este  quadro  e  da  sim- 
«ples  inspecção  do  mappa  da  ilha,  este  projecto  de 
«estradas  forma  um  polygono,  cujos  vértices  tocam 
« nos  principaes  pontos  de  população,  e  farão  conhe- 
«cida  do  governo  de  sua  magestade  e  do  governo 
«d'esta  província  a  costa  occidental,  que  actual- 
« niente  existe  exclusivamente  dominada  pelos  povos 
« denominados  angolares » . 


144 


A  importância  das  obras  publicas  em  S.  Thomé 
e  a  sua  urgente  necessidade  ficam  cabalmente  de- 
monstradas, pelo  que  acabamos  de  citar  dos  relató- 
rios da  direcção  das  obras  publicas. 


ANGOLA 
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ANGOLA 


Occupai -nos-hemos  agora  de  Angola,  a  nossa  mais 
importante,  e  mais  rica,  província  africana.  Por  mui- 
tos annos,  os  portuguezes,  occupados  com  o  valioso 
resgate  da  costa  da  Mina,  e  com  as  conquistas  da 
Índia,  passaram  ao  longo  do  reino  de  Angola,  sem 
mesmo  se  occuparem  em  o  visitar  e  conhecer;  le- 
vantando apenas  alguns  padrões  pela  costa,  como 
signal  de  haverem  sido  os  primeiros  a  descobrir 
aquellas  regiões.  As  nossas  relações  com  o  reino  do 
Congo,  e  as  queixas  do  rei  pelas  excursões  que  á 
ilha  de  Loanda  faziam  navios  de  S.  Thomé,  foram 
a  origem  da  conquista  de  Angola  por  Paulo  Dias  de 
Novaes:  que  foi  alli  mandado,  primeiro  em  1559, 
e  depois  em  1575,  época  em  que  realmente  princi- 
piou a  conquista. 

10* 
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Paulo  Dias  era  um  grande  capitão,  ousado  e  fe- 
liz. Com  varia  fortuna,  o  conquistador  penetrou  em 
Angola,  e  chegou  para  o  sul  até  Benguella.  Mor- 
reu elle  em  1589,  deixando  as  armas  portuguezas 
de  posse  de  vários  territórios,  e  os  potentados  ne- 
gros em  apparente  sujeieão. 

A  este  feliz  governador  succederam  outros,  a  (piem 
a  fortuna  não  foi  egualmenle  favorável.  A  lueta  com 

os  indígenas  prolongou-se  por  alguns  annos. en- 

I  re  combates  mais  ou  menos  felizes  e  intrigas  levan- 
tadas pelos  jesuítas,  que  buscavam  assentar  em  An-  * 
gola  o  seu  dominio;  servindo-se  das  ruins  paixões 
dos  capitães  portuguezes,  e  das  tendências  naturaes 
dos  negros  a  rebellar-se  contra  o  poder  dos  conquis- 
tadores. 

No  meado  do  século  xvn  uma  invasão  hollandeza 
poz  em  grave  risco  a  nossa  conquista;  até  que  Sal- 
vador Correia  de  Sá,  — com  energia  e  denodo  com- 
parável ao  dos  mais  celebres  capitães.— expulsou 
os  hollandezes  de  Angola,  desde  Benguella  até  ao 
Congo,  arrasando-lhes  as  fortalezas,  e  assegurando 
o  dominio  de  Portugal,  que  a  feliz  revolução  de  1640 
havia  libertado  da  oppressão  estrangeira. 

Algumas  revoltas  mais  ou  menos  poderosas,  vie- 
ram ainda  depois  perturbar  a  paz  em  Angola;  po- 
rém i»  mal  principiai,  que  minava  aquella  extensi 
possessão,  era  <.  desastroso  e  ÍDiquo  trafico  da  es- 
cravatura, que  despovoava  a  terra  e  fomentava  as 
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guerras,  só  com  o  fim  de  alcançar,  como  despojo, 
os  escravos  que  iam  alimentar  os  mercados  da  Ame- 
rica. Com  razão  diz  Lopes  de  Lima,  faltando  do  go- 
vernador D.  Francisco  Jeronymo  de  Sousa  Couti- 
nho, nomeado  em  1764: 

«Angola  não  havia  sido  mais,  até  esse  tempo,  do 
«que  um  paiz  de  guerra  e  commercio,  onde  no  fim 
«de  successivas  pelejas  cada  um  tratava  somente 
«de  quinhoar  os  despojos:  governadores,  capitães, 
«magistrados,  homens  de  egreja  e  do  claustro  — 
«todos  traficavam  de  um  modo  escandaloso:  este 
«excellente  governador  foi  o  primeiro  que  empre- 
«hendeu  civilisar  aquella  semi-barbara  possessão; 
«e  no  seu  governo  de  oito  annos  e  meio  fez  mais 
«neste  sentido  do  que  todos  os  seus  antecessores 
«haviam  nem  se  quer  imaginado:  é  verdade  que 
«ainda  então  não  era  chegado  o  tempo  de  abolir  o 
«prejudiciallissimo  trafico  da  escravatura:  este  can- 
sem ficou  depois  delle  roendo,  por  mais  de  meio  se- 
«culo,  as  entranhas  de  iVngola,  com  todos  os  males, 
«vicios  e  crimes,  que  lhe  andavam  annexos — a  des- 
« povoação  dos  campos — desvio  dos  capitães — a 
« desmoralisação  —  rapacidade  —  o  egoísmo — que 
«ainda  porventura  levarão  muitos  annos  a  extinguir 
«de  todo». 

O  trafico  da  escravatura,  e  o  interesse  que  n'elle 
tomavam  todas  as  classes,  era  um  mal,  que  annul- 
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lava  todos  os  esforços  para  melhorar  o  estado  bár- 
baro em  que  se  achava  Angola.  0  governador  Sousa 
Coutinho,  como  homem  illustrado  e  digno  que  era, 
muito  fez  para  reformar  os  vicios  e  melhorar  as  in- 
stituições da  colónia:  mas  o  mal  carecia  de  remé- 
dio mais  radical.  Emquanto  se  occupavam  todos  em 
fazer  do  negro  uma  mercadoria,  não  podia  ninguém 
cuidar,  com  energia  e  perseverança,  de  cultivar  a 
teria,  e  tirar  proveito  da  feracidade  do  solo  e  das 
muitas  e  importantes  riquezas  que  alli  ha.  O  com- 
mercio  de  Angola  foi,  por  largos  ànnos,  quasi  ex- 
clusivamente o  trafico  de  escravatura.  Citaremos 
ainda  uma  vez  mais  o  livro  de  Lopes  de  Lima,  por- 
que elle  teve  occasião  de  estudar  Angola  nos  pri- 
meiros tempos  em  que  o  trafico  principiou  a  ser 
seriamente  reprimido.  Diz  elle: 

«A  abolição  do  trafico  da  escravatura  occasionou 
«um  grave  paroxismo  mercantil,  como  devia  espe- 
«rar-se  em  praças  de  commercio,  cujos  moradores 
iquasi  que  não  sabiam  dar  outro  emprego  aos  seus 
«capitães:  aterrados  com  este  golpe — para  o  qual 
«aliás  deviam  estai"  preparados  —  uns  retiraram-se 
« da  terra,  levando  comsigo  as  suas  grandes  rique- 
zas.— emquanto  outros  quizeram  ainda  teimar  na 
«antiga  carreira,  arrostando  os  bloqueios  e  as  se- 
veras pinas  que  a  legislação  novíssima  impõe  aos 
« contrabandistas  negreiros:  o  desengano,  parem,  já 
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«vae  produzindo  o  seu  salutar  effeito,  desde  que  o 
«governo  porluguez  tem  dado  provas  de  querer  aca- 
«bar  de  uma  vez  com  um  trafico  tão  infame,  como 
«nocivo  aos  verdadeiros  interesses  das  nossas  pos- 
« sessões  africanas,  a  cuja  cultura  se  roubavam  os 
«braços  que  iam  fertilisar  terras  estranhas.  O  mar- 
«fim,  a  cera,  as  gommas,  a  urzella,  o  enxofre,  o  sa- 
«litre,  e  outros  importantes  productos  da  terra,  já 
«lá  vão  merecendo  a  attenção  do  commercio;  já  co- 
«meça  a  cultivar-se  o  café,  o  algodão,  a  canna  do 
«assucar,  etc. : —  maior  numero  de  navios  frequen- 
tam hoje  aquelles  porlos  do  que  ha  meio  século: 
«e  as  rendas  da  província, — se  fossem  bem  fiscali- 
« sadas  as  alfandegas,  — já  poderiam  bastar  para  co- 
«brir  a  sua  despeza,  e  mesmo  talvez  produzir  so- 
«bras». 

Da  abolição  do  trafico  da  escravatura  data  a  trans- 
formação e  a  actividade  agrícola  de  Angola.  O  passo 
mais  importante,  que  a  este  se  seguiu,  foi  a  abolição 
da  escravatura,  a  que  só  poz  termo  definitivo  a  ex- 
tincção  da  classe  denominada  de  libertos.  Este  é  o 
período  que  começa  agora. — Este  período  exige 
muitas  reformas  que  o  completem,  muitos  actos  que 
promovam  todas  as  suas  naturaes  e  felizes  conse- 
quências: e,  entre  estes  avultam,  —  digamol-o  des- 
de já — como  mais  importantes:  maior  liberdade  de 
commercio  e  maior  facilidade  de  transportes. 
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O  desenvolvimento  c  engrandecimento  de  Angola, 
desde  que  a  abolição  do  Irafico  de  escravatura  cha- 
mou os  capitães  c  a  actividade  para  os  verdadeiros 
ramos  da  riqueza,  tem  sido  rápidos  e  muito  impor- 
tantes; não  tanto,  porém,  quanto  o  deviam  ser,  se 
a  influencia  dos  capitães  não  fosse  tão  cxigua,  tão 
pequena  a  actividade  dos  homens,  e  a  falta  de  traba- 
lho tão  considerável.  Por  falta  d'estas  condições  eco- 
nómicas essenciaes,  as  forças  productivas  da  vastís- 
sima província  estão,  por  assim  dizer,  inertes  ainda; 
c  as  industrias,  ainda  mesmo  as  cxlraclivas  e  as 
agrícolas,  conservam-se  lauto  em  gérmen,  que  o  es- 
tado actual  se  deve  considerar  apenas  como  periodo 
rudimentar  da  época  de  verdadeira  prosperidade  e 
grandeza,  a  que  pode  em  poucos  annos  chegai-  An- 
gola, depois  de  largos  séculos  de  desolação  e  escra- 
vatura. 

Ha  no  immenso  território  de  Angola  grande  va- 
riedade de  condições  climatéricas;  solos  ferieis  e  de 
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varias  naturezas:  extensos  rios,  enriquecidos  de  nu- 
merosos affluenles,  que  regam,  desde  o  sertão  ao  lit- 
loral,  largos  li  aios  de  terreno;  densa?"  florestas,  em 
que  abundam  madeiras  preciosas  paia  construcção 
e  marcenaria;  prados  immensos,  onde  brotam  gra- 
míneas de  inexcedivel  robustez  e  vigor ;  jazigos,  onde 
os  minérios  esperam  o  trabalho  do  homem  para  lan- 
çar nos  mercados  as  suas  inexhauriveis  riquezas: 
ha  alli  uma  população  numerosa,  a  qual,  em  a  ci- 
vilisação  e  a  liberdade  lhe  dando  o  nobre  sentimento 
do  seu  próprio  valor  e  independência,  augmentará 
as  suas  necessidades  e  com  estas  a  sua  actividade 
e  industria,  e  se  tornará  necessariamente  mais  enér- 
gica e  laboriosa. 

São  muitos  os  recursos  naturaes  que  Angola  pos- 
sue:  favoráveis  as  condições  económicas:  a  situação 
geographiea,  em  relação  aos  mercados  da  Europa  e 
da  America,  é  das  mais  favoráveis  ao  commercio.  A 
tão  temida  insalubridade,  —  que  foi  e  é  ainda  a  cau- 
sa de  se  não  derivarem  para  aquella  província  afri- 
cana as  correntes  da  emigração  que  hoje  vão  de- 
mandar a  America,  —  eslá  a  experiência  provando 
que  não  é  mais  mortífera  que  a  de  muitas  regiões 
d'este  continente,  e  que  o  trabalho  e  a  sciencia  a  po- 
dem vantajosamente  combater  e  debellar.  Tudo,  em- 
fim,  nos  persuade  que  á  vasta  colónia  se  prepara  um 
futuro  brilhante. 

Eslende-se  a  província  pelo  littoral  do  occidenle 
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(TAfrica,  até  ao  Cabo  Frio  por  18°  de  lat.  austral. 
Ao  norte  reconheceu-se  no  tratado  que  em  1817 
celebrámos  com  a  Grã-Bretanha,  o  limite  de  8o  de 
lat.  austral,  como  aquelle  que  correspondia  aos  ter- 
ritórios que  a  coroa  portugueza  efectivamente  pos- 
suía na  costa  occidenlal  d'Africa.  O  mesmo  tratado, 
parece,  accrescentou  o  explicito  reconhecimento  dos 
direitos,  reservados  pelo  governo  portuguez,  aos 
territórios  compreliendidos  entre  este  limite  e  o  de 
.")  12'  lat.  sul;  comprehendendo  Molembo  e  Ca- 
binda na  margem  norte  do  Zaire;  terrenos,  que  a  lei 
fundamental  do  Estado  expressamente  designa  como 
parte  integrante  do  território  portuguez — talvez 
com  pouca  prudência. 

O  limite  de  8°  de  lat.  sul  designado  no  tratado 
estava  longe  de  ser  um  limite  natural.  Como  obser- 
vou Lopes  de  Lima,  o  limite  norte  de  Angola,  — 
admittida  a  perda,  de  facto  e  não  de  jus,  dos  direi- 
tos que  tínhamos  e  temos  aos  territórios  que  se  es- 
tendem além  do  Zaire,  por  Molembo  e  Cabinda, — 
não  podia  ser  senão  a  margem  esquerda  do  rio  Am- 
briz.  Nem  Lopes  de  Lima  acceita,  nem  nós,  este  li- 
mite pelo  Ambriz;  pois  que  seria  ceder  o  domínio 
de  um  território,  que  todas  as  condições,  geographi- 
cas  e  económicas  e  os  próprios  interesses  do  com- 
mercio  europeu,  estão  indicando  como  parte  essen- 
cial e  natural  da  província  portugueza  de  Angola. 

A  actividade  do  movimento  commercial  —  sabe- 
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mos  já  de  que  commercio  se  tratava — nos  portos 
de  Angola  e  Benguella  era  tal  no  século  xvn,  que 
se  foram  descurando  os  interesses  que  tínhamos  ao 
norte  e  que  nos  pertenciam  por  tratados  com  o  chefe 
do  Congo. 

«Pouco  a  pouco,  diz  Lopes  de  Lima,  foram  os 
«estrangeiros  introduzindo  navios  a  negociar  nos 
«portos  de  Loango,  Molembo,  Cabinda,  assim  como 
«no  porlo  de  Pinda,  na  embocadura  do  Zaire;  sem 
«que  alguém  se  lembrasse  de  atalhar  esta  quebra 
«nos  nossos  direitos,  pelo  pouco  caso  que  se  fazia 
«de  taes  portos,  aliás  importantes.  Torna-se  porém 
«ainda  mais  reprehensivel,  a  imperdoável  negligen- 
«cia  d'aquelles  governadores,  que,  desattentos  de 
«guardar  os  portos  da  capitania  que  governavam, 
«deixaram  invadir  pelo  trato  de  nações  estranhas  o 
«porto  do  Ambriz,  indubitavelmente  sujeito  ao  reino 
«de  Angola». 

Como  se  vê,  a  velha  idéa, — -falsa,  absurda,  anti- 
civilisadora,  e  contraria  aos  nossos  próprios  interes- 
ses,—  era  que  a  posse  e  dominio  dos  territórios, 
principalmente,  significava  monopólio  e  exclusivo  de 
commercio.  Guerra  aos  productos,  aos  capitães,  á 
actividade  estrangeira,  como  se  tudo  isto  fossem  ma- 
les perniciossimos.  N'aquelle  tempo  significava  isto, 
em  giande  parte,  a  lucta  entre  os  traficantes  de  es- 
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cravos:  lodos  queriam  ler  o  monopólio  daquelle 
ignóbil  trafico.  Hoje.  porém, — e  já  no  tempo  do  au- 
ctor  a  que  nos  referimos.. — tal  coisa  não  existia,  e 
a  idéa  do  monopólio  era  um  erro,  em  desaccordo 
mesmo  com  as  opiniões  dos  mais  analisados  e  mais 
práticos  economistas. 

E,  n'este  ponto,  uma  tão  falsa  idéa  não  é  apenas 
origem  de  inconvenientes  temporários,  mais  ou  me- 
nos graves.  Essa  idéa  foi,  e  está  sendo  ainda,  a  cau- 
sa quasi  única  que  encontramos,  da  opposição  que 
as  nações  mais  commerciaes  da  Europa  fazem  ao 
nosso  dominio  na  costa  d'Africa.  Mal  se  compre- 
hende  que  nós,  que  não  temos  industria,  que  temos 
um  commercio  limitadissimo  com  a  Africa,  levante- 
mos dificuldades  ao  commercio  das  outras  nações; 
em  vez  de  o  considerar  como  um  bem  inapreciá- 
vel, em  relação  mesmo  ao  nosso  dominio  e  á  nossa 
riqueza  na  Africa. 

Movem-se.  agitam-se  as  mais  activas  nações  da 
Europa,  a  fim  de  abrirem  novos  caminhos  ao  seu 
commercio  na  Africa ;  e  é  evidente,  que  não  é  o  do- 
minio na  Africa  que  ellas  nos  disputam,  com  risco 
de  atacarem  incontestáveis  direitos  que  a  todos  con- 
vém, no  seu  próprio  interesse,  respeitar.  O  que  que- 
rem é  que  nós  lhes  não  tapemos  o  caminho  ao  seu 
commercio,  antes  lh'o  favoreçamos,  em  proveito 
mesmo  das  populações  que  habitam  os  nossos  ter- 
ritórios, e  com  evidente  vantagem  da  riqueza  das 
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nossas  colónias,  e  conseguintemente  do  engrande- 
cimento da  pátria. 

Uma  ruim  idéa,  um  falso  principio,  podem  ser 
mais  perigosos  e  funestos  do  que  uma  grande  cala- 
midade, que  se  pode  com  energia  combater  e  ven- 
cer. Aquella  idéa,  a  que  nos  referimos,  é  a  causa 
de  estarem  tão  mal  definidos  e  tão  inconveniente- 
mente fixados  os  limites  do  nosso  dominio  ao  norte 
de  Angola. 

Esse  vago  das  fronteiras,  que  tantos  recommen- 
dam  como  deixando-nos  livres  para  futuras  recla- 
mações e  aspirações  a  mais  vastos  dominios,  é  um 
perigo  e  um  erro.  Os  factos  estão  cada  dia  mostran- 
do o  perigo  e  provando  o  erro. 

É  bom  saber  o  que  queremos,  e  querel-o  efficaz- 
meute.  E  bom  conhecer  bem  o  que  é  nosso;  e  re- 
servar para  o  que  é  nosso  reclamações  e  forças,  cuja 
ruim  applicação  nos  prejudica  porque  nos  enfra- 
quece. 
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Os  factos  passados,  por  occasião  da  occupação  do 
Ambriz  pelas  armas  portuguezas,  são  a  mais  pro- 
veitosa e  cabal  lição  que  se  pode  encontrar,  do  que 
nos  convém  fazer,  a  fim  de  chegarmos  a  fixar  a  nos- 
sa fronteira  natural  ao  norte  de  Angola. 

Como  já  fizemos  notar,  as  fronteiras  cTesla  pro- 
víncia africana  estão  longe  de  se  achar  bem  defi- 
nidas. 

Não  ha  grande  inconveniente  em  que  a  provín- 
cia, defrontando  a  leste  com  o  vasto  sertão,  tenha 
conservado  por  este  lado  fronteiras  indefinidas.  Esta 
mesma  circumstancia  pode  favorecer,  dentro  de  pru- 
dentes limites,  o  alargamento  da  nossa  influencia  na 
Africa;  buscando  nós.  —  por  meios  pacíficos,  pela 
acção  natural  e  própria  da  civilisação, — conquistar 
as  vontades  das  populações  indígenas;  e  assegurar 
assim  a  nossa  influencia  n'uma  região,  em  que  se 
encontram  as  melhores  condições  climatéricas  para 
a  colonisação  europêa  e  para  o  desenvolvimento  da 
agricultura,  simultaneamente,  das  regiões  tempera- 
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das  e  das  regiões  equatoriaes.  E,  comtudo,  indis- 
pensável caminhar  com  a  máxima  prudência,  e  sa- 
ber parar  a  tempo.  Toda  a  cubica  demasiada  pode 
ser  um  grave  perigo;  toda  a  tentativa,  que  não  for 
pacifica,  será  infructuosa:  toda  a  empresa  que  não 
tiver,  em  si  própria,  elementos  de  vida,  e  que  ex- 
ceder os  limites  do  capital  e  do  trabalho  de  que  po- 
dermos dispor,  tornar-se-ha  uma  mina.  Ha  que  ter 
conta,  em  tudo,  com  as  condições  económicas,  as 
faculdades  productivas  das  populações  e  dos  terri- 
tórios que  occuparmos ;  quer  desde  logo  nos  possa- 
mos d'ellas  apraveitar,  quer  isto  se  possa  conseguir 
em  poucos  annos.  Mas,  em  todo  o  caso,  o  que  ab- 
solutamente nos  convém  é  evitar  conflictos:  o  que 
nos  convém  é  crear  amigos,  em  vez  de  conquistar 
vassallos  e  excitar  ódios.  Este  deve  ser  o  caracter 
essencial  do  nosso  dominio  na  Africa:  n'isto  se  dis- 
tingue, geralmente,  do  dominio  que  exercem  outras 
nações  civilisadas.  Esta  enorme  vantagem  não  a 
devemos  perder,  antes  a  devemos  tornar  mais  se- 
gura e  efficaz. 

A  fronteira  austral  de  Angola  está,  próximo  do 
littoral,  bem  definida  pelo  cabo  Frio,  ou,  melhor 
ainda,  pelo  curso  do  rio  Gunene,  um  pouco  ao  norte 
do  mesmo  cabo.  Alguns  esforços  se  teem  feito  para 
estudar  este  importante  rio,  que,  em  certa  extensão, 
parece  ser  navegável, — embora  o  seu  accesso  pela 
barra  seja  diíficil  ou  antes  impossivel.  O  conheci- 
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mento  d'este  rio,  a  sua  definitiva  posse,  são  condi- 
ções essenciaes  da  completa  fixação  dos  limites  aus- 
traes  de  Angola.  Determinar  exactamente  esses  li- 
mites, e  fixar  alli  o  nosso  domínio,  são  coisas  que 
se  tornam  de  dia  para  dia  mais  necessárias.  Ao  sul 
do  Cunene  estende-se  um  trato  de  terreno,  extre- 
mamente fértil,  que  vae  até  ao  14"  grau  de  lat.  aus- 
tral, aproximadamente.  Habitam  alli  os  Ovampos, 
trilms  negras  muito  parecidas  com  os  Cafres  e  De- 
murus;  e  uma  tal  visinhança  pode ser-nos perigosa 
por  mais  de  um  motivo,  agora,  sobretudo,  que  os 
boers  tendem  a  emigrar  do  Transvaal  para  oeste. 

De  tudo.  o  que  mais  nus  interessa  é  ;i  fixação  da 
fronteira  ao  nurle  de  Àngo'a.  E  esta  uma  questão 
graphica,  politica  e  económica.  A  fronteira  na- 
tural da  nossa  Africa  Occidental  é  o  rio  Zaire  ou 
Gongo,  o  mais  poderoso  e  importante  rio  desta  cos- 
ta, e  um  dos  mais  caudalosos  do  mundo.  As  nossas 
fronteiras  estão  longe  ain  la  das  margens  do  rio,  e 
a  nossa  antiga  influencia  e  domínio  sabre  o  Gongo 
tem-se  ido  suecessivamente  altenuando;  a  ponto  de 
que  se  torna  urgente  chegar,  por  uni  acto  diplomá- 
tico. ;i  restaurar  <•  que  o  tempo,  a  pouca  energia  e 
a  falta  de  meios  nos  fizeram  perder,  antes  que,  sem 
nossa  intervenção,  diversas  nações  da  Europa  rea- 
lisem  as  tentativas  que  preparam,  ha  aunos,  para  se 
apossarem  do  curso  do  Zaire. 

Os  nos-'-  direitos  não  podem  ser  contestados; 
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os  tratados  reconhecem-nos ;  o  nosso  interesse  é  evi- 
dente; temos  como  base  de  negociação  os  territórios 
ao  norte  do  rio,  não  occupados  por  nós,  e  a  que  re- 
servámos também  por  tratados  os  nossos  direitos ;  a 
occasião  não  pode  ser  mais  opportuna,  segundo  nos 
parece.  O  tratado  de  Lourenço  Marques  e  a  politica 
racional  de  cooperação  inaugurada  com  a  Inglaterra, 
prepararam,  convenientemente,  as  coisas  para  obter- 
mos o  indispensável  apoio  dos  nossos  alliados  e  vi- 
sinhos  n  uma  grande  parte  da  Africa.  Assim  não  ha 
que  hesitar.  Uma  boa  occasião  perdida  é  a  maior 
das  calamidades  e  o  mais  irreparável  dos  erros. 
Quem  não  comprehende  isto  não  merece  a  honra  de 
gerir  os  negócios  públicos,  porque  sacrifica  os  gran- 
des interesses  da  nação  a  mesquinhas  considera- 
ções, e  a  paixões  egoistas. 

Todos  sabem  as  dificuldades  que  encontrou  a 
occupação  do  Ambriz  em  1855.  E  comtudo  o  nosso 
direito  era  evidente  e  incontestável.  Mas  o  que  era 
então  má  era  a  nossa  politica  commercial  no  ultra- 
mar; essa  suscitava  receios  no  espirito  das  nações, 
que  nos  levantavam  embaraços  para  assegurar  os 
interesses  do  seu  commercio.  Não  tinham  razão,  é 
certo.  Mas  a  verdade  é  que  havíamos  adoptado  o 
pernicioso  syslema  dos  exclusivos  e  dos  monopó- 
lios; e  que,  atraz  d'esse  systema,  se  escondia  o  de- 
sastroso trafico  da  escravatura:  embora  nós  fosse- 
mos de  boa  fé  adversários  d'esse  trafico  iniquo. 

VOL.  I. 
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Hoje,  »]ue  a  trafico  acabou;  que  princípios  libe- 
raes  dominam,  e  cada  vez  hão  de  dominar  mais.  na 
politica  commercial  das  nossas  colónias,— embora 
uns  ignorantes  e  ininteligentes  monopolistas,  sem 
patriotismo,  busquem  manler  as  velhas  e  pernicio- 
sas doutrinas  de  commercio  privilegiado,  contra  os 
interesses- legitimos  das  colónias — :  hoje,  que  nos 
convém  abrir  ao  commercio  do  mundo  os  nossos 
portos  e  o  accesso  das  nossas  vias  íluviaes;  hoje, 
que  podemos  aílirmar  que  buscamos  o  rio  Zaire  co- 
mo fronteira  da  effectiva  occupação. — não  para  o 
fechar  á  navegação  ]de  todas  as  nações,  mas  antes 
para  melhor  assegurar  o  seu  accesso,  e  o  policiar  e 
guardar  ainda  além  dos  limites  das  suas  primeiras 
cachoeiras; — hoje,  que  podemos,  graças  aos  traba- 
lhos dos  exploradores  intrépidos,  Capello  e  Ivens, 
ter  esperança  de  pôr  em  relação  o  Quango,  nos  li- 
mites de  Angola,  com  o  alto  Zaire,  abrindo  assim 
extensas  communicações  com  o  interior  da  Africa ; 
não  devemos  demorar  por  mais  tempo  negociações. 
que  nos  ponham  ao  abrigo  de  futuras  contingências, 
—  mais  ou  menos  perigosas,  ao  engrandecimento  da 
nossa  mais  bella  província  africana. 

O  tratado  do  Zaire  estava  para  ser  uma  conse- 
quência do  tratado  de  Lourenço  Marques :  o  seu  na- 
tural complemento.  Devia  ser  este  o  resultado  de 
uma  politica  de  franca  e  leal  cooperação  entre  Por- 
tugal e  a  Inglaterra.  Este  é  o  interesse  de  ambas  as 
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nações  alliadas.  É  a  nossa  verdadeira,  a  nossa  única 
politica.  A  Inglaterra  já  a  ella  havia  accedido,  antes 
dos  embaraços  levantados  por  uma  opinião  desvai- 
rada ao  t ralado  de  Lourenço  Marques.  Sabemos 
que  em  1880  explicitamente  declarou,  em  nota 
ofíicial,  o  que  havia  combinado  anteriormente,  em 
explicações  verbaes. 


IV 


A  extensão  e  a  importância  industrial,  commer- 
cial,  agrícola  e  politica  de  Angola,  estão  chamando 
a  atlenção  dos  poderes  públicos  a  cada  hora;  e  exi- 
gindo que  Portugal  empregue  todos  os  possiveis  ex- 
forços,  para  tirar  das  condições  naturaes  da  provín- 
cia africana  todo  o  proveito  que,  para  o  engrande  • 
cimento  d'ella  e  da  metrópole,  e  para  maior  riqueza 
do  mundo  civilisado,  se  pode  alcançar;  sem  perda 
mais  longa  de  tempo. 

Acerca  dos  naturaes  limites  geographicos  da  pro- 
vinda, já  dissemos  quanto  basta  para  se  apreciarem 
as  questões  económicas  e  politicas,  que  envolve  esse 
complicado  problema  e  a  urgência,  para  nós,  de  o 
resolvermos  definitivamente. 

11  # 
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Sem  repetir  o  que  notámos  já  a  respeito  do  limite 
austral  de  Angola — porque  esse  limite  não  suscita, 
nem  pode  suscitar,  difliculdades,  se  soubermos  en- 
caminhar os  nossos  actos  com  prudência,  e  não  of- 
endermos inutilmente  as  tribus  indígenas,  que  vi- 
vem na  margem  esquerda  do  Cunene —  reiterare- 
mos ainda  as  nossas  instancias,  para  que  o  governo 
não  deixe  por  mais  tempo  indecisa  a  gravíssima 
questão  da  fronteira  norte.  Este  negocio  carecia  de 
*er  largamente  preparado,  visto  as  difliculdades  que 
nos  levantou  a  effectiva  occupação  do  Ambriz. 

A  politica  de  cooperação  com  a  Inglaterra,  nossa 
antiga  alliada:  as  facilidades  creadas  ao  commercio 
pela  nova  pauta  de  Moçambique,  que  representa  o 
primeiro  passo  nas  reformas  económicas  do  ultra- 
mar: a  acção  efficaz  e  activa  que  temos  tomado  na 
suppressão  do  trafico  de  escravos  na  Africa  orien- 
tal: o  tratado  de  Lourenço  Marques,  acto  internacio- 
nal de  summo  interesse  para  Portugal,  e  de  grande 
interesse  para  a  Inglaterra,  para  o  Transvaal,  e  para 
todo  o  mundo  industrial:  a  liberdade  da  navegação 
nos  grandes  rios  da  Africa,  que  são,  em  parte,  as 
melhores  vias  de  communicação  naturaes,  que  exis- 
tem riu  paizes  que  começam  apenas  a  entrar  no 
grande  movimento  commercial  do  mundo ;  o  empre- 
hcndimento  de  obras  publicas,  principalmente  de 
vias  de  communicação,  estradas  e  caminhos  de  ferro , 
nas  nossas  colónias  africanas:  são  outras  tantas  cir- 
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cumstancias  que  favorecem  a  solução  prompta  e  de- 
finitiva do  negocio  diplomático  pendente,  acerca  da 
fronteira  do  Zaire.  Sem  estas  longas  e  complexas 
combinações,  a  questão  era  quasi  insolúvel.  Agora, 
que  ella  pode  chegar  a  uma  solução,  seria  deplo- 
rável que  razões  mesquinhas,  cobiças  miseráveis, 
rivalidades  insensatas,  ou  a  inhabilidade  dos  ho- 
mens públicos,  deixassem  perder  tão  auspiciosa  si- 
tuação. É  certo  que  a  opinião  publica,  em  vez  de 
ajudar  contraria  a  boa  direcção  dos  negócios  d'esta 
ordem:  mas  a  opinião  publica  não  sabe,  ás  vezes, 
descriminar  a  verdade  do  erro,  os  interesses  sérios 
das  impressões  apaixonadas:  sobretudo  quando  os 
homens  políticos,  malévola  ou  inconscientemente,  a 
enganam ;  para  fins  de  interesse  pessoal  ou  de  partido. 
Os  territórios  ao  norte  do  Ambriz,  a  que  temos 
direito,  não  estão  por  nós  occupados  ainda.  Diversas 
tentativas,  para  tornar  em  definitiva  realidade  o  nos- 
so direito,  teem  sido  infructuosas  por  varias  razões 
económicas  e  politicas,  que  já  apontámos.  No  anno 
de  1783  mandou  o  governo  portuguez  edificar  um 
forte  no  porto  de  Cabinda  Em  1786  celebrou-se 
em  Madrid  uma  convenção  entre  Portugal  e  a  Fran- 
ça, sobre  os  direitos  da  coroa  portugueza  a  esses 
territórios  africanos.  Em  1790  e  1791  tivemos  de 
casligar  os  aclos  de  violência  praticados  pelo  regulo 
denominado  marquez  de  Mossulo,  e  enlão  se  con- 
struiu um  forte  na  margem  do  rio  Loge,  a  pouca 


1G() 

distancia  do  porto  do  Ambriz:  e  este  mesmo  regulo, 
marquez  de  Mossulo,  assignou  no  anno  seguinte  um 
termo  de  vassalagem  a  Portugal.  Nos  tratados  com 
a  Inglaterra  de  1810,  1815  e  1817,  sempre  foram 
reservados  os  direitos  de  Portugal  á  referida  costa, 
situada  ao  norte  de  Angola.  Em  1838  o  governo 
portuguez  ordenou  a  occupação  do  Ambriz  e  outros 
portos  da  mesma  costa.  Em  1839  o  governador  de 
Angola  cobrou  tributos  de  vários  régulos  da  mesma 
região.  No  mesmo  anno, — negociando-se  entre  Por- 
tugal e  Inglaterra  a  suppressão  do  trafico  de  escra- 
vos,— o  governo  portuguez  insistiu  em  que  no  tra- 
tado se  inserisse  a  reserva  do  seu  direito,  como  nos 
anteriores  tratados.  Estas  breves  indicações  mos- 
tram, que  não  desistimos  nunca  do  nosso  direito  aos 
territórios  situados  ao  norte  de  Angola ;  que  fizemos 
esforços  efíectivos  para  os  occupar;  que  assentámos 
bem  esse  direito  nos  tratados;  que  0  direito  não 
prescreveu,  nem  podia  prescrever.  Agora,  na  nossa 
opinião,  é  um  ensejo  opportuno  para  assegurarmos 
a  posse  effectiva  dos  territórios  que  vão  do  Ambriz 
ao  Zaire;  mas  esse  facto  exige  resoluções  promptas 
c  prudentes.  A  livre  navegação  do  Zaire  é  condição 
impreterível  de  qualquer  negociação.  A  policia  do 
rio  deve  ser  feita  por  nós,  de  combinação  com  as 
outras  potencias  que  tem  directo  interesse  na  nave- 
garão do  mesmo  rio.  Tudo  que  fica  na  margem  es- 
querda do  Zaire  deve  ser  nosso;  sem  reserva  e  sem 
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restricção.  Devemos  assegurar  a  communicação  do 
Zaire  com  o  Quango,  apesar  das  difíiculdades  da 
navegação,  em  proveito  do  nosso  commercio;  mas 
também  em  proveito  do  commercio  do  mundo  inteiro, 
— sem  reservas,  sem  exclusivos,  sem  monopólios. 

Não  é  conveniente  prolongar  a  situação  ambigua 
em  que  nos  encontramos.  Hoje  sobretudo,  que  di- 
versas nações  da  Europa  teem  as  vistas  fixadas  no 
Zaire,  e  que  todo  o  mundo  civilisado  se  occupa  da 
Africa  e  do  seu  futuro  commercio. 

Algumas  das  razões  que  davam  logar  ás  objec- 
ções da  Inglaterra — principalmente  o  trafico  da  es- 
cravatura e  os  embaraços  syslematicos  ao  commer- 
cio —  desappareceram.  Uma  vez  assegurada  ao  mun- 
do a  livre  navegação  e  commercio  do  Zaire,  affigu- 
ra-sc-nos  ser  fácil  conseguir,  que  este  grande  rio 
constitua  a  fronteira  norte  das  possessões  de  Angola. 
Para  isto  não  ha  senão  uma  politica:  a  politica  de 
cordeal  harmonia  e  cooperação  sincera  com  a  Ingla- 
terra em  toda  a  parle.  Nem  se  comprehende  que, 
mantendo  nós  na  Europa  as  mais  estreitas  relações 
de  amisade  com  a  Grã-Bretanha,  e  tendo  por  vezes 
reclamado  o  seu  auxilio  em  casos  graves,  tenhamos 
com  esta  grande  potencia,  ou  ella  eomnosco,  uma 
rivalidade,  quasi  hostil,  nas  colónias.  Nas  grandes 
questões  internacionaes  não  podem  dominar  as  pai- 
xões; devem  prevalecer  a  razão  e  o  mutuo  interesse. 
A  lealdade  é  tão  necessária  nas  relações  de  nação 
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a  nação,  como  nas  relações  de  homem  a  homem. 
Quem  assim  não  pensa  pode  aspirar  á  inglória  fama 
de  politico  sagaz;  mas  não  á  de  homem  honrado, 
patriota,  e  digno  do  respeito  publico.  A  Inglaterra 
é  forte,  não  ha  duvida;  mas  é  justa  também:  em- 
bora alguns  dos  seus  homens  públicos, — ou  alguns 
dos  especuladores,  que  inquinam  as  suas  colónias, 
— não  comprehendam  a  verdadeira  grandeza  do 
seu  nobre  paiz,  e  o  comprometiam  em  actos  que  a 
moral  reprova.  Se  o  direito  não  achar  alli,  na  Grã- 
Bretanha,  o  seu  natural  esteio,  de  certo  o  não  en- 
contrará— franco  e  leal  —  em  outra  parte. 

Resumindo.  Assegurar  a  fronteira  norte  de  An- 
gola no  Zaire;  reservar  os  direitos  sobre  Molembo 
e  Cabinda,  para  obedecer  ao  preceito  da  Carta,  até 
este  assumpto  ser  legalmente  resolvido;  estabelecer 
e  occupar  pontos  fortificados  na  margem  esquerda 
de  Zaire — não  para  crear  um  monopólio  estéril,  ab- 
surdo, inacceitavel — mas  para  assegurar  a  liber- 
dade da  navegação  e  a  policia  do  rio;  fixar  tarifas 
pouco  pesadas,  não  só  nos  territórios  que  de  novo 
occuparmos,  mas  em  toda  a  colónia;  eis  o  que  nos 
parece  que  convém  ao  nosso  domínio  africano  e  ás 
boas  relações  que  devemos  manter  com  as  nações 
civilisadas,  que  teem  interesses  na  Africa.  Esta  po- 
litica terá,  além  de  tudo,  o  infallivel  resultado  de 
angmentar  o  commercio  e  os  rendimentos  da  pro- 
víncia, e  acabar  com  pretextos  a  futuros,  oonflictos, 
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V 


Considerado  da  costa  para  leste,  o  território  de 
Angola  apresenta  três  zonas  distinctas; — pela  al- 
titude, pela  constituição  do  solo,  pela  distribuição 
das  aguas,  pela  vegetação,  pelas  aptidões  agrícolas 
e  pelas  condições  económicas.  Estas  zonas  alon- 
gam-se  de  norte  a  sul  em  toda  a  extensão  da  pro- 
vinda; mas  varias  circumslancias, — principalmente 
de  população,  de  desenvolvimento  agrícola,  e  sobre- 
tudo de  existência  de  vias  fluviaes  navegáveis, — 
tornam  conveniente  dividir,  para  o  nosso  estudo,  a 
província  toda  em  duas  regiões:  a  região  norte,  ou 
d'entre  rios;  e  a  região  sul. 

Trataremos  primeiro  de  expor  o  que  acerca  da 
região  norte  se  conhece,  e  é  mais  digno  de  atten- 
ção.  A  zona  littoral  tem  uma  largura,  a  partir  da 
costa,  que  anda  por  100  a  150  kilometros.  A  zona 
média,  ou  montanhosa,  apresenta  de  largura  50  a 
80  kilometros.  A  ultima  zona,  ou  das  altas  planu- 
ras—  que  começa  aproximadamente,  de  150  a  200 
kilometros  da  costa  —  intesta  com  o  sertão  e  esten- 
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de -sc  por  esle  até  uma  distancia  que  não  está  de- 
terminada. 

A  zona  lilloral  é  cortada  por  importantes  rios,  em 
parle  navegáveis.  Nas  divisórias  dos  rios,  esta  zona 
é  constituída  por  terrenos  arenosos,  em  extremo  per- 
meáveis, faltos  de  agua,  e  em  que  apenas  se  podem 
cultivar  plantas  farináceas,  no  tempo  das  chuvas: 
sendo  completa  a  sua  esterilidade  nos  annos  sec- 
cos.  Nos  valles  dos  rios,  os  terrenos  são  de  alluvião, 
bastante  argillosos  e  de  grande  fertilidade;  n  estes 
valles  cultiva-se  com  proveito  a  canna  de  assucar,  e 
tabaco;  e  pode  deseuvolver-se  a  crcação  do  gado. 

Os  rios  que  percorrem  estes  valles,  de  leste  a 
oeste,  são  tortuosos;  e  o  seu  volume  de  agua  varia 
muito,  conforme  as  estações;  a  sua  estiagem  é  muito 
grande;  e  as  enchentes  rápidas,  e  de  grande  volu- 
me. Três  destes  rios  merecem  particular  atlenção; 
o  Dande,  o  Bengo,  e  o  Quanza.  São  estes  rios  na- 
vegáveis em  maior  ou  menor  extensão,  e  podem  por 
isso  ser  aproveitados,  e  etfectivamente  o  são  já,  co- 
mo fáceis  vias  de  cjmmunicação.  Além  d'isto  podem 
as  suas  aguas  regar  extensos  valles,  de  uma  pro- 
duetividade  immensa;  e  que,  uma  vez  regados  e  li- 
vres por  outro  lado  do  excesso  de  aguas,  mais  ou 
menos  estagnadas,  se  tornariam  de  uma  riqueza  con- 
siderável, e  em  grande  parte  ficariam  livres  da  sua 
actual  insalubridade.  Esta  ultima  circumslancia  já 
chamou  a  attenção  da  administração  publica  em 
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tempos  remotos,  como  o  demonstram  incontestáveis 
factos,  cujos  vestígios  ainda  hoje  se  encontram. 

As  margens  do  Dande  acham -se  defendidas  por 
diques  insubmersiveis,  a  que  se  chama  Bongues. 
Estes  diques,  hoje  muito  deteriorados,  estendem-se 
pelo  rio  acima  até  ás  cachoeiras  de  Sasse,  isto  é,  30 
a  40  kilometros.  Indispensáveis  cá  defeza  dos  terre- 
nos agrícolas  do  Alto  Dande  a  Luipiri,  estes  diques 
representam  um  trabalho  importante  e  uma  utilís- 
sima instituição.  Em  tempo,  estes  bongues  tinham,  ao 
que  parece,  mais  de  dois  metros  de  largura.  Todos 
os  esforços  do  distincto  director  de  obras  publicas 
de  Angola,  o  sr.  Gorjão,  para  conhecer  as  leis,  pra- 
xes, ou  regulamentos  feitos  para  a  construcção  e 
conservação  d'estes  diques,  foram  quasi  infruetuo- 
sos.  Apenas,  nos  diz  elle,  que  em  cada  bacia  hydro- 
graphica,  em  que  taes  diques  existiam,  havia  uma 
auetoridade,  especialmente  empregada  nestas  obras, 
denominada  «capitão  dos  bongues»:  a  quem  esta- 
vam sujeitos  todos  os  proprietários;  sendo  estes 
obrigados  a  concorrer  para  estas  obras  de  utilidade 
publica. 

Diques  da  mesma  natureza,  e  com  análogas  di- 
mensões, se  encontram  nos  outros  dois  rios  impor- 
tantes e  próximos,  o  Bengo  e  o  Quanza.  A  sua  con- 
strucção foi  provavelmente  devida  á  fecunda  activi- 
dade do  celebre  governador  Sousa  Coutinho,  a  quem 
se  devem  tantos  e  tão  grandes  benefícios.  A  orga- 
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nisaíção  administrativa,  apontada  acima,  é  semelhan- 
te á  que  existia  no  rio  Mondego  descte  o  século 

XVII. 

O  fundo  dos  valles,  atravessados  por  estes  rios, 
está  inclinado  por  forma  que,  junto  das  encostas 
que  limitam  os  valles,  se  formam  extensas  lagoas; 
que  atlingem  por  vezes,  —  como  succede  no  valle 
do  Quanza, — as  dimensões  de  verdadeiros  lagos, 
em  communicação  com  o  rio  por  canaes  mais  ou 
menos  largos. 

Junto  da  foz  d'estes  rios  ha  terrenos  que  se  inun- 
dam com  frequência;  os  quaes  se  estendem  em  vas- 
tas campinas,  ou  se  cobrem  de  densas  florestas,  em 
que  dominam  o  mangue  e  as  palmeiras,  que  ener- 
gicamente resistem  á  acção  repetida  das  inundações. 
Mais  acima,  o  curso  dos  rios  apresenta-se  acompa- 
nhado, nas  suas  margens,  por  uma  vegetação  pode- 
rosa e  opulenta. 

Esta  região  do  littoral,  —  de  que  temos  estado 
tratando, — é,  no  seu  conjuncto,  mais  pobre  de  ve- 
getação, menos  susceptivel  de  producção,  e  mais  in- 
salubre, do  que  as  outras  duas  regiões,  que,  para  o 
interior,  se  lhe  seguem.  Estendem-se  alli  extensas 
planícies  cobertas  de  capim ;  o  qual,  por  sua  dureza 
e  rigidez,  é  geralmente  impróprio  para  alimentação 
do  gado:  encontram-se  egualmenle,  como  já  indi- 
cámos, areias  estéreis,  collinas  áridas,  lagoas  e  pân- 
tanos insalubres.  As  margens  dos  rios,  onde  a  ve- 
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gelação  é  vigorosa,  são  mortíferas;  sobretudo  para 
os  europeus. 

Os  bosques,  em  grande  parte,  são  formados  de 
euphorbias  e  arvores  de  pouco  valor:  os  imbondei- 
ros  (adansonias)  apparecem  isolados  quasi  sempre, 
e  em  pequeno  numero;  o  mangue  da  praia  (Orhy- 
'zophora  Mangle)  constitue  nos  terrenos  pantanosos, 
á  borda  dos  rios,  grandes  espessuras  sempre  ver- 
des. Cultiva-se  nesta  região,  o  milho,  a  batata  com- 
mum  e  doce,  grande  variedade  de  feijão,  hortaliças, 
canna  de  assucar  e  sorgo,  a  que  os  pretos  chamam 
massambala.  Além  d'estas  plantas,  tem  logar  immi- 
nente  a  mandioca,  cuja  farinha  é  o  pão  dos  indíge- 
nas, e  ainda  o  algodoeiro,  a  purgueira  e  o  tabaco. 

As  propriedades  exploradas,  a  que  se  chama  Ari- 
mos,  são,  para  tão  grande  extensão,  pouco  nume- 
rosas; e,  ainda  assim,  só  em  parle  cultivadas.  Ge- 
ralmente occupam  estas  propriedades  faxas  de  ter- 
reno no  sentido  da  largura  dos  valles,  a  partir  do  rio 
até  aos  logares  baixos  ou  lagoas,  que  ficam  nas  pro- 
ximidades das  encostas,  nos  limites  dos  mesmos 
valles.  E  na  parte  mais  elevada  dos  rios  que  estão 
os  mais  vastos  e  menos  mal  cultivados  arimos:  alii 
se  cultiva  a  canna  doce,  que  se  vende  em  Loanda, 
ou  se  applica  á  fabricação  da  aguardente.  Nos  ou- 
tros arinios  a  cultura  reduz-se  ao  milho  ou  plantas 
farináceas;  que  os  indigenas  semeam  nas  lagoas,  á 
medida  que  o  calor  as  vae  seccando.  Deve  aceres- 
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cenlar-se  que  n'estes  extensos  valles,  a  população 
europèa  soffre  muito  com  a  insalubridade  do  clima, 
e  a  população  indigena  é  pouco  densa,  e  insignifi- 
cantes os  resultados  da  sua  cultura  em  relação  á 
enorme  área  de  terreno  fértil  que  alli  se  encontra. 
Estas  interessantes  informações,  em  parte  devi- 
das ao  sr.  Gorjão,  mostram  claramente  o  muito  que 
ha  a  fazer,  para  transformar  em  centros  de  cultura 
e  de  immensa  riqueza  estes  valles  da  região  litto- 
ral.  O  estado  não  pode  abster-se  de  cooperar  n"esta 
obra  de  civilisação  e  de  engrandecimento  nacional. 
Os  factos  praticados  n'oulro  tempo,  em  que  os  re- 
cursos eram  menores  e  menor  o  espirito  de  empre- 
sa, eslão-nos  mostrando,  que  muito  se  pode  fazer 
com  energia,  actividade  e  boa  administração.  As 
empresas  particulares  de  notável  grandeza  e  impor- 
tância, cuja  existência  ephemera  acaba  em  ruinas, 
mostra-nos,  que  tão  grande  obra  não  pode  ser  en- 
tregue á  iniciativa  particular,  desajudada  dos  auxí- 
lios poderosos  da  administração  publica. 
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VI 


Com  varia  fortuna, — mas  quasi  sempre  com  pros- 
pera fortuna, — assegurámos  e  alargámos,  os  por- 
tuguezes,  as  nossas  conquistas  em  Angola;  e,  com 
razão,  buscámos  sempre  estender  pelo  sertão  o  nosso 
domínio ,  a  principio  limitado  á  região  littoral  de  que 
nos  temos  occupado. 

Tem-se  por  vezes  aventado  a  idéa,  de  que  não 
deveríamos  estender  o  domínio  portuguez  além  do 
littoral ;  onde,  construindo  fortes  presídios,  nos  tor- 
nássemos senhores  do  commercio  em  grande  exten- 
são da  costa  occidental  d'Africa.  Uma  tal  idéa  é  um 
erro,  sobretudo  actualmente.  Monopólios  no  com- 
mercio são  insustentáveis;  e,  de  mais,  são  um  grave 
erro  económico  que  mata  o  próprio  commercio,  em 
vez  de  o  fazer  prosperar.  E,  sem  a  errada  pratica 
de  taes  monopólios,  o  que  significaria  a  posse  de 
presidios  na  costa  e  a  guarda  d'elles,  para  a  pros- 
peridade da  nação? — Tal  idéa  é  irrealisavel;  nas 
nossas  condições  actuaes  não  temos  que  occupar- 
nos  d'ella. 
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O  estabelecimento  tlc  pontos  fortificados,  onde  o 
commercio  geral  possa  ler  fácil  e  seguro  aceesso, 
pode  ser-nos  útil  nalgumas  regiões  de  Moçambique ; 
por  motivos  que  resultam  da  própria  natureza  do 
nosso  dominio  alli  e  das  relações  que,  por  agora,  po- 
demos ter  com  as  populações  indígenas.  Em  Mo- 
çambique, os  presídios  ao  longo  da  costa  devem 
servir  para  assegurar  o  dominio  e  a  occupação  por- 
tugueza;  devem  contribuir,  efficazmente,  para  pôr 
cobro  ao  trafico  clandestino  de  escravos,  que  hoje 
se  esconde  pelas  abras,  e  pelos  esteiros  que  recor- 
tam a  costa;  devem,  emfim,  servir  como  centros  de 
civilisação.  cTonde  irradie  o  nosso  influxo  sobre  os 
indígenas:  —  boa  lição  e  exemplo  do  commercio  re- 
gular, que  promova  a  cultura  das  terras,  a  colheita 
dos  productos  que  enriquecem,  pela  sua  maravilho- 
sa fertilidade,  aquella  região;  onde  a  natureza  os- 
tenta o  seu  immenso  poder,  quer  no  reino  vegetal, 
quer  no  reino  animal,  e  esconde  no  seio  as  maio- 
res riquezas,  que  do  reino  mineral  pode  a  industria 
extrair. 

Em  Angola,  as  condições  são  inteiramente  diver- 
sas, e  os  meios  a  empregar,  para  se  aproveitarem  as 
riquezas  da  província,  devem  também  ser  de  diversa 
natureza.  Occupamos  efectivamente,  não  só  a  faxa 
de  terrenos  do  littoral,  mas  a  segunda  e  parte  da 
terceira  zona.  Aqui,  tende  a  cultura  a  desenvolver- 
se  e  a  augmentar  cada  vez  mais  a  massa  de  pro- 
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duetos  que  alimentam  o  commercio:  as  populações, 
totalmente  de  aceordo  com  a  administração  porlu- 
gueza  — ■  sempre  que  esta  não  abusa  da  sua  força 
- — entregam-se  ao  trabalho,  e  apreciam  a  liberdade, 
por  forma  que  nos  dá  a  certeza  da  sua  próxima 
transformação,  da  sua  prompta  civilisação  industrial 
e  económica.  N'estas  circumstancias,  o  que  é  ur- 
gente é  estender  a  nossa  acção  para  o  interior ;  fa- 
cilitando as  communicações ;  organisando  e  regula- 
risando  a  administração :  facilitando  a  toda  a  parte 
o  accesso  dos  capitães ;  ensinando  praticamente  as 
vantagens  do  trabalho  livre;  desenvolvendo  a  in- 
strucção  e  a  moralisação  dos  povos;  provocando  o 
engrandecimento  do  commercio,  que  traga  aos  por- 
tos de  mar  os  produetos  do  interior,  e  leve  alli  as 
riquezas  de  que  se  ha  de  abastecer  a  província.  É 
pois  evidente,  que  nos  convém  abrir  vias  de  com- 
municação,  que  cheguem  até  aos  pontos  mais  remo- 
tos a  que  se  estende  o  nosso  domínio;  e  dar  á  ad- 
ministração força,  não  para  opprimir,  mas  sim  para 
favorecer  os  povos  no  pleno  uso  dos  seus  direitos  e 
das  suas  liberdades  Isto  torna-se  tanto  mais  impor- 
tante, quanto  a  colonisação  européa  de  Angola  tem 
necessariamente  de  estabelecer-se  fora  do  alcance 
das  causas  de  insalubridade,  que  infamam  a  zona 
littoral  de  que  falíamos. 

A  esta  zona  segue-se  a  zona  monlanhosa  ou  mé- 
dia, a  qual  tem  de  50  a  80  kilometros  de  largura. 
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Esta  zona  é  cortada  de  numerosos  rios  e  ribeiras, 
que  atravessam  terrenos  férteis  e  apropriados,  para 
a  cultura  da  canna  saccharina,  do  café,  do  cacau, 
do  algodão,  etc,  emíim,  para  culturas  ricas,  que  re- 
muneram as  largas  despezas  que  se  fazem  com 
cilas.  Pela  sua  elevação,  que  vae  de  2:200  pés  aci- 
ma do  nivel  do  mar,  e  pelo  vigor  da  sua  vegetação, 
é  esta  zona  mais  salubre  do  que  a  do  liltoral ;  e  aqui, 
— feitos  os  necessários  melhoramentos,  os  indispen- 
sáveis saneamentos,  —  podem  com  segurança  fazer- 
se  os  primeiros  ensaios,  em  grande  escala,  da  colo- 
nisação  europêa.  A  população  indígena  é,  n'esta 
zona,  mais  densa  e  naturalmente  mais  laboriosa  do 
que  na  zona  inferior;  o  que  predispõe  ainda  mais  as 
coisas,  para  que  venha  a  ser  esta  zona  montanhosa 
o  principal  centro  de  producção  em  Angola. 

Comprehende,  esta  parte  da  região  norte  da  pro- 
vinda, os  concelhos  de  Gazengo,  de  Golungo  Alto,  e 
o  concelho  não  avassallado  dos  Dembos.  D'estes,  é 
o  concelho  de  Cazengo  o  que  maior  desenvolvimento 
agricola  apresenta;  devido  decerto  á  maior  facilidade 
de  transportes  dos  seus  productos  para  a  costa,  onde 
o  commercio  os  vae  receber.  Aqui,  não  existem  só 
grandes  fazendas,  mas  encontram-se  também  ou- 
tras de  mediana  cultura;  não  só  pertencentes  a  eu- 
ropeus, como  também  pertencentes  aos  indígenas, 
(pie  mais  do  que  noutra  parte  se  occupam  da  cul- 
tura do  café. 
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A  fertilidade  natural  (Testa  região  é,  como  já  dis- 
semos, muito  grande;  a  vegetação  é robusta,  varia- 
da, possante;  abundam  as  mattas  virgens,  revestin- 
do as  montanhas  e  cobrindo  as  planuras;  o  matto 
rasteiro  é  composto  de  plantas  variadas  e  formosas ; 
os  prados  de  capim  cobrem  de  verde  íarguissimas 
superfícies ;  muitos  dos  productos  espontâneos  do 
solo  podem  aproveitar-se  na  industria. 

Onde  não  ha  emanações  paludosas,  os  ares  são 
puros  e  saudáveis,  e  o  clima  geralmente  bom.  As 
mattas  tem  boas  arvores,  valiosas  pelas  suas  ma- 
deiras e  pelas  suas  cascas;  as  Mimosaceas  abun- 
dam, umas  importantes  porque  dão  boas  madeiras, 
outras  porque  produzem  cascas  ricas  em  tannino. 
No  Golungo  Alto,  as  mattas  produzem  a  madeira 
da  Mocamba-Camba,  do  Mangue  do  monte  e  de  va- 
rias Ebanaceas.  O  lmbondeiro  apparece  com  fre- 
quência; e  com  elle  um  Bombax,  a  Mafumeira,  de 
que  os  negros  fabricam  as  suas  canoas. 

A  falta  de  communicações  é  a  causa  principal  do 
pouco  desenvolvimento,  que  tem  tido  a  agricultura 
n'esta  zona,  onde  existem  tantas  e  tão  variadas  con- 
dições de  riqueza.  É  aqui,  sobretudo,  que  a  con- 
strucção  de  uma  linha  férrea  —  em  condições  econó- 
micas e  com  uma  boa  directriz, — que  ponha  em 
eommunicação  com  Loanda  este  grande  centro  de 
producção, — já  directamente,  já  indirectamente  por 
intermédio  do  rio  Quanza  —  se  torna  de  urgentissi- 
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ma  necessidade.  Diremos  porém,  desde  já,  a  nossa 
opinião.  O  caminho  de  ferro  de  Ambaca  deve,  antes 
de  tudo,  atravessar  a  região  montanhosa,  e  pol-a  em 
relações  com  o  rio  Quanza  na  sua  parte  navegável, 
para  que  os  seus  resultados  económicos  se  façam 
sentir  mais  efficaz  e  promptamente :  por  esta  manei- 
ra, aproveitar-se-hia  uma  via  fluvial  boa  e  econó- 
mica, sem  fazer  grandes  despezas,  desde  já,  na  con- 
strucção  das  secções  inferiores  da  linha  férrea ;  e  dar- 
se-hia  tempo  á  experiência,  para  nos  ensinar  se  con- 
vém mais  concluir  o  caminho  até  Loanda,  se  prolon- 
gal-o,  de  modo  a  estabelecer  communicações  com- 
merciaes  com  o  grande  rio  Zaire  por  meio  do  Cuango. 


VII 


A  zona  média  ou  montanhosa,  que  anteriormente 
estudámos,  segue-se  a  que,  no  limite  leste  de  An- 
gola, se  confunde  com  o  sertão,  o  se  extende  pelo 
extenso  planalto  que  caracterisa  ;i  orographia  afri- 
cana. Aqui,  o  terreno  apresenta-se  onduloso,  e  at- 
tinge  uma  altitude,  que  vae  a  3:500  pés  mi  mais. 
Cortajji-n'0  em  todas  as  direcções  numerosas  ribei- 
ras. Como  consequência  da  sua  grande  altura,  o  cli- 
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ma  é  fresco  e  salubre,  e  bastante  parecido  com  o 
clima  da  Europa  meridional. 

A  abundância  de  aguas,  a  humidade  da  atmos- 
phera,  dão  causa  a  que  haja,  na  zona  do  planalto, 
extensissimos  prados  de  herva,  óptima  para  sustento 
de  gados.  Emquanto  que  na  zona  média  abundam 
as  florestas, — compostas  de  Mimosaceas,  Moraceas, 
Rubiaceas  e  Ebenaceas,  por  entre  as  quaes  se  le- 
vanta o  collossal  Imbondeiro  e  a  Maf umeira — na 
zona  das  altas  planuras,  encontram-se  maltas  pou- 
co bastas — em  que  as  Coesalpineas  dominam— en- 
trecortadas de  charnecas,  em  que  abundam  curio- 
sas plantas  bulbosas  e  aromáticas,  que  as  embelle- 
zam  e  embalsamam.  Ha  n'esta  zona  largos  espaços 
occupados  pelas  gramíneas,  tenras  e  brandas,  que 
o  gado  vaccum  procura  com  avidez;  não  se  dando 
elle  bem — como  afíirma  o  dr.  Welwitsch  nos  seus 
apontamentos  phylo-geographicos — com  a  áspera, 
secca  e  árida  vegetação  gramínea  da  zona  monta- 
nhosa. A  natureza,  a  extensão  d'estes  prados  e  a 
abundância  de  aguas  que  os  regam,  estão  clara- 
mente indicando,  que  alli  se  deve  desenvolver  a  in- 
dustria pecuária ;  em  especial  a  destinada  á  produc- 
ção  de  lã,  de  que  tão  importantes  resultados  se  co- 
lhem nas  colónias  inglezas  do  sul  da  Africa  e  no 
Transvaal. 

A  cultura  de  gramíneas  alimentares  apresenta 
aqui  maior  variedade,  e  melhores  resultados  do  que 
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no  resto  da  província.  O  arroz  prospera  extraordi- 
nariamente nas  várzeas  regadas.  O  trigo  vem  onde 
não  ha  agua,  podendo  dar  boas  colheitas;  e,  com 
elle  cria-se  uma  Penicillaria,  a  que  os  pretos  cha- 
mam Massango,  e  uma  Eleusine,  a  que  chamam 
Luco.  ambas  gramíneas  alimentares.  Muitas  outras 
culturas  européas,  e  entre  ellas  a  batata,  dão-se  ex- 
celentemente n'aquelles  terrenos. 

Alguns  excerptos  do  interessante  livro  sobre  An- 
gola, publicado  por  mr.  J.  John  Monteiro,  em  1875, 
completará  o  que  nos  parece  útil  dizer  acerca  da 
natureza  e  da  vegetação  das  três  zonas,  em  que,  de 
oeste  para  leste,  o  território  da  província  se  pode 
dividir. 

Depois  de  descrever,  a  largos  traços,  a  costa  ao 
norte  do  rio  Congo ;  com  os  seus  bosques  frondo- 
sissimos,  as  suas  lagoas  insaluberrimas  povoadas 
de  milhões  de  animaes,  os  seus  terrenos  constante- 
mente regados  por  continuadas  trovoadas,  o  escri- 
ptor  a  que  nos  referimos  diz: 

«Esta  alternação  de  lagoas  e  de  densos  bosques 
«acaba  totalmente  ao  chegar  ao  rio  Gongo,  e  dá  lo- 
«gar  a  uma  completa  mudança  para  um  paiz  com- 
« parati  vãmente  árido:  de  facto,  desde  13°  lat.  S. 
«proximamente,  o  paiz  é  um  árido,  fragoso,  e  as- 
«pero  deserto  arenoso. 

« Quero  com  isto  dizer  que,  do  rio  Congo  a  Mos- 
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« samedes,  sem  excepção,  nenhum  bosque  denso  se 
«vê  do  mar;  e  daqui  para  o  rio  Orange,  diz-se, 
«nem  uma  arvore  se  descobre  em  centos  de  milhas. 
«Um  mangue  pequeno  (o  mangue  da  praia),  bor- 
« dando  alguns  rios  insignificantes  e  os  terrenos  bai- 
« xos  que  lhes  ficam  próximos,  é  só  o  que  se  des- 
«taca  sobre  o  matto  rasteiro,  de  que  as  Adansonias 
« collossaes  e  as  Euphorbias  se  apossaram  onde  quer 
«que  apparecem.  Em  parte  alguma,  na  costa,  se  vê 
«mais  do  que  uma  indicação  da  maravilhosa  vege- 
« tacão,  a  variada  belleza  e  fertilidade,  que  geral- 
« mente  começam  a  uma  distancia  de  trinta  a  ses- 
senta milhas  para  o  interior. 

« A  esta  distancia,  uma  linha  de  montes  se  esten- 
«de  em  todo  o  comprimento  de  Angola,  formando 
« a  primeira  elevação ;  uma  segunda  elevação  se  lhe 
«segue  quasi  a  egual  distancia;  e  uma  terceira,  tal 
«vez  a  dupla  distancia,  nos  leva  ao  planalto  central 
«da  Africa. 

«A  vista  do  pequeno  numero  e  da  pouca  impor- 
«tancia  das  correntes  de  agua  que  atravessam  An- 
« gola  até  á  costa,  as  quaes  apenas  se  alongam  pela 
«terra  dentro,  a  ponto  de  terem  as  suas  nascentes 
«n'esta  terceira  elevação  ou  planalto  central,  parece 
«que  uma  grande  depressão  central,  ou  declive,  dá 
«sai da  ás  aguas  naquella  parte  d'Africa,  tanto  na 
« direcção  de  leste,  como  na  do  sul 

«Estas  successivas  elevações  para  o  interior  são 
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t  acompanhadas  por  mudanças  muito  notáveis  no 
« caracter  da  vegetarão,  que  cobre  a  superfície  do 
«paiz;  e  nas  minhas  varias  excursões  do  Ambriz  a 
« Bembe,  de  Loanda  a  Pungo  Andongo,  de  Novo  Re- 
« dondo  a  Mucelis,  e  ao  interior  de  Benguella  e  Mos- 
«samedes,  tive  muitas  opporlunidades  de  notar  es- 
«tas  frequentes  e  singulares  mudanças.  Estas  são 
«devidas,  penso,  como  indicou  o  dr.  Welwitsch,  só 
«á  differença  de  elevação,  e  sem  relação  com  a  for- 
« mação  geológica! 

-A  rápida  descripção  da  vegetação  do  paiz  cor- 
■> tado  pelo  caminho  de  Ambriz  a  Bembe,  onde  fica 
«situado  o  admirável  deposito  de  malachite — a  uma 
«distancia  de  120  milhas  proximamente  para  E.  N. 
«E.  —  daráidéa  do  caracter  geral  da  mudança,  ob- 
«servada  ao  viajar  para  o  interior  de  Angola.  Apro- 
ximadamente por  vinte  e  cinco  milhas  do  Ambriz, 
«a  vegetação  é,  como  já  se  descreveu,  composta 
^principalmente  de  enormes  Baobabs,  Euphorbias, 
«a  piteira,  uma  arvore  chamada  Muxixe  pelos  na- 
«tivos,  que  apresenta  curiosos  fructos  (Sterculia  to- 
rmentosa), algumas  pequenas  e  raras  plantas  ras- 
«teiras,  grande  abundância  da  Sanseviera  Ângolen- 
•  .s/s  nas  moitas  de  arbustos  espinhosos,  e  de  gra- 
«mineas  rasteiras — -as  gramíneas  ramificadas  só  se 
«encontram  junto  da  costa  por  poucas  milhas.  O 
"paiz  é  quasi  plano,  secco,  e  pedregeso,  de  gneiss 
«dr  grão  grosso.  Junto  a  Matuta,  a  scena  muda  de 


185 


«repente,  como  por  magica,  e  de  maneira  tão  rapi- 
«da,  que  impressiona  mesmo  os  viajantes  menos ob- 
« serradores.  As  adansonias  diminuem  em  numero, 
«as  agaves,  as  sansevieras,  as  euphorbias  desappa- 
•  recém  quasi  completamente  e  de  repente,  assim  co- 
« mo  os  arbustos  mais  espinhosos,  as  plantas  rastei- 
ras, o  Muxixe,  e  algumas  outras  arvores,  e  grande 
«numero  de  plantas  pequenas.  Novo  grupo  de  gran- 
«des  arvores  de  sombra  e  de  arbustos  tomam  o  lo- 
«gar  das  que  desappareceram,  a  herva  torna-se  alta 
«e  folhosa,  de  modo  que  parece  se  viaja  em  paiz 
«inteiramente  novo. 

«Este  caracter  dura,  por  outro  trato  de  caminho 
«até  Quibala,  proximamente  a  sessenta  milhas  da 
«costa,  onde  a  elevação  de  nível  é  mais  accentuada; 
«e  alli  a  vegetação  muda  outra  vez,  de  modo  tão 
«notável  como  em  Matula;  onde,  comtudo,  a  difíe- 
« rença  de  altitude  não  é  tão  rápida,  mas  uma  subi- 
«da  gradual  se  faz  sentir  desde  o  Ambriz.  Trepa- 
« deiras  de  varias  espécies,  attingindo  proporções  gi- 
« gantescas,  monopolisam  aqui  a  vegetação,  abraçan- 
« do  as  maiores  arvores,  cobrindo-as  de  uma  massa 
«de  folhas  e  flores,  e  formando  formosas  grinaldas, 
«e  cortinas  quando  passam  de  uma  para  outra  ar- 
« vore.  Não  ha  palavras  com  que  se  descreva  o  vi- 
«gor  d'estas  trepadeiras  lenhosas,  particularmente 
«na  visinhança  dos  rios  e  regatos  do  interior. 

«A  herva,  comparativamente  curta  e  de  peque- 
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«nas  folhas,  da  primeira  região,  ou  região  do  litto- 
«ral,  é  substituída  na  segunda,  como  já  disse,  por 
« espécies  mais  robustas,  que  attingem  um  extraor- 
« dinario  desenvolvimento  na  parte  mais  elevada  da 
«região.  Gramineas  gigantescas  —  de  cinco  a  deza- 
sseis pés  de  altura,  —  crescendo  vigorosamente,  co- 
«brem  densamente  vastas  planicies  e  tratos  do  paiz 
«n'estas  duas  regiões  onde  é  pouca  a  vegetação 
« arbórea » 

Sem  multiplicar  mais  as  citações:  basta  o  que  fica 
transcripto  para  dar  uma  clara  idéa  do  paiz,  da  sua 
poderosa  e  variada  vegetação,  das  suas  aptidões 
productivas  e  das  suas  necessidades  económicas. 


VIII 


Ao  sul  do  Quanza  estende-se  a  outra  região,  em 
que  dividimos  a  província  de  Angola:  a  região  do 
sul.  Aqui  são  poucos  os  rios,  e  ainda  menos  acces- 
veis  á  navegação  do  que  os  rios  da  região  do  norte, 
que  já  descrevemos:  ha  comtudo,  entre  elles,  um 
que  merece  melhor  estudado  do  que  até  hoje  o  tem 
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sido;  é  o  Cunene.  Este  rio,  embora  não  accessivel 
na  parte  inferior  do  seu  curso  e  junlo  á  foz,  é-o  na 
parte  mais  alta,  onde  parece  ser  navegável  com  fa- 
cilidade: alonga-se  muitas  léguas  pelo  sertão,  atra- 
vessa largos  territórios  ainda  não  explorados,  e  apre- 
senta uma  considerável  massa  de  agua. 

Ha  n'esta  região  dois  districtos:  o  de  Benguella 
e  o  de  Mossamedes.  Um  e  outro  se  estendem  do  lit- 
toral  para  o  interior,  atravessando  as  Ires  zonas,  de 
poente  para  nascente. 

O  districto  de  Benguella  divide-se  nos  seguintes 
concelhos:  Benguella,  Gatumbella,  Egito,  Dombe 
Grande,  Quilengues  e  Caconda.  D'esles,  uns  estão 
no  liltoral,  outros  nas  regiões  afastadas  d'elle.  En- 
tre os  primeiros,  merecem-nos  a  attenção  Benguella 
e  Gatumbella;  terras  rivaes,  que  exclusivamente 
quasi  se  occupam  do  commercio  dos  productos  que 
alli  traz  o  gentio  do  interior.  Antigamente,  em  Ben- 
guella prosperava  o  trafico  dos  escravos;  mas,  ex- 
tincto  este  pela  lei,  o  commercio  buscou  nova  direc- 
ção. Entre  os  dois  concelhos  existe  competência  em 
relação  á  compra  de  productos  aos  negros,  e  essa 
competência  tem  afastado  de  Benguella  o  mercado ; 
por  terem  os  indígenas  de  atravessar  um  rio  sem 
ponte  para  vir  aqui,  não  tendo  que  fazer  o  mesmo 
para  ir  a  Gatumbella.  Infelizmente  a  insalubridade 
das  duas  povoações  prejudica-lhes  o  desenvolvi- 
mento; não  sendo,  porém,  irremediável  esta  triste 
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condição.  A  agricultura  tem  aqui  pouca  importância; 
havendo  comtudo  em  Gatumbella  alguma  tendência 
para  esta  industria,  Ha  alli  cerca  de  500  hectares 
em  cultura;  produzindo-se  principalmente  o  algodão. 

O  concelho  do  Egito,  situado  também  no  littoral, 
tem  maior  desenvolvimento  agrícola.  Sobe  a  1:500 
hectares  o  solo  cultivado  de  mandioca  e  canna  sac- 
charina. 

O  concelho  de  Dombe  Grande,  pela  sua  situação 
próxima  do  littoral,  abundância  de  aguas  de  rega, 
e  feracidade  do  solo,  é  o  mais  productivo  do  dis- 
tricto;  sendo  comtudo  grande  aqui  a  insalubridade. 
A  distancia  da  sede  do  concelho  ao  porto  do  Cuio 
é  de  18  kilometros,  e  a  estrada  que  une  estes  dois 
pontos  é  das  primeiras  a  construir.  Calcula-se  em 
cerca  de  6:000  hectares  a  superfície  cultivada,  prin- 
cipalmente em  canna  de  assucar  e  mandioca. 

Os  concelhos  de  Quilengues  e  Caconda  estão  si- 
tuados nas  regiões  elevadas,  que  caracterisam  o  in- 
terior de  Angola.  A  agricultura  é  exclusivamente  in- 
dígena, e  só  se  encontram  vestígios  da  antiga  agri- 
cultura europêa. 

O  districto  de  Mossamedes  é  essencialmente  agrí- 
cola; e,  pela  benignidade  e  salubridade  relativas  do 
clima,  é  onde  a  colonisação  européa  melhor  se  pode 
desenvolver  na  província  de  Angola.  Notam-se  em 
Mossamedes,  como  no  resto  da  província,  as  três 
regiões  de  que  temos  fallado.  Na  primeira  está  o  con- 
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celho  de  Mossamedes:  na  segunda  o  concelho  do 
Bumbo:  na  terceira  a  Huila.  Ahi  são  bem  evidentes 
as  differenças  das  regiões,  em  relação  á  natureza 
das  producções  agrícolas. 

Considerando  a  faxa  littoral  do  districto,  que 
comprehende  Mossamedes  —  tendo  ao  norte  S.  Ni- 
colau, e  Pinda  ao  sul  —  achamos  que  alli  dominam 
as  culturas  do  algodão,  e  da  canna  de  assucar  para 
fabricação  de  aguardente.  Partindo  de  Mossamedes, 
em  direcção  ao  concelho  de  Bumbo,  o  terreno  apre- 
senta-se  accidentado  e  cortado,  na  parte  mais  afas- 
tada da  costa,  de  rios  pouco  caudalosos.  Largos 
areaes  occupam  n'esta  região  extensões  considerá- 
veis, a  aridez  contribue  poderosamente  para  a  pouca 
fertilidade  da  parte  oeste  da  região.  Chegando  ao 
valle  de  Monhino,  onde  ha  extensas  fazendas,  o  as- 
pecto da  vegetação  muda ;  conservando  o  mesmo  ca- 
racter até  Bumbo,  a  perto  de  150  kilometros  de 
Mossamedes.  A  producção  aqui  é  de  algodão,  maté- 
rias alimentares,  canna  de  assucar  e  algum  café; 
sendo  o  principal  producto  a  aguardente. 

Na  extremidade  leste  da  região,  levanta-se  a  serra 
de  Cheia,  que,  em  successivos  contrafortes,  se  eleva 
a  cerca  de  800  metros.  No  alto  começam  as  planu- 
ras, cuja  vegetação  é  semelhante  á  dos  climas  tem- 
perados. Aqui  se  estendem  os  bellos  campos  de 
Humpata,  onde  vegetam  as  gramíneas  ílexiveis  e 
tenras,  e  prospera  o  tabaco. 
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Segue-se  o  concelho  da  Huila.  De  Campamgombe 
á  Huila  haverá  uns  85  kilometros. 

As  producções  na  Huila  são:  o  trigo  e  feijão,  o 
milho,  os  fructos  dos  climas  temperados,  as  legu- 
minosas; havendo  indicios  de  se  poder  cultivar  o 
café.  «Para  provar  a  fertilidade  d'aquelle  torrão, 
«basta  dizer  que  o  trigo  dá  alli,  por  cada  semente 
«que  se  deita  á  terra,  oitenta,  noventa,  chegando  ás 
«vezes  a  cento  e  vinte  sementes  de  producção»,  diz, 
num  excellente  relatório  a  que  devemos  muitas 
d'estas  informações,  o  sr.  major  Henrique  dos  San- 
tos Rosa,  empregado  nas  obras  publicas  de  Angola. 

O  estado  do  districto,  apesar  das  suas  condições 
favoráveis  em  relação  á  agricultura  e  á  salubridade, 
não  é  prospero.  Varias  causas  concorrem  para  isto. 
A  primeira  é  a  má  Índole  do  gentio  no  districto, 
principalmente  das  tribus  errantes  de  Mundombes, 
que  se  dão  ao  roubo  de  gados  e  prejudicam  assim 
os  agricultores  alli  estabelecidos.  D'aqui  tem  resul- 
tado abandonarem  os  agricultores  as  suas  fazendas, 
com  graves  transtornos  para  a  lavoura,  fallando-lhes 
um  dos  seus  principaes  agentes,  ás  vezes  quando 
mais  necessário  é. 

Outra  causa  do  mau  estado  agrícola,  é  o  systema 
vicioso  por  que  se  acha  montada  a  empresa  agrí- 
cola. Os  proprietários  tem  sempre  tendência  a  dar 
ás  suas  culturas  uma  extensão  que  os  seus  meios 
Dão  comportam;  e  vcem-se  forçados,  para  attenuar 
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crêem  elles — as  suas  inevitáveis  perdas,  a  re- 
correr a  empréstimos  que,  pelas  condições  duríssi- 
mas em  que  são  feitos,  os  arruinam  promptamente. 

A  isto  accresceu  ainda  o  natural  receio,  que  pro- 
duziu o  período  de  transicção  do  trabalho  servil  para 
o  trabalho  livre;  resultado  da  lei  que  apagou  os  úl- 
timos vestigios  da  escravidão.  É  porém  útil  saber, 
que  esses  receios  eram  infundados,  que  a  transição 
se  passou  sem  perigo,  e  que,  uma  vez  assente  a  nova 
ordem  de  coisas,  d'ahi  não  podem  resultar  senão 
consideráveis  vantagens  para  este  districto,  como 
para  toda  a  provinda  d' Angola. 

O  trabalho  livre  ha  de  dar,  e  está  dando  já,  mais 
e  melhores  fructos,  mais  económicos  e  seguros  re- 
sultados, do  que  o  trabalho  servil;  além  de  que,  é 
provável  que  em  parte  acabem,  em  breve,  os  funes- 
tos costumes  de  pilhagem  e  de  vida  errante  das  tri- 
bus  de  Mundombes.  O  exemplo  e  o  proveito  do  tra- 
balho agrícola,  e  sobretudo  a  facilidade  de  commu- 
nicações  e  a  efficacia  da  policia,  hão  de  necessaria- 
mente pôr  termo  aos  actos  de  depredação  das  tri- 
bus  errantes. 

Com  o  commercio  de  escravos  se  crearam  esses 
costumes;  com  a  abolição  e  liberdade  hão  de  acabar. 
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IX 


A  colónia  de  Angola  deve  a  sua  origem  á  con- 
quista. Quando  no  século  xvi  os  nossos  navegadores 
chegaram  ás  bocas  do  Zaire,  logo  se  pozeram  em 
communicaçâo  com  os  socegados,  e  um  tanto  civi- 
lisados,  habitantes  do  reino  do  Gongo,  cujo  rei  quiz 
ler  lá  ministros  da  religião  e  officiaes  mechanicos  idos 
de  Portugal.  D'esta  communicaçâo  e  trato  com  o  Ma- 
nicongo  procedeu  a  conquista  de  Angola,  que  levou 
um  século  de  continuados  combates  antes  de  se  con- 
seguir de  todo. 

Dois  heroes  e  duas  datas  fixam  os  limites  do  pe- 
ríodo da  conquista.  O  primeiro  capitão,  que  assen- 
tou n'aquelle  região  africana  o  domínio  das  armas 
portuguezas,  foi  o  celebre  Paulo  Dias  de  Novaes;  o 
qual,  com  poucos  homens  de  guerra  e  alguns  pa- 
dres jesuítas  e  outros  missionários,  chegou  á  barra 
do  Quanza  em  1575.  Rival  do  rei  de  Angola  ou  do 
Dongo  e  seu  alliado,  o  rei  do  Gongo  via  com  maus 
olhos  as  relações  que  mantinhamos  com  aquelle  rei: 
e  tanto  fez  com  as  suas  traiçoeiras  suggestões,  que 
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o  rei  de  Angola  matou  todos  os  porluguezes  que  ti- 
nha comsigo. 

O  capitão  Paulo  Dias,  em  desforço  do  crime  com- 
mettido  pelo  rei  bárbaro,  subjugou  em  successivas 
batalhas  os  sobas,  que  estavam  da  parte  do  rei  de 
Angola;  e  por  fim,  no  anno  de  1583,  obteve  uma 
assignalada  victoria  do  rei  rebelde,  seguida  de  ou- 
tras que  muito  alargaram  os  nossos  domínios,  desde 
Benguella  até  ás  fronteiras  do  Gongo. 

No  século  xvu,  debilitada  a  nação  com  o  desas- 
troso dominio  dos  hespanhoes,  foram  os  hollande- 
zes  contra  a  nossa  possessão  da  Africa  occidental ; 
e  ahi  praticaram  os  actos  mais  violentos  contra  os 
nossos  presidios,  faltando  ás  leis  da  guerra  e  ás 
convenções  de  paz  que  tinham  comnosco.  Então,  o 
grande  Salvador  Correia  de  Sá,  veiu  em  soccorro 
da  quasi  perdida  colónia,  e,  com  prospera  fortuna  e 
poderosa  energia,  repelliu  os  hollandezes,  subjugou 
os  negros  rebellados,  e  assentou  por  uma  vez  o  nosso 
senhorio  nos  territórios  de  Angola. 

N'este  periodo  de  um  século,  proximamente,  que 
durou  a  conquista,  foram  á  Africa, — levados  pelas 
expedições  portuguezas  e  por  ellas  amparados, — nu- 
merosos missionários  de  ditlerentes  congregações ; 
e  entre  estes  os  jesuitas.  D'essas  missões,  em  que 
os  governos  se  empenharam,  não  tirou  o  dominio 
portuguez  vantagem  alguma,  mas  tirou  muita  vez 
grave  prejuízo. 

YOL.  I.  13 
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Não  iremos  buscar,  para  o  mostrar,  o  testemu- 
nho suspeito  de  homens  não  piedosos;  mas  sim  os  fa- 
ctos de  que  nos  dão  testemunho  escriptores,  cujas 
opiniões  religiosas  não  se  podem  pôr  em  duvida. 

Poucos  annos  depois  dos  frades  mandados  ao 
Congo  haverem  baptisado  o  rei.  a  rainha,  e  muitos 
daquelle  reino,  foram  para  a  conquista  de  Angola, 
e  alli  começaram  a  tramar  contra  o  governador  D. 
Jeronymo  de  Almeida;  a  ponto  de  pôr  obstáculo  ás 
conquistas,  em  que  até  alli  se  proseguira  vigorosa- 
mente. Os  soldados  portuguezes,  divididos  em  par- 
tidos, correram  grandes  perigos  no  sertão;  porque 
os  jesuitas  queriam  tornar  em  prol  seu  as  conquis- 
tas que  se  iam  fazendo  cada  dia.  Gomo  os  sobas  su- 
jeitos pediam  um  protector, — um  amo  que  na  corte 
do  governador  protegesse  os  seus  negócios, — faziam 
os  jesuitas  com  que  elles,  ainda  antes  de  conquis- 
tados, pedissem  os  padres  por  amos;  o  que  lhes 
dava  um  como  dominio  sobre  os  negros.  Diziam  os 
padres,  e  buscavam  proval-o  com  suas  artes  e  in- 
trigas, «que  não  podia  haver  outro  melhor  modo 
«para  conquistar  os  sobas  e  os  terem  seguros,  que 
« fazerem-n'os  elles  sobas  dos  padres».  Ora,  como 
diz  o  padre  Guerreiro,  a  quem  devemos  estas  noti- 
cias, «estando  as  coisas  assim,  certos  homens  não 
«bem  intencionados,  e  movidos  por  seus  parlicula- 
«res  interesses  e  paixões,  assi  cá  na  corte  de  Espa- 
«nha  a  alguns  ministros  de  S.  Magestade,  como  lá 
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«aos  que  então  governavam,  procurarão  persuadir 
«que  não  convinha  que  os  sobas  reconhecessem  ou- 
« tro  senhor  senão  sua  magestade,  e  que  assi  aos 
«capitães,  como  aos  padres,  se  tirassem  todos». 
Aqui  está  a  explicação  das  primeiras  Iuctas  entre 
as  congregações  de  missionários  e  o  governo  colo- 
nial. Fados  análogos  vieram  depois  arepetir-se,  com 
damno  da  auctoridade  civil,  e  grande  prejuízo  para 
a  propagação  da  fé. 

Não  eram  passados  muitos  annos,  e  já  o  governa- 
dor Fernandes  Vieira  se  via  forçado — apesar  do  seu 
zelo  religioso  —  a  castigar  os  jesuitas,  pelas  suas  nu- 
merosas e  condemnaveis  ousadias  e  ambições.  Es- 
tas ousadias  deram  logar  a  uma  carta  regia  de  Af- 
fonso  vi,  em  que  reprehendia  a  insolência  dos  pa- 
dres jesuitas,  e  os  ameaçava  de  que  «se  outra  vez 
«tal  excesso  praticassem,  seriam  privados  dos  bens 
«da  coroa  que  possuiam,  e  se  procederia  contra  el- 
« les  com  as  penas  da  ordenação » . 

Outro  governador,  por  defender  a  justiça,  oppon- 
do-se  a  que  se  tomasse  indevidaPiente  posse  de  uma 
herança  avultada,  teve  de  voltar  precipitadamente 
para  Lisboa,  onde  os  jesuitas  o  preseguiram  até 
morrer  numa  prisão. 

Pelos  meados  do  século  xvn  já  os  jesuitas  tinham 
abandonado  as  missões  no  interior  de  Angola,  que 
eram  perigosas,  e  estavam  intrigando  no  collegio  de 
Loanda.  Mas  ahi  faziam  o  commercio;  sendo  o  mais 

ló* 
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rendoso  ramo  (Teste  o  dos  escravos,  que  manda- 
vam para  a  America. 

Não  faltam  queixas  dos  governadores,  não  só  de 
Angola  mas  também  de  Moçambique  e  Goa,  contra 
o  procedimento  escandaloso  dos  membros  das  con- 
gregações religiosas  n'aquellas  colónias. 

No  seu  livro, — que  temos  por  muitas  vezes  citado. 
— o  marquez  de  Sá  da  Bandeira  refere-se  a  numero- 
sos documentos  para  provar  esta  triste  verdade.  E 
o  illustre  general,  que  de  certo  não  era  um  impio, 
conclue:  «Como  ainda  ha  quem  julgue  necessárias 
«as  congregações  religiosas  nas  nossas  colónias,  pa- 
«rece-me  conveniente  transcrever  aqui  alguns  ex- 
«cerptos  de  documentos  officiaes,  que  se  referem  ao 
«procedimento  que  em  Goa  tiveram  aquellas  cou- 
rt gregações». 

Não  repetiremos  aqui  os  documentos  citados  no 
livro  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira;  mas  elles  ser- 
vem, exuberantemente,  para  provar  que  a  civilisa- 
ção  africana  nada  deve  ao  influxo  das  congregações, 
que  para  alli  tem  ido  missionar. 

Para  nós  é  evidente,  que  se  não  devem  descurar 
os  interesses  da  propagação  da  fé,  como  meio  de 
modificar  os  bárbaros  costumes  e  as  idolatrias  e 
crendices  dos  povos  selvagens  da  Africa.  É  porém 
necessário  não  fiar  só  da  acção  dos  missionários  a 
transformação  moral  d^aquellas  populações  selva- 
gens. A  industria,  a  agricultura,  as  communicações 
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fáceis  entre  os  povos,  a  influencia  benéfica  do  com- 
mercio,  a  abolição  de  todos  os  usos  da  escravidão, 
que  ainda  inteiramente  se  não  extinguiram,  a  liber- 
dade sempre  fecunda,  e  governos  justos  e  paternaes 
podem  fazer  muito  em  favor  da  civilisação  africana. 

As  congregações  não  devem,  nem  podem  resus- 
citar  em  território  porluguez.  A  Índole  de  taes  con- 
gregações, a  sua  própria  organisação,  oppõe-se  a 
que  ellas  possam  auxiliar  os  interesses  do  Estado  e 
a  liberdade  politica  e  social,  que  são  e  devem  sei- 
os interesses  das  colónias  e  da  civilisação. 

Um  clero  morigerado,  exemplo  de  bons  costumes, 
e  que  saiba  ao  mesmo  tempo  ensinar  as  doutrinas 
religiosas  e  as  boas  regras  da  vida  pratica  e  labo- 
riosa, é  uma  necessidade  incontestável  naquellas re- 
giões, onde  a  civilisação  ainda  não  penetrou;  mas 
é  preciso  que  os  interesses  do  clero  estejam  intima- 
mente unidos  ao  daquelles  que  tem  por  missão  go- 
vernar os  povos,  e  que,  ao  governal-os,  devem  ser 
também  verdadeiros  missionários  da  civilisação. 

Deixando  por  agora  este  assumpto  complexo, — 
que  se  prende  com  a  historia,  que  poucos  conhecem, 
das  missões  nas  colónias,  e  com  as  mais  graves  ques- 
tões do  progresso  social  e  politico  dos  povos, — pro- 
sigamos  no  nosso  estudo  sobre  Angola.  Não  deixa- 
remos, porém,  de  repetir  ainda,  que  a  nossa  opi- 
nião é  inteiramente  contraria  ao  restabelecimento 
das  ordens  monásticas,  e  até  mesmo  á  introducção 


das  congregações  religiosas  nas  províncias  ultrama- 
rinas. 


Em  ISi  i  já  era  evidente,  para  os  homens  escla- 
recidos e  que  haviam  estudado  as  necessidades  eco- 
nómicas de  Angola,  a  urgência  de  extinguir  a  escra- 
vatura— o  trafico  já  estava  abolido — e  a  conve- 
niência absoluta  de  activar  o  commercio  de  produ- 
ctos  naturaes,  promovendo  a  formação  de  mercados 
ou  feiras,  e  a  construcção  de  vias  de  communicação. 
No  seu  interessante  livro,  Lopes  de  Lima  recom- 
menda  uma  e  outra  coisa  com  insistência;  e  mostra 
que.  pela  abolição  do  trafico,  Angola  ia  passar  por 
uma  verdadeira  transformação,  de  que  resultaria 
necessariamente  o  augmento  da  sua  prosperidade. 

Diz  Lopes  de  Lima.  fallando  das  communicações 
em  Loanda: 

«A  cidade  communica-se  por  mar  com  as  barras 
«do  Bengo  e  do  Dondo,  d'onde  lhe  vem  a  maior 
«parte  dos  géneros  do  paiz,  que  consome,  e  também 
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«com  a  de  Calumbo  dentro  no  Quauza:  n'esta  na- 
« vegação  de  cabotagem  se  emprega  um  crescido  nu- 
«mero  de  canoas,  e  barcos,  e  lanchas  de  particula- 
res, e  também  algumas  pequenas  embarcações  do 
« estado » . 

E,  referindo-se  em  seguida  a  1820 — o  anno  em 
que  se  estabeleceram  canoas  do  Estado  a  navegar, 
regularmente,  de  Calumbo  a  Muxima,  a  Massangano. 
e  a  Cambambe ;  e  da  foz  do  Bengo  até  ao  districto 
do  Zenza  e  Quilengues — cita  as  significativas  pala- 
vras de  um  relatório  official,  no  qual  se  diz  que 
d'esla  navegação  « tinha  utilisado  a  real  fazenda  al- 
« guinas  sommas  pecuniárias,  e  o  commercio  gran- 
ules vantagens.» 

Quanto  a  Benguella,  entendia  Lopes  de  Lima  que 
seria  necessário  « melhorar  as  estradas  que  existem 
«d'aquella  cidade  para  Caconda,  peloDombe  Gran- 
« de,  e  para  o  Bihé — as  quaes  não  darão  grande  des- 
«peza,  porque  já  são  transitáveis  para  bestas  de 
«carga  — ;  e  fazer  uma  boa  estrada  nova  desde  a 
«bahia  de  Mossamedes  por  Huila  até  Caconda, 
«visto  que  se  me  antolha  mui  provável  que  no  porto 
«de  Mossamedes  se  venha  a  formar,  em  breve,  uma 
«grande  feitoria  de  brancos,  altraidos  pelos  seus 
« bons  ares,  boas  aguas,  abundância  de  viveres,  man- 
« sidão  dos  povos  visinhos,  e  vantagens  mercantis  da 
t  sua  posição.  •  E,  sob  todos  os  pontos  de  visla,  in- 
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teressante  a  opinião  do  illuslrado  escriptor,  e  me- 
rece ser  meditada  por  aquelles  que  não  conhecem 
bem  as  necessidades  das  colónias,  mas  não  hesitam 
em  formular  opiniões,  que  muito  prejudicam  os  in- 
teresses das  mesmas  colónias. 

Em  1844  luctava-se  ainda  com  grandes  dificul- 
dades nos  transportes,  resultado  do  antigo  e  funesto 
systema  dos  carregadores;  o  qual  trazia  occupada, 
quasi  esterilmente,  uma  grande  parte  da  população 
em  transportes;  afastando-a  dos  lucrativos  trabalhos 
do  campo,  a  da  exploração  das  riquezas  naturaes. 
O  governo,  que  zelosamente  se  occupava  de  extin- 
guir o  trafico,  buscava  também  pôr  termo  ao  perni- 
cioso e  tyrannico  systema  dos  carregadores ;  mas  a 
falta  de  estradas  punha  estorvos  á  realisação  do  pen- 
samento civilisador,  de  que  era  principal  apostolo 
o  marquez  de  Sá:  e,  ainda  hoje — abolidas  em  parte 
as  violências  que  levavam  os  negros  a  ser  meros 
animaes  de  carga — continuam  a  fazer-se  os  trans- 
portes de  mercadorias  do  interior  á  cabeça  dos  ne- 
gros, brutalisados  e  sacrificados. 

N'um  relatório  bem  feito  acerca  do  estudo  do  ca- 
minho de  ferro  de  Ambaca,  calcula-se  em  100:000 
carregadores,  os  que  por  anno  passam  o  Lucalla  pa- 
ra conduzir  mercadorias  ao  Quanza.  Este  numero 
basta  para  se  avaliar  o  que  ha  de  bárbaro  e  de  per- 
nicioso no  svstema  dos  carregadores,  e  a  impossi- 
bilidade de  realisar  a  transformação  económica  de 
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Angola,  a  não  começar  pela  construcção  de  vias  de 
communicação,  que  facilitem  e  tornem  económicos 
os  transportes. 

A  creação  de  feiras  ou  centros  de  commercio,  no 
interior  do  território  portuguez  da  Africa  Occiden- 
tal, era  uma  das  preoccupações  da  administração, 
desde  os  primeiros  annos  do  século  xvn.  N'esta  épo- 
ca, vendo  as  violências  que  praticavam  no  sertão 
os  enviados  e  agentes  dos  commerciantes  de  Loanda, 
brancos  ou  negros — promovendo  assim  guerras  pe- 
rigosas com  os  sobas,  e  atrofiando  o  próprio  com- 
mercio— o  governador  Luiz  Mendes  de  Vasconcel- 
los  prohibiu,  com  graves  penas,  a  entrada  no  ser- 
tão a  todos  os  brancos,  pardos  e  negros  calçados, 
permittindo-a  aos  pombeiros  unicamente:  e  o  go- 
vernador que  lhe  suecedeu,  para  que  não  soffresse 
o  commercio,  creou  a  feira  do  Donde,  na  margem 
do  Quanza;  a  feira  de  Beja,  a  seis  léguas  das  Pe- 
dras de  Pungo-Andongo  ;  e  a  de  Lucamba,  na  mar- 
gem do  Lucalla,  perto  de  Ambaca;  regulando  con- 
venientemente o  serviço  nessas  feiras. 

O  pensamento  de  alargar  o  nosso  commercio  e 
a  nossa  influencia  para  o  sertão,  dominava  os  an- 
tigos governadores,  e  é,  ainda  hoje,  o  que  temos  a 
fazer  de  melhor;  não  só  para  o  engrandecimento 
da  nossa  colónia,  mas  para  a  civilisação  da  Africa, 
em  que  se  acha  empenhada  a  Europa  inteira,  e  em 
que  nos  cabe  a  nós,  os  porluguezes,  tão  grande 


202 

parte  e  tão  pesada  responsabilidade.  É  curioso 
conhecer  a  este  respeito  a  opinião  de  Lopes  de 
Lima. 

Depois  de  fallar  das  três  feiras,  a  que  acima  nos 
referimos,  diz  elle: 

«Outras  feiras  poderiam  ainda  instituir-se,  como 
«por  exemplo  —  uma  no  districto  Duque  de  Bra- 
«gança,  para  ir  chamando  ao  nosso  trato  os  visi- 
« nhos  Molúas, —  e  outra  junto  de  Caconda,  etc.  Ado- 
«ptadas  estas  providencias,  parece-me  que  indubi- 
tavelmente o  commercio  de  Angola  assumiria  aquel- 
«la  regularidade,  que  hoje  lhe  falta,  e  os  resgates 
^acudiriam  ás  feiras,  e  d'ellas  viriam  aos  portos 
«com  muita  mais  facilidade,  e  conveniência;  não 
«devo  porém  dissimular,  que  taes  projectos  tem  de 
«encontrar  grandíssimos  embaraços  na  execução, 
«da  parte  de  muitos  funccionarios,  que  ainda  se  il- 
«ludem  com  a  esperança  de  perpetuar  n'aquellas 
«costas  o  tão  nocivo  contrabando  de  escravatura, 
« para  o  qual  fornecem  certo  disfarce  essas  cáfilas 
«de  carregadores,  que  se  fazem  marchar  do  interior 
«para  a  capital,  e  entre  os  quaes  vem,  como  d'an- 
«tes  vinham,  muitos  escravos  já  destinados  a  uma 
«clandestina  exportação:  e  eis  aqui  por  que  tanta 
«gente  se  empenha  em  obstar  ao  progresso  das  es- 
tiradas—  á  propagação  dos  camellos — dos  burros 
« —  dos  muares  —  e  a  tudo  quanto  possa  tornardes- 
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«necessários  os  laes  carregadores,  que  elles  se  in- 
teressam em  representar  indispensáveis.  .  . » 

Eis  as  opiniões  lúcidas  de  um  homem,  que  havia 
estudado  bem  as  nossas  colónias,  e  a  explicação  da 
resistência  á  abolição  do  systema  de  carregadores, 
e  á  construcção  das  estradas.  Hoje  as  circumstancias 
totalmente  mudaram ;  as  esperanças  malévolas  aca- 
baram ;  as  necessidades  de  bons  meios  de  transpor- 
te cresceram ;  a  opportunidade  de  attrair  braços  li- 
vres para  os  trabalhos  do  campo  cada  vez  se  torna 
mais  evidente.  Com  vias  de  communicação,  e,  so- 
bretudo, com  a  construcção  do  caminho  de  ferro  de 
Ambaca,  cujo  desenvolvimento  para  o  interior  não 
é  impossível  —  e  nem  talvez  difficil  —  poder-se-ha 
realisar  o  ousado  plano  de  Lopes  de  Lima,  que  des- 
conhecia o  poderoso  meio  de  communicações  com 
que  a  sciencia  moderna  dotou  a  civilisação. 

Concluiremos  citando  ainda  as  palavras  de  Lo- 
pes de  Lima: 

« Só  com  uma  firmeza  inflexível  se  poderá  levar 
«ao  cabo  este  triumpho  da  civilisação,  que  bem  de- 
« pressa  estenderia  os  seus  effeitos  a  muitas  terras 
«ainda  para  nós  desconhecidas  —  ou  mal  explora- 
« das— no  coração  da  Africa;  é  hoje  facílimo  at- 
« trair  ao  nosso  Irato  os  Molâas  agora  visinhos  do 
«districlo — Duque  de  Bragança  —  e  por  via  de  aL 
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igons  d'elles,  assalariados  ao  nosso  serviço,  se  pode 
■  abrir  coimnunicações  seguida  com  as  terras  do  Ca- 

•  zembo,  e  com  os  Muizas,  e  com  os  Maraves,  que 

•  traficam  em  Tete,  e  rios  de  Senna  na  costa  orien- 
tal:  e  até,  com  o  tempo,  se  resolver  o  Muata  e  o 

•  Cazembe  a  abrirem  por  sua  conta  boas  estradas,  por 
«onde  transite  o  commercio,  pagando-se-lhes  n'el- 
«las  um  direito  de  passagem  em  fato,  como  é  uso 
«cm  Ioda  a  Africa». 


Não  tem  a  província  de  Angola  cessado  de  des- 
envolver a  sua  producção  e  commercio,  desde  a  abo- 
lição legal  do  trafico  da  escravatura.  Com  tudo,  para 
as  faculdades  productivas  da  provinda, — que  são 
muitas  e  mui  poderosas, — não  pode  deixar  de  se  re- 
conhecer que  teem  sido  demasiado  lentos  os  pro- 
gressos realisados. 

Três  são  as  causas  principaes  d'esse  lento  des- 
envolvimento: a  continuação  na  província  do  traba- 
lho servil;  a  falta  de  capitães;  a  falia  de  vias  de 
communicação.  A  estas  podem  ainda  juntar-se  duas 
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causas  bastante  poderosas :  a  falta  de  emigração  re- 
gular de  europeus  laboriosos;  e  talvez  a  continuada 
introducção  na  província  de  criminosos  eondemna- 
dos  adegredo. 

Apesar  d'isto,  o  augmento  da  producção  e  do 
commercio,  o  geral  progresso  d'esta  província  tem 
sido  sensíveis,  como  o  demonstram  os  dados  esta- 
tísticos. 

A  população  dificilmente  se  pode  recensear  nas 
nossas  colónias.  Só  quando  o  trabalho  livre  estiver 
regularmente  estabelecido,  e  as  populações  indíge- 
nas inteira  e  pacificamente  sujeitas  ao  domínio  por- 
tuguez,  é  que  a  estatística  será  possível.  Não  temos 
senão  indicações  aproximadas;  mas  essas  mesmas 
servem  para  se  reconhecer  o  progresso,  nos  últimos 
annos  realisado.  Nem  podia  deixar  de  haver  pro- 
gresso, desde  que  o  trafico  acabou.  Iam  todos  os 
annos  numerosos  escravos  para  a  America;  a  vio- 
lência e  a  sequestração  da  liberdade  dos  negros  en- 
travam nos  costumes  viciosíssimos  da  população 
commercial.  Tudo  para  os  indígenas  era  precário  e 
perigoso.  A  cultura  do  solo  não  tinha  a  mínima  se- 
gurança; não  se  podiam  constituir  famílias;  não  era 
possível  organisar-se  o  trabalho;  não  se  podia  con- 
tar com  o  dia  seguinte :  tudo  era  instável  e  incerto. 
E,  nestas  circumstancias,  havia  uns  pseudo-philo- 
sophos,  interesseiros  e  maus,  que  repetiam  a  cada 
instante:  —  que  a  raça  negra  era  incapaz  de  traba- 
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lhar,  insusceptível  de  receber  benefícios  da  civilisa- 
ção,  feita  para  ser  escrava;  a  escravidão  era  um  be- 
neficio para  esta  raça.  Esqueciam,  esses  ruins  phi- 
losophos,  esses  falsos  christãos,  que  elles  é  que  ti- 
ravam aos  negros  o  incentivo  do  trabalho,  a  liber- 
dade e  a  responsabilidade.  Esqueciam-se  de  que 
nada  faziam  para  os  cultivar;  que  lhes  pregavam  o 
fanatismo;  que  faziam  do  baptismo  um  acto  irrisó- 
rio, que  em  nada  correspondia  á  catechisação.  Es- 
queciam-se de  que  os  brancos  eram  exemplo  de 
vicios,  e  os  missionários,  em  vez  de  cumprirem  os 
preceitos  santos  da  religião,  negociavam  em  escra- 
vos, e  incitavam  os  selvagens  á  revolta.  Em  condi- 
ções taes,  não  podia  a  população,  nem  civilisar-se, 
nem  crescer;  sobretudo,  se  attendermos  a  que,  na 
ultima  metade  do  século  passado,  a  exportação  de 
escravos, — de  Loanda  e  de  Benguella, — andava  de 
Í4:000  a  15:000  por  anno.  De  1817  a  1819,  a 
oxportação  de  escravos  subia,  em  média,  a  22:000. 

Em  1844,  diz-nos  Lopes  de  Lima,  que  a  popu- 
lação de  Angola  se  podia  calcular  em  386:500  in- 
divíduos; sendo:  brancos  1:830,  pardos  5:770,  e 
pretos  378:900.  Eram  então  os  escravos  na  pro- 
vinda em  numero  de  86:731.  Proximamente  era 
composta  de  escravos  a  quarta  parte  da  população. 

Em  1869  subia  a  população  a  439:300;  sendo: 
em  Loanda  323:060,  em  Benguella  87:980,  em 
.NLissamedes  22:350  indivíduos.  D'esta  população 
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eram  naturaes  de  Portugal,  dos  Açores  e  da  Ma- 
deira, 2:860  indivíduos,  sem  contar  os  empregados 
do  Estado  n'esle  numero.  Escravos  registados  havia 
60:690. 

O  movimento  commercial  de  Loanda,  de  1823  a 
1825,  calculado  com  cuidado  sobre  as  informações 
havidas,  era  o  seguinte: 

Importação 1:088  contos 

Exportação 830      » 

D'este  movimento  em  1844,  conhece-se  que  o 
movimento  que  se  fazia  com  Lisboa,  por  Loanda  e 
Benguella,  era: 

Importação 379  contos 

Exportação 201      » 

Os  últimos  dados  estatísticos,  de  que  podemos 
dispor,  dão-nos  os  seguintes  resultados;  avaliados 
em  contos  de  réis: 

Movimento 
Aimos  Importação         Exportação  commercial 

1869-1870 2:175  1:743  3:918 

1870-1871 1:979  1:546  3:525 

1871-1872 2:264  2:026  4:290 

1872-1873 2:523  2:153  4:676 

1873-1874 2:413  2:671  5:084 
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Movimento 
Anãos  Importação  Exportação        commercial 

1874-1875 1:381  731  2:112 

1875-1876 1:285  975  2:260 

1876-1877 971  914  1:885 

1880-1881 2:147  1:930  4:077 

Tirando  os  três  annos  de  1874  a  1876,  em  que 
a  secca  deu  origem  a  uma  verdadeira  catastrophe 
na  província,  vê-se  que  de  1869  a  1874  cresceu  o 
movimento  commercial  de  3:918  a  5:000  contos. 

São  estes  números  prova  manifesta  do  progresso 
feito  na  provinda.  A  natureza  da  exportação  con- 
firma esle  facto;  pois  que  são  os  principaes  produ- 
ctos  naturaes,  cujo  desenvolvimento  tem  moderna- 
mente crescido,  que  constituem  a  base  da  exporta- 
ção. Assim,  vemos  que  é  a  aguardente,  o  algodão, 
os  óleos,  o  café,  a  ginguba,  que  em  maior  escala 
cresceram  em  exportação  nos  dez  annos  que  vão  de 
1857  a  1867.  Eis  esse  crescimento: 

1857  1867 

Algodão,  kilogrammas  . .  .  9:878  279:669 

Aguardente,  litros 1:008  844:200 

Óleos,  litros 604:800  1.409:520 

Café,  kilogrammas 76:675  913:325 

Ginguba,  kilogrammas  .  .  .  12:700  1.880:732 

A  esta  maior  exportação  tem  correspondido  maior 
desenvolvimento  agricola;   e   isso   mostra-se   pelo 
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maior  numero  de  fazendas  que  se  tem  arroteado,  e 
maior  quantidade  de  transportes  que  se  fazem  do 
interior  para  os  portos  de  embarque.  A  alfandega 
aííluem  do  interior,  actualmente,  umas  7:500  tone- 
ladas de  mercadorias. 

O  augmento  de  riqueza,  que  se  prova  pela  maior 
producção  e  maior  exportação,  demonstra-se  ainda 
evidentemente,  pelo  crescimento  dos  rendimentos 
públicos. 

Em  1864  subiam  estes  a  260  contos;  e  em  1869 
eram  de  600  contos.  Os  rendimentos  aduaneiros 
tem  tido  o  seguinte  crescimento: 

1863-1864 133  contos 

1864-1865 129  » 

1876-1866 151  >» 

1866-1867 153  . 

1867-1868 160  . 

1868-1869 240  » 

1869-1870 313  i 

1870-1871 320  . 

1871-1872 356  ■ 

1872-1873 390  » 

O  ultimo  orçamento  para  1882-1883  calcula  os 
rendimentos  aduaneiros  em  416:600^000  réis. 

Taes  números  teem  uma  eloquência  tal,  que  se 
não  pode  contestar.  Concluiremos,  pois,  estas  infor- 
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mações  com  as  palavras  que  se  lêem,  no  livro  ante- 
riormente citado,  do  sr.  Ferreira  Ribeiro : 

«Se  Angola,  sem  caminhos  e  com  difficeis  meios 
«de  conducção,  sem  capitães  desenvolventes  e  até 
« sem  segurança,  creou,  no  espaço  de  quarenta  an- 
«nos,  pelo  desenvolvimento  de  determinadas  cultu- 
aras que  nesse  tempo  não  existiam,  valores  tão  im- 
portantes como  aquelles  de  que  temos  fallado,  qual 
«seii  a  prosperidade  que  poderá  attingir  em  egual 
«espaço  de  tempo,  se  lhe  nío  faltarem  esses  meios 
•  necessários  ao  seu  rápido  desenvolvimento  ? . . . 


XII 


Por  todos,  e  ha  longos  annos,  tem  sido  reconheci- 
da a  necessidade  urgentíssima  de  abrir  communica- 
ções  para  as  regiões  remotas  da  costa,  onde  o  ter- 
reno tem  maior  feracidade,  onde  são  mais  variadas  e 
mais  úteis  as  producções,  onde  a  população  é  mais 
densa  e  mais  laboriosa,  e  onde  ha  para  os  euro- 
peus menos  insalubridade.  Tentaram-se,  por  diver- 
sas vezes,  medidas  de  administração,  que  podessem 
levar  a  um  resultado  profícuo;  quiz-se  interessar 
os  chefes  indígenas  em  contribuírem  para  a  aber- 
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tura  de  caminhos ;  buscou-se  estabelecer  feirar,  nos 
logares  mais  adaptados,  no  interior  da  colónia,  para 
a  ellas  concorrerem  os  povos  do  sertão  com  os  seus 
productos;  ensaiou-se  abrir  os  rios  á  navegação; 
fizeram- se,  emfim,  esforços  para  tornar  Angola  uma 
provincia  productora,  agricola  e  commercial.  Todos 
os  esforços  foram  infructuosos,  porque  se  lhes  op- 
punham  os  funestos  effeitos  da  escravatura ;  a  in- 
dolência das  populações,  apavoradas  pelas  iniqui- 
dades do  governo;  a  falta  de  educação  de  governa- 
dos e  governantes;  os  antigos  usos  do  commercio 
da  escravatura  e  o  emprego  forçado  dos  carrega- 
dores; a  pobresa  da  administração;  a  falta  de  or- 
ganisação  nos  serviços;  e  a  falta  de  energia  e  de 
iniciativa  em  todos. 

Emquanto  os  pretos  eram  considerados  como  ani- 
maes  de  carga,  sem  direito  a  remuneração  alguma, 
e  podendo  atravessar  os  mattos  sem  caminhos,  era 
claro  que  a  necessidade  de  estradas  se  não  fazia 
sentir;  sobretudo,  sendo  muito  limitados,  em  quan- 
tidade e  qualidade,  os  productos  que  o  commercio 
buscava  nos  portos  da  provincia;  sendo  nulla,  ou 
quasi  nulla,  a  agricultura ;  e  sendo  os  próprios  ne- 
gros, que  haviam  de  transportar  as  mercadorias,  a 
mais  importante,  a  mais  lucrativa  e  a  mais  venda- 
vel  d'essas  mercadorias.  Hoje,  porém,  as  coisas  es- 
tão totalmente  mudadas;  e,  a  esta  nova  phase  so- 
cial e  commercial,  correspondem  eííectivamente  ne- 
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cessidades  novas.  Já  não  é  possível  por  mais  tempo 
adiar  a  feitura  de  caminhos  e  estradas,  a  navega- 
ção dos  rios,  a  abertura  de  vias  férreas  económicas, 
e,  finalmente,  a  tran formação  da  legislação  adua- 
neira. 

Não  podemos  continuar  a  viver  isolados,  como 
succedia  quando  as  nossas  colónias  de  Africa  eram 
parques  de  producção  e  creação  de  escravos,  ou 
pouco  mais.  Hoje  o  mundo  é  do  trabalho,  e  não  da 
indolência;  a  terra  é  para  os  homens,  c  ninguém 
pode  sequestrar  á  civilisação  o  que  é  d'ella.  E  pre- 
ciso que  se  produza,  e  produza  largamente,  onde  a 
natureza  concentrou  as  suas  forças  productivas.  A 
humanidade  cresce,  e  crescem  simultaneamente  as 
suas  necessidades ;  cresce  de  dia  para  dia  a  civili- 
sação dos  povos,  e  com  esta  desenvolvem-se  as  idéas 
de  liberdade; — não  só  de  liberdade  politica,  mas 
de  liberdade  de  trabalho,  de  producção,  de  transac- 
ções, de  relações  mutuas  entre  todos  os  povos. 

O  homem  quer  mover-se  livremente,  produzir  li- 
vremente, livremente  caminhar  á  conquista  da  terra, 
á  conquista  da  sua  prosperidade. 

N'este  caminho  em  que  clle  vae,  impetuoso  e  fir- 
me, apoiado  pelo  direito  que  a  própria  natureza  lhe 
assegurou,  e  aguilhoado  pela  necessidade,  é  inútil 
querel-o  deter.  Elle  caminhará  sempre,  esmagando 
sem  piedade  os  obstáculos  que  ousarem  oppor-se- 
llie.  A  historia  das  relações  inlernacionaes  (íesle  se- 
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culo  são  d'isto  irrefragavel  testemunho.  O  que  nes- 
tes últimos  annos  se  tem  passado,  e  se  está  pas- 
sando, em  relação  á  Africa,  pode  servir  de  lição  a 
quantos  conservem  ainda  velhas  illusões,  e  se  jul- 
guem com  poder  de  resistir  á  torrente  que  invade 
tudo.  O  que  é  preciso  não  é  oppôr-se-lhe,  é  entrar 
n'ella,  caminhar  com  ella,  moderar-lhe  os  Ímpetos, 
derival-a  para  onde  ella  nos  favoreça  os  nossos  in- 
teresses, em  vez  de  os  destruir. 

A  questão  de  obras  publicas,  nas  nossas  posses- 
sões de  além-mar,  não  é  só  uma  questão  econó- 
mica, é,  principalmente,  uma  questão  politica.  Os 
nossos  vastos  domínios  serão  uma  grande  força,  se 
levarmos  lá,  promptamente,  a  civilisação  ;  se  levar- 
mos a  educação,  o  trabalho,  a  liberdade  na  sua  ac- 
cepção  racional — a  liberdade  em  harmonia  com  o 
estado  moral  e  intellectual  das  populações, —  se  at- 
trairmos  para  alli  os  capitães,  pela  facilidade  das 
communicações,  e  a  livre  exploração  da  industria  e 
do  commercio.  Serão,  porém,  uma  fraqueza  esses 
domínios  enormes,  se  não  cumprirmos  o  nosso  de- 
ver de  nação  civilisada  e  livre :  se  gastarmos  a  nossa 
energia  em  estéreis  ciúmes,  em  invejas  mesquinhas, 
em  terrores  absurdos.  Hoje  não  se  governam  os 
povos  como  ha  cem  annos  se  governavam ;  nem  são 
as  relações  entre  as  nações  como  eram  ha  meio  sé- 
culo, unicamente  fundadas  sobre  a  desconfiança, 
a  hostilidade  e  malevolencia  mal  disfarçadas,  a  falsa 
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e  inepta  opinião  de  que  umas  nações  se  enrique- 
ciam á  custa  da  miséria  das  outras  nações. 

O  mundo  está  passando  n'este  momento  por  uma 
enorme  transformação ;  e  esta  é  tal,  que  varre  diante 
de  si  os  preconceitos  dos  homens  e  dos  povos,  e 
prepara  o  futuro, — não  para  os  egoísmos  de  qual- 
quer natureza,  mas  para  a  fraternidade  indestructi- 
vel  dos  homens  sobre  a  terra. 


XIII 


Não  houve  em  Angola,  pode  affirmar-se,  orga- 
nisação  no  serviço  de  obras  publicas  até  1877. 

Um  ministro  de  verdadeiro  talento  e  sincero  pa- 
triotismo buscou,  em  1869,  dar  tal  ou  qual  organi- 
sação  ás  obras  publicas  no  ultramar. 

•  Não  constitui  um  corpo  especial  do  engenhei- 
«ros  em  cada  província  —  dizia  Rebello  da  Silva  no 
«seu  relatório  de  1870,  explicando  o  decreto  de  3 
«de  dezembro  do  anno  anterior  —  preferi  divisão 
«mais  larga  e  menos  custosa,  e  optei  pela  creação 
«das  situações  de  serviço,  com  maior  ou  menor  nu- 
•  rnero  de  indivíduos,  segundo  pedissem  as  exigen- 
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«cias  locaes  e  o  desenvolvimento  das  obras,  ficando 
« as  situações  subordinadas  á  verba  annual  inscripta 
«no  orçamento.» 

A  experiência  veiu  provar  que  o  systema  era  in- 
teiramente ineíficaz,  e  que  a  boa  vontade  do  mi- 
nistro não  bastava  para  se  realisarem  os  seus  pa- 
trióticos desejos.  A  opinião  illustrada  de  Rebello  da 
Silva,  acerca  das  obras  publicas  no  ultramar,  está 
consignada  no  relatório,  a  que  acima  nos  referimos, 
nas  seguintes  palavras : 

«O  segundo  instrumento  poderoso  de  progressos, 
«a  que  alludi,  e  que  constitue  com  a  instrucção  uma 
«das  forças  mais  activas  das  sociedades  modernas, 
«é  ministrado  pela  boa  direcção  das  obras  publicas. 
«Não  ha  sem  ella  melhoramentos  efficazes.  Abran- 
«gendo  tudo  o  que  respeita  aos  commodos  indispen- 
« sáveis  da  vida,  á  circulação  dos  productos,  e  á  sa- 
«lubridade  publica,  opera  transformações  admira- 
«veis,  faz  brotar  mananciaes  de  riqueza  por  muito 
•  tempo  inertes,  ou  escondidos,  e  recompensa  com 
«usura  os  sacrifícios,  mas  sempre  sob  condição  de 
«não  se  esgotarem  as  faculdades,  anticipando-se 
«demais,  e  de  não  se  antepor  ao  necessário  o  su- 
«perfluo,  ou  o  inútil. 

« As  obras  publicas  entram  forçosamente  com  uma 
«mui  avultada  parte  em  todos  os  systemas  bem  con- 
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«cebidos  de  regeneração  colonial,  e  já  principiam  a 
tser  consideradas  em  quasi  todas  as  províncias  como 
«  elemento  essencial.  Entretanto,  esforços  separados, 
«tentativas  parciaes,  e  meios  pouco  proporcionados, 
«não  podem  satisfazer  as  exigências  creadas  por 
«uma  indifferença  de  séculos.  Para  se  intentarem 
« commettimentos  de  algum  vulto  duas  condições 
«são  necessárias:  certeza  de  recursos  pecuniários  e 
«pessoal  technico  sufficiente  e  habilitado.» 

O  pensamento  do  ministro  illustrado,  cuja  perda 
prematura  a  pátria  ainda  hoje  está  sentindo,  está 
nestas  palavras  bem  claramente  expressado.  As 
obras  publicas  são,  dizia  elle,  uma  das  forças  mais 
activas  das  sociedades  modernas;  e  dever-se-hia  ac- 
crescentar  que,  na  Africa,  são  também  um  dos  meios 
mais  poderosos  de  instruir  e  educar  as  raças  indí- 
genas, e  de  exercer  sobre  ellas  prestigio  e  auctori- 
dade.  São  as  obras  publicas  que  desenvolvem  o  com- 
mercio;  diminuem,  se  não  extinguem,  a  insalubri- 
dade; operam  transformações  maravilhosas,  fazendo 
brotar  mananciaes  de  riqueza  por  muito  tempo  inú- 
teis ou  ignorados ;  e  recompensam  com  usura  os  sa- 
crifícios que  com  ellas  se  fazem.  E  preciso,  porém, 
caminhar  prudentemente,  não  antepondo  ao  neces- 
sário o  supérfluo  ou  o  inútil.  Convém  apreciar,  de- 
vidamente, o  que  entendia  por  moderação,  nos  com- 
mettimentos em  obras  publicas  no  ultramar,  o  illus- 
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tre  ministro.  Pensava  elle  que  esforços  separados, 
tentativas  parciaes,  e  meios  pouco  proporcionados, 
não  podiam  satisfazer  as  exigências  creadas  por  uma 
indifferença  de  séculos;  pensava  egualmente  que, 
para  se  tentarem  commettimentos  de  algum  vulto, 
se  tornavam  indispensáveis  duas  condições:  «certeza 
de  recursos  pecuniários;  pessoal  technico  sufficiente 
e  habilitado. » 

Todas  estas  considerações  são  perfeitamente  exa- 
clas,  estas  conclusões  totalmente  rigorosas.  Faltou 
porém  ao  antigo  ministro  a  ousadia  necessária,  para 
tirar  todas  as  consequências  dos  princípios  que  es- 
tabeleceu; e  por  isso  os  resultados  foram  nullos,  ou 
quasi  nullos.  Em  resumo:  as  regras  estabelecidas 
no  decreto  de  3  de  dezembro  de  1809,  para  a  or- 
ganisação  do  serviço  de  obras  publicas  no  ultramar, 
foram  as  seguintes,  como  o  seu  próprio  auetor  diz 
no  relatório  alludido: 

«Não  constitui  um  corpo  especial  de  engenhei- 
«ros  em  cada  provincia,  preferi  divisão  mais  larga 
«e  menos  custosa,  e  optei  pela  creação  das  situações 
«de  serviço  com  maior  ou  menor  numero  de  indivi- 
«duos,  segundo  pedissem  as  exigências  locaes,  e  o 
«desenvolvimento  das  obras,  ficando  as  situações 
«subordinadas  á  verba  annual  inscripta  no  orça- 
« mento. 

«O  serviço  de  trabalhos  públicos  ultramarinos 


218 

«consta  de  duas  divisões — uma  da  Africa  occiden- 
« tal  (Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Angola)  e  a  outra 
«da  Africa  oriental  (índia.  Macau  e  Timor).  Em 
«cada  província  deve  haver  um  conselho  de  serviço 
«technico,  para  ser  consultado  sobre  os  assumptos 
« da  especialidade,  e  um  director  de  obras  publicas 
«chefe  de  todo  o  pessoal.  Na  metrópole  é  de  certo 
«onde  pode  fazer-se  com  mais  acerto  a  escolha  do 
«pessoal,  mas  no  estado  da  índia  existem  escolas, 
«que  habilitam  de  algum  modo  para  a  engenheria, 
«e  quadros  militares,  onde  são  collocados  os  indi- 
«viduos  com  esses  estudos.  Para  os  aproveitar  dei- 
«xou  o  decreto  de  3  de  dezembro  cá  conta  da  índia 
«a  missão  de  prover  de  pessoal  habilitado  as  pro- 
«vincias  orientaes,  reservando  ao  reino  a  nomeação 
«dos  empregados,  que  hão  de  servir  na  Africa  oc- 
«ci dental.  Todo  o  pessoal,  em  regra  geral,  é  obri- 
«gado  a  servir  na  possessão  que  lhe  for  designada. 
«Este  principio  corta  conflictos,  acode  aos  casos 
«repentinos,  e  evita  transferencias  onerosas.  As  van- 
tagens concedidas  aos  que  entrarem  na  carreira  de 
«obras  publicas  do  ultramar,  sem  peccarem  por  ex- 
«cessivas,  não  podem  merecer  a  nola  de  mesqui- 
nhas; justificando-se  pela  natureza  do  serviço  prjes- 
«tado  longe  da  pátria,  em  regiões  apartadas,  e  em 
«terras  insalubres.  Sem  retribuição  condigna  não 
«seria  acceite  este  pesado  encargo  pelos  que  mais 
«estivessem  no  caso  de  o  desempenhar.» 
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Esta  breve  exposição  dá  clara  idéa  da  organisa- 
ção  de  obras  publicas,  que  se  pretendeu  estabele- 
cer nas  províncias  ultramarinas.  Vejamos  quaes  fo- 
ram os  seus  resultados  em  relação  a  An  cola. 


XIV 


No  relatório  do  ministério  da  marinha  de  1870 
affirmava-se,  que  as  sommas  destinadas  para  obras 
publicas  no  orçamento  ultramarino  excediam  81 
contos  annuaes,  absorvendo  o  pessoal  n'elle  empre- 
gado 13:2191)000  réis. 

A  isto  se  devia  juntar,  segundo  o  mesmo  relató- 
rio, o  produclo  do  imposto  especial  para  obras  pu- 
blicas, o  qual,  em  relação  a  Angola,  era  calculado 
em  53  contos.  Para  as  três  provindas  de  Angola, 
Cabo  Verde  e  Moçambique,  o  referido  imposto  cal- 
culava-se  em  98  contos.  Juntas  á  verba  do  orçamen- 
to, elevaram  estas  sommas  a  dotação  de  obras  pu- 
blicas nas  províncias  africanas  a  179  contos;  tudo 
segundo  o  mesmo  relatório. 

Em  Angola  o  imposto  para  obras  publicas,  desde 
que  foi  creado  até  1874-1875,  rendeu  817  contos. 
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Nos  três  annos  de  1872-1873  até  1874-1875 
foi  o  rendimento  o  seguinte: 


1872-1873 82 

1873-1874 79 

1874-1875 72 


5501)000 
500S000 
0001000 


Esta  diminuição  no  imposto  foi  a  consequência 
de  más  colheitas,  que  prejudicaram  consideravel- 
mente o  commercio. 

O  decreto  de  3  de  dezembro  de  1869,  a  que  an- 
teriormente nos  referimos,  não  deu  em  Angola  lodo 
o  proveito  que  d'elle  esperava  o  ministro;  e  a  razão 
foi,  porque  não  appareceram  nem  engenheiros  nem 
conductores  de  trabalhos,  que  se  sujeitassem  a  ser- 
vir n'esta  província  com  os  pequenos  vencimentos 
que  o  decreto  lixava. 

Mesmo  quando  as  coisas  melhoraram,  reduzia-se 
o  pessoal  a  um  official  com  o  curso  de  engenheria 
da  escola  de  Goa,  outro  official  do  exercito  de  Por- 
tugal, c  dois  conductores  Índios.  Comprehende-se 
bem  que,  com  tal  e  tão  exíguo  pessoal  em  tão  vasta 
província  e  tão  variadas  obras  como  alli  são  neces- 
sárias, tudo  devia  ficar  por  fazer,  ou  fazer-se  tão 
mal  que  o  despendio  de  quantias  importantes  se  tor- 
naria totalmente  estéril. 

Da  iniciativa  dos  governadores  unicamente  de- 
pendia a  resolução  das  questões,  quer  económicas, 
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quer  administrativas,  e  technicas  até.  Não  é,  pois, 
de  admirar  que,  apesar  da  energia  e  boa  vontade 
dos  governadores,  tudo  se  emprehendesse  sem  sys- 
tema,  tudo  caminhasse  quasi  ao  acaso;  que  não  exis- 
tisse um  plano  de  obras;  que  estas  se  encetassem 
sem  estudos  prévios,  sem  orçamentos,  sem  intuito 
definido,  quasi  sem  causa  determinante,  por  mero 
capricho:  não  admira  que  todas  as  obras  se  concen- 
trassem nas  localidades  onde  estavam  os  governado- 
res, e  que  os  fundos  facilmente  se  desviassem  da  sua 
natural  e  útil  appli cação. 

Deve  acerescentar-se  que,  no  ministério,  não  ha- 
via uma  repartição  especial  de  obras  publicas;  do 
que  resullava  haver  absoluta  falta  de  estudos,  de 
projectos,  até  de  informações  ou  esclarecimentos, 
indispensáveis  para  se  formularem  instrucções  aos 
governadores  e  apreciar  o^  seus  actos. 

De  tudo  isto  resultou  a  falta  deplorável  de  um 
plano  geral  e  methodico  na  execução  dos  trabalhos; 
e,  demais,  ficaram  carissimas  as  obras,  mal  feitas, 
de  pouca  duração,  e  quasi  todas  concentradas  nas 
sedes  dos  dislrictos:  com  prejuizo  notável  de  todas 
as  conslrucções  de  viação,  indispensáveis  para  me- 
lhorar o  estado  económico  e  social  das  regiões  inte- 
riores da  província. 

Para  se  avaliar  a  importância  das  perdas,  prove- 
nientes do  mau  systema  seguido  nas  obras  publicas 
de  Angola,  para  reconhecer  quanto  elle  era  anti- 
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económico  e  irracional,  basta  comparar  a  despeza  e 
as  obras  publicas  executadas  nos  últimos  quinze  an- 
nos, com  o  que  se  fez  depois  de  1877. 

Calcula  em  1:200  contos  a  despeza  feita  nos 
quinze  annos  que  precederam  1877,  o  sr.  Gorjão, 
de  cuja  competência  e  eonhecimenlo  das  coisas  do 
ultramar  se  não  pode  duvidar. 

Não  obstante  haver-se  distraído  por  vezes,  para 
diversas  applicações,  o  imposto  especial  de  obras 
publicas,  esle,  desde  1868,  aproximadamente,  deve, 
segundo  o  sr.  Gorjão,  ter  produzido  perto  de  1:000 
contos.  Nos  cálculos  a  que  nos  referimos,  o  mesmo 
engenheiro  suppõe  que  todas  as  obras  modernas, 
que  se  encontram  na  província,  foram  executadas 
nos  últimos  quinze  annos,  «o  que  é — accrescenta 
elle — muito  favorável  para  a  administração  delias ; 
porque  uma  parte,  ao  menos  as  do  Ambriz  e  Mos- 
samedes,  foi  construi  da  logo  cm  seguida  á  occupa- 
ção  d'estes  dois  pontos,  e  portanto,  em  época  muito 
anterior  áquella  a  que  me  refiro. » 

As  obras  são  as  seguintes: 

No  A.mbriz. —  Uma  pequena  fortaleza  abaluartada; 
um  paiol;  uma  egreja;  uma  residência  para  o  chefe 
do  concelho;  uma  ponte-caes  de  ferro;  duas  alfan- 
degas, uma  das  quaes  estava  em  construcção  em 
1877;  um  armazém  para  a  capitania  do  porto;  os 
alicerces  de  um  novo  paiol ;  um  quartel  e  um  hospital. 
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O  estado  d'estas  obras  em  1877  era  o  seguinte: 
0  hospital,  a  residência,  o  quartel,  o  paiol  e  a 
antiga  alfandega,  em  completa  mina. 

Todos  estes  edifícios  caíram,  ou  foram  demolidos. 
A  ponte,  por  mal  montada  e  conservada,  estava 
quasi  inútil,  e  foi  posteriormente  condemnada.  A 
nova  alfandega  ameaçava  ruina,  em  consequência  da 
corrosão  do  mar,  no  local  em  que  foi  erigida;  e  foi 
também  condemnada  por  ser  superior  ao  seu  valor 
a  despeza  necessária  para  a  defender,  não  obstante 
ter  custado  este  edifício  perto  de  20  contos.  A  egreja 
estava  incompleta  e  em  estado  tal  que  foi  preciso 
apear  a  torre.  A  casa  da  capitania  a  cair.  Final- 
mente, nem  os  alicerces  do  novo  paiol,  que  custa- 
ram contos  de  réis,  foi  possivel  aproveitar! 

Em  Loanda. — As  obras  mais  importantes,  con- 
struídas no  período  acima  referido,  são  as  seguin- 
tes: 

Calcetamento  das  ruas  da  cidade  baixa  e  empe- 
dramento  de  algumas  da  cidade  alta;  canos  de  es- 
goto das  aguas  pluviaes  na  cidade  alta;  cobertura 
da  egreja  da  sé;  construcção  dos  telheiros  da  alfan- 
dega e  ampliação  dos  armazéns;  construcção  de  uma 
parte  do  aterro  e  cães  marginal  e  do  edificio  do  Trem 
do  mar;  alvenarias  de  quatro  enfermarias  do  novo 
hospital  e  cobertura  de  uma  d'ellas;  construcção  de 
um  edifício  no  Penedo;  de  uma  escola  para  aula  re- 
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gia;   do   parle   de   um   quartel,  e  do  jardim   pu- 
blico. 

O  estado  d 'estas  obras  em  1877  era  o  seguinte: 
O  calcetamento  da  cidade  baixa  quasi  inutilisado, 
pelas  areias  carreadas  pelas  chuvas  todos  os  annos: 
os  canos  de  esgoto  da  cidade  alta  bem  construídos, 
funccionando  bem,  mas  incompletos;  a  cobertura  da 
egreja  da  sé  em  completa  ruina  (foi  demolida  n'esse 
mesmo  anno,  não  obstante  ter  menos  de  10  annos 
de  duração) ;  os  telheiros  da  alfandega  regularmente 
construídos,  mas  os  armazéns  em  estado  tal  que,  em 
pouco  tempo,  será  preciso  demolir  as  coberturas, 
para  fazer  novos  madeiramentos  e  telhados,  obra 
que  importará  em  muitos  contos  de  réis;  uma  parte 
do  pequeno  cães  e  aterro  marginal  em  regular  es- 
tado de  conservação,  e  outra  parte  carecendo  de  in- 
gentes reparos  e  com  uma  porção  de  estacaria  in- 
utilisada;  o  edifício  do  Trem  do  mar  carecendo  de 
grandes  reparações;  o  quartel  incompleto,  de  con- 
strucção  defeituosa  e  em  más  condições  hygienicas: 
o  edifício  do  Penedo,  com  as  alvenarias  de  quatro 
caseínas  e  duas  cobertas,  incompleto,  porque,  tendo 
sido  primitivamente  destinado  a  casa  de  saúde,  os 
governadores  que  succederam  ao  que  o  começou  não 
julgaram  dever  dar-lhe  esta  applicação.  Finalmenle. 
as  quatro  casernas  do  novo  hospital  de  uma  con- 
slrurrím  pouco  esmerada. 
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Em  Benguella. — Pode  dizer-se  que  nada  se  fez, 
no  período  designado,  além  de  reparações  na  alfan- 
dega e  no  hospital ;  se  exceptuarmos  a  ponte-caes  da 
alfandega,  a  casa  de  campo  dos  governadores,  de- 
nominada—  Cavaco — e  uma  estrada  de  dois  a  três 
kilometros  entre  esta  casa  e  a  cidade. 

A  ponte-caes  de  ferro  esteve  inutilisada  durante 
annos,  por  não  haver  quem  a  montasse,  sendo  ne- 
cessário encarregar  doeste  trabalho  em  1876  um  offi- 
cial  superior  da  armada. 

A  estrada  é  cara  e  de  má  cons tracção,  porque  é 
em  aterro  sustentado  por  muros  de  supporte,  que 
quasi  todos  os  annos  carecem  de  grandes  repara- 
ções. 

Em  Mossamedes. — Havia  as  seguintes  obras: 
Alfandega,  egreja,  hospital,  fortaleza,  parte  do 
palácio  do  governo;  três  kilometros  de  estrada  da 
villa  para  o  valle  do  Bero  (Hortas),  e  o  caminho 
para  Gopamgombe,  as  residências  dos  concelhos 
de  Huilla  e  de  Copamgombe,  e  a  ponte-caes  de  Mos- 
samedes. N'este  districto  as  obras  são,  em  geral, 
mais  bem  construídas  e  mais  baratas  do  que  nos  ou- 
tros— o  que  se  deve  ao  governador  Leal,  official 
muito  zeloso  e  intelli gente ; — e  além  d'isso  ao  facto  de 
ter  havido  alli,  durante  bastante  tempo,  um  empre- 
gado especial  de  obras  publicas,  hoje  agricultor  no 
Bero.  Ainda  assim,  a  ponte-caes  estava  em  1877 

VOL.  I.  15 


226 

em  completa  mina,  e  no  mesmo  estado  as  residên- 
cias de  Copamgombe  e  Huilla,  e  os  aquartelamen- 
tos  da  fortaleza  em  mau  estado  de  conservação. 
Quanto  ao  palácio,  se  se  tivesse  feito  um  projecto  e 
orçamento  regulares,  não  se  começaria  de  certo  tão 
dispendiosa  construcção. 

No  interior  da  província,  além  de  construcções 
provisórias  de  pau  a  pique — hoje  pela  maior  parte 
em  ruinas — pode  dizer-se  que  nada  se  fez  até  1877 : 
durante  os  últimos  15  annos  precedentes. 

As  obras  mais  importantes  são  um  quartel  e  um 
paiol  no  Dondo — hoje  completamente  inhabitaveis 
—  e  os  alicerces  de  um  novo  paiol;  alicerces  que 
não  foram  aproveitados  por  se  ter  reconhecido  que 
eram  construidos  de  pedra  secca. 


XV 


Este  resumido  quadro  das  obras  publicas,  execu- 
tadas em  Angola  nos  quinze  annos  que  precederam 
a  organisação  das  obras  publicas  em  1877 — em- 
prcgando-se  nellas  o  imposto  especial  de  três  por 
cento  e  outras  verbas  para  o  mesmo  fim  destinadas, 
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conjuntamente  com  3  pesado  imposto  do  trabalho 
forçado,  e  quasi  gratuito,  que  ainda  se  aproveitou 
durante  esse  longo  período— claramente  mostra,  que 
a  desorganisação  em  que  tudo  se  conservava  deu  em 
resultado  a  quasi  total  perda  de  muito  dinheiro,  e  de 
muitos  esforços  enérgicos  e  sinceros. 

Vejamos  agora  o  que  se  passou,  desde  que  se  co- 
meçou a  pôr  em  execução  o  que  a  nova  lei  estabe- 
leceu. 

A  commissão  de  obras  publicas  chegou  a  Angola 
em  1  de  junho  de  1877;  e,  desde  essa  época  até 
que  os  seus  trabalhos  foram  interrompidos  por  uma 
lei  mal  pensada  e  das  mais  funestas  consequências, 
as  despezas  por  ella  feitas  são  muito  inferiores  ás 
que  anteriormente  e  tão  esterilmente  se  realisaram 
em  quinze  annos.  Das  sommas,  destinadas  para 
obras  publicas  em  Africa,  foram  applicados  a  An- 
gola uns  novecentos  contos,  o  que  confirma  a  asser- 
ção acima  feita.  Houve  necessariamente  difficulda- 
des  grandes  em  organisar  os  trabalhos  em  larga 
escala  e  em  circumstancias  desfavoráveis;  houve  in- 
evitáveis perdas  de  tempo,  e  perdas  de  dinheiro;  e, 
comtudo,  conseguiu-se  executar  obras  importantes 
e  numerosas,  e  preparar  os  estudos  de  outras  da 
máxima  utilidade  para  a  provinda. 

Com  effeito,  sem  contar  crescido  numero  de  re- 
parações em  quasi  todos  os  edifícios  públicos  da 
província,  sem  nos  fazermos  cargo  de  obras  peque- 
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nas  mas  necessárias  e  dispendiosas,  podemos  notar 
o  seguinte,  como  resultado  profícuo  do  systema  ado- 
ptado nas  obras  publicas  de  Angola. 

Gonstruiram-se,  aproximadamente,  344  kilome- 
tros  de  linha  telegraphica,  com  oito  estações;  linha 
que  se  estava  prolongando  do  Dondo  a  Pungo  An- 
dongo,  em  mais  150  kilomeiros.  O  estabelecimento 
(Testa  importante  linha,  que  põe  em  communicação 
a  sede  do  governo  com  os  concelhos  mais  povoados 
do  interior,  foi  de  summa  diííiculdade ;  por  ser  atra- 
vés de  regiões  inhospitas  e  insalubres,  onde  era  pre- 
ciso crear  tudo,  a  começar  pelo  pessoal.  Comtudo, 
conseguiu- se  realisal-o  em  pouco  tempo,  graças  á 
energia  e  dedicação  de  homens  que  comprehendiam 
o  seu  dever,  e  avaliavam  a  sua  própria  responsabi- 
lidade. 

O  numero  de  kilometros  de  estradas,  construidas 
e  em  construcção,  excedeu  a  50 ;  muitos  difficeis  e 
dispendiosos. 

Para  estabelecer  o  ensino  dos  operários  e  promo- 
ver o  desenvolvimento  do  trabalho  industrial  na  po- 
pulação da  provinda,  lançando  as  fecundas  semen- 
tes de  uma  importantissima  reforma  na  inslrucção 
e  na  educação  do  povo,  levantou-se  um  vasto  edifí- 
cio, para  receber  cem  aprendizes  internos,  e  dar- 
lhes  a  necessária  instrucção.  Sendo  da  máxima 
opportunidade — no  momento  em  que  a  lei  deu  a 
definitiva  liberdade  aos  pretos  — attrail-os  para  as 
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boas  praticas  do  trabalho.  Levantaram -se  e  organi- 
saram-se  junto  cTeste  modesto  instituto  officinas  de 
ferraria,  serralheria,  fundição  de  ferro  e  bronze.  Este 
primeiro  passo  n'uma  reforma  valiosa  deu  excellen- 
tes  resultados;  e  podem  calcular-se  melhor  as  suas 
consequências,  recordando  que  a  cómmissão  de  obras 
publicas  se  achou  totalmente  privada  de  mestres  de 
officio,  quando  quiz,  a  principio,  montar  o  serviço 
das  obras  publicas;  provando-se  por  esta  forma  a 
utilidade  eopportunidade  de  contractar  operários  em 
Portugal,  para  acompanharem  as  commissões  de 
obras  publicas  para  o  ultramar. 

Para  um  novo  hospital,  cuja  necessidade  era  ge- 
ralmente reconhecida,  levantaram-se  as  alvenarias  e 
fez-se  a  cobertura  de  ferro; — apesar  de  ser  muito 
vasta  a  construcção  e  muito  dispendiosa,  pela  irre- 
gularidade do  terreno  em  que  foi  erigido; — e  este 
será  um  dos  melhores  hospitaes  não  só  das  colónias, 
mas  do  reino. 

Fizeram-se  mais  as  seguintes  obras: 

Um  quartel  e  uma  boa  ponte-caes  de  ferro  em 
Mossamedes  (a  ultima  em  construcção). 

Um  quartel  e  uma  residência  em  Copamgombe 
(em  construcção). 

Um  grande  deposito  de  agua  no  caminho  de  Mos- 
samedes para  Copamgombe. 

Dois  pharoes,  um  dos  quaes  já  funcciona,  no  porto 
de  Loanda.  O  outro  está  em  construcção  nas  officinas. 
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Um  hospital  (em  parte  concluído  e  já  funccio- 
nando). 

Uma  residência  para  o  chefe  do  concelho  e  um 
grande  paiol,  com  casa  de  guaroa  e  rampa  de  accesso 
para  a  praia,  no  Ambriz. 

Um  paiol,  lambem  de  grandes  dimensões,  e  um 
hospital-barraca  no  Dondo. 

Duas  pontes  de  ferro  de  ÍIT  e  18m  construídas 
nas  officinas  de  Loanda. 

Conclusão  das  alvenarias  e  construcção  de  cober- 
turas do  palácio  do  governo,  em  Mossamedes1. 

Em  relação  a  estudos,  a  differença  é  ainda  mais 
sensível  entre  os  dois  períodos  a  que  se  refere  esta 
comparação. 

No  período  de  15  annos,  anteriores  a  1877,  não 
se  fez  um  projerto  de  estrada;  desde  de  1877,  fize- 
ram-se  168  kilometros  de  estudos  de  estradas;  le- 
vantaram-se  as  plantas  de  Loanda,  Benguella,  Mos- 
samedes, Ambriz,  parte  da  do  Dondo  e  a  dos  terre- 
nos agricultados  e  concedidos  nos  concelhos  de  Novo 
Redondo  e  do  Egito,  a  dos  bongues  e  propriedades 
marçinaes  da  margem  direita  do  Dondo. 

Fizeram-se  reconhecimentos  em  differentes  zonas 
da  província,  colhendo  esclarecimentos  e  informa- 

1  Além  doestas  obras  adquiriu  o  estado  dois  bons  edifícios, 
comprados  com  o  fundo  da  dotação  das  obras  publicas;  um 
em  Loanda  por  22  contos,  outro  em  Mossamedes  por  0:800-3000 
réis. 
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ções  valiosos.  Elaborou-se  o  projecto  do  aterro  mar- 
ginal de  Loanda,  com  a  sondagem  de  uma  parte  do 
porto.  Fez-se  o  ante-projecto  de  um  canal  de  irri- 
gação e  abastecimento  de  agua  de  Loanda,  assim 
como  os  projectos  e  orçamentos  de  um  grande  nu- 
mero de  edifícios  públicos  e  outras  obras,  etc. 

Estes  factos  mostram,  evidentemente,  a  necessi- 
dade de  uma  organisação  regular  de  obras  publicas 
em  Angola,  e  mostram  egualmente  que  todas  as  eco- 
nomias no  pessoal  technico  darão  enormes  prejuizos. 
O  pessoal  não  pode  deixar  de  ser  numeroso,  em  con- 
sequência da  grande  área  da  provincia,  da  inevitá- 
vel disseminação  das  obras,  da  insalubridade  do 
clima,  e  da  dificuldade  e  morosidade  das  commu- 
nicações.  É  indispensável  que  seja  hábil  e  honesto; 
porque  a  fiscalisação  pelos  empregados  superiores 
é  muito  mais  difíicil  do  que  em  Portugal. 

Por  outro  lado,  como  os  vencimentos  do  pessoal 
technico, — para  que  elle  satisfaça  a  estas  condi- 
ções,— não  podem  deixar  de  ser  elevados  em  relação 
aos  do  reino,  o  único  meio  de  evitar  que  as  obras 
fiquem  caras,  pela  elevação  da  percentagem  em  di- 
recção e  administração,  é  dar-lhes  grande  desenvol- 
vimento. 

Foi  assim  que — não  obstante  os  vencimentos  do 
pessoal  technico  da  ultima  commissão  de  obras  pu- 
blicas—  se  conseguiu,  principalmente  nos  dois  últi- 
mos annos,  uma  despeza  de  fiscalisação  e  adminis- 
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tração  talvez  inferior  á  que  actualmente  se  faz,  em 
média,  nos  districtos  do  reino. 


XVI 


A  facilidade  de  communicações  por  onde  econo- 
micamente se  possa  fazer  o  transporte  dos  produ- 
ctos  do  solo,  dos  fructos  da  agricultura,  desde  o  in- 
terior até  aos  portos  de  embarque,  é  a  primeira,  e 
a  mais  urgente  das  necessidades  em  Angola;  como 
em  todas  as  nossas  possessões  o"  Africa.  Aqui  mais, 
porque  o  nosso  dominio  e  posse  em  regiões  afasta- 
das do  littoral  estão  seguramente  firmados;  e  pela 
disposição  dos  terrenos,  pelas  variações  do  clima,  e 
pela  natureza  das  producções,  são  as  regiões  do  in- 
terior— a  região  montanhosa  e  a  região  do  planalto 
— as  que  mais  nos  interessam,  as  que  mais  se  pres- 
tam a  ser  exploradas  pela  industria  e  pelo  comrner- 
cio  europeu,  com  o  auxilio  do  trabalho  indígena  li- 
vre. 

Não  podia  pois  a  administração  das  obras  publi- 
cas deixar  de  estudar  zelosamente,  e  com  vivíssimo 
empenho,  quaes  se  deviam  considerar  as  estradas 
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de  mais  urgente  construcção,  para  dar  actividade  ás 
forças  productivas  da  colónia,  sem  esquecer  a  im- 
portância politica  e  económica  de  uma.  grande  arté- 
ria de  Loanda  ao  interior;  ou  toda,  desde  logo,  for- 
mada por  uma  linha  férrea,  construída  em  condi- 
ções económicas;  ou,  em  parte,  constituída  pela  mo- 
rosa, mas  barata,  linha  fluvial  do  Quanza,  e  em  parte 
por  uma  linha  férrea,  a  partir  das  margens  do  rio, 
em  ponto  accessivel  á  navegação,  até  aos  concelhos 
do  interior. 

Os  estudos  e  trabalhos  de  viação  eram,  indubi- 
tavelmente, um  dos  assumptos  mais  importantes  e 
difficeis  que  tinha  a  resolver  a  commissão  de  obras 
publicas  de  Angola.  Esses  estudos  tinham  de  ser  su- 
bordinados ao  projecto  da  linha  férrea  planeada; 
porque  para  ella  tinham  de  convergir,  sempre  que 
possível  fosse,  as  estradas  dos  diversos  concelhos 
nas  duas  regiões  que  ficam  além  da  região  do  lito- 
ral; ao  passo  que  as  mesmas  estradas  deviam  ser 
úteis  desde  logo— e  antes  de  resolvida  definitiva- 
mente a  directriz  exacta  do  caminho  de  ferro — aos 
concelhos  que  atravessassem  e  aos  concelhos  cir- 
cumvisinhos;  e,  simultaneamente,  favorecer  a  con- 
strucção do  mesmo  caminho  de  ferro,  cujas  difficul- 
dades  principaes  nascem  da  difficuldade  de  trans- 
porte dos  materiaes  de  construcção.  Verdade  é  que 
um  engenheiro  enérgico,  intelligente,  zeloso  e  dedi- 
cado aos  interesses  de  Angola,  o  sr.  Prado,  tinha 
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já  emprehendido  o  estudo  preliminar  do  traçado  de 
uma  via  férrea  de  Loanda  a  Ambaca — segundo 
cremos; — mas  esses  trabalhos,  aliás  de  muita  valia, 
não  bastavam  para  encaminhar  com  segurança  os 
engenheiros  da  commissão,  na  escolha  definitiva  do 
traçado  das  estradas  ordinárias. 

A  construcção  da  linha  férrea  de  Loanda  ao  Dondo 
era  coisa  não  resolvida,  pois  que  parecia — e  nos 
parece  ainda  —  que  só  se  deve  effectuar,  quando  a 
parte  da  linha  de  viação  accelerada,  comprehendida 
entre  as  margens  do  Quanza  e  Ambaca,  haja  pro- 
duzido, nesta  região  importantissima  de  Angola,  os 
seus  benéficos  effeitos,  augmentando  a  cultura,  ani- 
mando a  população,  derramando  a  civilisação  e 
creando  um  activo  commercio  de  mercadorias,  neces- 
sariamente de  grande  volume.  Até  então,  parece- 
nos  que  a  navegação  do  Quanza  é  sufficiente,  numa 
extensão  considerável  acima  da  sua  foz;  e  não  é  de 
boa  economia  gastar,  desde  já,  um  importantissimo 
capital  na  parte  de  uma  linha  férrea,  que  o  rio  pode 
economicamente  substituir  por  largos  annos:  apesar 
dos  inconvenientes  e  embaraços  que  esla  navegação 
apresenta  ao  commercio.  A  linha  toda  seria  melhor; 
mas  ha  a  attender  á  exiguidade  dos  recursos,  e  á 
boa  applicação  iFelles. 

Posta  assim  a  questão,  não  podia  a  commissão 
de  obras  publicas  deixar  de  caminhar  com  summa 
prudência,  atravez  de  innumeras  diíliculdades  e  in- 
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tricadissimos  problemas.  Os  estudos  que  havia  a 
fazer  e  os  trabalhos  a  emprehender  eram  difficeis 
— sob  o  ponto  de  vista  económico — pela  influencia 
directa  e  poderosa  das  estradas  na  agricultura,  nas- 
cente ainda  mas  já  muito  considerável,  que  na  pro- 
víncia se  tem  desenvolvido;  e  pela  vastidão  da  mes- 
ma província,  que  apresenta  regiões  muito  diversas, 
com  aptidões  muito  variadas,  exigindo  todas  ellas  fá- 
ceis meios  de  communicação  para  se  desenvolverem. 
Eram  difficeis  ainda  os  estudos,  por  serem  grandes 
as  quantias  a  despender,  muito  limitados  os  recur- 
sos, e,  conseguintemente,  complicada  e  embaraçosa 
a  escolha  das  obras  a  que  convinha  dar  preferencia. 
Faltam  as  estatísticas;  ha  grande  mingua  de  infor- 
mações auctorisadas,  para  devidamente  se  avalia- 
rem os  resultados  económicos  das  actuaes  vias  de 
communicação,  o  que  tornaria  menos  incerta  a  pre- 
visão do  futuro.  Em  Angola  não  ha  centros  produ- 
ctivos,  que  sirvam  para  a  fixação  e  determinação  de 
pontos  obrigados  das  directrizes;  e,  por  essa  razão, 
creou  a  antiga  administração  da  colónia  feiras  em 
logares  apropriados,  para  concentrar  as  mercado- 
rias, facilitar  as  transacções,  e  animar  o  commercio. 
Um  mappa,  com  indicações  seguras,  pelas  quaes  se 
possa  determinar  exactamente  a  extensão  e  direcção 
das  estradas  mais  importantes,  não  o  ha.  A  tudo  isto 
accrescia, — para  multiplicar  os  embaraços  da  com- 
missão, — haver  falta  de  operários,  e  mesmo  de  sim- 
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pies  trabalhadores;  não  se  encontrarem  empreitei- 
ros, enem  sequer  tarefeiros;  faltarem,  emfim,  todos 
os  elementos  indispensáveis  para  se  executar  um 
trabalho  rápido  e  barato. 

Gomo  se  vê,  a  falta  de  conhecimento  das  condi- 
ções económicas  da  provinda,  com  respeilo  á  na- 
ção, era  quasi  completa;  não  admira,  por  isso,  que 
o  sr.  Gorjão,  director  das  obras  publicas,  podesse, 
com  razão,  queixar-se  de  que:  «nem  o  ministério 
«da  marinha,  nem  o  governo  geral  de  Angola,  lhe 
«podessem  dar  instrucções  precisas  acerca  da  im- 
« portancia  absoluta  ou  relativa  das  estradas  a  es- 
«tudar  ou  a  construir,  e  dos  meios  com  que  se  po- 
«dia  contar  para  a  conslrucção » .  E  accrescenta  o 
sr.  Gorjão  ás  suas  observações  e  queixas:  «Opiniões 
•  contradictorias  e  absurdas,  informações  vagas,  in- 
completas e  erróneas,  taes  eram,  por  via  de  regra, 
«os  elementos  para  a  resolução  d'esta  e  de  todas  as 
«questões  de  obras  publicas  das  nossas  províncias 
«ultramarinas». 

As  queixas  são  fundadas,  mas  a  causa  d'ellas  era 
irremediável,  porque— em  consequência  de  um  lon- 
go passado  de  indolência  e  ignorância — se  não  po- 
dia fazer  desapparecer.  As  commissões  de  obras  pu- 
blicas na  Africa  tinham,  não  só  por  fim  executar 
obras  indispensáveis,  mas  realisar  um  penoso  e  dif- 
ficil  trabalho  de  exploração;  abrir  novos  horizontes 
á  administração  colonial;  ensinar  o  que  se  não  sa- 
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bia;  derramar  luz  n'aquellas  trevas,  que  os  séculos 
não  haviam  attenuado  sequer;  e  resolver  um  duplo 
problema,  technico  e  económico,  penetrando  com  a 
sciencia  e  com  o  trabalho,  onde  não  tinha  entrado 
nunca  senão  a  ignorância  e  a  preguiça. 

A  missão  das  commissões  de  obras  publicas  era 
grande,  e  ellas  souberam  comprehendel-a;  e,  na  parte 
em  que  lhe  era  possível,  realisal-a. 


XVII 


No  interessante  relatório  do  ministério  da  mari- 
nha, de  1870,  lia-se  o  seguinte: 

«Não  nos  illudamos.  A  prosperidade  nascente  de 
«Angola  impõe  deveres,  e  a  metrópole  não  pode  cru- 
«zar  os  braços,  entregando-a  inteiramente  a  si  mes- 
« ma.  As  communicações  terrestres  e  fluviaes  acham- 
« se  muito  atrasadas,  e,  á  excepção  da  navegação  a 
« vapor  contratada  para  o  Quanza,  o  modo  por  que 
« são  feitos  os  transportes  dos  géneros  e  das  merca- 
« dorias  denuncia  a  rudesa  e  negligencia  de  épocas, 
«em  que  a  agricultura  e  as  industrias  tinham,  aos 


238 

«olhos  dos  poderes  públicos,  menos  do  que  secun- 
i  daria  importância.  Sem  estradas  e  conducções  ba- 
« ratas  não  ha  economia  de  tempo,  de  braços  e  de 
«dinheiro,  nem  concorrência  valiosa  nos  mercados. 
«Importa  formar,  quanto  antes,  o  plano  da  viação, 
«sem  levantar  mão  do  empenho.  Importa  gastar  o 
indispensável,  mas  só  o  indispensável.  Se  os  re- 
« cursos  da  província  não  bastarem,  á  mãe  pátria 
« cumpre  auxilial-a.  Os  subsidios  que  tão  pouco  fe- 
«cundos  são  para  cubrir  a  despeza  ordinária,  são 
«mui  reproductivos  applicados  a  promover  as  forças 
«vivas  do  paiz.  Quem  não  souber  semear  não  co- 
•  lherá » . 

Estas  opiniões  do  illustre  escriptor  Rebello  da 
Silva  já  tinham  sido  antes  manifestadas  pelo  sr.  Men- 
des Leal,  em  1864,  com  incisiva  lucidez.  No  seu 
relatório  dizia  o  eminente  homem  de  estado,  fallando 
de  um  caminho  de  ferro  que  se  projectava  de  Loanda 
a  Columbo: 

«Acha-se  concluído,  e  foi  já  enviado  ao  ministe- 
«rio  das  obras  publicas,  para  sobre  elle  ser  consul- 
tado o  voto  competente  dos  corpos  technicos,  o  ni- 
« velamento  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Co- 
«lumbo,  na  margem  do  Quanza.  Posto  assim  á  mão 
«da  capital  da  província  este  importante  rio,  nave- 
«gavel  pelo  espaço  de  trinta  e  duas  léguas  até  Cam- 
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«bambe,  reduz-se  incomparavelmente  a  distancia 
« para  a  fronteira  e  para  o  interior,  o  maior  obstáculo 
« ao  desenvolvimento  do  commercio  e  incremento  das 
«industrias.  Sem  contar,  sequer,  o  tão  desejado  abas- 
«tecimento  de  boas  aguas,  condição  essencial  de  sa- 
«lubridade,  será  por  si  só  bastante  aquella  conside- 
ração para  recommendar  e  fazer  desejar  a  rápida 
« execução  da  importante  obra  a  que  estão,  a  bem 
«dizer,  ligados  os  destinos  da  Africa  occidental,  e 
«que  no  imposto  destinado  a  obras  publicas  locaes, 
« achará  toda  a  facilidade  de  prompta  execução.  Isto 
«vos  diz,  senhores,  quanto  o  governo  se  empenha 
«em  proseguir  em  tal  emprehendimento,  e  quanto 
«louvor  merece  o  digno  governador  geral,  que  junta 
«este  serviço  aos  mais  que  lhe  teem  grangeado  a 
«publica  estima». 

Tratando-se,  em  tempo  não  remoto,  de  melhorar 
as  condições  commerciaes  e  agricolas  da  região  com- 
prehendida  desde  a  costa  até  ao  sertão,  a  partir  de 
Angola,  lembrou  logo  a  construcção  de  uma  linha 
férrea,  como  meio  mais  seguro  e  profícuo  de  attin- 
gir  estes  resultados/Em  1873,  o  zeloso  governador 
o  sr.  João  Baptista  de  Andrade,  informando  sobre 
as  necessidades  das  obras  publicas  em  Angola,  dizia 
o  seguinte  acerca  da  via  férrea  que  se  projectava: 

«...  Fui  informado  de  que  alguns  negociantes 
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t  da  praça  de  Loanda  se  haviam  quotisado  para,  á 
«sua  custa,  mandarem  pessoa  competente  fazer  os 
«estudos  e  orçamentos  para  um  caminho  de  ferro 
« que,  partindo  do  Dondo  no  concelho  de  Cambam- 
«be,  fosse  por  Gazengo  para  os  concelhos  mais  de 
«leste.  Gomo,  porém,  até  ao  presente  não  tenham 
«podido  engajar  pessoa  habilitada  para  dar  princi- 
«pio  a  taes  estudos,  que  o  governo  da  provincia  ha- 
«via  de  auxiliar  para  d'elles  ter  conhecimento  e  in- 
« formar  com  exactidão  o  governo  de  sua  magestade, 
« vejo-me  na  necessidade  de  responder  a  tão  impor- 
«tante  assumpto,  muito  mais  superficialmente  do 
«que  desejava. 

«Para  mim  não  é  nova  a  idéa  da  applicação  dos 
«caminhos  de  ferro  n'esta  provincia;  e  já,  em  1862, 
«mandei  o  engenheiro  João  Soares  Caldeira  fazer  o 
«nivelamento  e  traçado  para  um  caminho  de  ferro 
«entre  Loanda  e  Columbo,  cujos  trabalhos  foram 
«concluídos  em  setembro  de  1863,  e  foram  elogia- 
« dos  em  Lisboa  na  competente  repartição  das  obras 
«publicas,  porque  provaram  a  facilidade  de  con- 
«struir-se  o  caminho  de  ferro  entre  esta  cidade  e 
«Columbo,  por  não  haver  necessidade  de  obras  de 
«arte  importantes,  nem  de  expropriações,  e  encon- 
«trar-se  abundância  de  madeiras  e  trabalhadores 
«por  mui  pequeno  jornal.  A  extensão  (Teste  cami- 
«nho  é  apenas  de  42  kilometros,  e  além  de  todas 
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«as  vantagens  da  conducção  de  cargas  e  de  passa- 
geiros, resolvia  a  importantíssima  questão  do  abas- 
tecimento de  agua  n'esta  cidade,  que  tanto  devia 
«melhorar  as  suas  condições  hygienicas. 

«Não  obstante  haver  já  navegação  a  vapor  no  rio 
« Quanza,  julgo  de  toda  a  conveniência  não  inter- 
« romper  a  linha  férrea  em  Columbo,  para  novamente 
«a  continuar  onde  o  rio  deixa  de  ser  navegável.  Julgo 
«mais  vantajoso  que  de  Columbo  siga,  quasi  parai  - 
«lela  ao  rio,  na  extensão  de  102  kilometros,  a  tocar 
«em  Oeiras,  no  concelho  de  Cazengo,  passando  en- 
«tre  os  limites  dos  concelhos  de  Icolo  e  Bengo,  Mu- 
«xima,  Zenza  do  Golungo  e  Massangano.  De  Oeiras 
«deve  seguir  para  Cimbondo  no  Golungo  Alto,  cuja 
«distancia  é  de  40  kilometros.  De  Cambondo  con- 
«tinuar  para  Ambaca,  que  fica  a  62  kilometros.  De 
«Ambaca  seguir  para  Calupulla,  em  Pungo  Andon- 
«go,  que  fica  a  70  kilometros.  De  Calupulla  conti- 
«nuar  mais  32  kilometros  para  acabar  em  Malange, 
«com  a  extensão  de  348  kilometros 

«O  que  não  tenho  duvida  em  affirmar  é  que,  or- 
«çando  em  5:000  contos  a  despeza  com  a  conslruc- 
«ção  e  mais  accessonos  d'estes  348  kilometros  de 
«caminho  de  ferro,  os  fretes  das  cargas  que  actual - 
« mente  se  permutam  entre  Loanda  e  os  pontos  que 
«a  via  férrea  deve  atravessar,  juntos  a  um  insigni- 
«ficante  movimento  de  passageiros,  dão,  desde  já, 
«para  o  pagamento  de  um  juro  rasoavel  d'aquella 
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quantia.  Pode  afíiançar-se  isto  sem  receio:  e  é  fa- 
«cil  proval-o  com  a  estatística  da  alfandega  de  Loan- 
«da  relativa  ao  anno  de  1873,  na  qual  se  vê  que, 
«apesar  do  meio  de  transporte,  pelo  menos  até  ao 
«rio  Quanza,  ser  privilegio  exclusivo  das  costas  dos 
«pretos,  deram  entrada  durante  aquelle  ultimo  anno 
«os  géneros  seguintes: 

«Algodão  em  rama 85:366  kilog. 

«Azeite  de  ginguba 19:963  » 

«Borracha 219:698  . 

«Café 2.357:723  ■ 

«Gera 259:415  . 

«Coiros 37:597  » 

«Caroço  de  algodão 95:112  » 

«Dentes  de  elephante  e  cavallo 

marinho 7:890  » 

i Farinha  de  mandioca 21:123  • 

«Gomma 84:561  » 

«Ginguba 1.035:040  » 

«Mamona 16:068  » 

«Tabaco 6:310  • 

«Somma 4.245:866     » 


«Só  estes  géneros  dão  para  94:352  cargas  de  45 
kilos  cada  uma,  e  deixo  de  mencionar  1.199:832 
kilos  de  azeile  de  palma,  e  486:676  kilob  de  coco- 
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« note  e  mais  alguns  géneros  das  margens  do  Quanza, 
«que  podem  aproveitar  a  via  fluvial.  Para  a  compra 
« de  géneros  vindos  do  interior,  vão  de  Loanda  mui- 
«tas  cargas  de  aguardente,  de  fazendas  de  algcdão, 
«de  contarias,  de  espingardas  e  de  ferragens;  avul- 
tando tudo,  pelo  menos,  a  metade  do  que  se  re- 
«cebe;  eleva-se  o  total  das  cargas  a  141:528.  Actual- 
« mente  bem  poucos  são  os  pontos  em  que  se  paga 
«menos  de  2$000  réis  a  cada  carregador,  pagan- 
«do-se  em  muitos  pontos  a  mais  de  3$000  réis; 
«portanto,  calculando  a  média,  temos  2$500  réis 
«por  carga,  importando  assim  a  totalidade  d'ellas 
«em  363:820^000  réis.  A  esta  quantia  temos  a 
«addicionar  o  rendimento  dos  passageiros,  que  não 
«é  fácil  fixar,  sem  risco  de  grave  erro;  porque,  sendo 
«o  calculo  feito  pelo  movimento  actual,  montam  a 
«uma  quantia  superior  á  do  rendimento  das  car- 

«gas 

«Estou  certo  que  poucos  annos  depois  de  func- 
«cionar  a  via  férrea,  o  rendimento  da  alfandega  de 
« Loanda  não  será  inferior  ao  que  tem  actualmente 
«a  alfandega  de  Lisboa,  e  creio  mais  que  não  hão 
«de  passar  vinte  annos  sem  que  os  interesses  do 
« commercio  façam  prolongar  a  linha  férrea  até  ás 
« regiões  mais  centraes  da  Africa,  aos  pontos  aonde 
«os  agentes  do  commercio  da  costa  occidental  se 
«teem  encontrado  com  os  da  costa  oriental.» 
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Em  vista  d'esta  conformidade  de  opiniões  e  de 
tão  positivas  indicações  em  favor  da  linha  férrea — 
indicações  que  corroboram  a  razão,  a  experiência  de 
outras  regiões  economicamente  análogas,  e  os  inte- 
resses politicos  no  nosso  dominio  africano— claro 
era,  que  uma  das  coisas  mais  urgentes  e  importan- 
tes, de  que  podia  ser  encarregada  a  commissão  de 
obras  publicas,  era  o  estudo  de  um  projecto  de  linha 
férrea,  ligando  a  região  littoral  com  as  regiões  inte- 
riores de  Loanda. 

A  prudência  aconselhava,  porém,  que  a  via  férrea 
começasse  primeiro  onde  acaba  a  navegação  do 
Quanza,  e  que  se  prolongasse  até  onde  chega  a  ac- 
ção mais  constante  do  commercio  e  a  actividade 
mais  enérgica  da  agricultura.  Assim  economisava-se, 
no  começo,  a  construcção  de  muito  mais  de  100  ki- 
lometros de  Loanda  ao  porto  do  Quanza,  accessivel 
á  navegação,  quasi  sem  interrupção;  e  economisa- 
va-se também  a  construcção  de  outros  100  ou  mais 
kilometros,  para  além  de  Ambaca:  por  forma  que 
os  348  kilometros  de  via  férrea,  indicados  pelo  sr. 
Andrade,  ficariam  reduzidos  a  uns  100  kilometros 
aproximadamente. 

Este  projecto  de  linha  férrea  foi  favoravelmente 
acolhido  em  Loanda,  como  se  vê  pelas  actas  da  as- 
sociação commercial,  logo  em  18  de  junho  de 
1877. 

Lê-se  alli: 
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«Em  seguida  o  sr.  Manuel  Jesé  Gonçalves  Palha- 
«res,  pedindo  a  palavra,  leu  um  memorial  onde  com- 
«pendiára  varias  e  instructivas  considerações  sobre 
«o  estado  de  atraso  em  que,  de  ha  muito,  se  acha  a 
«província,  na  parte  relativa  ao  dislricto  de  Loan  la 
«e  seus  sertões,  que  mais  praticamente  conhece,  so- 
«bre  a  escassa  cultura  do  seu  ubérrimo  solo,  infe- 
«lizmente  ainda  tão  insignificantemente  aproveitaeo, 
«grandes  despezas,  difficuldades  e  muitos  transtor- 
«nos  que  o  commercio  do  interior  soffre,  e  que  at- 
«tribue,  entre  varias  causas,  especialmente  á  falta 
«de  fáceis  meios  de  transporte;  por  isso  entende  ser 
« o  caminho  de  ferro  a  única  taboa  de  salvação  para 
«a  provincia  e  seus  sertões. 

«E  proseguindo  em  varias  considerações,  demon- 
«strou  os  grandes  resultados  que  o  governo,  o  com- 
«mercio,  a  agricultura,  as  industrias,  e  mesmo  os 
«individuos  de  vida  sedentária;  poderão  fruir  com  as 
«acceleradas  communicações  por  vias  férreas,  pois 
«que  assim  brevemente  será  levada  a  civilisação  a 
«todo  o  interior  da  provincia  e  seus  sertões;  avulta- 
« rão  os  rendimentos  do  Estado  com  o  augmento  dos 
«direitos  de  importação  e  exportação,  dando  ele- 
« mento  a  industrias  ainda  não  aproveitadas,  como 
«a  da  exploração  de  mineraes  e  outras  muitas,  evi- 
«tando-se  a  revolta  dos  povos  sertanejos,  quer  por 
«abusos  de  auctoridades  ou  outras  causas. 

«Que  com  rápidas  communicações  o  commercio 
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« do  interior  será  feito  sem  o  empate  de  tão  grandes 
«capitães,  como  succede,  na  actualidade,  pelas  de- 
longas no  transporte  de  quanto  se  permuta;  não  se 
«darão  os  roubos  a  que  até  agora  teem  estado  su- 
jeitas as  mercadorias;  sendo  então  fácil  a  conduc- 
«ção  de  pesadas  machinas,  mui  necessárias,  tanto 
aos  cultivadores  do  café  como  aos  da  canna  sacha- 
rina,  e  porventura  outras  de  que  novas  industrias 
carecerão;  estando-se  então  menos  sujeito  aos  ca- 
prichos dos  negros,  quer  pelo  lado  commercial, 
quer  pelo  politico;  fazendo-se  mui  menores  dispên- 
dios com  os  transporíes  e  passagens,  e  mais  se- 
«guro  resultado  de  todas  as  emprezas;  animando-se 
«então  a  agricultura,  o  commercio  e  as  industrias, 
«dirigidas  por  indivíduos  que  até  agora  se  não  atre- 
«vem  a  tratar  d'estes  ramos  de  interesse  social,  pelo 
«receio  da  falta  de  segurança  publica,  e  da  reconhe- 
«cida  escassez  de  recursos  médicos  e  económicos,  e 
« de  por  isso  comprometterem  o  amparo  e  futuro  de 
«suas  famílias». 

«Em  seguida,  segundo  a  ordem  inscripta;  tomou 
«a  palavra  o  sócio  João  Feliciano  Pedreneira,  o  qual, 
«desenvolvendo  varias  considerações,  resumiu:  eme 
«a  sua  opinião  firme  e  inabalável  é  que  todas  as 
«sommas,  que  o  governo  esteja  disposto  a  dispen- 
«der  com  estradas  ordinárias,  sejam  única  e  exclu- 
i  sivamente  empregadas,  com  as  mais  sommas  já  es- 
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«pecialmente  votadas,  no  caminho  de  ferro,  não  para 
«que  este  comece  em  qualquer  ponto  da  margem 
«direita  do  Quanza,  mas  sim  para  que  comece  d'esta 
«cidade  com  direcção  ao  Golungo  Alto,  e  opportu- 
«namente  ir  seguindo  para  o  centro  dos  vastos  e 
«importantíssimos  sertões  d'este  paiz,  e  encontrar-se 
«com  o  que  de  Moçambique  deverá  partir  na  mesma 
«direcção,  sendo  o  ponto  objectivo  a  muito  impor- 
«tante  povoação  do  Matianvo  (ou  Muata  Yanvo),  ou 
« a  não  menos  rica  do  Muata  Gazembe. 

«Que  antes  do  caminho  de  ferro  chegar  ao  Go- 
«lungo  Alto,  poderão  estabelecer-se  ramaes,  não  só 
«para  o  importante  concelho  de  Cazengo,  mas  lam- 
«bem  para  os  concelhos  do  Dande,  Zenza  do  Go- 
«lungo  e  outros. 

«Que  é  este  o  melhoramento  publico  mais  impor- 
«tante,  porque  todos  os  habitantes  d'esta  província 
«esperam  vêl-a  desenvolvida,  farta,  riquíssima  e  ci- 
«vilisada,  e  no  qual  esperam  que  sejam  emprega- 
«dos  todos  os  esforços  do  nobre  governador  geral, 
«e  de  quantos  queiram  e  devam  coadjuval-o  nos 
«seus  justos  desejos  de  promover  o  progresso  d'esta 
«mui  esperançosa  província». 

Como  em  todas  as  issembléas,  fez-se  aqui  ouvir 
a  voz  da  prudência,  que  é  sempre  quem  cobre  a  timi- 
dez. Mas  aqui  a  prudência  fallou  com  raro  bom  sen- 
so; não  condemnando  o  grande  melhoramento  da 
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construcção  da  nova  via  férrea,  mas  moderando  aâ 
exagerações  dos  que  queriam  tudo  sacrificar  á  linha 
férrea,  tão  justamente  desejada. 

Eis  o  que  disse  o  presidente  da  associação: 

•  O  sr.  Prazeres,  pedindo  á  assembléa  permissão 
«para  usar  da  palavra,  mesmo  do  logar  da  presi- 
«dencia,  e,  sendo-lhe  facultada  disse,  em  resposta 
« ao  sr.  Ferrão,  que  também  preferia  o  caminho  de 
«ferro  a  qualquer  outro  systen.a  de  viação,  mas  en- 
tendia que  a  província  não  está  em  circumstancias 
•  de  o  alimentar,  e  está  convencido  que  nos  primei- 
i  ros  annos  não  pagará  nem  mesmo  as  despezas  de 
«exploração.  Que  a  construcçãc  do  caminho  de  ferro 
«projectado  será  muito  útil  sob  diversos  pontos  de 
«vista,  mas  que  a  compensação  do  sacrifício  pecu- 
«niario,  a  que  elle  obriga,  só  virá  tarde.  Que  o  ca- 
«minho  de  ferro  desenvolve,  é  certo,  a  riqueza  de 
«qualquer  paiz,  mas  é  quando  atravessa  zonas  po- 
«pulosas,  e  por  onde  antes  da  locomotiva  passou  o 
«arado.  Declara  que  crê  nas  vantagens  do  caminho 
«de  ferro,  que  o  deseja,  porque  elle  ha  de  attrahir 
«muita  colonisação  para  os  pontos  mais  salubres  do 
«que  o  litoral;  mas  crê  n'elles  quando  simultanea- 
« mente  se  construa  uma  rede  de  estradas  ordina- 
«rias,  que  ligue  todos  os  concelhos  do  interior,  onde 
«houver  vida  commercial  e  agrícola,  e  para  pontos, 
« embora  hoje  pouco  importantes,  que  possam  pelas 
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«suas  condicções  climatéricas  e  riqueza  natural  ser 
« aproveitáveis  e  susceptíveis  de  acommodar  a  colo- 
«nisação  europêa.  Que  devemos  não  ser  tão  exigen- 
tes; agora  que  o  governo  nos  promette  um  cami- 
«nho  de  ferro,  algumas  estradas  e  agua  para  Loanda, 
« não  vamos  nós  querer  e  pedir  mais  do  que  elle  por 
«emquanto  nos  pode  dar.  Que  ter  já  caminho  de 
« ferro  para  toda  a  parte  era  óptimo,  e  melhor  ainda 
«um  caminho  de  ferro  para  casa  de  cada  um  de 
«nós,  mas  que  não  convém  ir  tão  longe  no  pedido, 
«porque  poderá  deixar  de  ser  tomado  na  conside- 
« ração  devida.  Que  emquanto  ás  duvidas  do  digno 
«associado  acerca  da  falta  de  recursos,  porque  os 
« quatrocentos  contos  de  réis  já  se  acham  quasi  to- 
« dos  gastos,  deve  descançar,  porque  os  poderes  pu- 
«blicos  hão  de  votar  mais  empréstimos,  porque  o 
« governo  não  recuará.  Que  o  ministério  que  hoje  não 
« cuide  das  colónias  não  poderá  sustentar-se,  porque 
« a  opinião  publica  em  Portugal  por  todas  as  formas 
« se  manifesta  a  favor  do  impulso  que  é  preciso  dar-se 
«ás  colónias.  Na  imprensa,  no  parlamento e nas reu- 
«niões  é  unanime  a  opinião  publica  a  tal  respeito. 
«Que  se  formaram  associações  geographicas,  quasi 
«exclusivamente  para  se  occuparem  da  exploração 
«scientifica  da  Africa.  Portanto  que  deve  o  digno 
«associado  descançar,  porque,  a  não  haver  grande 
«cataclysmo  na  Europa,  os  estudos  continuarão  e 
«se  farão  as  obras  projectadas,  pois  que  quasi  se 
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«pode  dizer  estar  n'isso  empenhada  a  honra  do  paiz. 
•  Que,  se  o  paiz  recuasse  no  caminho  encetado,  cor- 
« responderia  isso  a  votar  a  desanimação,  a  descrença 
«e  a  morte  d'esta  província.  Que  o  commercio  e  agri- 
t  cultura  poriam  escriptos  e  fugiriam  d'esla  colónia. 
«Emquanto  ás  propostas  restantes  do  digno  asso- 
« ciado,  mesmo  que  não  fossem  retiradas,  não  po- 
«diam  ellas  ter  seguimento  na  presente  occasião,  por 
« ser  a  ordem  dos  trabalhos  dar  ao  governo  a  res- 
posta sobre  viação  ordinária». 

A  prudência  e  moderação  deram  um  bom  conse- 
lho e  um  excellente  aviso  aos  governos.  Sabel-o-hão 
elles  tomar  na  consideração  que  merece? 


XVIII 


Os  estudos  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca  fo- 
ram confiados  a  uma  secção  da  commissão  technica 
de  Angola,  sob  a  direcção  do  sr.  major  Novaes  Re- 
bello.  0  zelo,  a  energia  e  a  seriedade  com  que  estes 
trabalhos  foram  executados,  no  meio  das  mais  gra- 
ves dificuldades,  bastariam  paia  honrara  engenhe- 
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ria  portugueza,  e  para  justificar  inteiramente  as  ex- 
pedições de  obras  publicas  mandadas  para  o  conti- 
nente da  Africa;  mesmo  aos  olhos  d^aquelles  que 
não  vêem  nos  melhoramentos  materiaes  d^Africa  a 
primeira  condição  de  prosperidade  e  de  civilisação 
d'aquellas  vastas  e  fecundas  regiões.  Para  nós,  deu- 
nos  o  estudo  importante  do  major  Novaes  a  convic- 
ção, de  que  a  linha  férrea  para  Ambaca  e  para  as 
regiões  do  interior  de  Angola  não  é  só  possivel — o 
que  sabiamos  já — mas  é  fácil  e  rapidamente  exe- 
quível. 

Ha  entre  os  homens  que  se  crêem  entre  nós  do- 
tados de  espirito  prudente  e  pratico — mas  que  não 
são  senão  timoratos  e  preguiçosos — muitos  que  re- 
ceiam os  inconvenientes  financeiros,  que  podem  re- 
sultar de  uma  avultada  despeza,  feita  em  abrir  uma 
communi  cação  accelerada  através  da  nossa  provin- 
da da  Africa  occidental;  não  vêem,  esses  espíritos 
imprevidentes,  que  a  via  accelerada  é  um  transfor- 
mador de  todas  as  condições  económicas  de  um  paiz 
e  de  um  povo;  sobretudo  quando  o  paiz  é  fecundo 
e  rico,  mas  lhe  faltam  o  trabalho  e  os  capitães;  so- 
bretudo quando  o  povo  é  robusto  e  capaz  de  traba- 
lho, mas  lhe  falta  a  educação  e  a  illustração.  Ora 
este  é  o  caso  que  se  dá  nas  regiões  que  o  caminho 
de  ferro  deve  cortar.  Sem  esse  poderoso  meio  de  ci- 
vilisação, não  pode  desenvolver-se  a  producção,  não 
pode  crescer  a  agricultura,  não  podem  affluir  os  ca- 
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pitaes,  nem  a  civilisação  pode  penetrar  nessas  re- 
motas paragens,  onde  ha  tanto  tempo  entrámos,  e 
onde  por  tanto  tempo  mostrámos  a  nossa  esterili- 
dade, como  colonisadores  e  como  agentes  da  civili- 
sação. 

Tinham  os  nossos  antepassados  a  convicção  de 
que,  por  meio  de  missões  mais  fanáticas  do  que  il- 
lustradas,  baptisando  os  negros  em  massa  de  mui- 
tas dezenas  de  homens,  sem  dar  instrucção  nem 
educação,  sem  mostrar  as  vantagens  nem  ensinar  os 
melhodos  do  trabalho  livre,  associando-nos  aos  ca- 
çadores de  escravos,  e  fazendo  dos  homens  animaes 
de  carga,  tinham  a  convicção,  repetimos,  de  que  po- 
diam fazer  da  Africa  um  viveiro  de  escravos,  e  um 
repositório  de  riquezas  para  explorar  indefinida- 
mente. Hoje,  porém,  não  podem  persistir  taes  illu- 
sões.  São  outros  os  tempos,  são  outras  as  idéas  e  os 
princípios,  que  dominam  a  civilisação  e  que  a  pro- 
movem. A  escravidão  acabou:  o  trabalho,  auxiliado 
pelas  maravilhas  da  sciencia  moderna,  é  o  melhor, 
o  mais  seguro  meio  de  civilisar  povos  selvagens,  ou 
semi-selvagens;  a  riqueza,  conquistada  pela  liber- 
dade, é  tudo:  a  instrucção  deve  derramar-se  por 
toda  a  parte  com  mãos  largas,  como  um  dever  mo- 
ra] e  como  uma  boa  especulação  social;  as  manifes- 
tações do  poder  do  homem  sobre  a  natureza  são  o 
mais  seguro  meio  de  subjugar  a>  paixões  desregra- 
das dos  bárbaros;  as  riquezas,  creadas  pela  mão  do 
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homem,  são  a  arma  mais  forte  para  vencer  resistên- 
cias, e  abrir  o  caminho  ás  verdadeiras  conquistas. 
A  razão  tem  mais  poder  do  que  a  espada.  A  har- 
monia tem  mais  influencia  do  que  a  força.  A  ener- 
gia creadora  é  mais  irresistível  do  que  a  energia 
que  destroe.  A  união  do  homem  com  a  natureza  é 
cada  vez  mais  estreita  e  intima;  é  por  isso  que  o  re- 
conhecimento de  que  n'essa  união  o  mais  forte  é  o 
homem,  pode  mais  nos  espiritos  não  cultivados  do 
que  os  terrores  que  n'elles  levantam  idéas  sobre- 
naturaes,  de  que  elles  não  poderão  nunca  chegar  a 
entender  a  utilidade  pratica. 

Nos  calamitosos  tempos,  em  que  os  Filippes  do- 
minaram em  Portugal,  armadas  estrangeiras  toma- 
ram e  devastaram  as  nossas  colónias,  consequência 
da  lucta  em  que  estavam  com  a  Hespanha  decadente 
e  abatida;  então,  o  rei  hespanhol  pedia  ao  reino 
porluguez  subsídios,  homens  e  armas,  para  acudir 
ás  vastas  colónias  que  estavam  a  ponto  de  perder- 
se.  Mais  de  uma  vez,  ao  pedir  esses  soccorros,  o  go- 
verno intruso  dizia  aos  povos  o  seguinte:  «a  mina 
das  colónias  poria  também  em  evidente  perigo  os 
mesmos  reinos  (portuguezes)  e  perderiam  os  natu- 
raes  d'elles  e  seus  descendentes  as  grandes  utilida- 
des, que  do  commercio  d'aquelles  estados  até  agora 
vieram,  e  o  credito  que  adquiriram  na  sua  con- 
quista.» Estas  palavras,  que  estrangeiros  dirigiam 
aos  povos  portuguezes,  são  ainda  hoje  tão  verdadei- 
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ras,  quanto  o  eram  então  Agora,  porém,  não  são 
as  armadas  estrangeiras  que  invadem  os  territórios 
que  são  nossos;  mas  é  a  civilisação  que  caminha 
para  nós,  e  só  ha  a  resistir -lhe  com  os  meios  que  a 
própria  civilisação  ensina.  Multiplicam-se  as  explo- 
rações na  Africa;  abrem-se  novos  caminhos  por  onde 
penetra  a  luz  n'aquellas  trevas  caliginosas;  as  con- 
dições sociaes  e  económicas  do  mundo  civilisado  es- 
tão exigindo  que  se  lhe  ahram  novas  regiões,  novos 
centros  de  producção,  novos  mercados ;  as  popula- 
ções estão  apertadas,  as  industrias  carecem  de  no- 
vos vasadouros,  por  onde  derramem  o  seu  excesso 
de  producção :  e  estas  causas  são  tão  poderosas,  que 
não  pode  haver  quem  lhes  contrarie  os  effeitos.  E 
preciso  entrar  na  corrente,  e  navegar  por  ella;  tanto 
mais  quanto  a  corrente  leva  á  riqueza,  á  prosperi- 
dade, e  assegura  o  nosso  dominio  na  Africa  e  a 
nossa  posição  elevada  entre  as  nações  da  Europa. 
O  traçado  do  caminho  de  ferro  a  estudar  tinha 
difficuldades,  em  consequência  das  differenças  de 
nivel  do  terreno,  na  passagem  da  zona  montanhosa 
para  o  planalto,  de  que  anteriormente  demos  noti- 
cia; além  de  quê,  havia  a  atravessar  rios  e  ribeiras, 
onde  se  apresentam  cortes  profundos  e  ravinas  al- 
cantiladas. Todas  essas  difficuldades  soube  vencer  o 
estudo  e  a  perícia  da  commissão  de  obras  publicas. 
e,  especialmente,  do  sr.  major  Novaes,  encarregado 
d'esla  secção. 
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A  extensão  da  linha  estudada  mede  menos  de 
100  kilometros,  desde  o  ponto  onde  chega  a  nave- 
gação do  Quanza  até  Ambaca. 

Segundo  o  bem  estudado  reconhecimento,  feito 
pelo  sr.  Prado,  de  uma  linha  férrea  de  Loanda  a 
Ambaca,  esta  linha  mediria  350  kilometros,  e  cus- 
taria aproximadamente  24  contos  por  kilometro. 
Assim,  a  linha  toda  poderia,  abrangendo  todas  as 
despezas  de  installação,  importar  em  8:400  contos. 
A  receita  bruta,  conforme  os  cálculos  mandados  fa- 
zer na  zona  em  que  o  reconhecimento  se  realisou, 
seria  de  560  contos;  da  qual  receita  bruta,  tiradas 
as  despezas  de  exploração,  avaliadas  em  315  con- 
tos, ficaria  para  juro  do  capital  de  installação,  pro- 
ximamente, 3  por  cento. 

Partindo  do  Dondo,  os  estudos  dos  engenheiros 
do  estado  dão  resultados  diversos.  A  linha  custaria, 
neste  caso,  4:500  contos:  a  receita  bruta  pode  cal- 
cular-se  em  342  contos;  a  despeza  de  exploração 
em  1 35  contos.  Daqui  se  vê  que  o  juro  do  capital 
empregado  iria,  logo,  a  mais  de  quatro  e  meio  por 
cento. 

Salvo  melhores  informações,  e  havendo  razões  em 
contrario,  que  neste  momento  nos  parecem  pouco 
ponderosas,  podemos  desde  já  dizer  que  nos  parece 
muito  preferivel  a  linha  que,  partindo  das  margens 
do  Quanza — do  Dondo — vá  buscar  Ambaca.  Ser- 
vindo-se  para  os  transportes  de  uma  via  fluvial,  que, 
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apesar  de  não  ser  sempre  fácil  de  seguir  por  causa 
da  pouca  agua  que  traz  durante  uma  estação  do 
anno,  é  comtudo  muito  barata,  dispensa  a  construc- 
ção  immediata  de  muitos  kilometros  de  caminho  de 
ferro,  e  com  mais  esmerados  meios  de  navegação  se 
pode  tornar,  naturalmente,  accessivel  durante  o  anno 
inteiro. 

Para  calcular  o  movimento  provável  de  passagei- 
ros e  mercadorias,  no  caminho  de  ferro  estudado 
pela  commissão,  não  ha  dados  suficientes;  e,  de- 
mais, os  que  ha  não  podem  dar-nos  senão  uma 
pequena  fracção  do  futuro  movimento,  que  ha  de 
necessariamente  estabelecer-se  em  pouco  tempo 
naquella  linha.  Gomo  succedeu  nos  Estados-Uni- 
dos,  as  linhas  férreas  na  Africa —  especialmente  esta 
de  que  se  trata —  não  são  para  satisfazer  immedia- 
tamente  as  necessidades  presentes;  são  para  promo- 
ver o  desenvolvimento  da  producção  e  do  commer- 
cio,  para  crear  uma  actividade  que  não  existe,  para 
explorar  riquezas  naturaes  que  estão  improductivas, 
para  educar  os  povos,  para  fazer  nascer  a  civilisa- 
ção  em  sertões  habitados  por  selvagens;  mas  onde 
a  natureza  poz  fontes  caudaes  de  riqueza,  que  a  in- 
dolência do  homem  ainda  não  soube  aproveitar. 

Calcula,  o  sr.  major  Novaes,  a  população  dos  con- 
celhos, que  o  caminho  de  ferro  é  destinado  a  ser- 
vir, em  159:500  indivíduos.  Suppondo  que  o  mo- 
vimento é  dez  vezes  menor  que  este  numero,  dá  isto 
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— para  os  primeiros  annos — apenas  um  movimento 
de  15:950  passageiros  por  anno;  o  que,  suppondo 
a  distancia  média  percorrida  de  94  kilometros  e  a 
tarifa  de  30  réis  por  kilometro,  representa  uma  re- 
ceita de  300$000  réis  por  kilometro,  proximamente. 
Esta  receita  será  evidentemente  excedida  pela  rea- 
lidade, pelo  menos,  em  cincoenta  por  cento;  mas  não 
queremos  alterar  os  cálculos  modestissimos  dos  en- 
genheiros. 

Os  transportes,  hoje  feitos  pelo  Qaanza,  com  des- 
tino a  Loanda,  e  a  exportação  pela  alfandega  d'esta 
cidade,  são  os  únicos  dados  de  que  se  pode  tirar 
utilidade  para,  aproximadamente,  calcular  o  movi- 
mento de  mercadorias  na  linha  férrea.  Claro  é,  que 
este  calculo  é  summamente  desfavorável;  pois  que 
o  caminho  de  ferro,  sem  duvida,  creará  desde  logo 
novas  fontes  de  riqueza;  e  muitos  productos — que 
hoje  não  são  trazidos  a  Loanda,  pelo  preço  elevado 
dos  transportes — logo  que  o  caminho  de  ferro  fa- 
cilitar o  commercio,  farão  objecto  de  activo  trafego, 

O  peso  total  das  mercadorias  embarcadas  no  Don- 
do  em  vapores  é,  em  média,  2:500  toneladas  por 
anno ;  isto  representa  apenas  a  terça  parte  dos  trans- 
portes, e  por  essa  razão  se  pode  calcular  a  totalidade 
das  mercadorias  em  7:500  toneladas.  Não  é  muito, 
suppor  que  o  estabelecimento  do  caminho  de  ferro, 
chamando  para  aquella  linha  todos  os  transportes, 
fará  dobrar  este  numero,  o  que  elevará  a  15:000  a 
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(jiuuitidadede toneladas  transportadas,  ou2. 250:000 
toneladas  kilometricas.  A  100  réis  por  tonelada,  dá 
isto  225  contos — suppondo  o  percurso  total  da  li- 
nha— mas  não  levando  em  conta  o  movimento  as- 
cendente de  mercadorias. 

A  receita  neste  caso  será,  em  passageiros  e  mer- 
cadorias, de  270  contos.  Tirando  50  por  cento,  para 
despeza  de  exploração,  ficam  155  contos,  ou  3  por 
cento  para  juro  dos  capitães  dispendidos. 

Pode  parecer  elevada  a  tarifa  de  100  réis  para 
as  mercadorias;  mas  esta  justifica-se — segundo  os 
engenheiros — pelo  elevado  preço  em  eme  hoje  im- 
portam os  transportes.  Hoje  o  transporte,  de  Ga- 
sengo  ao  Dondo,  custa  15-J000  réis:  feito  o  cami- 
nho, custará  isto  o  transporte  de  Ambaca  ao  Dondo, 
o  que  corresponde  a  menos  de  metade  do  custo  do 
transporte.  Poupando-se,  de  mais,  o  meio  bárbaro 
c  dificílimo  de  transporte  por  carregadores,  que, 
além  de  tudo,  é  incompatível  com  a  civilisação  e 
com  a  applicação  dos  indígenas  ao  trabalho  rural. 

Entre  o  Casengo  e  o  Dondo  empregam-se  hoje 
200:000  carregadores  por  anno;  e  isto  basta  para  se 
fazer  idéa  dos  inconvenientes  d'estes  meios  de  trans- 
porte. 

Os  dados  da  alfandega  de  Loanda  também  con- 
« ilidam  com  o  movimento  actual  de  7:50(1  lonela- 
da$;  ;i  opa  aekna  chegámos  poi  outro  caminho. 

O  engenheiro,  que  estudou  a  linha  do  Dondo  a 
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Ambaca,  diz,  para  demonstrar  a  preferencia  que  esta 
merece,  por  emquanto,  sobre  a  linha  de  Loanda  a 
Ambaca:  «Não  se  pode,  por  emquanto,  a  meu  ver, 
«despresar  uma  linha  fluvial  como  esta  (o  Quanza), 
«que  dá  logar  a  que,  durante  todo  o  anno,  nave- 
«guem  batelões  carregados  com  60  a  70  toneladas, 
«não  havendo  uma  só  obra  para  facilitar  anavega- 
«ção:  a  barra  do  Quanza  é  má;  urna  ou  duas  vezes 
«em  cada  anno  alli  eslá  o  vapor,  até  cinco  dias 
«(máximo),  á  espera  de  entrar  ou  sair;  será,  pois, 
«necessário  fazer  um  deposito  apropriado  para  ar- 
«mazenar  as  mercadorias  próximo  da  barra,  e  era 
«extremamente  vantajoso  ver  se,  com  pequena  des- 
«peza,  haveria  meio  de  a  melhorar.  Mas  compeu- 
«sará  este  inconveniente  o  sacrifício  no  dispêndio 
«com  200  kilometros  de  caminho  de  ferro?  Pode-se 
«ou  é  preciso,  no  estado  actual  de  desenvolvimento 
«d'esta  província,  applicar  4:000  contos  (suppondo 
«que  o  preço  kilometrico  baixa  na  primeira  zona  a 
«20  contos),  para  estabelecer  uma  communicação 
«melhor  do  que  a  já  existente,  havendo  muitos  ou- 
«tros  pontos  onde  nenhuma  existe?  Penso  que  não. » 
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XIX 


Os  territórios  situados  ao  sul  do  Quanza,  e  com- 
prehendendo  os  districtos  de  Benguella  e  Mossame- 
des,  constiluiram  uma  secção  de  obras  publicas. 
D'esta  secção  formaram-se  duas  circumscripções  cor- 
respondentes aos  dois  districtos. 

O  districto  de  Benguella  tem  seis  concelhos.  Des- 
tes, os  que  mais  chamam  a  attenção  são  o  de  Ben- 
guella, Catumbella  e  Dombe  Grande:  os  dois  pri- 
meiros no  littoral,  o  terceiro  estendendo-se  para  o 
interior.  E  nos  concelhos  de  Benguella  e  Catumbella 
que,  principalmente,  está  concentrado  o  commercio 
do  districto  com  o  gentio ;  o  que  dá  logar  a  um  no- 
tável movimento  de  importação  e  exportação.  Infe- 
lizmente, entre  os  dois  portos  dos  dois  concelhos 
existe  uma  nefasta  lucta  de  interesses,  uma  concor- 
rência esterilisadora  do  commercio.  Cada  uma  das 
terras,  Benguella  e  Catumbella,  procura  attrair  a  si 
as  mercadorias  que  os  pretos  trazem  do  sertão:  as 
condições  de  posição  da  ultima  são  mais  favoráveis 
do  que  as  da  primeira:  porém,  são-lhe  muito  adver- 
sas as  condições  de  salubridade. 
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Com  a  abolição  do  nefando  trafico,  Benguella  per- 
deu muito  da  sua  prosperidade  precária  Está  hoje 
todo  o  negocio  reduzido  á  compra  e  venda  dos  gé- 
neros que  o  gentio  traz  ao  mercado.  Qualquer  causa, 
guerra  ou  obstáculo  de  qualquer  ordem,  produz  uma 
paralysação  e  crises  commerciaes.  Nos  tempos  mo- 
dernos esta  situação  tem-se  aggravado,  em  conse- 
quência das  rivalidades  com  Gatumbella,  e  do  modo 
por  que  alli  se  faz  o  negocio. 

A  povoação  de  Catumbella,  segundo  affirma  o 
major  Rosa  no  seu  relatório  sobre  obras  publicas, 
tem,  desde  a  sua  fundação,  attraido  a  si  o  negocio 
do  interior  com  o  littoral;  e  hoje  raream  os  negócios 
d'esta  natureza  em  Benguella.  A  principal  razão 
d'isto  é  ser  mais  fácil  ao  gentio  o  caminho  para  Ca- 
tumbella; pois  que  não  tem  que  atravessar  o  rio  no 
logar  chamado  a  Supa,  onde  não  ha  ponte.  Chega- 
dos a  este  ponto,  seguem  pela  margem  do  rio  até 
Catumbella,  em  vez  de  vir  a  Benguella.  Verdade  é 
que,  em  apparencia,  nada  importa  ao  movimento  do 
districto  que  o  gentio  afflua  a  um  porto  em  vez  de 
buscar  outro.  Não  é,  porém,  assim,  segundo  observa 
o  major  Rosa  no  seu  interessante  relatório. 

A  povoação  de  Catumbella  fica  numa  baixa,  em 
logar  extremamente  insalubre;  e  todos  os  negros 
que  alli  concorrem  acampam  numa  altura  que  do- 
mina a  povoação.  Os  commerciantes  concorrem  alli, 
e  entre  si  estabelecem  uma  espécie  de  licitação,  cujo 
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resultado  é  a  elevação  dos  preços,  muitas  vezes  su- 
periores aos  preços  que  os  mesmos  géneros  teem  na 
Europa.  De  modo  que,  conforme  o  negocio  é  mais 
activo,  maiores  são  as  perdas  que  os  negociantes 
soíTrem,  e  maior  o  numero  de  quebras. 

N'um  relatório  do  governador  do  districto,  de 
1877.  lê-se  o  seguinte: 

«E  este  districto  importante,  não  só  pelas  fazen- 
«das  agrícolas  que  possue,  como  pela  muita  quan- 
tidade de  géneros  que  affluem  dos  sertões  do  Bihé, 
«que  são  permutados  nesta  cidade  (Benguella),  e 
«em  Catumbella. 

«Muito  seria  para  desejar,  que  a  permutação  aca- 
nhasse n'este  ultimo  ponto,  porque  já  alli  tem  ha- 
«vido  grandes  desordens  entre  os  gentios,  que  os 
«chefes  com  bastante  difficuldade  tem  reprimido;  e 
«tem-se  dado  alguns  casos  de  cambolação,  se  bem 
«que  me  pareça  que  o  negocio  alli  não  passa  de 
«uma  cambolação  em  larga  escala. 

«Os  negociantes  em  Benguella  muito  teem  per- 
«dido  com  isso;  pois  hoje  são  raros  os  gentios  que 
«aqui  vem,  visto  que  Catumbella  tem  vantagens  e 
«taes  presentes  lhes  ofíerecem,  que  elles  por  certo 
«se  não  incommodam  a  caminhar  mais  três  léguas. 

«Estou  que  não  durará  muito  este  estado  de  coi- 
«sas,  porque  a  permutação  é  feita  em  condições  tão 
«desvantajosas,  que  um  dia  os  negociantes,  que  alli 
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«teem  interesses,  hão  de  convencer-se,  se  é  que  não 
«estão  já  convencidos,  que  o  melhor  é  pôr  termo  a 
«semelhante  negocio. 

«Tanto  os  artigos  importados,  que  servem  para 
«a  permutação,  como  os  géneros  exportados,  são 
«sobrecarregados  com  mais  5  por  cento,  só  com  as 
«despezas  que  fazem  com  o  transporte  d'esta  ci- 
«dade  para  aquelle  ponto,  e  vice-versa;  e  ainda  as- 
«sim  o  negocio  continua  alli  a  fazer-se,  e  a  razão  é 
«simples:  os  encarregados  de  fazer  a  permutação 
«(porque  poucos  são  os  individuos  alli  estabeleci-, 
«dos  que  fazem  negocio  por  sua  conta),  além  do  or- 
«denado,  teem  uma  percentagem  sobre  os  géneros 
«exportados.  Portanto  pouco  lhes  importa  o  que 
«dão;  o  que  querem  é  olhar  para  os  seus  interes- 
«ses,  e  não  para  os  dos  patrões.  A  vista  d'isto,  o 
«que  ha  a  esperar?  Que  cessem  as  remessas  de  Lis- 
«boa,  e  que  haja  uma  crise.» 

Esses  males  só  se  remedeiam  por  maior  facili- 
dade de  communicações,  e  mais  perfeito  conheci- 
mento dos  verdadeiros  e  sãos  interesses  do  commer- 
cio. 

Eis  o  que  a  respeito  de  obras  publicas  e  de  in- 
strucção  publica,  havia  no  districto  de  Benguella  em 
1877,  segundo  se  lê  no  relatório  a  que  acabamos 
de  nos  referir : 


264 

«Viação  publica  pode  dizer-se  que  nâo  existe 
«neste  distrícto;  ha  apenas  uma  estrada  para  a  mar- 
«gem  esquerda  do  rio  Gatumbella,  e  que,  por  falta 
«de  uma  ponte,  nem  a  povoação  d'aquelle  nome  põe 
«em  communicação  directa  com  esta  cidade. 

«Edifícios  públicos  poucos  existem  que  mereçam 
«esse  nome;  ha  o  da  alfandega,  que,  para  satisfa- 
«zer  cabalmente  ao  fim  a  que  é  destinado,  precisa 
«de  telheiros,  porque  os  armazéns  que  tem  não  che- 
« gani.  Ha  occasiões  em  que  a  aguardente  armaze- 
«nada  é  muita,  e,  como  o  vazilhame  não  pode  ser 
«estivado  um  sobre  o  outro,  por  não  haver  um  guin- 
«daste  volante,  fica  exposto  ao  sol,  o  que  muito  o 
« prejudica. 

«Egreja  existe  apenas  uma,  dedicada  a  Nossa 
«Senhora  do  Populo,  que  serve  de  freguezia;  é  edi- 
«ficio  bem  construído,  porém  despido  completamente 
«de  ornatos,  os  quaes  são  indispensáveis  para  ali- 
«mentar  a  devoção.  Ultimamente  foi  augmentada 
«com  uma  capella,  que  a  irmandade  do  Senhor  dos 
«Passos  alli  mandou  erigir. 

«A  antiga  residência  dos  governadores  foi  em 
«1873  demolida  por  ameaçar  ruina;  aproveitou-se, 
«porém,  o  pavimento  térreo  para  quartel  do  com- 
« mandante  do  destacamento  e  capitania  do  porto, 
«tendo  sido  ultimamente  rebocada  e  caiada;  mas  a 
«apparencia  é  a  de  uma  cubata  coberta  de  telha. 

«Residência  para  o  governador  não  a  ha;  existem 
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«apenas  os  alicerces.  Parece-me  ser  conveniente  le- 
«var,  quanto  antes,  á  execução  o  projecto  que  já 
«foi  approvado  e  que  está  em  principio;  com  isso 
«economisaria  a  fazenda  360$000  réis  annuaes, 
«que  é  a  renda  que  actualmente  paga  pela  casa  em 
« que  reside  o  governador;  e  evitar-se-ha  que  este  seja 
«forçado  a  mudar  de  casa,  como  agora  succede,  sem 
«haver  outra  que  tenha  as  accommodações  preci- 
osas. 

«O  trem  éuma  pequena  casa  construída  de  ado- 
«bes,  onde  se  arrecadam  as  ferramentas  e  algum 
«material,  quando  o  ha:  tem  annexo  um  pequeno 
«terreno,  onde  está  a  arribana  para  os  bois  que  se 
«empregam  na  conducção  dos  materiaes  para  as 
«obras. 

«O  hospital,  além  de  mal  situado,  não  satisfaz 
«ao  fim  a  que  é  destinado.  Exteriormente  parece  ser 
«um  grande  edifício:  porém,  nem  accommodações 
«suficientes  tem,  e,  sendo  edifício  bastante  antigo, 
«faltam-lhe  as  condições  que  a  hygiene  tanto  recoin- 
«menda  em  taes  construcções.  Será,  pois,  uma  ne- 
«cessidade  construir  um  outro  em  local  mais  apro- 
«priado  do  que  o  do  actual,  que  está  no  centro  da 
«cidade. 

«A  fortaleza,  occupando  uma  área  de  26:217 
«metros  quadrados,  não  passa  de  um  enorme  mon- 
«tão  de  adobes,  que,  a  meu  ver,  para  nada  serve. 
«Não  tem  paioes  que  oífereçam  segurança,  nem  com 
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«capacidade  sufficiente  para  armazenar  a  pólvora 
«do  commercio,  que  alli  é  recolhida. 

«As  casernas  em  que  os  soldados  e  addidos  es- 
«tão  alojados,  além  de  húmidas,  não  teem  ar  nem 
«luz,  do  que  resulta  um  grande  numero  de  baixas 
«ao  hospital.  As  prisões  estão  nas  mesmas  ou  peio- 
«res  condições. 

«A  artilheria,  além  de  ser  muito  antiga  e  de  só 
«poder  servir  para  dar  alguma  salva,  está,  na  maior 
«parte,  apeada,  e  não  tem  um  reparo  que  possa  ser 
«aproveitado;  porque  o  salalé,  que  aqui  existe  em 
«grande  quantidade,  tem-se  encarregado  de  consu- 
«mir  a  madeira  toda. 

«E,  pois,  de  urgente  necessidade  construir  um 
«quartel,  em  que  o  soldado  possa  ter  algumas  com- 
«modidades,  e  em  que  não  seja  obrigado  a  dormir 
«em  tarimba,  como  actualmente;  pois,  tendo  elle 
«cama  nos  quartéis  em  Loanda  e  Mossamedes,  pa- 
«rece  que  mais  direito  lhe  assiste  em  tel-a  aqui,  por 
«viver  em  peior  clima. 

«É  também  urgente  a  construcção  de  um  paiol, 
« em  que  possa  ser  arrecadada,  com  segurança,  não 
«só  a  pólvora  do  governo,  como  também  a  do  com- 
«mercio;  pois,  actualmente,  está  ella  em  diífe rentes 
« casernas  da  fortaleza,  que  não  offerecem  segurança 
«alguma,  e  d'onde  pode  ser  facilmente  roubada, 
« como  succedeu  dias  antes  de  eu  tomar  posse  d'este 
« governo. 
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«Quanto  á  artilheria,  seria  conveniente  montal-a 
«em  reparos  de  ferro,  não  só  por  serem  mais  bara- 
«tos,  como  por  offerecerem  mais  duração. 

«Estas  faltas,  que  se  notam  na  capital  do  distri- 
«cto,  dão-se  também  nos  concelhos;  pois  tanto  no 
«Egypto  como  em  Galumbella  os  chefes  estão  mo- 
«rando  em  casas  alugadas,  e  n'este  ultimo  concelho 
«até  a  mobilia  que  ha  na  residência  é  emprestada! 

«Os  fortes  também  precisam  concertos,  sobre- 
«tudo  o  de  Catumbella,  que  nem  casa  tem  para  o 
«destacamento,  nem  a  artilheria  tem  montada  por 
«falta  de  reparos. 

«Talvez  pareça  a  v.  ex.a  exageração  o  que  acabo 
«de  descrever;  infelizmente  não  é,  e  por  isso  não 
«hesito  em  levar  a  verdade  ao  conhecimento  da  pri- 
«meira  aucloridade  da  província,  porque  estou  certo 
«de  que  ella  providenciará,  e  que  não  deixará  de 
«lhe  merecer  toda  a  attenção  o  districto  que  tão  lar- 
«gamente  tem  concorrido  para  a  receita  geral  da 
«província,  transferindo  de  seus  cofres  para  o  cofre 
« geral  e  do  districto  de  Mossamedes,  desde  março 
«de  1870  até  hoje,  a  importante  somma  de  réis 
«649:627^393.  ' 

«Ha  apenas  duas  aulas  para  ensino  de  instrucção 
« primaria  elementar,  uma  para  o  sexo  masculino  e 
«outra  para  o  feminino.  A  primeira,  funccionando 
« em  uma  casa  alugada  pelo  governo  e  pela  camará, 
« suíficientemente  espaçosa  e  regularmente  mobilada, 
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«conta  actualmente  quarenta  e  dois  alumnos,  cuja 
«frequência  não  é  tão  regular  como  fora  para  dese- 
«jar,  o  que,  emquanto  se  não  pozer  em  pratica  o 
«ensino  obrigatório,  dificilmente  se  poderá  evitar. 
«Era  para  desejar  também  que  se  remunerasse  me- 
«lhor  o  professor,  a  fim  de  que  servisse  de  incen- 
«tivo  a  sufficiencia  do  ordenado  a  vir  pessoa  habi- 
litada tomar  o  encargo  do  ensino. 

«Na  segunda,  apesar  dos  esforços  empregados 
«pela  professora,  ainda  não  foi  possivel  conseguir 
«que  se  matriculassem  mais  de  duas  alumnas». 


xx 


De  1877,  data  do  relatório  que  citámos,  até  1879, 
executaram-se  obras  e  estudos  importantes  em  Ben- 
guella,  apesar  da  exiguidade  de  recursos  e  das  dif- 
ficuldades  de  todos  os  géneros,  que  obstaram  a  que 
os  engenheiros  podessem  dar  aos  seus  trabalhos  um 
grande  impulso. 

Os  trabalhos  executados  foram: 

Melhoramentos  na  residência  do  governador  do 
districto ; 
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Diversas  obras  na  fortaleza; 

Diversas  obras  no  hospital ; 

Arranjo  da  casa  da  guarda  junto  da  residência; 

Diversas  obras  na  alfandega; 

Obras  da  fortaleza  e  residência  do  chefe  em  Qui- 
lengues; 

Obras  na  fortaleza  e  residência  do  chefe  no 
Dombe  Grande; 

Planta  da  cidade  de  Benguella; 

Reparação  e  conservação  da  estrada  do  Cavaco; 

Estudo  da  estrada  do  Dombe  Grande  ao  Guio  na 
extensão  de  15,5  kilometros; 

Construcção  começada  e  em  andamento  do  pri- 
meiro lanço  da  mesma  estrada. 

O  chefe  das  obras  publicas  reputava  ainda  neces- 
sárias no  districto  as  seguintes  obras: 

Continuação  da  construcção  da  estrada  do  Dombe 
ao  Cuio; 

Estudo  da  estrada  do  Benguella  ao  Dombe  Grande ; 
Ponte  do  Supa. 

E,  além  d'estas  obras,  a  construcção  d'um  quar- 
tel ;  residência  do  governador ;  limpeza  e  reparações 
do  caminho  de  Benguella  a  Quilengues;  acabamento 
das  obras  da  alfandega;  acabamento  das  obras  da 
fortaleza;  construcção  de  um  paiol;  estudo  da  es- 
trada do  Cavaco  a  Catumbella,  e  ponte  n'este  logar. 
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0  fim,  (|ue  nas  obras  das  colónias  da  Africa  se 
deve  invariavelmente  ter  em  vista,  é  augmentar  as 
facilidades  de  communicação;  attrair  a  actividade  e 
os  capitães  para  os  logares  mais  férteis  e  mais  pro- 
ductivos;  promover  o  desenvolvimento  da  agricul- 
tura, e  mesmo  das  industrias,  principalmente  das 
industrias  extractivas,  entre  os  indígenas;  ensinar 
estes  a  trabalhar,  educal-os,  instruil-os,  dar-lhes 
oceasião  de  apreciar  as  maravilhas  da  civilisação; 
pôl-os  em  contado  continuado  e  pacifico  com  os  co- 
lonos europeus;  crear  centros  de  actividade,  onde 
não  ha  hoje  senão  aptidões  productivas;  e,  final- 
mente, robustecer  a  nossa  influencia  moral,  e  asse- 
gurar o  nosso  domínio.  Para  conseguir  estes  fins,  os 
melhores  meios  são  as  vias  de  communicação,  não 
por  mera  ostentação,  e  por  chimericas  esperanças 
planeadas,  mas  reflectidamente  calculadas  sob  os 
pontos  de  vista  económico  e  politico;  são  os  pontos 
fortificados,  que  possam  servir  de  abrigo  aos  euro- 
peus, e  ao  commercio  regular,  e  possam  impor  aos 
povos  negros  a  subordinação  a  leis  bem  calculadas 
para  um  estado  de  civilisação  atrazadissimo;  são, 
emfim,  os  edifícios,  onde  a  administração  e  os  seus 
delega-los  possam  encontrar  condições,  que  lhes  dêem 
o  necsssario  prestigio;  e  onde  encontrem  os  recur- 
sos, que  a  civilisação  e  a  hygiene  sabem  contrapor 
á  insalubridade  das  localidades  africanas. 

É,  pois,  claro,  que  de  todas  as  obras  a  executar 
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na  Africa,  as  mais  importantes  são  as  da  viação  — 
e  assim  o  considerou  a  commissão  de  obras  publi- 
cas de  Angola — e  em  especial  a  secção  que  pla- 
neou as  obras  em  Benguella ;  apesar  dos  escrúpulos 
respeitáveis  do  sr.  major  Rosa. 

A  rivalidade  commercial  entre  a  Catumbella,  e 
Benguella,  a  que  se  refere  o  relatório  citado,  é  pu- 
ramente artificial.  O  commercio  nada  ganha  com  tão 
desastrosa  concorrência:  e  ainda  menos  ganha  a 
administração  publica.  A  falta  da  ponte  do  Supa  le- 
vou os  commerciantes  a  estabelecerem-se  n'um  lo- 
gar  mais  insalubre,  e  menos  conveniente  do  que 
Benguella;  a  construcção  da  ponte  porá  termo  aos 
males  a  que  eslá  dando  logar  a  inopportuna  con- 
corrência da  Catumbella. 

Não  é  nem  justo  nem  conveniente  querer  regu- 
lar artificialmente  o  commercio:  este,  para  viver 
desafogado,  precisa  ser  livre  O  facto,  porém,  é  que 
uma  causa,  puramente  artificial,  originou  o  estabe- 
lecimento de  casas  commerciaes  na  Gatumbella:  essa 
causa  destroe-se,  facilitando  por  meio  de  uma  ponte 
a  passagem  de  uma  para  a  outra  margem  do  rio, 
que  separa  um  do  outro  os  logares  rivaes.  Esta  obra 
precisa  completar-se  com  uma  estrada  carreteira, 
que  ligue  a  ponte  com  Benguella. 

O  concelho  do  Dombe  Grande  não  é  enriquecido 
pelo  commercio,  mas  é  essencialmente  um  concelho 
agrícola.  «E,  diz  o  director  das  obras  publicas,  q 


272 

«único  concelho  do  districto,  onde  a  agricultura,  fun- 
«dada  por  europeus,  tem  tomado  mais  desenvolvi- 
mento, e  onde  é  mais  accentuada  a  tendência  para 
«o  seu  augmento  e  engrandecimento.»  A  esta  agri- 
cultura, creada  pelos  colonos,  corresponde  o  desen- 
volvimento da  cultura  da  terra  pelos  indigenas:  a 
tal  ponto  que  se  pode  dizer,  <  estar  alli  o  celeiro  dos 
«districtos  do  sul,  e  mesmo  da  província,  nas  épo- 
« cas  de  fome. » 

Na  nossa  opinião,  é  o  desenvolvimento  da  agri- 
cultura indigenao  que  mais  interessa  promover.  São 
aquellas  terras  insalubres,  e  pouco  habitáveis  per- 
manentemente para  os  brancos.  Os  colonos  diffieil- 
mente  se  podem  estabelecer  alli;  e  a  difficuldade 
com  que  luctam  os  brancos,  nas  primeiras  edades 
da  vida  é  tal,  que  poucos  podem  atravessar  esse  me- 
lindroso periodo.  E  pois  da  civilisação  e  da  activi- 
dade dos  indigenas  que  tudo  ha  a  esperar.  Às  idéas 
que  se  faziam  da  raça  negra,  no  tempo  da  escravi- 
dão, estão  longe  de  ser  verdadeiras.  O  negro  é  sus- 
ceptível de  aperfeiçoamento,  de  illustração,  de  acti- 
vidade, de  industria.  Ha  diversas  raças,  umas  mais 
intelligentes  do  que  outras,  umas  em  que  a  evolu- 
ção das  faculdades  mentaes  attingiu  um  grau  mais 
elevado  do  que  em  outras.  A  escravidão  embrute- 
ceu o  negro,  e  fez-lhe  perder  o  grande  incentivo  do 
trabalho;  o  interesse  próprio.  O  regimen  ela  liber- 
dade trausformal-o-ha;  e  essa  transformação  por 
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onde  melhor  se  pode  conseguir  é  pela  agricultura.  Ao 
europeu  cumpre  dar  o  exemplo,  encaminhar  a  acti- 
vidade, abrir  as  inexhauriveis  correntes  do  commer- 
cio;  ensinar,  dirigir.  N'aquelles  climas:  debaixo  da 
acção  d'aquelle  sol  ardente;  onde  a  agua  é  tão  indis- 
pensável, mas  onde  ella,  empapando  a  terra,  é  causa 
de  tão  graves  e  mortiferas  enfermidades;  o  branco 
não  pode  trabalhar  senão  a  certas  horas,  com  cui- 
dados hvgienicos,  nem  sempre  compativeis  com  as 
necessidades  da  cultura. 

No  Dombe  Grande  a  insalubridade  é  muito  con- 
siderável, porque  ha  alli  muita  abundância  de  agua. 
Esta  encontra-se  com  muita  facilidade,  por  toda  a 
parte  e  a  pequena  profundidade:  existe  alli,  demais, 
uma  grande  lagoa,  de  que  se  pode  tirar  muita  agua 
para  regas;  mas  estas  circuinstancias,  que  tanto  fa- 
vorecem a  producção,  são  causas  de  insalubridade. 

O  concelho  exporta  farinha,  aguardente,  milho, 
etc.  A  sua  exportação  tem  logar  hoje  por  uma  pe- 
quena ponte,  para  onde  os  transportes  se  fazem  pelo 
bárbaro  meio  dos  carregadores.  A  abertura  de  uma 
estrada  do  Dombe  Grande  para  o  Guia  servirá  mui- 
tas fazendas,  e  terá  benéfica  influencia  na  produc- 
ção agricola. 

Já  hoje  o  concelho,  além  do  consumo  próprio, 
exporta  annualmente  um  valor  superior  a  110  con- 
tos de  réis;  sendo  50  contos  em  farinhas,  e  GO  con- 
tos em  aguardente. 

VOL.  I.  18 
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Outra  estrada  de  maior  utilidade,  e  que  pode  me- 
lhor ainda  contribuir  para  o  enriquecimento  do  dis- 
tricto,  é  a  que  ligue  o  Dombe  Grande  com  Benguella. 
Esta  estrada  daria  fácil  accesso  aos  productos  agri- 
colas  que  o  commercio  busca  em  Benguella:  e,  além 
d'isto,  atravessaria  um  importante  campo  mineiro, 
que  só  com  boas  communic&ções  poderá  ser  provei- 
tosamente explorado.  Existem  alli  jazigos  valiosos 
de  ferro,  de  cobre  e  de  enxofre ;  e  a  exportação  des- 
tes depende,  evidentemente,  de  boas  e  económicas 
communicações  com  o  mar. 

Os  concelhos  de  Quilengues  e  Gaconda  são  de 
muito  menor  importância  no  districto.  Alli  só  se  en- 
contra a  agricultura  indígena;  e  o  commercio  é  pou- 
co importante.  Não  é,  por  em  quanto,  necessário 
construir  estradas  regulares  para  os  dois  concelhos; 
mas  é  conveniente  melhorai  os  caminhos,  para  dar 
facilidades  maiores  ao  transporte  dos  productos  do 
solo. 
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XXI 


Duas  circumstancias  dão  especialmente  impor- 
tância ao  districto  de  Mossamedes;  o  qual,  com  o 
de  Benguella,  forma  a  secção  de  obras  public;  s  ao 
sul  do  Quanza.  Mossamedes  começa,  como  todos  os 
territórios  importantes  da  província  de  Angola,  no 
lilloral;  e  estende-se,  em  successivos  sucalcos,  até 
ao  planalto  interior  que,  ao  sul  da  Africa,  attinge 
1:000  a  1:200  metros  Em  Mossamedes  pode,  em 
geral,  notar  se  a  existência  de  duas  successivas  ele- 
vações; sendo  a  primeira  formada  pela  planície,  que 
acaba  em  Copangombe  a  518  metros  de  altitude;  e 
a  segunda,  a  que  é  constituída  pela  serra  do  Ghella, 
que  tem — segundo  o  sr.  major  Rosa —  786  metros 
de  escarpa;  ficando-lhe  acima  as  terras  de  Hum- 
pata,  Jau,  Lupollo,  e  Mucamor,  conhecido  tudo  pelo 
nome  genérico  de  Huilla,  ou  antes  Lopollo;  e  fican- 
do a  uma  altitude  de  1690  metros.  Esta  circumstan- 
cia,  conjunctamente  com  a  latitude  em  que  está  si- 
tuado, dá  ao  districto  de  Mossamedes  muito  maior 
salubridade  relativa  do  que  a  do  resto  da  província. 

18* 
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A  esta  circumstancia  favorável  junta-se  a  da  ferti- 
lidade do  solo,  que  faz  do  districto  um  território 
eminentemente  agrícola. 

Não  pode  a  estatística  dar-nos  a  este  respeito  in- 
formações exactas;  mas  os  estudos  do  director  das 
obras  publicas  ministram-nos  informações  suficien- 
tes, para  sobre  o  assumpto  formarmos  um  juizo  se- 
guro. 

A  parte  mais  importante  do  districto  é  a  faxa  que 
vae  de  Mossamedes  a  Huilla,  atravessando  Gompan- 
gombe.  Nas  proximidades  do  mar  enconlram-se  as 
seguintes  fazendas,  cujo  valor  productivo  annual 
vae  determinado  segundo  um  dos  relatórios  inte- 
ressantes do  sr.  major  Rosa : 


Localidades 


Hortas 

Quipolla 

Cavalleiros 

Giraul 

S.  Nicolau 

Pinda ...    

Sonima 


Numero 
deíazendas 


li 

22 

10 

8 

5 

6 


Valor  da  producçâo 


12 :76o -501  Kl 
15:467  5<>00 

28:39o  .5000 

7:605,^000 

41:250^000 

23:550-3000 


129:0320000 


Do  valor  da  producçâo  das  fazendas  no  interior 
não  temos  informações,  mas  só  do  numero  dYllas  e 
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da  natureza  das  suas  producções.  Das  acima  nota- 
das as  producções  principaes  são  aguardente  e  al- 
godão. 

Eis  o  que  n'um  dos  relatórios,  a  que  nos  temos 
referido,  se  lê  a  respeito  das  fazendas  situadas  no 
território  interior  de  Mossamedes: 

«Entretanto  na  parte  que  diz  respeito  á  impor- 
« tancia  das  dilTerenles  localidades,  suas  fazendas  e 
«producção,  e  deixando  as  fazendas  do  Quipolla, 
«Cavalleiro  e  outras  situadas  próximo  de  Mossame- 
«des,  começaremos  pelas  do  Munhino. 


Numero 
de  fazendas 

Producção 

Observações 

3 

Algod 

> 

j> 

» 

» 
» 
» 
» 
» 
1 

To 

Unia  é  chamada 

de  S.  José. 
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« Quasi  todas  estas  fazendas  são  de  grande  área ; 
o  terreno  é  dos  mais  apropriados  para  a  produe- 
ção do  algodão,  se  as  circumstancias  atmospheri- 
cas  auxiliarem  aquella  cultura. 

«Uma  grande  parte  d'estas  fazendas,  ou  orlam 
a  estrada,  ou  teem  feito  picadas  por  entre  o  matto 
para  as  porem  em  communicação  com  ella. 

«Gomo  se  vê,  este  sitio  do  Munhino  é  de  grande 
importância  por  seu  género  de  produeção,  e  dos 
que  apresenta  signaes  de  maior  numero  de  esfor- 
ços para  colonisação. 

«Segue-se  agora  Gampangombe: 


Numero 
de  fazenda» 

Produeção 

Observações 

1 

Algodão  e  canna 
»             » 

»             » 
»             » 
»             » 

Algodão 

No  sitio  do  Bum- 

i 

e  café 

bo 
No  sitio  do  Chão 

i 

da  Chella  pas- 
sando o  Bru- 
ço. 

Ao  pé  do  Molom- 
be. 

Campr>ngombe. 

1 

£ 

2 

Um  ao  pé  do  Gi- 
cuba. 

1 
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«São  quasi  todas  estas  fazendas  importantes, 
avultando  a  do  Bumbo,  e  havendo  a  notar  como 
se  tem  desenvolvido  na  fazenda  do  Broco  a  cultura 
tdo  café,  que  de  futuro  promette,  desenvolvendo-se 
mais,  uma  grande  prosperidade  áquella  fazenda. 

«A  canna,  que  alli  se  produz  em  grande  quanti- 
dade, é  transformada  em  aguardente,  quasi  toda 
(consumida  no  concelho  e  suas  circumvisinhanças, 
como  género  de  permutação  com  o  gentio. 

«Deixando  a  parte  relativa  á  Huilla  para  o  ul- 
itimo  logar,  continuemos  na  enumeração  das  fazen- 
rdas  pertencentes  ao  concelho  do  Bumbo,  e  assim 
«teremos  na  Biballa: 


Numero 
de  fazendas 

Prodjcçâo 

Observações 

1 
1 

Algodão,  canna,  cale  e  mantimentos  . . 

0  café  em  come- 
ço. 
0  café  em  mais 

1 

desenvolvi- 
mento. 

1 

i 

»          »        »     e  mantimentos . . 

1 

»      e  mantimentos 
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«Além  das  fazendas  enumeradas,  existem  duas 
«abandonadas  pelos  seus  proprietários,  sendo  uma 
«em  virtude  dos  consecutivos  roubos  do  gentio. 

«Nota-se  nas  fazendas  da  planicie  da  Biballa 
«uma  grande  tendência  para  abandonar  a  cultura 
«do  algodão,  para  o  que  o  terreno  não  é  muito  pró- 
prio, desenvolvendo-se  em  compensação  a  cultura 
«do  café,  género  muito  mais  rico,  que  alli,  ao  que 
«parece,  se  dá  muito  bem,  podendo  ainda  para  o  fu- 
«turo  estender-se  esta  cultura  ás  encostas  da  serra, 
«onde  egualmente  produzirá  muito  bem. 

«Do  que  fica  dito  se  vê  que,  sendo  já  hoje  a  Bi- 
«balla  uma  localidade  de  bastante  importância,  essa 
«importância  crescerá  espantosamente  se  a  cultura 
«do  café  alli  se  desenvolver,  como  é  de  esperar. 

«Tem  egualmente  esta  localidade,  como  circum- 
«stancia  favorável,  uma  maior  regularidade  de  chu- 
«vas  do  que  o  resto  do  concelho. 

«Para  terminar  a  enumeração  das  fazendas  do 
«concelho  do  Bumbo,  seguir-se-hão  as  fazendas  no 
caminho  da  Biballa  para  Gampangombe. 
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Numero 
de  fazendas 

Producção 

Observações 

1 

sumpção,  pro- 

ductiva,    mas 

abandonada 

em  virtude  dos 

contínuos  rou- 

bos e  ataques 

do  gentio. 

1 

AlLodão..  canna  e  man 

timentos 

Em  Maconge. 

1 

»            » 



Na  Tampa. 

1 

,, 



Tentativas    para 

cate 

«A  principal  producção  (Festas  fazendas  é  aguar 
dente  de  canna. 

«Os  caminhos  d'estas  fazendas  para  Campan- 
«gombe  são  feitos  pelos  proprietários,  e  não  estão 
«em  mau  estado. 

«Em  todas  as  propriedades  enumeradas  é  nota- 
«vel  o  caracter  de  ordem  existente,  disciplina  dos 
« serviçaes,  e  o  methodo  seguido  na  direcção  do  tra- 
«balho.  Uma  grande  parte  d'ellas  possuem  já  ma- 
« chinas  de  moagem,  ou  tendo  por  motor  o  vapor  ou 
«a  agua  corrente,  e  quasi  todas  possuem  appare- 
«lhos  distillatorios. 
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«Quasi  todas  estas  fazendas  possuem  bastantes 
«carros  para  o  seu  serviço,  tendo  necessidade  de 
«uma  grande  quantidade  de  gado,  pois  para  cada 
«carro  são  necessárias  quatro  e  mais  juntas  de  bois. 

«E  á  posse  do  gado  que  os  proprietários  devem 
«os  maiores  incommodos  e  perigos,  provenientes  do 
« gentio,  pois  é  a  presa  que  este  mais  deseja  e  busca. 

«O  estado  do  desenvolvimento  agrícola  do  con- 
«celho  de  Bumbo  é  devido  principalmente  ao  nu- 
«cleo  de  colónias,  que  em  tempo  se  estabeleceu  em 
«Campangombe. 

«Além  dos  valles  e  terrenos  já  férteis  d'este  con- 
« celho,  segundo  informações  por  mim  colhidas,  exis- 
«tem  para  o  norte  e  oeste  magníficos  terrenos,  muito 
«mais  férteis  nas  margens  do  Bentiaba,  terrenos 
«que  de  futuro,  sendo  occupados  e  conveniente- 
« mente  agricultados,  podem  formar  uma  das  partes 
«mais  productivas  do  districto. 

«Passemos  agora  á  descripção  do  concelho  da 
« Huilla. 

« Em  tempos  foram  organisadas  duas  colónias  de- 
«nominadas  agrícolas,  que  marcharam  para  a  Huil- 
«la,- — umaallemã,  outra  militar.  Ambas  essas  colo- 
tnias,  por  motivos  que  me  não  cabe  expender,  fo- 
«ram  disseminadas  e  mesmo  annulladas;  não  satis- 
« fazendo  aos  fins  a  que  eram  destinadas,  e  entre- 
«gando-se  ao  negocio,  em  vez  de  ser  á  agricultura, 
«os  poucos  indivíduos  que  alli  ficaram. 
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«Hoje,  segundo  o  que  vi,  e  pelo  que  me  infor- 
«mei,  é  que  a  agricultura  alli  está  um  pouco,  não 
«direi  desenvolvida,  mas  acceite  pelos  indivíduos 
«que  alli  residem. 

«E  por  isso  que  é  realmente  desanimador  o  as- 
«pecto  d'aquelle  concelho.  A  agricultura  está  limi- 
«tada  ao  aproveitamento  de  mui  pequenas  áreas  de 
«terreno,  e  o  commercio,  apesar  de  ser  o  modo  de 
«vida  geralmente  acceite,  não  prima  pelo  seu  des- 
« envolvimento. 

«E  verdadeiramente  penoso  ver  este  estado  de 
«coisas.  Os  terrenos  são  alli  fertilissimos,  produzem 
«com  enorme  abundância  o  trigo,  milho,  feijão,  fru- 
«ctos  dos  climas  temperados,  todas  as  leguminosas, 
«e  mesmo  tem  todos  os  indícios  de  que  alli  se  possa 
«cultivar  com  feliz  êxito  o  café,  a  vinha  e  a  oliveira. 
«Para  provar  a  fertilidade  d'aquelle  torrão  basta  di- 
«zer  que  o  trigo  dá  alli  por  cada  semente,  que  se 
« deita  á  terra,  oitenta,  noventa,  chegando  ás  vezes 
«a  cento  e  vinte  sementes  de  producção. 

«Em  contraposição  a  esta  fertilidade,  ha  a  avareza 
«no  cultivo;  pois  que  os  poucos  que  cultivam,  aseim 
«mesmo  só  cultivam  para  o  seu  gasto  durante  o  anno. 

«Não  produzem,  é  verdade,  os  terrenos  da  Hui- 
«la  os  géneros  puramente  tropicaes;  mas,  sendo  tão 
«férteis  em  géneros  europeus,  não  valerá  a  pena  a 
«sua  cultura  para  os  gastos  da  província,  e  mesmo 
«para  exportar? 
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«Existem  próximo  á  Huilla  os  campos  cia  Hum- 
tpata,  e  é  ahi  que  os  indícios  da  fertilidade  ainda 
«crescem  e  fazem  crer  11'uma  abundância  maravi- 
lhosa. Aquelles  terrenos  não  só  poderão  produzir 
«com  extrema  abundância  todas  as  gramíneas,  co- 
«mo  também  já  produzem,  cultivados  pelo  gentio, 
«tabaco,  de  muito  boa  qualidade.  Em  vista  d'isto, 
«não  existirá  alli  uma  grande  fonte  de  riqueza? 

«Além  dVstas  eircumstancias,  o  magnifico  clima 
«d'aquellas  paragens,  a  temperatura  moderada,  não 
«são  elementos  dos  mais  preciosos  para  uma  boa 
«colonisaeão  ? 

«Estes  problemas,  cujo  desenvolvimento  me  não 
«cabe.  nem  são  da  Índole  d'este  relatório,  são  com- 
«tudo  importantíssimos,  pois  talvez  nelles  resida 
«a  solução  do  problema  mais  complexo  da  colo- 
«ni  sacão». 


XXII 


Pelo  que  fica  anteriormente  indicado,  pode  conhe- 
eei-se  que  o  districto  de  Mossamedes, — notável 
pela  sua  relativo  salubridade — é  naturalmente  um 
districto  agricola.  Está  longe  de  ser  prospero  o  seu 
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estado,  mas  nisto  influem  diversas  causas;  sendo 
uma  das  mais  poderosas  a  desordem  em  que  man- 
tém o  trabalho  rural  as  funestas  reminiscências  e 
depravados  costumes,  que  deixou  o  horrível  estado 
de  escravidão  em  que  por  muitos  annos  permane- 
ceu o  neero. 

Alli,  onde  o  capital  introduziu  já  machinas  para 
preparo  da  canna  e  do  algodão:  onde  entrou  já,  co- 
mo poderoso  motor,  a  machina  de  vapor;  onde  se 
pratica  a  distillação  com  os  melhores  apparelhos; 
nada  impede  o  progresso  senão  a  falta  de  maior  af- 
fluencia  de  capitães;  uma  comprehensão  mais  per- 
feita dos  próprios  interesses  pelos  proprietários  e 
agricultores;  o  desengano  de  que  não  podem  voltar 
os  tempos  miseráveis  do  trabalho  servil;  a  convic- 
ção de  que  o  trabalho  livre  e  remunerado  é  o  único 
admissível  á  luz  da  moral  e  o  único  verdadeiramente 
productivo;  e,  emfim,  o  empenho  legitimo  e  racio- 
nal de  trazer  os  indígenas  ao  nosso  intimo  e  paci- 
fico convívio,  de  os  associar  ás  nossas  produceões, 
ao  nosso  commercio,  aos  nossos  lucros ;  —  extinguin- 
do assim,  em  vez  de  os  excitar,  os  instinctos  de  guer- 
ra que  ainda  existem  no  sertão,  onde  maiores  lucros 
se  poderiam  auferir  da  cultura  da  terra. 

O  clima  e  a  fertilidade  do  solo  —  principalmente 
além  da  região  litoral — ,  assim  como  a  própria  his- 
toria de  Mossamedes,  estão  ensinando  que,  mais 
para  alli  do  que  para  outra  parle  de  Angola,  ó  op- 
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portuno  atlrair  a  emigração  européa:  não  para  os 
trabalhos  rudes  do  campo,  porque  para  esses  não 
tem  a  raça  branca  as  condições  necessárias  em  tal 
clima,  mas  para  encaminhar,  dirigir,  ensinar,  civi- 
lisar  os  indigenas,  e  abrir-lhes  novas  fontes  de  ri- 
queza. Vê-se  bem  qual  é  a  natureza  da  emigração 
que  convém  promover;  porque,  sendo  mal  dirigida 
e  mal  composta,  esta  pode  produzir  resultados  fu- 
nestos em  vez  de  melhoramentos  reaes. 

Para  conhecer  os  graves  inconvenientes  dos  er- 
ros praticados  pelos  colonos,  e  consentidos,  ou  mes- 
mo aggravados  pela  auctoridade,  é  de  summa  utili- 
dade a  instructiva  conferencia,  que  na  Sociedade  de 
Geographia  fez  o  sr.  Ferreira  de  Almeida.  Lê-se  alli: 
«É  ainda,  sscorrendo-me  á  opinião  do  meu  an- 
tecessor, o  sr.  F.  do  Amaral  (governador  que  foi 
« também  de  Mossamedes,  e  official  enérgico  e  in- 
«lelligente),  que  eu  provarei  que,  pela  ampla  acção 
i  do  colono,  e  por  más  auctoridades  ternos  alienado 
«o  espirito  do  indígena:  no  seu  relatório  de  25  de 
«outubro  de  1879  diz: — «Ha  sempre  toda  a  van- 
tagem em  continuar  as  relações  amigáveis  com  os 
«chefes  das  tribus  gentílicas,  no  intuito  de  nos  in- 
«sinuarmos  no  seu  espirito,  e  procurarmos  por  to- 
ados os  meios  fazer-lhes  desvanecer  idéas  menos 
«justas,  mas  ás  vezes,  infelizmente,  justificadas,  que, 
«acerca  das  auctoridades  portuguezas,  e  dos  bran- 
n,v  cm  gorai,  teem  alguns  d'elies. 
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É  manifesta  a  causa  (festa  desconfiança;  e,  para 
«que  não  haja  duvidas  sobre  ser  devido  ao  caracter 
«do  indígena,  mas  sim  provocada  pelos  nossos  abu- 
«sos,  encontra-se,  mais  adiante,  no  mesmo  relato- 
«rio: — « Os  carregadores  (indigenas)  eram  dos  me- 
«lhores;  e  tive  mais  uma  occasião  de  ver  que,  quanto 
«mais  do  interior,  e  menos  contacto  tem  tido  com 
« os  brancos,  mais  dóceis  e  mais  exactos  são  os  pre- 
«tos  da  raça  holtentote,  no  cumprimento  do  seu  de- 
« ver » . 

Os  abusos,  que  teem  provocado  a  desconfiança  e 
decerto  o  ódio  dos  indigenas,  acham-se  indicados 
em  breves  palavras  na  sinistra  apreciação  que  na 
citada  conferencia  se  faz  do  espirito  humanitário  da 
colónia.  «Não  tem  indignações  humanitárias,  diz  o 
«sr.  Ferreira  de  Almeida,  a  colónia  que  devora  os 
« braços  que  lhe  dão  vida,  porque  não  tem  indigna- 
«ções  humanitárias  a  colónia  que  não  paga  o  tra- 
«balho,  e  que  o  estimula  com  a  prensa  do  algodão, 
«com  o  cárcere,  com  os  troncos,  com  as  gargalhei- 
«ras,  com  os  ferros,  com  o  azorrague,  com  o  açoute, 
«com  as  manilhas,  finalmente;  e,  isto  é  mais  hor- 
« rendo,  com  a  morte  por  submersão,  com  a  morte, 
«queimando  o  serviçal,  com  o  corte  das  orelhas,  e 
«com  deformidades  e  atrocidades,  que  a  decência 
«manda  calar.» 

Este  quadro  das  ignomias  praticadas  pelos  colo- 
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nos  explica  o  horror,  que  causamos  ás  raças  negras; 
e  não  faltam  provas  da  verdade  d'elle  nas  paginas, 
verdadeiramente  lúgubres,  da  interessante  conferen- 
cia a  que  nos  referimos. —  E,  depois  d'isto,  queremos 
reclamar  perante  a  Europa  culta  o  nosso  direito  a 
monopolisar  a  posse  da  Africa,  cerrando  ao  mundo 
o  comniercio  d'esse  vasto  continente,  e  querendo 
d'elle  excluir  a  acção  cooperativa  das  ou  lias  nações 
na  civilisação  dos  negros!! 

Segundo  os  dados  ministrados  pela  conferencia 
(pie  temos  citado,  conclue-se :  «que  a  taxa  marítima 
«do  districlo  de  Mossamedes,  a  partir  de  S.  Nico- 
«lau  para  o  sul,  e  com  uma  profundidade  de  dez 
«léguas,  é  quasi  completamente  inculta,  se  não  es- 
téril, á  excepção  dos  valles,  dos  rios  e  de  ambas 
«as  torrentes,  que  n'esta  faxa  representam,  quando 
«muito,  a  decima  parte  da  área  traçada.» 

E,  pois,  nas  regiões  interiores,,  que  a  cultura  é 
possível  e  proveitosa;  mas,  como  esta  carece  de  bra- 
ços, c  estes  se  não  podem,  nem  se  deve  consentir 
que  se  obtenham  senão  pelo  trabalho  livre,  sala 
riado  e  indígena,  claro  é  que  tudo  que  afaste  de  nós 
a  confiança  e  a  sympathia  do  negro,  tende  a  des- 
truir em  Mossamedes  —  como  no  resto  da  Africa  — 
todos  os  germens  de  riqueza,  todas  as  condições  de 
prosperidade. 

Aules  de  1849  o  porto  de  Mossamedes  não  foi 
«mais  do  que  uma  feitoria  para  embarque  de  ne- 
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«gros  para  o  Brasil,  America  e  Cuba»  dizem  num 
memorial  os  próprios  colonos  de  Mossamedes.  D'esse 
tempo  data  a  devastação  d'aquella  provinda,  e  o 
justo  ódio  que  os  negros  tem  aos  seus  perseguido- 
res. 

Fallando  dos  indígenas  do  Corosa,  lê-se  na  citada 
conferencia:  «foram  victimas  de  umas  epidemias 
«que  lhes  causaram  grandes  estragos,  e,  se  estas 
« duas  epidemias  não  apparecessem,  teriam  de  emi- 
« grar,  porque,  tendo-lhes  sido  tirados  todos  os  seus 
«terrenos,  não  teem  hoje  terreno  nenhum : — as  tri- 
«bus  em  geral  tendem  a  desapparecer  gradualmen- 
« te,  e  todos  os  antigos  moradores  conhecem  uma 
«grande  diminuição  de  população ;  onde  a  differença 
«e  ainda  mais  sensivel  é  no  interior,  onde  se  en- 
«contram  vestigios  de  senzalas,  onde  forçosamente 
«habitaram  tribus  muito  mais  numerosas  do  que 
«hoje  existem;  em  circulos  de  mais  de  100  metros 
« encontram-se  seixos  grandes  e  chatos,  uns  fura- 
«dos,  outros  com  profundas  cavidades,  provenien- 
«tes  da  fricção  de  pedra  contra  pedra  para  moer 
« milho ;  escapa  ao  exame  exacto  o  tempo  necessa- 
«rio  para  reduzir  as  pedras  a  este  estado». 

Em  outros  logares  se  encontram  vestigios  análo- 
gos— até  de  canalisação  regular  de  aguas  no  Bum- 
bo—  e  isto  está  indicando  que  o  trafico  e  a  escra- 
vidão tudo  devastaram,  esterilisaram  tudo,  e  fize- 
ram um  povo  indolente  e  sem  energia  de  um  povo 
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laborioso  e  susceptível  de  progredir  e  de  se  instruir. 
Espoliaram  esse  povo  do  terreno  que  possuía,  tira 
ram-lhe  os  gados,  venderam  uns  como  escravos  para 
remotas  regiões,  os  outros  escravisaram-n'os  na  pró- 
pria terra  de  que  elles  foram  os  donos,  e  os  outros, 
ernfim,  obrigaram-n'os  a  lançar-se  na  vida  nómada. 
E  hoje  querem  continuar — os  homens  que,  por  es- 
carneo,  se  chamam  civilisados — no  mesmo  syste- 
nia  vil  e  ignóbil,  e  dão  como  razão  philosophica  o 
serem  os  negros  inimigos  do  trabalho  e  incapazes 
de  progresso! 


XXIII 


O  districto  de  Mossamedes  é,  como  anteriormente 
vimos,  o  que  mais  condições  agrícolas  possue  já  hoje, 
e  mais  apto  está  para  n'elle  se  promover  o  trabalho 
indígena,  e  a  colonisação  européa,  nos  limites  em 
que  esta  nos  parece  possível.  Mas  a  parte  mais  im- 
portante do  districto  não  c  a  faxa  liltoral,  são  as 
zonas  interiores;  e  por  isso  se  torna  evidente  a  im- 
portância das  vias  de  communicação  entre  estas  zo- 
nas e  o  porto  de  Mossamedes.  A  estrada  que  esta- 
belecei- essa  communicação  deve  consideràr-se  uma 
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das  obras  mais  urgentes  em  toda  a  província  de  An- 
gola. E  este  um  dos  casos  em  que  a  facilidade  de 
communicações  transforma,  não  só  as  condições  eco- 
nómicas, mas  as  condições  politicas  de  uma  região ; 
e  faz  de  desertos,  centros  activos  de  producção  e  de 
riqueza. 

A  commissão  de  obras  publicas  considerou,  com 
razão,  a  principal  questão  de  viação  do  districto  a 
que  é  relativa  aos  dois  concelhos  do  Bumbo  e  da 
Huilla;  e  n'esle  sentido  encaminhou  os  seus  primei- 
ros e  interessantes  estudos.  Ao  partir  de  Mossame- 
des,  o  caminho  vae  ao  norte,  ao  valle  do  rio  Giraul; 
depois  de  passar  uma  serra  e  transpor  dois  rios,  o 
Bera  e  o  próprio  Giraul.  Em  seguida  a  este  rio  sobe 
o  caminho  uma  grande  e  perigosa  rampa.  Vencida 
a  rampa,  entra-se  num  terreno  onduloso,  até  á  pla- 
nície denominada  dos  Odres.  Entrando  o  caminho 
numa  zona  de  morros  de  origem  vulcânica  até  ao 
logar  da  Pedra  Pequena,  que  fica  a  uns  30  kilomc- 
tros  do  rio  Giraul.  Para  chegar  a  este  logar,  tem  o 
caminho  de  atravessar  extensos  areaes,  que  difficul- 
tam  a  construcção,  e  que,  sem  as  obras  que  a  arte 
aconselha,  tornam  muito  difficil  a  tracção  dos  vehi- 
culos.  Da  Pedra  Pequena  cá  Pedra  Grande  vão  uns 
10  kilometros  de  um  terreno  análogo  ao  anterior; 
e  d'este  ultimo  local  vae  o  caminho  a  um  sitio  cha- 
mado a  Pedra  da  Providencia;  sendo  o  seu  estado, 
por  uns  17  kilometros,  bastante  regular  e  transita- 
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vel.  Todo  este  espaço  atravessado  pelo  caminho,  des- 
de Mossamedes  á  Pedra  da  Providencia,  é  quasi 
sempre  árido,  e  privado  de  nascentes  de  agua.  Esta 
circumstancia  difficulta  em  extremo  a  viação,  e  dá 
singular  importância  aos  pontos  denominados  Pe- 
dras, a  que  nos  temos  referido;  pois  que  se  for- 
mam aqui  poços,  mais  ou  menos  importantes,  em  que 
se  junta  alguma  agua  potável.  Claro  é  que,  em  uma 
parte  do  anno,  os  poços  muitas  vezes  seccam;  do 
que  resulta  morrerem  á  sede  os  animaes  emprega- 
dos no  transporte  de  mercadorias,  e  ser  necessário 
encaminhar  todas  as  aguas  da  chuva  para  os  poços 
que  se  conservam  nas  Pedras. 

O  caminho,  passada  a  Pedra  da  Providencia,  prin- 
cipia a  descer  para  leste:  e.  como  ha  muito  menos 
escassez  de  agua,  a  vegetação  vae-se  tornando  mais 
abundante  e  robusta.  Esta  descida  continua  até  ao 
valle  do  rio  Muninho,  o  qual  forma  um  ramo  do  Gi- 
raul,  e  em  cujas  margens  existem  importantes  cul- 
turas. O  caminho  segue  o  valle ;  e,  torneando  um 
contraforte  da  serra  de  Chella,  atravessa  os  rios 
Gimba  e  Mulombe,  e  entra  na  planicie  do  Capan- 
gombe,  onde  fica  a  sede  do  concelho  do  Bumbo. 

Esta  planicie  estende-se  pelas  faldas  da  serra  da 
Chella,  a  qual  hoje  corta  as  communicações  para 
os  férteis  terrenos  da  Huilla.  Logo  na  primeira  ex- 
ploração, a  commissão  de  obras  publicas  se  occu- 
pou  em  estudar  o  modo  de  transpor  a  serra. 
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Transposta  a  serra — o  que  se  não  pode  conse- 
guir senão  vencendo  grandes  declividades — ha  que 
atravessar  os  fertilissimcs  campos  da  Humpata,  onde 
prosperam  as  producções  vegetaes  dos  climas  tem- 
perados, e  que,  numa  largara  de  13  kilometros 
aproximadamente,  são  atravessados  por  diversas  li- 
nhas de  agua,  que  lhes  augmentam  a  fertilidade. 
Aos  campos  segue-se,  até  á  Huilla,  uma  zona  de 
vegetação  arbórea,  que  mede  uns  vinte  kilometros. 

Esta  rápida  descripção  pode  dar  idéa  da  impor- 
tância d'esla  via  de  circulação,  que  ponha  em  com- 
municação  Mossamedes  com  a  Huilla;  e  mostra  o 
difficil  estudo  que  teve  de  executar  a  zelosa  com- 
missão  de  obras  publicas.  A  construcção  d'esta  es- 
trada se  subordina  naturalmente  toda  a  viação  do 
districto  de  Mossamedes;  e  por  isso  nada  admira 
que  ao  seu  estudo  desse  a  commissão  o  primeiro  e 
mais  importante  logar. 

Pelo  relatório  do  sr.  major  Rosa,  datado  de  1  de 
janeiro  de  1879,  estava  feito: 

O  estudo,  orçamento  e  construcção  de  um  lanço 
de  estrada  de  2:225  metros,  na  Pedra  Pequena; 

O  lanço  de  estrada  lo  Giraul,  projectado  e  or- 
çado, na  extensão  de  ~:142  metros,  já  começado 
a  construir ; 

O  lanço  de  estrada  de  S.  Thereza  a  Gapangombe, 
na  extensão  de  4:462  melros,  metros,  estudado, 
projectado  e  prompo  a  começar; 
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O  lanço  da  estrada  de  Quipolla,  na  extensão  de 
6:929  metros,  estudado  e  projectado,  e  só  faltando 
a  approvação  para  entrar  em  construcção ; 

O  lanço  da  estrada  do  alto  do  Giraul  ao  alto  do 
Binga,  na  extensão  de  6:759  metros,  estudado  e 
concluídos  os  trabalhos  de  campo; 

O  lanço  da  estrada  da  Providencia  ao  Nascente, 
na  extensão  de  5:412  melros,  estudo  e  trabalhos 
de  campo  concluidos ; 

A  ponte  sobre  a  ribeira  da  Cascata  na  Huilla, 
projectada  e  orçada; 

Um  muro  de  supporte  e  deposito  de  agua  no  si- 
tio da  Pedra  Grande,  começados  a  construir ; 

As  obras  para  deposito  de  aguas  na  denominada 
Pedra  do  Major,  já  projectadas  e  orçadas. 

Além  das  obras  de  viação  e  de  abastecimento  de 
aguas,  outras  interessam  immediatamente  o  nosso 
dominio.  São  as  que  asseguram  a  nossa  força,  taes 
como  fortificações  e  quarleis ;  e  as  que  dão  presti- 
gio e  influencia  á  administração.  D'esta  natureza 
são:  as  obras,  projectadas,  orçadas  e  em  construc- 
ção, na  fortaleza  de  Gapangombe ;  as  obras  na  for- 
taleza de  S.  Fernando;  as  obras  na  fortaleza  da 
Huilla;  as  obras  no  qnartel  de  caçadores  5;  os  tra- 
balhos no  edifício  da  alfandega,  no  palácio  do  go- 
vernador, no  hospilal  de  S.  Fernando,  etc. 

No  relatório  a  que  nos  referimos  lê-se  o  seguinte, 
que  merece  meditar-se: 
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«As  estradas  apontadas  estão  por  sua  natureza 
«própria  justificadas,  pois  o  seu  fim  é  darem  com- 
«municações  fáceis  a  centros  onde  já  a  agricultura 
«está  desenvolvida,  e  por  isso  com  jus  á  sua  con- 
«strucção.  De  todas  estas,  aquella  sobre  a  qual  po- 
«deriam  ser  levantadas  algumas  duvidas  é  a  da 
«Huilla,  por  não  poder  dar  já  resultados  propor- 
«cionaes  á  despeza,  deveras  importante,  que  tem 
« de  fazer-se ;  comtudo,  se  allendermos  aos  seus  re- 
«sultados  mediatos,  ha  grandes  probabilidades  de 
«que  sejam  importantes,  sobretudo,  se  aquelle  con- 
«celho  for  colonisado — como  deve  ser — ,  poden- 
«do-se  tornar  assim  um  dos  centros  mais  producli- 
«vos  da  província.  Não  me  demorarei,  pois,  n'esta 
«analyse,  para  a  qual  já  expuz  os  elementos  neces- 
«sarios.» 
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MOÇAMBIQUE 


A  armada  em  que  Vasco  da  Gama  foi  ao  desco- 
brimento da  índia  surgiu  na  bahia  de  Santa  Hele- 
na; e  alli  viram,  os  ousados  navegadores,  conforme 
diz  o  Roteiro  da  prospera  viagem  do  grande  almi- 
rante, « homens  baços,  que  não  comem  senão  lobos 
« marinhos  e  baleias  e  carne  de  gazellas  e  raizes  de 
« hervas  e  andam  cobertos  com  pelles.  As  suas  armas 
«são  uns  cornos  tostados  mettidos  em  umas  varas  de 
«azambujo,  e  teem  muitos  cães  como  os  de  Portu- 
«gal.  . .  Os  homens,  pequenos  de  corpo. .  .  traziam 
«nas  orelhas  conchas  que  pareciam  prateadas,  e  ra- 
«bos  de  raposas  mettidos  em  paus  com  que  abana- 
«  vam  ao  rosto .  .  .  prezavam  o  cobre  e  traziam  umas 
«continhas  d'elle  nas  orelhas.» 

Dobrado  o  Cabo  da  Boa  Esperança,  a  armada 


aportou  á  bahia  de  S.  Braz  e  alli  «vieram  obra  de 
«noventa  homens  baços  d'arte  daquelles  d'angra  de 
S.  Helena.»  N'esta  bahia  haviam  os  indigenas  fugi- 
do pouco  antes,  dos  companheiros  de  Bartholomeu 
Dias;  agora  vinham  á  praia  ao  encontro  dos  por- 
tuguezes,  o  que  estes  attribuiam  a  haver  commu- 
nicações  entre  elles  e  os  da  bahia  de  Santa  Helena, 
e  constar-lhes  que  os  portuguezes  «eram  homens 
-que  não  faziam  mal.»  Estes  selvagens  andavam 
cobertos  de  pelles  e  ornavam-se  de  manilhas  de 
marfim,  possuíam  instrumentos  de  musica,  traziam 
nas  mãos  paus  curtos  e  rabos  de  raposa  com  que 
abanavam  o  rosto,  tinham  muito  gado,  carneiros  e 
bois  «muito  grandes  como  os  cTAlemtejo  e  muito 

gordos  a  maravilha  e  mansos  e  sam  capados  e  d'el- 
«les  não  tem  cornos.  E  os  negros  áquelles  que  são 
«rmais  gordos  trazem-lhes  umas  albardas  d'atabúa 
» assim  como  as  de  Castella  e  uns  paus  assim  como 
-andas  em  cima  da  albarda,  e  andam  em  cima  d?el- 
« los,  e  áquelles  que  elles  querem  resgatar  metem- 
« lhes  um  pau  de  esteva  pelas  ventas  e  trazem-n'os 
«por  ali.» 

Proseguiu  a  derrota  de  Vasco  da  Gama  pela  costa 
d'aquella  terra  «terra  muito  graciosa  e  bem  assen- 
rtada,  onde  se  viam  andar  em  terra  muito  gado,  e 

quanto  mais  para  diante  tanto  mais  a  terra  era  me- 
ilhor  e  de  mais  altos  arvoredos.»  Por  fim,  quando 
faltou  agua  de  beber  a  bordo  das  naus,  e  o  comer  se 


fazia  com  agua  salgada,  entrou  a  armada  num  pe- 
queno rio  «onde  os  navegadores  acharam  muitos  ho- 
«mens  e  mulheres  negros,  de  grandes  corpos.  .  . 
«As  casas  são  de  palha  e  as  armas  d'esta  gente  são 
«arcos  muilo  grandes  e  frechas  e  azagaias  de  ferro. 
«Na  terra  havia  muito  cobre  que  (os  indígenas)  tra- 
«ziam  nas  pernas  e  pelos  braços  e  pelos  cabellos  re- 
« torcidos.  Iso  mesmo  havia  estanho,  que  elles  tra- 
«zem  n'umas  guarnições  de  punhaes,  c  as  bainhas 
«d'elles  são  de  marfim.» 

O  Roteiro  interessante,  que  nos  dá  estas  infor- 
mações, accrescenta.  «Esta  terra,  segundo  nos  pa- 
«receu,  é  muito  povoada  e  ha  n'ella  muitos  senho- 
«res.  .  .  A  esla  terra  pozemos  nome  Terra  da  Boa 
« Gente  c  ao  rio  do  Cobre. » 

D'esta  (erra  da  Boa  Gente,  como  lhe  chama  o  Ro- 
teiro, foi  a  armada  ao  Rio  dos  Bons  signaes,  ou  Rio 
de  Quilimane;  terra  muito  baixa  e  alagadiça,  de 
grandes  arvoredos,  os  quaes  dão  muitos  fruclos,  de 
muitas  maneiras,  e  os  homens  d'esta  terra  comem 
d'elles.  «...  A  gente  é  negra,  e  são  homens  de  bons 
«corpos,  andam  nus,  somente  trazem  uns  panos  de 
«algodão  pequenos  com  que  cobrem  suas  vergo- 
«nhas,  e  os  senhores  d'esta  terra  trazem  estes  pa- 
«nos  maiores.  E  as  mulheres  moças,  que  n'esta  terra 
«parecem  bem,  trazem  os  beiços  furados  por  três  lo- 
« gares,  e  ali  lhes  trazem  uns  pedaços  d'estanho  re- 
«trocidos.» 
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Aqui  acharam  os  descobridores  os  primeiros  ves- 
tígios da  influencia  commercial  dos  árabes  na  costa 
oriental  d' Africa.  Dois  senhores  d'aquella  terra  vie- 
ram vel-os  e  « um  d'elles  trazia  uma  touca  posta  na 
« cabeça  com  uns  vivos  lavrados  de  seda,  e  o  outro 
«trazia  uma  carapuça  de  setim  verde.» 

Pouco  tardou  que  a  pequena  armada  chegasse  a 
Moçambique,  onde  acharam  naus  «grandes  e  sem 
«cobertas  e  não  tem  pregadura  e  andam  apertadas 
«com  tamiça  e  isso  mesmo  os  barcos,  e  suas  velas 
«são  esteiras  de  palma  e  os  marinheiros  d'ellas  teem 
*  agulhas  genovezas  por  que  se  regem  e  quadrantes 
«e  cartas  de  marear» . 

Moçambique  era  então  terra  sujeita  a  Quiloa,  do- 
minada por  mouros,  governada  por  um  xeque;  e 
os  cafres  alli,  segundo  as  Lendas  de  Gaspar  Correia, 
entendiam  a  língua  dos  cafres  da  Guiné. 

Os  navios  mouros,  que  Vasco  da  Gama  encontrou 
n'esta  costa  «traziam  oiro,  prata,  cravo,  pimenta, 
«gingivre,  e  anéis  de  prata  com  muitas  pérolas  e  al- 
«jofare,  robins,  e  isso  mesmo  todas  estas  coisas  tra- 
«zem  os  homens  d'esla  terra.  E  ao  que  nos  parecia, 
«—  accresccnta  o  Roteiro — segundo  elles  diziam, 
«que  todas  estas  cousas  vinham  de  carreto  e  que 
«aquelles  mouros  o  traziam,  salvo  o  oiro,  e  que 
« para  diante  para  onde  nós  iamos  havia  muito  e  que 
« as  pedras  e  o  aljôfar  e  especiaria  era  tanta  que  não 
terá  necessário  resgatal-a  mas  apanhal-a  aos  ces- 
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«tos.»  E  Correia  confirma  nas  Lendas  «que  os  Mou- 
«ros  resgatavam  muito  ouro  em  Sofala.» 


ir 


Esta  breve  narrativa  dos  primeiros  passos  dos 
portuguezes  na  Africa  austral  e  oriental,  não  pode 
deixar  de  vivamente  nos  interessar.  Dá-nos  ella  clara 
indicação  dos  povos  que  então  habitavam  aquellas 
regiões,  e  explicam-nos  a  origem  do  abandono  em 
que  deixámos  a  ponta  austral  da  Africa  e  fomos  dis- 
putar aos  Mouros  Sofala,  Moçambique  e  as  outras 
cidades,  mais  ou  menos  prosperas,  que  ficavam  no 
caminho  da  índia  e  eram  empórios  do  commercio 
dos  árabes  mahometanos. 

Os  homens  baços  e  pequenos,  cobertos  de  pelles, 
que  o  Gama  encontrou  nas  bahias  de  Santa  Helena 
e  de  S.  Braz,  eram  evidentemente  da  família  Garie- 
pina,  comprehendendo  as  raças  Hottenlole  ou  Bos- 
chimans :  e  eram  estes  os  povos  pastores  que  habita- 
vam n'aquelle  tempo  a  ponta  austral  da  Africa. 

O  que  d'eslas  paragens  escrevem  os  navegadores 
hollandezes,  do  fim  do  século  xvi,  confirma  esta  as- 
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serção.  Na  viagem  de  J.  Hugo,  Lintscolano,  empre- 
hendida  em  1583,  os  homens  observados  na  aguada 
de  S.  Braz  são  descriplos  nos  termos  seguintes:  «os 
«homens  são  pequenos,  e  de  um  vermelho  esver- 
«deado.  Estão  nus  e  cobrem-se  apenas  com  uma 
«pclle  de  boi  disposta  a  modo  de  capa,  e  com  o 
«pello  voltado  para  dentro.  Cingem-se  com  uma  lar- 
«ga  faxa  do  mesmo  coiro,  cujas  pontas  caem  para 
«diante.  Em  vez  de  sapatos  usam  de  tábuas  finas  nas 
«plantas  dos  pés.  Nos  braços  trazem  braceletes  de 
«marfim  e  cobre;  e  nos  dedos  anéis  de  ouro,  e  pe- 
«rolasinhas  de  osso  e  madeira.  No  corpo  tinham  va- 
« rios  signaes  (tatuagem).  Gomo  se  nutrem  de  gor- 
«dura  e  sebo,  lançam  de  si  um  cheiro  repugnante... 
«Quando  matávamos  algum  boi,  pediam-nos  os  in- 
testinos, e  os  devoravam  crus  e  apenas  limpos.» 
Dos  seus  costumes  pouco  poderam  os  hollandezes 
conhecer.  A  falia  d'esses  homens  era  difficil  e  anel- 
lante,  como  a  de  cerlos  habitantes  dos  Alpes  que 
soffrem  de  papeira.  Tinham  elles  muito  gado,  bois 
e  ovelhas,  e  buscavam  obter  ferro  por  troca. 

A  expedição  de  George  Spilberg,  em  1601,  da- 
nos dos  povos  que  enlão  habitavam  o  Gabo  da  Boa 
Esperança,  as  seguintes  informações:  «Ha  muita 
«quantidade  de  bois,  ovelhas  e  outros  animaes,  os 
«indígenas  são  de  cor  um  tanto  amarellada,  de  as- 
«pecto  selvagem,  de  estatura  mediana,  corpo  maci- 
« lento,  pés  velozes,  liguagem  própria,  cobertos  de 
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elles  de  animaes  postas  como  manto.»  Se  tomar- 
mos em  conta  o  que  hoje  se  sabe  da  familia  Ga- 
riepini,  não  teremos  duvida  em  reconhecer  os  si- 
gnaes  que  chamaram  a  attenção  dos  viajantes  aci- 
ma citados. 

Os  hottentotes,  ou  mais  correctamente  os  Coi-Coin 
(homens)  são  de  côr  amarello-escura,  cabellos  fri- 
zados  e  emaranhados,  lesta  estreita,  ossos  das  faces 
salientes,  barba  aguda,  nariz  achatado,  lábios  gros- 
sos, altura  mediana,  mais  robusta  do  que  forte, 
mãos  e  pés  pequenos,  craneo  plalynocephalo.  Esta 
familia  Gariepini  tem  gado,  ovelhas  e  bois  fortes, 
que  também  servem  de  animaes  de  sella,  e  se  po- 
dem comparar  ás  poderosas  raças  de  bois  egypcios. 
Os  boschimans  assemelham-se  aos  hottentotes  no 
typo  geral  e  nas  feições,  na  linguagem  e  nas  cren- 
ças, conforme  alguns  escriptores:  formam,  porém, 
hoje  uma  raça  á  parte,  cobrem-se  de  pelles  e  as  ar- 
mas são  arco  e  setas,  azagaias  e  massas  de  arre- 
messo ou  «kiri»;  usam  ornamentos,  braceletes  de 
ferro,  de  cobre  e  alguns  de  osso  ou  marfim.  Como  no 
tempo  do  Gama,  elles  ainda  preferem  a  todas  as  par- 
tes dos  animaes  as  entranhas  e  miolos  quasi  crus. 

Não  ha  pois  duvida  que  o  extremo  austral  da 
Africa  era,  n'aquelle  tempo  (século  xv),  occupado 
cm  grande  extensão  pelos  povos  hottentotes  e  bos- 
chimans, raças  pastoris,  que  tendem  a  exlinguir-se. 

Os  boschimans,  provavelmente  a  raça  mais  antiga 
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das  duas,  são  notórios,  conforme  observa  o  distincto 
viajante  Holub,  por  seu  amor  apaixonado  pelas  ro- 
chas que  lhes  servem  de  abrigo,  e,  quando  entram 
ao  serviço  de  estranhos  voluntária  ou  forçadamente, 
buscam  aproveitar  a  primeira  opporlunidade  de  rou- 
bar um  carneiro  e  leval-o  para  os  seu.<  montes  que- 
ridos. Vivem  de  preferencia  nas  cavernas,  que  ador- 
nam com  desenhos  gravados  e  pintados  nas  rochas 
com  mui  notável  perfeição  e  trabalham  bem  a  pedra: 
entre  os  instrumentos  de  uso  commum  empregam 
uma  pesada  pedra,  fixada  na  parte  mais  grossa  de 
uma  vara,  para  desenterrar  as  raizes  comestíveis, 
ou  abrir  covas  em  busca  de  agua.  Era  um  povo  da 
edade  da  pedra,  que  uma  transformação  da  civilisa- 
ção  ou  antes  a  invasão  ou  invasões  dos  povos  pos- 
suidores dos  metaes,  e  d'um  mais  elevado  grau  de 
civil isação,  lançou  fora  dos  seus  dominios  primitivos 
e  condemnou  a  uma  rápida  extincção. 

Passada  a  terra  do  Natal  foi,  como  vimos,  a  ar- 
mada de  Vasco  da  Gama  aportar  á  terra  da  boa  gente, 
que,  nas  cartas  antigas,  vem,  ao  que  parece,  desi- 
gnada como  Aguada  da  Boa  Paz.  Era  n'esta  região 
o  reino  do  Tongo,  onde  foi  o  celebre  missionário  je- 
suita  Gonçalo  da  Silveira,  e  por  onde  se  estende 
hoje  o  districto  de  Inhambane. 

Conforme  o  que  se  lê  na  vida  do  padre  Gonçalo, 
Tongo  era  a  capital  do  reino  do  mesmo  nome,  e  fi- 
cava sobre  um  grande  rio  por  onde  entrava  a  maré, 
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posta  num  valle  quentíssimo  e  doentio;  no  seu  ter- 
ritório ha  muitas  gallinhas  e  pouco  gado  bovino,  con- 
sumindo o  povo  muita  carne  de  elephante. 

Os  cafres  cingem  o  corpo  com  pelles;  e  os  mais 
abastados  trazem  um  panno  largo  de  algodão  preso 
por  cordões,  e  uma  faca  posta  a  tiracollo;  alguns 
põem  nos  braços  e  pernas  manilhas  de  marfim  ou 
bronze.  Os  cabellos  levam-n'os  retorcidos  a  modo 
de  cornos,  e  nas  pontas  d'estes  põem  oiro.  Crêem 
em  feitiços  e  encantamentos;  attribuem  a  morte  dos 
seus  á  má  vontade  e  feitiçarias  de  alguém,  e  por 
esta  causa  tomam  d'isto  vingança,  matando-o;  gos- 
tam de  musica  e  danças  guerreiras;  são  bons,  mas 
a  razão  pouco  império  tem  n'elles.  Estes  cafres  são 
dos  chamados  mocarangas. 

Ha  pouco  tempo,  um  zeloso  e  estimável  oflicial, 
empregado  nas  obras  publicas  de  Moçambique,  deu- 
nos  uma  interessante  descripção  do  território  e  tri- 
bus  de  Inhambane,  a  qual  mostra  que,  apesar  das  in- 
vasões e  movimentos  da  povoação,  ainda  hoje  exis- 
tem as  maiores  analogias  entre  os  actuaes  e  os  anti- 
gos cafres  encontrados  por  Vasco  da  Gama.  O  fluxo 
e  refluxo  dos  povos  africanos  é  continuo  e  violento; 
porém,  uma  das  feições  proeminentes  da  politica,  se 
assim  lhe  podemos  chamar,  dos  conquistadores  ne- 
gros, é  assimilarem  e  encorporarem  na  sua  tribu  as 
tribus  conquistadas,  e,  por  vezes,  tornarem  tão  uni- 
formes os  usos  e  costumes  que,  em  poucos  annos,  é 
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difficil  distinguir  conquistadores  de  conquistados,  e 
descriminar  os  caracteres  das  tribus  uns  dos  ou- 
tros. 

«A  Índole  dos  habitante  negros  de  Inhambane — 
diz-nos  na  sua  valiosa  memoria  o  sr.  Caldas  Xa- 
vier—  «é  a  melhor  que  se  pode  desejar.»  Estamos 
pois  na  Terra  da  Boa  Gente,  como  lhe  chamaram 
os  companheiros  do  conde  almirante. 

Aqui  podem  ainda  distinguir-se  diversas  raças; 
e  já  no  tempo  do  padre  Gonçalo  (1560)  se  distin- 
guiam os  Botongos  «de  peor  natural  do  que  os  ou- 
tros» e  circumeisos,  o  que  o  padre  sem  razão  at- 
ribuia  á  influencia  mahometana. 

A  tribu  que  parece  formar  o  fundo  primordial  da 
população  é  a  dos  chopes  ou  mendongues  (moca- 
rangas  ?).  As  povoações  dos  mendongues  são  nu- 
merosas e  grandes:  as  palhoças  são  grandes,  altas, 
circulares  e  de  cobertura  cónica,  e  assim  mesmo  as 
dos  bitongas  (botongos?).  Os  mendongues  lavram 
o  corpo  com  golpes,  formando  variados  desenhos ; 
uso  que  vae  desapparecendo.  Alguns  indivíduos 
(particularmente  landins)  usam  a  carapinha  com- 
prida e  rCella  enfiada  missanga  azul.  Os  mendon- 
gues limam  os  dentes  em  forma  de  serra,  e  pintam- 
se  de  barro  vermelho;  costumes  que  parece  vir- 
lhes  de  outras  tribus.  As  suas  armas  predilectas  são 
o  arco,  a  frecha  e  azagaia.  Bitongas  e  mendongues 
tem  marimbas,  gaitas  de  canna  e  batuques,  e  mos- 
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tram  grande  paixão  pela  musica.  A  raça  mendon- 
gue  é  a  mais  agricultora  do  districto,  mas  é  tam- 
bém a  mais  selvagem:  possuem  muilo  gado  bovino 
e  ovino,  e  muitas  gallinhas.  A  isto  deve  acrescentas- 
se, para  tornar  mais  evidentes  as  relações  dos  po- 
vos modernos  com  os  povos  antigos,  que  usam  ma- 
nilhas de  cobre  e  enfeites  vistosos. 

Não  encontrando  na  terra  da  Boa  Gente,  nem 
oiro,  nem  pedrarias,  nem  as  especiarias  que  busca- 
vam, foram,  o  Gama  e  os  seus  companheiros,  ao  rio 
dos  Boms  Signaes,  ou  rio  de  Quilimane.  Esta  terra  do 
Zambeze,  baixa  e  alagadiça,  era,  como  fica  dito  an- 
teriormente, habitada  «por  gente  negra,  de  bons 
«corpos  e  nua:  as  mulheres,  que  parecem  bem,  tra- 
«zem  os  beiços  furados  e  mettem  n'elles  pedaços 
«de  estanho  retorcidos. »  Na  vida  do  padre  Gonçalo, 
que  temos  citado,  diz-se  dos  habitantes  do  vale  do 
Zambeze  (rio  Mafuto).  «Quasi  todos  são  de  má  fór- 
« ma  e  figura  e  muito  bárbaros  em  seu  trato.  Alguns 
« untam  as  cabeças  com  vermelhão  desfeito  em  azeite 
« de  figueira  (?)  e  com  outros  unguentos  maus.  Limam 
«os  dentes  e  fazem  no  lábio  inferior  um  buraco,  em 
«que  mettem  um  pouco  de  estanho». 

Estes  povos  da  Zambezia  parece  não  serem  ou- 
tros senão  os  Macuas,  que  hoje  vivem  ao  norte  do 
rio  Luenbi  e  em  Moçambique.  Gomo  os  antigos  habi- 
tantes do  Zambeze  são  os  Macuas  sociáveis,  fazem 
poucas  marcas  pelo  corpo,  as  mulheres  teem  os  bei- 
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cus  furados  e  n'elles  mettidos  o  que  os  viajantes  hoje 
chamam  o pelele,  e  limam  os  dentes:  cobrem-se  com 
um  simples  panno,  preso  por  um  cordão  á  cintura, 
com  as  pontas  caidas  atraz  e  adiante:  ornam-se 
com  manilhas  de  cobre  nos  braços  e  pernas.  Esta 
grande  tribu  dos  Macuas  pareee  haver  sido  lançada 
para  o  norte  do  Zambeze  pelas  invasões  dos  zulus 
do  sul,  que,  provavelmente,  vieram  alli  por  um  ver- 
dadeiro refluxo. 
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Do  Rio  dos  Bons  Signaes  foram  os  navegadores 
portuguezes  a  Moçambique;  e  alli,  pode  dizer  se, 
terminou  a  viagem  aventurosa  de  Vasco  da  Gama: 
porque  de  Moçambique  para  diante  começou  o  conde 
almirante  a  ter  pilotos  que  o  levassem  até  á  Índia, 
embora  estes  lhe  não  fossem  sempre  fieis,  como  era 
natural.  Os  mouros  occupavam  e  dominavam  Mo- 
çambique, e  não  podiam  receber  de  boa  vontade  os 
navegadores  christãos,  que  lhes  vinham  perturbar  o 
commercio  e  pareciam  pouco  inclinados  a  consentir, 
que  elles  continuassem  pacificamente  na  posse  das 
terras,  que  havia  séculos  occupavam,  e  dos  mares, 
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de  cuja  navegação  exclusivamente  se  aproveita- 
vam. 

Em  Moçambique  se  encontravam  o  cravo,  a  pi- 
menta, a  gengivre,  a  prata  e  as  pedras  preciosas  da 
índia  com  o  oiro  de  Sofala.  Era  aquelle  um  porto 
de  abrigo  e  de  escala  para  a  viagem  da  índia;  fica- 
vam alli  perto  essas  minas  de  oiro,  cujo  descobri- 
mento tão  profundo  sobresallo  causara  em  Portugal, 
que  D.  Manuel,  querendo  galardoar  os  serviços  de 
Vasco  da  Gama,  cita  entre  os  maiores  « que  desco- 
briu uma  grande  mina  de  oiro»,  e  n'outro  diploma, 
depois  da  tomada  de  Quiloa,  lê-se  «este  rei  de  Qui- 
« loa  é  rei  de  grande  poder  e  riqueza,  e  tem  sob  seu 
«poder  as  minas  de  oiro  de  Sofala  e  as  mais  ricas 
«em  fama  que  nenhumas  outras  d' aquellas  partes  e 
«que  nenhumas  de  quantas  são  sabidas.» 

Desde  logo  foi  Moçambique  considerado  como 
porto  de  escala  obrigado  na  viagem  da  índia,  e  como 
tal  indicado  em  todos  os  Roteiros.  Só  muito  mais 
tarde  as  condições  de  insalubridade  levaram  alguns 
pilotos  a  propor  a  viagem  por  fora  da  ilha  de  Ma- 
dagáscar, e  a  indicarem  a  demora  em  Moçambique 
como  causa  da  perda  de  vidas  e  fazenda.  A  infor- 
mação da  derrota  de  Vasco  da  Gama,  que  nos  dão 
as  Lendas  de  Gaspar  Correia,  explica  a  razão  por- 
que os  portuguezes  abandonaram  todos  os  territó- 
rios, comprehendidos  entre  o  Gabo  da  Boa  Esperança 
e  Sofala:  dobrado  o  Cabo,  diz  Gaspar  Correia,  os 
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navegadores  vão  encontrando  toda  a  terra  despo- 
voada. Isto  não  é  a  expressão  da  verdade,  como  vi- 
mos, mas  manifesta  uma  impressão  que  os  portu- 
guezes  tinham  conservado.  Procuravam  os  nossos 
oiro  e  especiarias;  a  feracidade  e  salubridade  dos 
territórios,  a  abundância  dos  gados,  das  pastagens, 
das  aguas  não  tinham,  aos  olhos  cubiçosos  dos  des- 
cobridores, valor  algum. 

Que  era  esta  a  opinião  dos  portuguezes  no  século 
xvi  ainda  se  prova,  citando  o  que  a  tal  respeito  diz 
João  Hugo,  pelas  informações  que  recebeu  em  Mo- 
çambique: «Todos  os  que  habitam  de  Moçambique 
•  para  o  Gabo  da  Boa  Esperança,  nunca,  até  hoje, 
« tiveram  communicação  com  os  de  Moçambique ;  são 
« negros  feros  e  silvestres,  que  andam  como  bestas 
«feras,  e  não  teem  noticia  alguma  do  verdadeiro 
«deus.  .  .  Os  portuguezes  de  Moçambique  negoceiam 
«com  os  negros  do  continente  (1582),  nos  logares 
«visinhos,  assim  como  em  Sena,  Sofala,  Cuama 
«(Zambeze),  etc.  Estes  negros  diferem  entre  si  em 
«linguae  costumes,  andam  em  constante  guerra  uns 
«com  outros;  os  que  captivam  vendem-n'os.  Alguns 
« comem  carne  humana,  taes  como  os  Macuas  e  ou- 
«tros.  .  .  Não  pode  haver  nelles  confiança  alguma, 
«são  perfidissimos ;  ha  já  cinco  annos  que  os  portu- 
«guezes  de  Moçambique  cada  dia  commerciavam 
«com  elles,  confiados  na  paz  e  não  receiando  mal 
«algum,  e,  quando  estavam  seguríssimos,  os  negros 
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«do  continente,  juntando-se  de  improviso,  caem  so- 
« bre  elles  com  Ímpeto  e  degolam  todos. » 

O  que  fica  dito  mostra  claramente  como  o  governo 
de  Portugal  considerava  Moçambique  no  primeiro 
século  do  descobrimento  da  índia,  e  a  natureza  das 
relações  que  mantinhamos  com  os  indígenas,  com 
quem  estávamos  em  contacto.  A  extremidade  aus- 
tral da  Africa  ficara  inteiramente  abandonada;  o 
nosso  domínio  nas  tribus  cafres  era  nullo.  Mantinha- 
mos guerra  constante  com  os  mahometanos,  destruia- 
mos-lhes  as  cidades,  exigiamos-lhes  pcáreas,  impu  • 
nhamos-lhes  os  nossos  monopólios  commerciaes,  mas 
não  edificávamos  nada  estável;  porque  a  idéa  domi- 
nante era  o  commercio  das  especiarias  e  a  guerra 
de  extermínio  aos  infiéis. 

Durante  annos,  em  Moçambique  não  houve  mais 
do  que  uma  feitoria,  até  que  em  1558  foi  levantada 
uma  fortaleza  «com  recêo  dos  turcos  do  Estreito  de 
Meca»,  como  diz  Fr.  João  dos  Santos.  Não  assim 
em  Sofala,  onde  Pedro  da  Naya  fez  uma  fortaleza 
em  1505.  Ao  passo  que  se  cuidava  em  segurar  Mo- 
çambique e  Sofala, — o  porto  de  abrigo  e  o  centro  do 
commercio  do  oiro,  na  opinião  d'aquelle  (empo, — 
deixavam-se  abandonados  os  territórios  mais  salu- 
bres c  mais  férteis  da  Africa  austral.  E  não  é  este 
um  fado  só  demonstrado  pelas  observações  moder- 
nas. 

Em  1601,  quando  os  pilotos  começavam  a  sen- 
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tir  os  inconvenientes  e  perigos  das  arribadas  a  Mo- 
çambique, e  propunham  nos  seus  Roteiros  que  se  fi- 
zesse a  viagem  da  Indiano/-  fora  da  Ilha  de  S.  Lou- 
renço (Madagáscar),  já  o  navegador  George  Spil- 
berg,  fallando  do  Cabo  da  Boa  Esperança,  dizia: 
«Pelo  que  respeita  á  região  do  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança direi,  que  é  salubre  e  bem  temperada,  e  con- 
veniente para  habitação  e  cultura  de  todos  os  fru- 
«clos.  Ainda  que  parece  montanhosa  e  cortada  de 
«muitas  serras,  ha  comtudo  alli  muitos  valles,  bos- 
« quês,  prados,  produz  grande  copia  de  gramíneas  e 
«flores  de  suavissimo  cheiro,  sustenta  muitos  veados 
«e  outros  animaes  bravos,  possue  límpidas  fontes, 
«que  rebentam  das  serras  com  gratíssimo  susurro, 
«correndo  para  os  rios  e  indo  despejar-se  no  mar.» 
A  experiência  e  a  observação  teem  confirmado  a 
opinião  de  George  Spilberg.  O  distincto  e  honrado 
governador  da  Colónia  do  Cabo,  sir  Bartle  Frere, 
em  uma  memoria  que  leu  á  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Inglaterra,  em  1880,  diz  o  seguinte:  «Estri- 
«ctamente  fallando,  a  expressão  «Africa  austral 
«temperada»  deve  considerar-se  como  unicamente 
«abrangendo  a  parte  extra-tropical  do  continente, 
«mas  em  consequência  da  elevação  da  maior  parte 
«da  região  visinha  do  trópico  de  Capricórnio,  a  re- 
igião  temperada  estende-se  ao  noite  do  trópico,  e 
«pode  considerar-se  limitada  ao  norte  por  uma  li- 
«nha  que  parte  da  costa  occidental,  proximamente 
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«do  cabo  Frio  ou  do  limite  sul  da  bacia  do  Gunene, 
«e,  seguindo  a  linha  divisória  das  aguas  entre  a  ba- 
«cia  do  Gunene  de  um  lado,  e  os  affluentes  do  Zam- 
«beze  e  aguas  que  vão  ao  lago  Ngami  do  outro  lado, 
«inclina-se  para  leste  e  sul,  onde  se  separam  as 
«aguas  dos  rios  Orango  e  Limpopo  ao  sul,  das  do 
«lago  Ngami  e  Zambeze  ao  norte,  continuando  de 
«pois  a  linha  n'uma  direcção  leste  até  próximo  á 
«long.  E.  de  20°.  D'ahi,  esta  linha,  limite  da  região 
«temperada,  caminha  numa  direcção  sudoeste,  atra- 
«vez  de  regiões  ainda  mal  estudadas,  excluindo 
«grande  parte  da  bacia  do  Limpopo  e  seus  affluen- 
«tes:  e,  quando  alcança  a  extremidade  austral  d'essa 
«bacia,  segue  a  linha  de  montanhas  que  se  junta  ao 
« Drakemberg  até  chegar  á  terra  dos  zulus,  onde  os 
«districlos  baixos  da  costa,  próximo  de  Lourenço 
«Marques,  se  podem  considerar  fora  da  zona  tem- 
« perada  e  já  na  região  tropical.» 

A  região  comprehendida  entre  a  linha  indicada 
e  o  mar  é  proximamente  egual  a  um  terço  da  Eu- 
ropa; e  tem  quasi,  na  sua  totalidade,  um  clima  e  con- 
dições geracs  próprios  para  favorecer  a  vida  humana, 
mesmo  das  raças  européas.  Estas  podem  viver,  cres- 
cer e  multiplicar  pela  forma  que  se  observa  nos 
hollandezes,  e  inglezes  do  Cabo. 

Ao  norte  e  leste  da  linha  que  sir  Bartle  Fure 
traçou,  a  febre  intermittente  apparece  em  todos  os 
logares  pouco  elevados;  esta  febre  não  é  desconhe- 
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cida  a  sul  e  oeste  da  linha  indicada,  comtudo  não 
se  oppõe  ás  condições  ordinárias  de  salubridade 
para  os  homens  de  origem  européa:  porém,  ao 
norte  da  linha,  os  terrenos  affectados  de  malária  são 
suficientemente  numerosos,  para  se  tornarem  uma 
dificuldade  pratica  para  os  estabelecimentos  euro- 
peus. 

Na  denominada  região  temperada  do  sul  da  Africa, 
ha  cinco  colónias  importantes  de  origem  européa,  a 
saber:  o  Cabo,  o  Natal,  o  Transvaal,  o  estado  livre 
de  Orange,  e  a  terra  de  Gricua  de  oeste.  Vive  alli 
uma  população  de  336:770  europeus,  e  1.105:041 
indivíduos  de  outras  raças,  principalmente  indíge- 
nas da  Africa.  No  resto  da  região, —  que  tem  proxi- 
mamente o  dobro  da  extensão  das  colónias  e  Esta- 
dos europeus, — a  população  pode  calcular-se  no 
dobro  e  é  inteiramente  composta  de  povos  indíge- 
nas. 

As  considerações  e  factos  que  ficam  expostos, 
mostram  a  origem  e  caracter  das  nossas  conquistas 
na  Africa  oriental,  e  o  erro  enorme  que  a  cobiça  do 
oiro  de  Sofala  e  das  especiarias  do  oriente,  fez  com- 
metter  aos  primeiros  descobridores  portuguezcs. 

A  direcção  das  correntes  marítimas,  a  impetuosi- 
dade dos  ventos,  a  frequência  das  tormentas,  que  fez 
dar  ao  Cabo  da  Boa  Esperança  o  seu  primitivo  nome, 
e  ainda  mais  o  desabrigado  dos  portos  de  mar,  ex- 
postos aos  temporaes,  por  tal  forma  que  apenas  a 
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bahia,  a  leste  do  Cabo,  apresenta  em  parte  um  se- 
guro abrigo  no  Lime  Bay  das  cartas  inglezas,  ex- 
plicam também  o  abandono  da  Africa  austral. 


IV 


Não  podiam  os  portuguezes  deixar  de  se  infor- 
mar do  modo  por  que  o  commercio  dos  mouros  se 
fazia  na  costa  oriental  da  Africa,  e  de  indagar  de 
onde  vinha  o  oiro  que  se  negociava  em  Sofala,  no 
rio  Coama  (Zambeze),  e  em  Angoxe. 

No  livro  noticioso  e  interessantíssimo  de  Duarte 
Barbosa  encontramos  informações  do  que,  já  nos 
primeiros  annos  do  século  xvi,  se  sabia  sobre  estes 
assumptos  importantes. 

O  commercio  dos  mouros,  segundo  Barbosa,  fa- 
zia-se  por  mar,  em  zambucos  (pequenos  barcos) 
que  traziam  de  Quiloa,  Mombaça  e  Melinde  pannos 
de  algodão  de  muitas  cores,  brancos  e  azues;  al- 
guma seda;  missanga  vermelha,  amarella  e  de  ou- 
tras cores,  que  vinha  de  Gambaya;  os  mouros  ven- 
diam estas  mercadorias  aos  gentios  de  Monomolapa 
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por  oiro,  marfim  e  âmbar.  Este  império  de  Monomo- 
tapa  ou  Benamotapa  era  muito  extenso  e  povoado  de 
gentios  ou  cafres;  negros,  cobertos  da  cintura  para 
baixo  de  pannos  de  cores  uns,  outros  de  pelles;  tra- 
zendo espadas  ornadas  de  oiro  e  outros  metaes,  á 
esquerda,  azagaias,  arcos  curtos  e  flechas  de  largas 
pontas  de  ferro;  além  dos  homens  havia  também  um 
corpo  poderoso  de  mulheres  guerreiras. 

Em  1560  partiu  o  padre  Gonçalo  da  Silveira  e  mais 
dois  jesuítas  em  missão  para  o  paiz  do  oiro;  para 
Tonga  e  Monomotapa.  Inhambane  era  to  primeiro 
porto  do  reino  de  Tonga» :  esta  cidade  de  Tonga  fi- 
cava a  trinta  léguas,  por  terra,  do  porto  de  Inham- 
bane. A  principio  foi  a  missão  mui  bem  recebida  e 
agasalhada  pelo  potentado  cafre.  Este  julgou  ver  no 
padre  novo  e  poderoso  feiticeiro,  e  nas  cartas  que 
elle  levava  do  vice-rei  da  índia  um  penhor  de  maior 
poder  sobre  os  seus  visinhos,  e  de  mais  activo  com- 
mercio  com  os  brancos.  Baptisou-se  o  rei,  a  rainha 
e  a  família,  e  muitos  outros  selvagens.  Para  se  com- 
prehender  o  espirito  dos  cafres  no  acto  d'esta  e  de 
outras  chamadas  conversões,  basta  citar  uma  parte 
da  carta  que  o  rei  de  Tonga  enviou  ao  vice-rei  da 
índia,  de  certo  dictada  sob  a  influencia  dos  jesuítas, 
mas  deixando  adivinhar  os  argumentos  que  o  leva- 
ram a  acceitar  o  baptismo.  «Seja  Deus  louvado,  diz 
«a  carta,  por  allumiar  o  meu  entendimento  com  os 
«raios  da  sua  divina  luz,  para  que  visse  claramente 
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«quanto  é  elevado  o  parentesco  que  contraímos,  por 
«meio  do  santo  baptismo;  e  quanto  me  vale  a  ami- 
«sade  que  tenho  com  o  muito  poderoso  rei  de  Por- 
«tugal  e  com  v.  ex.a,  que  governa  a  índia  em  nome 
«d'elle.  Como  poderei  confessar  os  grandes  bens  e 
« proveitos  que  d' esta  religião  provém,  tanto  a  mim 
«como  a  todo  o  meu  reino,  quer  sejam  os  temporaet 
«que  acabam,  quer  os  eternos  que  para  sempre  du- 
«ram!  E  tão  grande  a  honra  que  d'esta  união  recebi 
«que  nem  sequer  posso  conceber  outra  maior:  as 
«rendas  crescem  summamente,  o  reino  torna-se  se- 
«guro,  e,  o  que  é  mais,  recebemos  mestres  que  nos 
«ensinam  a  bem  viver.  .  .  Por  tudo  isto,  invicto 
«vice-rei,  de  minha  livre  vontade  ofFcreço  a  v.  ex.a 
« e  a  seu  rei  a  minha  pessoa  e  o  meu  reino ...» 

Depois  d'estes  successos,  o  padre  Gonçalo,  «ainda 
«que  não  julgava  difficil  pôr  o  demónio  fora  d'aqueUe 
«reino,  se  alli  se  demorasse  mais  tempo,  como  lhe 
«dava  cuidado  a  conversão  do  imperador  de  Mono- 
«motapa  (da  terra  do  oiro),  por  tantos  annos  dese- 
jada, e  pela  qual  havia  principalmente  feito  aquella 
«viagem,  resolveu-se  a  ir  logo  para  o  Monomotapa, 
«deixando  os  seus  companheiros  em  Tonga». 

N'este  caso,  como  no  Gongo,  na  Abyssinia  e  ou- 
tros legares,  os  jesuítas,  que  ficaram  em  Tonga, 
buscai am  dominar  o  espirito  do  rei  e  atacar  de 
frente  as  superstições,  os  usos  e  costumes  dos  gen- 
tios,  «porque,  diz-se  na  Vida  do  bemavent arado 


28 

« Padre  Gonçalo,  ainda  que  não  eram  difficeis  em 
« admiltir  o  santo  evangelho  e  receber  a  lei  de  Christo, 
«era  não  só  difficil,  mas  também  muito  perigoso  ao 
«bom  do  padre  (André  Fernandes)  acabar  com  el- 
«les  que  perseverassem  na  mesma  lei  depois  de  a 
«haverem  recebido,  e  que  não  misturassem  com  ella 
«os  seus  erros:  e  como  o  antigo  costume  os  incli- 
« nava  aos  agouros,  encantamentos,  feitiçarias  e  ou- 
«Iras  superstições  e  peccados;  como  o  padre  os  re- 
«prehendia  (Testas  culpas,  arremettiam  a  elle  com 
«tal  fúria  e  sanha,  que  pouco  faltou  que  o  não  cri- 
«vassem  de  settas.  De  dois  vicios,  principalmente, 
«não  havia  meio  de  separal-os.  Era  um,  o  ter  mui- 
«tas  mulheres,  doutrina  que  haviam  tomado  da  mal- 
«dita  seita  de  Mafoma  e  da  dos  gentios.  Era  o  ou- 
« tro,  tirado  da  antiga  lei  dos  Índios,  o  do  irmão  ca- 
«sar  com  a  cunhada,  quando  seu  irmão  morria  sem 
«herdeiros.»  Resistiu  o  padre  aos  Sangos,  espécie 
de  sacerdotes  dos  gentios,  e  exprobou  ao  rei  o  dar- 
se  como  bastante  poderoso  para  levantar  as  nuvens 
e  fazer  a  chuva,  -  cousa  que  os  reis  cafres  ainda 
huje  consideram  como  um  dos  seus  sobrenaturaes 
attributos. —  O  rei  de  Tonga  «crendo  queojesuita 
«lhe  havia  tirado  grande  parte  da  sua  honra  e  au- 
«ctoridade,  não  quiz  encobrir  no  peito  o  seu  rancor 
«contra  o  padre,  e  assim  o  declarou  logo;  e  desde 
«aquella  occasião  não  lhe  dava  tão  fácil  entrada 
«como  costumava,  nem  de  boa  vontade  o  ouvia 


29 

«quando  lhe  ensinava  os  mandamentos  da  lei  de 
«Deus,  nem  se  apartava  das  superstições  gentílicas 
«ainda  que  fosse  severamente  reprehendido.»  Os 
cafres  tinham  o  jesuita  por  feiticeiro  e  se  apartavam 
d'e]Ie:  até  que  o  rei  lhe  prohibiu  a  pregação  e  elle 
se  foi  para  a  índia. — Esta  é  a  historia  de  quasi  to- 
das as  missões  dos  jesuítas  na  Africa. 

A  missão  do  padre  Gonçalo  da  Silveira  a  Mono- 
motapa, — cabeça  de  um  grande  império,  como  dizem 
unanimemente  os  escriptores  do  século  xvi, —  não  foi 
mais  feliz  do  que  a  missão  de  Tonga.  Accusado  o 
padre  de  feiticeiro  e  espião  dos  portuguezes,  foi  as- 
sassinado em  1561,  a  10  de  março. 


A  fama  que  corria  em  Portugal  das  minas  de 
oiro  de  Monomotapa,  e  o  resultado  pouco  feliz  das 
missões  n'aquella  antiga  região  de  Ophir,  fizeram 
nascer  a  esperança  de  conquistar  um  paiz,  onde  se 
sonhava  existirem  riquezas  maiores  do  que  quantas 
Portugal  e  Hespanha  haviam  encontrado  nas  índias 
oriental  e  Occidental. 
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0  leitor  interessar-se-ha  em  saber  como  pensa- 
vam a  este  respeito  os  conselheiros  do  governo.  Por 
isso  copiamos  aqui  um  parecer,  sem  data,  que  se 
encontra  na  collecção  de  manuscriptos  da  Torre  do 
Tombo  (Cella  M,  mss.  1107,  tom.  4  D,  foi.  121); 
onde  se  pode  apreciar  bem  o  que  se  sabia,  no  mea- 
do do  século  xvi,  da  região  do  sul  do  Zambeze,  em 
que  hoje  tem  posto  os  olhos  e  as  esperanças  os  mo- 
dernos argonautas,  que  julgam  ir  alli  conquistar  o 
vellocino  de  oiro. 

Depois  de  exaltar  a  riqueza  prodigiosa  das  minas 
que  no  sertão  «chamam  manicas»  diz  o  manuscri- 
pto: 

«  A  gente  que  habita  este  sertão  são  cafres, 
«por  natureza  pouco  trabalhadores;  não  adorão  ne- 
«nhuma  cousa  senão  os  defuntos  seus  antepassa- 
«dos.  A  agricultura  de  que  se  sustentão  toda  se 
«faz  pelas  molheres.  Os  homês  são  os  que  cauão 
«nas  minas  para  tirar  o  ouro,  que  chamão  de  bo- 
«tonga  ou  lasca  e  outros  o  tirão  dos  rios,  que  des- 
«cem  das  serras  com  as  enxurradas  do  Inverno:  e 
«assy,  lavando-o  e  apurando-o  tirão  o  que  chamão 
«Pó.  Gomem  toda  a  immundicia  da  terra:  he  gente 
«muito  pobre,  porque  lendo  em  sy  tamanha  riqueza 
<e  conhecendo-a  já,  não  se  aproveilão  delia;  e  pou- 
«cos  são  os  que  vestem  as  roupas  que  por  nossa 
«uia  lhe  uão  aresgalar  e  o  geral  se  veste  dehumas 
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«mantas  que  elles  teceem  dalgodão,  a  que  chamão 
«mochiras  e  outros  peles  danimais.  E  fazem  suas 
«habitações  em  pouoações,  e  as  casas  são  de  palha 
«ou  colmo,  e  muito  pequeninas  e  geralmente  são 
«todos  dados  a  feitiçarias. 

«Esta  cafraria  e  este  certão,  em  que  os  portu- 

«guezes  tem  seu  comercio,  he  terra muito 

«fértil,  tem  muyto  gado  de  toda  sorte,  muyta  caça 
«e  boas  aguas;  o  mantimento  ordinário  he  milho  e 
«também  tem  arros  e  outro  género  de  legumes:  os 
« matos  são  todos  de  frutas  despinho  e  outras  muy- 
«tas,  que  seruem  para  comer:  e  he  terra  que,  se  se 
«cultiuar  das  sementes  que  nos  semeamos,  produ- 
«sirão  em  abundância,  e  entende  se  que  selaleua- 
«rem  trigo  também  se  dará. 

«Os  cafres,  as  armas  que  vsão  são  arcos  e  fre- 
«chas  eruadas  e  azagaias.  Ate  oie  não  tem  espin- 
«gardas,  nem  sabem  fazer  pólvora:  mas  antes  se 
« admirão  de  ouuir  huma  espingardada  e  huma  bom- 
« bardada  e  eu  uy  per  meus  olhos  morrerem  cafres 
«só  do  espanto  de  ouuir  tirar  huma  peça  de  arte- 
« lharia ;  não  tem  força  nenhuma ;  peleijão  ao  modo 
«dos  alarves  de  africa  com  gritos  e  asouios  e  sal- 

«tos. 

«Entre  todos  os  reis  do  certão  o  mais  principal  e 
«poderoso  foi  o  manamotapa,  reconhecido  por  todos 
«como  emperador.  Este  abita  mais  perto  das  mais 
« opulentas  minas  que  ha.  Agora  não  he  tão  podero- 
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«so,  porque  se  lhe  tem  aleuanlado  muitos  vassalos  e 
«lhe  não  querem  obedecer,  os  quais,  para  se  defen- 

•  derem  delle  se  tem  aiudado  de  muitos  cafres  e  ne- 
«gros  fogidos  ijiie  dos  portugueses  se  forão  para 
«elle  e  dos  cabiris  (mavitis  ou  laudims?)  gente  es- 
trangeira que  ali  veio  ter.  Fazem  os  alevantados 
«seus  araiaes  cercados  de  barro  e  espinhos  a  que 
«chamão  chuambos,  donde  saem  a  peleijar  e  se  re- 
colhem. E  forão  estes  aleuantados  crescendo  de 
«maneira,  que  obrigarão  ao  dito  manamotapa  a  pe- 
«dir  a  ajuda  dos  portugueses;  no  que  ouuc  ategora 
«muito  descuido  nos  capitães  de  moçambique,  per- 
«que  se  elles  a  esta  cousa  tiuerão  mandado  (?)  gente 
i  estiuera  o  negocio  da  conquista  com  mais  facili- 

•  dade. 

«Este  lie  a  noticia  que  daquellas  partes  tenho. 
«Aonde  lá  estive  e,  posto  que  não  uy  o  certão,  falei 
«la  com  muitas  pessoas  que  nelle  andarão.  V.  S.  me 
«mande  huma  instrusão  de  tudo  na  qu.  .  .  manda 
« a  V.  S.  per  a  conquista  destas  minas,  em  orden  e 
« verse  assy ...  de  meu  parecer  nellas  o  que  farei 
«no  melhor  modo  que  meu  enlendimento  me  ditar. 

« chamão,  ao  descobrimento  destas  minas 

«e  conseruação  delias,  comquista.  Não  sey  o  que 
«nellas  se  aia  de  qonquistar.  Porque  os  cafres  não 
«tem  cidades  cercadas,  não  tem  fortalesas  muradas, 
«nem  silios  espunaueis,  com  que  defendão  as  minas 
« cha e  ordenar  como  se  abitasse  essa 
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«terra,  para  obrigar  aos  moradores  cauassem  livre- 
« mente  nas  minas,  o  que  elles  não  fasem  a  respeito 
«de  lhe  ser  defendido  per  seu  Rey.  E  do  que  ca- 
«vassem  dessem  a  S.  M.  aquella  pensão  que  pare- 
« cesse  justo,  no  que  me  parceo  seria  tão  gran  cân- 
dida de,  que  excederia  a  noua  espanha  assy  em 
« grandesa  como  em  prosperidade. 

«O  caminho  mais  fácil  para  se  isto  poder  fazer  e 
«S.  M.  conseguir  seu  intento  e  V.  S.  polo  em  efeito 
« me  parece  que  por  ora  deuia  ser  nesta  forma. 

«A  terra,  posto  que  eu  a  tenho  por  sadia,  toda- 
«via  he  necessário  que  para  gente  solta  se  lhe  per- 
«vina  primeiro  lugar  em  que  abitem,  almasen  de 
« que  comão,  munições  com  que  ofendão.  E  isso  tudo 
«não  pode  ser  nunca  junto.  Pelo  que  seria  de pare- 
« cer  que  a  pesoa  a  quem  V.  S.  elegesce  para  essa 
«empresa  neste  primeiro  anno  não  tratasse  mais  que 
«de  dispor  as  cosas  e  ordenalas  de  maneira  que 

<>  ai junto  a  Macapá,  que  são  as  portas,  se 

« fizesse  huma  pouvação  com  huma  força,  onde  se 
«fizessem  almaseis  e  em  que  se  começasse  arreco- 
«lher  mantimentos,  casas  pêra  espital,  igreja  e  os 
«mais  moradores  que  pudessem  hir  daquellas  par- 
«tes,  assi  portugueses,  como  mocoches  que  são  a 
« gente  da  índia  Para  no  segundo  anno  encher  to- 
«das  estas  casas  de  tudo  o  necessário  Para  que, 
«quando  no  terceiro  ano  se  levassem  os  soldados, 
«para  esta  conquista,  não  moresem  a  mingoa,  fal- 
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« tando  lhes  o  remédio.  Perque  desta  paragem  tendo 
«a  gente  farta  e  saã,  com  pouca  se  pode  fazer  muito 
« e,  como  os  cafres  virem  que  temos  forsa  dentro  no 
'( certão,  sem  perigo  podemos  hir  a  elle ;  os  mais  del- 
« les  ou  geralmente  todos  de  sua  condição  ande  que- 
rer nossa  amizade perque  querendo 

«V.  S.  agora  mandar  hum  conquistador  com  solda- 

« dos  não  farão  mais  que a  ser  merca- 

« dor  e  os  soldados  poucos  e  poucos .  .  . 

« Perguntar  me  ha  V.  S.  que  modo  se  lera  para 
«comforme  a  este  meu  uoto  nesta  conquista,  res- 
«pomdo  que  V.  S.  comforme  ao  que  vir  mais  que 
«he  serviço  de  S.  M.  deve  de  consider.  Perque  mo 

« mandara se  pelo  capitão  que  está  presente 

«por  S.  M não  ficar  em  noua  divida  ou  per 

« qual  quer  dos  nomeados,  que  S.  M.  apontar  a  V.  S. 
«e  sendo  qualquer  destes  coimem,  que  este  que  for 
«seja  senhor  do  comercio  de  todas  aqueJIas  minas  e 
« que  nellas  meta  por  sua  conta  todo  o  fato  que  pu- 
*  der,  asy  Pano  grosso  ordinário  de  soldado,  seus 
«quartéis  e  mantimentos  e  uestidos  como  para  as 
«mais  despesas  da  guerra,  ospitaes  e  igrejas,  fican- 

■  du-lhe  cabedal  para  mandar  ha  índia  todos  os  an- 

■  nos  a  empregar  Pêra  o  que  he  necessário  hum  ho- 
« mem  da 


Por  carta  de  D.  Sebastião  foi,  em  março  de  1569, 
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Francisco  Barreto  nomeado  capitão-mór  da  empresa 
do  Senhorio  de  Mononiotapa,  e  lhe  foi  ordenado,  que 
fizesse  regimento  para  o  feitor  e  escrivão  conforme 
os  regimentos  de  Moçambique  e  Sofala,  devendo  a 
receita  do  oiro  das  minas  fazer-se  em  livro  separado, 
onde  se  inscrevesse  também  a  repartição  do  dito 
oiro. 

A  nova  d'esta  expedição  poz  em  alvoroço  toda 
Lisboa,  como  diz  D.  de  Couto  em  suas  Décadas: 
«Para  esta  jornada,  diz  o  severo  historiador,  man- 
«dou  el-rei  que  se  aprestassem  três  nãos  e  se  pa- 
« gassem  mil  homens  darmas ;  e,  pela  novidade  d'ella, 
«e  ser  a  descobrir  minas  de  oiro,  abalou  toda  Lis- 
«boa  e  acudiram  muitos  fidalgos  para  se  embarcar 
«n'ella,  e  tanta  gente  que  sobejava  para  outra  ar- 
omada.» 

Esta  expedição,  como  todos  os  actos  do  reinado 
do  infeliz  D.  Sebastião,  foi  aconselhada  e  preparada 
pelos  jesuitas;  e  o  espirito  clerical,  dominador  e  fa- 
nático, preparou  e  encaminhou  a  sua  destruição  nos 
inhospitos  sertões  da  Africa.  «O  mestre  d'el-rei  D. 
Sebastião  foi  o  que  encaminhou  para  esta  jornada», 
diz  Couto.  Francisco  Barreto  era  acompanhado  por 
um  jesuíta,  o  padre  Francisco  de  Monclaros,  •  homem 
« de  auctoridade  e  lettras,  a  que  el-rei  confiara  o  acon- 
«selhar  ao  governador  o  que  fosse  justo  e  honesto, 
«conforme  a  seu  serviço. »  A  primeira  dissidência  en- 
tre Barreto  e  o  padre  Monclaros  foi  sobre  o  modo 

3# 
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de  conduzir  ás  minas  a  expedição;  Barreto,  bem 
aconselhado,  queria  leval-a  por  Sofala;  o  padre  que- 
ria que  a  expedição  fosse  por  Sena,  apesar  das  difi- 
culdades que  ahi  se  deviam  encontrar.  A  este  respeito 
diz  Couto  que  Monclaros  queria  «que  o  seu  parecer 
«só  vencesse  a  lodos; paixão  muito  natural  em  mui- 
«tos  religiosos,  pela  qual  deitaram  a  perder  na  índia 
tgrandes  occasiões  e  se  arriscaram  e  inda  perderam 
«algúas  fortalezas,  como  pelo  decurso  das  minhas 
«Décadas  se  verá. »  Mas  por  fim  o  governador  Fran- 
cisco Barreto  «por  temor  que  tinha  aos  prelados  da 
companhia»  accedeu  ás  exigências  ineptas  de  Mon- 
claros. e  foi  com  a  expedição  a  Sena.  Alli.  o  fana- 
tismo continuou  a  preparar,  pela  intolerância,  pela 
traição  e  pela  rapina,  os  desastres  da  expedição. 

Perlo  de  Sena  havia  uma  povoação  de  mouros, 
onde  a  expedição  se  agasalhou.  Os  mouros  «eram 
« nossos  amigos,  e  tinham  um  xeque  que  os  gover- 
«nava,  e  pela  communicação  com  os  portuguezes, 
«com  quem  os  mais  (Telles  se  criaram,  fallavam  e 
«escreviam  mui  bem  nossa  lettra.»  Não  lhes  va- 
leu esta  amizade  nem  o  interesse  que  os  portu- 
guezes  tinham  n'ella.  Accusados  de  envenenarem 
as  aguas,  o  que  a  insalubridade  do  sitio  e  a  igno- 
rância dos  soldados  explicava,  foram  barbaramente 
assassinados  e  roubados.  A  expedirão  entrou  no  ser- 
tão, onde  lhe  faltou  tudo,  e  foi  perseguida  pelos  ca- 
fres, que  lhe  não  davam  mantimentos  e  lhe  tiravam  a 
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agua  de  beber,  até  que  teve  de  voltar  de  novo  para 
o  Zambeze.  Depois  de  alguns  episódios  tristes,  que 
Couto  conta  nas  suas  Décadas,  o  jesuíta  Monclaros, 
causa  única  das  desgraças  da  expedição,  veiu  ter 
com  o  infeliz  Barreto  «e  lhe  requereu  em  publico, 
«da  parle  d'el-rei,  que  deixasse  aquella  conquista 
«com  que  tinha  enganado  a  el-rei,  e  que  da  gente 
«que  n'ella  era  morta  e  morresse  elle  havia  de  dar 
«a  Deus  larga  conta.  *  De  paixão  por  tão  brutal  in- 
justiça, o  governador  morreu  algumas  horas  depois. 
A  responsabilidade  do  confessor  d'el-rei  c  do  seu 
delegado  ficou  salva:  mas  não  perante  a  historia, 
que  Diogo  do  Couto  deixou  traçada  em  paginas  im- 
morredouras. 

Vasco  Fernandes  Homem  suecedeu  a  Francisco 
Barreto,  e  foi  á  conquista  de  Manica,  por  Sofala, 
tudo  contra  a  vontade  do  padre  Monclaros,  que  vol- 
tou para  o  reino.  Vasco  Fernandes  atravessou  as 
terras  do  Quiteve,  com  maior  ou  menor  dificuldade, 
até  chegar  ás  terras  do  Chicanga,  onde  eslão  as  mi- 
nas de  Manica. 

« Os  nossos,  diz  Couto,  tanto  que  se  viram  n'aquella 
«terra,  de  que  havia  fama  que  tudo  era  oiro,  cui- 
«daram  que  logo  pelas  ruas  o  achassem  e  que  car- 
« regassem  d'elle.  O  governador  partiu  logo  para  as 
«minas,  onde  esteve  alguns  dias,  e,  vendo  a  diffi- 
«culdade  com  que  os  cafres  o  tiravam  das  entranhas 
«da  terra,  com  tamanho  risco  que  quasi  cada  dia 
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«ficavam  muilos  enterrados  nas  minas,  que  arruina- 
ram por  lhes  não  saberem  fazer  reparos,  e  ainda 
<  aquella  terra  que  tiravão  enchiam  d'ella  as  gamei- 
las.  e  iam  lavar  aos  rios,  e  cada  um  tirava  quatro 
«ou  cinco  grãos  de  oiro;  tudo  pouquidade e pobreza. 
i  Outros  no  tempo  dos  invernos  vão  pellos  pés  das 
«serras  por  onde  descem  abaixo  as  enxurradas  da 
«agua,  depois  que  se  cá  acham  algumas  lascas  e 
«grãos.  Vendo  o  governador  aquella  pobreza,  e  que, 
«para  senhorear  aquellas  minas,  era  necessário 
«grande  fabrica  e  infinilos  negros  para  andarem 
« n'aquelle  meneo,  resolveu  voltar  de  lá,  confirmando 
«as  pazes  com  os  potentados  cafres.» 


vi 


Da  organisação  do  governo  de  Moçambique, 
n'aquellc  tempo,  dá-nos  informação  o  viajante  João 
Hugo,  que  já  anteriormente  citamos.  Diz  esse  escri- 
ptor  hollandez,  o  qual  se  informou  attentamente  dos 
factos,  e  os  conta  sem  paixão : 

«A  fórma  politica  com  que  os  portuguezes  admi- 
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«nistram  a  ilha  é  a  seguinte:  cada  três  annos  mu- 
«dam  por  outro  o  capitão  que  governa  em  nome 
«do  rei,  além  de  que  todos  os  que  desempenham  os 
«outros  cargos  só  por  provisão  regia  especial  podem 
«estar  nos  logares  mais  três  annos.  Aquelles  que  fi- 
«zeram  bom  serviço  nas  naus  que  andam  na  costa 
«da  índia,  recebem  aquelles  ofíicios  em  recompensa 
«d'aquelles  méritos,  e  d'esses  ofíicios  tiram  os  seus 
«salários,  fazendo  negocio.  Vivem  livremente  e  á  sua 
«vontade  emquanto  se  demoram  n'aquellas  regiões. 
«Os  rendimentos  do  capitão  são  pingues,  pois  que 
«outra  fortificação  ainda,  por  nome  Sofala,  distante 
» cento  e  vinte  milhas  de  Moçambique  para  o  Cabo 
«da  Boa  Esperança,  lhe  está  também  sujeita:  no 
«território  de  Sofala  estão  as  minas  de  oiro,  chama- 
«das  de  Monomotapa,  e  está  também  o  grande  lago 
«de  que  dizem  sair  o  rio  Nilo,  assim  como  aquelle 
«formosíssimo  rio  Cuama  ou  Niger,  que  entra  no 
«mar  entre  Moçambique  e  Sofala,  e  cujas  areias  vul- 
«garmente  se  diz  que  levam  oiro  '.  As  minas  de  Mo- 
«nomotapa  abundam  em  oiro,  e  é  do  género  parti- 
«cular  que  os  portuguezes  chamam  oiro  de  Botonga 
«ou  oiro  em  pó,  ou  areia  áurea,  a  qual  areia,  ainda 

1  No  meio  de  todas  estas  erróneas  affirmações,  é  fácil  reco- 
nhecer, que  o  grande  lago  era  o  Lago  Nyãssa,  d'onde  sae  o 
Chiri  para  o  Cuama  ou  Zambeze.  Emquanto  á  confusão  doeste 
rio  com  o  Niger,  e  do  que  se  diz  do  Nilo,  toda  ella  nasce  da 
idéa,  que  de  um  mesmo  lago  saiam  os  grandes  rios  da  Africa. 
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•  que  notável  pela  sua  pequenez,  é  oiro  tão  puro  e 
o  limpo,  que  não  ha  outro  de  maior  valor  em  todo  o 
«Oriente.  O  capitão  de  Moçambique  tem  um  feitor 
«em  Sofala,  e  manda  cada  anno,  duas  e  três  vezes, 
tpangaios  a  buscar  oiro  ás  praias  de  Sofala  e  a  tra- 
« zel-o  para  Moçambique. 

« O  capitão  de  Moçambique  tem  de  renda  no  trien- 
«nio  do  seu  governo  trezentos  mil  ducados:  o  que  o 
«capitão  Nuno  Velho  Pereira  nos  afíirmou.  E  esta 
« somma  é  principalmente  oiro  que  vem  de  Mono- 
«motapa  por  Sofala.» 

Fácil  é  reconhecer,  por  quanto  fica  dito,  os  pro- 
fundos vicios  da  nossa  administração  na  Africa  orien- 
tal. Os  males  não  são  de  hoje;  e  erradamente  pen- 
sam os  que  suppõem  que  nos  tempos  felizes  éramos 
ricos  e  dominávamos  em  toda  a  Africa,  e  sabíamos 
aproveitar  as  riquezas  e  promover  a  prosperidade 
dos  nossos  vastos  descobrimentos. 

No  Real  Archivo  (Gella  O,  cax.  17,  tom.  vi)  en- 
contram-se  as  copias  de  três  Relações  do  Estado  da 
Índia  Oriental,  que  se  devem  referir  aos  últimos  an- 
nos  do  século  xvi;  e  n 'essas  Relações  vê-se,  que  os 
portuguezes  chamavam  Estado  da  índia  a  tudo  o 
que  possuíam  desde  o  Cabo  da  Roa  Esperança  até 
Nanquim.  Isto,  diz  um  dos  manuscriptos,  refere-se 
á  conversão,  porque  emquanto  ao  commercio  não 
passa  este  de  Macao.  Em  toda  esta  extensão  possuía 
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a  coroa  portugueza  apenas  doze  cidades  e  trinta  e 
três  villas. 

Na  Africa  oriental  ou  Costa  da  Ethiopia  tínhamos 
Sofala,  Moçambique,  e  Mombassa  na  denominada 
costa  de  Melinde. 

Sofala,  diz  o  manuscripto,  é  fortaleza  forte  e  an- 
tiga. Moçambique  é  forte,  e  dentro  da  cidade  está  a 
fortaleza  velha.  Mombassa  é  boa  fortaleza,  bem  ar- 
tilhada. As  rendas  reaes  das  alfandegas  em  todo  o 
Estado  da  índia  andavam  por  700:000  ducados. 

A  receita  do  que  possuimos  no  Oriente,  compre- 
hendendo  a  costa  da  Africa  oriental,  era,  segundo 
um  dos  documentos,  apenas  de  324:739$800  réis; 
a  despeza  andava  por  281:629$824  réis.  A  diffe- 
rença  era  de  43: 109$!) 76  réis.  No  fim  da  copia  do 
documento  lê -se  o  seguinte:  «D'este  rendimento  fal- 
t.im  hoje  400:000  xerafins»,  ou  120  contos,  sendo 
60  contos  de  Ormuz  e  outro  tanto  das  alfandegas 
de  Goa  e  Dio. 

No  quadro  das  receitas  vem  Moçambique  compu- 
tada em  12 contos, ena  despeza  em  7: 785$900 réis. 

Para  se  fazer  idéa  completa  da  administração,  na 
Africa  oriental,  devemos  accrescentar  algumas  infor- 
mações curiosas  que  nos  dão  os  citados  manuscri- 
plos. 

O  rendimento  de  Moçambique  provinha  da  pen- 
são dos  rios  de  Cuama.  A  despeza  era  a  que  se  fa- 
zia com  os  feitores  de  Sofala,  Sena  e  Tete. 


42 

Sofala  e  Moçambique  importam  para  o  capitão, 
— em  três  annos,  que  é  o  tempo  por  que  são  pro- 
vidos quasi  todos  os  da  índia  e  os  mais  officiaes, — 
200:000  ducados. 

Entre  as  viagens,  que  eram  concedidas  como  re- 
muneração de  serviços,  principalmente  feitos  na  ín- 
dia, entrava  a  viagem  de  Moçambique  a  Goa.  Esta 
importava  ao  capitão,  de  fretes,  vinte  e  cinco  mil 
pardáos,  que,  a  360  réis  (segundo  D.  de  Góes)  per- 
fazem nove  contos  de  réis.  «Esta  viagem  se  provê 
«em  homens  nobres  de  merecimentos,  que  hajam 
«sido  soldados  e  capitães  nas  armadas  da  índia: 
«proveem-se  uma,  duas  e  três,  conforme  os  mereci- 
i  mentos  e  serviços  que  cada  um  apresenta.  Levam- 
«se  de  Goa  as  fazendas  que  d'antes  se  carregavam 
«em  Chaul  para  o  resgate  dos  rios:  as  quaes  são 
«roupas  pretas  e  pintadas  da  laia  dos  cafres.  Le- 
«va-se  mais  muita  contaria  de  vidro  para  os  mes- 
«mos  cafres,  e  por  estas  fazendas  se  resgata  oiro  e 
«marfim.  Levam-se  mais,  farinhas  para  Moçambique 
«e  alguma  raxa  (panno  de  lã)  e  sedas.  E  como  nin- 
«guem  pode  fazer  esta  viagem  senão  o  provido,  e 
«uma  nao  não  é  hoje  bastante  para  as  fazendas  que 
«se  levam,  costumam  alguns  homens  que  tem  nãos 
«e  navios,  carregar  para  Moçambique,  com  licença 
*do  capitão  da  viagem,  e  pagam-lhe  meios  fretes  da 
«nao  que  carregam:  e  este  é  o  respeito  porque  a 
i  viagem  imporia  tanto.  De  Moçambique  para  Goa 
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«se  carrega  muito  oiro  em  pó  e  em  barras,  muito 
«marfim,  páo  preto  e  cafres.» 

Além  d'esta  interessante  informação,  sobre  o  modo 
porque  se  monopolisava  o  commercio  no  interesse, 
não  do  Estado  mas  de  um  homem,  e  da  natureza 
d?esse  commercio,  dão-nos  ainda  os  citados  docu- 
mentos noticia  da  pouca  ingerência  que  tinha  o  go- 
verno na  administração  de  Moçambique.  «Aqui,  di- 
«zem,  não  tem  el-rei  que  prover  mais  que  a  viagem, 
«porque  o  ovidor,  escrivães,  tabelliães,  e  officiaes  da 
«cidade  provê  em  Goa  o  vice-rei.  Provê  el-rei  o  fei- 
«tor,  a  quem  vai  o  officio,  nos  três  annos,  de  vinte 
«e  cinco  para  trinta  mil  cruzados.  Esta  feitoria  é  a 
«melhor  de  toda  a  índia,  porque  não  tem  contas,  nem 
«embaraços,  como  tem  todas  as  outras.» 

Quanto  fica  dito  basta  e  sobra,  para  mostrar  a 
desordem  da  administração,  a  pouca  importância  e 
a  pobreza  para  o  Estado  do  que  possuiamos  na 
Africa  oriental  no  século  xvi. 
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O  século  immediato  foi  um  período  de  triste  de- 
cadência para  Portugal  e  seus  domínios.  O  governo 
dos  Filippes  trazia  comsigo  todos  os  inimigos  que 
contra  Hespanha  concitaram  as  guerras  de  Carlos  v, 
as  cubicas  e  fanatismo  deFilippe  n,  e  a  fraqueza  dos 
reinados  dos  Filippes  m  e  iv.  Nenhuma  força,  nenhum 
prestigio,  nenhum  auxilio  nos  dava  o  governo  de  Ma- 
drid. Pediam-nos  em  cartas  ás  cortes,  os  monarchas 
estrangeiros,  dinheiro,  soldados,  armadas  para  defen- 
der o  que  nós  descobriramos  e  conquistáramos;  ao 
passo  que  eram  os  inimigos  da  Hespanha  que  nos 
atacavam,  para  combaterem  aquella  nação,  e  não 
para  nos  combaterem  a  nós.  Por  fim  o  patriotismo 
do  povo,  cangado  de  sòffrer  a  tyrannica  oppressão 
dos  estrangeiros,  e  a  inepticia  orgulhosa  do  duque 
de  Olivares,  ministro  omnipotente  digno  de  um  im- 
pério a  esphacelar-se,  restituíram  a  Portugal  a  sua 
independência.  Mas  o  paiz  eslava  profundamente 
desorganisado  e  enfraquecido;  alguns  dos  Inimigos 
da  Hespanha  levaram  annos  a  reconciliar-se  com- 
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nosco,  porque  era  esse  o  seu  interesse;  outros  allia- 
ram  se  com  D.  João  iv,  sem  que  a  alliança  fosse 
desinteressada.  Por  isso  não  podemos  logo  reparar 
os  males  feitos  durante  o  domínio  castelhano;  nem 
restaurar  o  nosso  antigo  poder  e  prestigio,  princi- 
palmente nas  remotas  regiões  do  oriente.  Tinhamos 
querido  abraçar  maisdo  que  nos  alcançavam  os  braços, 
e  a  primeira  metade  do  século  xvn  havia- nos  para- 
lysado.  A  todas  as  causas  de  prostração  acereseia, 
que  outras  nações  navegadoras  e  já  poderosas  no 
mar, — principalmente  os  hollandezes,— nos  dispu- 
tavam o  senhorio  dos  mares  orientaes,  que  reputá- 
vamos nossos,  já  pelo  descobrimento,  já  por  tomar- 
mos a  serio  a  extravagante  bulia  do  papa,  que  nos 
deu  o  senhorio  de  metade  do  mundo;  não  para  nos 
favorecer,  mas  para  nos  prejudicar,  auxiliando  a  ca- 
tholica  Hespanha. 

A  este  conjuncto  de  calamidades  ha  a  acerescentar 
outra,  talvez  maior,  e  que  o  padre  santo  chamou  uma 
praya  geral;  praga  que  perturbou  profundamente 
quasi  a  Africa  inteira:  foi  a  invasão  dos  denomina- 
dos zimbos  ou  zulus.  Porque  parecem,  uns  e  outros, 
— os  antigos  e  os  modernos  guerreiros  africanos, — 
ter  a  mesma  procedência,  os  mesmos  caracteres,  as 
mesmas  armas,  o  mesmo  modo  de  fazer  a  guerra, 
e,  sobretudo,  o  mesmo  systema  de  engrossar  as  suas 
filas,  incorporando  em  si  as  tribus  conquistadas. 
Essas  torrentes  violentas  de  populações,  encaminha- 
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das  por  um  ousado  conquistador,  despenhando-se 
sobre  pacificas  populações  e  destruindo-as  subita- 
mente, são  raras  entre  povos  civilisados;  isto  é, 
povos  com  uma  organisação  bem  definida,  que, 
pelos  seus  esforços  physicos  e  intellecluaes,  teem 
creado  e  fixado  no  solo  os  instrumentos  do  trabalho 
e  producção,  e  feito  surgir  a  idéa  fecunda  de  pátria 
das  antigas  tradições  da  sua  evolução  social.  Mas, 
onde  a  organisação  politica  mal  se  comprehende  e 
é  apenas  o  resultado  da  formação  incipiente  da  fa- 
mília e  da  tribu:  onde  o  trabalho  não  fecundou  o 
solo  e  a  industria  é  representada  apen.is  por  gros- 
seiros artefactos,  que  a  mão  do  homem  pode  execu- 
tar em  toda  a  parle:  onde  a  idéa  de  pátria  não 
existe,  porque  lhe  falta  a  base  das  tradições:  onde 
a  civilisação  apenas  entrou  nas  suas  phases  mais  ru- 
dimentares: ahi  as  oscillações  da  população  são  con- 
tinuadas, os  conquistadores  encontram  auxiliares  nos 
próprios  conquistados,  e  tudo  muda  com  a  mesma 
facilidade  com  que  se  forma:  os  caracteres  moraes 
e  os  costumes  nada  teem  de  firme:  os  typos  alte- 
ram-se,  porque  as  suas  feições  características  não 
são  persistentes:  as  linguas  transformam-se  de  lo- 
gar  para  logar,  de  geração  para  geração,  e  só  se 
conservam  as  formas  fundamentaes  d'ellas,  de  modo 
que  tornam  manifestas  as  suas  mutuas  relações.  A 
Africa  dá-nos  d'este  estado  de  perpetua  transição  o 
mais  perfeito  exemplo.  Não  admira  pois  que  alli  se 
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levante  subitamente  um  potentado  e  se  forme  um 
império,  onde  antes  não  havia  senão  tribus  disper- 
sas: e  que  esse  império  cresça,  se  robusteça,  se  es- 
tenda por  vastas  regiões,  subjugue  ao  seu  poder  di- 
versas provindas,  incorpore  e  funda  em  si  variados 
povos,  para  depois  se  desfazer  em  pó,  com  a  mesma 
facilidade  com  que  se  formou  e  cresceu. 

Se  recorrermos  á  tradição,  mais  ou  menos  vaga  e 
incerta, —  único  modo  que  temos  de  nos  encaminhar 
onde  faltam  os  documentos  escriptos, — diz-nosesla 
que  eram  Am-bandos  os  antigos  povoadores  do  paiz 
do  Congo,  e  que  os  Muxicongos  o  tomaram  por  con- 
quista, vindo  das  regiões  internas  da  Africa.  Já  de- 
pois de  estabelecidas  as  relações  dos  portuguezes 
com  o  império  do  Gongo,  instituído  pelos  invasores 
Muxicongos,  foi  elle  invadido  pelos  ferozes  Jagas, 
ou  Majacas,  ou  Djaggas.  Estes  eram  semelhantes, 
nos  caracteres  physicos,  nas  armas  e  modo  de  com- 
bater, aos  modernos  zulus,  ou  zimbos:  nome  pelo 
qual  alguns  escriplores  designam  também  os  selva- 
gens invasores  do  Gongo.  Estes  povos  parecem,  se- 
gundo Hartmann,  alliados  dos  Masays  e  procederem 
do  paiz  de  Kilima-Njara,  a  leste  da  Africa.  Piga- 
fetta,  na  sua  Historia  do  Gongo,  diz-nos  que  os  nó- 
madas chamados  Jagas,  que  invadiram  o  Gongo, 
eram  do  império  de  Monemugi,  perto  do  primeiro 
lago  de  que  nasce  o  Nilo.  D'este  império  diz-nos 
Fr.  João  dos  Santos  que  estava  situado  pelo  sertão 
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do  reino  de  Mongólia  e  era  de  cafres  genlios.  Se  lan- 
çarmos os  olhos  para  o  curioso  mappa  da  Africa, 
publicado  por  Pigafetta,  notaremos  que  o  paiz  d'onde 
vieram  os  jagas  fica  no  sertão  em  face  de  Zanzibar, 
e  a  leste  dos  dois  lagos  que  elle  chama  as  Lagoas  do 
Nilo:  isto  é,  proximamente  na  mesma  região  da 
Africa  oriental  a  que  acima  nos  referimos.  As  se- 
melhanças physicas  de  muitos  cafres  bantus  (zulos, 
sutos)  com  os  bejas  do  norte  da  Africa  oriental  teem 
sido  observadas;  o  parentesco  dos  Masays  com  os 
Somalis,  as  suas  relações  com  os  zulos,  e  conseguin- 
temente  com  os  antigos  jagas  ou  majagas,  não  pode 
pór-se  em  duvida:  o  modo  por  que  se  constituiu  o 
exercito  dos  antigos  zimbos  ou  jagas,  em  tudo  se- 
melhante ao  modo  por  que  se  formaram  os  exérci- 
tos invasores  dos  modernos  zulos,  prova,  com  todas 
as  outras  razões  allegadas,  senão  a  identidade,  pelo 
menos  a  análoga  procedência  de  uma  e  outra  raça 
de  cafres  guerreiros.  O  padre  Santos,  na  sua  Ethio- 
pia  Oriental  falia  dos  cafres  que  chama  Mistct/uejos 
(Masays)  que  habitavam  « pela  terra  dentro,  que  corre 
ao  longo  da  costa  de  Melinde»  e  eram  «muito  bar- 

•  baros  e  mui  esforçados,  os  quaes  ha  mui  poucos  an- 
« nos  que  começaram .  .  .  sendo  na  sua  origem  pasto- 
« res  de  vaccas ...  e  o  seu  principal  mantimento  leite 
« das  mesmas  vaccas,  as  quaes  também  sangram  mui- 

•  tas  vezes  assi  por  lhe  não  abafarem  e  morrerem  de 
-gordas,  como  para  se  sustentarem  do  próprio  san- 
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zes  e  soccorro  dos  cafres  chamados  Mumguejos 
(Masay). 

Fallando  dos  zulus  e  suas  invasões,  o  illustre 
Keith  Johnston  diz-nos  aproximadamente  o  seguinte: 

•  Pode  fazer-se  uma  divisão,  pouco  rigorosa,  entre 
«os  cafres  da  costa  e  os  cafres  do  planalto:  os  pri- 
«meiros  tomam  alimento  animal  e  teem  geralmente 
« um  caracter  mais  vivo  e  mais  guerreiro :  os  segun- 
« dos  sustentam-se  de  vegetaes  e  teem  um  tempera- 
« mento  mais  brando  e  pacifico. 

«No  principio  d'este  século,  os  cafres  da  costa  es- 
«tavam  divididos  em  tribus  governadas  patriarchal- 
« mente,  sem  haver  n'ellas  nem  um  chefe  dominante, 
«nem  um  laço  collectivo  que  as  unisse  entre  si.  Por 
«este  tempo  um  homem  notável  chamado  Xaca  ou 
«Chaca,  filho  do  chefe  de  uma  das  tribus  de  cafres 
« zulus,  principiou  a  distinguir-se  pela  sua  intrepidez, 
« o  que  por  tal  forma  excitou  o  ciúme  do  pae  que  este 
« o  obrigou  a  fugir.  No  desterro,  esteve  Ghaca  em  con- 
« tacto  com  os  europeus,  e  ahi  estudou  o  modo  de 
«organisar  os  soldados  em  regimentos.  Voltando  á 
«sua  terra  pela  morte  do  pae,  e  levantado  a  chefe 
«da  tribu,  matou  quantos  se  oppozeram  á  sua  suc- 
« cessão,  e  começou  a  fazer  a  guerra  ás  tribus  suas 
«visinhas.  De  todos  os  vassallos  fez  soldados,  sujei- 
«tando-os  á  mais  severa  disciplina,  sob  a  qual  lhes 
«não  restava  outra  alternativa  senão  vencer  ou  mor- 
«rer:  em  poucos  annos  Ghaca  senhoreou-se  de  quasi 
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«todo  o  sul  cTÀfrica,  do  Limpopo  á  colónia  do  Gabo. 
«Assassinado  por  um  irmão  em  1838,  este  morreu 
«ás  mãos  de  outro  irmão,  chamado  Dinguan,  pou- 
«cos  dias  depois. 

«Alguns  dos  capitães  do  Ghaca,  recebido  o  im- 
« pulso,  tornaram-se  conquistadores  por  conta  pro- 
«pria.  Entre  estes  tornou-se  notável  o  celebre  Mo- 
«selécatse,  que  caminhou  para  o  norte,  incorporando 
«no seu  exercito  os  Bejuanas  conquistados:  os  Boers 
«repelliram-n'o  mais  para  o  norte,  onde  elle  con- 
«quistou  os  povos  Maxonas  e  Macalala  e  constituiu 
«o  reino  de  Matebele. 

«Manicuss,  outro  capitão  do  Chaca.  foi  mandado 
«contra  Lourenço  Marques,  que  lhe  resistiu:  pas- 
« sando  o  rio  Limpopo  foi  estabelecer  o  reino  de  Gaza, 
«que  hoje  domina  o  Umzila  ou  Mozila. 

Um  facto  estranho,  e  que  pode  dar  uma  idéa 
exacta  dos  successos  que  se  passam  na  Africa,  é  o 
que  succedeu  em  poucos  annos  aos  Macololos.  For- 
mavam estes  uma  tribu  de  Basutos,  qne  as  invasões 
dos  zulus  poz  em  movimento  e  transformou  em  tribu 
guerreira. 

Em  1824  foi  a  tribu  impellida  para  o  norte,  pe- 
la invasão  dos  Boers  nómadas;  e  chegou,  de  com- 
bate em  combate,  até  ás  margens  do  Zambeze  e  es- 
tabeleceu o  reino  Macololo,  incorporando  em  si  os 
Barotses.  Este  reino  ephemero  acabou  como  se  tinha 
formado:  pela  guerra.  Os  Barotses  vencidos  destrui- 
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gue.»  E  pois  claro  que,  da  região  comprehendida 
entre  o  Oceano  Indico  e  os  lagos,  vasta  região  nal- 
guns logares  muito  habitada,  partiram  as  torrentes 
de  invasores  ferozes  que  desolaram  a  Africa  no  sé- 
culo xvi  e  no  presente  século. 

Nos  últimos  annos  do  xvi  século,  principiaram  os 
ataques  dos  muzimbos  pelas  terras  da  Africa  orien- 
tal; e  os  nossos  estabelecimentos,  e  principalmente 
os  nossos  alliados  n*esta  parte  do  grande  continente, 
soffreram  muito  de  taes  invasões.  Conforme  Fr.  J. 
dos  Santos,  que  particularmente  nos  informa  dos 
successos  d'aquella  época  na  Africa  oriental,  defronte 
de  Tete,  a  leste  e  nordeste  «pola  terra  dentro»  além 
do  Zambeze  «ha  duas  castas  de  cafres  que  comem 
gente» :  os  mumbos  e  os  zimbos.  Os  mumbos  (ma- 
raioi?),  anthropophagos  muito  ferozes,  atacaram  um 
cafre  amigo  dos  portuguezes  e  foram  derrotados  pelo 
capitão  de  Tete. 

Os  muzimbas,  outra  tribu  ou  talvez  a  mesma,  de 
cafres  anthropophagos,  vieram  com  guerra  sobre  as 
terras  de  outro  cafre  amigo,  defronte  de  Sena.  O  ca- 
pitão d'esta  fortaleza.  André  de  Santyago,  resolveu 
atacar  os  selvagens,  que  se  haviam  fortificado  com 
uma  cerca  de  madeira  dobrada  e  uma  cava  muito 
funda;  disposição  que  é  semelhante  á  usada  pelos 
modernos  zulos.  Esta  resolução  de  André  de  Santyago 
deu  logar  a  uma  horrível  carnificina,  de  que  foram 
victimas  os  portuguezes  de  Sena  e  de  Tete. 

VOL.  II.  4 
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Este  movimento  dos  ferozes  zimbos  tem  tanta  ana- 
logia com  o  que  modernamente  se  deu  nos  zulos, 
que  bem  merece  recordar-se;  porque  um  facto  ex- 
plica o  outro  e  ambos  nos  dão  idéa  dos  perigos  a 
que  estão  sujeitas  as  nossas  possessões  na  Africa 
oriental. 

«Um  cafre  muzimbo,  diz  Santos,  sendo  senhor 
« de  uma  pequena  aldeia  e  de  poucos  vassallos,  mas 
«muito  ambicioso  de  honras  humanas,  traçando  em 
«seu  peito  o  modo  que  podia  ter  para  ser  grande 
«senhor  e  nomeado  pelo  mundo,  assentou  que  seria 
«bom  meio,  para  esse  etTeito,  sair  de  suas  terras 
«com  mão  armada,  e  destroir,  e  roubar,  e  comer 
«toda  a  cousa  viva  que  achasse» :  os  vassallos  como 
eram  «amigos  de  não  trabalhar,  de  roubar  e  comer 
« carne  humana,  acompanharam-n'o. »  Partiram  para 
o  levante  «destroindo  e  roubando  quanto  achavam, 
«matando  e  comendo  toda  a  cousa  viva,  assim  ho- 
«mens,  mulheres  e  meninos,  como  gado,  cães,  ga- 
«tos,  etc.  sem  perdoarem  a  ninguém,  salvo  aos  ca- 
*fres,  que  se  vinham  para  elles  e  os  queriam  acom- 
tpanhar  nesta  empreza,  os  quaes  admitiam  a  seu 
« exercito.  * 

Chegados  os  zimbos  a  Quiloa  cercaram  a  ilha 
por  alguns  mezes,  até  que  a  entraram,  matando 
e  captivando  toda  a  gente,  «comendo-os  pouco  e 
pouco»  e  roubando  a  cidade.  Sorte  egual  teve  Mom- 
bassa,  escapando  Melinde  pelo  esforço  dosportugue- 


colheram  os  portuguezes  numa  cilada  e  a  todos  ma- 
taram, sem  escaparem  mais  que  dois  ou  três  portu- 
guezes, que  lograram  esconder-se  nos  mattos  «e  de- 
ram a  nova  do  ruim  successo  de  seus  companhei- 
ros, diz  Fr.  J.  dos  Santos,  que  ficavam  mortos  e  co- 
midos pelos  Macuas.»  Outros  ataques  de  cafres  se 
repetiram  durante  os  últimos  annos  do  século  xvr. 

Logo  no  principio  do  século  seguinte  principia- 
ram a  apparecer  na  costa  d'Africa  os  hollandezes,  e 
em  1607  pozeram  cerco  a  Moçambique,  ainda  que 
não  conseguiram  tomar  a  praça,  apesar  de  mal  guar- 
necida. 

A  esperança  vã  de  encontrar  nas  regiões  do  Zam- 
beze o  velho  e  incerto  Ophir,  com  as  suas  prodigio- 
sas minas  de  oiro  e  prata,  continuou  a  arrebatar  os 
espíritos  cubiçosos  ao  estéril  paiz  da  fantasia,  sem 
que  os  desenganasse  o  deplorável  fim  das  expedi- 
ções de  Francisco  Barreto  e  Vasco  Fernandes.  Um 
especulador  sem  escrúpulos,  aproveitando  a  sede  de 
oiro  e  prata  que  devoravam  governo  e  governados 
nas  Hespanhas,  e  por  occasião  de  necessitar  soccorro 
contra  um  regulo  rebellado,  o  selvagem  imperador  de 
Monomolápa,  obteve  doeste  a  doação  de  muitas  terras 
para  a  coroa  de  Portugal:  e  entre  estas  terras  doa- 
das comprehendia-se  a  serra  de  Chicova,  onde  se 
dizia  haver  ricas  minas  de  prata.  Para  que  o  appe- 
tite  de  possuir  as  minas  de  Chicova  se  avivasse  no 
governo  e  nos  governadores,  Diogo  Simões  Madeira 
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mandou  a  Lisboa  alguma  como  sendo  extraída  das 
cubicadas  minas;  e  por  esta  forma  chegou  Madeira 
a  ter  interinamente  o  governo  de  Moçambique.  Por 
fim  descobriu-se  o  engano  c  o  especulador  foi  até 
mettido  em  processo,  para  de  novo  apparecer  com  as 
suas  fantasiadas  minas  em  1619,  sendo  governador 
de  Moçambique  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  Em  1622 
foi  ordem  de  pôr  termo  aos  trabalhos  da  conquista 
das  minas;  mas  de  novo  em  16-'3  foi  Nuno  da  Cu- 
nha lentar  o  descobrimento  das  fantásticas  minas,  e 
de  novo  também  foi  perseguido  o  impostor  Simões 
Madeira,  que  fugiu  para  o  sertão. 

Ao  passo  que  se  buscavam  com  ardor  as  minas 
de  Ophir,  conservavam-se  improductivas  todas  as 
outras  fonles  de  riqueza,  e  o  commercio  estava  en- 
torpecido  pelos  mais  desarrazoados  monopólios.  O 
governo  da  província  era  objecto  de  veniaga.  Em 
1034  p  governador  D.  Filippe  Mascarenhas  desistiu 
do  governo  por  haver  contratado  o  trafico  de  Rios 
de  Sena  em  condições  muito  onerosas.  Francisco  da 
Silveira  comprou,  poucos  annos  depois,  em  leilão, 
por  30:000  pardáos  (de  dez  a  onze  contos)  dois  an- 
nos de  governo. 

Os  inconvenientes  dos  exclusivos  de  commercio 
c  da  sua  concessão  aos  governadores,  como  remu- 
neração de  seus  serviços,  começaram  asentir-se,  mas 
por  uma  forma  hesitante  c  que  bem  mostra  a  falta 
de  firmeza  e  a  ignorância  da  administração.  Em  1035 


53 

ram  a  tribu  vencedora  dos  Macololos.  Fallando  doeste 
successo,  o  reverendo  Markensie  diz:  *  Assim  se  ex- 
tinguiram os  Macololos  do  numero  das  tribus  da 
«  Africa  austral.  Ninguém  pode  apontar  para  o  mappa 
«da  Africa  e  dizer:  aqui  habitam  os  Macololos.  E, 
«comtudo,  é  este  o  grande  povo  que  ha  quarenta 
«annos  encheu  de  terror  os  povos  na  sua  marcha 
«devastadora  para  o  norte.» 

As  conquistas  dos  zulus  passaram  além  do  Zam- 
beze. Os  Mavitis, — cujas  conquistas  e  devastações  na 
região  do  lago  Nyassa  até  ao  Tanganica,  nos  últimos 
annos  se  tornaram  notáveis, — eram  parte  dos  zulus 
que  em  1833  foram  mandados  ao  norte  por  Chaca  a 
fim  de  atacar  os  portuguezes  e  tomaram  Inhambane 
em  1 834  e  Sofala  em  1 836,  e  levantarem  tributos  em 
Sena  e  Tete.  Os  Mavitis  levaram  a  devastação  a  todos 
os  territórios  comprehendidos  entre  os  lagos  e  o  mar, 
e  atacaram  Quiloa.  Pouca  duvida  resta  de  que  são 
elles  próprios  os  Vatuas  ou  Vatutas  que  Cameron  en- 
controu em  1874  ao  sudeste  de  Tanganica. 

N'este  resumido  esboço  das  invasões  e  conquis- 
tas dos  modernos  zulus,  vemos  a  reproducção  dos 
actos  praticados  pelos  zimbos,  os  mumbos  e  os  jo- 
gas nos  últimos  annos  do  século  xvi ;  factos  que 
amanhã  se  podem  repetir,  e  para  que  precisamos 
estar  prevenidos. 


VIII 


Aos  maus  auspícios  com  que  se  abriu  o  século 
xvn  para  Portugal  e  suas  vastíssimas  possessões  na 
Africa  c  na  Ásia,  accrescia  a  falta  de  systema  admi- 
nistrativo, a  falta  de  forças,  a  falta  de  energia  poli- 
tica c  social,  e,  sobretudo,  a  falta  de  moralidade  e 
inteireza  nos  homens  e  nas  suas  acções. 

Os  cafres,  que  uns  aos  outros  se  destruíam,  e  le- 
vavam a  guerra  ás  ainda  opulentas  cidades  que  os 
árabes  occupavam  na  costa,  também  não  deixavam 
Iranquillos  os  portuguezes  em  suas  terras.  Os  Ma- 
cuas,  que  já  naquelle  tempo  occupavam  os  serlões, 
nas  terras  firmes  de  Moçambique,  vinham  muitas 
vezes  á  praia,  onde  os  habitantes  da  cidade  tinham 
seus  palmares,  hortas  e  searas,  e  ai  li  praticavam  es- 
ses selvagens  muitos  roubos,  forças  e  mortes,  por 
forma  que  os  portuguezes  tinham  como  perdidas  as 
suas  fazendas.  Vendo  isto,  o  capitão  de  Moçambi- 
que determinou  mandar  alguns  soldados  e  os  casa- 
dos, levando  comsigo  os  escravos  e  gente  de  seu 
serviço,  para  castigar  os  selvagens;  e  com  eíTeito 
destruíram  e  queimaram  a  povoação  dos  Macuas. 
A  victoria,  porém,  saiu  cara,  porque  os  selvagens 
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Pedro  de  Saldanha,  que  governou  Moçambique  de 
1759  a  1762,  n'uma  communicação  otíicial  ao  go- 
verno da  metrópole: 

«Estes  baneanes  são  gentios,  que  se  acreditam 
«mais  nobres  que  os  outros  por  serem  casta  ou  re- 
« publica  de  commerciantes,  conservada  sem  mis- 
tura de  outras,  desde  a  sua  primeira  origem  e  muito 
«antes  de  serem  expulsos  de  Cambaia  para  Guza- 
«rate  e  para  Meca,  aonde  estabeleceram  a  sua  maior 
«residência;  e  passaram  d'alli  alguns  d'elles  a  esta- 
« belecer-se  com  o  seu  commercio  nas  praças  de  Dio 
•e  Damão.  Estabelecidos  em  cada  uma  das  ditas 
«terras,  e  principalmente  na  de  Dio,  aonde  fizeram 
«uma  corporação  de  commerciantes,  unindo-se  to- 
«dos  com  o  nome  de  Mazançs,  que  quer  dizer — 
«todos  os  baneanes  nobres,  incorporados» — foram 
«observando  que  esta  Africa  oriental  poderia  bem 
«favorecer  as  suas  intenções  e  ajuda l-os  no  seu  com- 
«mercio.  Intentando,  pois,  pelo  decurso  de  alguns 
«annos  fazer  privativo  para  si  o  commercio  da  dita 
«praça  de  Dio  para  esta,  chegou  o  armo  de  1686 
« mais  favorável  para  elles  do  que  os  outros  antece- 
« dentes,  pois  nelle  obtiveram  do  conde  de  Alvor, 
«então  vice-rei  da  índia,  a  concessão  de  uma  com- 
«panhia  privativa,  com  grandissimos  privilégios,  que 
«n'aqnelle  tempo  ainda  eram  mais  estimáveis  e  pre- 
« ciosos  do  que  agora  seriam  se  lhes  fossem  conce- 
«didos.» 
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Vejamos  a  natureza  das  concessões  feitas  aos  ba- 
neanes  em  1686  pelo  vice-rei  da  índia.  A  conces- 
são fundamental  era  a  do  exclusivo  commercio  en- 
tre Dio  e  Moçambique,  exclusivo  que  já  existia  na 
mão  do  capitão  d'esta  fortaleza.  O  contracto  dura- 
ria três  annos.  Para  fazer  o  commercio  entre  Dio  e 
Moçambique:  podia  a  companhia  mandar  fazer  na 
fortaleza  a  roupa  bergantil  «na  forma  que  os  capi- 
tães passados  fizeram » :  podia  ler  um  bazar  no  porto 
de  Moçambique,  sem  risco  de  serem  aggravados  alli 
os  baneanes:  gosaria  da  liberdade  nos  direitos  da 
alfandega  «na  forma  que  tinham  os  capitães  de  Dio» : 
boas  alfandegas  dariam  aviamento  com  toda  a  bre- 
vidade «na  forma  que  o  davam  aos  capitães  da  for- 
taleza» :  quem  embarcasse  roupa  no  barco  da  com- 
panhia seria  obrigado  a  pagar  os  fretes  «que  paga- 
vam ao  capitão  da  fortaleza»:  até  o  tempo  de  três 
annos  nenhuma  outra  pessoa  poderia  mandar  barco 
de  Dio  a  Moçambique  senão  a  companhia:  nenhuma 
pessoa,  nem  ministro  algum,  poderia  embarcar  no 
barco  da  companhia  manteiga,  nem  azeite,  nem  trigo, 
nem  velório  mais  que  a  companhia.  A  companhia, 
que  se  substituiu  aos  capitães  no  exclusivo  da  via- 
gem, era  obrigada  a  mandar  barcos  de  Dio  a  Mo- 
çambique «na  forma  em  que  mandavam  os  capitães» 
e  a  «pagar,  no  estylo  da  dita  capitania,  ao  provido 
nella,  a  fim  de  que  não  haja  capitão  e  só  se  ponha 
castellão  para  governar  as  armas,  e  o  manejo  do 
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permittiu-sc  aos  moradores  da  ilha  de  Moçambique 
o  commerciarem  com  os  cafres,  mas  não  com  os  es- 
trangeiros, principalmente  europeus;  e  no  anno  se- 
guinte alargou-se  a  concessão  de  commercio  aos 
portnguezes  nos  rios  de  Cuama  (Zambeze),  ficando, 
porém,  á  fazenda  real  o  exclusivo  da  compra  e  mi- 
neração do  oiro.  A  pratica  mostrou  que  o  produclo 
das  minas  não  pagava  a  exploração. 

Um  alvará  de  1642  franqueou  ao  commercio  dos 
portuguezes  a  índia  e  todas  as  outras  possessões  ul- 
tramarinas, exceptuando-se  a  canella. 

Pouco  depois,  em  1645,  permittiu-se  em  Moçam- 
biqne  o  inbumano  e  devaslador  trafico  da  escrava- 
tura, por  haverem  os  hollandezes  tomado  Angola. 
Este  ramo  de  commercio  absorveu  a  pouca  activi- 
dade de  Moçambique,  e  tornou  mais  diíficil  que  se 
iniciassem  os  melhoramentos  agrícolas  e  industriaes. 
Este  commercio  tomou  um  grande  incremenlo.  Se- 
gundo se  lê  n'uma  estatística  publicada  no  Investi- 
gador Portuguez  de  1815,  Moçambique  exportava 
por  anno  de  4:000  a  5:000  escravos,  sendo  que  os 
portuguezes  tiravam  só  de  500  a  600. 

Um  singular  symptoma  de  liberdade  no  commer- 
cio de  Moçambique  foi  a  creação  da  alfandega  na 
capital:  pois  que  significou  o  acabar  o  exclusivo  do 
commercio  de  que  disfructavam  os  governadores, 
tornando-se  este  livre  para  todos  os  portuguezes. 
Foi  isto  determinado  em  1671:  três  annos  depois 
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foi  o  mesmo  legislado  em  relação  aos  rios  de  Guama, 
ficando,  porém,  o  exclusivo  para  a  fazenda  publica. 
Por  este  tempo  pensou-se,  mas  sem  persistência,  na 
colonisação  de  Moçambique.  Não  tardou  muito  que 
se  não  desse  mais  um  timido  passo  no  caminho  das 
franquias  commerciaes;  pois  que  em  1680  se  de- 
clarou livre  o  commercio  dos  rios  de  Cuama  para  os 
portuguezes. 

A  idéa  da  liberdade  não  era  sup portável  aos  es- 
píritos n'aquella  época  pouco  illustrada,  e  por  isso 
não  tardou  que  o  conde  de  Alvor,  vice-rei  da  índia, 
concedesse  a  uma  companhia  de  baneanes  o  exclu- 
sivo do  commercio  entre  Moçambique  e  Dio,  com 
excepcionaes  privilégios. 


IX 


Data  d'esla  época  (iC87)  a  introducção  dos  ba- 
neanes em  Moçambique,  que  tem  dado  origem  a  tan- 
tas e  tão  extravagantes  e  conlradictorias  aprecia- 
ções. 

Para  dar  uma  breve  noticia  dos  baneanes  v  sua 
introducção  em  Moçambique,  copiaremos  o  que  diz 
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se  lhes  quiz  conceder,  o  que  não  era  um  favor,  le- 
vantou-se  a  resistência  da  mesa  da  Misericórdia,  que 
fazia  de  camará.  Depois,  cada  vez  que  aos  baneanes 
se  concedia  ir  negociar  á  terra  do  continente,  foram 
os  governadores  accusados  de  se  ter  vendido. 

A  mesma  correspondência  de  que  tirámos  as  no- 
ticias anteriores,  accusa  os  baneanes  de  ladrões:  poi- 
se haverem  apossado  de  todo  o  commercio  da  Africa 
oriental  e  abatido  a  força  dos  commerciantes  portu- 
guezes ;  por  se  haverem  « bemquistado  com  o  povo,  fa- 
zendo-lhe  benefícios  apparentes  > ;  por  terem  nos  ha- 
bitantes de  Moçambique  « commissarios  volantes  para 
a  commutação  das  suas  fazendas,  que,  por  serem 
muitas,  não  podiam  por  si  dar-lhes  toda  a  saida» ; 
por  se  haverem  feito  «senhores,  como  já  estavam 
sendo,  de  quasi  todas  as  casas,  trastes,  palmares, 
escravaturas  e  mais  bens  d'estes  moradores,  que, 
tendo  alguns  d'elles  sido  os  principaes  e  os  mais  bem 
estabelecidos  n'esta  capitania,  se  achavam  na  maior 
pobreza  e  consternação,  comprando  aos  ditos  ba- 
neanes os  mantimentos  etc.  dos  seus  próprios  pal- 
mares.» E  o  mesmo  governador  accrescenta:  «Se  o 
meu  parecer  fosse  pedido  n  esta  occasião,  dissera  que 
o  melhor  e  mais  seguro  remédio  é  lançai- os  fora  e 
extinguil-os  totalmente  não  só  d'esta  capitania,  mas 
de  Goa,  Dio  e  Damão  e  de  todo  o  domínio  portu- 
guez,  onde  apparece  casta  baneane.»  E  o  remédio 
que  propõe  o  aliudido  governador  em  1783  para  re- 
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mediar  tantos  males  dil-o  elle  do  modo  seguinte: 
t  Creio  que  só  poderão  florescer  estes  Estados  e  ces- 
«sar  todas  ;is  minas,  mandando  S.  M.  formar  uma 
«companhia  geral  para  toda  a  Ásia  e  Africa  orien- 
tal, estabelecendo-se  aqui,  em  Dio,  Damão,  Goa, 
«Surrate  e  Bombaim  boas  casas  de  negocio  e  com 
«fundos  sutFicientes.  procedendo  primeiro  ás  sobre- 
« ditas  expulsões.»  Para  acudir  aos  males  do  com- 
mercio  livre  e  da  desordem  e  preguiça  dos  morado- 
res de  Moçambique,  Pedro  de  Saldanha  propunha 
uma  companhia  privilegiada !  E  qual  era  o  crime  dos 
baneanes?  Ter  entrado  em  Moçambique  com  um  ex- 
clusivo, que  havia  pertencido  ao  capitão  de  Dio,  a 
que  a  companhia  se  substituiu,  sem  prejudicar  ne- 
nhum interesse  creado  á  sombra  da  liberdade.  Este 
exclusivo  terminou  no  praso  lixado  de  três  annos, 
mas  por  muitos  annos  durou  de  facto,  pela  activi- 
dade da  companhia  de  Dio,  que  só  veiu  a  dissol- 
ver-se  n'esta  praça  em  1777. 

Um  dos  governadores  acima  citados,  depois  de 
censuraras  usuras  dos  baneanes,  accrescenla:  <  Com- 
"tudo,  se  isto  não  for  tolerado,  bem  se  pude  fechar 
o  a  alfandeya,  porque  a  gente  de  chapéu  (os  portu- 
«guezes)  nem  tem  espirito,  nem  meios  para  fazer 
«este  commercio.i  E  mais  adiante  accrescenla: 
«Comtudo  nunca  os  tenho  hoslilisado  e  antes  os  fa- 
« voreço,  por  estar  bem  calculado  que,  sem  esta  ;/ente} 
*  liada  pode  existir, » 
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commercio  fique  livre  á  companhia  dos  dilos  merca- 
dores, assim  como  o  era  aos  capitães. » 

Naquelles  tempos  de  violência  e  de  falta  de  es- 
crúpulos, a  companhia  buscou  pôr-  se  ao  abrigo  dos 
roubos  e  violências  e  encontrou  nos  jesuítas,  que 
tudo  podiam  então,  os  seus  naturaes  protectores.  O 
reitor  do  collegio  do  Espirito  Santo  de  Dio  foi  desi- 
gnado no  alvará  da  concessão  como  conservador  da 
companhia  e  seu  juiz  privativo:  de  mais, — privilegio 
que  não  contribuiu  pouco  para  irritar  os  ânimos 
contra  a  companhia, — concedeu-se  aos  que  tivessem 
parte  n'ella  o  poderem  andar  em  andores  e  trazer 
sombreiros  «como  os  portuguezes». 

Os  baneanes,  trabalhadores,  sóbrios,  económicos 
a  ponto  de  lhes  chamarem  os  judeus  da  Ásia,  não 
podiam  deixar  de  ser  mal  vistos  e  mesmo  odiados 
em  Moçambique,  onde,  como  diz  Nogueira  de  An- 
drade n'um  curioso  escripto  de  1790  «ha  pouca 
gente,  muita  moleza,  muita  preguiça,  c  muita  am- 
bição » .  Não  ha  nada  ião  odioso  aos  que  não  traba- 
lham, e  são  para  tudo  inhabeis,  do  que  os  homens 
que  sabem  ser  úteis  a  si  e  aos  outros.  Accrescia  que 
a  entrada  dos  bancanes  em  Moçambique  significava 
uma  mudança  no  systema  dos  esclusivos  do  com- 
mercio, de  que  por  largos  annos  haviam  gosado  os  go- 
vernadores; o  que  lhes  tornou  adversos  esses  potenta- 
dos, embora  muitas  vezes  se  deixassem  elles  dulcificar 
por  presentes  e  negócios  mais  ou  menos  irregulares. 
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Levantaram-se  de  todos  os  lados  frenéticas  accu- 
sações  contra  os  baneanes,  que  em  poucos  annos,  á 
força  de  trabalho,  de  actividade  e  de  usuras,  que  a 
vida  faustuosa  dos  habitantes  da  colónia  alimentava, 
se  apossaram  de  todo  o  commercio.  São  curiosas  as 
accusações  formuladas  contra  os  baneanes,  e  mere- 
cem conhecer-se  como  lição  e  exemplo  do  que  pode 
a  inveja. 

Um  governador  escrevia  dos  baneanes  que :  « eram 
«uma  corja  de  peralvilhos,  sendo  o  seu  rito  mais 
«amável  o  da  liberdade  de  furtar,  e  achando-se  in- 
trusos n'esta  praça  como  commissarios  dos  banea- 
«nes  de  Dio,  dos  judeus,  e  nações  estranhas  de  Sur- 
«rate,  que  por  actos  infames  estão  fazendo  o  com- 
«mercio  d'esta  Africa." 

Outro  governador,  depois  de  contar  como  os  ba- 
neanes penetraram  em  Moçambique,  diz  que  aos 
baneanes  lhes  não  foi  permittido  a  principio  sair  da 
ilha,  nem  mesmo  irem  á  terra  firme  de  Mossuril  e 
Cabaceiras,  onde  os  portuguezes  iam  negociar  com 
os  mujáos  (tribu  negra  das  margens  do  Nyassa  muito 
dada  ao  commercio  e  ás  viagens)  o  marfim,  ferro, 
legumes  e  alguns  escravos;  depois,  quando  o  com- 
mercio da  Africa  oriental  foi  franqueado  «a  todos  os 
moradores  da  Ásia»  foi  também  aos  baneanes  «mo- 
radores da  Ásia»  permittido.  Mas  este  facto  promo- 
veu as  iras  dos  que  não  queriam  concorrentes,  e  a 
permissão  foi  retirada  aos  baneanes.  Quando  de  novo 
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O  auctor  da  memoria  sobre  o  estado  de  Moçam- 
bique em  1787,  que  se  mostra  muito  adversário 
dos  baneanes,  escreve: 

«Barbeiros,  sapateiros,  alfaiates,  e  geralmente  lo- 
«dos  os  officios,  até  aquelles  que  lavam  a  roupa 
«branca,  são  gentios  e  absorvem  uma  grande  por- 
«ção  de  dinheiro. 

« Estes  homens,  accrescenta  Nogueira  de  Andrade, 
«nenhum  luxo  teem  no  vestir;  são  porcos  no  comer, 
«e  por  consequência  aferrolham  quanto  ganham,  e 
«ludo  mandam  para  a  Ásia.  Os  baneanes  mercado- 
«  res,  do  mesmo  modo,  ou  ainda  mais  porcos,  nego- 
ceiam, traficam,  vendem  e  revendem,  em  grosso, 
«por  miúdo,  a  retalho,  nas  tabernas  e  a  cada  canto; 
«em  uma  palavra,  estão  peiores  que  nunca  e  absor- 
« vem  as  riquezas  da  capitania .  . .  porém  não  ha  ou- 
«tro  remédio  senão  consentil-os  e  toleral-os,  por- 
«que  aliás  seria  peior,  por  falta  de  negociantes  e 
«artífices  portuguezes. » 

Este  preconceito  inepto  tem  um  fundamento  mais 
inepto  ainda:  é  a  opinião  de  que  as  colónias  são  um 
campo  para  a  exclusiva  especulação  nacional,  em- 
bora esta  não  tenha  nem  actividade,  nem  intelligcn- 
cia,  nem  capitães,  e  ainda  que  a  essa  especulação 
se  sacrifiquem  os  interesses  dos  indígenas,  da  civi- 
lisação  e  os  verdadeiros  interesses  do  Estado.  Essa 
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falsa  opinião  ainda  hoje  domina  muitos  espíritos,  que 
se  suppõem  esclarecidos  e  patriotas. 

Á  força  de  crear  pelas  prohibições  e  restricções, 
durante  séculos,  a  impossibilidade  dos  baneanes  se 
estabelecerem  nos  territórios  da  Africa  oriental;  á 
força  de  os  perseguir  como  inimigos,  porque  traziam 
á  província  capital  e  trabalho,  conseguiram  (pie, 
ainda  hoje,  como  diz  o  governador  de  Moçambique 
no  seu  Relatório  de  1875:  «Os  operários  e  merca- 
« dores  indús,  batias,  baneanes  e  parses  venham  de- 
«morar-se  poucos  annos,  não  trazendo  família  e  vol- 
tando para  o  seu  paiz  logo  que  juntam  um  certo 
«pecúlio  —  ás  vezes  de  muitas  dezenas  de  contos — 
«sem  deixar  uma  cabana  edificada  por  elles,  sem 
«ler  cultivado  um  palmo  de  terra,  sem  ter  consu- 
«mido  na  província  mais  do  que  o  arroz  indispen- 
sável á  sua  alimentação.» 


O  século  passado  não  foi  mais  auspicioso  para  as 
nossas  colónias,  e  particularmente  para  a  de  que 
n'eslc  momento  nos  oceupamos,  do  que  o  anterior, 
A  solução  económica,  relativamente  ao  commercio 
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de  Moçambique,  continuou  nas  mesmas  oscillações 
e  incertezas,  em  que  se  agitara  no  século  xvn.  A  de- 
nominada Junta  de  Fazenda,  que  acompanhava  as 
restricções  commerciaes,  e  a  creação  ou  resurreição 
dos  exclusivos  do  Estado,  ora  apparecia,  ora  des- 
apparecia  sob  o  peso  de  graves  accusações.  Ensaia- 
vam-se  companhias,  com  mais  ou  menos  privilégios» 
mas  essas  pouco  duravam  e  deixavam  tristes  recor- 
dações. 

Os  cafres  ao  sul,  os  árabes  ao  norte,  atacavam 
o  nosso  dominio,  e  punham  patente  a  nossa  fraqueza. 
Vencedores  umas  vezes,  outras  vencidos,  fomos  ar- 
rastando uma  triste  existência  em  Moçambique,  sem 
que  progredisse  a  colonisação,  sem  melhorar  a  agri- 
cultura, sem  desenvolver  o  commercio  e  sem  que 
as  famosas  minas  de  oiro  e  prata  dessem  os  fructos 
maravilhosos,  que  d'ellas  se  esperavam  e  que  o  go- 
verno queria  ciosamente  guardar  para  si. 

Mas,  ao  passo  que  a  colónia  ia  decaindo,  crescia 
a  pompa  dos  governadores  e  crescia  ainda  mais  a 
corrupção.  Dando  o  devido  desconto  ás  exagerações 
da  maledicência,  que  é  vicio  commum  entre  portu- 
guezes,  não  se  pode  comtudo  deixar  de  reconhecer, 
que  a  improbidade  tomou  logar  eminente  nos  con- 
selhos do  governo  da  desgraçada  colónia.  O  celebre 
dr.  Francisco  Maria  de  Lacerda,  martyr  da  sciencia 
e  governador  de  Rios  de  Sena,  escreve  dos  seus  pre- 
decessores, no  fim  do  século  xvm:  «Que  não  saiam 
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«lóra  de  casa  senão  de  cadeirinha,  e  com  dois  gran- 
«des  chapéus  de  sol  de  veludo,  ornados  de  praia, 
«para  que  os  raios  do  sol  os  não  molestassem ;  que 
•  viviam  envolvidos  em  sedas  e  finíssimos  pannos 
-brancos;  e  adoeciam  de  indigestões  ou  mordaxim, 
«por  causa  da  sua  esplendida  e  profusa  mesa;  gas- 
tando o  tempo  em  espalhar  fato  e  arrecadar  oiro 
■o  marfim.» 

Os  abusos  tornaram  necessário  prohibir  aos  eo- 
vernadores  todo  o  trafico  commercial;  fixou -se-lhes 
um  estipendio  em  moeda  corrente;  todos  os  gover- 
nadores, d'ahi  em  diante,  se  queixaram  da  exigui- 
dade de  tal  estipendio;  mas  todos  voltaram  ricos. 

No  interessante  livro  de  Francisco  Maria  Bordalo, 
(pie  continuou  com  tanta  distinceão  a  obra  de  Lo- 
pes de  Lima,  lê-se  o  seguinte  sobre  este  delicado 
assumpto : 

« Quando  lá  morriam  (os  governadores)  deixavam 
«grossos  cabedaes,  e  se  escapavam  recolhiam  abas- 
tados ao  reino,  segundo  a  denuncia  com  que  cada 
«um  d'elles  mimoseava  os  seus  antecessores,  ao 
«passo  que  exalta  até  ás  nuvens  a  própria  limpeza 
«de  mãos. 

« A  immoralidade,  que  reinava  em  todas  as  nossas 
«colónias  (refere-sc  ao  século  xvni),  não  attingiu  em 
«nenhuma  d'ellas  tão  alio  grau  como  em  Moçambi- 
que; dil  o  um  governador  da  capitania  nos  fins  do 
«século  passado.  Por  morte  do  primeiro  secretario 
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«do  governo,  em  1766,  participa  para  a  corte  o  ca- 
« pitão  general  que  não  nomeara  outro  secretario 
«por  não  encontrar  em  Moçambique  um  homem  de 
'(honra  e  verdade. 

«E  informa  a  respeito  do  então  governador  de 
«Sena,  em  consciência,  que  arruinará  de  todo  aquella 
«conquista  se  continuar  á  testa  da  sua  administra- 
«ção. 

« Vê-se  ao  mesmo  tempo  remetter  preso  para  Lis- 
«boa  um  empregado  de  fazenda,  processado  por  mil 
«crimes;  sequestrados  os  bens  de  um  secretario  in- 
«terino  do  governo,  accusado  de  roubo,  peita  e  con- 
«cussão.  etc.» 

Quando  isto  succedia,  praticavam-se  actos  políti- 
cos para  elevar  Moçambique  a  uma  categoria,  d'on- 
de  devia  descer,  se  antes  lá  bouvesse  chegado. 

Em  1752  foi  a  capitania  de  Moçambique  sepa- 
rada de  Goa,  e  o  seu  governador  recebeu  o  titulo 
de  governador  e  capitão  general  de  Moçambique;  e 
vinte  annos  depois  eram  elevadas  a  villas,  Moçam- 
bique, Sena,  Tete,  Sofalla,  Quilimane,  Inhambane 
e  Zumbo,  e  as  ceremonias  da  elevação  d'estas  po- 
voações a  tal  categoria  eram  pomposas. 

A  medida  que  cresciam  as  honrarias  baixavam 
os  domínios.  Estava  fundada  a  cidade  do  Gabo  pe- 
los hollandezes  desde  1650,  e  era  esta  tomada  pe- 
los inglezes  em  1 795.  Os  hollandezes  em  1721  es- 
tabeleciam-se  em  Lourenço  Marques,  d'onde  eram 
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expulsos  em  1733  pelos  inglezes.  Os  francezes  es- 
tabelecem-se  nas  ilhas  de  Querimba  e  Zanzibar.  Os 
cafres  de  Morimuno  derrolavam-nos  em  frente  de 
Moçambique,  e  esta  acção,  como  diz  o  governador, 
«foi  uma  das  mais  trágicas  e  infelizes  que  se  tem 
«visto  nesta  conquista».  Os  macuas  roubavam,  ar- 
razavam  e  matavam  os  porluguezes,  que  encontra- 
vam n'um  estabelecimento  novo  de  Mossuril.  Os 
francezes  levavam  a  ferro  e  fogo  Inhambane,  Lou- 
renço Marques  e  Querimba.  As  communicações  en- 
tre Moçambique  e  a  metrópole  eram  tão  raras,  que 
o  governador  só  podia  communicar-se  com  o  go- 
verno de  Lisboa  desesete  mezes  depois  de  tomar 
posse  do  seu  cargo.  Os  governadores  não  obedeciam 
ás  ordens  do  governo,  que  determinava  o  abaixa- 
mento de  direitos  nas  alfandegas,  e  mandava  abrir 
os  portos  aos  navios  da  índia.  Os  rendimentos  di- 
minuíam, mas  crescia  a  divida  da  colónia  rapida- 
mente. 
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XI 


Já  por  vezes  temos  tido  occasião  de  nos  referir 
á  memoria  de  Nogueira  de  Andrade,  sobre  o  Estado 
em  que  ficaram  os  negócios  de  Moçambique  nos  fins 
de  novembro  de  1789:  e  com  razão  merece  esse  im- 
portante trabalho  ser  conhecido,  porque  n'ella  te- 
mos um  verdadeiro  quadro  do  estado  da  colónia  á 
entrada  do  presente  século. 

Na  rápida  descripção,  que  Nogueira  faz  dos  pon- 
tos principaes  de  Moçambique,  vê-se  o  deplorável 
estado  em  que  se  encontravam,  a  administração,  o 
commercio,  a  agricultura,  a  industria,  a  religião,  a 
moral  e  a  força  d'aquella  vastíssima  possessão  no 
fim  do  século  passado. 

Lourenço  Marques — descoberto  em  1544 — leve 
sempre  uma  sorte  pouco  venturosa.  Occupado  umas 
vezes  por  nós;  disputado  pelos  hollandezes,  que  alli 
levantaram  um  forte  em  1721;  expulsos  estes  pe- 
los inglezes  doze  annos  depois;  esquecido  por  nós 
durante  quarenta  annos;  invadido  por  austríacos  em 
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1778;  expulsos  estes  pelos  portuguezes,  passados 
dois  annos;  recebendo  governador  em  1781,  que 
abandonou  o  presidio  em  pouco  tempo;  fortificado 
em  fim  em  1787;  Lourenço  Marques  pouco  valia  e 
em  pouco  era  estimado  no  tempo  a  que  se  refere  a 
memoria  a  que  alludimos  aqui. 

D'esta  fortificação  de  Lourenço  Marques,  escreve 
Nogueira  de  Andrade.. — que  era  official  de  artilheria 
encarregado  de  preparar  a  expedição: — «Que  apro- 
veitou á  fazenda  real  a  muita  despeza  que  por 
«ella  se  fazia  para  a  expedição  da  bahia  de  Lou- 
renço Marques,  que  com  tanto  trabalho  meu  fiz 
«abastecer  de  petrechos  de  guerra,  para  depois  os 
«desentulhar,  já  pútridos,  dos  armazéns  de  sua  ma- 
jestade, aonde  a  intriga  e  emulação  do  tenente  co- 
■  ronel  Vicente  Caetano  da  Maia  os  havia  feito  se- 
«pultar!» 

— Inhambane,  apesar  da  mansidão  relativa  e  do 
espirito  industrioso  de  seus  habitantes,  não  obstante 
o  antigo  commercio  e  o  poder  de  que  disfructava  o 
seu  rei  na  época  do  descobrimento,  jazia  no  fim  do 
século  passado  em  grande  abatimento  e  abandono. 

— A  opulenta  Sofalla — a  terra  do  resgate  do  oiro, 
onde,  antes  de  lá  chegar  Vasco  da  Gama,  affluia  o 
commercio  da  Ásia — estava,  trezentos  annos  depois 
do  descobrimento,  no  estado  lamentoso  que  nos  pinta 
Nogueira  de  Andrade.  O  espirito  de  exclusivismo 
commercial,  de  intolerância  religiosa  e  de  viciosis- 
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sima  administração,  deram  o  resultado  que  deviam 
dar. 


«Sofalla  é  hoje  (1789)  villa  reduzida  ao  extremo 
da  maior  miséria  e  pobresa.  Alli  se  conserva  ainda 
uma  torre,  que  serve  de  padrão  e  memoria  da  he- 
roicidade portugueza.  .  .  porém  está  em  sitio  ala- 
gadiço que  faz  a  fortaleza  e  povoação  inhabita- 
vel . .  .  Tem  presidio  de  30  soldados  e  officiaes 
competentes,  mas  da  parte  do  mar  está  carcomida 
e  muito  arruinada ...  A  villa  tem  dez  ou  doze  mo- 
radores christãos,  e  quarenta  a  cincoenta  morado- 
res mouros .  .  .  Para  este  porto  vae  um  bergantim 
«ou  palia  na  monção  competente,  pois  que  a  via- 
«gem  é  pouco  lucrativa.  O  commercio  faz-se  em 
«marfim,  e  annos  houve  que  produziu  mais  de  150 
«bahares  de  exportação,  agora  é  muito  diminuto... 
« Houve  também  bastante  oiro  das  celebradas  minas 
«de  Quiteve,  mas  este  resgate  de  oiro  é  agora  de 
«pouca  consideração;  porque  ha  muitos  annos  que 
«estas  minas  se  não  cultivam  pelo  commercio  por- 
«tuguez,  pois  que  não  temos  alli  forças  que  alim- 
«pem  os  caminhos  e  façam  respeito  aos  muitos 
«principes  immediatos  áquelle  reino,  que  vivem  de 
«guerra  e  latrocínio.  Produzia  Sofalla  mui  excel- 
« lente  trigo,  arroz  e  legumes  de  que  se  provia  Mo- 
«çambique,  e  hoje  nem  para  si  tem  e  n'ella  se  pa- 
«dece  fome  e  miséria:  tal  é  a  preguiça  dos  mo- 
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«radores  e  —  acrescenta  o  escriptor  que  citamos, 
sacrificando  elle  próprio  ás  estultas  idéas  que  fo- 
ram a  causa  da  total  decadência  da  nossa  Africa 
Oriental — «dos  infames  mouros,  que  ainda  habitam 
«e  impestam  esta  villa,  apezar  das  ordens  em  con- 
trario; porém  de  necessidade  são  conservados  por 
«falta  de  outros  povoadores». 

Citamos  as  próprias  palavras  de  Nogueira  de  An- 
drade, para  tornar  mais  frizante  o  quadro,  e  mais 
proveitosa  a  lição. 

— A  triste  descripção,  que  a  interessante  memo- 
ria faz  da  Zambezia,  não  destoa  da  que  faz  de  So- 
falla. 

A  barra  de  Quillimane  «que  é  como  a  porta  de 
entrada  para  o  rio  de  Sena»,  era  um  porceloso 
banco  de  areia,  onde  a  arrebentação  não  deixava 
passar  embarcações  que  demandassem  mais  de  bra- 
ça e  meia  de  fundo.  Em  vez  de  se  cuidar  em  me- 
lhorar a  barra,  havia  40  annos  que  engenheiros  ti- 
nham construído  alli  uma  fortaleza  sobre  areia,  com 
o  dispêndio  de  120:000^000  réis,  e  de  que  «ape- 
nas existia  a  memoria  e  os  vestígios  do  roubo  • . 

Quillimane  era  n'aquelle  tempo  uma  pequena 
povoação  de  casas  de  madeira  e  terra,  e  algumas 
palhossas,  uma  feitoria,  casa  da  camará  e  egreja. 
"É  a  isto,  diz  Nogueira,  que  se  chama  a  villa  de 
Quillimane!"  Na  villa  havia  uma  guarnição  de  14 
soldados.  'Poucos  moradores  pardos  filhos  do  paiz, 
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«outros  naturaes  de  Goa  e  mui  poucos  brancos,  que 
«por  todos  não  excedem  trinta»  constituem  a  popu- 
lação, que  tinha  em  respeito  «milhares  de  cafres». 
A  producção  do  solo  era  immensa,  mas  ao  comman- 
danle  da  villa,  Souto  Maior,  fora  impossível  intro- 
duzir o  uso  do  arado.  Já  então  era  reconhecido  o 
prejuízo  que  causavam  os  denominados  Prazos  da 
Coroa.  «Estes  eram  dados  por  carta  de  Sesmaria 
« aos  moradores,  que,  de  braços  cruzados  ou  fu- 
« mando,  gastam  os  dias  na  mais  podre  innacção; 
« contentes  com  a  posse  da  grandeza  e  vastidão 
«d'aquelles  mattos  e  com  a  vassallagem  d'aquelles 
«cafres».  E  continua  o  auetor:  «Estes  preguiçosos 
«e  perniciosos  possuidores  são  os  mesmos  que  man- 
«tem  a  ociosidade  cafral:  são  elles  os  que,  com  suas 
«tyranias,  tem  afugentado  os  cafres  d'aquelles  pra- 
«sos,  tem  devastado  as  povoações,  e  tem  conserva- 
«do  incultas  aquellas  immensas  terras,  das  quaes 
«cada  uma  d'ellas  bem  podia  fazer  felizes  muitas  e 
«muitas  familias  industriosas».  Alli  passavam-se 
horrorosos  factos,  praticados  pelos  possuidores  des- 
tes incultos  prasos,  que  nunca  terão  augmento  em 
quanto  não  forem  administrados  e  colonisados  com 
delligencia,  e  os  collonos  não  estiverem  defendidos 
«d'aquellas  ferinas  africanas,  chamadas  brancas,  a 
«quem  a  providente  natureza  enfarruscou  para  so- 
«brescripto  da  negra  e  perversa  condição  de  que 
«as  dotou».  A  esta  descripção  horrorosa  chama  o 
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auctor  «o  dedo  d'este  gigante,  cujo  raça  se  estende 
«por  todos  os  Rios  de  Sena;  por  isso  mesmo  que 
«tudo  é  egual  ou  ainda  peior». 

O  commercio  d'esta  região  constava  de  carrega- 
ções de  marfim,  dentes  de  cavallo  marinho,  oiro, 
arroz,  trigo,  escravos  e  outros  géneros.  Nogueira, 
com  uma  notável  lucidez  e  largo  espirito,  aconse- 
lhava—  c  o  conselho  ainda  hoje  é  por  poucos  apre- 
ciado pelo  que  vale  —  «a  liberdade  e  a  franqueza, 
«para  que  em  todo  o  continente  de  Moçambique  se 
«naturalisasse  e  admittisse  todo  o  casal  estrangeiro, 
«que  se  quizesse  ir  estabelecer  n'aquella  capitania. 
«Esla  providencia  ainda  seria  mais  abreviada  e  pro- 
veitosa, se  Sua  Magestade  houvesse  por  bem  man- 
«dar  conduzir,  e  por  assim  dizer,  comprar  estes  ca- 
«saes  á  imitação  dos  hollandezes,  que  d'este  modo 
«é  que  vão  povoando  Balavia>. 

— A  extensão  do  território  portuguez,  desde  as 
bocas  do  Zambeze  alé  ao  Zumbo,  é  de  umas  trezen- 
tas léguas,  conforme  a  estimativa  de  Nogueira  de 
Andrade. 

A  primeira  villa,  depois  de  Quillimane,  é  Sena; 
que  foi  capital  dos  Rios  de  Sena,  mas  deixou  de  o 
ser  em  consequência  da  sua  insalubridade.  Era  esta 
villa,  em  1789,  de  setenta  moradores  «pouco  mais 
ou  menos»:  tinha  commandante,  seu  feitor  e  uma 
guarnição  de  38  praças,  para  defender  um  forte 
quadrado  feito  de  terra  e  fachina. 
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Os  prazos  da  coroa  davam  aqui  origem  aos  mes- 
mos abusos  de  que  anteriormente  se  fallou.  Tratan- 
do do  restabelecimento  da  Misericórdia — que  fora 
creada  por  D.  Manuel  e  destruída  por  um  frade  e 
por  um  mau  governador — diz  o  auctor  da  Memo- 
ria a  que  nos  vamos  referindo:  «nada  serviu  esta 
«pouco  útil  providencia,  por  isso  mesmo  que  a  mi- 
tsericordia  é  inútil  e  somente  se  carece  de  justiça. . . 
«era  preciso  um  juiz,  que  não  conhecesse  dos  fa- 
«ctos  passados  e  só  cohibisse  e  rigorosamente  cas- 
«tigasse  quem  continuasse  a  delinquir;  porque  aliás 
«seria  este  ministro  um  despovoador,  e  perderia  Sua 
«Magestade  todos  aquelles  habitantes,  que  são  alli 
« um  mal  necessário » . 

— A  insalubridade  de  Sena  obrigou  a  transferir  o 
governo  para  a  villa  de  Tete,  que  fica  a  60  dias  de 
Sena  pelo  rio  acima.  Tete  tinha  uma  fortaleza  como 
a  de  Sena,  com  presidio  de  cincoenta  e  uma  praça, 
formando  a  companhia  de  guarnição:  além  d'esta, 
havia  a  companhia  de  Zimbóe  composta  de  vinte  e 
três  praças.  Esta  companhia  foi  creada  para  acom- 
panhar o  imperador  de  Monomotapa  no  seu  Zimbóe, 
ou  residência  imperial.  Um  imperador  chamado  Pun- 
zagute,  havendo  em  1607  cedido  uma  grande  parte 
do  seu  império — todos  ou  quasi  todos  os  territórios 
de  Rios  de  Sena — a  el-rei  D.  Sebastião,  este  mo- 
narcha  mandou,  que  o  presidio  de  Tete  acompa- 
nhasse o  dito  imperador  para  o  honrar  e  defender; 
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mas  em  1 759  o  supposto  império  havendo-se  dissol- 
vido em  pequenos  estados  com  régulos  independen- 
tes, a  obrigação  terminou:  a  companhia,  porém,  fi- 
cou em  Tete. 

Os  vastos  terrenos  em  volta  de  Tete,  também  di- 
vididos em  prazos,  estavam  naquelle  estado  inculto 
anteriormente  descripto.  Apesar  da  vastidão,  ferti- 
lidade e  riqueza  aurífera  dos  prazos,  os  moradores 
de  Tete  eram  «quasi  todos  pobríssimos».  As  inva- 
sões dos  cafres  nas  terras  visinhas  de  Tete  augmen- 
tavam  ainda  o  abandono  em  que  taes  terras  se  acha- 
vam, e  levaram  mesmo  os  moradores  da  villa  «a 
«passar  para  a  outra  banda  do  rio  Zambeze  e  alli 
«comprarem  ao  imperador  Marare  algumas  terras 
«e  conquistarem  outras,  que  estavam  (em  1789) 
«incorporadas  no  tombo  dos  prazos  da  coroa». 

Conforme  o  relatório  que  estamos  analysando,  a 
origem  de  Tete  foi  o  abandono  de  Dambara,  situa- 
da a  cincoenía  léguas  do  logar  da  villa,  onde  havia 
anles  «grandes  povoações.  .  .  e  havia  uma  feira». 
Invadida  Dambara  pelo  regulo  Changamira  —  re- 
gulo que  no  desmembramento  de  Monomotapa  fi- 
cou mais  poderoso  do  que  os  outros — no  anno  de 
1710,  os  moradores,  quasi  todos  canarins,  fugiram 
e  vieram  fundar  Tete,  e  um  d'elles  chamado  Fran- 
cisco Rodrigues  deu  principio  ao  estabelecimento  de 
Zumbo. 

— Entre  Tete  e  Zumbo  medeiam  umas  cem  léguas, 
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segundo  a  estimativa  de  Nogueira  de  Andrade.  Ti- 
nha o  Zumbo  as  condições  nominaes  de  villa,  mas 
«não  havia  alli  fortaleza,  nem  presidio  algum;  não 
« havia  tal  villa,  nem  cultura  alguma,  nem  moradores 
«estabelecidos:  havia  somente  uma  feira  de  poucos 
«moradores,  lodos  ou  quasi  todos  commissarios  vo- 
«lantes  e  canarins  de  pouco  conceito.  Doestes  mes- 
«mos  homens,  cujo  numero  não  sob  ia  de  oito  a  dez, 
«é  que  se  formava  todo  o  corpo  do  senado,  nobreza 
«e  povo,  e  justiças  d'esla  villa  ou  antes  d'esla  po- 
«bre  e  despovoada  povoação  de  palhoças,  salpica- 
«das  por  entre  aquelle  matlo».  Mais  adiante  acres- 
centa Nogueira,  para  completar  este  triste  quadro: 
«Em  quanto  esta  villa  não  tiver  moradores  hábeis 
«e  presidio  que  a  faça  respeitar  d'aquelles  cafres,  é 
«inútil  e  irrisório  aquelle  nome  de  villa  de  Zumbo.» 
As  desordens,  as  intrigas  e  os  repetidos  ataques  dos 
ousados  e  guerreiros  cafres,  denominados  Munhaes, 
tudo  era  provocado  pelos  próprios  habitantes  do 
Zumbo,  «que  pizam  montes  de  oiro  e  vivem  po- 
«bres  por  perguiça  e  miséria  sua».  Ao  Zumbo  tra- 
zem os  cafres  o  oiro  das  minas  de  Abutúa,  que  dis- 
tam d'alli  mais  de  cento  e  vinte  léguas,  nos  domí- 
nios de  Ghangamira. 

A  principal  riqueza,  a  que  mais  chamava  então 
e  chama  hoje  a  attenção  dos  que  sonham  encontrar 
na  Zambeze  um  novo  Eldorado,  é  o  oiro  de  nume- 
rosos jazigos  que  alli  se  encontram  e  são,  desde 
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lempos  remotos,  conhecidas,  ainda  que  mal  explora- 
dos. As  minas  de  oiro  do  Zumbo,  da  Abutúa,  de 
Manica  e  geralmente  de  toda  a  Zambezia,  ha  a  acres- 
centar as  minas  de  prata  de  Chicova,  que  tão  bus- 
cadas foram  e  a  tantas  afirmações  contradictorias 
tem  dado  logar  em  vários  tempos. 

Já  demos  noticia  das  expedições  infelizes  de  Fran- 
cisco Barreio  e  Vasco  Fernandes  Homem.  Junto  da 
mina  celebre  de  Manica  tivemos  uma  fortaleza  com 
pequeno  presidio,  de  que,  no  fim  do  século  passado, 
«nada  havia,  mais  que  a  fraqueza  do  presidio,  su- 
bordinado a  um  capilão-mór,  que  governava  aquel- 
« la,  em  outros  tempos,  abundantíssima  feira  de  oiro 
•  e  marfim * . 

— As  minas  de  prata  de  Chicova  não  exerceram 
menos  influencia  sobre  o  espirito  sonhador  dos  nos- 
sos passados,  do  que  as  minas  de  oiro.  Uns  acredi- 
tavam na  existência  das  minas  de  Chicova,  outros 
negavam-n'a.  Nogueira  diz  o  seguinte: 

«  Vou  concluir  esta  descripção  dos  Rios  de  Sena, 
«certificando,  que  não  é  patranha  o  que  se  diz  das 
«minas  de  Chicova;  as  quaes,  súpposto  que  se  não 
«cidtiram,  nem  ha  tradição  certa  do  logar  em  que, 
«em  outro  tempo,  se  descobriram  estas  minas  de  pra- 
tta,  é  certo  c  cerlissimo,  que  nas  ditas  terras  de 
««Chicova  ha  muita  abundância  d'este  metal.  D'esla 
«prata  ainda  se  conservam  algumas  alampadas  cm 
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«prova,  temos  a  certeza  que  estas  minas  de  prata 
«eram  em  Chicova  (terras  do  reino  de  Monomola- 
«pa)  e  que  são  as  mais  ricas  e  abundantes  do  mun- 
«do,  como  assevera  Diogo  do  Couto;  que,  estando 
«em  Moçambique  em  um  dos  ânuos,  desde  1560 
«até  1570,  viu  fazer  algumas  experiências  em  pe- 
«dras,  que  Vasco  Fernandes  Homem  havia  trazido 
«da  dita  Chicova». 

— Passado  o  Zambeze  ale  Moçambique,  havia  pe- 
quenos fortes,  entre  os  quaes  era  Angoxe  um  dos 
mais  notáveis;  comtudo  aqui  mesmo  não  lindamos 
verdadeiro  dominio,  pois  que,  como  se  lê  na  Memo- 
ria de  Nogueira: 

«As  ilhas  eram  despovoadas:  na  terra  firme  es- 
«tava  Angoxe,  povoação  de  mouros,  ainda  mais 
«atrevidos  e  insolentes  que  os  outros  da  costa.  El- 
«les  eram  governados  por  um  Xeque,  que  tomava 
«o  nome  de  rei  de  Angoxe,  e,  não  padecendo  du- 
vida que  toda  esta  costa  é  dominio  legitimo  de  Sua 
«Magestade  fidelíssima,  tem  sido  este  mouro  um 
«mau  visinho». 

Os  outros  pequenos  portos  eram  povoados  de  mou- 
ros e  cafres,  e  a  elles  se  ia  de  Moçambique  com- 
prar milho  para  sustento  dos  escravos  e  se  compra- 
va n  b 
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vam  alguns  negros  e  tabaco.  E  acrescenta  a  Memo- 
ria: «Este  é,  quanto  a  mim,  o  mais  pernicioso  com- 
«mercio  para  a  capital,  pois  que  n'elle  se  consomem 
«muitas  embarcações  pequenas,  a  que  chamam  bar- 
«quinhas,  e  se  compram  mais  de  mil  e  quinhentos 
« escravos,  que  poderiam  cultivar  uma  grande  parte 
«das  terras  fronteiras  e  visinhas  da  capital». 
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Proseguiremos  a  analvse  interessante  do  estado 
de  Moçambique  nos  fins  do  século  passado.  Pode 
este  estudo  explicar  a  muitos, — que  não  querem 
prescrutar  as  causas  dos  males  presentes,  e  se  con- 
tentam em  attribuir  tudo  aos  homens  de  hoje,  fat- 
iando continuamente,  com  simulada  magua  e  falso 
patriotismo,  da  actual  decadência  das  nossas  coló- 
nias,— que  erram,  quando  affirmam  que  ha  deca- 
dência, porque  o  presente  é  mau  mas  o  passado  era 
bem  peior.  Poderíamos  ter  feito  muito,  é  \erdade; 
mas  os  que  nos  precederam  não  prepararam  nada 
e  deixaram-nos  tudo  por  fazer.  Legaram-nos  sim 
enormes  responsabilidades,  poucos  recursos  para 
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lhes  dar  satisfação,  e  vicios  profundos  que  a  liber- 
dade e  o  tempo  poderão  só  corrigir. 

— A  villa  de  Moçambique,  na  ilha  do  mesmo  no- 
me, era,  havia  muito,  a  residência  do  governador  ge- 
ral. E  a  ilha  muito  pequena  e  muito  árida,  sem  fonte 
alguma  e  apenas  com  agua  de  cisternas:  tem  porém 
um  porto  espaçoso  e  abrigado  «com  commodidades 
para  n'elle  se  acolherem  poderosas  armadas».  Isto 
explica  a  importância  que,  desde  o  principio  das 
nossas  viagens  á  índia,  tomou  este  ponto  da  costa 
oriental  da  Africa:  ainda  que,  como  dissemos  já,  as 
vantagens  do  bom  porto  de  abrigo  que  alli  havia, 
eram  mais  que  contrabalançadas  pela  insalubridade 
e  influencia  mortífera  do  clima  sobre  as  guarnições 
das  armadas,  que  iam  alli  prover-se  do  necessário. 

A  fortaleza  de  S.  Sebastião,  situada  na  ponta 
nordeste  da  ilha,  foi  fundada  para  defeza  das  duas 
barras  que  tem  o  porto,  e  para  dominar  a  ilha;  sen- 
do um  quadrado  irregular,  reforçado  de  baluartes 
e  outras  obras,  tal  fortaleza  podia  considerar-se  fun- 
dada com  a  regularidade  que  o  sitio  permittia.  No 
lempo  de  Nogueira  «tinha  bastante  provisão  de  ba- 
«las,  porém  toda  a  artilheria  estava  quasi  desmon- 
tada; e,  supposlo  que  elle  desentulhou  os  arma- 
«zens  e  descobriu  algumas  munições,  comtudo  çer- 
«tifica,  que  esta  praça  está  desprovida  de  petrechos 
« de  guerra,  e  que  não  pode  suster-se  em  defeza  por 
« um  quarto  de  hora,  ainda  quando  atacada  por  uma 
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«só  fragata >.  Emprehendeu-se  melhorar  o  estado 
das  fortalezas,  quando  governava  o  general  Pereira 
do  Lago  (1765  a  1779)  mas  faltavam  alli  os  en- 
genheiros «e  ainda  mesmo  os  pedreiros;  sendo  alli 
"O  mestre  de  obras  um  mau  pedreiro,  e  os  offieiaes 
<d'este  officio  uns  poucos  e  mollissimos  gentios  que. 
sempre  desgostosos,  trabalham  violentados  n'estas 
<  obras  reaes » . 

O  denominado  baluarte  de  Nossa  Senhora,  estava 
«a  cair».  A  praça  baixa  de  Santa  Barbara  «amea- 
çava mina».  As  peças  «desmontadas  ou  tombando- 
«se  dos  reparos  que  caducam  por  velhos;  a  falta 
«de  palamentas;  e,  geralmente,  o  despreso  e  aban- 
«dono  da  defesa  em  que  ficou  a  praça»  faziam  ver- 
gonha a  um  official  intelligente  como  era  Nogueira 
de  Andrade.  O  preço  exorbitante  porque  saía  qual- 
quer reparação  ou  concerto,  que  se  mandava  fazer 
a  Goa,  levou  este  official  a  propor  ao  general  Pedro 
de  Saldanha  que  se  organisasse  em  Moçambique 
um  Trem. 

A  creação  d'esta  officina,  que  poderia  sei-  de 
grande  utilidade,  começando  uma  espécie  de  ensino 
industrial  na  capitania,  encontrou  grande  opposi- 
ção,  não  da  parte  do  general  Pedro  de  Saldanha 
que  lhe  deu  o  seu  assentimento,  mas  do  seu  suc- 
cessor,  porque  «cada  governador  se  esmera,  diz 
"Nogueira,  em  desfazer  alguma  coisa  boa,  que  o 
»seu  antecessor  tem  feito».  A  obra  do  trem  foi  de- 
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molida  e  arrancadas  até  as  ultimas  pedras  dos  seus 
cimentos.  Este  vicio  profundo  e  funesto  da  adminis- 
tração colonial  não  desappareceu  ainda,  e  é  uma 
das  provas  mais  cabaes  da  inépcia  e  das  ruins  pai- 
xões, dos  que  superiormente  dirigem  por  vezes  a 
administração  das  colónias. 

— Ao  norle  de  Moçambique,  a  capitania  das  ilhas 
de  Querimba, —  cuja  capital  era  já  o  Ibo, — estava 
governada  pelo  commandanle  de  um  presidio  de  50 
soldados,  o  qual  fazia  a  guarnição  de  um  reducto 
artilhado  com  sete  peças  «assestadas  na  enseada  da 
ilha  do  Ibo». 

A  ilha  do  Ibo  estava  constituída  em  villa,  com 
camará  e  justiças. 

As  ilhas  são  numerosas  e  de  diversas  grandezas; 
de  terreno  arenoso  e  bom  para  a  cultura.  O  ar  é 
temperado  e  pode  dizer-se  saudável.  O  mar  forma, 
entre  as  ilhas,  barras  e  surgidoiros  onde  muitos  na- 
vios se  podem  acolhei-  com  segurança.  Estas  ilhas 
foram  muito  povoadas,  com  boas  casas,  antes  que 
os  árabes  por  repetidas  invasões,  as  reduzissem  ao 
extremo  de  lamentável  ruina,  ficando  por  fim  des- 
povoadas de  brancos  e  as  terras  firmes  fronteiras 
oceupadas  por  mouros  e  cafres. 

Os  francezes  por  aquelle  tempo,  por  convenção 
com  o  rei  de  Quiloa,  apossaram-se  do  commercio 
d'este  logar  e  das  costas  nas  visinhanças  de  Que- 
rimba, d'onde  se  iam  estendendo  por  to  la  íi  capita- 
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nia,  apezar  das  prohibições  que  reiteradas  vezes 
eram  ordenadas  da  melropole. 

À  prohibição  era  absurda;  a  acção  do  commercio 
estrangeiro  era  vantajosa  em  vez  de  prejudicial,  co- 
mo muitos  criam  então  falsamente:  mas  o  modo  por- 
que o  commercio  francez  se  ia  espalhando  e  forta- 
lecendo é  que  era  funestíssimo,  porque  assentava 
na  maior  immoralidade  e  na  mais  profunda  corru- 
pção. 

Eis  como  Nogueira  se  expressa  a  este  respeito : 
«Este  commercio  dos  francezes,  diz  elle,  tem  sido 
«prohibido  por  muitas  e  reiteradas  ordens  de  sua  ma- 
«gestade;  e  apezar  delias  tem  aquelles  generaes  (os 
«governadores)  tomado  a  si  o  consentirem  a  entra- 
-la de  todos  quantos  navios  francezes  alli  tem  apor- 
«tado».  Estes  navios  iam  á  compra  de  escravos. 
Uma  carta  de  um  governador  explica  bem,  como  as 
coisas  se  passavam  e  as  ordens  do  governo  eram 
transgredidas. 

«Já  em  outra  carta,  diz  Pedro  Saldanha,  dei 
«conta  a  v.  ex.a  de  que  na  occasião  da  minha  che- 
cgáda  a  «este  porto  (Moçambique)  achei  nelle  três 
«navios  francezes,  que  estavam  fazendo  n'ellecom- 
«mercio  de  escravatura,  tendo  entrado  com  pre- 
textos apparentes  d'agua  aberta,  mastareos  que- 
brados, e  outros  semelhantes,  falsos  e  por  tal  co- 
nhecidos, porém  tolerados  por  ser  desculpável  a 
*  falta  de  observância  das  ordens  de  Sua  Mages- 
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«tadc,  que  prohibem  a  entrada  (Testes  navios». 
N 'outro  logar  da  mesma  carta,  acrescenta  Salda- 
nha, propondo  que  se  deixem  entrar  os  navios  fran- 
cezes  no  porto  de  Moçambique,  prohibindo-lhes  to- 
dos os  outros.  «Esta  mesma  proposta  será,  creio, 
«decidida  em  favor  da  entrada  dos  francezes  se- 
gmente no  porto  d'esta  capital  e  vedada  em  todos 
«os  outros  portos  das  capitanias  subordinadas,  mui- 
« to  particularmente  nas  ilhas  de  Gabo  Delgado .  .  . 
«Fallo  em  se  lhes  vedarem  principalmente  as  ilhas 
«de  Cabo  Delgado,  porque  alli  nunca  pagaram  di- 
«reitos.  entrando  cada  anuo  quatro  até  cinco  na- 
«vios.  Alli  tem  introduzido  armas,  pólvora,  baila, 
« fazendas  de  contrabando  e  tem  feito  o  mais  lasti- 
«moso  estrago  no  commercio  d'esta  colónia. . .  não 
« pagavam  direitos  d'ellas  (fazendas)  e  só  pagavam 
«ama  espécie  de  tributo  grande  não  para  sua  ma- 
jestade mas  para  o  governador.»  Não  é  pois  de 
admirar,  dada  a  corrupção  daquelle  tempo,  que  um 
governador,  mandando  crear  uma  alfandega  no  Ibo, 
recommendasse  em  instrucções  particulares  ao  go- 
vernador das  ilhas  de  Cabo  Delgado  «que  fosse  dei - 
«xando  fazer  escravatura  no  Ibo  aos  navios  france- 
« zes,  porém  fingindo  que  ia  contra  as  ordens  ãelle 
«capitão  general,  e  que  só  consentia  na  estada  dos 
« ditos  navios  no  porto  por  crer  que  precisavam  re- 
tparar  avarias.»  Este  singular  documento  citado 
por  Bordallo  no  Ensaio  estatístico  de  Moçambique, 
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está  de  accordo  com  o  que  a  carta  acima  citada  de 
Saldanha  conta  a  tal  respeito. 

«Chegava  o  navio  francez,  descreve  o  general,  ia 
<  logo  um  confidente  do  governador  a  seu  bordo  e 
•ordenava  ao  capitão  levantasse  ancora  e  não  en- 
«trasse  no  porto,  porque  o  seu  governador  não  po- 
«dia  consentil-o  a  commerciar.  por  lhe  ser  prohibi- 
«do  pelas  ordens  de  sua  magestade.  O  capitão  que 
«já  sabia  o  modo  de  modificar  estas  ordens,  fazia 
«voltar  este  confidente  com  mil  e  quinhentos,  dois 
tmil,  ou  três  mil  cruzados,  conforme  o  lote  maior 
«ou  menor  do  navio,  e  com  elles  entregavam  também 
«Iraste  de  valor  e  estimação,  pedindo  com  civilida- 
de franceza  mil  perdões  da  pequenez  da  oíferfa, 
<e  protestando  que,  se  entrasse,  faria  os  seus  de- 
veres em  recompensa  do  beneficio  que  esperava 
«receber. — Chegava  o  confidente  com  a  espórtula, 
oceitava-a  o  governador,  para  não  parecer  gros- 
seiro, e  desmedia  logo  ordem  para  que  entrasse  o 
«navio.  Em  seguimento  d'esta  ia  outra  ordem  do 
^provedor  da  fazenda  e  sua  mestrança  para  uma 
«exacta  vistoria;  fazia-se  a  dita  vistoria,  e  como  o 
«capitão  sabia  comportar-se  bem  com  o  provedor, 
«vinha  um  termo  com  juramento  de  que  esta\a  com 
«agua  aberta  e,  se  fosse  preciso,  até  diriam  e  jura- 
riam que  já  estava  submergido,  não  obstante  a  sua 
patente  existência  sobre  as  aguas.»  Inútil  é  acres- 
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centar  o  resto  das  observações  que  se  lêem  na  carta 
do  governador,  depois  do  deplorável  quadro  que  fica 
transcripto.  Pouco  importa  quem  roubou,  quando  e 
como  roubou :  o  que  é  facto  é  que  a  immoralidade 
existia  em  toda  a  hediondez:  e  que  as  prohibiçõcs 
absurdas  ao  commercio  estrangeiro  serviam  só  para 
alimentar  a  corrupção  dos  funecionarios. 

Saldanha  mostra  as  vantagens  de  se  tornar  re- 
gulai1 o  commercio  francez,  e  Nogueira  prova  que. 
ainda  mesmo  irregular  como  era,  não  prejudicava 
antes  melhorava  o  commercio  nacional.  Esta  de- 
monstração, como  se  refere  a  um  interessante  facto 
económico,  merece  citar-se: 

«Agora,  diz  Nogueira,  vamos  á  questão  princi- 
«pal  e  pergunto  a  mim  mesmo:— Quaes  são  os  pre- 
juízos, que  se  diz  causam  os  francezes  em  Moçam- 
bique ao  commercio  de  Portugal?  Eu  respondo 
«que  nenhum:  porém  os  negociantes  dizem  e  quei- 
«xam-se  que  lhes  causam  os  seguintes;  e  por  isso 
«mesmo  que  os  quero  combater,  vou  transcrevel-os. 

«  1.°  Que  os  navios  francezes  levam  fazendas  com 
«que  augmentam  o  luxo  d'aquellas  colónias;  dão 
«saida  ás  manufacturas  e  fazendas  estrangeiras  em 
«prejuízo  das  portuguezas:  e  que  por  isso  mesmo 
-'levam  os  escravos  ;i  troco  de  bagatellas  insignifi- 
« cantos. 
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Respondo  e  nego  que  assim  seja;  pois  todas  as 
«fazendas,  que  elles  levam,  não  passam  d'aquillo 
«que  os  francezes  chamam  picotilho  dos  o/ficiaes, 
«  que  são  bagatellas  de  pouca  entidade,  e  algum  vi- 
«nho;  porém  o  seu  fundo  e  o  forte  das  suas  carre- 
•  gações  é  em  patacas  hespanholas. 

«2.°  Que  estes  escravos,  que  os  francezes  levam, 
«são  outros  tantos  braços  úteis,  que  se  tiram  d'aquel- 
«la  colónia  e  que  poderiam  ir  para  a  Ásia  portu- 
« gneza  ou  para  as  nossas  colónias. 

«Respondo  e  digo,  que  elles  não  prestariam  em 
i  benefício  da  agricultura  de  Moçambique,  tanto  por- 
«que  estes  cafres,  ficando  na  terra,  fugiriam  logo 
«para  o  sertão,  d'onde  sairam,  o  que  bem  mostra 
a  diária  experiência;  como  nem  por  isso  faltam 
«escravos  aos  moradores  de  Moçambique,  se  elles 
tquizerem  trabalhar  em  rotear  as  terras. 

«Quanto  ao  outro  projecto  de  irem  para  a  Ásia, 
«tenho  a  resposta  em  poucas  palavras  e  digo: — 
«que  em  perto  de  oito  annos,  que  alli  estive,  não 
«vi  que  os  navios  da  Ásia  fizessem  essas  grandes 
'Carregações;  pois  que  o  navio  de  Goa  carrega  100 
ta  150  escraros,  dos  quaes  o  maior  numero  é  do 
« capitão  e  officiaes  do  navio,  e  o  resto  é  dos  mes- 
«mos  moradores  de  Moçambique,  que  fazem  pre- 
ssente d'elles  aos  seus  parentes  e  amigos. —  Para 
«Diu  irão  de  10  a  00:  e  para  Damão,  de  20  a  30: 
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«c  ainda  melhor  seria  se  não  fosse  nenhum,  pois  o 
« maior  numero  cTestes  miseráveis  vae  parar  na  es- 
cravidão d'esses  gentios  e  mouros  da  Ásia,  e  viver 
«nos  erros  da  religião  de  seus  senhores. 

«Veja-se  aqui  a  extracção  da  escravatura  de  Mo- 
çambique feita  pelos  nossos  commerciantes  d' Ásia, 
«e  nole-se: 

«A  costa  de  Moçambique  lançando  só  de  4  a 
«5000  e  mais  escravos  por  anno:  os  portuguezes 
«nunca  tiraram  mais  de  500  até  600  escravos, 
« ainda  naquelles  tempos,  em  que  não  havia  concor- 
« renda  de  francezes.  Ora  agora  veja-se  com  que  ra- 
«zão  se  queixam  esles  negociantes.  Eu  continuo: 

«3.°  Dizem  os  ditos  negociantes,  que  os  france- 
ses introduzem  muitas  fazendas,  e  que  por  isso 
«nada  ou  pouco  se  vende  das  carregações  que  vão 
«da  índia  para  Moçambique.  Dizem  que  peor  ainda 
«acontece  aos  navios  do  reino,  que  fazem  escala 
«em  Moçambique;  e  que  por  isso  são  grandemente 
«prejudicados. 

«Respondo  com  a  mesma  falsidade  da  arguição; 
«pois  que  os  navios  ou  barcos  da  índia  vendem  em 
«Moçambique  tudo  quanto  levam  começando  por  se- 
« das,  as  peores  da  China,  e  acabando  em  fato  ve- 
lhíssimo e  falsificado  nas  qualidades  e  medidas; 
«peixe  podre,  mau  azeite,  péssima  manteiga,  muitos 
«pimentos  e  outros  géneros  de  péssima  extracção  e 
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^qualidade.  Ainda  digo  mais  e  digo  a  verdade,  quan- 
«do  certifico.,  que  antes  d'esta  relaxação  na  entrada 
-dos  francezes,  vinha  alli  somente  um  barco  de  Goa, 
toutro  de  Diu  e  uma  pequena  sumaca  de  Damão: 
t actualmente  cão  trez  barcos  de  Diu  e  dois  outros 
*de  Damão.  Tomara  agora  que  me  dissessem  d'on- 
«de  procede  este  augmento  de  commercio  asiático 
«para  Moçambique,  pois  que  se  salte  e  vê,  que  os 
«géneros  da  exportação  de  Moçambique  consistem 
«em  marfim,  oiro  e  escravos?  Os  primeiros  dois  ge- 
<neros  tem  descido  em  exportação:  o  terceiro  é  pou- 
co exportado  pelos  nossos  negociantes  corno  tenho 
«mostrado.  Graças  pois  aos  francezes.  que  tem  au- 
«gmentado  o  commercio  da  Ásia  para  Moçambique. 
iE  porquê?  Eu  o  digo:  porque  fizeram  subir  a  im- 
portação de  fato  necessário  para  a  compra  dos  es- 
cravos e  augmentarani  ainda  outro  género  de  ex- 
portação, que  São  as  patacas.  E  que  tiram  os  fran- 
cezes de  Moçambique?  Eu  o  digo:  tiram  o  refugo 
«dos  escravos,  que  os  mesmos  negociantes  d' Ásia 
«não  querem  comprai-,  tendo  a  seu  favor  a  prefe- 
«rencia  dos  nacionaes,  e  a  metade  dos  direitos  que 
«os  francezes  pagam. 

«Do  mesmo  modo  discorro  a  respeito  do  que  di- 

«zem  os  capitães,  sobrecargas,  e  negociantes  de 

«Lisboa  a  respeito  de  venderem  pouco  em  Moçam- 

•  bique.  Na  verdade  quizera  poder  foliar  com  toda 

a  liberdade  a  este  respeito;  porém  resumo-me  a 
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«dizer,  que  remontem  estes  negociantes  do  anno  de 
«1740  a  1770,  e  combinem  o  commercio  que  en- 
«tão  faziam  com  o  que  agora  fazem,  e  verão  que 
«passavam  dois  annos  sem  terem  um  navio  em  Mo- 
çambique, porque  tudo  o  que  até  alli  se  vendia  não 
«compensava  os  trabalhos,  os  perigos,  e  os  gastos  da 
i  escala.  Agora  vão  três  e  quatro  navios  em  cada  um 
«anno:  todos  vendem  muito  e  todos  levam  patacas 
« em  pagamento » . 

As  falsas  allegações  dos  commeiciantes  mono- 
polistas são  aqui  refutadas  pelos  factos,  como  mui- 
tas vezes  succedr.  Pena  é  que  não  houvesse  n'aquel- 
les  tempos  alguma  associação  patriótica,  para  se  fa- 
zer ecco  das  queixas  e  lamentos  de  interesses,  que 
se  julgavam  offendidos,  sem  se  darem  ao  incom- 
modo  de  certificar-se  se  o  estavam  ou  não. 
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Quanto  fica  dito  anteriormente  mostra  o  estado 
de  corrupção  da  administração  de  Moçambique,  nos 
fins  do  século  passado. 

A  esta  desorganisação  e  descrédito  da  adminis- 
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tração  correspondia  uma  pavorosa  desordem  em  lo- 
dos os  serviços.  A  incerteza  da  moeda,  e  o  valor  ar- 
bitrário que  os  governadores  lhe  davam,  occasiona- 
vam  gravíssimos  embaraços  para  o  commercio  e  da- 
vam logar  a  escandalosos  roubos.  Um  exemplo  bas- 
tará para  o  provar  e  esse  encontra-se  relatado  na 
memoria  que  temos  citado. 

«A  pataca  hespanhola,  conta  Nogueira,  já  subida 
«ao  valor  de  quatro  cruzados  ou  1.600  réis,  e  ten- 
»do  a  marca  M.  R.  vale  seis  cruzados  ou  2.400 
«réis. 

«Veja-se  agora  o  que  poude  a  ambição  do  gene- 
i  ral  João  Pereira  da  Silva  Barba,  que  é  aquelle  ge- 
«ueral  que  foi  a  Moçambique  crear  as  camarás  e  as 
«villas;  e  sobre  os  muitos  males  que  fez  áquella  ca- 
«pitania,  deixou  este  contagioso  mal  da  moeda  mar- 
«cada,  com  o  que  acabou  de  desordenar  a  mesma 
«capitania,  que  se  propunha  deixai'  em  ordem  e  re- 
« formada. 

«Não  pretendo  dizer  o  muito  que  sei  a  este  res- 
« peito,  e  vou  com  poucas  palavras  mostrar  o  zelo 
«com  que  este  general,  obrando  do  seu  moto  pro- 
«prio  e  poder  absoluto,  se  arrogou  o  direito  de  au- 
t  ementar  o  valor  da  moeda,  viciando-a  de  cincoenta 
« por  cento,  sobre  outros  cento  por  cento  a  que  ella 
«já  eslava  subida.  Eu  digo  como  elle  fez  isto. 

«Logo  que  o  dito  general  se  achou  com  algum 
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«grosso  cabedal  em  caixa,  começou  de  o  reduzir  a 
«patacas  e  passou  a  pedir  patacas  emprestadas  por 
«todos  os  moradores,  com  que  se  refez  de  uma 
«grandíssima  somma,  e  abrangeu  a  maior  porção 
«que  poude  esquadrinhar,  e  logo  se  saiu  com  seu 
«alvará  e  mandou  bater  a  marca  M.  R.,  sobre  as 
«ditas  patacas  e  ainda  sobre  outras  moedas,  que 
«mandou  corressem  pelo  sobredito  valor  de  seis 
«cruzados». 

Os  desconcertos  na  administração  da  fazenda 
eram  na  realidade  monstruosos,  ha  um  século,  e 
daremos  d'elles  breve  noticia.  A  receita  em  Moçam- 
bique constava  da  que  provinha  dos  «direitos  da 
«alfandega,  d'alguns  foros,  e  dízimos,  que  nunca 
« bastam  para  os  pagamentos  das  côngruas  de  réis 
«140.000  d'aquelle  dinheiro  de  valor  imaginário, 
«que  em  cada  anno  se  pagam  aos  parochos:  côn- 
gruas estas,  que  na  verdade  são  muito  pequenas  e 
«não  chegam  para  a  sua  decente  instituição,  via- 
*gens,  transportes  e  outras  muitas  despezas  a  que 
«elles  estão  sujeitos». 

Esta  exiguidade  e  insufficiencia  de  rendimentos 
era  agravadissima  pela  péssima  e  deshonesta  admi- 
nistração da  fazenda,  n'aquelles  tempos  desgraça- 
dos. A  junta  de  fazenda  começou  a  funccionar  no 
anno  de  1787;  anteriormente  a  fazenda  era  gerida 
por  um  provedor  nomeado  pelo  governador.  Um  dos 


m 


últimos  ou  o  ultimo  provedor  não  sabia  ler:  o  almo- 
xarife e  administrador  do  hospital  por  esse  tempo 
{ Í770)  era  um  canarim  de  Goa.  O  governador.  Pe- 
reira do  Lago,  informava  o  governo  que  «na  mesma 
■  fortaleza  achara,  sem  receita,  nem  despesa,  nem 
«arrumação,  os  armazéns  de  pólvora:  e  com  muito 
pouco  reparo». 

O  que  succedia  á  pólvora  succedia  a  tudo.  e  era 
este  um  modo  de  encobrir  os  roubos.  E  não  so  jul- 
gue desabrida  e  injusta  esta  palavra,  pois  que  não 
faz  senão  reproduzir  o  que  nos  diz  Nogueira  de  An- 
drade, que  é  digno  de  confiança:  «Começo,  diz  elle, 
«por  certificar  que  a  fazenda  real  era  roubada  com 
«o  maior  descaramento  por  todas  as  repartições,  e 
«principalmente  por  este  almoxarifado,  que  servia 
«como  de  porta  para  muitos  e  diversos  latrocínios. 
«A  falia  de  receita  e  despesa  na  pólvora  e  em  ou- 
tros etTeitos:  a  má  arrumação  e  entulho  dos  arma- 
«zens,  húmidos  e  conservados  no  maior  entreteni- 
•  mento  de  corrupção  e  podridão,  era  porque  assim 
«lhes  convinha" . 

Os  pagamentos  dos  presídios,  das  côngruas  pa- 
rochiaes  e  das  mais  despezas  eram  feitas  em  fato. 
Este  comprava -se  nos  mezes  de  fevereiro  e  março, 
quando  chegavam  os  navios,  e  para  a  compra  se  ef- 
feituar  fazia-se  uma  junta  em  que  entravam,  o  pro- 
vedor, o  almoxarife  e  os  negociantes  de  todas  as 
castas,  sob  a  presidência  ih  governador,  junta  na 
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qual  se  íixavam  os  preços  porque  a  fazenda  com- 
praria: estes  eram  os  preços  de  lei.  Feitas  as  com- 
pras, encerrava-se  tudo  nos  armazéns,  onde  tudo 
era  lançado  por  terra.  « Os  governadores,  acrescenta 
«Nogueira,  mandavam  vir  de  Diu  e  Damão,  carre- 
«gações  d'este  fato,  importando  em  50,  00,  e  até 
«100  mil  cruzados.  Era  este  fato  remeltido  pelos 
«baneanes  das  praças  de  Diu  e  Damão,  a  credito 
«dos  generaes,  que  para  estas  remessas  não  haviam 
«feito  desembolço  algum,  e  somente  faziam  a  re- 
« compensa  de  se  lhes  tomar  pela  fazenda  uma  ou- 
b  tra  porção  de  fato  aos  ditos  baneanes  seus  credo- 
<res.  .  .  O  provedor  e  seus  escrivães,  o  almoxarife, 
«e,  em  uma  palavra,  lodos  os  officiaes  da  fazenda, 
«e  todos  os  negociantes  introduziam  porções  de  fa- 
«lo.  .  .  que  pela  fazenda  se  comprava  de  25  a  50 
«por  cento  mais  caro  que  o  preço  corrente». 

Não  bastavam  estes  roubos  escandalosos;  ainda 
outros  se  seguiam  na  armazenagem  do  falo,  compra- 
do por  exorbitante  preço. 

»Supponha-se,  escreve  Nogueira,  que,  para  pa- 
«gamento  dos  presídios,  côngruas,  bastariam  du- 
«zentos  mil  cruzados;  compra vam-se  porém  qua- 
«trocentos  mil  cruzados,  aos  quaes  era  preciso  dar- 
«se  consumo,  a  fim  de  que  também  no  seguinte 
«anno  se  podesse  repetir  a  mesma  comedia  de  jun- 
«ta  e  rateio.  Mettia-se  pois  o  dito  fato,  ou  aquel- 
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«las  ditas  exorbitantes  porções  de  falo,  encerradas 
n'aquelles  armazéns,  sallava  o  moxem  sobre  elle  c 
«roia  uma  boa  parte;  oulra  apodrecia,  e  aqui  ficava 
«consumida  boa  porção  de  falo.  Mas  como  ainda 
«não  bastava  este  consumo,  dava-se-lhe  mais  outro, 
tque  era  nos  armazéns  dos  presidios,  aonde  outro 
« moxem  e  a  podridão  devoravam  grandes  porções. 
«Em  companhia  (Teste  moxem  entrava  também  o 
«almoxarife,  que  roia  sua  porção  de  fato  nas  trocas 
«e  baldrocas  que  fazia». 

Estes  negócios  de  fazenda  melhoraram,  depois  de 
1782,  com  a  formarão  da  junta  de  fazenda;  mas 
pouco  se  pôde  fazer  «pois  que  a  mesma  junta  se 
«pode  dizer  ainda  não  creada,  dizia  Noronha,  por- 
«que  lhe  faltam  homens  hábeis  para  a  contadoria 
«d'estc  tribunal  de  fazenda». 

A  organisação  da  justiça  não  era  menos  defei- 
tuosa e  desordenada  do  que  a  da  fazenda.  A  admi- 
nistração da  justiça  estava  a  cargo  do  juiz  ordiná- 
rio, que  era  um  juiz  leigo,  e  do  ouvidor  da  capita- 
nia que  a  si  arrogava  toda  a  jurisdição.  Este  ouvi- 
dor era  também  juiz  da  Alfandega,  e  estava  quasi 
sempre  em  confliclo  com  o  governador.  Este  em 
tudo  se  mettia,  como  representante  de  Sua  Mages- 
tade.  «Os  ouvidores  negavam  isto,  dizendo  que  o 
■general  era  o  chefe  da  tropa  e  elles  chefes  dos  pai- 
« zanos » . 
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O  administrador  da  jurisdição  ecclesiastica  julga- 
va-se  também  o  chefe  wúco  do  clero  e  independente 
do  governador.  Mas  «o  general  faz-se  obedecer  pela 
«lei  da  maior  força.  Em  Moçambique  tinha  havido 
«generaes  que,  em  paga  de  lhes  disputarem  jurisdi- 
« ção,  absorveram  todas,  e  ate  chegaram  a  nomear 
«governador  da  jurisdição  ecclesiastica...  outros  no- 
« mearam  ouvidores  por  alvarás  seus,  e  outros  fize- 
«ram  ainda  mais». 

O  estado  de  abatimento,-  em  que  se  encontrava  a 
agricultura  ha  um  século,  era  tal  que  a  eíle  se  al- 
tribuiaaparalysação  do  commercio  de  Moçambique: 
c  ao  passo  que  se  recommendava  a  colonisação,  re- 
sistiam os  governadores  ás  reformas  que  tendiam 
ao  abaixamento  de  direitos,  que  subiam,  na  única 
alfandega  da  capital,  a  43  por  cento;  e,  não  só  ao 
abaixamento  d'estes  direitos  exorbitantes  se  resistia, 
mas  ainda  a  abrirem-se  ao  commercio  outros  por- 
tos de  Moçambique  além  da  capital.  É,  note-se,  que 
apenas  se  tratava  de  liberdades  concedidas  aos  mer- 
ca iores  portuguezes  da  Ásia. 

Gomo  faz  notar  o  estudioso  economista  Acúrcio 
das  Neves  nas  suas  Considerações  politicas  e  com- 
merciaes  sobre  os  descobrimentos,  publicadas  ha  meio 
século:  «As  relações  directas  e  naturaes  das  posses- 
«sões  porluguezas  na  Africa  Oriental,  ainda  depois 
«de  organisadas  em  governo  separado  e  indepen- 
« dente  do  de  Goa,  são  com  os  domínios  asiáticos. 
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«Todos  os  nossos  estabelecimentos  além  do  Gabo 
«da  Boa  Esperança,  formam  um  corpo  distinclo,  e 
«os  da  Africa  Occidental  outro,  que  sempre  foram 
«regidos  por  princípios  mui  diversos.  0  commercio 
«directo  da  Ásia  com  Moçambique  sempre  foi  pro- 
t movido:  o  da  Ásia  com  a  costa  occidental  da  Africa 
«quasi  sempre  prohibido.  0  commercio  directo  de 
«Portugal  com  Moçambique  sempre  foi  pequeno:  o 
«de  Moçambique  com  a  Ásia  sempre  activo». 

De  accordo  com  estes  factos,  um  alvará  de  1755 
ordenou  que  o  commercio  de  Moçambique,  e  loga- 
res  de  sua  dependência,  ficasse  livre  para  todos  os 
mercadores  de  Goa  e  do  resto  da  Ásia  porlugueza, 
pagando  os  direitos  devidos.  Esta  liberdade  restri- 
cla,  foi  ainda  restringida  ao  porto  de  Moçambique, 
cm  cuja  alfandega  deviam  as  mercadorias  ser  des- 
pachadas. 

Depois,  acrescenta  Acúrcio  das  Neves: 

«A  sra.  Rainha  D.  Maria  se  propoz  a  dar  novo 
«impulso  ao  commercio  nacional  por  meio  de  um 
«plano,  de  cuja  organisação  encarregou  a  D.  Fre- 
«derico  Guilherme  de  Sousa,  governador  da  índia; 
«ordenando  aos  governadores  interinos  de  Moçam- 
« bique,  que  succederam  a  Pedro  de  Saldanha,  que 
« communicassem  as  suas  idéas  sobre  este  assum- 
«pto  a  D.  Frederico.  Organisou-se  o  plano,  foi  con- 
« firmado  em  Lisboa,  e  remettido  a  Moçambique 
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«para  se  executar;  sendo  as  bases  cTelle  a  diminui- 
rão de  direitos  na  alfandega  de  Moçambique  e  em 
«algumas  da  Ásia,  e  a  liberdade  de  se  commerciar 
«em  todas  as  terras  da  capitania,  sem  dependência 
«da  sua  capital». 

«Estas  providencias  eram  favoráveis  aos  nego- 
ciantes da  Ásia,  e  parece  que  deviam  ser  utilissi- 
«mas  a  toda  a  capitania,  exceptuando  a  capital. 
«N'esta  podia  haver  interessados  em  que  se  não 
«diminuissem  os  direitos,  para  não  diminuirem  os 
«rendimentos  da  alfandega;  e  a  estes  mesmos,  as- 
«sim  como  aos  negociantes,  convinha  que  subsis- 
tisse a  restricção;  não  admira  pois  que  o  plano  en- 
«contrasse  opposição.  O  governador  D.  António  Ma- 
«nuel  de  Mello  e  Castro  tomou  sobre  si  o  substar 
«na  execução  d'elle». 

No  furor  de  restringir,  de  regular,  de  subjugar 
todo  o  commercio,  de  lhe  limitar  os  movimentos,  de 
lhe  encaminhar  os  lucros  em  determinadas  direc- 
ções, no  furor  insensato  de  crear  exclusivos,  a  re- 
forma, embora  se  encaminhasse  unicamente  a  faci- 
litar as  transacções  entre  colónias  porluguezas  visi- 
nhas,  achou  apaixonados  contradictores  e  até  a  des- 
obediência estulta  dos  governadores.  Em  tudo  isto 
domina  sempre  a  me^ma  idéa.  A  metrópole  é  dona 
das  colónias  para  uns  poucos  de  homens  as  explo- 
rarem. N'este  caso,  a  capital  de  Moçambique  era 
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senhora  do  resto  da  capitania,  para  a  explorar  com 
exclusão  de  lodos  os  outros  porluguezes.  A  esla 
cubica  perniciosa  respondia,  ao  norte  da  capitania, 
o  commercio  francez;  explorando,  não  só  o  trafico, 
mas  a  immoralidade  dos  governadores:  respondia, 
em  toda  a  parle,  o  contrabando  dos  baneanes  sob  a 
protecção  da  corrupção  geral. 


XIV 


O  quadro  do  estado  religioso  de  Moçambique,  ha 
um  século,  não  desdiz  de  quanto,  com  magna,  te- 
mos contado  de  tudo  o  mais. 

Já  conhecemos  a  funesta  influencia  que,  na  expe- 
dição de  Francisco  Barreto,  leve  o  jesuíta  Monda- 
ras. Anteriormente,  em  1560,  haviam  os  jesuítas 
entrado  em  Moçambique,  levando  por  chefe  Gonçalo 
da  Silveira,  de  quem  também  anteriormente  demos 
nolicia. 

Poucos  annos  depois  (1577)  vieram  os  domini- 
canos estabelecer  missão  na  Africa  oriental.  Como 
sempre,  as  duas  ordens,  em  vez  de  caminharem  de 
accordo,  continuaram  alli  na  rivalidade  em  que  coo- 
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stantemcnte  andaram  por  toda  a  parte:  intromet- 
lendo-se,  uma  e  outra,  mais  nas  questões  e  nas  in- 
trigas da  politica,  do  que  nas  da  religião  e  civilisa- 
ção  dos  cafres. 

Não  se  creia  que  exageramos  ao  affirmar  isto ; 
porque  na  realidade  desejaríamos  poder  affirmar  o 
contrario  e  celebrar-lhe  as  consequências. 

Dos  resultados  da  catechcse,  nos  primeiros  tem- 
pos em  que  os  missionários  se  derramaram  pelos 
sertões  de  Moçambique,  dão-nos  idéa  as  palavras 
de  fr.  João  dos  Santos,  conlando-nos  o  que  os  fra- 
des de  S.  Domingos  encontraram  nos  rios  de  Cua- 
ma,  quando  lá  chegaram  depois  dos  jesuítas.  Conta 
o  escriptor  dominicano:  «Os  christãos  que  anda- 
« vam  la  (na  região  assim  denominada)  viviam  como 
«se  o  não  fossem  nem  professassem  a  guarda  da  lei 
«de  Deus,  comendo  sempre  carne,  etc.  E  a  tanto 
«chegava  o  descuido  d'esta  gente,  que  os  moradores 
«de  Sena  tinham  em  uma  ermida,  que  havia  na 
«terra,  sobre  o  altar  um  painel,  no  qual  estava  pin- 
ttada  Lucrécia  Romana,  assim  como  se  pinta,  núa, 
«atravessada  com  uma  espada  pelos  peitos,  á  qual 
«se  encommendavam,  cuidando  que  era  Santa  Ca- 
«iharina  martyr».  E  o  padre  conclue,  para  louvar 
os  frades  da  sua  ordem:  «E  os  moradores  d'estes 
«rios  confessavam  publicamente,  que  a  christanda- 
«de  d'estas  partes  se  devia  toda  ao  trabalho  e  vigi- 
«lancia  dos  padres  de  S.  Domingos)-. 
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Acerca  da  funesta  influencia  politica  dos  religio- 
sos, que  em  tudo  se  mostra  n'aquelle  tempo,  basla 
recordar  as  palavras  de  Diogo  do  Couto,  depois  de 
contar  a  trágica  morte  de  Francisco  Barreto:  «So- 
•  bre  esta  morte  não  ha  que  falia r  mais  que  contar 
«o  caso  como  passou,  e  liem  poderá  dizer  muito, 
«mas  isso  não  lhe  ha  rle  dar  a  vida,  nem  deixarem 
«os  religiosos  de  se  metterem  nas  matérias  secula- 
res, de  que  elles  não  sabem  por  que  as  não  apren- 
« deram,  nem  seus  prelados  remediar  isto,  do  que  fo- 
tram  muitas  vezes  advertidos* . 

0  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  que  estudou  com 
meticulosa  consciência  o  que  ás  nossas  possessões 
do  ultramar  se  refere,  escrevia  acerca  dos  missio- 
nários de  Moçambique  o  seguinte: 

«A  Africa  oriental  portugueza,  onde  os  jesuitas 
«e  os  dominicanos  possuíam  boas  propriedades  e 
«tiveram  missões,  onde  funccionaram  muitos  fra- 
«des,  mandados  da  índia,  a  população  está,  com 
«pouca  rlifferença,  no  mesmo  estado  de  paganismo 
«em  que  fora  achada  por  Vasco  da  Gama.  E  não 
«consta  que  uma  só  escola  fosse  estabelecida  alli 
«por  aquelles  padres  para  o  ensino  dos  habitantes». 

«Nos  archivos  da  secretaria  da  marinha  e  ultra- 
-  mar  existem  numerosas  queixas.  Feitas  pelos  go- 
vernadores da  índia,  de  Moçambique  e  de  Angola, 
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<  contra  o  irregular  e  escandaloso  procedimento  de 
«muitos  membros  das  congregações  religiosas  e  de 
«seus  chefes,  e  pedindo  providencias  ao  governo 
«para  que  isto  se  evitasse». 

Na  memoria  de  Nogueira  de  Andrade,  que  nos 
descreve,  em  Iraços  vivos,  o  estado  da  capitania  de 
Moçambique  no  fim  do  século  passado,  referem-se 
alguns  fados  que  é  bom  conhecer,  para  se  ter  idéa 
completa  do  que  era  a  nossa  Africa  Oriental  naquelle 
tempo,  que  por  muitos  é  tido  como  tempo  de  pros- 
peridade e  grandeza. 

Havia  em  Sena  uma  casa  de  misericórdia  man- 
dada fazer  por  D.  Manuel. 

Em  1720  o  «administrador  da  jurisdição  eccle- 
siastica»  e  o  governador  de  Rios  de  Sena.  arruina- 
ram e  acabaram  com  aquella  casa  de  misericórdia; 
roubando-lhe  o  cofre  e  queimando  o  compromisso 
e  alfaias,  conforme  se  dizia. 

Depois  de  descrever  com  negras  cores  a  miserá- 
vel povoação  do  Zumbo,  e  «o  conclave  nocturno  a 
que  preside  um  frasco  de  aguardente »  e  d'onde 
saem  as  intrigas  e  as  desordens,  Nogueira  aceres- 
centa : 

•  «Os  reverendos  missionários,  ou  para  melhor  di- 
«zer,  o  fra-le  de  S.  Domingos,  que  alli  é  vigário,  a 
«quem  os  negros  chamam  May,  tem  sido  muitas  ve- 
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«zes  auctor  d'estas  emprezas;  eis  ahi  parte  da  mis- 
«são,  que  elles  alli  fazem». 

A  semelhança  do  ouvidor,  o  adminislrador  da  ju- 
risdição ecclesiastica,  no  tempo  de  Nogueira,  tam- 
bém tinlia  para  si,  que  era  o  chefe  único  do  clero, 
independente  do  governador: 

«Os  frades  por  outra  parte,  julgavam-se  isentos 
«da  jurisdição  do  general  c  do  bispo:  e  por  conse- 
«quencia,  tendo  oulro  chefe,  que  era  o  commissa- 
«rio  do  seu  vigário  de  Goa». 

N'este  tempo  já  os  bens  dos  jesuítas  haviam  sido 
confiscados  na  colónia,  e  estes  enviados  presos  para 
Goa:  fado  que  teve  logar  em  1750. 

Uma  carta  do  governador  Pereira  do  Lago,  da- 
tada de  1770,  é  insuspeita  informação  do  estado 
das  missões  em  Moçambique,  n'aquella  época. 

«Chamam-se  missionários,  escrevia  Lago,  os  pa- 
dres de  S.  Domingos,  que  vem  residir  n'esta  con- 
•  quista:  e  chamam-se  missões  suas  a  todas  estas  co- 
«lonias;  e  sendo  as  bibliotecas  d'estes  padres  uni- 
camente as  suas  antiquíssimas  tradições,  nem  n'el- 
«las  pude  achar  que  uma  vez  somente  cumprisse  al- 
tgum  religioso  de  S.  Domingos  com  o  ministério  de 
<missionarin:  pregam  sim,  não  na  própria  obriga- 
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«ção,  mas  com  grande  zelo  nas  feslas  alheias,  por 
«cincoenta  cruzados...  O  syslema  de  lodos  os  frades 
«n'esta  conquista  se  estabeleceu  sempre  firme,  em 
«que  não  havia  jurisdição  que  os  podesse  punir.  .  . 
«A  maior  parte  d'elles  apenas  sabe  dizer  missa;  e 
«logo  tem  lettras  para  tudo». 

«Tenho  recorrido  ao  primaz  d'este  Oriente  e  a 
«todas  as  religiões  da  Ásia  (sem  fructo),  para  me 
«mandarem  missionários  apostólicos,  que  levassem 
«também  as  vozes  da  lei  a  todos  estes  bárbaros  e 
«cegos;  mas  nem  promettendo-lhes  a  minha  casa, 
«a  minha  mesa,  e  as  côngruas  necessárias,  quiz  ne- 
«nhum  cançar-se  com  o  serviço  de  Deus;  ao  mes- 
«mo  tempo  que,  se  as  ordens  de  S.  M.  lhes  não  pro- 
«hibissem  as  suas  residências  extravagantes,  seriam 
«tantos  os  frades  nos  rios  de  Senna,  como  formi- 
«gas,  não  para  os  bons  costumes,  mas  sim  para  per- 
« turbações,  sedições,  escândalos,  e  exemplos  de  am- 
« bicão.  Isto  não  é  querer  persuadir  que  todos  os 
«frades  são  maus,  quando  ha.  e  tem  havido,  ainda 
«na  relaxação  das  maiores  liberdades  n'estas  terras, 
«individuos  de  boa  moral  e  costumes.» 

O  hospital  de  Moçambique  foi  confiado  aos  fra- 
des de  S.  João  de  Deus;  mas  era  tal  a  desordem  e 
pouca  caridade  d'estes  frades,  que  se  tornou  neces- 
sário tirar-lhes  a  administração  do  hospital  em  1 763. 

E  não  se  creia  que  este  estado  deplorável  se  ma- 
nifestou só  no  século  passado,  pois  que,  no  meado 
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do  xvn  século,  uma  informação  relativa  aos  missio- 
nários dos  rios  de  Cuama,  dizia: 

t  Gomo  não  tem  n'aquelles  rios  prelado,  é  cousa 
«grande  o  que  obram,  em  ordem  a  levaram  riqueza, 
«que  toda  sae  dos  vassallos,  com  mau  modo,  ex- 
«commungando-os  sem  causa,  e  nenhum  sae  que 
«nâo  leve  20,  30,  40  e  50:000  pardáos,  com  que 
«compram  quintas  na  índia,  que  logram  em  sua 
«vida  e,  por  sua  morte,  ficam  á  religião;  e  vae  n'is- 
«so  muita  quantidade  de  dinheiro  que  se  tira  dos 
«vassallos,  que  como  filhos  da  egreja  lhes  tem  mui- 
«to  respeito  e  deixam  levar  sem  remédio;  sendo  que 
«se  não  deixam  avexar  dos  ministros  d'el-rei  quan- 
« do  se  lhes  quer  fazer  vexame. » 

Este  escandaloso  abuso  da  religião  para  extor- 
quir riquezas  dos  povos,  durou  sempre;  e  muitos 
capitães  generaes  se  queixaram  que  os  missionários 
não  «tratavam  de  alcançar  almas  para  Deus,  mas 
« tão  somente  de  commercear,  abusando  da  própria 
«auctoridade  sacerdotal.» 

Ainda  em  1824  ou  25  dizia  Xavier  Botelho:  «Os 
«parochos  das  villas  da  Africa  oriental  costumam 
«ser  ignorantes  e  de  vida  depravada,  não  havendo 
«n'elles  senão  cubica  e  desenfreamcnto  de  paixões. » 

E,  n'outro  togar,  acrescenta:  «Podemos  bem  dizer 
«que  por  aqui  não  ha  chrislandade  senão  no  nome. 
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«Estes  parochos  missionários  não  doutrinam,  nem 
«pregam,  por  serem  tão  ignorantes  como  os  seus 
«freguezes.» 

Esta  descripção  da  Africa  oriental  portugueza  no 
fim  do  século  passado,  não  pode  deixar  de  interes- 
sar a  quantos  queiram  compreliender  as  causas  de 
atraso,  de  pobreza,  de  desordem,  em  que  se  acha 
ainda  hoje  uma  colónia,  que  em  si  encerra  tantas 
fontes  de  riqueza  ainda  desaproveitadas,  e  está  em 
contacto  immcdiato  com  paizes  de  uma  prosperi- 
dade crescente;  embora  a  natureza  não  fosse  com 
elles  tão  profusamente  liberal. 

A  desordem  da  administração,  a  ferocidade  dos 
bárbaros,  a  insalubridade  do  paiz,  a  falta  de  capi- 
tães, 'o  isolamento  syslematico,  a  influencia  esteri- 
lisadora  dos  exclusivos,  a  rivalidade  com  os  estran- 
geiros, a  cubica  de  possuir  território  para  o  não  cul- 
tivar nem  explorar;  tudo,  emfim,  lançou  uns  alicer- 
ces sobre  que  nada  se  pode  fundar,  sem  começar 
pelos  reconstruir  pedra  a  pedra,  com  maleriaes  só- 
lidos e  mão  vigorosa. 
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XV 


0  systcma  de  administração  económica  não  havia 
mudado  em  Moçambique  cincoenla  annos  depois, 
quando  escreveu  Gomes  Loureiro  as  suas  Memorias. 

Esle  funccionariOj  depois  de  uma  larguíssima  ex- 
periência, escreve: 

«Pelos  conhecimentos  que  adquiri  cm  Moçambi- 
que c  pelas  informações  posteriores;  eu  considero 
a  este  Estabelecimento  em  estado  de  summa  deca- 
«dencia,  ou  quasi  reduzido  ao  titulo  de  senhorio 
«inútil,  e  no  caso  de  passar  facilmente  para  a  an- 
»liga  dominação  dos  cafres,  ou  dos  visinhos,  que 
«dominam  no  Cabo  da  Boa  Esperança  c  na  ilha  de 
«França.» 

O  que  primeiro  chamou  a  atlenção  de  Gomes 
Loureiro  e  o  levou  a  esla  triste  opinião,  foi  o  espa- 
do do  commercio.  Era  o  commercio  e  navegação 
para  Moçambique  privativo  dos  nacionaes,  com  ex- 
clusão dos  estrangeiros;  c  aquelle  mesmo  era  uni- 
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camenle  para  o  porto  do  Moçambique,  porque  o  dos 
portos  do  nórle  e  o  dos  portos  ao  sul  de  Quilima- 
ne  «era  privativo  para  os  mercadores  da  capitania. » 

Havia  excepções  a  essas  regras,  mas  essas  eram 
graças,  disfarces,  favores  dos  governadores  da  ca- 
pitania e  dos  portos;  porque  as  ordems  da  corte  só 
toleravam  a  admissão  de  navios  estrangeiros  na  ca- 
pital, importando  patacas  e  exportando  escravos. 

A  admissão  dos  navios  estrangeiros  era  um  acto 
cómico,  porque  os  capitães,  amas  vezes  annuncia- 
vam  avarias,  outras  que  só  tinham  patacas  e  que- 
riam comprar  escravos;  o  governador  respondia  que 
por  essa  vez  somente  os  admittia,  tomando  sobre  si 
a  responsabilidade. 

Quando  a  sede  do  governo  passou  para  o  Bra- 
sil, concedeu-se  uma  espécie  de  franquia  dos  portos 
de  Moçambique  aos  navios  estrangeiros ;  mas  con- 
servou-se  alfandega  unicamente  em  Moçambique; 
de  modo  que,  nos  outros  portos  da  capitania,  ficou 
tudo  irregular;  e  isto — conjuntamente  com  a  irregu- 
laridade da  moeda  e  com  as  reslricções  postas  aos 
estrangeiros  de  levarem  só  fazendas,  que  não  podiam 
concorrer  com  as  de  Diu,  Damão  e  Goa  «próprias 
para  uso  dos  negros» — tudo  contribuiu  para  que  es- 
tas mudanças  de  regimem  não  dessem  resultado  al- 
gum. 

O  escriplor,  a  que  nos  referimos  aqui,  nota  que 
as  fazendas  transportadas  de  Goa,  Damão  e  Diu, 
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não  são  produzidas  nem  fabricadas  nestes  estabe- 
lecimentos, mas  sim  vem  dos  paizes  visinhos  ingle- 
zes  e  pagam  direitos  em  Diu,  Damão  e  Goa  «fa- 
«zem  a  subsistência  dos  negociantes  que  vivem  aqui 
«e  occupam  a  navegação  dos  seus  navios:»  e  acres- 
centa «hão  de  perecer  se  for  livre  em  Moçambique  a 
«entrada  de  navios  de  Surrate  e  Bombaim  e,  ainda 
«que  paguem  em  Moçambique  mais  direitos  de  en- 
•  trada,  não  servem  para  a  receita  publica  de  Goa, 
«Damão  e  Diu,  nem  conduzem  ganho  e  occupação 
«aos  mercadores  e  negociantes  da  índia  portugue- 
sa, afreguezados  para  Moçambique.» — É  impos- 
sível exprimir  mais  cruamente  o  absurdo  principio, 
que  parece  dominar  as  nossas  transacções  e  movi- 
mentos commertiaes!  Dispor  artificialmente  as  cou- 
sas, para  que  uns  vivam  á  custa  dos  outros,  e  os 
sacrificados  sejam  os  consumidores!  O  mercado  das 
colónias  explorado  pela  metrópole !  As  colónias  ex- 
ploradas umas  pelas  outras!  A  Africa  oriental  ex- 
plorada por  Goa,  Damão  e  Diu!  Os  portos  da  Africa 
oriental  explorados  por  Moçambique !  Eis  o  que  se 
considerou,  por  largo  tempo,  um  direito  e  um  bom 
principio  económico.  Esta  idéa,  hoje  velha  e  aban- 
donada por  absurda  pela  sciencia  e  pela  civilisa- 
ção,  ainda  entre  nós  influe  poderosamente  nas  coi- 
sas publicas,  e  nos  leva  a  praticar  deploráveis  er- 
ros. 

Aquelle  commercio  de  Moçambique,  com  as  suas 
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atlenção,  o  de  ornarem  as  habitações  com  craneos  hu- 
manos. Enterram  o^  régulos  sentados,  e  com  elles 
enterram  também  alguns  vivos  —  mulheres  do  de- 
funto principalmente  —  para  os  acompanharem.  A 
circumcisão  é  muitas  vezes  praticada,  mas  não  pa- 
rece ser  obrigatória. 

O  Macua,  diz  0'Neill,  «tem  uma  espécie  de  cren- 
«ça  nebulosa  na  presença  de  uma  divindade  omni- 
« potente»  a  que  chama  Mhnge:  não  lhe  suppõe  re- 
lação alguma  com  os  males  ou  bens  doesta  vida,  e 
por  isso  «não  lhe  tributa,  nem  a  nenhuma  imagem 
«ou  symbolo,  adoração  ou  culto.»  Crê  na  existência 
de  espíritos  maléficos,  a  que  attribue  todos  os  ma- 
les; e,  para  se  defender,  recorre  aos  feiticeiros. 

O  que  nos  dizem  os  modernos,  concorda  com  o 
que  disseram  os  escriptorcs  antigos  acerca  dos  Ma- 
cuas;  os  quaes,  já  ha  mais  de  três  séculos,  habita- 
vam nas  mesmas  paragens,  e  apresentavam  subdi- 
visões, que  se  distinguiam  entre  si.  Assim,  Fr.  João 
dos  Santos  falla-nos  dos  Macuas  do  sertão  de  Mo- 
çambique, nos  seguintes  termos: 

«Toda  a  demais  terra  pelo  sertão  dentro  (ao  nor- 
« te  do  Zambeze)  é  povoada  de  cafres  Macuas . . .  são 
«prelos,  de  cabello  revolto,  gentios,  mas  não  ado- 
« ram  ídolos ...  O  território  de  Loranga  (rio  a  cin- 
« co  léguas  de  Quilimane,  indo  correndo  a  costa  para 
«levante,  em  direcção  a  Moçambique,  e  que  hoje 
«nas  cartas  se  chama  Licungu)  é  povoada  de  ca- 
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fres  Macuas,  gentios,  pretos,  de  cabello  crespo; 
os  mais  (Telles  trazem  cornos,  leitos  do  mesmo  ca- 
.  bello,  e  muitos  d'elles  são  pintados  pelo  corpo  com 
«ferro,  e  tem  as  queixadas  furadas,  por  galanteria, 
«como  os  macuas  de  Moçambique  de  que  adiante 
« faltarei.. .  estes  cafres,  no  que  tora  a  religião,  ado- 
ram um  só  Deus  que  está  no  ceo.  erêm  a  immorla- 
«lidade  da  alma,  não  negam  a  providencia  divina, 
«crêm  que  ha  demónios  e  que  são  maus,  e  que  to- 
ldos os  bens  vem  de  Deus,  e  comtudo  são  grandes 
«  blasfemos.  . .  dizem  mal  de  Deus,  e  que  faz  o  que 
«não  deve  e  outras  palavras  semelhantes...  Os 
«mais  d'estes  Macuas  de  Loranga  tem  duas  mulhe- 
«res,  e  alguns,  mais  nobres  e  ricos,  além  das  mu- 
«lheres  tem  manceba-. 

Mais  adiante,  tratando  dos  Macuas  da  terra  fir- 
me de  Moçambique  (os  da  divisão  da  Macuana  in- 
ferior) diz  Fr.  João  dos  Santos: 

Os  cafres  da  terra  firme  de  Moçambique  são 
•  Macuas  gentios,   muito  bárbaros  e  grandes  la- 
«drões.  .  .  Esta  nação  de  Macuas.  de  que  já  faltei, 
«é  a  mais  barbara  e  a  mais  mal  inclinada,  que  to- 
das as  Dações  de  cafres  que  tenho  visto  n'esta 
costa.  0  seu  modo  de  fallar  é  muito  alto  e  áspero, 
como  que  pelleja,  e  assi  a  primeira  vez  que  os  ouvi 
estar  fallando,  cuidei  que  pellejavam.  Todos  ordi- 
nariamente limam  os  dentes  de  cima  e  de  baixo. 
te  tão  agudos  os  trazem  como  agulhas.  Pintam-se 
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«todos  pelo  corpo  com  um  ferro  agudo,  cortando 
«suas  carnes.  Furam  ambas  as  queixadas,  daspon- 
«tas  das  orelhas  quasi  até  á  boca,  com  três  ou  qua- 
«tro  buracos  de  cada  parte,  por  cada  um  dos  quaes 
«cabe  um  dedo,  e  por  elles  lhe  apparecem  as  gin- 
«givas  e  os  dentes.  .  .  por  galanteria  trazem  em 
«cada  um  d'estes  buracos  mettida  uma  rolha  de 
«pau  ou  de  chumbo,  que  para  isso  fazem  redonda 
«e  os  que  a  podem  trazer  de  chumbo  são  mais  ri- 
«cos.  .  .  Também  trazem  dois  buracos  nos  beiços, 
«no  de  cima  meltem  um  pau  delgado,  como  uma 
«penna  de  galinha,  do  comprimento  de  um  dedo  e 
«ali  o  trazem  direito  para  fora  como  um  prego,  e 
«no  de  baixo  trazem  uma  grande  rolha  de  chumbo, 
«encaixada,  tão  pesada  que  derruba  o  beiço  quasi 
«até  á  barba.. .  Trazem  mais  as  orelhas  todas  fu- 
« radas  em  roda  com  muitos  buracos,  e  n'elles  met- 
« tidos  uns  paus  delgados  como  agulhas  de  rede... 
«He  gente  muito  robusta  e  de  muito  trabalho.  To- 
«dos  andam  nus,  assi  homens  como  mulheres,  e 
«quando  andam  bem  vestidos  trazem  uma  pelle  de 
«bugio  ou  d'outro  animal  cingida  da  cintura  até  os 
«joelhos. 

«Tornando  pois  aos  Macuas  que  habitam  as  ter- 
«ras  franteiras  a  Moçambique,  é  de  saber,  que  sen- 
«do  elles  estrangeiros,  vieram  antigamente  com  guer- 
ra sobre  os  naturaes  d'estas  terras,  também  Ma- 
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■  mas.  e,  por  força  de  armas,  lh'as  tomaram  e  se  apos- 
saram d'ellas:  o  que  fizeram  com  pouco  trabalho, 
«por  causa  da  grande  crueldade  que  usavam,  em 
«comer  carne  humana  dos  cafres  que  mataram  na 
«guerra  e  inda  dos  que  tomaram  vivos.  .  .  mui 
«pouco  se  davam  a  cultivar  as  terras,  porque  todos 
«naturalmente,  são  preguiçosos.* 

O  padre  Santos  prosegue  ainda:  «depois  que, 
« fez  assento  (nas  terras,  o  chefe  dos  Macuas)  e  co- 
«meçou  de  as  cultivar,  vendo  que  lhe  era  necessa- 
t  rio  ter  commercio  e  trato  com  os  portuguezes,  fez 
«pazes  com  elles.  .  .  (o  governador)  mandou  que 
«nenhum  Macua  fizesse  mais  força,  nem  roubos  nas 
«fazendas  dos  portuguezes.  nem  comesse  carne  hu- 
tmana.  Quanto  ao  comerem  carne  humana,  já  o 
«não  fazem  publicamente,  mas  em  secreto,  todas  as 
«vezes  que  podem  a  comem.» 

Os  Macuas  do  litoral,  estes  a  que  se  refere  Fr. 
João  dos  Santos,  abandonaram  totalmente  o  caniba- 
lismo; mas  são  ainda  os  que  ornam  as  habitações 
com  craneos  humanos,  como  diz  0'Neill,  e  são  tam- 
bém os  mais  rudes. 

«E  muito  notável,  escreve  o  cônsul  britannico, 
«que  só  entre  os  habitantes  da  Maeuana  inferior  se 
«encontre  o  habito  de  exhibir  em  publico  craneos 
«humanos.  Esta  gala  de  matar  é  desconhecida  no 
«Lomve  (Maeuana  superior).  Desde  o  dia  em  que 
«saí  de  Bvibvi  até  aquelle  em  que  cheguei  a  Coroa 
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«não  se  avistou  habitação  de  regulo  algum  adorna- 
-la por  esse  modo  cruel.  Aqui  tornei  a  vel-as,  posto 
«que  não  em  grande  abundância.  Parece  que  na 
*Macuam  se  dá  o  inverso  do  que  succede  noutras 
« partes:  as  raças  que  habitam  aregião  montanhosa 
«não  sáo  aqui  as  mais  bravas.» 

A  explicação  de  tudo  encontra-se  nas  informa- 
ções que  se  lêem  na  Ethiopa  Oriental  Os  habitan- 
tes da  Macuana  inferior  eram  estrangeiros,  invaso- 
res, e  anthropophagos. 

—  O  parallelo  que  corta  a  embocadura  do  Lurio, 
na  costa  de  Moçambique,  vae  passar  próximo  de 
Moaliga,  capital  do  território  macua  do  Meto  ou 
Medo"  por  38n  de  longitude  E.  de  Greenw.  D'este 
parallelo  para  o  norte,  até  ao  rio  Rovuma,  o  terri- 
tório é  pela  maior  parte  improductivo,  o  solo  é  po- 
bre, a  população  rara,  e  a  agua  escassa:  neste 
immenso  sertão  nada  pode  attrair  nem  o  colono, 
nem  o  commerciante,  nem  o  caçador,  nem  o  via- 
jante. Segundo  a  opinião  de  Gbannsy,  que  percor- 
reu o  sertão  ainda  o  anno  passado:  »A  terra  dos 
«Macuas,  entre  os  rios  Rovuma  e  Lurio,  não  tem  ne- 
«nhum  interesse,  é  montanhosa  e  triste.» 

—  N'este  sertão  de  oeste  e  para  o  norte,  com  os 
Macuas  apparecem  misturadas  outras  tribus;  entre 
as  quaes  occupam  um  logar  importante  os  denomi- 
nados Maviti,  que  se  chamam  egualmente  Maziíu 
Mançom  e  Vanguindo;  nomes  estes  dados  aos  zu- 
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lus.  que  passaram  para  o  norte  de  Zambeze,  nas 
suas  guerras  de  invasão.  Estes  nomes  também  se 
applicam  a  povos,  não  da  mesma  origem,  mas  que 
adoptaram  as  mesmas  praticas  de  guerra  e  as  mes- 
mas armas.  Assim,  nas  margens  do  Rovuma  existe 
uma  tribu  dos  Vanindi,  que  nada  tem  com  os  zulus, 
mas  recebe  lambem  o  nome  de  Maviti.  Este  nome 
ou  nomes  mais  designam  os  costumes  e  armas  de 
tribus  invasoras  da  Africa  oriental,  do  que  propria- 
mente uma  origem  commum. 

Os  zulus  que  desolaram  o  norte  da  Africa,  depois 
de  actos  de  violência  e  devastação,  retiraram-se  para 
o  seu  paiz,  porém  deixando  após  si  os  germens  de 
uma  grande  calamidade.  Os  Yanindis,  frios  e  prever- 
sos  calculadores,  observaram  e  provavelmente  senti- 
ram o  maior  terror  á  vista  dos  ornamentos  e  armas, 
assim  como  dos  gritos  de  guerra  dos  zulus,  e  resol- 
veram imital-os,  para  melter  medo  e  roubar  os  seus 
pacíficos  visinhos;  e  assim  se  transformaram  de 
uma  tribu  cobarde  em  fingida  tribu  Maviti. 

Os  selvagens  guerreiros,  que  acima  dissemos  se 
encontravam  no  território  do  Medo  ou  ao  norte  does- 
te, com  a  designação  de  Maviti,  formavam,  segundo 
Channsy,  originariamente  parte  dos  Mavitis  da  costa 
leste  do  Nyassa,  os  quaes  se  associaram  com  os 
primitivos  zulus  c,  tendo  massacrado  as  povoações 
cm  volta  de  Quiloa  e  para  o  norte,  caminharam 
depois  para  o  sul,  c  viciam  propor  a  paz  c  estabe- 
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lecer-se  nos  estados  de  Chivaru,  por  12°  10'lat.  S. 
e  38°  30'  long.  E.  proximamente. 

Ao  norte  da  província,  nas  proximidades  de  Ro- 
vuma, pode  observar-se  uma  «Testas  regiões  africa- 
nas, onde  se  cruzaram  diversas  tribos:  invasoras 
umas,  outras  primitivas,  umas  em  período  de  pros- 
pero desenvolvimento,  outras  decadentes.  Alli,  o  flu- 
xo e  refluxo  das  povoações  deichou  vestígios  claros, 
traços  permanentes  c  fáceis  de  observar.  Thomson 
encontrou  n'aquella  área  limitada  sele  tribus.  ou 
pelo  menos  os  resíduos  que  as  representam.  As  sele 
frhbus  são  Macondc,  Matambve,  Muviti,  Manianja. 
Macua,  Mabiha  e  Vaniao. 

Daremos  breve  noticia  d'estas  tribus;  algumas 
das  quaes  oceupam  territórios  ao  sul  do  Rovuma. 
e,  conseguintemente,  d'aquelles  em  que  nós  exerce- 
mos ou  aspiramos  a  exercer  soberania,  mais  ou  me- 
nos immediata. 

—  OsMacondes,  que  habitam  n'uma  alta  planura 
ao  norte  do  Rovuma  nos  Estados  de  Zanzibar,  re- 
presentam uma  das  organisações  menos  elevadas 
entre  os  povos  da  Africa  oriental,  e  das  mais  repulsi- 
vas: impressão  esta  que  é  também  provocada  pelas 
multiplicadas  marcas  a  ferro  que  fazem  na  pelle  e 
pelo  uso  do  pelele  de  madeira,  que  mettem  nos  fu- 
ros que  abrem  nos  lábios.  As  invasões  dos  Mavitis 
fizeram  do  paiz  dos  Maconde  quasi  um  deserto:  ha 
annos,  o  sultão  do  Zamzibar  leve  de  intervir  para 
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por  termo  ás  depradações  d'aquelles  salteadores  in- 
corrigíveis. 

— Os  Malambves  pouco  differem  dos  Macondes,  e 
podem  considerar-se  uma  tribu  extincta,  porque 
apenas  se  encontram  estabelecidos  nas  ilhas  do  rio 
Rovuma,  ou  em  pequenas  aldeias,  confundidos  com 
os  Macuas.  Este  estado  de  quasi  anniquilação  é  de- 
vido aos  assaltos  dos  Mavitis  e  á  escravatura.  Deve 
nolar-se  que  os  Malambves  são  menos  negros  e  mais 
bem  feitos  do  que  os  seus  conjunctos  Macondes.  O 
mesmo  se  pode  dizer  dos  Manianjas. 

—  Não  sendo  todos  da  mesma  procedência,  os 
Mavitis] não  tem,  necessariamente,  caracteres  idênti- 
cos. Os  Mavitis  das  margens  do  Rovuma,  ou  antes 
os  Vanindis  são,  conforme  diz  Thomson,  de  côr  muito 
escura,  e  typo  orgânico  pouco  elevado.  Apenas  co- 
bertos por  um  panno,  que  lhes  cinge  a  cintura ;  e  ar- 
mados, como  os  verdadeiros  zulus,  de  lanças,  aza- 
gaias, maça  ou  kerri  e  longo  escudo.  Estes  guer- 
reiros nem  usam  o  repugnanto  pelele,  nem  abrem 
incisões  na  pelle  como  ornamentação. 

— Pelo  norte  e  oeste  dos  Macuas,  e  mesmo  no 
paiz  por  estes  occupado,  estão  os  Vahiaos:  os  Mojáos 
dos  cscriptores  portuguezes.  A  tribu  dos  Yáo,  Va- 
hiao  ou  Majáos,  estende-se  para  oeste  até  ao  lago 
Nyassa.  Do  extremo  sul  até  ao  encontro  do  rio  Lu- 
gende  com  o  Rovuma  estende-se  o  território  onde 
principalmente  residem  os  Mojáos.  Esta  tribu,  rela- 
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tivamente  mais  intelligente  e  industriosa  do  que  as 
tribus  confinantes,  essencialmente  dada  ás  viagens 
e  occupada  de  commercio,  merece  particular  atten- 
ção.  Em  vários  logares  estão  os  Mojáos  estabeleci- 
dos, mas  sujeitos  aos  Macuas:  e  o  que  de  uns  e  ou- 
tros diz  o  Rev.  Ghauncy  merece  ser  conhecido: 

«Ainda  que,  diz  elle,  os  Macuas  formam  o  po- 
«der  dominante  (em  Masari)  deixaram-se  persua- 
«dir  pelos  Yaos  (Mujáos)  que  lhes  são  inferiores  em 
«capacidade  intellectual.  Os  Yáos  são  um  povo  via- 
« jante,  estiveram  na  costa,  e,  como  elles  dizem, 
«aprenderam  ali  uma  on  duas  cousas.  Os  Macuas, 
«por  sua  parte,  são  um  povo  quieto  e  caseiro,  e 
« aceitaram  a  idéa,  que  os  Yáos  lhes  suggeriram,  de 
«serem  ignorantes  e  abaixo  da  sua  época.  Porém, 
«de  facto,  os  Macuas  contrastam  favoravelmente 
«com  os  Yáos  em  quasi  tudo.  Os  Yáos  são  menti- 
«rosos  por  costume.  Em  regra  os  Macuas  faliam 
«verdade.  Em  moral,  os  Macuas  são  superiores  aos 
«Yáos.  A  sua  vida  domestica  é  melhor,  os  laços  da 
«família  mais  apertados,  olham  pela  honra^de  suas 
«mulheres.  As  mães,  especialmente  vigiam  os  filhos, 
«e  guardam-nos  com  zelo.  Com  os  Yáos  tudo  é  pelo 
«contrario.  O  laço  do  casamento  é  frouxo:  e  a  maior 
«imoralidade  domina:  suas  mulheres  são  como  pro- 
«priedade  commum.  No  todo  as  duas  tribus  são 
«egualmente  industriosas,  mas  os  Macuas  são  mais 
« económicos.  Os  Macuas  são  um  povo  simples,  seus 


138 

«chefes  vivem  em  termos  mais  familiares  com  o  resto 
«da  communidade  do  que  os  Yáos,  e  comtudo  são 
«usualmente  mais  poderosos  e  mais  respeitados.» 

Thomson,  um  dos  bons  observadores  das  coisas 
africanas,  diz  acerca  dos  Vahiaos  ou  Mujáos  o  se- 
guinte : 

«Os  Vahiaos  são  talvez,  sem  excepção,  o  povo 
«mais  industrioso  e  enérgico  que  se  encontra  na 
«Africa  oriental;  rivalisando  n'estes  pontos  e  mes- 
«mo  excedendo  em  intelligencia  e  capacidade  com- 
«mercial  os  Vanianvesi...  Physicamente  são  elles 
«superiores  a  todas  as  tribus  do  Rovuma.  Não  usam 
«de  pelele  nem  se  marcam  o  corpo,  são  por  costu- 
«me  aceiados  e  tendem  a  adoptar  os  costumes  da 
«costa.  Suas  casas  são  grandes,  limpas,  e  geral- 
« mente  bem  construídas.  Em  costumes,  maneiras, 
«linguagem,  differem  de  todas  as  tribus  visinhas,  á 
«excepção  dos  Macuas,  que  iwalguns  respeitos  se 
«parecem  com  os  Vahiaos,  ainda  que  differindo  n'ou- 
« tros.  O  que  n'elles  ha  de  mais  promettedor  é  a  sua 
«disposição  para  o  commercio  e  o  seu  desejo  de  vi- 
csitar  a  costa. . .  Mas  o  seu  desejo  de  commerciar 
«fez  d'elles  os  maiores  productores  de  escravos. 

Pelas  informações  do  illustre  viajante  Lacerda, 
vô-se  que,  antes  (Felle  emprebender  a  sua  viagem 
cás  terras  do  Gasembe,  os  Muizas, — povo  poderoso 
que  vivia  originariamente  a  oeste  e  norte  do  Nyas- 
sa  d'ondc  foi  depois  deslocado  pelos  Muembes,  que 


139 

devem  ser  os  Mangones  a  que  acima  nos  referimos 
—  commerciavam  com  os  Mujáos  em  marfim. 

«O  fato,  diz  Lacerda,  que  até  agora  ia  ter  ás 
«mãos  dos  Muizas  era  comprado  aos  Mujáos,  e  não 
«sei  se  errarei  adiantando-me  a  dizer,  que  também 
«primeira  ou  secundariamente  era  comprado  aos 
«Mouros  do  Zamzibar,  e  daquelles  portos  circum- 
«visinhos:  porque  o  marfim,  que  em  grande  quan- 
« lidade  todos  os  annos  sae  dos  reinos  do  Cazembe, 
« e  dos  reinos  ou  terras  que  conquistou  (como  agora 
«se  vê)  vae  ter  ás  mãos  dos  Mujáos,  seus  risinhos; 
«e  estes  não  o  vendem  todo  em  Moçambique;  pois 
«é  notória  a  differença  que  ha  entre  a  quantidade 
«de  marfim,  que  os  Mujáos  antigamente  mettiam 
«em  Moçambique  e  aquella  que  presentemente  in- 
troduzem, e  o  augmento  de  commercio  que,  des- 
«de  então,  fazem  os  povos  do  Zamzibar  com  aquelie 
«género.» 

A  influencia  commercial  dos  Mujáos  no  sertão 
acha-se  também  indicada  na  Memoria  de  Nogueira 
de  Andrade,  a  que  largamente  nos  referimos  já.  Nas 
terras  de  Mombaça  a  Gabo  Delgado,  diz  Nogueira, 
«resgata-se  muito  marfim  e  abundância  de  escrava- 
«turas,  que  ali  trazem  os  cafres  Mujáos,  os  Macuas, 
«os  Macombes  e  os  Marabes  (Mavitis).  Se  qualquer 
«nação  se  apossar  de  algum  dos  portos  da  costa, 
«posso  dizer  livremente  que  está  acabado  o  com- 
«mercio  doestas  ilhas  (Querimba),  e  que  Moçambi- 
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« que  perde  o  melhor  e  mais  florescente  ramo  (Teste 
« commercio  cafreal,  pois  que  estes  ditos  portos  são 
«visinhos  do  caminho  que  fazem  os  negros  Mujáos, 
«e  outros  que  vem  commerciar  á  fronteira  da  Ilha 
«de  Moçambique.» 

—  D'estas  tribus,  que  se  encontram  nas  margens 
do  Rovuma  e  no  sertão  de  Moçambique,  são  as 
mais  notáveis  as  dos  Macuas,  dos  Mujáos  e  dos  Ma- 
vitis.  Outra  tribu  ainda  se  acha  estabelecida  ao  sul 
do  Rovuma,  e  oceupa  um  extenso  paiz;  é  a  dos  Ma- 
biha  ou  Mavia.  Esta  tribu,  diz  Thomson,  torna-se 
curiosa  pelo  facto  dos  homens  e  mulheres  trazerem 
nos  lábios  o  pelele,  e  terem  o  corpo  lavrado  de  si- 
gnaes  variados,  comoosMacombes.  São  notáveis  pela 
figura  bem  feita  e  pequenez  que  tem.  São  tão  pouco 
coinmunicativos  que  nem  mesmo  os  Árabes  poderam 
ainda  transpor-lhes  as  fronteiras.  Poucos  vão  á  cos- 
ta para  negociar.  Vivem  separados  uns  dos  outros, 
e  não  tem  aldeias,  nem  caminhos. 

Segundo  informa  Chauncv.  os  Mavia  habitam  uma 
cadeia  de  montanhas,  que  vae,  aproximadamente,  de 
leste  para  oeste  por  60  ou  80  milhas,  e  se  estende 
do  alto  Rovuma  até  proximamente  20  milhas  da 
cosia  em  Cabo  Delgado.  Um  certo  mysterio  envolve 
os  costumes  e  usos  dos  Mavias.  São  mui  pouco  hos- 
pitaleiros, vivem  para  si  e  recusam  até  dar  de  comer 
o  de  beber  aos  estrangeiros.  Homens  e  mulheres  no 
paiz  andam  inteiramente  nus,  e  só  põem  uma  ligeira 
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tanga  quando  as  circurristancias  os  obrigam  a  ir  a 
outras  tribus.  Diz-se  que,  ao  sul  do  districto  Mavia, 
o  paiz  é  deshabitado  e  abunda  em  elephantes  O 
districto  estende-se,  aproximadamente,  até  ao  Ibo: 
mas,  entre  os  Mavias  e  a  costa,  ha,  segundo  as  in- 
formações do  coronel  0'Neill,  uma  faxa  habitada 
pelos  Macuas. 

— De  quanto  fica  dito  se  conhece,  que  os  indí- 
genas que  habitam  no  sertão  de  Moçambique,  ao 
norte  do  Zambeze,  pertencem  a  diversas  raças  ou 
a  graus  differentes  da  evolução  e  da  aptidão  indus- 
trial da  mesma  raça;  mas  que  são  os  Macuas  os 
que  se  estendem  por  área  mais  extensa,  e  estes  são, 
geralmente,  cordeaes  e  dispostos  a  exercer  a  hospi- 
talidade e  além  d'isto  com  disposições  para  o  traba- 
lho e  para  a  industria.  Infelizmente  são,  os  que  re- 
sidem nas  terras  firmes  de  Moçambique,  —  os  des- 
cendentes dos  antigos  anthropophagos  de  que  falia 
Fr.  João  dos  Santos  —  aquelles  que  tem  instinctos 
mais  selvagens  e  costumes  que  donotam  menos 
brandura  de  caracter. 

São  estes,  sem  duvida,  os  descendentes  dos  Zin- 
jes  ou  Zendj,  de  que  faliam  os  geographos  árabes, 
e  que  habitavam  a  Africa  oriental  de  12°  N.  a  26° 
S.  Estes  povos  Zendj  eram,  segundo  alguns  aucto- 
reSj  tão  maus  que  mereceram  o  nome  de  «leões  da 
espécie  humana»,  e  praticavam  a  anthropophagia- 

Os  verdadeiros  e  falsos  Mavilis,  povoaram  o  ser- 
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tão  em  varias  direcções,  praticando  actos  de  violên- 
cia e  roubo  contra  os  negros  pacíficos;  vivendo  de 
pilhagem,  e  por  onde  passavam  deixando  as  culturas 
destruídas,  as  aldeias  arrasadas,  e  os  campos  de- 
sertos. Os  Mavitis  são  o  flagello  da  Africa  oriental  e 
os  agentes  ferozes  do  trafico,  que  os  árabes  susten- 
tam para  prover  os  mercados  de  oriente.  Os  Mavitis 
estão  carecendo  de  uma  acção  enérgica  que  lhes  co- 
hiba  os  excessos,  e  assegure  a  paz  ás  tribus  que 
trabalham  e  cultivam  a  terra.  Felizmente  o  resul- 
tado da  intervenção  do  sultão  de  Zamzibar  na  re- 
gião do  Rovuma  está  mostrando,  o  que  pode  o  re- 
ceio de  uma  força  constituída  no  espirito  turbulento 
d'estes  selvagens. 

Além  dos  Macuas  devemos  contar,  para  promo- 
ver a  civilisação  da  região  ao  norte  do  Zambeze, 
com  o  espirito  commercial  dos  Yahiáos  ou  Mujáos 
da  margem  leste  do  lago  Nyassa.  De  longa  data  es- 
tão os  Mujáos  costumados  a  vir  mercadejar  ás  fei- 
ras de  Moçambique;  e  esses  costumes  pacíficos  e 
tendências  commerciaes  podem  encaminhar-se,  mes- 
mo pela  disposição  do  território,  em  benifico  da 
nossa  colónia. 

Estas  três  tribus, — duas  pelo  seu  caracter  pacifi- 
co, e  uma  pelos  seus  costumes  viciosos  e  funestos, — 
devem  concentrar  a  nossa  attenção.  quando  se  trata 
da  civilisação  de  Moçambique  pela  cultura  e  pela 
economia. 
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Referindo-se  a  estes  povos  selvagens,  diz,  no  seu 
relatório  de  1875,  o  governador  de  Moçambique: 
«Para  o  interior  vivem  os  Macuas,  que  constituem 
«tribus  numerosas  e  que  são,  talvez,  dos  povos  ca- 
«fres  os  mais  rudes,  porém  dóceis  e  inoffensivos  se 
«não  os  maltratam.»  As  relações,  que  a  administra- 
ção de  Moçambique  mantém  com  os  indígenas,  são 
taes  que  mereceram  ao  digno  governador  o  escre- 
ver no  seu  relatório:  «Pode  dizer-se  que  a  admi- 
«nistração  tem  olhado  só  para  as  villas,  sem  cuidar 
«do  que  vae  pelo  interior,  nem  oceupar-se  da  ma- 
«neira  de  utilisar  os  serviços  d'esse  povo  numeroso, 
«para  o  qual  temos  ultimamente  sido  como  que  vi- 
zinhos que  se  não  conhecem.» 

Este  estado  de  coisas  não  podia  deixar  de  ter  os 
mais  graves  inconvenientes,  em  tudo  que  interessa  a 
producção,  o  commercio  e  a  civilisação  na  colónia: 
elle  explica  a  falta  de  confiança  e  cordealidade  que 
por  vezes  os  indígenas  mostram  ter  em  relação  aos 
agentes  da  administrarão  e  aos  particulares  que  se 
dão  á  agricultura,  ao  commercio,  etc.  Em  quanto  que 
o  director  de  obras  publicas,  o  sr.  A.  José  de  Araú- 
jo, se  queixou,  no  seu  ultimo  relatório  de  1882,  da 
falta  de  operários  em  Moçambique,  o  governador 
dizia  no  seu  relatório  de  1875:  « Os  braços  úteis  dos 
«povos  indígenas  mais  laboriosos  e  as  forças  pro- 
«duetivas  dos  sertões  tendem  a  desviar-se  do  inte- 
«rior  d'esta  província  para  o  norte,  onde  vemos  pro* 
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«gredirem  os  estados  de  Zamzibar;  e  para  o  sul, 
«onde  cresce  em  importância  a  olhos  vista  a  colo- 
«nia  do  Natal,  ao  mesmo  tempo  que  nós  perma- 
« necemos  estacionários. » 

O  director  de  obras  publicas  refere  como  os  ope- 
rários indígenas  desappareciam  em  Angoxe,  e  acres- 
centa: «Pcnsou-se,  egualmente,  em  elevar  os  sala- 
«rios,  mas  o  resultado  foi  ainda  improfícuo;  apesar 
«de  se  haver  offerecido  até  200  réis  diários  a  cada 
•  trabalhador,  nem  um  só  se  apresentou  e  alguns 
«régulos,  a  quem  foi  pedida  a  coadjuvarão  para  este 
«fim,  responderam  que  não  podiam  obrigar  ninguém 
«a  trabalha/r.»  Sobre  este  assumpto  do  trabalho 
indigena,  parece-nos  instructivo  o  seguinte  trexo  de 
um  officio  do  director  das  obras  publicas  de  Para- 
pato  (povoação  nova  em  Angoxe). 

«Tendo  exposto  esta  deplorável  situação,  diz  o 
«alludido  funceionario,  ao^  differentes  governado- 
res que  aqui  residiram  durante  a  minha  presença 
«n"esta  localidade,  o  primeiro  me  respondeu  que 
anão  chegando  a  sua  auctoridade  a  fazer-se  reco- 
nhecer além  do  quintal  da  sua  residência,  não  podia 
«coadjuvar-me  na  empresa  para  a  qual  pedia  o  au- 
txilio  da  sua  auctoridade.»  Outros  dois  governado- 
res de  Angoxe  responderam  no  mesmo  sentido. 

Este  facto  da  falta  de  trabalhadores  repete-se, 
«com  mais  ou  menos  intensidade,  em  outras  partes 
«da  província.»  Este  fado  é  tanto  mais  para  lamen- 
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restricções  e  calculados  estorvos,  eslava  todavia  na 
mão  dos  baneanes,  por  terem  mais  fundos  e  credito: 
«e  não  ha,  acrescenta  Loureiro,  nem  tem  havido  ne- 
«gociante  christão,  que  seja  independente  dos  ba- 
«neanes.j  A  pouca  actividade  da  população  branca 
e  parda  era  empregada  «no  commercio  dos  sertões, 
«porque  produz  ouro,  marfim,  escravos,  sem  ne- 
«nhum  trabalho  dos  negociantes  fixos  e  volantes,  que 
«mandam  os  patamares,  escravos  carregadores,  cor- 
«rer  as  feiras  e  sertões,  e  permanecem  uas  villas  em 
«molesa  e  ociosidade.»  Mas  quando  voltavam  do 
sertão  aquelles  agentes, — depois  de  trocarem  todas 
as  mercadorias  e  fazerem  bom  negocio,  —  os  nego- 
ciantes pagavam  aos  baneanes,  que  lhes  haviam 
dado  fazendas  a  credito,  ou  não  pagavam  e  ficavam 
dando  10  por  cento  do  que  deviam. 

Dos  agentes  d'este  commercio  pelo  sertão,  diz 
Nogueira  de  Andrade:  «Gomo  os  ditos  cafres  mer- 
«cadores  ou  mussambases  são  os  únicos  a  quem  é 
«permittido  o  embrenhar-se  a  resgatar  pelo  sertão, 
«fazem  infinitos  roubos  e  desordens  nas  terras  dos 
«régulos,  que  por  isso  mesmo  e  porque  são  ladrões 
«por  natureza,  estimam  a  occasião  de  poderem  re- 
« trocar  com  os  ditos  insultos,  roubos  e  guerras  so- 
«bre  esta  povoação.»  Fácil  é  calcular,  em  vista 
d'isto,  quanto  era  precário  e  cheio  de  perigos  este 
commercio. 

Como  sempre,  era  contra  os  que  lhes  ciavam  va- 
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lorcs  a  credito  e  meios  para  viver,  que  os  negocian- 
tes de  má  fé  se  levantavam:  os  baneanes  eram  odia- 
dos por  europeus,  naturaes  da  terra  e  de  Goa,  e  estes 
mais  de  uma  vez  conseguiram  oppor-se  a  que  os 
baneanes  se  estabelecessem  nas  terras  firmes;  única 
coisa  que,  racionalmente,  se  devia  promover  em  ve2 
de  contrariar. 

D'aqui  resultou  que,  em  muitos  annos,  a  agri- 
cultura ficou  esquecida,  e  se  não  tratou  da  coloni- 
zação rTaquellas  vastas  e  férteis  províncias;  embora 
devesse  ser  esse  o  primeiro  cuidado  de  quantos  se 
interessavam  ou  deviam  interessar  pela  prosperidade 
de  Moçambique,  e  embora  pedissem  a  colonisação 
muitos  dos  governadores  e  dos  que  escreveram  so- 
bre as  necessidades  da  colónia. 

E  antiga  a  opinião  de  que  a  Africa  só  pode  pros- 
perar pela  influencia  de  uma  colónia  européa.  Os 
factos,  que  se  estão  passando  nas  colónias  do  Gabo 
e  Natal  e  nas  que  os  francezes  vão  espalhando  pe- 
los territórios  africanos,  demonstram  a  incontestável 
verdade  d'aqoella  opinião.  Nogueira  exprime  este 
pensamento  pela  seguinte  forma,  referindo-se  aos 
territórios  da  Zambezia: 

«Duzentas  famílias,  que  os  governadores  de  Mo- 
tçambique  Icem  incessantemente  pedido  a  S.  M., 
«são  ali  bem  precisas:  ellas  pagariam  em  muito 
«breve  lempo  as  despezas  do  seu  transporte;  da- 
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«riam  maiores  rendimentos  na  alfandega,  maior  ca- 
«lor  ao  commercio,  e  fariam  florescer  a  agricultura, 
« que,  sendo  o  melhor  ramo  de  commercio  que  esta 
«terra  offerece,  é  o  mais  interessante  para  o  au- 
«gmento  daquella  riquíssima  colónia.  Se  eu  hou- 
«vesse  de  requerer  a  favor  d'esta  mesma  colónia  e 
«do  augmento  d'aquelle  estabelecimento,  e  ainda 
«mesmo  em  beneficio  da  fazenda  de  S.  M.,  não  pe- 
« diria  casaes  d'este  reino,  pois  que  elle  não  sobeja 
«de  vassallos;  não  pediria  casaes  do  degredo,  como 
«os  14  que  foram  no  anno  de  1782,  porque  estes 
«são  mais  prejudiciaes  que  prestativos:  nem  tam- 
«bem  pediria  casaes  d'aquelles  molíssimos  e  negli- 
« gentes  naturaes  de  Goa,  vulgarmente  chamados  ca- 
«narins:  eu  pediria  a  liberdade  e  a  franqueza  para 
«que,  em  todo  o  continente  de  Moçambique,  se  na- 
«turalisasse  e  admitisse  todo  o  casal  estrangeiro, 
«que  se  quizesse ir  estabelecer naquella  capitania.» 

Estas  opiniões,  largamente  liberaes  e  por  extre- 
mo rasoaveis,  de  Nogueira,  confirma-as  elle  n'outro 
ponto  da  sua  memoria  nos  seguintes  termos: 

<Seja-me  permittido  dizer  e  apontar,  que,  para 
«remediar  a  decadência  d'aquelles  estabelecimentos, 
«se  deve  começar  por  animar  e  ajudar  a  população 
«dos  mesmos  estabelecimentos.  Muitas  e  repelidas 
«expedições  de  casaes,  artífices,  e  homens  hábeis, 
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«é  que  farão  florescer  a  agricultura  e  o  commercio 
«nacional,  o  da  índia  c  o  d'aquella  colónia:  esta 
« providencia  logo  melhorará  o  commercio  e  a  colo- 
«nia  será  por  si  mesma  reformada.  No  emtanlo  só 
« uma  companhia  é  que  pode  regular  o  dito  com- 
«mercio  e,  por  assim  dizer,  endireital-o,  mantel-o, 
« e  ainda  reformal-o :  e  se  a  esta  mesma  companhia 
«se  imposer  a  obrigação  de  introduzir  em  cada  anno 
«um  certo  numero  de  casaes,  de  artífices  e  de  sol- 
idados, ella  produzirá  melhor  o  effeito  proposto  em 
«poucos  annos.  Este  é  o  remédio  que  eu  sinto;  e 
«quando  predomine  o  horror  com,  que  se  olha  para 
testas  corporoções,  não  descubro  outro  meio  além 
« d'aquelle,  já  tantas  vezes  proposto,  de  augmentar 
« a  povoação,  quero  dizer,  de  enviar  colonos  e  man- 
«dar  S.  M.  formar  uma  junta  de  quatro  dos  pri- 
«meiros  e  mais  antigos  negociantes  de  Moçambique, 
«dois  da  índia,  e  dois  doeste  reino,  presidindo  o  ge- 
«neral  de  Moçambique,  para  nella  se  proporem  as 
«questões  sobre  a  reforma  do  commercio  da  costa 
« oriental  da  Africa. » 

Os  tempos  dourados  das  companhia  de  commer- 
cio, para  explorar  as  colónias  com  direitos  sobera- 
nos, exércitos,  armadas,  ele,  tinham  passado;  e  es- 
sas corporações  monstruosas  eram  vistas  com  hor- 
ror. Por  isso  Nogueira  aventa,  com  timidez,  a  sua 
idéa  de  uma  companhia,  que  outros  antes  iVelle  li- 
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nham  proposto,  porém  que  nunca  chegara  a  consti- 
tuir-se.  Mas  a  indicação  fundamental,  a  da  neces- 
sidade da  colonisação,  essa  ficou  de  pé,  e  ainda  hoje 
é  a  que  mais  convém  ponderar  aos  que  desejam  a 
prosperidade  da  nossa  Africa. 

Occupando-se  dos  meios  de  acudir  ao  estado  de 
abatimento  em  que  se  encontrava  Moçambique, 
aconselha  Loureiro  que  se  «abandone  toda  a  idéa 
«de  augmento  de  território  e  o  projecto  gigantesco 
«da  abertura  de  communicação  com  Angola»  e 
acrescenta  depois:  «Todo  o  empenho  deve  reduzir- 
«se  á  conservação  e  melhoramento  do  que  resta,  e 
«principalmente  dos  porlos.  Para  se  obter  a  coloni- 
« sacão  européa  não  é  boa  a  colonisação  dos  degre- 
dados de  Portugal,  porém  é  melhor  do  que  a  dos 
«pretos  forros  e  mestiços.» 

Não  basta  porém  mandar  colonos,  é  preciso  «dar- 
« se-lhes  estabelecimento  e  auxilial-os. »  Devem  as 
camarás  dar-lhes  auxilio,  quando  exerçam  qualquer 
officio  «ou  qualquer  emprego  de  agricultura,  seja 
«por  sua  própria  conta  ou  em  serviço  dos  foreiros 
«dos  Prasos  da  Coroa,  para  casarem  com  as  filhas 
«dos  foreiros,  em  as  quaes  venha  a  recair  a  suc- 
« cessão  do  Praso.»  Para  habilitar  as  camarás,  a 
prestar  aos  colonos  os  necessários  auxilios,  foi-lhes 
concedida  a  posse  de  seis  léguas  de  terreno  em 
volta  das  villas;  mas  esse  «direito  não  chegou  ale- 
«var-se  a  effeito.»  A  camará  de  Moçambique  tinha 
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o  território  da  ilha  e  das  terras  firmes  e  distribuiu-o, 
por  aforamentos,  aos  moradores  a  fim  de  cultivarem 
e  edificarem  casas.  As  camarás  dos  Portos  e  Rios  de 
Sena  não  tem  bens  e  os  jesuítas  eram  por  isso  obri- 
gados a  algumas  despezas:  não  se  lhes  consignaram 
fundos  «porque  o  seu  estabelecimento  foi  posterior 
«á  divisão  dos  Prasos.  que  estavam  conferidos  com 
««  condição  de  supportarem  o  estabelecimento  de 
ivillas  e  estradas.» 

Como  se  vê,  foi  sempre  a  falta  de  população  eu- 
ropéa,  ou  mesmo,  em  geral,  de  população  indus- 
triosa e  laboriosa,  o  grande  mal  de  Moçambique. 
Por  muitas  vezes  se  pediu  aos  poderes  públicos,  que 
promovessem  a  colonisação.  proposeram-se  vários  al- 
vitres mas  os  resultados  foram  nullos:  porque  a  tudo 
se  oppunha  o  systema  de  exclusivismos  e  reslric- 
ções,  que  pesavam  sobre  todas  as  nossas  colónias;  a 
falta  de  capitães;  e,  sobre  tudo,  o  trafico  ignóbil  da 
escravatura,  que  absorvia  toda  a  actividade  e  se  op- 
punha a  todo  o  emprehendimento  fecundo. 
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XVI 


Os  denominados  Prasos  da  Coroa,  a  que  nos  te- 
mos referido,  foram  instituídos  para  promover  a  co- 
lonisação  e  a  cultura  de  vastos  e  ferieis  terrenos, 
principalmente  das  margens  do  Zambeze.  Segundo 
as  disposições  primitivas,  eram  os  prasos  porções  de 
terrenos  agricultáveis,  para  serem  disfruclados  por 
uma  família;  concedidos  os  prasos  por  mercê  e  em 
três  vidas,  a  pessoas  do  sexo  feminino  —  descen- 
dentes de  porluguezes  europeus  e  com  obrigação  de 
casarem  com  portuguezes  de  egual  origem,  excluin- 
do na  successão  os  varões, — não  deviam  sobre  el- 
les  ter  dominio  útil  senão  familias  ali  residentes.  Es- 
tas fazendas  nunca  deviam  exceder  uma  superfície 
de  três  léguas  de  comprimento  sobre  uma  de  lar- 
gura; não  podendo  essa  grandeza  exceder  meia  lé- 
gua quadrada,  quando  as  terras  contivessem  minas 
ou  estivessem  situadas  á  beira  mar  ou  nas  margens 
de  rios  navegáveis.  Estes  prasos  eram  habitados  e 
cultivados,  em  parte,  por  colonos;  pretos  livres,  que 
pagavam  rendas  em  géneros  da  sua  producção  aos 
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donatários.  Mas  a  condição  dos  colonos  indígenas, 
a  quem  a  lei  reconhecia  a  condição  de  livres,  era 
ás  vezes  inferior  á  dos  escravos;  não  podendo  elles, 
om  eeral,  sem  licença  dos  donatários  ou  seus  agen- 
tes,  dispor  do  producto  das  suas  culturas,  e  mesmo 
sendo  constrangidos  a  vendel-os  por  preços  taxa- 
dos pelos  senhores  dos  prasos,  que  também  se  ar- 
rogavam o  direite  de  dispor  da  liberdade  dos  pró- 
prios colonos.  Houve  até  alguns  donatários  que  ven- 
deram aos  negreiros  os  colonos  livres  dos  prasos, 
do  que  resultou  despovoar-se  a  Zambezia;  despo- 
voação  que  ainda  cresceu  pelas  continuadas  inva- 
sões dos  cafres  landims  (Amalandi). 

Os  preceitos  da  lei  deixaram  de  ser  cumpridos  e 
os  abusos  promptamente  vieram  alterar  quanto  se 
havia  preceituado.  Existiam  prasos  de  100  a  500  ki- 
lomelros  de  comprimento  sobre  mais  de  100  de  lar- 
gura. A  cultura  não  progrediu,  e  muitas  d?essas 
enormes  fazendas  ficaram  descrias:  a  população  eu- 
ropéa  não  crescia.  Os  prasos,  todos  o  reconheciam, 
eram  uma  a  péssima  instituição».  O  seu  rendimen- 
to para  o  Estado,  nos  últimos  annos  antes  da  sua 
abolição,  em  1854,  excedia  apenas  três  contos  de 
réis.  O  decreto  de  abolição,  que  não  teve  completa 
execução,  determinava  que  os  terrenos  vollassem 
para  o  Estado,  como  allodiaes,  e  os  colonos  livres 
ficassem  sujeitos  á  legislarão  geral,  e  extinguiu  os 
serviços  pessoaes  ou  outros,  de  qualquer  denomi- 
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nação  que  fossem,  até  então  impostos  sobre  os  co- 
lonos; ficando  estes  apenas  obrigados  a  pagar  an- 
nualmenle  1$600  réis  por  fogo. 

Em  1867  havia  ainda,  só  em  Quilimane,  14  pra- 
sos,  pelos  quaes  os  enphiteutas  pagavam  de  foros  e 
dízimos  519$000  réis.  Os  outros  prasos,  com  al- 
gumas excepções,  foram  arrendados,  e  a  totalidade 
das  rendas  eram: 

1867-1868 2:490$000 

1868-1869 4:575$000 

1869-1870 3:8981000 

1870-1871 6:104$500 

No  orçamento  de  1880-1881  calcnlava-se  a  ren- 
da dos  Prasos  da  Coroa  em  6:500$000  réis.  Esta 
receita  é,  na  verdade,  orçada  com  modéstia  e  cau- 
tela extrema;  pois  que  as  receitas  arrecadadas  nos 
annos  económicos  de  1871-1872  a  1874-1875  foi, 
respectivamente : 

1871-1872 4:490$000 

1872-1873 4:599§000 

1873-1874 5:222$000 

1874-1875 9:791$000 

Conforme  documentos  officiaes  as  rendas  dos  pra- 
sos foram: 
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1879-1880 13:011^970 

1880-1881 26:i58|)520 

No  ultimo  orçamento  (1882-1883)  encontramos 
a  Renda  dos  antigos  prasos  da  coroa  (Mussóca)  cal- 
culada em  mais  de  25  contos.  Talvez  este  calculo 
não  se  realise,  mas  mostra  elle  que  o  novo  systema, 
de  distribuir  em  fazendas  arrendadas  os  campos  fér- 
teis da  Zambezia,  pode  vir  a  dar  considerável  rendi- 
mento e  transformar  aquellas  charnecas  em  terras 
cultivadas. 

É  a  cultura  das  terras  e  a  fixação  dos  colonos 
pelo  sertão  que  principalmente  deve  interessar  o 
legislador;  é  para  esse  fim  que  se  devem  encami- 
nhar todos  os  arbítrios  que  houverem  de  adoptar- 
se  sobre  os  terrenos  pertencentes  aos  antigos  Pra- 
sos da  Coroa. 

No  momento  em  que  escrevíamos  estas  linhas,  veiu- 
nos  á  mão  um  jornal  que  refere  um  facto  de  alta  si- 
gnificação, o  qual  respeita  á  transformação  por  que 
parece  tender  a  passar  a  velha  instituição  dos  Prasos 
da  Coroa.  Lançando  ao  desprezo  que  merecem  umas 
tantas  calumnias,  que  envolvem  o  facto  e  que  não 
servem  senão  para  deshonrar  a  imprensa,  que  em 
taes  haixezas  se  emprega,  ficam  os  factos  importan- 
tes; de  estarem  arrendados  os  grandes  territórios  que 
foram  prasos:  de  haver  rendeiros  que  empregam  ca- 
pitães cm  melhoral-os;  de  subirem  às  rendas  em  li- 
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citações  publicas;  e,  emfim,  do  governo  seguir  um 
bom  principio  de  administração  agrícola  e  econó- 
mica, que  consiste  em  favorecer  a  conservação  das 
fazendas  nas  mãos  dos  rendeiros,  que  as  melhora- 
ram e  provaram  que  as  sabiam  e  queriam  cultivar 
com  proveito.  A  critica  do  jornal,  que  temos  pre- 
sente, serviu  ao  menos  para  nos  fazer  conhecer, 
quanto  tende  a  melhorar,  transformando-se,  o  sys- 
tema  de  exploração  rural  das  terras  da  coroa  em 
Moçambique.  Para  a  transformação  ser  completa, 
parece-nos  indispensável  que  esses  terrenos  vão,  suc- 
cessivamente,  passando  a  ser  propriedade  particular; 
principalmente  propriedade  de  colonos  que,  por  suas 
mãos,  os  arrolêem  e  n'elles  se  fixem,  melhorando  de 
condição  e  civilisando-se  pelo  trabalho. 


XVII 


No  relatório  de  1875,  ultimo  de  que  temos  co- 
nhecimento, notava  judiciosamente  o  governador 
geral,  que  nas  colónias  britannicas  e  nas  republicas 
hollandezas  da  Africa  austral  domina  o  elemento  eu- 
ropeu, e  nos  estados  mussulmanos,  ao  norte  da  co- 
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lonia  portugueza,  avulta  uma  raça  de  origem  árabe, 
intelligente  e  activa  «ao  passo  que  na  província  de 
«Moçambique  tem  permanecido  os  povos  indígenas 
«entregues  a  si  próprios,  sem  ensinamento  e  sem 
«exemplo;  e  o  elemento  estranho  não  tem  sido  bas- 
tante vigoroso,  pelo  numero  e  pela  qualidade,  para 
«retemperar  o  caracter  e  modificar  os  costumes  dos 
«povos  indígenas.»  E  acrescenta,  referindo-se  ao 
numero  exiguo  dos  europeus  que,  nos  últimos  dez 
annos.  haviam  ido  para  a  colónia:  «qualquer  pessoa, 
«com  mediano  conhecimento  da  província,  conta  de 
«memoria,  rapidamente  e  pelos  nomes,  os  europeus 
«de  certa  qualidade,  isto  é,  as  auctoridades.  os  ranc- 
«cionarios  públicos,  civis  e  militares  — que  nem  to- 
ldos são  europeus  —  e  alguns  raros  negociantes  ou 
«mercadores:  o  resto  conta-se  no  livro  do  registo 
«dos  degradados.» 

Estas  palavras,  singularmente  tristes,  de  um  ho- 
mem honestíssimo  e  intelligente,  o  general  José 
Guedes  de  Carvalho  e  Meneses,  bastam  para  mos- 
trar o  pouco  que  fizemos  por  Moçambique  e  o  pouco 
que  podemos  contar  com  o  elemento  portuguez,  para 
a  civilisação  d'aquella  vastíssima  província. 

Se  seguirmos  melhor  caminho,  se  cuidarmos  mais 
em  fazer  fructificar  o  que  é  nosso  do  que  em  ali- 
mentar fofas  vaidades;  se  comprehendermos  emfim 
o  nosso  dever,  contribuindo  eficazmente  para  a  ci- 
vilisação da  Africa  em  vez  de  cuidar,  com  imperdoa- 
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vel  indolência,  em  olhar  para  a  vastidão  das  nossas 
possessões,  julgando  esterilmente  portuguez  o  que 
é  dos  potentados  selvagens;  poderemos  melhorar,  e 
muito,  a  nossa  situação  na  Africa  oriental.  Mas  para 
isso  havemos  de  promover  a  cooperação  dos  capi- 
tães de  qualquer  procedência,  e  dos  emigrantes  de 
qualquer  nacionalidade,  como  já  se  pensava  ha  sé- 
culos; e  já  ha  séculos  fechávamos  as  portas,  por  fa- 
natismo religioso  ou  por  ignorância  e  cubica  com- 
mercial,  a  todos  e  a  tudo,  que  nos  podia  ser  presta- 
vel  e  útil  aos  progressos  da  humanidade.  Para  tudo 
temos,  porém,  que  contar  com  os  indígenas;  são  el- 
les  que  hão  de  trabalhar  o  solo,  lavrar  as  minas, 
exercer  as  industrias  fundamenlaes,  abrir  as  estra- 
das, navegar  os  rios;  são  os  indígenas,  que  hão  de 
ser  os  agentes  de  todo  o  progresso  económico;  não 
podemos  contar  com  uma  população  emigrante  nu- 
merosa, para  poder  substituir  os  indígenas  n'estes 
variados  mesteres,  nem  o  clima  o  consente.  Assim, 
o  de  que  primeiro  temos  de  nos  occupar,  é  de  conhe- 
cer os  povos,  que  habitam  o  vasto  território  sobre 
que  temos,  mas  não  exercemos  de  facto,  direitos  de 
soberania. 

Falíamos  muitas  vezes  nas  conquistas  dos  nos- 
sos antepassados.  Mas  é  preciso  dizer  a  verdade;  a 
conquista  está  por  fazer. 

Os  antigos  portuguezes  não  fizeram  mais  do  que 
substituir-se  aos  mouros,  como  elles  lhes  chamavam, 
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nos  portos  que  estes  ecçiipavam;  a  sua  influencia 
pouco  penetrou  no  sertão,  a  não  ser  por  actos  pas- 
sageiros de  violência,  por  ephemeras  allianças,  ou 
por  missões  sem  resultado  pratico  e  perdurável. 

A  verdadeira  conquista  está  por  fazer.  É  a  con- 
quista dos  homens  pelo  trabalho,  pelo  commercio, 
pela  civilisação;  não  pela  força.  É  a  conquista  pela 
religião  christã  e  pelas  virtudes  que  formam  a  base 
das  sociedades  modernas;  não  pelo  fanatismo,  pelo 
espirito  estreito  de  seita,  pelo  proselitismo  cego  e 
irracional.  Para  esta  conquista,  que  deve  ser  o  nos- 
so ideal,  a  nossa  esperança,  torna-se,  antes  de  tudo, 
necessário  conhecer  os  povos  que  habitam  aquella 
vasta  provinda,  as  transformações  por  que  tem  pas- 
sedo,  as  suas  naturaes  aptidões,  as  suas  necessida- 
des, os  males  que  os  oprimem,  os  fluxos  e  refluxos 
cjue  os  agitam  de  tempos  a  tempos.  Tudo  isto  6  mal 
estudado  e  mal  conhecido;  são  poucos  e  incomple- 
tos os  dados  de  que  se  pode  dispor  para  chegar  a 
um  resultado  seguro.  O  assumpto  porém,  é  de  tal 
importância,  que  vale  a  pena  ensaiar  —  ainda  que 
não  seja  senão  para  abrir  o  caminho  a  novos  estu- 
dos, menos  vagos  e  mais  profícuos  em  resultados 
práticos. 
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XVIII 


Do  rio  Ravuma,  —  fronteira  norte  da  provín- 
cia de  Moçambique,  —  ao  Zambeze,  o  vastíssimo 
sertão  é,  principalmente,  habitado  por  Macuas: 
grande  tribu  que  Channcy  Maples  (Pr.  of  the  R. 
Geog.  Soe,  junho  de  1880)  diz  estender-se  por 
cinco  graus  em  latitude,  e  por  outros  tantos  em  lon- 
gitude; isto  é,  do  parallelo  11  ao  parallelo  17,  se- 
gundo o  sr.  H.  0'Neill,  cônsul  inglez  em  Moçambi- 
que. A  tribu  Macua  tem  muitas  subdivisões,  que  se 
distinguem  umas  das  outras  pelos  signaes  que  es- 
culpem na  pelle:  tem,  porém,  uma  língua  commum, 
apenas  com  poucas  variações,  que  correspondem  a 
verdadeiros  dialectos.  Esta  língua  é  uma  derivação 
da  familia  de  línguas  chamada  Rantu,  que  tanto  se 
acha  derramada  pela  Africa  central  e  austral. 

Segundo  as  observações  do  sr.  J.  Thomson,  que 
fez  uma  exploração  no  Ravuma,  por  mandado  do 
sultão  de  Zanzibar,  são  os  Macuas,  não  uma  tribu 
perigosa  e  exclusiva,  como  antes  se  affirmava,  mas 
uma  tribu,  geralmente,  cordeal  e  serviçal.  As  in- 
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cisões  que  fazem  na  pelle,  como  signaes  e  orna- 
mentos, e  o  uso  dn  furar  os  lábios, — principalmente 
as  mulheres,  —  mettendo  nos  furos  um  pedaço  de 
metal  ou  mesmo  de  madeira,  a  que  se  dá  o  nome  de 
pelele,  observam-se  em  todos  os  macuas;  sendo  dis- 
tineção  característica  um  signal  em  ferradura  na 
testa,  por  cima  do  nariz. 

O  cônsul  0'Neill  propoz  a  divisão  do  paiz  dos 
Macuas  em  quatro  grupos  principaes:  a  Macuaua 
inferior  ou  do  litoral:  a  Macuana  superior;  o  Macua 
e  o  Medo. 

No  Macuana  inferior,  —  a  que  fica  mais  cerca  de 
Moçambique, — os  cafres  pouco  differem  dos  da  Ma- 
cuana superior,  que  está  mais  para  oeste:  os  signaes 
ou  marcas  são  mais  profundas  nos  primeiros.  Os 
eabellos  trazem-n'os  num  feixe,  fortemente  atado, 
ou  cortado  em  largas  faxas,  separadas  por  zonas 
inteiramente  rapadas :  os  dentes  são  limados  em 
ponta. 

Os  Macuas  do  interior  do  sertão  cingem-se  de 
pelles  de  animaes,  e  põem  manilhas  de  latão  nos 
braços  e  pernas.  O  seu  modo  de  saudar  e  de  mos- 
trar respeito  é  dar  palmas,  lentamente.  Tem  mui- 
tas mulheres,  principalmente  os  chefes.  São  indus- 
triosos e  tem  bons  ferreiros,  que  trabalham  o  ferro 
da  serra  Ghiga  e  fazem  lacas,  machados  o  enxadas; 
não  só  paia  uso  próprio  mas  paia  mandar  a  mer- 
cados distantes.  E  um  costume,  que  merece  fixar  a 
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lar  quanto  que  Ioda  a  agricultura  depende  do  tra- 
balho indígena:  «De  plantações  feitas  por  europeus 
«ou  asiáticos,  diz  o  governador  geral,  exceptuando 
«alguma  pequena  horta  junto  ás  povoações,  não  ha 
«exemplo  na  província:  os  produclos  do  paiz  são 
«colhidos  ou  cultivados  no  interior  pelo  indígena.' 


XIX 


A  parle  da  província  de  Moçambique,  que  uca  ao 

sul  do  Zambeze,  é  lambem  um  d'aquelles  logares  da 
África  onde  se  tem  cruzado  as  invasões  e  emigra- 
ções de  muitas  e  diversas  Iribus;  e  todas  teem  dei- 
xado de  si  vestígios,  mais  ou  menos  permanentes; 
Ali  se  tem  creado  e  desfeito  impérios,  selvagens  na 
forma,  poderosos  na  força  e  na  extensão.  Ali  se 
Icem  desenvolvido  civilisações,  permitia  se  a  phrase, 
rudimentares  e  se  teem  pouco  depois  anniquilado. 
Ali,  ao  que  parece,  encontram-se  vestígios  de  uma  po- 
derosa organisação  politica,  de  uma  ephemera  pros- 
peridade, mas  de  que  apenas  restam  os  vestígios.  Ali 
foram,  diz-se,  as  minas  da  antiga  Opbir.  Ali  foi  o 
celebre  império  de  Monomolapa,  de  que  faltaram, 

\OL.  11.  10 


Í46 

com  exaggerada  pompa,  os  nossos  velhos  esoripto- 
rcs.  Ali  existiram  e  existem  modernamente  grandes 
potentados  negros,  cruéis,  tyrannos,  sanguinários 
conquistadores,  que  não  tardarão  em  desapparecer, 
para  deixar  a  outros  o  domínio,  ou  verem  os  seus 
impérios  desfeitos,  irem  perder-se  no  cahos. 

Por  aquella  vasta  região,  ao  sul  do  Zambeze,  se 
estendia  o  grande  império  de  Monomotapa,  que  Dio- 
go do  Couto  conheceu  já  dividido  em  reinos  distin- 
ctos.  Couto  conta  que  era  tradição,  porque,  diz  elle: 
«estes  cafres  não  tem  escripturas»  que  o  Monomota- 
pa senhoreou  toda  aquella  cafraria,  desde  o  Cabo 
das  Correntes  até  o  grande  rio  (Zambeze '!)  que  di- 
ivide  ;i  terra  do  Monomotapa  —  daMuzimba»  (dos 
Zimbos,  dos  Zendg). 

D'estes  cafres,  diz  Fr.  João  dos  Santos  o  seguin- 
te: «Defronte  de  Tete,  da  outra  parte  do  rio,  pela 
•  terra  dentro,  que  corre  para  o  nordeste  e  leste,  ha 
ninas  castas  de  cafres,  que  comem  carne  humana; 
uns  >c  chamam  Mumbos  e  outros  Zimbus  ou  Mu- 
zimbus. «  São  estes  os  que  invadiram  a  Africa  orien- 
tal, para  o  norte  do  Zambeze,  como  atraz  referimos. 

Um  dos  imperadores  do  Monomotapa,  prosegue 
Diogo  do  Couto,  tinha  quatro  filhos,  e  por  elles  re- 
partiu seus  estados;  a  um  deu  Quiteve;  a  outro  Sa- 
danha,  que  corre  de  Quiteve  até  ao  Cabo  das  Cor- 
rentes; a  outro  Chicanga,  onde  ficam  as  minas  de 
Manica  e  Butua  (Barue?);  e  finalmente  o  outro  ti- 
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çou  «na  corte».  Por  morte  iTcsle  imperador  de  Mo- 
nomotapa  dividiu-se  o  império  em  quatro  reinos, 
conforme  a  partilha  feita. 

Esta  narrativa,  que  também  se  encontra  na  Et  Inó- 
pia Oriental,  pode  ser  inexacta  e  fruclo,  em  parle,  da 
imaginação  dos  que  primeiro  visitaram  aquellas  lon- 
gínquas paragens,  —  sobretudo  se  tivermos  em  con- 
ta que  Monomotapa  (em  lingua  zulu,  «os  filhos  das 
«minas»)  parece  ser  um  nome  que  abrangia  todo  o 
território  que  contém  jazigos  de  oiro. — Mas  o  que 
é  certo  é  que  uma  tal  narrativa  indica  a  facilidade 
com  que,  n'aquelle  tempo  já,  se  formavam  e  desfa- 
ziam ali  os  impérios;  facto  esse  que  ainda  hoje  se 
está  dando  e  se  vê  réalisar  em  poucos  annos.  Um 
illustrado  viajante  bohemio,  o  dr.  Emilio  Holub,  fal- 
tando dos  bejuanas,  que  se  estendem  numa  larga 
zona  de  território  do  rio  Orange  ao  Zambeze,  e  da 
charneca  de  Calahari  ao  Transvaal,  conta  que  elles 
estiveram  unidos  sob  o  domínio  de  um  só  rei,  cujo 
direito  era  hereditário.  O  império  destruiu  se,  e  hoje 
forma  paizes  distinctos —  os  Botlapins,  Bardolongs, 
Banquaquets,  Bacueiias,  e  os  Bamangvatos  de  leste 
e  oeste — mas  a  real  família,  da  tribu  Barutz,  foi 
por  longos  annos  respeitada,  e  occupou  uma  alta 
posição  sacerdotal  em  todos  os  ritos  supersticiosos 
da  idolatria. 

Nos  últimos  annos,  porém,  os  velhos  costumes 
lêem  ido  desapparecendo ;  mas  a  antiga  família  é  tida 
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em  grande  veneração  por  todos  os  Bejuanas.  Não 

temos  nós  aqui  a  reproducção,  nos  pontos  essen- 
ciaeSj  do  que  os  escriptores  portuguezes  nos  con- 
tam do  Monomotapa,  de  que  os  Bejuanas  occupam 
talvez  uma  parte  do  território  ? 

Muitas  e  mui  poderosas  são  as  causas  que  difíi- 
cultam  o  estudo  dos  factos,  a  interpretação  das  tra- 
dições, e  a  determinação  das  relações,  no  tempo  e 
no  espaço,  em  tudo  quanto  se  refere  ás  tribus  ne- 
gras que  povoam  a  Africa. 

A  falta  de  meios  de  conservarem  as  recordações 
do  passado,  e  de  fixarem  os  fastos  da  historia  dos 
homens,  torna  difficil,  se  não  impossível,  o  chegara 
conhecer,  com  alguma  segurança,  a  origem  das  tri- 
bus africanas,  e  suas  relações  com  as  outras  famí- 
lias humanas.  Observações  philologicas  e  etimo- 
lógicas mostram  que.  em  período  remoto,  as  tribus 
que  occupam  hoje  a  Africa  central  e  austral,  provie- 
ram  de  um  grande  povo,  a  que  se  tem  dado  a  de- 
nominarão de  raça  Bantu:  palavra  que  é  o  plural 
de  umuntu  «o  ser  humano,» Gomo  esta  grande  raça 
tem  muitas  divisões  ou  tribus,  claramente  se  vê  a 
grande  dificuldade  que  deve  havei'  em  seguir  a  his- 
toria de  cada  uma  (Fessas  tribus. 

Mas  de  que  a  historia  se  não  conserva  em  mo- 
numentos de  qualquer  natureza,  o  apenas  transpa- 
rece na  memoria  nebulosa  das  tribus  selvagens,  e 
nos  caracteres  physicos  e  moraes  que  lentamente. 
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foi  deixando  na  organisação  das  raças  negras,  não 
se  segue  que  a  historia  não  exista :  os  seus  exem- 
plos, as  suas  lições  perdem-se,  porém,  e  é  essa 
uma  das  causas  fundamentaes  da  transformação  va- 
garosa por  que  a  Africa  vae  passando.  Não  se  quei- 
ra tirar  d'aqui  a  errada  Mação,  que  as  raças  negras 
são  insusceptíveis  de  progresso  c  estão  condemna- 
das  perpetuamente  a  uma  vida  inferior,  a  uma  exis- 
tência subalterna,  a  uma  indefinida  infância,  por  as- 
sim dizer.  Não.  A  transformação  vae-se  fazendo 
através  dos  séculos,  semelhante  á  que  teve  logar  em 
relação  ás  raças  que  occupam  hoje  o  mais  elevado 
grau  na  escala  da  civilisação.  Não  esqueçamos  que, 
dcs  homens  da  edade  da  pedra  e  das  cavernas, — 
os  quaes  deviam  ter  uma  organisação  social  inferior 
á  dos  negros  da  Africa,  hoje  — ;  não  esqueçamos  que 
dos  canibaes  da  Europa,  que  parece  haverem  regu- 
larmente praticado  a  anthropophagia;  não  esqueça- 
mos que  dos  bárbaros,  que  enchiam  a  Europa  na  épo- 
ca da  queda  do  império  romano,  é  que  descendem  as 
mais  adiantadas  e  progressivas  sociedades,  que  oc- 
cupam apenas  a  minima  parte  do  globo.  Não  esque- 
çamos os  extremos  de  barbaria  estúpida,  de  cruel- 
dade brutal  e  cega,  a  que  chegam  os  povos,  tidos 
por  civilisados,  quando  as  paixões  se  apoderam  d'el- 
les.  Não  esqueçamos  tudo  isto;  e  julgaremos  me- 
lhor os  negros;  não  lhes  negaremos  as  faculdades 
communs  á  naturesa  humana;  não  lhes  recusaremos 
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as  aptidões  para  a  civilisação  e  para  o  progresso: 
seremos  mais  humanos,  mais  christãos  com  os  ne- 
gros; veremos  n'elles  perfeitamente  os  nossos  irmãos 
na  infância,  para  os  educarmos  e  lhes  abrirmos  os 
raminhos  que  levam  aos  melhoramentos  physicos  e 
sociaes.  Ale  aqui  temos  lançado  sobre  elles  a  escra- 
vidão, com  mão  sordidamenle  ignóbil.  Estendamos- 
Ihes  agora  mão  caridosa  e  fraternal,  para  os  ajudar 
a  sair  do  estado  de  inferioridade  em  que  jazem 
ainda. 

As  raças  negras  na  Africa  estão  n'um  período  de 
evolução  physica  e  intellectual,  que  se  manifesta 
pela  influencia.  —  aqui,  ao  que  parece,  mais  dislin- 
cta  do  que  nas  raças  mais  elevadas,  —  que  exercem 
sobre  ellas  as  causas  externas  de  qualquer  natureza. 

Para  provar  o  que  acabamos  de  affirmar,  citare- 
mos as  opiniões  de  viajantes  que,  por  longos  annos, 
estudaram  a  Africa.  Citaremos  primeiro  as  próprias 
palavras  de  um  intelligente  missionário,  que  estu- 
dou os  povos  da  Africa  austral  durante  onze  an- 
nos: "Se  buscarmos  as  causas,  diz  Thomaz  Aíor- 
«gan,  da  grande  variedade  de  qualidades  physicas 
«e  mentaes  que  se  vêem  na  Africa  centra1  e  austral, 
eachar-se  hão  algumas  dVllas,  sem  duvida  nas  cor- 
respondentes variedades  de  clima,  alimentação  e 
«empresas  a  que  está  sujeita  cada  tribu.  Nalgu- 
mas parles  do  paiz  ha  extensos  bosques  que  co- 
«brem  a  luz  do  sol,  altas  montanhas  elevando-se  ao 


151 

«ceu,  e  cuja  grandeza  e  solemnidade  parece  calcu- 
lada para  impressionar  a  alma  humana  com  o  po- 
tder,  grandeza  e  gloria  do  Deus  da  Natureza.  Ou- 
«tras  porções  do  paiz  são  tão  uniformes,  chatas  e 
«monótonas  que  pouco  podem  animar  a  alma  e  o 
«corpo.  Aqui  encontram-se  poderosos  e  sinuosos 
«rios,  precipitando-se  pelas  ásperas  e  precipitósas 
«rochas,  e  saltando  em  caxoeiras  selvagens  com 
«centos  de  pés  de  altura.  Aqui  vèem-se regatos,  ser- 
« peando  vivamente  por  entre  os  montes  verdejan- 
tes ou  sobre  os  valles  floridos,  todos  chamando  a 
«attenção  do  observador,  e  tendendo  a  suscitar  os 
«mais  nobres  sentimentos  da  alma  humana.  Ali  ap- 
t parecem  a  monotonia  sem  fim  das  planícies,  os  lei- 
«tos  sem  aguaes  dos  rios,  os  lagos  salgados  seccos, 
«as  rochas  de  quartzo,  e  os  arbustos  anões  e  infor- 
«mes:  scenas  pouco  próprias  para  elevar  e  enobre- 
cer a  alma  do  homem. 

«Os  paizes  montanhosos,  frescos,  bem  regados, 
•  de  leste  e  sul,  parecem  melhor  adaptados  para  es- 
«timular  o  corpo  e  a  alma,  do  que  as  planas  e  quen- 
«tes  regiões  do  oeste;  em  quanto  que  os  districtos 
«do  sertão  seriam  muito  desfavoráveis  para  a  in- 
tduslria  e  desenvolvimento  mental.  Isto  não  é  uma 
«mera  supposição.  Depois  de  madura  observação 
«achamos  que  os  Amasvinis,  que  vivem  nas  terras 
«altas,  são,  em  regra,  robustos  na  forma,  de  paciíi- 
«ca  disposição,  e  de  hábitos  industriosos.  Os  Aman- 
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«debeles,  propriamente  ditos,  que  occupam  o  paiz 
accidentado  do  sertão,  tem  formas  bem  proporcio- 
nadas,  uma  disposição  mais  enérgica,  costumes 
«mais  preguiçosos  e  maior  degradação.  Os  Amalin- 
ídiSj  Amabandes,  eAbayeyes,  que  pertencem  ás  vas- 
tas planícies  cobertas  de  mattas  de  oeste  a  nordeste, 
i  de  pequena  estatura,  de  sentidos  mui  apura- 
dos, e  de  espirito  menos  guerreiro  do  que  as  ou- 
«tras  duas  íiibus.  Ha,  comtudo,  muitos  pontos  em 
«que  Iodas  estas  tribus  do  sertão  se  parecem  umas 
eom  as  outras.  Entre  estas  ha  que  notar,  a  unilor- 
«midade  do  seu  temperamento,  pouca  inclinação 
para  o  que  é  novo,  aversão  a  empresas,  e  falta  de 
■  energia.  A  semelhança  pode  ser  o  resultado  da 
«temperatura  e  geral  riqueza  e  belleza  do  paiz. 
Por  seis  ou  sete  mezes  no  anno  a  temperatura  é 
«proximamente  a  mesma — nem  neve,  nem  geada, 
«nem  chuva, —  e  quando  rebenta  uma  trovoada  dura 
«apenas  pouco  tempo.  A  temperatura,  sempre  ele- 
«vada,  é  muitas  vezes  muito  oppressiva  no  verão, 
quando  parece  abater  toda  a  creatura,  menos  os 
«reptis.  Dia  e  noite  tem  proximamente  a  mesma 
"duração  em  todo  o  anno;  e  o  solo  é  tão  rico,  as 
«arvores  tão  produetivas,  e  a  força  de  vitalidade  tão 
«fructifera  n'este  paiz  tropical,  que  não  ha  quasi  oc- 
casião  para  uma  excitação  mental  ou  exercício  do 
corpo.  A  falta  de  fogo,  ou  simples  fato,  para  aque- 
cer o  rorpo  ou  protegel-o  do  frio,  raras  vezes  se 
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«sente;  nem  ha  dispensa  vasia  num  paiz  cheio  de 
«hospitalidade,  e  de  arvores  carregadas  de  fructo. 
«O  que  ha  aqui,  entretanto,  que  perturbe  a  paz  ou 
« entristeça  o  coração  de  um  idolatra,  que  só  pensa 
«no  corpo,  e  que  não  tem  principio  algum  moral 
« que  o  excite  á  acção  ou  que  actue  sobre  elle  na  vida 
«diária?  Assim,  no  que  respeila  ao  aspecto  geral  do 
«paiz,  sua  temperatura  e  posição,  vê-se  que  contri- 
«buiram  para  abrandar  e  dispor  o  coração  e  a  al- 
«ma  dos  Amandebeles  para  a  harmonia  e  a  paz 
«que  elles  n'outras  circumstancias  teriam  desejado. 
«Até  certo  ponto  também  essas  influencias  prepa- 
« raiam  o  caminho  por  onde  penetra  o  ensino  men- 
«tal;  que,  conforme  a  vontade  do  ceo,  ha  de  mos- 
«trar-se  efficaz  na  conquista  dos  filhos  de  Cam,  re- 
«generando-lhes  o  coração  e  elevando-os  á  altura 
« dos  mais  nobres  e  mais  excellentes  na  terra. 

«A  minha  experiência  própria — prosegue  o  mis- 
« sionario— e  observação  do  clima  no  paiz  dos  Aman- 
« debeles,  auetorisa-me  a  acceitar  como  se  fossem  mi- 
«nhas  as  seguintes  palavras:  —  -'Mas  da  influencia 
«debilitante  do  clima  sobre  a  constituição  physica, 
«e  principalmente,  ainda  que  não  de  todo,  sobre  a 
«alma,  não  podem  escapar  inteiramente  aquelles 
«que  residem  aqui,  ainda  que,  sem  duvida,  muito 
«se  pode  fazer  para  combater  ou  modificar  aquella 
«influencia.  Ha,  porém,  a  considerar  do  mesmo  mo- 
«do  que  em  tal  clima,  em  grande  parte  do  anno 
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«tão  suave  e  bello  (não  sem  certas  mudanças  e  lo- 
«calidades  pestíferas),  os  homens  podem  realmente 
«gosar  mais  vida,  n'um  dado  espaço  de  tempo,  do 
«que  n'outro  clima  de  caracter  mais  severo.  Se  a 
« vida  se  pode  medir  pela  extensão  em  que  está  exem- 
«pta  dos  encommodos  que  certos  climas  apresen- 
tam, e  pela  quantidade  de  prazer  positivo,  que  re- 
«sulta  dos  palmares  e  moitas  sempre  verdejantes, 
«e  do  tépido  ar  carregado  do  perfume  das  flores, 
«que  não  cessam  nunca  de  esmaltar  as  planícies, 
«os  curvos  outeiros,  e  as  margens  dos  tortuosos 
«regatos,  mais  do  que  pelo  comprimento  numérico 
«dos  mezes  e  annos  que  pode  durar  a  vida;  ver-se- 
«ha  que,  mesmo  sob  este  ponto  de  vista,  a  natureza 
«deu  o  seu  quinhão  a  cada  homem  com  mão  não 
«avara.  Porque,  ainda  que  deu  aos  habitantes  d'es- 
«tes  paizes  um  clima  debilitante,  sobretudo  para  os 
«que  abusam  d'elle  ou  commettem  excessos  sob  a 
«sua  influencia,  também  a  natureza  os  exceptuou 
«de  muitos  dos  incidentes  molestos  de  um  ceo  in- 
« clemente,  e  lhes  abriu  algumas  fontes  de  prazer 
« em  quanto  dura  a  vida. » 

A  esta  longa  citação  poderíamos  juntai  muitas 
outras,  para  provar  a  influencia  poderosa  do  clima 
sobre  as  transformações  dos  caracteres  das  raças. 
Basla-nos  recordar  a  opinião  de  Winwood  Reade 
(Savage  Africa)  que  altribue  a  degradação  de  for- 
mas e  de  faculdades  e  cncgrecimento  da  pelle  á  ac- 
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cão  deletéria  das  terras  baixas  e  pantanosas,  prin- 
cipalmente na  região  littoral  da  Africa.  R.  F.  Bur- 
ton,  —  o  illuslre  viajante  e  sábio  a  quem,  nos  parece, 
não  fazem  em  Inglaterra  inteira  justiça,  mas  que  é 
um  dos  que  mais  tem  contribuído,  com  os  seus  es- 
criptos,  a  romper  as  trevas  africanas, — Burton,  tra- 
tando d'este  mesmo  assumpto  («Zanzibar»  vol.  i 
cap.  n)  diz:  «o  leitor  não  me  accusará  de  hesitar 
«entre  as  escolas  rivaes  de  raça  versus  clima,  como 
«causas  de  compleição».  Muitos  povos  revelam  ape- 
nas uma  ligeira  mudança  de  côr  e  typo.  Por  outro 
lado,  tenho  encontrado  uma  aproximação  de  côr,  as- 
sim como  de  forma,  entre  os  anglo-americanos  e  os 
luso-brasileiros;  e  tenho  exagerado  esta  heresia 
chromatica,  se  é  heresia,  nos  montanhezes  do  Bra- 
sil (vol.  i  cap.  xxxvm).  Finalmente,  quando  se  falia 
da  persistência  do  typo,  é  bom  ter  em  mente  que  as 
nossas  pobres  observações  pouco  se  alongam  além 
de  2:500  annos. 

A  alimentação  influe  poderosamente  sobre  o  des- 
envolvimento, a  robustez,  as  qualidades  physicas  e 
até  as  qualidades  moraes  das  raças  negras.  O  dr. 
Levingston  affirma,  e  é  a  verdade,  que  os  indígenas 
carecem  de  sal  ou  de  carne.  Os  Amandebeles,  que 
podem  facilmente  ter  carne  de  tempos  em  tempos, 
pouco  cuidam  no  sal:  mas  os  Amasvinas  e  outras  tri- 
bus  do  sertão,  que  pouca  carne  podem  conseguir, 
mostram  tão  vivo  desejo  de  obter  sal  que  andam 


Í56 

centos  de  milhas  para  alcançar  uma  pequena  quanli- 
(Jade  d'elle.  No  paiz  de  Usumbara.  na  costa  de  leste 
a  5  de  lat.  S.,  o  rev.  Farler  observou,  que  os  ne- 
gros da  custa  são  mais  robustos  que  os  das  mon- 
tanhas [o  contrario  do  que  costuma  suceeder),  de- 
vido a  qae  os  primeiros  se  alimentam  de  cereaes,  e 
os  segundos  de  bananas:  além  d'isso  são  os  negros 
da  costa  industriosos  e  agricultores,,  o  que  não  suc- 
cede  aos  outros. 

Do  que  se  lè  nos  mais  interessantes  livros  dos 
viajantes,  chega-se  á  conclusão,  que  as  raças  africa- 
nas ao  sul  do  Equador,  principalmente,  são  raças 
em  período  de  evolução  e  transformação.  Qualquer 
causa  physica,  ou  de  outra  ordem,  imprime  uma  di- 
recção diversa  á  evolução  orgânica  e  conseguinte- 
menle  mental;  e  d'ahi  resulta  uma  grande  variedade 
de  formas  e  de  aptidões,  e,  como  consequência,  deve 
admiltir-se  que  essas  raças  são  susceptíveis  de  rá- 
pido desenvolvimento  e  de  rápida  degradação.  As 
influencias  da  escravidão  e  do  trafico,  da  guerra  e 
da  polygamia,  o  contacto  constante  de  homens  sem 
princípios  e  dos  árabes  sem  moral,  não  podiam  dei- 
xar de  impedir  toda  a  evolução  progressiva  em  taes 
raças.  O  que  se  tem  passado  desde  a  entrada  dos 
árabes  e  dos  mouros  nas  regiões  africanas,  e  a  triste 
colura  dos  europeus  desde  o  tempo  dos  descobri- 
mentos, nada  d'isso  era  leito  para  melhorar  o  es- 
tado  social,  o  estado  physico  e  mental  dos  negros; 
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e  comtndo,  observando  os  factos  com  attenção,  des- 
cobre-se  que  ha  n'algumas  d'essas  raças  um  melho- 
ramento sensível.  Não  é  fácil  discriminar  esses  fa- 
ctos, e  para  isso  contribuo  a  frequência  com  que  mu- 
dam os  nomes  das  terras  e  das  tribus,  e  a  constante 
transformação  por  que  as  línguas  estão  passando; 
affirmando  alguns  que,  em  vários  casos,  a  lingua 
fallada  por  uma  geração  pode  não  ser  intelligivel 
para  a  geração  immediata. 

Posto  isto  que  fica  dito,  não  pode  deixar  de  cau- 
sar surpreza  a  conformidade  do  que  nos  conta  Fr.  João 
dos  Santos  dos  cafres  do  Quiteve, —  que  formaram 
parte  do  denominado  Império  de  Monomotapa — e 
do  que  dos  cafres  d'aquellas  regiões  nos  dizem  os 
modernos  viajantes. 

Em  relação  á  forma  de  governo,  conla  o  antigo  es- 
criptor  Santos,  que  o  rei  diz  que  é  «Deus  de  suas 
« terras,  e  por  tal  é  tido  e  reverenciado  de  seus  vas- 
« sallos.  Quando  o  rei  morre  « também  suas  mulhe- 
« res  grandes  (três  legitimas)  teem  obrigação  de  mor- 
«rer».  E  o  herdeiro  é  um  dos  «filhos  mais  velhos» 
>  havido  de  uma  das  mulheres  filhas  de  chefes  ou 
«príncipe;  mas  o  rei  vae  em  sua  vida  «pondo  os 
«olhos  em  quem  tem  mais  partes  para  poder  rei- 
« nar. » 

Citemos  agora  o  que  diz  a  este  respeito  o  missio- 
nário Thomaz,  referindo-se  aos  Amandebeles  (que 
outros  escriptores  chamam  Matabeles):  «O  governo 


•  dos  Amandebeles,  diz  elle,  é  patriarchal  e  feudal.  É 
«hereditário.  .  .  0  chefe, sendo  um  padre,  propliela, 
«e  pae  da  sua  tribu,  tem  também  poder  absoluto  so- 
ibre  cila,  e  todos  os  seus  vassallos  são  propriedade 
«sua — ao  menos  em  theoria.  .  .  Conforme  a  lei  de 
«successão  da  soberania,  o  herdeiro  do  throno  é  o 
«filho  mais  velho  do  rei  e  de  uma  filha  de  outro  rei 
«ou  chefe.  Quando  o  rei  tem  mais  de  uma  esposa 
«d'esta  categoria,  então  a  filha  do  chefe  mais  pode- 
«roso  será  a  mãe  do  príncipe.» 

«Quando  o  rei  morre,  escreve  Fr.  João  dos  San- 
«tos,  levam-n'o  a  enterrar  «a  uma  serra,  unde  se 
i  enterram  todos  os  reis» .  Por  occasião  da  morte  do 
«rei  «as  mulheres  grandes  teem  obrigação  de  mor- 
der com  elle  para  o  servirem,  e  viverem  com  elle 
«no  outro  mundo».  Em  geral,  quando  morre  algum 
«cafre,  diz  ainda  o  mesmo  escriptor  referindo-se  ao 
«seu  tempo  (fim  do  século  xvi),  todos  o  choram  todo 
tò  dia.  em  que  o  levam  a  enterrar  numa  cova  den- 
" lio  do  malto,  «onde  o  mettem  quasi  assentado,  e 
«junto  d'elle  põem  uma  panella  de  agua  e  um  pouco 

de  milho»  para  o  caminho  da  outra  vida.  Todos  os 
«annus,  em  setembro,  o  rei  sobe  á  serra  onde  esfeo 
«os  reis  enterrados,  muito  acompanhado,  c  alli  to- 
«dos  comem  e  bebem  até  se  embebedarem  com 

pombe»,  que  é  uma  cerveja  feita  de  milho.» 
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O  rev.  Thomaz  conla  pela  seguinte  forma  a  morte 
do  celebre  Umzilicazi: 

«Depois  da  morte,  o  corpo  foi  envolvido  em  co- 
«bertores,  poslo  luim  carro,  e  levado  de  noite  á  ca- 
« pitai  do  paiz,  depositado  na  real  cabana  e  acom- 
«panhado  alli  por  doze  rainhas  durante  oito  sema- 
«nas,  até  se  decompor,  e  então  foi  a  enterrar.  Du- 
«rante  sete  dias  depois  do  acontecimento,  a  sua 
9  morte  foi  de  poucos  conhecida,  e  foi  o  desappare- 
« cimento  das  cidades  de  alguns  dos  príncipes  e  rai- 
«nhas  o  que  primeiro  assustou  o  povo,  e  o  fez  peu- 
«sar  no  que  estava  para  acontecer.  Estes  membros 
«da  real  familia — -ignorando  inteiramente  as  inten- 
ções dos  chefes  a  respeito  d'elles,  e  apprehendcndo 
« o  perigo  que  corriam  no  seu  paiz,  agora  que  o  rei 
«já  não  existia,  e  sabendo  que  os  primeiros  reis 
«zulus,  depois  de  subirem  á  soberania,  haviam 
«morto  os  seus  parentes — julgaram  melhor  buscar 
«asylo  n  outras  parles  do  continente,  do  que  ficarem 
«em  casa  e  caírem  assim  victimas  de  um  filho  ou  ir- 
«mão.  .  .  O  funeral  consistia  em  dois  carros,  n'um 
«dos  quaes  iam  os  ossos  de  Umzilicazi  e  alguns 
«cobertores;  no  outro  um  monte  de  coisas  que  ha- 
«viam  pertencido  ao  defunto. 

«A  oito  milhas,  logar  da  sepultura,  numa  mon- 
tanha em  que  havia  duas  covas  abertas,  se  fez 
«o  enterro.  .  .  Acabado  o  enterro,  cincoenla  bois 
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«negros  foram  sacrificados  aos  espíritos  de  Umzili- 

«cazi,  de  Umaljobana,  seu  pae.  e  de  Unianquele,  seu 

avô,  e  de  outros  grandes  chefes  de  antigos  lem- 

« pos ...» 

Aqui  vemos  claramente  representados  os  sacrifí- 
cios humanos  do  tempo  de  Fr.  João  dos  Santos,  mas 
o  fado  cruel  desappareceu,  como  tem  ido  desappa- 
recendo  a  anthropophagia.  .Mas  o  próprio  escriptor 
citado  diz  em  seguida  ao  que  fica  transcripto: 

«Um  homem,  fallando  dos  costumes  de  seus  an- 
tepassados em  tal  occasião,  allirmou  que.  quando 
«um  de  seus  reis  morria,  se  abria  uma  larga  cova. 
«e  o  cadáver  posto  no  centro  delia  cercado  de  ca- 
« baças  de  cerveja.  Então  doze  das  rainhas  viuvas, 
■  havendo  sido  mortas  em  honra  do  marido,  eram 
«enterradas  em  ordem  em  volta  das  cabaças  de  cer- 
«veja. 

Para  não  alongar  em  demasia  esle  estudo  com- 
parativo, procuraremos  dar  apenas  idéa  de  alguns 
costumes  e  superstições  dos  enfies  antigos,  compa- 
rados com  os  costumes  e  superstições  dos  cafres 
modernos. 

N'outro  tempo  fallavam  os  cafres,  dVstas  regiões 
ao  sul  de  Moçambique,  ao  seu  rei,  deilando-se  no 
chão  logo  á  entrada  da  porta  da  casa  em  que  o  rei 
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estava,  e  entrando  á  presença  d'elle  de  arrastos  e  fal- 
lando-he  sem  nunca  olhar  para  elle.  Os  portugue- 
zes,  diz  Fr.  João  dos  Santos,  quando  lhes  vão  fal- 
lar,  «não  entram  arrastando-se  pelo  chão,  senão  em 
«pé,  nem  entram  descalços,  e  chegando  junto  do  rei 
«deitam-se  no  chão,  recostados  sobre  um  lado,  quasi 
«sentados,  e  d'esta  maneira  faliam  ao  rei»  sem  olha- 
rem para  elle  e  batendo  as  palmas,  o  que  também 
fazem  os  cafres. 

O  padre  Gonçalo  da  Silveira,  quando  foi  recebido 
pelo  rei  de  Monomotapa  (?),  foi  acolhido  com  mos- 
tras excepcionaes  de  agrado:  não  entrou  descalço, 
penetrou  «no  aposento  mais  retirado,  onde  não  en- 
«tram  nem  mesmo  os  reis  tributários»,  sentou-se 
entre  o  rei  e  a  rainha  mãe.  As  informações  dos  via- 
jantes modernos  mostram  que  tudo  está  mudado, 
senão  totalmente  em  relação  aos  próprios  cafres, 
pelo  menos  em  relação  aos  estrangeiros. 

Os  cafres  pobres  andavam  nús,  «e  os  que  mais 
«bem  vestidos  andam  trazem  uma  pelle  de  bugio 
«pendurada  da  cinta  para  baixo,  por  diante,  como 
« avental  de  ferreiro » .  O  vestido  do  rei  e  dos  se- 
nhores «é  um  panno  fino  de  algodão  ou  de  seda, 
« cingido  da  cinta  para  baixo  até  aos  artelhos,  e  ou- 
«tro  lançado  pelos  hombros  ao  modo  de  capa. »  Isto, 
que  se  observava  no  fim  do  século  xvi,  ainda  hoje 
se  encontra,  mais  ou  menos  modificado  pela  influen- 
cia do  commercio  europeu.  Hoje  os  cafres  de  Aman- 
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debele  cingem  os  rins  com  uma  pelle,  curtida,  de 
gato  bravo  ou  chacal  com  o  pello,  e  caindo  até 
aos  joelhos:  e  alguns  já  trazem  fato  á  européa. 

Chamou  muito  particularmente  a  attenção  de 
Fr.  João  dos  Santos  o  penteado  dos  Mucarangas 
(o  povo  de  Monomotapa).  «Todos,  diz  elle,  trazem 
«a  cabeça  cheia  de  cornos,  por  galanteria,  os  quaes 
«fazem  do  mesmo  cabello,  torcidos,  e  direitos  para 
« cima  como  um  fuso ...  por  fora  os  trazem  enrola- 
.« lados  por  uma  fita  de  certa  casca,  como  a  casca  do 
«trovisco,  a  qual  emquanto  está  fresca  pega  como 
«grude».  Esta  forma  de  penteado  tem  muita  seme- 
lhança com  a  usada  hoje  ainda  naquellas  regiões. 

Um  viajante  moderno,  que  muitas  vezes  temos 
citado,  diz  o  seguinte:  «Chegados  a  certa  edade  os 
«homens  novos  rapam  a  cabeça,  deixando  no  alto 
«d'ella  um  annel  de  cabellos.  Este  annel  é  cingido 
« inferiormente  com  um  cordão  feito  de  um  nervo  de 
«boi,  e  varia  em  diâmetro  e  altura  segundo  a  ca- 
«beça.  Quando  casam,  os  cabelleireiros  põem  os  ca- 
«bellos  direitos  com  uma  espécie  de  gomma  tirada 
« de  certa  planta  misturada  com  carvão,  e  depois  pu- 
«lem  o  annel  e  adelgaçam-n  o  até  á  espessura  de 
«um  terço  de  pollegada,  ficando  muito  pulidu  u  bii- 
«lhante.»  Burton  («Gorilla  Land»  v.  i)  representa 
um  cannibal  dos  Fans,  tribu  vinda  de  leste  pela  Serra 
de  Crystal,  cujo  penteado  é  inteiramente  análogo 
ao  dos  cafres  de  que  falia  Fr.  João  dos  Santos. 
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Os  costumes  ferozes  e  as  superstições  dos  cafres, 
que  habitavam  ao  sul  do  Zambeze,  parece  não  have- 
rem consideravelmente  melhorado.  Segundo  o  citado 
Fr.  João  dos  Santos,  acompanhavam  o  rei  Quiteve 
uns  guardas  que  se  chamavam  Infleis,  os  quaes  eram 
verdadeiros  algozes;  armados  de  um  pequeno  ma- 
chado, e  tendo  por  missão  executar  sem  demora  as 
ordens  sanguinárias  do  rei.  Hoje  existem  ainda  os 
carrascos,  que  executam  as  ordens  do  rei,  e  aos 
quaes,  segundo  Thomaz  Morgan,  se  chama  em  Aman- 
debele  os  Izindunas. 

Todos  os  idolatras  africanos  crêem  em  feiticerias 
c  amuletos.  Os  Bejuanas,  que  oceupam  um  vasto  ter- 
ritório e  antes  formaram  um  grande  império  (talvez 
os  Mocarangas  de  Monomotapa),  «não  pode  dizer-se 
« que  tenham  verdadeiramente  religião » ,  mas  appli- 
cam  ao  deus  invisível  o  nome  de  «Morimo».  Ás  al- 
mas dos  mortos  chamam  «Barimo».  Os  Amande- 
beles,  segundo  informa  Morgan,  crêem  na  transmi- 
gração das  almas  do  homem  para  o  corpo  das  ser- 
pentes, «que  são  adoradas  como  espíritos  dos  seus 
« antepassados » .  O  poder  dos  reis  e  dos  padres  em 
produzir  a  chuva  é  também  uma  crença  admittida 
pelos  bejuanas. 

Os  Amandebeles  são  muito  supersticiosos,  mas  não 
teem  o  conhecimento  de  Deus:  «todas  as  calamida- 
«des,  assim  como  as  venturas,  as  attribuem  aos  ho- 
«mens  ou  ás  mulheres.  O  rei,  que  se  suppõe  regu- 
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« lar  o  ceo  assim  como  governa  a  terra,  é  o  grande 
«distribuidor  da  chuva.  Para  isso,  porém,  deve  ter 
«o  coração  branco,  porque  não  pode  cair  chuva  em- 
« quanto  estiver  preto  o  coração  do  rei » .  Com  vários 
nomes  são  os  doutores,  médicos  e  bruxos,  conheci- 
dos ao  sul  do  Zambeze;  uns  lhes  chamam  Isamezi, 
outros  (os  Zulos)  Manga.  A  arte  medica  d'estes 
doutores,  faz  lembrar  o  que  dos  médicos  do  seu  tempo 
diz  Bluteau  no  seu  diccionario,  na  palavra  « Amuleto » . 
Diz  este  auctor,  que  representava,  até  certo  ponto, 
as  idéas  do  seu  tempo  em  Portugal: — «Ha  outra 
«(casta  de  amuletos)  louvável  e  maravilhosa,  não 
«só  para  remédio,  mas  também  para  preservativo 
«de  muita?  doenças,  que  só  se  curam  com  virtudes 
«occultas,  que  os  próprios  médicos  não  alcançam. 
«D'esla  qualidade  são  os  que  se  seguem.  Um  dente 
«de  cão  macho,  arrancado  estando  vivo,  furando-o 
«e  trazendo-o  ao  pescoço  que  toque  na  carne,  di- 
«zem  que  preserva  de  dores  de  dentes,  etc.»  Fize- 
mos esta  citação,  para  evitar  que  espiritos  fortes  se 
riam  dos  negros  e  affirmem,  que  as  suas  supersti- 
ções se  oppõem  a  que  haja  n'elles  a  necessária  apti- 
dão para  um  estado  melhor  de  civilisação. 

Comparemos  o  que  dizem  os  modernos  observa- 
dores com  o  que  conta  Fr.  João  dos  Santos,  e  facil- 
mente reconheceremos  quão  pouco  variaram  as  idéas 
supersticiosas  dos  africanos,  apesar  do  que  se  conta 
da  influencia  dos  missionários  e  da  sua  benéfica 
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acção.  «Os  cafres,  diz  este  missionário  do  século 
«xvi,  nem  adoram  a  Deus,  nem  teem  Ídolos  a  que 
«adorem,  nem  imagens,  nem  templos.  .  .  somente 
«sabem  confusamente  que  ha  deus  grande,  a  que 
«chamam  Molungo  (o  Murimo  de  hoje,  e  o  que  em 
«Tonga  se  chamava  Vimbe,  em  tempo  do  padre  Gon- 
«çalo). . .  Quando  padecem  algumas  necessidades 
«ou  esterilidades,  ao  rei  se  soccorrem,  cuidando  fir- 
«memente  que  elle  é  poderoso  para  lhes  dar  todas 
« as  cousas .  .  .  e  tudo  pode  alcançar  dos  defuntos 
«seus  antepassados ...  ao  rei  pedem  a  chuva  quan- 
« do  lhes  falta. » 

Na  «Vida  do  Padre  Gonçalo»  lê-se,  que  entre  os 
cafres  ha  uns  «a  que  chamam  Sanga,  estimados 
«por  homens  sábios» .  São  estes  os  Manga  (doutor) 
de  Amandebele,  de  que  falia  T.  Morgan,  acima  ci- 
tado. 

Sem  alongar  mais  estas  observações  comparati- 
vas, dos  usos  e  abusões  dos  cafres  em  épocas  remo- 
tas com  os  cafres  de  hoje,  o  que  fica  indicado  basta 
para  mostrar  que  ao  sul  do  Zambeze,  apesar  de  muitas 
e  profundas  transformações,  de  invasões  e  de  guer- 
ras, os  caracteres  fundamentaes  dos  cafres  ficaram 
os  mesmos ;  apenas  se  misturaram  uns  com  outros 
e  formaram  um  amalgama  confuso,  que  se  observa, 
por  exemplo,  entre  os  bejuanas  e  os  povos  de  Aman- 
debele. Essa  confusão  e  amalgama  de  superstições 
corresponde  á  confusão  e  amalgama  de  caracteres 
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physicos,  como  o  mostram  as  seguintes  palavras  de 
T.  Morgan: 

<Ao  entrar  no  paiz  dos  Amandebeles,  uma  das 
«particularidades,  que  primeiro  chama  a  attenção  do 
« viajante,  é  a  grande  variedade  na  escala  das  cores, 
« que  entre  elles  se  encontra.  Esta  varia  quasi  em 
«cada  individuo  da  mais  elevada  classe,  e  assim  ha 
«todas  as  gradações  possíveis,  desde  o  claro — quasi 
«branco — até  ao  negro  de  azeviche.  O  tom  que  pre- 
valece entre  os  Amandebeles  genuinos  é  o  amarello 
«escuro,  emquanto  que  nos  Amasvinas  e  Amacalan- 
« gas  prevalece  o  negro  fexado.  A  cor  que  os  indígenas 
«mais  admiram  é  o  vermelho-escuro,  e  na  sua  opi- 
«nião  excede  muito  qualquer  outra,  mesmo  a  pro- 
«pria.  Era  esta  a  cor  de  Umzilicazi,  e  é  a  de  seu  fi- 
«lho  o  rei  actual. . . 

«Do  mesmo  modo  que  na  cor,  apresentam  os 
«Amandebeles  uma  grande  variedade  nas  feições.  Al- 
«guns,  com  seus  lábios  grossos,  nariz  chato,  fronte 
«baixa,  e  carapinha,  lembram  o  negro  do  sertão. 
«Outros,  com  as  feições  bem  proporcionadas,  fronte 
« alta  e  quadrada,  nariz  aquilino,  lábios  finos  e  phy- 
«sionomia  franca — pondo-os  sob  este  ponto  de  vista 
«á  altura  dos  europeus  —  representam  uma  alta  fór- 
«ma  da  humanidade.  Entre  estes  extremos  encon- 
«tra-se  toda  a  variedade  possível  de  feições.  .  . 
«Quando  estava  no  paiz  dos  Amandebeles,  attribuia 
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«a  grande  variedade  de  cor  e  de  feições,  assim  como 
«de  forma  e  acções,  que  entre  elles  se  observa, 
«principalmente  á  mistura  de  diversas  tribus;  mas 
«tenho  achado,  recentemente,  que  as  mesmas  parti- 
« cularidades  se  observem  na  terra  dos  Zulus,  d'on- 
«de  Umzilicazi  e  a  sua  tribu  vieram  originaria- 
« mente.» 

Esta  ultima  observação  de  T.  Morgan  não  só 
mostra,  claramente,  que  a  mistura  de  tribus,  de  ca- 
racter e  organisação  diversa,  teve  logar  n'uma  época 
anterior  ao  ultimo  movimento  de  invasão  dos  cafres 
zulus,  que  deu  origem  a  diversos  estados  zulus;  mas 
egualmente  indica  estarem  as  raças  negras  em  pe- 
ríodo de  evolução  orgânica,  e  por  isso  aptas  para 
grandes  variações,  sob  a  acção  dos  agentes  externos. 
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Sem  levar  mais  longe  o  estudo  do  passado  e  pro- 
cedência dos  povos  negros  da  região  austral  da  pro- 
víncia de  Moçambique,  buscaremos  dar  noticia  do 
seu  estado  actual,  conforme  as  informações  dos  via- 
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jantes,  a  começar  em  Lourenço  Marques  e  a  acabar 
no  rio  Zambeze. 

— Depois  que  a  expedição  de  Lourenço  Marques 
foi  á  bahia — já  conhecida — e  ao  território  que  hoje 
se  designa  por  este  nome  (1544),  estabeleceu-se  alli 
um  limitado  resgate  de  marfim  e  cobre,  durante  al- 
guns mezes  no  anno;  mas  sem  nenhum  estabeleci- 
mento permanente.  Só  muito  mais  tarde  se  levan- 
tou alli  uma  fortaleza  ou  abrigo,  para  defeza  dos 
portuguezes,  contra  as  tribus  cafres  visinhas. 

Lourenço  Marques,— como  se  lê  na  carta  de  D. 
João  de  Castro  escripta  de  Moçambique  a  D.  João  m, 
— achou  dois  rios  a  sul  do  Gabo  das  Correntes,  um 
em  25°,  o  outro  em  26°,  «muito  povoados  de  gente 
«  negra  e  grandemente  abastados  de  mantimentos. 
«No  rio  que  está  em  25°  lhe  mostraram  cobre  (ouro, 
t talvez),  elles  disseram  que  tinham  muitas  minas 
«d'elle  e  lhe  venderiam  quanto  quizessem».  O  rei 
commerciante  mandou  logo,  que  fosse  um  navio  ou 
fusta  a  levar  alli  mercadorias,  com  que  melhor  po- 
desse  resgatar  as  da  terra  e  saber  verdadeiramente 
o  que  nella  havia.  D'este  tempo  datam  as  feitorias 
mais  ou  menos  permanentes.  No  século  xvn  as  nos- 
sas feitorias  eram  cinco  na  bahia  de  Lourenço  Mar- 
ques ou  da  Alagoa,  as  quaes  commerciavam  com  os 
cafres;  nem  sempre  pacificos,  como  o  prova  a  morte 
cruel  de  Bastião  de  Lemos,  capitão  de  um  navio  por- 
tuguez.  Facto  este  que  deu  logãr  a  que  tivéssemos 
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que  punir  severamente  uma  tribu  do  Tembe;  em 
consequência  do  que  os  régulos  do  Tembe  presta- 
ram vassallagem  á  coroa  de  Portugal,  pagando  tri- 
buto, recebendo  a  investidura  da  auctoridade  de 
nossas  mãos,  fazendo  a  Portugal  doação  de  suas  ter- 
ras, e  recebendo  o  titulo  de  Capella  (?),  que  ainda 
conservam. 

Este  regulo  do  Tembe  era  mais  poderoso  do  que 
o  regulo  de  Maputo,  seu  visinho;  e  os  seus  dominios 
peneiravam  pelo  sertão  umas  170  milhas  e  esten- 
diam-se  na  costa  do  mar  umas  85  milhas.  Os  ter- 
ritórios de  Tembe  ou  Catembe  e  os  de  Maputo  ficam 
ao  S.  e  SO.  de  Lourenço  Marques, — hoje  compre- 
hendidos  pela  maior  parte  nas  nossas  fronteiras,  pelo 
tratado  com  o  Transvaal  de  1869, — ficando  um  a 
leste,  outro  a  oeste  do  rio  Maputo.  Os  povos  de  Tembe 
e  Maputo  pertencem  á  raça  dos  Amazuazis;  a  qual  é, 
como  a  dos  Amazidus,  de  cafres  da  família  dos  zu- 
lus. 

O  apparecimento  dos  hollandezes  na  bahia  de 
Lourenço  Marques,  e  as  tentativas,  d'estes  inimigos 
do  nosso  império  colonial,  para  se  estabelecerem  alli, 
levou  o  governo  portuguez, — por  meados  do  século 
passado, — a  mandar  levantar  um  forte  que  assegu- 
rasse o  nosso  poder  naquella  região  africana. 

A  historia  d'esta  fortificação,  successivamente  ata- 
cada por  forças  de  diversas  nações,  não  ha  para  que 
contar-se  agora ;  basta  recordar,  que  um  governador 
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de  Moçambique  dizia  ao  governo,  em  1753,  que 
nada  sabia  d'aquelle  porto  senão  por  tradição,  pois 
havia  muitos  amos  que  os  portuguezes  tinham  dei- 
xado de  navegar  para  alli.  Este  facto  extraordiná- 
rio não  deve  admirar-nos  demasiado,  sabendo  que 
o  commercio  d'esta  parte  da  Africa  não  havia  pros- 
perado ;  sendo  opinião  dos  negociantes  em  Moçam- 
bique, por  aquella  época,  que  o  traficar  com  Lou- 
renço Marques  os  arruinava. 

No  século  actual,  as  tribus  cafres  principiaram  a 
mostrar-se  mais  inquietas  do  que  antes  o  haviam 
sido.  Ás  tribus  mais  ousadas  damos,  ao  que  parece, 
o  nome  genérico  de  Tatuas  ou  Landins;  sendo  aliás 
estes  nomes  propriamente  de  tribus  da  família  dos 
zulus,  que  invadiram  grande  parte  da  Africa  orien- 
tal. 

Em  1833  os  vatuas  (como  diz  no  seu  livro  sobre 
Lourenço  Marques  o  sr.  A.  de  Castilho)  cercaram  a 
fortaleza  de  Lourenço  Marques,  que  os  nossos  aban- 
donaram, e  onde  entraram  os  negros,  assassinando 
depois  o  governador.  Ataques  análogos  se  deram  de 
1841  a  1843,  sem  tão  funestos  resultados.  Este 
movimento  hostil  corresponde  ás  invasões  dos  zulus, 
que  assolaram  a  Africa  oriental,  em  diversas  direc- 
ções, por  aquella  época.  Com  effeito,  em  1813  Chaca 
levava  aos  povos  africanos  idéas  de  organisação  mi- 
litar européas,  e  fazia  de  cada  negro  um  soldado; 
em  poucos  annos  um  império  zulu  se  estendia  por 
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toda  a  costa  do  Limpopo  ao  Cabo,  e  n'esse  impé- 
rio Chaca  governou  despoticamente  durante  vinte  e 
cinco  annos.  Assassinado  por  um  irmão,  em  1838, 
não  tardou  em  ser  vingado  por  outro  irmão,  o  cele- 
bre conquistador  Dingan. 

Durante  as  suas  conquistas,  Chaca  mandou  al- 
guns generaes,  á  frente  de  poderosas  hordas,  a  fa- 
zer outras  conquistas:  a  ambição,  porém,  levou-os  a 
formar  novos  impérios,  mais  ou  menos  independen- 
tes. Mozelicatze  ou  Umselegazi,  á  testa  dos  zulus, 
atravessou  a  serra  Drakenberg  e  occupou  o  territó- 
rio que  é  hoje  o  Transvaal,  expulsando  dalli  os  Be- 
juanas  ou  assimilando-os  pela  guerra  e  seduzindo-os 
com  os  despojos  dos  inimigos  vencidos;  posterior- 
mente os  boers  os  expulsaram  para  o  norte,  onde 
se  estabeleceram  entre  o  Limpopo  e  o  Zambeze ;  alli, 
absorvendo  ou  exterminando  as  tribus  Machona  e 
Macalaca,  Umselegazi  constituiu  o  reino  de  Mate- 
bele  ou  antes  Amandebele. 

Outro  chefe  do  exercito  do  Chaca  foi,  em  1833, 
mandado  ao  norte,  para  se  apoderar  do  forte  de  Lou- 
renço Marques  e  expulsar  os  porluguezes  d'aquelle 
território.  Manicusso,  o  chefe  zulu,  não  podendo  ven- 
cer e  receiando  voltar  para  o  terrível  Chaca,  pas- 
sou para  o  norte  do  Limpopo,  subjugou  todas  as 
tribus  do  Limpopo  ao  Zambeze  e  fundou  o  reino 
de  Gasa,  que  se  estende,  a  partir  da  bahia  de  Lou- 
renço Marques,  pelas  extensas  terras  baixas  da  costa 
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até  ao  Zambeze,  confrontando  com  as  altas  terras 
de  Amandebele.  Aqui  domina  o  celebre  Umzila. 

O  extenso  reino  Macololo  deveu  também  a  sua 
origem  ás  deslocações  de  tribus,  produzidas  pelas 
invasões  dos  zulus  e  a  emigração  dos  boers. 

Na  Africa  tudo  muda,  tudo  se  transforma;  os  ho- 
mens e  as  coisas.  Os  povos  expulsam-se  uns  aos 
outros  dos  territórios  que  occupam.  Os  maiores  po- 
tentados desapparecem,  como  os  mais  pequenos  ré- 
gulos. As  tribus  confundem-se,  aggregam-se,  fun- 
dem-se  umas  nas  outras.  Os  caracteres  phvsicos  dos 
homens  alteram-se  profundamente  pela  acção  dos 
agentes  externos.  As  faculdades  moraes  modificara* 
se,  dentro  da  estreita  área  da  sua  natural  evolução. 
As  linguas  variam  de  geração  em  geração.  Os  no- 
mes dos  povos  e  das  terras  mudam  com  o  nome 
dos  chefes.  E  n'esta  perenne  ebulição,  fácil  é  com- 
prehender  que  nada  se  pode  crear  de  estável  e  se- 
guro. 

Conforme  um  calculo  aproximado,  o  districto  de 
Lourenço  Marques  occupa  uma  área  de  10:000  mi- 
lhas quadradas:  n'este  immenso  espaço  «a  raça 
«branca  dominadora,  diz  o  sr.  Castilho,  não  occupa 
«senão  o  limitado  torrão  onde  está  edificada  a  villa, 
«e  onde  residem  as  auctoridades  do  governo»;  o 
resto  do  paiz  «está  na  posse  de  régulos  cafres,  mais 
«ou  menos  poderosos». 

O  numero  de  brancos  ou  pardos,  em  1878,  era 
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de  458;  sendo  europeus  121:  asiáticos  178:  afri- 
canos portuguezes,  gentios  ou  christãos  159.  Tra- 
tando dos  europeus  portuguezes  unicamente,  diz  o 
sr.  Castilho  «que  povoando  o  districto  de  Lourenço 
«Marques,  o  mais  vantajosamente  situado  e  o  mais 
« promettedor  de  todos  os  das  nossas  provindas  afri- 
t  canas,  que  é  por  nós  occupado  ha  mais  de  300 
«annos,  teremos  77  homens  e  9  mulheres,  abran- 
«gendo  ainda  neste  numero  alguns  soldados,  os  offi- 
«ciaes  e  os  empregados  do  governo!»  Citamos  tex- 
tualmente as  palavras  do  intelligente  governador 
de  Lourenço  Marques,  para  que  se  dê  todo  o  valor 
a  estas  affirmações  e  se  possa  medir  o  perigo  a  que 
está  exposta  uma  pequeníssima  colónia  européa  em 
tão  vasto  paiz,  habitado  de  cafres  selvagens,  e  tão 
exposto  ás  invasões  de  tribus  guerreiras  e  ferozes. 
A  historia  de  Lourenço  Marques  explica  o  seu 
estado  de  abatimento  e  pobreza.  O  clima  merece  ao 
sr.  Castilho  o  singular  louvor  de  dizer  d'elle  que 
t nunca  foi  péssimo» :  e  devemos  lembrar-nos  que 
Lourenço  Marques  fica  fora  da  zona  salubre  da 
Africa  austral.  Os  indigenas  «cafres»  são  indolentes 
«e  ociosos.  Só  uma  quantidade  relativamente  pe- 
«quena  procura  e  encontra  trabalho.  Os  ricos,  que 
«sãoaquelles  cujas  posses  lhes  permittem  casar  com 
«maior  numero  de  mulheres,  a  troco  de  50  enxa- 
«das  landinas  ou  10  libras  em  dinheiro,  vivem  em 
«geral  na  ociosidade  mais  completa,  entregando-se 
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«apenas  a  exercícios  guerreiros,  á  construção  das 
«palhotas,  e,  quando  muito,  á  caça  quando  tenham 
t pólvora.  Das  terras  do  Bilene  e  do  Chope,  sob  o 
«domínio  do  Muzila,  é  que  vem  ainda  alguns  lan- 
«dins  a  buscar  trabalho;  estes  são  por  via  de  regra 
«mais  industriosos  e  applicados.  As  mulheres  culti- 
« vam  a  terra,  como  disse,  cozinham,  carregam  agua 
«e  lenha,  fazem  todos  os  demais  serviços  domesti- 
«cos  e  fumam;  os  homens  cheiram  rapé.»  Estas 
condições  do  paiz  e  da  população:  ainda  mais,  a 
errada  politica  de  exclusivo,  inesperto  ciúme,  mo- 
nopólio, horror  aos  estrangeiros  e  quasi  pueril  te- 
mor dos  capitães  e  do  commercio  d'elles,  em  fim  a 
politica  a  que  o  sr.  Castilho  chama  «politica  de  isota- 
■  mento  e  inacção  que  nos  tem  distinguido,  em  que 
«estamos  criminosamente  conservando  agrilhoada 
«(a  colónia)  a  um  revoltante  estacionamento» :  tudo 
isto  torna  Lourenço  Marque?  inútil  para  nós  e  in- 
«util  para  os  outros»  e  explica  a  dilhculdade  de  co- 
lonisar  aquelle  districto. 
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Gomo  vimos,  a  S.  e  a  SO.  do  presidio  de  Lou- 
renço Marques  os  cafres  são  Amazuazis,  da  familia 
dos  zulus,  formando  dois  estados  distinctos:  o  Ca- 
tembe  e  o  Maputo. 

O  regulo  do  Tembe  ou  Gatembe  foi  já  mais  pode- 
roso do  que  hoje  é.  Actualmente  o  regulo  das  terras 
visinhas,  de  Maputo,  é  um  potentado  feroz  e  que  não 
está  sujeito  ao  nosso  dominio,  embora  parte  de  suas 
terras  estejam  dentro  da  nossa  fronteira,  e  haja  até 
quem  lamente  que  todo  o  Maputo  não  seja  nosso, 
como  se  faltassem  terras  onde  o  que  falta  é  gente, 
capitães  e  força.  Este  regulo  é  temido  em  Gatembe, 
e  com  razão,  porque  ainda  ha  poucos  annos  foi  o 
Catembe  «assolado  pela  gente  do  Maputo,  refugian- 
«do-se  do  nosso  lado  em  Gafumo  os  poucos  sobre- 
viventes, os  quaes  deixaram  desertas  as  suas  ter- 
ias. Annos  depois  foi  reoccupado  o  Gatembe  pelo 
«seu  próprio  dizimado  povo,  e  sob  a  protecção  da 
«nossa  auctoridade,  tendo  porém  os  pretos  o  cui- 
«dado  de  fazer  as  suas  povoações  perto  da  praia 
« fronteira  á  villa  e  á  vista  da  nossa  fortaleza, » 
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O  facto  de  carecerem  do  nosso  protectorado,  leva 
os  negros  de  Catembe  a  conservar-se  numa  certa 
sujeição  ao  nosso  domínio.  Esta  sujeição,  porém,  é 
precária ;  e  só  pode  sustentar-se  por  uma  boa  poli- 
tica, uma  efficaz  influencia  moral,  a  acção  da  fona 
eíTectiva  empregada  a  tempo  com  a  maior  parcimo- 
nia  e  cautela,  e  uma  ponderação  bem  equilibrada 
entre  as  influencias  dos  potentados  rivaes.  Para  re- 
conhecer  a  verdade  d'estas  indicações  —  que  a  toda 
a  província  de  Moçambique  se  devem  applicar  — 
basta  recordar  o  que  a  respeito  do  regulo  de  Ma- 
puto diz  o  sr.  Castilho,  que  estudou  a  questão: 

«Emquanto  imperava  o  rei  dos  zulus,  que  carc- 
« cia  de  manter  com  os  portuguezes  boas  relações, 
«para  continuar  a  fornecer-se  por  Lourenço  Mar- 
«ques  de  pólvora  e  armas,  não  pôde  o  regulo  de 
a  Maputo  fazer  coisa  que  desgostasse  os  portuguezes, 
«e  que  consequentemente  arrastasse  sobre  elle  as 
«iras  e  o  castigo  do  seu  suzerano  e  nosso  amigo. 
«Depois,  porém,  de  expulso  o  Kctchevaio,  acabaram 
«os  receios  do  regulo  de  Maputo,  que  ficou  comple- 
« lamente  independente  e  senhor  das  suas  acções,  c 
«por  nos  não  temer  a  nós  se  julgou  em  posição  de 
« tudo  ousar. » 

— A  oeste,  para  além  das  montanhas  doLebom- 
bo,  fica  o  paiz  dos  Amasvasis,  hoje  na  fronteira  do 
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Transvaal;  paiz  independente,  que  se  diz  haver  per- 
tencido outr'ora  ao  districto  de  Lourenço  Marques, 
apesar  de  não  encontrarmos  documentos  ou  vestí- 
gios que  o  provem  ou  sequer  o  indiquem. 

A  este  propósito,  parece-nos  opportuno,—  embora 
seja  mal  visto  pelos  que  sonham  com  impérios  sem 
limites,  não  pensando  um  instante  em  melhorar  o 
que  é  realmente  nosso,  nem  na  força  que  é  neces- 
sária para  dominar  e  defender  territórios  vastíssi- 
mos,— lembrar  quanto  é  perigosa  a  phantasia, 
quanto  é  pouco  prudente  apertenção  de  suppormos 
nossa  toda  a  Africa  central  e  austral,  de  um  a  ou- 
tro mar.  O  que  mais  nos  convém  é  estudar  com 
senso  pratico  o  que  é  nosso  e  fazer  reconhecer  a 
nossa  soberania  ahi,  não  só  pelos  povos  africanos, 
mas  pela  Europa.  Aquella  idéa  phantasista  deu,  é 
verdade,  origem  ás  brilhantes  viagens  de  explora- 
dores portuguezes,  que  precederam  na  travessia  da 
Africa  todos  os  outros  viajantes  europeus;  sobre- 
saindo  a  todas  a  viagem  do  infeliz  Lacerda  ás  ter- 
ras do  Cazembe,  e,  modernamente,  a  ousada  e  feliz 
exploração  do  meu  amigo  o  major  Serpa  Pinto.  Es- 
sas viagens,  porém,  dão  gloria  á  nação  que  as  em- 
prehende,  mas  não  dão  dominio,  nem  força,  nem 
colonos,  nem  capitães.  Na  vida  pratica  é  perigoso 
não  conhecer  as  condições  politicas  e  económicas, 
que  dominam  fatalmente  os  factos  e  a  que  não  ha 
resistir. 
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Não  vem  fora  de  propósito  lembrar  agora  o  que 
passou  ha  quinze  annos  com  a  denominada  colónia 
S.  Luiz,  entre  os  rios  Save  e  Incomate,  ao  norte  de 
Lourenço  Marques.  Albassini,  vice-consul  de  Portu- 
gal no  Transvaal,  doou  ao  governo  portuguez  as 
terras  que  comprara  ao  regulo  Makavulle,  a  cinco 
dias  de  viagem  de  Lourenço  Marques,  pelo  paral- 
lelo  de  26°  S.:  o  governador  de  Moçambique  inten- 
tou formar  uma  colónia  n'essas  terras,  e,  cheio  de 
esperanças,  concedeu  para  a  nova  colónia  importan- 
tes privilégios.  Tudo  baldado.  A  colónia  de  S.  Luiz 
não  chegou  a  ser  uma  realidade,  apesar  da  sua  fa- 
vorável situação.  Os  desejos  eram  nobres  e  patrióti- 
cos, os  meios  de  os  realisar  eram  insuficientes. 

— A  norte  se  estendem  os  territórios  do  poderoso 
Umzila,  e  teem  assento  vários  régulos  quasi  na  sua 
totalidade  sujeitos  ao  celebre  potentado.  Da  origem 
do  reino  de  Gasa,  onde  o  Umzila  ou  Muzila  domina, 
já  anteriormente  dissemos  o  necessário:  agora  dire- 
mos a  origem  das  relações  que  temos  com  o  Umzila. 

Pela  morte  de  Manicussa  o  Umzila  não  lhe  suc- 
cedeu  tranquillamente,  pois  que  um  irmão  d'elle,  o 
tyranno  e  sanguinário  regulo  Maueva,  lhe  disputou 
o  poder  pela  guerra.  Sentindo-se  fraco,  o  Umzila 
pediu  auxilio  ao  governador  de  Lourenço  Marques, 
auxilio  que  lhe  foi  prestado.  A  campanha  empre- 
hendida  em  favor  de  Umzila  durou  mais  de  um  anno : 
com  as  tropas  portuguezas  combatiam  vários  chefes 
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negros,  alguns  dos  quaes  se  distinguiram  por  suas 
acções.  A  campanha  terminou  pelas  acções  de  17  e 
20  de  agosto  de  1862,  em  que  o  Maueva  foi  der- 
rotado e  assegurado  o  poder  de  Umzila. 

Participando  ao  governador  geral  de  Moçambique 
a  victoria  ganha  pelas  armas  portuguezas,  o  gover- 
nador de  Lourenço  Marques  diz  o  seguinte : 

«O  Maueva  pôde  outra  vez  refugiar-se  nas  terras 
«do  cunhado  Mussuate,  porém  com  muito  pouca 
« gente ...  Os  caminhos  acham-se  abertos  para  toda 
«a  parte.  O  acatamento  a  todos  os  portuguezes  é 
«profundo.  Sente-se  já  no  paiz  grande  movimento 
«commercial.  Para  os  sertões  teem  ido  quasi  todos 
«os  moradores,  uns  a  negociar,  outros  a  caçar.  Es- 
«tes  últimos  teem  levado  cerca  de  mil  e  duzentas 
« espingardas . .  .  Estou  em  perfeita  harmonia  e  ami- 
« zade  com  todos  os  potentados  vizinhos  d'este  dis- 
«tricto,  mas  como  são  negros  e  não  ha  n'elles  que 
«fiar,  obrigam-me  por  emquanto  a  estar  prevenido 
«para  qualquer  eventualidade...  Creio  que  nos 
«sertões  d'este  porto  (Lourenço  Marques)  ao  Zam- 
«beze  o  governo  poderá  fazer  o  que  lhe  aprouver, 
«sem  receio  de  contrariedade  alguma,  porquanto  a 
«nossa  força  a  isso  os  obrigou.» 

Estes  extractos  bastam  para  dar  idéa  da  victoria 
havida,  dos  resultados  obtidos  e  da  natureza  intima 
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das  nossas  relações  com  o  potentado  Umzila.  Infe- 
lizmente de  nadad'isto  tiramos  partido;  a  memoria 
do  que  nos  deve  tem-se  ido  obliterando,  e  hoje  so- 
mos alliados  do  Umzila,  mas  nada  mais,  e  pode  di- 
zer-se  que  essa  alliança  é  bastante  frouxa,  para  que 
de  um  momento  para  o  outro  possa  ser  substituída 
por  aberta  hostilidade,  como  o  é  já  pelas  incursões 
dos  ferozes  landins. 

Talvez  este  pouco  lisonjeiro  estado  seja  devido  a 
não  se  ter  seguido  o  conselho  que,  depois  da  victo- 
ria,  o  governador  de  Lourenço  Marques  dava  n'uma 
proclamação. 

«Agora,  porém,— dizia  o  governador  depois  de 
«annunciar  a  derrota  de  Maueva  —  tenho-vos  mui 
«particularmente  a  recommendar,  ainda  que  estou 
«certo  da  vossa  prudência,  que  as  vantagens  men- 
cionadas não  sirvam  para  abusos,  cujas  consequên- 
cias poder-se-hão  tornar  prejudiciaes  ao  bem  es- 
«tar  do  districto.» 

Sobre  as  nossas  relações  com  o  Umzila,  o  major 
Erskine,  que  percorreu  estas  regiões  em  1871,  es- 
creve as  phrases  que  vamos  citar,  e  onde, —  pondo 
de  parle  as  expressões  indelicadas,  dictadas  pelo  in- 
comportável orgulho  britannico,  que  tantas  vezes 
erra  e  que  muitas  mais  offende  a  legitima  dignidade 
das  outras  nações,  e  perturba,  estultamente,  as  boas 
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relações  dos  povos, —  se  encontram  factos  que  con- 
vém conhecer. 

«(O  Umzila)  não  teme  nem  odeia  os  portugue- 
«zes,  mas  considera-os  como  um  appendice  ao  seu 
«império,  destinado  a  trazer  mercadorias  para  uso 
«d'elle;  de  facto,  como  uma  espécie  de  Tongas  il- 
« lustrados.  Rouba  os  portuguezes  quando  isso  lhe 
«convém,  e  quando  escasseiam  as  mercadorias  e  a 
«pólvora  proclama  a  paz.  Se  o  governo  prohibisse 
«a  entrada  da  pólvora  nas  terras  de  Umzila,  não 
«tardaria  este  a  tornar-se  rasoavel,  mas  os  ganhos 
«enormes  do  commercio  são  taes  que,  nem  os  por- 
«tuguezes  nem  a  colónia  do  Cabo,  podem  resistir  á 
«tentação,  ainda  que  advertidos  das  consequências 
«pelos  governos  do  Natal  e  da  Republica  dos  Roers. 
«Só  novas  Vésperas  Sicilianas  podem  fazer  cair  em 
«si  estes  especuladores.  A  principal  queixa  do  Um- 
« zila  é  que  o  governo  do  Natal  lhe  não  mandou  as 
«armas  e  a  pólvora  que  pediu;  apesar  de  se  lhe  ex- 
«plicar  que  o  não  podia  mos  armar  contra  os  portu- 
«guezes,  com  quem  Unhamos  relações  de  amizade, 
«e  isto  apesar  dos  próprios  portuguezes  venderem 
«armas  aos  indigenas  em  numero  indefinido.» 
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Sigamos  agora  a  largos  traços  a  viagem  do  major 
Erskine  pelas  terras  do  Umzila,  o  que  nos  fará  co- 
nhecer os  indígenas  que  occupam  a  costa  oriental 
ao  norte  do  Limpopo. 

Os  Tongas,  ao  norte  do  Limpopo,  formam  um 
povo  susceptível  de  aperfeiçoamento,  e  pacifico,  o 
qual  considera  a  guerra  como  um  estado  anormal, 
que  deve  ser  condemnado.  A  familia  dos  Tongas 
divide- se  em  varias  tribus,  taes  como  os  Chopes  ou 
Ghobis,  os  Bilenes  ou  Bilas,  etc. :  mas  são  todos  in- 
dustriosos, com  grandes  aptidões  agricolas,  e  com  en- 
saios notáveis  de  manufacturas.  Dividem-se  em  pe- 
quenos chefes,  e  como  que  formam  pequenas  commu- 
nidades  republicanas.  A  musica  dos  Tongas,  obser- 
vada por  Erskine,  chamou-lhe  a  attenção :  « quatro  ou 
«cinco  pianos,  ou  antes  harmoniums,  se  apresenta- 
ram, diz  elle,  e  alguns  tambores,  pequenos  e  gran- 
« des,  com  cascavéis  feitos  de  sementes  encerradas  em 
«tubos  de  canna,  e  outros  feitos  de  certas  cabaças  fi- 
« xadas  em  cabos  de  espécie  particular,  que  prendem 
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« ao  joelho  e  quadril  da  perna  direita. »  Os  pianos 
fazem  o  acompanhamento  da  ária ;  comtudo,  entrando 
por  intervallos  os  outros  instrumentos,  ou  tocando 
todos  em  coro.  «O  effeito  é  bom.»  Na  vida  do  padre 
Gonçalo  da  Silveira  também  se  nota  que  os  Tongas 
«gosiam  muito  de  boa  musica  e  de  instrumentos». 

Vivem  os  Tongas  sob  a  oppressão  dos  zulus  do 
Umzila,  e  mostram  desejo  de  que  os  brancos,  quer 
sejam  portuguezes,  quer  de  outra  nação,  os  gover- 
nem e  protejam  contra  os  seus  inimiges;  comtudo 
queixam-se  de  que  os  portuguezes  «se  encerram 
«dentro  de  suas  muralhas  e  não  governam;  elles 
«(os  Tongas)  desejam  chefes  brancos  poderosos  que 
« vivam  entre  elles,  fortes  para  punir  e  premiar,  e 
«que  os  possam  proteger  a  elles  e  aos  seus».  Todo 
o  districto  está  sendo  profundamente  perturbado  por 
causa  de  um  governador  zulu,  o  qual  com  uns  du- 
zentos zulus  esfomeados  passa  o  tempo  a  roubar 
os  Tongas. 

Como  dissemos  já,  os  Tongas  são  industriosos  e 
cultivam  a  terra;  os  Ghobis  das  margens  do  Lim- 
popo  praticam  o  canibalismo.  A  lepra  lavra  entre  os 
Tongas,  produzindo  grandes  estragos,  e  é  caracte- 
risada  pela  queda  das  articulações  e  a  expressão 
leonina  da  physionomia. 

Os  Chobis  da  costa  do  mar,  entre  Limpopo  e 
Inhambane,  são  uma  raça  bem  proporcionada,  mais 
brancos  do  que  os  Tongas  ou  os  zulus,  e  de  feições 
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regulares;  desfiguram-se,  porém,  pelos  signaes  com 
que  marcam  a  fronte. 

Numa  memoria  de  um  brioso  official,  o  sr.  Cal- 
das Xavier,  que  passou  algum  tempo  em  Inham- 
bane,  achamos  interessantes  informações  sobre  as 
tribus  que  habitam  o  território  de  Inhambane,  as 
quaes  completam  as  que  nos  dá  Erskine. 

Ao  sul  de  Inhambane,  entre  o  Inharrime  e  o  Lim- 
popo,  ficam,  segundo  o  sr.  Caldas  Xavier,  os  povos 
da  raça  Mandongue,  de  que  fazem  parte  os  Zavallas 
e  Guilhandres.  A  este  território  chamam  o  Chope  ou 
Chobis,  e  o  mesmo  nome  se  dá  a  seus  habitantes, 
que  elle  descreve,  como  Erskine,  da  seguinte  forma: 

Os  Chobis  (ou  Mandongas)  vivem  «em  povoa- 
ções numerosas  e  grandes,  defendidas  por  espes- 
«sas  faxas  de  matto,  nas  quaes  abrem  alguns  car- 
neiros.» Os  Chobis  «retalham  todo  o  corpo,  for- 
« mando  desenhos  variadíssimos.  .  .  conservam  o  cos- 
«tume  de  limar  os  dentes  incisivos  até  lhes  darem 
«a  forma  de  triangulo.  .  .  pintam-se  de  barro  ver- 
«melho.  .  .  as  armas  predilectas  são  o  arco,  a  fre- 
«cha,  e  as  azagaias  de  mão  e  de  arremesso».  São 
os  negros  d'esta  raça  industriosos;  fazem  pannos  de 
casca,  cordas;  trabalham  o  ferro,  latão  e  cobre;  fa- 
bricam os  óleos;  constroem  embarcações  de  troncos, 
que  navegam  á  vela  e  a  remos;  ernfim,  «de  todas  as 
«raças  do  distiicto  a  mais  selvagem  nos  seus  usos 
«e  costumes,  e,  ao  mesmo  lempo,  a  mais  agricultora 
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«e  industriosa,  é  a  Mandongue  (ou  Chobi),  sendo 
«talvez  impossível  encontrar  tribus  negras  que  as 
«excedam  n'estas  ultimas  qualidades». 

Ao  norte  do  Inharrime  ha  quatro  régulos  sujeitos 
á  coroa  portugueza  que  pertencem  á  mesma  raça,  e 
são:  Moeninbi,  Nhanombe,  Inharruhoga,  Inhacon- 
hango.  Ha  uma  tendência  decidida  n  alguns  d'estes 
régulos  a  adoptar  os  costumes  landins. 

Na  invasão  para  o  norte,  Manicussa  com  os  zu- 
lus conquistou  o  território  de  todos  estes  régulos, 
incluindo  os  Zavallas;  os  quaes,  cançados  do  jugo 
dos  Valuas,  prestaram  em  Inhambane  vassallagem  á 
coroa  de  Portugal.  A  nossa  politica  pouco  racional 
não  tem  consolidado  a  nossa  soberania.  Temo-nos 
mettido  nas  questões  entre  cafres  da  mesma  raça — 
o  que  não  exclue  a  inimizade  e  a  guerra — e  por 
vezes  temos  sacrificado  os  interesses  de  uns  aos  in- 
teresses de  outros  potentados,  nem  sempre  com  jus- 
tiça, e  por  vezes  mesmo  empregando  processos  tão 
bárbaros  como  os  dos  próprios  selvagens. 

A  invasão  do  sul,  que  deu  origem  ao  império  do 
Umzila  ou  Muzila,  foi  a  causa  da  oppressão  em  que 
cairam  differentes  régulos  e  cafres  de  diversas  ra- 
ças. Um  dos  laços  de  união  d'esses  régulos  é  « a  aver- 
«são  que  lhes  inspira  a  dominação  do  vatua  Mu- 
«zilla».  Essa  aversão  influe  muito  na  acção  das  au- 
ctoridades  brancas  sobre  os  negros :  claro  é  que  se  tor- 
na necessário  que  os  régulos  encontrem  em  nós  apoio 
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e  justiça.  Se  exercermos  uma  oppressão  comparável 
com  a  do  Umzilla,  elles  preferirão  o  dominio  d'este 
ao  nosso.  «A  Índole  dos  habitantes  negros  de  Inham- 
«bane  é  a  melhor  que  se  pode  desejar»,  mas  uma 
administração  injusta,  uma  administração  oppressi- 
va,  podem  irritar  os  indígenas  e  diminuir  a  nossa 
influencia. 

Os  landins  do  Umzilla  são  exclusivamente  guer- 
reiros, vivem  do  roubo,  «são  pouco  trabalhadores, 
«muito  dados  á  guerra  e  á  caça;  são  comtudo  os 
«menos  selvagens». 

O  major  Erskine  descreve  com  enthusiasmo  o  paiz 
onde  reside  o  Umzilla,  onde  está  situado  o  seu  Kraal 
(Curral),  não  longe  do  rio  Bosi,  por  20°  23'  lat.  S. 
e  32°  30'  long.  E.  N'esta  bacia  de  montanhas  são  as 
fontes  do  grande  Bosi :  o  seu  estudo  fará  conhecida 
uma  vasta  região  de  um  paiz  salubre,  não  longe  do 
porto  de  Sofala;  e  se  este  paiz  fosse  «senhoreado 
«pelos  portuguezes  e  ofterecido  aos  emigrantes  de 
«um  modo  generoso,  acabaria  por  uma  vez  as  diffi- 
«culdades  com  os  indígenas  ao  sul  de  Moçambique 
« e  formaria  uma  fonte  de  riqueza  e  actividade  com- 
«mercial  tal,  como  nunca  alli  foi  conhecida  desde  os 
«tempos  dos  lieroes,  que  ganharam  um  grande  im- 
«perio  colonial,  de  que  apenas  resta  uma  parte.» 
Devem  chamar  a  nossa  attenção  e  citar-se  como 
conselho  e  utilíssima  indicação  as  seguintes  pala- 
vras do  major  Erskine: 
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«De  facto,  diz  elle,  um  paiz  mais  adaptado  para 
t  a  fácil  conquista  dos  europeus  difficilmente  se  pode 
«encontrar,  e  uma  vez  na  alta  planura  acha-se  um 
•  clima  superior  ao  da  Europa.  Também  se  pode  pe- 
netrar no  paiz,  com  animaes  de  carga,  pelo  oeste, 
«atravessando  o  paiz  do  Umzila.  Numa  carta  escri- 
«pta  a  um  amigo,  claramente  se  mostra  quão  fácil 
«seria  aos  portuguezes  adquirir  este  esplendido  paiz 
«e  levar  assim  a  prosperidade  á  sua  possessão. 
«Occupar  o  paiz  ao  modo  ordinário,  só  com  o  fim 
« de  commerciar,  seria  sem  vantagem ;  porque  seria 
«necessário  manter  uma  guarnição  dispendiosa.  Offe- 
«recer,  porém,  o  solo  aos  emigrantes  para  se  esta- 
«belecerem,  tornaria  não  só  desnecessárias  as  tropas 
«por  fim,  mas  resolveria  de  vez  a  questão  dos  indi- 
«genas.  Comparada  a  differença  entre  o  progresso 
« do  Natal  e  o  d'estas  colónias  é  aquella  uma  mara- 
«vilha.  O  segredo  da  fortuna  do  Natal  está  nas  con- 
« cessões  de  terras  e  na  emigração.  Sem  isto,  o  do- 
«minio  portuguezno  paiz  ao  sul  do  Zambeze  perder- 
«se-ha,  e  o  seu  logar  será  tomado  pelos  estados  an- 
«glo-africanos  do  sul.  Se  o  governo  não  tem  dinheiro 
«nem  energia  para  chamar  a  si  este  negocio,  ha  na 
«Europa  muitos  capitalistas  com  a  capacidade  e  a 
«vontade  de  se  associarem,  a  fim  de  obterem  a  con- 
« cessão  de  terras  e  de  parle  da  vasta  riqueza  mi- 
«neral  que  jaz  escondida  no  solo.» 
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A  denominada  concessão  da  Zambezia,  que  foi 
tão  imprudentemente  combatida  pelos  políticos,  pode 
talvez  vir  a  realisar  as  idéas  do  major  Erskine.  Se- 
gundo as  observações  do  sr.  Paiva  de  Andrada,  na 
sua  viagem  de  estudo  de  Chemba  a  Manica,  o  reino 
do  Umzila  « conserva-se  em  inteira  paz  e  o  seu  chefe 
«mostra  desejos  de  se  collocar  sob  a  protecção  dos 
«portuguezes». 

Antes  de  concluir  este  breve  resumo  da  impor- 
tante viagem  do  major  Erskine,  convém  tornar  co- 
nhecido um  fado,  o  qual  mais  uma  vez  prova,  que 
os  Bujmens  occuparam,  em  tempos  remotos,  a  Africa 
Austral,  pelo  menos ;  e  foram  expulsos  de  suas  ter- 
ras, cortados  em  todos  os  sentidos,  dispersados  pe- 
las successivas  invasões  de  outras  raças  negras  vin- 
das do  norte  e  nordeste.  Ao  chegar  ao  rio  Ga  vara, 
por  22°  16'  de  lat.  S.,  Erskine  encontrou  um  ter- 
ritório habitado  por  Bujmens,  grandes  caçadores.  Es- 
tes caçam  os  elephantes  cavando  buracos  da  largura 
do  pé  do  animal,  e  pondo  uma  estaca  no  fundo,  bem 
firme.  Uma  vez  com  o  pé  espetado,  o  animal  não 
pode  mover-se  e  os  caçadores  matam-n'o  alli. 

— Antes  de  concluir  este  estudo  sobre  as  raças 
indígenas  que  occupam  o  território  de  Moçambique, 
ao  sul  do  Zambeze,  uns  sujeitos  outros  não  sujei- 
tos ao  domínio  portuguez: — indigenas  com  os  quaes 
estamos  em  contacto  e  com  que  necessariamente 
havemos  de  contar  para  assentar  e  consolidar  a  nossa 
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soberania, — devemos  dar  noticia  do  vasto  império 
de  Amandebele,  que  se  formou  em  breves  annos  e 
attingiu  um  grande  poder. 

Um  dos  generaes  do  Chaca  invadiu  os  territórios, 
que  hoje  occupa  o  Transvaal,  vencendo  os  Bejuanas 
á  frente  de  um  exercito  de  zulus;  e,  seguindo  o  sys- 
tema  politico  dos  zulus  invasores,  incorporou  no  seu 
exercito  as  tribus  vencidas  e  formou  assim  um  grande 
império.  Os  Boers,  abandonando  a  colónia  do  Cabo, 
logo  se  encontraram  face  a  face  com  os  cafres  do 
Umzelicazi  ou  Muzelecatze  e  a  guerra  começou.  Ata- 
cado por  três  exércitos,  um  de  Griquea,  outro  de 
Chaca  e  o  terceiro  de  Boers,  Umzelicazi  abandonou 
a  sua  primeira  conquista  e  dirigiu-se  para  o  nor- 
deste, onde  devastou  e  subjugou  as  tribus  que  alli 
residiam.  Assim  se  formou  o  actual  império  Aman- 
debele, que  se  estende  do  Limpopo,  ou  antes  do  rio 
Chacha  ao  S.,  até  o  Zambeze  ao  N.,  e  do  rio  Suga 
a  0.  até  o  Sabia  a  L. ;  o  que  representa  uma  ex- 
tensão de  160:000  milhas  quadradas.  A  posição 
actual  do  império  Amandebele  pode  geographica- 
mente  definir-se  de  17°  a  22°  30'  lat.  S.  e  de  26° 
a  31°  30'  long.  E. 

A  procedência  diversa  dos  povos  de  Amandebele 
deu  origem  á  variedade  de  caracteres  physicos  e  mo- 
raes  que  entre  elles  se  observam,  e  deu  causa  a  que 
no  império  se  formassem  três  divisões  perfeitamente 
distinctas.  Os  primeiros  conquistadores,  que  vieram 
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do  Natal,  constituem  a  primeira  classe.  Os  restos 
dos  Basutas  e  Bejuanas,  incorporados  nas  hordas  de 
Umzilicazi  quando  elle  atravessou  as  montanhas  ao 
norte  do  Natal,  formam  a  classe  média.  Emquanto 
que  os  aborígenes  das  terras  occupadas  pelo  impé- 
rio, pacíficos  e  inimigos  da  guerra,  constituem  a 
classe  inferior  e  os  escravos  da  nação. 

Nascido  da  conquista,  enriquecido  pelo  roubo, 
dominado  por  um  chefe  absoluto  e  profundamente 
cruel,  o  Amandebele  lança  o  terror  em  volta  de  si, 
e  não  tem  senão  inimigos  que  esperam  o  momento 
de  vingar-se.  E  um  império  ephemero  e  um  perigo 
para  todos  os  visinhos  e  para  as  possessões  portu- 
guezas;  é  ao  mesmo  tempo  uma  causa  de  perpetua 
inquietação  para  os  territórios  ao  sul  do  Zambeze. 

Nas  suas  linhas  geraes  o  moderno  império  de 
Amandebele  occupa,  pouco  mais  ou  menos,  os  ter- 
ritórios que  pertenciam  ao  antigo  império  deMono- 
motapa:  assim  como  o  reino  do  Umzila  abrange  o 
que  era  antes  o  Quiteve,  de  que  nos  faliam  os  anti- 
gos escriptores.  Em  todos  os  tempos  e  em  todas  as 
circumstancias  teríamos  a  tomar  em  conta  as  revo- 
luções que  teem  logar  entre  os  cafres,  que  povoam 
a  região  ao  sul  do  Zambeze ;  agora,  porém,  que  se 
trata  de  organisar  uma  exploração  regular  das  mi- 
nas d'esta  vasta  região,  o  conhecimento  da  organi- 
sação,  da  força,  da  Índole,  das  necessidades  e  trans- 
formações por  que  vão  passando  ou  tendem  a  pas- 
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sar  esses  povos,  é  essencial  para  evitar  conflictos  e 
assegurar  a  nossa  acção  civilisadora.  Uma  boa  po- 
litica é  mais  do  que  nunca  necessária,  para  que  se 
não  repitam  as  catastrop  hes  de  que  foram  victimas 
os  nossos  antepassados ;  quando  se  organisavam  ex- 
pedições e  se  planeavam  conquistas  a  terras  desco- 
nhecidas, sem  calcular  forças,  nem  precaver  emba- 
raços, em  busca  de  thesouros  que  não  podemos  con- 
quistar. 
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Para  além  das  montanhas  do  Li  bombo,  a  oeste 
de  Lourenço  Marques,  entre  os  rios  Vaal  e  Limpo- 
po,  estende-se  o  vasto  território  designado  nos  map- 
pas  como  pertencente  á  republica  do  Transvaal.  A 
proximidade  em  que  esta  republica  está  do  territó- 
rio portuguez,  a  população  de  origem  européa  que 
a  constitue,  a  sua  historia,  os  seus  progressos  reali- 
sados  ou  que  tendem  a  realisar-se,  as  suas  relações 
com  os  povos  cafres,  tudo  nos  interessa  tão  imme- 
diatamente,  que  não  podemos  deixar  de  dizer  sobre 
taes  assumptos  algumas  palavras. 
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O  rio  Tugela,  ao  norte  do  Natal,  é  o  limite  sul,  e 
o  oceano  indico  o  limite  oriental  de  uma  faxa  irre- 
gular de  terra,  que  o  Transvaal,  pelas  serranias  do 
Drakenberg  e  Libombo,  limita  a  oeste.  Estas  monta- 
nhas sobem  de  4:000  a  10:000  pés  acima  do  nivel 
do  mar;  e,  da  sua  sumidade,  o  paiz,  muito  irregular 
a  principio,  desce  gradualmente  ao  extenso  pla- 
nalto da  Africa  austral.  Este  planalto  é  a  terra  dos 
Boers:  nelle  se  estabeleceram  as  duas  modernas 
republicas  dos  Boers,  cuja  historia  é  útil  conhe- 
cer. 

Entre  o  rio  Orange  e  o  seu  grande  afíluente  Vaal 
estende-se  o  Estado  Livre  de  Orange :  para  além  do 
Yaal  até  ao  Limpopo  fica  a  republica  do  Transvaal. 
Uma  e  outra  constituida  pelos  Boers.  No  mais  alto 
do  Drakenberg,  num  paiz  de  cavernas  para  o  su- 
doeste de  Lourenço  Marques, — no  paiz  dos  Mussua- 
tes, —  vivem  os  Amasvazi,  da  raça  dos  zulus,  mas 
d?elles  inimigos. 

Os  Boers  são  os  descendentes  d'aquelles  hollan- 
dezes  que  percorreram  os  mares  e  tantas  injurias  e 
estragos  causaram  nas  nossas  colónias,  nos  últimos 
annos  do  século  xvi  e  por  todo  o  século  seguinte. 
Estabeleceram  elles  uma  colónia  no  Gabo  da  Boa  Es- 
perança, que  viveu  quasi  independente, — ainda  que 
pertencendo  á  Hollanda, — uma  vida  simples  e  pas- 
toril; até  que,  por  conquista  e  tratado,  foram  cedidos 
aquelles  territórios  aos  inglezes.  Quando  teve  logar 
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esta  cessão  do  Gabo  aos  inglezes,  em  1806,  estes  ti- 
nham por  fim  evitar  que  caisse  nas  mãos  dos  france- 
zes,  com  quem  estavam  em  guerra;  o  seu  dominio, 
porém,  não  soube  fazer-se  amar  pelos  primitivos  co- 
lonos. Estes  não  se  mostraram  dispostos  a  conside- 
rar o  dominio  do  solo  como  podendo  estender-se  ás 
pessoas;  mas  conservaram-se  sujeitos  á  Inglaterra 
por  40  annos. 

Não  é  esta  população  de  sangue  neerlandez  pu- 
ro: antes  nella  entram  elementos  diversos,  allemão, 
flamengo,  francez,  numa  considerável  proporção. 
Gomo  muitas  vezes  lhes  succede,  os  inglezes  não 
souberam  conciliar  a  sympathia  de  seus  novos  súb- 
ditos: e  sobretudo  se  lhes  tornaram  odiosos  pela 
forma  abrupta  com  que  em  1834  emanciparam  os 
escravos,  sem  transição;  privando  assim  os  colonos 
dos  braços  de  que  careciam.  Prometteu-se  uma  in- 
demnisação,  mas,  segundo  diz  o  escriptor  allemão 
Weber,  esta  não  foi  paga.  Escandalisados  os  Boers 
com  este  procedimento,  causado  por  uma  adminis- 
tração que  elles  consideravam  oppressora  e  negro- 
phila  em  excesso,  começaram  a  emigrar  aos  milha- 
res; levando  comsigo  quanto  possuiam,  para  territó- 
rios livres  além  do  rio  de  Orange  e  para  o  Natal, 
terra  então  quasi  deshabitada. 

Combatendo  com  os  cafres,  vencendo  o  exercito 
do  feroz  Dingan,  o  rei  zulu,  luctando  com  a  natureza 
brava,  os  Boers  estabeleceram  novos  estados,  con- 
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quistaram  novas  terras.  Um  acto  de  brutal  violência 
dos  inglezes  expulsou-os  do  Natal  em  1842,  e  en- 
tão emigraram  para  as  vastas  planícies  do  Transvaal, 
onde  constituiram  um  novo  Estado. 

«Não  acharam  dificuldade  alguma  em  tomar  pos- 
«se  do  território  —  diz  Mr.  Noble— porque  grande 
«parte  d'elle  estava  devastado  e  era  a  habitação  dos 
«animaes  selvagens.  O  terrível  chefe  Moselekatze 
«tinha-o  abanlonado,  indo  para  o  norte,  para  a  re- 
«gião  comprehendida  entre  o  Limpopo  e  o  Zambeze. 
«A  gente  que  alli  havia  estava  enfraquecida  e  aba- 
«tida,  arruinada  por  Moselekatze.  Consideraram  os 

emigrantes  como  seus  libertadores,  reconhecen- 
«do-os  como  senhores  do  paiz  e  permittindo-lhes 

que  se  apropriassem  de  quanta  terra  quizessem.» 

Assim  como  o  governo  britannico  se  apoderou  do 
Natal,  assim  também  se  apoderou  da  republica  de 
Orange.  Este  Estado  Livre  de  Orange  tem  uma  su- 
perfície de  3: 700  léguas  quadradas,  e.  em  1875,  con- 
tava uma  população  composta  de  60:000  brancos 
e  25:000  negros:  paiz  cheio  de  ondulações,  limita- 
do ao  oriente  pelo  Drakenberg:  baixando  a  oeste 
e  noroeste  para  os  rios  Orange  e  Yaal,  produz  por 
toda  a  parte  uma  pastagem  rica  e  abundante,  e 
conta  umas  7:000  fazendas,  onde  se  sustenta  muito 
gado  lanigero  e  os  abestruzes.  que  dão  origem  a  um 
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commercio  lucrativo.  Infelizmente  para  as  republi- 
cas da  Africa  austral,  as  mercadorias,  vindas  da  Eu- 
ropa ou  de  outras  procedências  de  além  mar,  teem 
hoje  de  atravessar  as  colónias  inglezas  do  Cabo  ou 
do  Natal, —  onde  pagam  fortes  direitos, — e  de  sup- 
portar  enormes  despezas  de  transporte,  antes  de  che- 
garem a  estes  paizes,  onde  teem  entrada  livre.  É  este 
um  dos  grandes  obstáculos  ao  desenvolvimento  do 
commercio  e  ao  progresso  das  modernas  republi- 
cas. 

O  dominio  britannico  no  Orange,  fundado  na  vio- 
lência e  na  injustiça,  não  podia  longo  tempo  sus- 
tentar-se.  O  governo  inglez  restituiu  em  1854  a  in- 
dependência aos  Boers  da  republica  de  Orange  e 
firmou  esse  reconhecimento  por  um  tratado. 

Uma  usurpação  da  mesma  natureza  injustificá- 
vel, e  que  não  faz  nenhuma  honra  á  administração 
colonial  ingleza,  teve  logar  no  districto  dos  Diaman- 
tes. Este  districto  foi  annexado  ao  Império  Britan- 
nico e  d'elle  se  formou  uma  nova  província  de  seis 
mil  kilomelros  de  superfície,  que  recebeu  o  nome 
de  Ouest-Griqualand.  A  opinião  publica  em  Ingla- 
terra e  o  governo  condemnaram  este  acto  de  usur- 
pação, a  consequência  foi  o  pagamento  de  90:000 
libras  esterlinas  ao  presidente  do  Estado  Livre  de 
Orange,  como  compensação  pelo  damno  causado 
por  um  acto  injustificável  da  administração  local. 

Uma  intriga  nova  e  o  zelo  exagerado  de  um  func- 
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cionario,  mais  desejoso  de  adquirir  uma  falsa  gloria 
do  que  de  honrar  o  seu  paiz,  deram  logar  a  um 
novo  acto  que  a  razão  e  a  justiça  condemnam. 

A  annexação  do  Transvaal  nasceu  de  uma  intriga ; 
preparou-se  por  meio  de  uma  falsa  politica,  feita  com 
as  tribus  selvagens  dos  cafres ;  e  terminou  na  desas- 
trosa guerra  com  os  zulus,  que  custou  rios  de  di- 
nheiro e  ainda  mais  rios  de  sangue  generoso.  Nunca 
houve  demonstração  mais  cabal  dos  perigos  de  ama 
má  politica  e  de  um  acto  injusto.  Essa  má  politica 
filia-se  r.as  orgulhosas  doutrinas  de  um  errado  pa- 
triotismo; nessa  idéa  de  conquista,  sempre  funesta 
ás  nações  que  d'ella  se  deixam  imbuir  imprudente- 
mente, 

O  projecto  de  um  vasto  império  britannico  no  sul 
d' Africa  ha  largos  annos  medra  no  espirito  de  mui- 
tos inglezes  das  colónias.  Basta  lembrar  o  que  Mr. 
Froude  diz  no  seu  livro  sobre  a  Africa,  fallando  de 
Mr.  Southey;  antigo  habitante  das  colónias,  enérgico 
e  inteiligente,  para  quem  o  progresso  da  Africa  con- 
sistia no  progresso  do  governo  britannico  e  das  in- 
stituições britannicas.  como  d'eíle  escreve  Mr.  Ayl- 
ward  (The  Transvaal  of  To  Dey,  pag.  217).  Mr. 
Froude,  pensava  assim: 

«O  seu  desejo  era  e  é  ver  o  sul  da  Africa  até  ao 
«Zambeze  sob  o  dominio  britannico,  os  chefes  indi- 
«genas  postos  sob  o  protectorado  da  bandeira  bri- 
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«tannica,  e  todo  o  paiz  governado  pela  coroa.  Quando 
«o  campo  dos  Diamantes  foi  annexado  como  colo- 
«nia  da  coroa,  elle  acceitou  o  governo  d'aquelle  ter- 
«ritorio  na  esperança  de  que  poderia  levar  a  sua 
«própria  politica  para  além  do  rio  Orange,  impedir 
«as  conquistas  do  Transvaal  e  eslender  o  império 
«pelo  interior.  Foi  esta  uma  das  illusões  da  vida  de 
«Mr.  Southey.  Não  tendo  força  á  sua  disposição., 
«tratou  de  reprimir  os  movimentos  da  republica  por 
«meio  dos  chefes  indígenas.» 

Esla  politica  barbara  e  inepta,  que  tende  a  incitar 
os  negros  selvagens  contra  os  brancos,  ainda  n'estes 
últimos  suecessos  foi  empregada  pelo  celebre  sir 
Theophilo  Schepslon;  e  as  consequências  foram  uma 
usurpação  ephemera,  a  revolta  do  Griqualand  e  das 
tribus  das  fronteiras  do  Gabo,  as  luetas  com  Seco- 
coene  e  a  guerra  dos  zulus. 

O  engrandecimento  do  império  britannico,  pelas 
annexações  dos  pequenos  estados,  transformou-se, 
no  espirito  de  lord  Canarvon, —  o  ministro  das  coló- 
nias do  governo  de  Londres, — no  plano  de  unir  numa 
Confederação  toda  a  Africa  austral.  Fallando  na  ca- 
mará dos  lords,  em  1877,  lord  Canarvon  dizia: 

«Não  posso  achar  razão  alguma  pela  qual,  na 
«natureza  das  coisas  e  fora  das  causas  fugitivas, 
« que  nao  pertencem  aos  princípios  fixos  e  immuta- 
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«veis  da  vida  politica,  as  dependências  da  coroa  bri- 
«tannica  seriam,  mais  do  que  outros  Estados,  inca- 
« pazes  de  formar  uma  Confederação.  E  muito  possi- 
«vel  que  a  Confederação  seja  apenas  um  estagio  na 
«marcha  politica  do  Império,  e  que  este  venha  as- 
«sim  a  attingir,  pelo  correr  dos  tempos,  um  grau 
«de  união  mais  intima.  Porém,  seja  o  que  for,  a  ra- 
«zão  pela  qual  insisto  agora  pela  adopção  d'esta 
«medida  no  parlamento  é,  porque  o  principio  da  Con- 
« federação  acrescentará  a  força  d'estas  colónias, 
«abrirá  mais  largos  horisontes,  uma  politica  mais 
«elevada,  uma  melhor  vida  administrativa,  e,  como 
«eu  ardentemente  desejo,  maior  segurança  de  um 
«bom  tratamento  das  raças  indígenas.  E  sendo  as- 
«sim,  tudo  isto  significa  mais  prosperidade  e  paz  — 
«uma  mais  franca  consolidação  dos  interesses  im- 
«periaes.  O  império  inglez  é,  sem  duvida,  vasto,  va- 
«riado  e  desconnexo;  e  entretanto,  bem  pesado  til- 
ado, é  esta,  estou  disposto  a  proval-o,  uma  das  mais 
«fortes  administrações  humanas  que  o  mundo  tem 
«visto,  no  que  faz  e  no  que  não  faz.  Outros  íaizes 
«fundaram  impérios  colomaes.  França,  Bespanha, 
«Portugal,  deixaram  signaes  de  si  na  historia  colo- 
«nial  do  mundo.  Comtudo  como  potencias  coloni- 
«sadoras  cessaram  virtualmente  de  existir;  e,  entre 
«outras  razões,  porque  as  fundaram  sobre  o  estreito 
jpirito  da  restricção.  Pfós  adoptámos  um  systema 
«diverso;  pozemos  de  banda  as  restricções,  consi- 
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«déramos  a  liberdade  no  governo  como  o  nosso  de- 
tsideratum,  e fomos  recompensados  por  umaincom- 
« mensurável  liberdade  de  engrandecimento.» 

Esta  theoria  do  ministro,  na  mão  do  seu  delegado 
sir  Theophilo  Schepston,  transformou-se  na  annexa- 
ção.  ^ 

Um  honrado  escriptor,  Mr.  Froude,  que  já  citá- 
mos, escreveu  sobre  o  assumpto  o  seguinte: 

«Tornou-se  plenamente  claro  para  mim,  que  o 
«governo  inglez  foi  enganado  por  uma  collecção  de 
«especuladores  para  fazer  uma  injustiça;  e  agora  é 
«egualmente  difficil  persistir  ou  andar  para  traz. 

«O  governo  inglez,  tomando  a  si  a  causa  dos  fal- 
«sos  Boers,  quebrou  claramente  um  tratado,  que  el- 
«les  tinham  renovado  apenas  um  anno  antes  de  um 
«modo  solemne;  e  o  ministério  das  colónias,  coisa 
«para  mim  plenamente  evidente,  foi  enganado  por 
«uma  conspiração  muito  engenhosa.» 

O  próprio  Schepston  confessava  em  janeiro  de 
1878,  num  despacho  ao  ministro,  em  que  se  referia 
a  uma  questão  de  fronteiras  com  os  zulus  —  que  fora 
um  dos  pretextos  da  annexação  do  Transvaal — :  que 
havia  sido  enganado  e  só  mais  tarde  soubera  a  ver- 
dade de  um  assumpto  que  era  indisputável,  eviden- 
tíssimo, claro. 
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Ainda  aqui  a  opinião  ingleza,  uma  vez  desenga- 
nada, declarou-se  pela  independência  dos  Boers;  e 
o  governo  inglez  reconheceu-a  por  um  tractado  de 
paz.  A  revolta  contra  a  annexação  havia-se  mani- 
festado por  toda  a  parte,  e  o  sangue  tinha  corrido 
pelas  terras  do  Transvaal:  uma  guerra  violenta,  en- 
tre a  poderosa  Inglaterra  e  a  pequena  republica  de 
agricultores,  ia  abrir-se  e  o  resultado  não  podia  ser 
duvidoso,  apesar  da  provada  bravura  dos  Boers. 
Mas  a  razão  e  a  justiça  impozeram-se  ao  chauvinismo 
da  Gran-Bretanha,  que  queria  a  vingança  da  affronta 
recebida  pela  bandeira  britannica;  e  a  paz  fez-se 
quando  mais  accesa  estava  a  guerra. 

Ouçamos  o  que  a  este  respeito  escreveu  um  via- 
jante allemão,  que  já  citámos,  evidentemente  amigo 
dos  Boers.  O  sr.  E.  Weber,  no  seu  livro  sobre  o 
Transvaal,  diz  o  seguinte: 

«Mas  no  intervallo  (dos  primeiros  combates  e  da 
«guerra  que  se  preparava)  os  partidários  dos  Boers 
«não  estavam  inactivos  em  Londres.  O  povo  inglez, 
«no  seu  conjuncto,  tem  pouco  gosto  pelas  iniquida- 
«des;  esta  repulsão  para  tudo  quanto  é  vil  e  iníquo 
<é  mesmo  das  mais  gloriosas  e  bellas  feições  do  seu 
«caracter.» 

Para  mostrar  como  espíritos  rectos  e  esclarecidos 
preferem  a  tudo  a  verdade  e  a  justiça,  lembramos 


201 

o  que  sobre  o  facto  da  annexação  escrevia  Trol- 
lop: 

«Não  é  fácil  justificar  o  que  nós  os  inglezes  fize- 
«mos  no  Transvaal.  Se  ha  uma  lei  do  justo  e  in- 
«juslo,  pela  qual  as  nações  se  podem  governar  nas 
«suas  relações  com  as  outras  nações,  difficil  é  en- 
contrar uma  lei  em  conformidade  com  um  tal  acto. » 

Um  artigo  do  Daily  News  explica  o  resto : 

«Até  aqui,  diz  o  órgão  de  Mr.  Gladstone,  o  ga- 
binete foi  constantemente  enganado,  pelas  noticias 
«que  lhe  transmittiam  os  representantes  locaes  da 
«administração  colonial,  acerca  das  disposições  do 
«Transvaal;  a  Inglaterra  pagou  cara  a  desillusão. 
«Por  certo  alguns  agitadores  poderam  levar  a  plebe 
«a  insultar  um  recebedor  de  impostos  ou  a  matar 
«um  agente  da  policia;  mas  não  foram  agitadores 
«que  obrigaram  os  Boers  a  levar  de  assalto  Majuba 
«contra  as  baionetas  britannicas.  O  grande  partido 
«liberal  inglez  é  hoje  unanime  em  reconhecer  que, 
«se  a  annexação  do  Transvaal  se  fez  contra  a  von- 
«tade  da  maioria  da  população,  éramos  nós  os  in- 
«glezes  obrigados  a  confessar  a  injustiça  e  repa- 
« ral-a. » 

Os  factos  confirmaram  as  palavras  do  Daily  News. 
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Hábitos  longamente  persistentes  de  emigração  im- 
primiram no  caracter  dos  Boers  uma  pertinaz  dispo- 
sição paia  a  vida  vagabunda.  A  sua  existência  é, 
por  assim  dizer,  nómada.  Fixam-se  um  instante,  la- 
ctam com  a  natureza,  repellem  as  feras  e  os  selva- 
gens, levantam  o  casal  ou  a  cidade  com  entranha- 
rei amor.  Em  dadas  circumstancias,  porém,  aban- 
donam sem  saudade  o  campo,  casal  ou  cidade,  que 
crearam  por  suas  mãos,  e  vão  a  outra  parte,  acom- 
panhados dos  seus  rebanhos,  em  demanda  de  nova 
fortuna,  em  busca  de  novo  paiz,  onde  se  encontrem 
condições  mais  favoráveis  para  empregarem  as  suas 
forças;  desbravando  as  charnecas,  cortando  os  bos- 
ques, encaminhando  as  aguas  dos  rios,  abrindo  po- 
ços para  regar  as  culturas,  edificando  cidades  ou 
levantando  casaes  humildes. 

Mr.  A.  Aylward.  auclor  de  um  livro  interessante, 
que  é  uma  calorosa  defeza  do  Transvaal  (The  Trans- 
vaal  of  To-Da\j),  descreve  os  Boers  por  esta  forma: 
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«Os Boers  são  verdadeiros  camponezes — os  cam- 
«ponezes  possuidores  de  mais  vastas  fazendas,  os 
«camponezes  maiores  proprietários  do  mundo — mas 
«nada  mais  do  que  camponezes.  D'aqui  provém  o 
«sentimento  de  desapontamento  com  que  certos  ob- 
«servadores  consideram  o  seu  estado  presente.  Custa 
«a  entender  como,  os  proprietários  de  vastos  campos 
«e  possuidores  de  grandes  rebanhos,  adiantaram  tão 
«pouco  na  acquisição  das  commodidades  e  do  luxo 
«da  civilisação  européa.  Esperam  encontrar  cultiva- 
«dores  ricos,  onde  não  acham  senão  camponezes 
«abastados;  e  como  não  vêem  em  volta  d'elles  os 
«signaes  das  emigrações,  combates,  febres,  agonias 
«de  longas  viagens  e  soffrimentos,  por  que  este  po- 
«bre  povo  passou,  estão  dispostos  a  accusal-os  de 
«incapazes  de  progresso  e  faltos  de  espirito  empre- 
«hendedor;  onde  na  realidade  a  empresa  foi  exce- 
«pcionalmente  grande,  e  o  progresso  notável  em  re- 
«lação  ás  circumstancias.» 

Outro  escriptor,  também  amigo  dos  Boers,  pin- 
ta-os  como  essencialmente  fleugmaticos  e  simples, 
pacientes,  socegados  como  os  seus  antepassados  hol- 
landezes.  Os  livros  de  familia  são  a  biblia,  de  que  to- 
dos os  dias  se  faz  leitura,  e  um  livro  de  velhos  cân- 
ticos hollandezes,  que  a  familia  entoa  pela  madru- 
gada, antes  da  hora  de  trabalho.  Cada  homem,  no 
canto  rústico  onde  vive,  é  ao  mesmo  tempo  lavrador, 
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jardineiro,  creador  de  gado,  carpinteiro,  ferreiro,  se- 
leiro, alfaiate,  sapateiro,  pedreiro,  architecto,  me- 
dico, tudo  emfim  quanto  é  indispensável  a  uma  fa- 
mília simples  e  com  poucas  necessidades:  a  indus- 
tria na  família  e  para  a  família  encontra  alli  a  sua 
mais  perfeita  manifestação.  As  necessidades  são  pou- 
cas e  por  isso  o  commercio  não  pode  deixar  de  ser 
por  muitos  annos  limitado.  Os  Boers  são  os  primei- 
ros gastadores  da  civilisação  nos  sertões  da  Africa 
austral.  Muito  deve  a  Africa  austral,  impossível  é 
negal-o,  á  acção  civilisadora  dos  Boers. 

Todos  os  povos. — em  período  de  evolução  social, 
— dotados  de  persistente  energia,  buscando  attingir, 
em  futuro  mais  ou  menos  remoto,  um  grau  elevado 
de  grandeza  phvsica  ou  moral,  são  em  suas  ao 
guiados  por  um  ideal,  que  lhes  illumina  os  passos  e 
lhes  dá  forças  para  vencer  as  resistências,  dobrar  os 
obstáculos  de  qualquer  ordem  que  possam  oppor- 
se-lhes  no  seu  incessante  caminhar.  Os  Boers  teem 
também  o  seu  ideal,  teem  também  a  sua  missão: 
assim  o  crêem.  Segundo  a  sua  linguagem,  realmente 
mystica.  «são  elles  o  povo  escolhido  por  Deus,  e  a 
«terra  da  promissão  é  o  que  elles  buscam  na  sua 
«peregrinação  para  o  norte. » 
-  Segundo  nos  informa  o  viajante  T.  Baines,  quando, 
no  primeiro  período  da  emigração,  os  Boers  chega- 
ram ao  rio  Crocodilo  ou  alto  Limpopo,  deram-lhe 
o  nome  de  Nilo,  por  caminhar  sempre  para  o  norte 
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e  elles  supporem  que  os  encaminhava  para  o  Egy- 
pto,  onde  encontrariam  a  terra  da  promissão. 

Foi,  proximamente,  por  esta  região  do  alto  Lim- 
popo  que  Holub  encontroa  uma  caravana  de  Boers, 
que  emigravam  paraDamara;  naturalmente  d'aquel- 
les  que  vieram  formar  a  colónia  S.  Januário,  na  costa 
Occidental.  A  caravana  ia  acompanhada  dos  seus  re- 
banhos de  ovelhas  e  manadas  de  bois:  Interrogados 
pelo  illustre  viajante  sobre  as  causas  da  sua  ousada 
resolução  de  atravessarem  uma  vasta  região  estéril, 
onde  a  agua  falta,  os  Boers  emigrantes  responderam 
«que  o  presidente  seguia  opiniões,  que  eram  uma 
«falsa  interpretação  da  biblia,  e  o  governo  tinha 
«principiado  a  impor-lhes  mal  pensadas  e  pesadas 
«novidades.  Se  seus  pães,  acrescentavam,  tinham 
«vivido  e  morrido  sem  nenhuma  d'estas  innovações, 
«porque  haviam  elles  de  submetter-se  a  novidades 
«que  não  queriam?»  0  projecto  do  presidente  Bur- 
guer,  que  elles  consideravam  mais  funesto,  era  o  do 
caminho  de  ferro  para  Lourenço  Marques! 

Por  informações  posteriores,  Holub  soube  que  a 
caravana  chegou  ao  lago  Ngami  reduzida,  pela  doen- 
ça e  pela  fome,  perdida  mais  de  metade  de  seus 
haveres.  Apenas  poucos  alcançaram  a  terra  de  Da- 
mara.  Em  1880  a  caridade  britannica  veiu  em  au- 
xilio dos  poucos  que  escaparam,  mandando-lhes  de 
comer  e  roupa. 

Este  partido,  contrario  ao  progresso  c  ás  idéas 


206 

modernas,  fónna  uma  minoria,  que  tem  profundas 
raizes  no  paiz:  o  que  é  o  resultado  natural  da  vida 
rústica  e  da  ignorância  da  povoação  dos  campos,  e 
das  idéas,  quasi  mysticas,  que  lhe  dominam  o  espi- 
rito. Ha,  porém,  um  partido  grande  e  forte,  que  as- 
pira ao  progresso,  quer  o  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques  e  a  independência  do  Transvaal.  Um 
e  outro  partido,  com  idéas  tão  oppostas,  teem  com- 
tudo  um  principio  commum,  e  é  que  a  Africa  aus- 
tral deve  ser  dos  Boers. 

Para  cnmprehender  a  posição  dos  Boers  n'esta 
parte  da  Africa,  a  mais  adaptada  para  a  raça  branca, 
é  preciso  lembrar,  que  os  Boers  formam  uma  popu- 
lação de  290:000  almas,  emquanto  os  inglezes  são 
apenas  em  numero  de  120:000.  Do  Cabo  da  Boa 
Esperança  ao  Limpopo  os  Boers  formam  uma  famí- 
lia profundamente  adversa  aos  inglezes. 

Emquanto  que  o  Estado  Livre  dfi  Orange,  com 
uma  superfície  de  3:700  léguas  quadradas,  contava 
em  1875  uma  população  de  00:000  brancos  e  ape- 
nas uma  população  de  25:000  negros;  o  Transvaal. 
muito  mais  vaslo  —  1.30:000  a  140:000  milhas  qua- 
dradas, segundo  Aylward  —  contava  em  1880  uma 
população  de  56:000  brancos  e  300:000  negros. 
Differem  um  tanto  d'estas  as  estatísticas  ultimamente 
publicadas,  mas  a  que  citamos,  pela  sua  origem,  pa- 
rece-nos  a  mais  correcta. 

Muito  se  tem  encarecido  as  riquezas  do  Trans- 
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vaal.  Essas  exagerações  de  nada  servem  a  não  ser 
para  alimentar  especuladores,  arruinar  incautos  e 
crear  embaraços  á  prosperidade  real  e  á  indepen- 
dência do  Transvaal. 

Ouçamos  o  que  a  tal  respeito  diz  M.  A.  Aylward, 
cuja  sinceridade  e  profundo  conhecimento  do  Trans- 
vaal nos  parecem  evidentes: 

«Para  qualquer  parte  que  se  vá,  através  da  Africa 
«austral,  exceptuando  as  províncias  a  oeste  do  Cabo 
«da  Boa  Esperança,  encontram-se  homens  de  boa 
«fé,  mas  com  mais  frequência  tratantes,  ou  tolos, 
«ou  enthusiastas,  que  lamentam  com  exageração  a 
«perda  de  riquezas,  as  minas  por  explorar  e  as  des- 
« aproveitadas  fontes  de  prosperidade,  que  se  diz  es- 
« tarem  por  toda  a  parle  abandonadas.  No  Trans- 
«vaal,  especialmente,  é  o  estrangeiro  massado  pela 
«longa descripção  dos  recursos  desaproveitados:  um 
«dia  é  uma  mina  de  oiro:  amanhã  de  cinabre:  hon- 
«tem  era  cobalto:  no  mez  passado  chumbo:  e  den- 
«tro  de  um  anno  será  carvão  e  ferro.  Ha  gente  que 
«parece  ter  «minérios  nos  miolos».  N'isto  quero 
«referir-me  aos  que  imprudentemente  faliam  de  si 
« como  « do  povo » 

«Ha  no  Transvaal,  como  em  todos  os  paizes  no- 
«vos,  gente  sem  escrúpulo,  que  faz  vida  de  desco- 
«brir  minas.  Alguns  foram  conhecidos  como  desço- 
«bridores  de  fontes.  .  .  Ha  descobridores  de  minas 


208 

«de  oiro,  por  officio;  estes  são  muito  communs  na 
«Africa.  Alguns  são  bastante  maus  para  descobri- 
■  rem  oiro  onde  o  não  ha;  outros  apenas  jantara  um 
«pouco  de  oiro  estranho  ao  terreno  n'alguns  loga- 
«res;  mas  outros  ha — -homens  bem  conhecidos  — 
«que  resolutamente  emprehendem  trabalhos  onde 
«deitam  oiro  em  pó  para  que  se  vejam  signaes  au- 
« riferos 

«Os  especuladores  d'esta  ordem  levantaram  três 
« clamores  nos  últimos  annos :  um  foi  « a  nossa  ri- 
«queza  mineral»;  o  segundo  foi  «os  nossos  recur- 
«sos  por  desenvolver» ;  e  o  terceiro  foi  e  será  «má 
«administração».  Esta  gente  é  a  que  deitou  abaixo 
«a  republica,  e  cujos  gritos  e  cartas  aos  jornaes  nos 
«últimos  annoSj  de  cada  cidade,  de  cada  aldeia, 
«produziram  a  subversão  do  eme  os  agricultores  con- 
« sideravam  o  seu  direito  a  um  governo  independente. 

«A  agricultura  tem  direito  ao  primeiro  logar.  0 
«paiz  todo  tem  um  numero  incerto  de  fazendas  (pro- 
«ximamente  25:000),  das  quaes  um  terço  é  char- 
neca e  outro  terço  são  rochedos  e  montes  que  se 
«não  podem  melhorar.  Do  terço  que  resla — por 
«falta  de  agua  e  necessidade  da  construcção  de  re- 
«servatorios,  que  custariam  umas  30  libras  para  re- 
«gar  cada  acre— apenas  um  acre  sobre  500  é  ca- 
«paz  de  produzir  trigo;  uma  extensão,  porém,  mais 
«considerável  pode  produzir  outros  cereaes. 
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«As  terras  de  trigo  estão,  pela  maior  parte,  no 
«paiz  das  febres,  e  por  isso  teem  sido  abandonadas. 
«Além  d'esta  causa  de  abandono  da  cultura  do  trigo, 
«ha  uma  despeza  enorme  no  transporte  por  carros, 
«necessário  para  trazer  os  cereaes  do  campo  aos 
«distantes  mercados.  Esta  é  ainda  agora  tão  grande, 
«que  se  não  pode  rasoavelmente  esperar  que  os 
«agricultores  do  Transvaal,  por  muitos  annos,  che- 
« guem  a  produzir  mais  do  que  o  necessário  para  o 
«consumo  immediato  na  sua  própria  visinhança. 

«Devo  ainda  dedicar  algum  tempo  ás  tão  fal- 
«ladas  riquezas  mineraes  do  Transvaal.  Estive  por 
«muito  tempo  em  relações  com  os  campos  de  oiro .  .  . 
«Ha  alguns  bons  e  exploráveis  depósitos  de  oiro  no 
«Transvaal,  não  o  posso  negar.  Existe  oiro  em  muita 
«parte,  e  pode  achar-se  em  quantidade  remunera- 
«tiva  em  muitas  localidades ...  O  engano  n'esta  ma- 
« teria,  que  prevalece  em  toda  a  Africa  austral,  re- 
«sulta  do  uso  do  nome  pomposo  de  «campos  de 
« oiro » ,  quando  a  designação  de  pequenos  deposi- 
«tos  seria  applicavel. 

«O  Transvaal  possue  outros  mineraes,  sendo  os 
«principaes  o  ferro,  o  carvão  e  o  cobre;  nenhum 
«d'estes,  porém,  se  pode  tornar  valioso  até  que  o 
«caminho  de  ferro  se  construa,  para  pôr  um  mine- 
«rio  em  relação  com  o  outro  e  todos  com  a  costa.  .  . 
«Os  altos  preços  de  transporte  e  o  pequeno  pedido 
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«da  actual  população,  conjunctamente  com  o  custo 
«de  producção,  oppõem-se  a  que  haja  qualquer  es- 
«perança  de  bom  resultado  para  as  emprezas.» 

Sem  multiplicar  mais  as  citações  d'este  auctor 
leal  e  sincero,  isto  que  fica  transcripto  basta  para 
destruir  illusões  e  demonstrar,  que  a  prosperidade  e 
engrandecimento  do  Transvaal  inteiramente  depende 
da  construcção  do  caminho  de  ferro,  que  ligue  este 
paiz  com  o  magnifico  porto  de  Lourenço  Marques. 

Perdeu-se  uma  occasião  boa  para  o  conseguir, 
quando  a  Inglaterra  tinha  interesse  na  sua  prompta 
construcção.  Quaesquer  que  fossem  as  vicissitudes 
por  que  o  Transvaal  houvesse  de  passar,  essas  vi- 
cissitudes podiam  ser  e  foram  ephemeras:  o  cami- 
nho de  ferro  não.  Esse  ficaria;  e  com  elle  os  gran- 
des interesses  de  Lourenço  Marques  e  do  Trans- 
vaal. 


MOÇAMBIQUE 


PARTE  II 


MOÇAMBIQUE 


No  Ensaio  estatístico  de  Moçambique,  continua- 
ção da  obra  de  Lopes  de  Lima,  escriplo  por  Fran- 
cisco Maria  Bordalo  ha  cerca  de  trinta  annos,  en- 
contra-se  uma  descripção  interessante  da  «parte  da 
t  costa  oriental  da  Africa  que  constitue  a  província 
ide  Moçambique,  que  jaz  entre  10°  41'  58"  lat.  S., 
«estendendo-se  por  mais  de  300  léguas  de  littoral; 
«desde  o  Cabo  Delgado  até  á  bahia  de  Lourenço 
«Marques».  Bordalo  accrescentava  que  as  fronteiras 
no  sertão  não  podiam  determinar-se  precisamente, 
porque,  além  de  terem  avançado  e  recuado  em  di- 
versas épocas,  nunca  a  situação  dos  pontos  extre- 
mos foi  averiguada  com  exactidão.  A  maior  exten- 
são, porém,  de  leste  a  oeste  era,  segundo  o  mesmo 
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auctor,  de  200  léguas,  aproximadamente,  das  boc- 
cas  do  Zambeze  até  ao  Zumbo. 

Bordalo  era  official  de  marinha  e  observador  ze- 
loso, por  isso  não  podemos  descrever  melhor  a  longa 
costa  de  Moçambique  do  que  citando  as  suas  pala- 
vras. 

«Seguindo,  diz  Bordalo,  da  bahia  da  Alagoa  para 
«o  norte  encontra-se  o  rio  do  Oiro,  que  vem  esbo- 
«car  no  oceano,  e  que  é  navegado  em  almadias  pe- 
«los  naturaes  do  paiz;  e,  passado  o  Cabo  das  Cor- 
<rentes,  depara-se  com  a  villa  de  lnhambane,  cujos 
«ares  teem  fama  de  serem  os  melhores  de  toda 
«aquella  parte  da  Africa.  Os  cafres  visinhos  d'esta 
«povoação  são  dóceis,  quando  os  não  maltratam,  e 
«mais  do  que  nenhuns  outros  se  prestam  ao  serviço 
«militar  do  presidio. 

«Adiante  do  Cabo  de  S.  Sebastião  enxergam-se 
«as  ilhas  de  Bazaruto,  aonde  também  temos  presi- 
«dio;  e  mais  além,  sempre  olhando  para  o  Artico, 
«vê-se  a  villa  de  Sofala,  e  vae-se  pru mando  sobre 
«o  parcel  do  mesmo  nome  até  ás  ilhas  Primeiras. 

«Os  portuguezes  teem  penetrado  cem  milhas  para 
«o  interior  de  Sofala,  e  ainda  em  1831  recupera- 
«ram  o  território  de  Bandiri,  no  reino  de  Quiteve,  e 
«restauraram  a  antiga  feira,  que  fora  destruida  pelos 
«cafres  em  1774,  assim  como  se  apossaram  pacifi- 
«camente  das  minas  de  Inhaoxe,  no  sertão  do  mes- 
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«mo  districto,  em  1857;  não  podem,  porém,  fiar-se 
«completamente  na  lealdade  dos  povos  bárbaros 
«d'aquellas  partes. 

« O  sertão  do  districto  de  Sofala  confina  pelo  sul 
«com  a  Botanga,  ao  norte  com  as  terras  do  Mono- 
<motapa,  e  a  oeste  com  o  reino  de  Manica.  As  mi- 
«nas  d'este  ultimo  paiz,  que  tem  uma  grande  exten- 
«são,  começam  a  cincoenta  léguas  de  distancia  do 
«littoral. 

« O  reino  de  Sofala  foi  outr'ora  um  estado  flores- 
«rescente,  rico  em  minas  de  oiro,  a  ponto  de  fabu- 
«larem  os  apaixonados  de  maravilhas  que  alli  fora 
«a  corte  da  rainha  Sabá,  e  que  do  seu  porto  sairam 
«as  frotas  do  rei  Salomão,  pejadas  de  metal  luzente, 
«de  pérolas  e  de  marfim. 

«Ao  noroeste  das  montanhas  de  Chicova,  onde 
«Francisco  Barreto  foi  procurar  as  desejadas  minas 
«de  prata,  encontra-se  a  terrível  raça  dos  zimbos; 
«cafres  anthropophagos,  que  por  muitas  vezes  teem 
«inquietado  os  povos  da  costa.  Ao  sudoeste  fica  o 
«reino  de  Âbutua,  afamado  pelas  suas  minas  de  oiro, 
«pouco  exploradas  até  hoje. 

« O  mar,  entre  a  costa  de  Sofala  e  as  ilhas  de  Ba- 
«zaruto,  é  abundante  em  pérolas  e  aljôfares;  porém 
« a  sua  pesca  é  mui  diíficil  e  perigosa,  por  causa  do 
«grande  numero  de  tubarões  que  visitam  aquella  pa- 
«ragem  e  perseguem  os  mergulhadores.  Em  todas 
«as  bahias  d'esta  costa  se  encontram  muitas  baleias. 
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«As  raças  de  cafres,  visinhas  dos  nossos  distri- 
« ctos,  pouco  differem  umas  das  outras  na  côr,  intel- 
tligencia  e  costumes;  apesar  da  diversidade  de  no- 
«mes  por  que  são  conhecidas.  Os  mais  animosos 
«d'estes  negros  são  os  landim,  que  estanceiam  en- 
«tre  ínhambane  e  Sofala;  os  mais  industriosos  os 
« botongas,  victimas  da  rapina  d'aquelles.  Tão  mem- 
«brudos  e  valentes  são  os  landins,  como  pouco  apes- 
« soados  e  covardes  os  botongas. 

«Para  o  norte  de  Sofala  estendem-se  alguns  dos 
« antigos prasos  da  coroa;  alargando-se  também  pelo 
«sertão  até  ao  reino  de  Quiteve,  aonde  nossos  avós 
«fizeram  a  conquista  de  muitos  terrenos  hoje  aban- 
«donados. 

«A  costa  entre  Sofala  e  QuiUmane  é  toda  cortada 
«de  riachos.  Já  quasi  na  sua  extremidade  septen- 
«trional  desagua  o  Luabo,  principal  braço  do  Zam- 
*beze,  e  o  Linde,  outro  braço  do  mesmo  rio.  Esta 
«parte  do  litoral  é  habitada  por  cafres  salteadores  e 
«traiçoeiros.  Enxerga-se  depois  a  ponta  do  cavallo 
« marinho  ou  QuiUmane  do  Sid,  que,  com  a  ponta 
«í/o  Tangalane,  ao  norte,  formam  a  barra  de  Qui- 
tlimane.  Seguindo  rio  acima,  encontram-se  muitos 
«prasos  da  coroa  da  jurisdicção  de  Sena  e  Tete,  e 
«as  villas  das  mesmas  denominações:  vasto  terreno 
«portuguez,  que  confronta  com  o  império  de  Mono- 
«molapa,  estendendo-se  até  á  antiga  villa,  presidio 
«e  feira  do  Zumbo. 
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«Deixando  para  outro  logar  as  especialidades  da 
tZambezia,  costeemos  a  terra,  da  villa  de  Quilimane 
«para  o  norte,  vendo  a  um  lado  as  entradas  de  pe- 
«quenos  portos  e  embocaduras  de  rios,  e  a  outro  as 
«muitas  ilhas  de  que  este  mar  é  semeado. 

«Logo  adiante  de  Quilimane  está  o  rio  Lurango, 
« com  uma  boa  enseada  e  margens  aprazíveis ;  o  Qui- 
«sungo,  aonde  entram  os  pangaios  de  Moçambique 
«a  traficar,  não  sem  piloto  da  barra;  e  defronte  da 
«bocca  d'este  ultimo  rio  enxerga-se  a  ilha  do  Fogo, 
«a  mais  meridional  das  ilhas  Primeiras.  Alli  se  accen- 
«diam  fogareos  em  outro  tempo,  desde  o  principio 
«de  julho  até  ao  fim  de  outubro,  para  servirem  de 
« pharol  ás  naus  do  reino  que  navegavam  para  a  índia. 

«Seguem-se  as  ilhas  das  Arvores  e  Rasa,  e  por 
« entre  estas  e  a  costa  vae  um  canal  que  dá  passa- 
«gem  a  embarcações  de  alto  bordo. 

« Depois  avista-se  a  ilha  da  Caldeira,  primeira  das 
«ilhas de  Angoxe,  que  são  quatro.  Ao  noroeste  da  ul- 
«tima  demora  a  barra  de  Angoxe,  aonde  vão  mer- 
«cadejar  barcos  costeiros  porluguezes  e  muitos  con- 
« trabandistas  de  varias  nações.  A  sua  occupação 
«pelos  nossos  já  foi  determinada  pelo  governo,  mas 
«ainda  não  effectuada. 

«Mais  avante  jaz  o  perigoso  baixo  de  Moxincale 
«ou  Mogincale,  aonde  tantas  naus  portuguezas  se 
«perderam  em  diversos  tempos,  e  ainda  em  1802  a 
« charrua  Marialva. 
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«A  ponta  da  Bajona  forma  com  a  de  Sancule  a 
«pequena  bahia  de  Mocambo,  e  entre  esta  ultima  e 
a  a  Cabaceira  jaz  a  ilha  de  Moçambique,  capital  dos 
«estabelecimentos  portuguezes  da  Africa  oriental. 
«Na  terra  firme  fronteira  á  ilha  estão  as  aldeias  de 
tMossuril,  Cabaceira  Grande,  Cabaceira  Pequena, 
« Sancule,  Quitangonha  e  Lumbo,  cercadas  de  for- 
«mosos  palmares.  O  nosso  domínio  effectivo,  por  este 
«lado,  não  se  estende  a  mais  de  três  léguas  pelo  ser- 
«tão.  Terras  macuas  ou  Macuana  se  chama  o  terri- 
« tório  que  orla  a  oeste  o  nosso  dominio,  desde  Qui- 
«limane  até  ao  reino  de  Mongale,  no  sertão  do  dis- 
«tricto  de  Cabo  Delgado. 

«Ao  mar  da  ilha  de  Moçambique  ficam  dois  ilheos 
«rasos,  denominados  S.  Jorge  e  S.  Thiago  ou  de 
« Goa  e  de  Sena,  como  mais  vulgarmente  são  no- 
« meados  pelos  marítimos. 

«D'aqui  continua  o  território  dependente  da  co- 
«rôa  portugueza,  estendendo-se  por  muitas  léguas 
«para  o  norte;  purém  quasi  todo  abandonado  aos 
«naturaes  do  paiz. 

«Logo  ao  norte  de  Moçambique  ha  o  excellente 
«porto  do  Conducia,  e  mais  adiante  a  ilha  Quitan- 
tgonha,  o  porto  Velhaco  e  a  bahia  e  rio  de  Fernão 
«  Velloso,  aonde  se  começou  uma  fortificação  portu- 
«gueza  em  1830,  muito  guerreada  pelo  sempre  ir- 
«requieto  xeque  de  Quitangonha.  O  sitio  é  doentio, 
«mas  o  terreno  fértil,  com  bons  pastos  e  espessas 
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«mattas  de  madeira  de  construcção  quasi  á  beira- 
«mar.  No  rio  encontram-se  tartarugas,  hyppopota- 
«mos  e  baleias. 

«Pela  costa  abaixo  (para  o  norte)  vão-se  encon- 
trando outras  bahias  mais  ou  menos  amplas,  taes 
«como  a  de  Memba,  de  Almeida,  de  Lurio  e  a  vasta 
«bacia  de  Pemba,  aonde  ha  pouco  se  fundou  uma 
« colónia  européa  de  portuguezes.  Pouco  distante  da 
«costa  e  no  seu  prolongamento  correm  as  ilhas  Que- 
«rimbas  ou  de  Cabo  Delgado,  dependentes  do  go- 
«verno  de  Moçambique,  mas  das  quaes  apenas  qua- 
dro estão  hoje  habitadas. 

tCabo  Delgado  é  o  limite  septentrional  da  pro- 
«vincia  de  Moçambique,  como  está  reconhecido  pe- 
«los  tratados:  porém  o  imamo  de  Mascate  tem  uma 
«alfandega  na  bahia  de  Tungue,  ao  sul  d'aquelle 
«cabo,  a  qual  abandonará  de  certo  logo  que  se  al- 
« legue  o  nosso  incontestável  direito  á  posse  d'aquelle 
«ponto.». 

Esta  interessante  descripção  de  Moçambique,  es- 
cripta  em  1858,  dá  uma  clara  idéa  da  costa  d'aquella 
extensa  possessão,  e  ao  mesmo  tempo  mostra  quanto 
era  pouco  extenso  o  nosso  domínio,  e  pouco  nume- 
rosos os  pontos  occupados  pelas  armas  e  o  commer- 
cio  portuguez.  Já  n'aquelle  tempo  Bordalo  se  quei- 
xava do  que  havíamos  perdido ;  mas  os  numerosos 
documentos  citados  na  primeira  parte  d'este  volume 
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claramente  mostram  que  a  imaginação,  excitada  pelo 
natural  orgulho  patriótico,  tem  sabido  sempre  avolu- 
mar as  grandezas  do  passado  para  amesquinhar  as 
realidades  do  presente. 

Exagerar  as  grandezas  do  passado  e  proclamar  a 
decadência  —  culpadas  gerações  modernas  —  é  um 
meio  fácil  de  alardear  patriotismo  e  de  não  fazer 
nada;  senão  declamações  sonorosas  e  lamentações  es- 
téreis. É  isto,  porém,  próprio  de  espíritos  precoce- 
mente senis  e  não  de  homens  enérgicos  e  dignos  de 
uma  grande  empreza  e  de  uma  pesada  responsabi- 
lidade, qual  é  a  de  contribuir  para  a  civilisação  da 
Africa;  engrandecendo  o  que  é  nosso,  sem  invejas 
mesquinhas  e  sem  medos  covardes. 


ii 


Modernas  explorações  da  costa  da  província  de 
Moçambique  vem  completar  o  conhecimento  que 
d'ella  nos  deixou  Bordalo,  e  os  nossos  navegadores 
que  o  precederam.  Uma  d'essas  explorações  é  do  côn- 
sul de  Inglaterra,  o  sr.  0'Neill.  A  parle  da  costa  ao 
norte  da  ilha  de  Moçambique  foi  visitada  pelo  con- 
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sul  britarmicò:  com  o  fim,  diz  elle,  em  parte  de  desco- 
brir a  verdade  sobre  o  trafico  da  escravatura,  e  em 
parte  para  ter  conhecimento  do  commercio  da  costa 
com  o  sertão. 

A  costa  de  Moçambique,  visitada  pelo  sr.  0'Neill, 
conta  umas  400  milhas  de  extensão,  e  dividiu-a  elle 
em  quatro  partes:  uma  de  Moçambique  á  bahia  de 
Pemba :  outra  da  bahia  de  Pemba  a  Cabo  Delgado : 
a  terceira  de  Moçambique  para  o  sul  até  Angoxe:  e 
a  quarta  até  ao  rio  de  Morna. 

Ao  norte  de  Moçambique  observou  o  zeloso  ex- 
plorador seis  portos,  próprios  para  o  commercio  cos- 
teiro; não  mencionados  nas  «Sailing  Directions»; 
três  dos  quaes  se  não  acham  nos  mappas  moder- 
nos. Um  d'elles,  Simucu  (14°  lat.  S.),  é  um  porto 
accessivel  a  pequenas  embarcações,  e  onde  tem  lo- 
gar  um  commercio  activo  de  amendoim,  colombo, 
cera,  borracha,  etc,  que  vem  do  sertão,  das  terras 
do  chefe  macua  Nampvita. 

Dez  milhas  ao  norte  do  rio  Lurio  fica  o  porto  de 
Mcufi,  em  que  podem  entrar  barcos  que  demandam 
cinco  ou  seis  pés  de  agua.  D'aqui  para  o  norte  a  cul- 
tura do  gergelim  substitue  a  do  amendoim. 

O  Kissima-julu,  ao  sul  da  bahia  de  Fernão  Vel- 
loso,  é  um  porto  que  tem  alguns  escolhos  e  uma 
bocca  estreita,  mas  pode  n'elle  entrar-se  com  todos 
os  tempos.  E  frequentado  pelos  barcos  costeiros  que 
fazem  o  commercio  de  madeiras,  e  são  a  principal 
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riqueza  do  paiz  que  lhe  fica  próximo.  Do  porto  Ki- 
simo-juda  a  Ghicoma,  na  bahia  de  Gonducia,  exten- 
de-se  por  muitas  milhas  uma  floresta  formada  da 
arvore  denominada  Macrús,  cuja  madeira  se  em- 
prega nas  construcções  e  tem  muito  valor  pela  sua 
duração  e  resistência.  Esta  matta  é  largamente  ex- 
plorada. 

Superior  a  todos  os  outros  é  o  porto  da  bahia  de 
Fernão  Yelloso,  que  dentro  se  divide  em  dois  braços; 
um  dos  quaes,  o  denominado  rio  de  Fernão  Yello- 
so  é,  diz  o  sr.  0'Neill,  inquestionavelmente  um  dos 
mais  bellos  portos  da  costa  d'Africa  oriental.  Este 
braço  não  é  um  verdadeiro  rio,  mas  sim  um  braço 
de  mar  em  excellentes  condições  de  navegabilida- 
de. Pena  é  que  logar  tão  favorável  para  a  colonisa- 
ção,  como  é  a  bahia  de  Fernão  Yelloso,  se  conserve 
abandonado,  sem  d'elle  se  tirar  proveito  algum.  Sin- 
gular destino  da  Africa  portugueza!  Ha  meio  século 
o  governador  Paulo  de  Brito  levantou  um  forte  á 
entrada  da  bahia;  esta  útil  e  opportuna  construc- 
ção  caiu  em  minas.  Abandonou-se  quatro  annos  de- 
pois, como  diz  Bordalo,  o  estabelecimento  de  D.  Mi- 
guel, como  «insalubre,  bem  como  a  ilha  de  Quitan- 
« gonha,  talvez  mais  pela  mesquinha  idéa  de  insul- 
t  tar  a  memoria  do  finado  governador  Brito,  do  que 
«pelo  motivo  allegado.» 

Se  ao  norte  de  Moçambique  abundam  as  bahias 
profundas  e  os  portos  seguros,  não  succede  o  mes- 
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mo  ao  sul;  pois  que  da  bahia  de  Mocambo,  perto 
de  Moçambique,  se  estende  uma  costa  extensa,  onde 
faltam  bons  ancoradouros  e  as  barras  dos  rios  são 
perigosas. 

Ha  entre  Moçambique  e  Quilimane  numerosos 
rios,  poucos  porém  são  accessiveis  mesmo  aos  bar- 
cos costeiros;  e  apenas  o  Quizungo  ou  Moriga  ou 
Tejungo  se  pode  considerar  como  porto  para  navios 
de  alto  bordo.  Mas  ainda  que  sejam  pouco  accessi- 
veis esses  rios,  é  certo  que  as  suas  fontes  só  se 
acham  a  grande  distancia  da  costa,  pelo  sertão  den- 
tro. 

O  paiz  situado  entre  os  rios  Rovuma  e  Lurio  não 
pode  considerar-se  como  favoravelmente  dotado,  nem 
para  a  cultura  nem  para  a  colonisação:  mas  o  paiz 
macua,  entre  Angoxe  e  Quilimane,  considera-o  o 
cônsul  britânico  como  sendo  dos  mais  adaptados 
á  agricultura  e  mais  conveniente  para  a  colonisa- 
ção. Entre  estes  dois  últimos  pontos  não  ha  menos 
de  20  rios,  a  maior  parte  dos  quaes  não  se  encon- 
tram nos  mappas. 

De  Quilimane  ao  Quizungo  ha  sete  rios  distin- 
ctos,  sendo  os  principaes  o  Licuga  e  o  mesmo  Qui- 
zungo ou  Moniga.  Os  indígenas  affirmam  que  o  Li- 
cuga nasce  ao  sudeste  do  lago  Shirva,  e  é  navegá- 
vel durante  oito  ou  dez  dias;  comtudo  a  sua  barra 
é  inaccessivel  mesmo  aos  barcos  pequenos. 

O  Quizungo  tem  um  bom  porto,  e  pode  conside- 
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rar-se  o  único  porto,  digno  d 'esse  nome.  entre  Qui- 
limane  e  Angoxe.  Dá  o  rio  saida  aos  productos  do 
districto  comprehendido  entre  os  dois  pontos  cita- 
dos, e  a  sua  occupação  pela  auctoridade  portugueza 
merece  recommendada. 

Deixando  de  parte  outros  rios,  citados  pelo  sr. 
0'Neill,  chama-nos  a  attenção  o  rio  Morna,  pela 
grandeza  do  seu  ancoradouro,  apesar  de  ser  má  a 
barra. 

Depois  de  descrever  por  esta  forma  a  costa  e  os 
seus  numerosos  rios  e  portos,  onde  o  commercio, 
principalmente  costeiro,  se  pode  estabelecer  e  já  em 
parle  o  commercio  indígena  se  acha  estabelecido,  o 
sr.  0'Neill  passa  a  dar  breve  noticia  da  população 
das  regiões  por  elle  visitadas:  e  ainda  que  ante- 
riormente alludimos  a  este  assumpto  interessante, 
daremos  aqui  noticia  das  observações  do  digno  côn- 
sul inglez. 

Por  toda  a  costa,  desde  a  ponta  sul  da  bahia  de 
Tunghi  no  Cabo  Delgado  até  Quilimane  e  a  diver- 
sas distancias  no  sertão,  vivem  tribus  Macuas.  Na 
proximidade  da  costa  encontram-se  por  vezes  os 
Ma  vias. 

Esses  Macuas  da  costa  por  vezes  se  teem  mistu- 
rado com  elementos  estranhos,  os  quaes  por  oito 
séculos  teem  exercido  o  commercio  na  costa.  Se 
considerarmos,  porém,  que,  antes  dos  descobiimen- 
|,OS  porluguezes,  a  costa  havia  sido  conquistada  e 
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dominada  pelos  árabes  Xirazi,  cujos  costumes  de 
polvgamia  deviam  facilitar  a  mistura;  e  que,  durante 
quatro  séculos,  esse  vasto  território  tem  estado  só 
nas  mãos  dos  porluguezes,  que  d?elle  tem  usado  co- 
mo colónia  penal;  e,  também,  que  ha  mais  de  um 
século,  Baneanes,  Bathias,  e  outras  castas  índias 
ali  exercem  por  toda  a  parte  o  commercio;  deve 
considerar-se  coisa  maravilhosa  que  se  não  encon- 
trem em  maior  proporção  os  mestiços  e  que  os  Vá- 
cuas da  costa  tenham  conservado  com  tanta  persis- 
tência os  seus  caracteres  primitivos.  Mais  na  língua 
do  que  nas  feições  e  cor  se  notam  signaes  da  oc- 
cupação  estrangeira.  Em  Ibo  e  Angoxe,  mas  parti- 
cularmente aqui,  é  a  lingua  de  que  usam  os  indí- 
genas muito  diversa  da  lingua  macua  pura,  e  parece 
antes  ser  uma  combinação  das  línguas  macuas,  ára- 
be (  Xirazi),  svabili,  portuguez, sacalacae johanna.  A 
pouca  aííinidade  entre  indígenas  Macuas  e  as  raças 
estrangeiras  prova-se  claramente  pelos  factos  citados. 
A  parte  da  colónia,  onde  se  encontra  o  elemento 
«mulato»  cm  proporção  considerável,  é  na  Zambe- 
zia ;  o  que  o  sr.  0'Neill  attribue,  com  razão,  á  acção 
da  legislação  especial  dos  denominados  prasos  da 
coroa.  No  principio  do  século  passado  os  legislado- 
res portuguezes,  com  o  fim  de  altrairem  colonos 
para  a  província,  buscaram  estabelecer  ali  um  certo 
numero  de  mulheres  com  bom  dote,  afim  de  attrahi- 
rem  noivos  europeus. 
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A  maior  parti1  do  paiz,  situado  nas  duas  margens 
do  Zambeze,  e  grande  parte  do  rico  districto  minei- 
ro, entre  Sofala  e  Sena,  dividiu-se  era  parcellas  e 
distribuiu-se  por  mulheres  portuguezas,  em  prasos 
por  três  vidas,  —  excluindo  os  homens  da  herança, — 
com  a  condição  de  se  casarem  aquellas  com  europeus 
de  origem  portugueza  que  viessem  residir  nus  pra- 
sos. A  historia,  acrescenta  o  sr.  0'Neill,  dos  prasos 
da  coroa  veiu  provar,  que  uma  tal  attracção  era  in- 
suficiente para  vencer  a  impopularidade,  que  pesava 
sobre  a  colónia,  desde  os  sonhos  doirados  que  nau  po- 
deram  realisar  os  primitivos  conquistadores.  A  ialta 
de  possuidores  legítimos,  em  numero  suficiente  e 
de  sangue  limpo,  os  governadores  geraes  violaram 
a  lei,  e  os  prasos  cairam  em  mãos  de  filhos  de  afri- 
canos o  asiáticos.  Por  vezes  muitos  prasos  se  jun- 
taram numa  só  mão,  formando  assim  verdadeiros 
principados,  em  que  os  donos  exerciam  a  suprema 
jurisdicção;  sustentando  um  exercitosinho  de  es- 
cravos e  colonos,  em  guerra  com  a  auctoridade  ou 
uns  com  outros,  e  levantando  tributos  sobre  tudo 
que  passava  pelo  seu  território.  Alguns  d'estes  po- 
tentados  prestaram  eminentes  serviços  ao  Estado, 
dando  força  á  auctoridade.  Os  landins  ou  zulus  do 
Muzila,  lançaram  por  muitos  annos  tributos  sobre 
os  desgraçados  habitantes  de  Sena:  até  que  uni  certo 
Manuel  António  de  Sousa,  apoiando  o  governo  local, 
conseguiu  por  termo  a  esta  humilhante  oppressão. 
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A  producção,  diz  ainda  a  memoria  que  citamos, 
é  em  toda  esta  extensão  da  costa  principalmente,  se- 
mentes oleosas  (amendoim  e  gergelim),  borracha, 
marfim,  copra  e  cera.  E  um  dos  caracteres  mais  no- 
táveis da  historia  coinmercial  da  Africa  oriental,  o 
constante  crescimento  do  commercio  nas  mãos  dos 
asialicos  da  índia  portugneza  ou  ingleza,  assim  co- 
mo a  rede  completa  em  que  elles  o  apanharam  to- 
do para  si. 

A  maior  parte  daquelia  immensa  área,  habitada 
por  diversas  tribus  de  raça  Macna  e  sujeita  ao  do- 
mínio portuguez,  é  governada  por  vários  chefes  in- 
dígenas, independentes  mas  não  despóticos.  Os  cos- 
tumes dão  a  esses  chefes  considerável  poder,  mas 
ao  mesmo  tempo  dão,  aos  anciãos  e  principaes  da 
Iribn.  voto  na  resolução  das  questões,  que  affectam 
os  interesses  geraes,  ou  em  casos  de  vida  ou  morte. 
N'estes  milcmdos  segnem-se  algumas  das  formulas 
dos  tribunaes  de  justiça  de  paizes  civilisados,  e 
manlem-se  um  decoro  que  dá  dos  macuas  uma  ex- 
cellente  idéa. 
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III 


Ainda  que  anteriormente  demos  algumas  infor- 
mações sobre  a  parte  da  província  de  Moçambique 
ao  sul  do  rio  Zambeze,  faremos  aqui  uma  resenha 
do  que  se  conhece  hoje  d'esta  parte  da  província, 
em  resultado  das  modernas  explorações. 

O  importante  rio  Zambeze  é  o  limite,  bem  defini- 
do, entre  o  norte  e  o  sul  de  Moçambique.  A  vasta  ba- 
cia d'este  rio  forma  um  território  rico  e  fértil,  que  tem 
feito  objecto  de  numerosos  ensaios  de  colonisação  e 
exploração,  mas  que,  no  fim  de  tudo,  jaz  ainda  no 
mais  deplorável  abandono;  apesar  das  suas  aptidões 
produetivas  e  da  larga  população  indigena  que  por 
ali  vagueia,  muitas  vezes  oceupada  na  guerra  e  na 
devastação,  raras  vezes  entregue  aos  lavores  fecun- 
dos do  paz. 

N'um  estudo  interessante  sobre  o  vale  do  Zam- 
beze, publicado  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia,  pelo  sr.  Moraes  Sarmento,  propõe  este  enge- 
nheiro a  divisão  da  Zambezia  em  duas  regiões,  «per- 
feitamente distinctas  em  quanto  á  sua  altitude,  na- 
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tureza  do  solo,  temperatura  e  vegetação)».  A  região 
do  littoral  ou  baixa  Zambezia,  e  a  região  montanho- 
sa ou  alta  Zambezia. 

É  da  primeira  que  a  memoria  do  sr.  Sarmento 
principalmente  se  occupa 

A  baixa  Zambezia  tem  proximamente  80  léguas 
kilometricas,  da  costa  para  o  interior,  comprehen- 
dendo  o  extenso  delta  e  férteis  terrenos,  até  á  serra 
da  Lupata,  que  a  limita  a  oeste.  Montanhas,  mais 
ou  menos  elevadas,  formam  egualmente  a  bacia  da 
baixa  Zambeze  ao  norte  e  ao  sul. 

Ao  sair  da  garganta  da  Lupata,  o  rio  corre 
n'uma  extensão  de  250  kilometros,  pelo  meio  de 
vastas  campinas,  que  tem  a  largura  de  5  a  8  kilo- 
metros de  serra  a  serra.  A  largura  do  rio  na  estia- 
gem é,  em  média,  de  2  kilometros,  com  metro  c 
meio  de  profundidade  no  talweg;  podendo,  no  tem- 
po das  cheias,  chegar  á  profundidade  de  4  a  6  me- 
tros e  á  largura  de  3  a  4  kilometros.  Os  afíluentes 
principaes  do  Zambeze,  n'esta  sua  parte  inferior,  são 
o  Zangue  na  margem  direita  e  o  Ghire  na  margem 
esquerda.  Onde  passa  a  serra  da  Lupata,  o  Zam- 
beze, aperlado  entre  margens  abruptas,  conserva-se 
muito  estreito,  mas  logo  depois  chega  a  800  me- 
tros. 

A  villa  do  Sena  está  na  margem  esquerda  do  rio. 
Hoje  acha-se  quasi  deshabitada,  sobretudo  em  con- 
sequência da  sua  insalubridade  Fica  ao  sopé  de 
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uma  serra.,  no  alto  da  qual  havia  antigamente  uma 
bateria;  do  lado  do  rio  era  defendida  por  um  forte 
abalaurtado,  hoje  desmantelado.  A  margem  do  rio, 
em  frente  da  serra,  é  alta  e  pedregosa;  vindo  essa 
margem  elevada  a  acabar  no  chamado  rio  Ziné-zi- 
né,  que  dá  saida  ás  aguas  do  Zambeze  e  as  leva  á 
lagoa  Manze,  contribuindo  para  o  seu  empobreci- 
mento entre  Sena  e  o  rio  Ghire. 

Quarenta  e  oito  kilometros  a  jusante  do  Sena 
vem  desaguar  o  Chire.  que  nasce  no  lago  Nyassa  e 
recebe  as  aguas  da  lagoa  Manze,  de  que  acima  fal- 
íamos. A  baixo  da  confluência  do  Chire  com  o  Zam- 
beze, e  na  margem  esquerda  d'este  rio,  estende-se 
por  4  kilometros  a  serra  Chamoára.  E  para  baixo 
d'esta  serra  que  o  Zambeze  se  divide  em  muitos 
braços  que  vão  dar  ao  mar,  cortando  o  enorme  delta 
do  rio. 

O  canal  Quaqua,  que  sae  do  Zambeze  perto  da 
Chamoára,  entra  no  rio  dos  Bons  Signaes  ou  de 
Quilimane,  e  é  bastante  sinuoso  e  em  muitos  pon- 
tos inavegavel. 

A  aldeia  de  Mopea,  sede  de  uma  capitania,  fica- 
lhe  na  margem  esquerda. 

O  delta  do  Zambeze  é  formado  de  terreno  sedi- 
mentar e  muito  cortado  de  rios,  esteiros  e  lagoas. 

Passando  a  outra  ordem  de  considerações,  o  sr. 
Sarmento  faz  observar  judiciosamente,  que  o  esta- 
cionamento da  província  se  não  deve  tanto  á  falta 
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de  boa  administração,  como  «ao  pouco  ou  nenhum 
«desenvolvimento  da  industria  agrícola,  da  explora- 
rão dos  productos  naturaes  e  do  commercio.» 

«Não  tem  sido  os  nossos  governos,  accrescenta, 
«que  teem  tido  a  culpa  principal  d'este  estaciona- 
« mento,  mas  sim  a  iniciativa  particular  que,  salvo 
«casos  excepcionalissimos,  nunca  procurou  dedicar 
«o  seu  trabalho  e  os  seus  capitães  para  o  progres- 

«so  e  desenvolvimento  d'esta  província Sem 

«este  desenvolvimento,  próprio  da  iniciativa  parti- 
« cular,  não  pode  o  governo  estar  a  dispor  das  eiior- 
«mes  quantias,  que  taes  melhoramentos  exigem  sem 
«que  os  rendimentos  públicos  com  isso  augmen- 
«tem». 

Salvo  o  absoluto  d'este  princípios,  geralmente 
dictados  pelo  bom  senso,  não  pode  deixar  de  se 
admittir  que  encerram  uma  grande  verdade. 

A  existência  dos  prasos  da  coroa,  attribue  o  sr. 
Sarmento,  em  grande  parte,  o  estado  em  que  se 
acha  a  Zambezia.  Dividido  o  território  da  Zambezia 
em  prasos,  administrados  ou  pelos  emphyteutas  ou 
por  arrendatários,  e  não  podendo  o  governo  exer- 
cer íiscalisação, — por  falta  de  força  publica,  o  que 
é  também  uma  causa  da  desordem  em  que  estão  as 
tribus  indigenas  —  esses  possuidores  dos  prasos  são 
completamente  livres  em  todos  os  seus  actos,  e  d'esta 
liberdade  tem  provindo  as  revoltas  dos  colonos  con- 
tra os  seus  administradores,  ou  antes  senhores,  «o 
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«que  aiada  ha  pouco  teve  logar  com  o?  povos  que 
«occupain  o  Laaba,  Mahinde,  Marrai  e  Boror.  Não 
«admira  que  assim  succedesse;  a  situação  dos  co- 
■  Iodos  indígenas,  a  quem  a  lei  reconheço-  a  condi- 
«ção  de  livres,  é,  em  muitos  prasos.  inferior  á  dos 
«antigos  escravos:  não  podendo,  sem  licença  dos 
empbyteutas  e  seus  agentes,  dispor  dos  produetos 
das  suas  próprias  culturas  ou  sendo  mesmo  con- 
strangidos  a  vendel-as,  por  preços  taxados  pelos 
«senhores  dos  prasos,  que  se  arrogaram,  por  assim 
•  dizer,  o  direito  de  dispor  também  da  liberdade  dos 
colonos». 
0  senhor  Sarmento  nota  ainda  os  grandes  incon- 
venientes., que  tem  resultado  de  se  aproveitar  o  au- 
xilio dos  senhores  dos  prasos;  por  dar  isso  logar  a 
que  esses  senhores  feudaes  se  tornem  mais  podero- 
sendo  em  pouco  tempo  preciso  combatel-os. 

«É  por  esse  motivo,  acerescenta  elle,  que  temos 
«perdido  tanto  território  na  Zambezia.  que  se  acha 
«oceupado  por  indivíduos  verdadeiramente  indepen- 
«denles,  e  que,  denlro  das  suas  aringas,  comettera 
«toda  a  qualidade  de  exacções  e  abusos». 

N'uma  viagem  de  correição  do  juiz  de  Quiliniane, 
Almeida  e  Cunha,  encontram -se  algumas  inforuia- 
ções  do  Zambeze,  entre  Sena  o  Tete,  que  é  inlei 
-ante  conhecer. 
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No  dia  29  de  julho  de  1882  saiu,  o  sr.  juiz  Al- 
meida e  Cunha,  de  Sena,  pela  madrugada;  a  4  de 
agosto  entrava  na  garganta  do  Lupata.  0  rio  aqui 
estreita,  entre  margens  cultivadas,  e  onde  ha  nume- 
rosas povoações  que  obedecem  ao  Bonga. 

A  7  descobriram  a  celebre  aringa,  de  que  elle 
pôde  apreciar  a  mesquinhez. —  «Poderá  aqnillo  ser 
a  decantada  aringa!?»  —  foi  a  exclamação  do  juiz 
de  Quilimane. 

«Por  fora,  dando  a  frente  para  o  rio,  a  aringa  de 
«verá  ter  cincoenta  metros  de  largura  sobre  quinhen- 
« los  de  comprimento;  sendo  a  estacada,  formada  de 
«palos-palos,  hoje  quasi  destruída,  e  os  que  arre- 
«bentaram  terão  de  diâmetro  dez  a  doze  centime- 
«tros;  d'onde  concluímos,  que,  se  dentro  os  meios 
«de  defeza  não  eram  maiores,  não  saberíamos  ex- 
«plicar  a  infelicidade  de  tantas  expedições.  .  .  An- 
« damos  a  passeiar  e  a  examinar  tudo  e,  da  expedi- 
«ção,  só  vimos  um  caldeirão  de  cobre  e,  no  chão, 
«duas  caveiras,  que  bem  podiam  ser  de  pretos.  A 
«decantada  serra  eslá  eminente  á  aringa  e  tão  per- 
« lo,  que  de  cima  se  pode  correr  tudo  á  pedra  para 
«baixo;  e  não  é  mais  de  uma  pequena  elevação  de 
«terreno  de  cinco  a  seis  metros  de  altura. 

«Quando  embarcamos,  estávamos  envergonha- 
«dos,  e  parece  incrível  que  alli  se  tivessem  perdi- 
«do  três  expedições! 
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«As  causas  da  infelicidade  das  expedições  sou- 
«be-as  em  Tete;  vergonhas,  infâmias,  e  a  veniaga 
«a  mais  sórdida,  predominava  em  lodos  ou  quasi  ío- 
«dos  os  officiaes  superiores;  uns  vendiam  as  provi- 
sões de  boca,  e  os  soldados  morriam  de  fome;  ou- 
«tros,  compadres  do  Bonga,  esperavam  apanharas 
«pontas  de  marfim,  que  se  dizia  armazenadas  na 
«aringa;  aqui  arrasta va-se  a  bandeira  de  Portugal 
«para  se  fugir  mais  depressa,  alli  mercadejava- se 
«com  a  fome  do  soldado,  pondo-se  uma  tasca,  em 
«que  o  commandante  geral  ia  de  sociedade  com  o 
«vendedor,  e  tudo  o  mais  á  proporção)-. 

Depois  da  visita  da  aringa,  seguiu  o  juiz  viagem 
para  Tete,  onde  chegou  a  8  de  tarde. 

Antes  de  proseguir  no  estudo  do  Zambeze  para 
além  de  Tete,  parece -nos  conveniente  entrar  em  mais 
particularidades  sobre  a  desastrosa  guerra  do  Bon- 
ga. É  uma  triste  lição  que  nos  faz  conhecer,  melhor 
que  tudo,  o  estado  da  Zambezin  e  os  vicios  profun- 
dos da  administração  portugueza  na  Africa  Orien- 
tal. O  conhecimento  da  verdade  deve  acalmar  crn 
muitos  o  patriotismo  fanfarrão,  e  ensinar  a  todos  o 
que  é,  o  que  deve  ser  o  verdadeiro  patriotismo,  o 
amor  serio  e  grave  ás  coisas  portuguezas  na  metró- 
pole e  no  ultramar. 
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IV 


N'um  pequeno  opúsculo  de  um  militar,  que  ser- 
viu largo  tempo  em  Moçambique,  segundo  elle  pró- 
prio diz,  encontramos  um  curioso  estudo  da  admi- 
nistração na  Zambezia  e  da  guerra  do  celebre  Bon- 
ga.  Eis  em  resumo  o  que,  sobre  estes  assumptos, 
diz  o  tenente  coronel  Delfim  José  d^Oliveira. 

Em  1853  o  Inhando,  pae  do  Bonga,  contava  com 
uma  força  de  400  pretos  armados,  e  ameaçava  a 
Zambezia.  Dois  potentados  visinhos  declaram-lhe 
guerra,  e  põe  cerco  á  aringa;  terminando  o  Inhan- 
do por  exterminar  traiçoeiramente  todos  os  seus  ini- 
migos e  por  atacar  Tete,  d'onde  foi  repellido. 

Em  1854  vae  a  Moçambique  uma  expedição  de 
200  praças,  procedente  de  Lisboa.  A  expedição  que 
ia  para  aniquilar  os  salteadores  de  Massangano,  pa- 
dece fomes,  doenças,  miséria,  e  é  por  fim  derrotada 
pelo  Inhando  ajudado  pelo  filho,  o  celebre  Bonga. 
— No  anno  seguinte  apparece  no  Diário  do  Gover- 
no um  decreto  de  amnistia,  de  que  o  Inhando  não 
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chega  nem  sequer  a  ter  noticia,  continuando  nas 
correrias  contra  Tete  e  os  commerciantes  da  Zam- 
bezia. 

Quando  morreu  o  Inhando,  succedeu-lhe  seu  fi- 
lho António  Vicente  da  Cruz,  denominado  o  Bonga. 
O  estado  de  desordem  e  fraqueza  nossa  na  Zambe- 
zia  tornaram  possível  a  existência  ali  de  uma  ver- 
dadeira dymnastia  de  assassinos  e  salteadores! 

A  descripção  que  o  tenente  coronel  Oliveira  dá  da 
Aringa  do  Bonga  em  1860.  pouco  ditíere  da  do  juiz 
Almeida  e  Cunha  em  1882.  A  aringa  teria,  diz  Oli- 
veira, 400  metros  de  comprimento  e  200  de  largu- 
ra e  uma  porta  em  cada  uma  das  quatro  faces:  dou- 
tro a  povoação  era  formada  de  palhoças  irregular- 
mente dispostas  e  muito  unidas. 

Em  1864  o  Bonga  era  sargento  mór  de  Massan- 
gano;  e  em  1867  era  assassinada,  por  cilada,  uma 
força  mandada  de  Tete  contra  elle,  para  castigar  rou- 
bos e  incêndios  praticados  pela  gente  da  aringa. 
N'esse  mesmo  anno  sae  de  Moçambique  nova  ex- 
pedição composta  de  800  homens  commandados 
pelo  major  Portugal.  Em  17  de  agosto  de  1868  di- 
ziam de  Quilimane  «Grande  desgraça!  Perdemos  a 
«guerra  com  o  Bonga.  No  dia  5  de  agosto  o  inimi- 
«go  pediu  paz;  mandou-se  cessar  o  fogo.  Quando 
«se  estava  no  ajuste  das  condições,  saiu  da  aringa 
"uma  força  cá  qual  o  Portugal  mandou  fazer  fogo 
«até  recolher.  No  dia  6,  tendo  fugido  muitos  sipaes. 
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«a  gente  do  Bonga  carregou  com  furor  a  nossa 
«gente,  derrotando-a  completamente.» 

Em  1869  sae  uma  expedição  de  Lisboa  no  va- 
por Borneo,  composta  de  100  artilheiros,  e  400  ca- 
çadores; aos  quaes  se  juntaram  350  soldados  vin- 
dos da  índia. 

O  que  resulta  d'esla  expedição  ?  « Os  srs.  com- 
« mandantes  dos  corpos  concordaram  todos  que,  em 
f  vista  do  estado  de  extenuação,  em  que  se  achavam 
«os  corpos  do  seu  cominando;  em  vista  principal- 
« mente  da  falta  de  mantimentos;  e,  finalmente,  sem 
t esperança  alguma,  n'estas  criticas  circumstancias, 
«de  mudar  de  posição  e  antes  chegarmos  a  alguma 
«grande  desgraça;  julgaram  arriscadíssimo  um  ata- 
«que  á  viva  força,  em  taes  condições.  Visto  que  a 
«aringa,  depois  de  ter  sofírido  um  vivo  fogo  de  toda 
«a  bateria  por  Ires  dias  e  noites,  quasi  sem  des- 
«cançar,  conserva va-se  firme,  sem  brecha  praticável 
«para  um  ataque  á  bayonela.  .  . » 

Que  artilheria,  que  artilheiros  e  que  expedição! 

Para  completar  o  quadro,  poremos  aqui  a  histo- 
ria militar  da  expedição,  escripta  em  Tete. 

«Tele,  4  dezembro  1869.— Como  o  maior  inte- 
resse se  dirige  de  todos  os  pontos  para  os  últimos 
«acontecimentos  de  Massangano,  vou  satisfazer  a 
«sua  curiosidade — narrando-lhe  sem  enfeite  tudo 
«que  vi  e  presenciei,  sem  com  tudo  me  esquivar  a 
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«algum  commentario  que  a  minha  razão  mesoggi- 
«ra.  Saiu  a  expedição  de  Lisboa  munida  de  tudo  o 
«que  seria  necessário  para  occorrer  a  todas  as  ne- 
cessidades da  vida  durante  alguns  mezes,  e  a  ex- 
«pedição  já  desfalcai  la  e  emroagrecida  retirou  de 
«Alassangano  para  não  morrer  de  fom;!  A  especu- 
tlação  e  o  roubo  medraram  á  vista  até  dus  myopes, 
«resultando  d'aqui  o  inevitável  definhamento  da  for- 
iça,  que  parecia  de  propósito  destinada  ao  sacrifi- 
«cio.  A  falia  de  todos  os  recursos  começou  a  sen- 
«tir-se  muito  cedo:  muitos  soldados  morreram  á 
«mingua  de  soccorros;  muitos  outros  se  desmorali- 
«saram  com  o  abandono  a  que  foram  votados:  não 
«obstante,  todos  seguiram  o  seu  destino,  reaniman- 
«do-se,  como  por  encanto,  quando  avistaram  a  arin- 
«ga  do  Bonga.  Logo  á  chegada,  dia  22  de  novem- 
«bro,  a  guarda* avançada  foi  atacada  pelos  negros: 
«auxiliada  porém  pela  guarda  da  reetaguarda,  fez 
«recolher  os  bongas  dentro  da  aringa,  tomando  a 
«serra.  Pouco  depois  o  commandante  geral  mandou 
«abandonar  a  serra  e  estabelecer  o  acampamento 
«no  Tvpue,  a  distancia  bastante  grande,  para  não 
«podermos  ser  encommodados  da  fusilaria  do  inimi- 
«go.  A  artilheria  collocou  algumas  peças  na  frente 
«do  acampamento,  e  duas  na  ilha  fronteira  ao  Tv- 
«pue  e  começon  o  fogo.  Mais  de  uma  vez  se  obser- 
«vou  fogo  e  confusão  dentro  da  aringa;  nunca  po- 
«rém  se  procurou  occasião  de  atacal-a:  ao  contra- 
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«rio,  as  escaramuças  e  ataques  foram  sempre  feitos 
«pelos  negros,  que,  saindo  em  pequeno  numero  da 
«arroga,  vinham  produzir  o  alarme  no  nosso  acam- 
«pamento  dando  apenas  meia  dúzia  de  tiros,  a  que 
«os  nossos  correspondiam  com  centos  ou  milhares 
« talvez.  Passados  três  dias  n'este  excruciante  mar- 
«tyrio,  congregou  o  commandante  geral  os  com- 
« mandantes  dos  corpos,  etc,  e  lá  combinaram,  se- 
«gundo  me  disseram,  que  devia  retirar  a  força  para 
«Tete,  visto  não  haver  nada  para  alimentar  os  sol- 
« dados.  Esta  noticia  foi  mal  recebida  pelos  solda- 
« dados,  que,  apesar  de  todas  as  fadigas,  queriam 
«atacar  a  aringa.  Deram-se  novas  ordens  e  dispo- 
«zeram-se  as  forças  para  o  ataque.  Quando  a  serra 
«estava  já  occupada  por  uma  companhia  de  caçado- 
«res  da  Zamhezia,  em  quanto  outra  companhia  do 
«batalhão  expedicionário  se  aproximava  mais  e  mais 
«da  aringa  pelo  lado  do  areal  do  Typue,  ouve-se  o 
« toque  de  retirada,  a  que  alguns  gentios  obedeceram, 
«quebrando  as  armas  contra  os  rochedos.  Foi  espan- 
«cado  o  corneteiro  que  fez  o  loque,  e  prometteu-se 
«que  seria  fuzilado  no  dia  seguinte;  no  outro  dia, 
«porém,  altribuiu-se  a  ordem  do  toque  de  retirada 
«ao  tenente  do  batalhão  expedicionário  Gosta,  a 
«quem  foi  tirada  a  espada  para  lhe  ser  restituída 
«pouco  depois.  De  modo  que  ignoro  ainda  quem  or- 
«denou  a  retirada  n'uma  occasião,  em  que  a  aringa 
«parecia  tão  mal  defendida.  Tudo  isto  foi  visto  por 
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«vava  perfeitamente  todo  o  movimente  do  combate 
« então  travado,  e  por  consequência  me  responsabiliso 
«por  tudo  o  que  ahi  vae  escriplo.  Depois  (Testa  re- 
mirada caiu  tudo  na  mais  profunda  desanimarão. 
«Tratou-se  então  só  da  maneira  de  retirar,  e,  eon- 
«gregando-se  de  novo  os  officiaes,  convidou  o  com- 
« mandante  geral  alguns  d'elles  a  marchar  com  parle 
«da  força  para  Tete,  para  defender  aquella  villa  e 
«tomar  conta  do  governo  d'ella:  ninguém  se  olíere- 
•  ceu:  todos  ficaram  mudos  ante  a  proposta.  Sem  a 
« solemnidade  de  congregação  o  eommandante  geral 
« mandou  chamar  o  capitão  Queiroz,  e  lá  fez  que 
«acceilasse  a  tal  commissão  de  marchar  para  Tele 
«com  130  praças  estropiadas  e  famintas.  Effectuou- 
«sc  esta  retirada  para  Tete  na  noite  de  °5  de  no- 
«vembro  ao  despontar  da  lua,  retirando  ao  mesmo 
«tempo  o  resto  da  força  para  baixo.  Ainda  duas  pa- 
« lavras  a  respeito  do  infeliz  Cardoso  e  mais  com* 
«panheiros,  que  morreram  no  Aruenha.  Xo  dia  22 
«á  tarde  chegou  o  capitão  Cardoso  e  o  Miranda  de 
«Tete,  que  desceram  pelo  Zambeze  até  nós  num 
«escaler:  ahi  combinaram  (julgo  eu  i  mandai  o  com- 
« mandante  geral  oceupar  a  serra  de  noite  para  el- 
«les  poderem  de  manhã  cedo  atravessar  o  areal  e 
«lagoas  de  Aruenha  e  virem  juntar-se  á  columna; 
t  a  serra  não  foi  porém  oceupada,  e  no  dia  seguinte 
«de  manhã  os  negros  saíram  da  aringa  e  vieram  ala- 
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«car  a  columna  por  quasi  todos  os  pontos  em  volta 
«do  acampamento:  foram  repellidos,  mas  n'essa 
« tarde  chegaram  alguns  soldados  fugidos  por  entre 
«o  matto,  que  vieram  contar  do  seguinte  modo  o 
«desastre  de  Aruenha.  Quando  o  Cardoso  se  diri- 
«gia  para  a  serra  com  a  força  de  Tete,  appareceu- 
«lhe  de  repente  um  bando  de  negros  escondidos  en- 
«tre  a  palha,  que  dizendo  a  principio  serem  do  Bel- 
«chior,  lhe  deram  uma  descarga  quasi  á  queima 
«roupa.  Os  soldados  nativos  fugiram  todos,  ficando 
«apenas  alguns  europeus,  que  foram  quasi  todos 
frvictimas  do  abandono  dos  outros,  podendo  apenas 
«escapar  2  cabos,  1  anspeçada,  o  corneteiro-mór, 
«o  alferes  Clemente  e  o  immortal  alferes  Mendes. 
«Os  outros,  17  europeus  inclusive  o  Cardoso,  o  Mi- 
« randa,  e  os  alferes  Pinto  e  Neves,  lá  ficaram  to- 
«dos  para  gloria  do  compadre  Bonga». 

Atacada,  antes  de  chegar  a  Lupata,  a  força  que 
retirava  para  Sena  foi  quasi  aniquillada  pelos  ne- 
gros. 

Em  vista  d'esles  factos,  fácil  é  comprehender  os 
graves  inconvenientes  d'essa  péssima  instituição  de- 
nominada dos  prasos  da  coroa.  Para  eompletar  a 
idéa  que  d'elles  se  deve  formar,  citaremos  o  que 
diz  o  marquez  de  Sá  da  Bandeira  no  seu  livro  do 
Trabalho  rural  africano: 
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«Os  prasos  da  coroa,  diz  o  illustre  general,  con- 
«sistiam  em  territórios,  sendo  alguns  d'elles  mais 
«vastos  do  que  as  maiores  comarcas  de  Portugal, 
«os  quaes  eram  doados  pela  coroa,  em  três  vidas; 
«a  successão  d'estas  vidas  era  reservada  ás  mu- 
«lheres,  com  exclusão  dos  varões,  devendo  ellas  ca- 
«sar  com  homens  naturaes  da  Europa.  Estes  pra- 
«sos  eram  habitados  e  cultivados,  em  parte,  por  co- 
« lonos,  pretos  livres,  que  pagavam  rendas  em  gene- 
«ros  da  sua  producção  aos  respectivos  donatários. 
«Alguns  doestes  exigiam  dos  colonos  mais  do  que 
«elles  deviam  ou  podiam  pagar,  d'onde  resultava 
«fugirem  estes  dos  prasos.  E  alguns  donatários  hou- 
«ve,  que  venderam  aos  traficantes  negreiros  os  co- 
« lonos  livres  dos  prasos,  do  que  resultou  a  sua  des- 
« povoação. 

«Em  uma  carta  que  tenho  presente,  escrevia-me 
«de  Moçambique,  em  13  de  março  de  1846,  um 
«alto  funccionario  que  havia  estado  em  Quilimane, 
«dizendo: — Qne  os  prasos  se  achavam  inteiramente 
«abandonados,  porque  os  habitantes  livres  haviam 
«sido  conduzidos  com  gargalheiras  de  ferro  ás  fozes 
«dos  rios  (para  embarcarem);  e  que  a  sele  léguas 
«d'aquella  villa,  200  e  300  d'estes  negros  haviam 
«sido  mettidos  em  um  barracão,  para  o  dito  fim,  e 
«que  elles  mesmos,  para  não  serem  reduzidos  ao 
«estado  de  escravos,  e  por  um  acto  de  desespera- 
«ção,  incendiaram  o  barracão  e  morreram  queima- 


243 

«dos,  o  que  fora  declarado  por  um  dos  ditos  negros 
«que  pôde  escapar.  —  A  abolição  d'esta  antiga  e 
«péssima  instituição  foi  devida  a  uma  consulta  do 
«conselho  ultramarino». 

O  que  fica  dito,  basta  para  provar  o  estado  de- 
plorável da  administração  e  a  falta  de  força  d'esta 
em  toda  a  Zambezia;  e  como,  para  tudo  isto,  tem 
contribuido  a  funesta  instituição  dos  pratos  da  co- 
roa. Um  decreto  de  1838  prohibiu  novas  conces- 
sões de  taes  prasos,  e  outro  decreto  de  1854  aboliu 
a  instituição  em  toda  a  província  de  Moçambique. 
Este  decreto  não  teve  execução,  e  em  1867  havia, 
só  em  Quiíimane,  14  prasos  que  pagaram  ao  Estado 
519<S)000  rs.  Outros  prasos  andavam  arrendados. 

Pelo  relatório  do  governador  geral  de  Moçambi- 
que, de  1875,  —  ultimo  de  que  temos  conhecimen- 
to,—  vê-se  que  a  instituição  dos  prasos  ainda  per- 
siste com  as  suas  funestas  consequências. 

«Os  europeus  e  asiáticos — diz  o  relatório — se- 
nhores dos  prasos — senhores  como  emphyteutas 
«ou  como  arrendatários  —  habituam-se  facilmente 
«na  Africa  a  um  certo  fausto,  a  um  viver  dispen- 
«dioso,  para  sustentar  o  qual  é  necessário  ser  la- 
«borioso,  qualidade  que  nem  todos  elles  possuem; 
«e,  como  ha  facilidade  em  obter  credito,  não  é  raro 
«contraírem  dividas  avultadas  e  saldarem  contas, 
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» com  o  pretexto  de  perdas  que  se  não  soffreram. 
«Assim,  creio  que  muitas  d'essas  invasões  de  lan- 
«dins  podem  ser  ás  vezes  uma  ficção.  Ha,  é  ver- 
«dade,  prasos  abandonados — e  que  o  foram,  talvez, 
«porque  em  outras  eras  se  venderam  como  escra- 
«vos  os  seus  habitantes  —  e  não  é  para  admirar  que 
«alguns  homens  livres,  vatuas,  landins,  ou  de  ou- 
«tras  tribus,  tenham  ido  eslabelecer-se  nos  terrenos 
«que  acharam  desertos. 

«Nos  prasos  habitados  por  europeus,  asiáticos  ou 
«mestiços,  apesar  de  muito  extensos,  não  permitte 
«o  senhor  ou  arrendatário  que  vão  estranhos  resi- 
dir e  fazer  culturas,  ou,  se  lh'o  permitte,  é  a  troco 
«da  servidão,  isto  é,  do  pagamento  do  mussocó  e 
«da  prestação  de  serviços,  e  este  é  dos  mais  graves 
«inconvenientes  d'aquella  instituição;  por  isso  não 
« deixarei  de  instar  para  que  não  se  arrendem  mais 
« prasos,  e  para  que  d'aquelles,  cujos  arrendamentos 
<  forem  acabando,  se  cão  distribuindo  os  terrenos  pe- 
itos colonos,  com  isenção  absoluta  do  imposto  esta- 
belecido pelo  decreto  de  22  de  dezembro  (contri- 
«buição  annual  de  i|i>600  réis  por  fogo,  á  seme- 
«lhança  do  imposto  que  pagam  os  indigenas  nas 
« colónias  inglezas) » . 

Um  facto,  citado  no  mesmo  relatório,  mostra  co- 
mo os  senhores  dos  prasos  provocam  as  revoltas  dos 
indigenas,  com  as  suas  violências  criminosas: 
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«O  arrendatário  de  um  praso  da  coroa — d'estes 
«que  são  como  senhores  feudaes — prendeu  e  exe- 
cutou uma  mulher  landin  ou  vatua;  segundo  ou- 
«tras  informações,  o  arrendatário  d'essse  praso  tirou 
«terras  ao  regulo  da  Macaia  e  mandou  caçar  sem 
«licença  cTelle:  o  regulo,  que  é  tributário  do  Mu- 
«zilla,  queixou-se  a  este;  d'ahi  a  pouco  tempo  era 
«atacado  o  praso  por  uma  força  de  vatuas,  e  logo 
«se  espalhou  o  boato  de  que  essa  força  viria  atacar 
«Sena.  .  .  Casos  d 'esta  natureza  são  frequentes;  e 
«por  isso  já  propuz  a  v.  ex.a,  o  anno  passado,  que 
« os  prasos  da  coroa  se  não  arrendassem  mais,  e  que 
«se  fizesse  a  distribuição  das  terras  por  colonos  e 
« sipaes » . 

O  que  fica  exposto  basta,  para  provar  a  perigosa 
influencia  da  velha  instituição  dos  prasos  da  coroa; 
a  necessidade  de  crear  na  Zambezia  uma  população 
realmente  livre,  ligada  ao  trabalho  da  terra  pelo  pró- 
prio interesse;  a  urgência  de  pôr  um  termo,  pela 
força,  e  sobretudo  pela  justiça,  pela  industria,  pelo 
commercio  livre,  á  prepotência  de  potentados  de  oc- 
casião,  sem  prudência,  sem  responsabilidade  e  sem 
moral;  a  necessidade  de  que  a  paz  se  estabeleça 
naquella  rica  e  extensa  região,  e  o  dominio  portu- 
guez  se  torne  uma  realidade  e  não  uma  debilidade. 
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V 


Para  tornar  bem  manifesto  o  estado  de  desordem 
cm  que  se  acha  a  justiça,  onde  cila  tem  tão  grande 
influencia,  que  a  julgamos  mais  poderosa  para  mo- 
ralisar  os  indigenas  do  que  todos  os  outros  meios 
juntos,  basta  lançar  os  olhos  para  o  que  diz  o  rela- 
tório do  juiz  Almeida  e  Cunha,  que  acima  citamos. 
Diz  elle: 

«A  primeira  coisa  a  fazer  era  o  exame  do  carto- 
«rio,  e  por  ahi  principiei;  não  havia  livros  de  qua- 
lidade alguma,  e  era  portanto  necessário  montar 
«o  cartório;  foi  o  que  fiz,  e  actualmente  mandei  to- 
ldos os  livros,  que  se  torna  necessário  haver:  com 
«relação  a  processos  crimes  muito  poucos  havia,  e 
«mesmo  d'estes  só  dois  de  importância,  e  em  quanto 
«aos  mais  todos  de  delidos  leves,  e  pena  é  o  não 
«poderem  ser  julgados  em  policia  correccional;  in- 
ventários não  ha,  ou  por  outra  deveria  haver,  po- 
rém  como  alli  não  pode  haver  vigilância,  o  que 
-suecede  é  o  individuo  fallecer  no  matto,  c  a  sua 
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«fortuna  immediatamenle  ficar  liquidada  pelos  vi- 
«vos;  a  única  vingança  que  aqui  ha  a  tirar  é  que, 
«como  ninguém  é  eterno,  alguém  lhes  fará  aos  fi- 
«lhos,  o  que  em  vida  elles  fazem  aos  dos  outros; 
«processo  eivei  é  coisa  completamente  desconheci- 
«da,  e  a  razão  é  muito  simples,  é  por  que  não  existe 
«a  propriedade,  e  nas  transacções  commerciaes,  co- 
smo quem  morre  nunca  é  credor  mas  sim  devedor, 
« e  são  os  pseudos  credores  que  procedem  á  liquida  ■ 
«cão,  segue-se  que  fica  tudo  liquidado. 

« Perguntarão  os  sábios,  qual  a  razão  por  que  as 
«auetoridades  competentes  não  oppõem  um  dique  a 
« este  irregularissimo  modo  de  ser,  a  isto  responde- 
rei, que  peguem  d'um  mappa  qualquer  e  vejam  a 
«distancia  que  vae  de  Quilimane  ao  sertão  do  Zum- 
«bo,  Boche,  Udanje,  Utonga,  Senga,  etc,  e  mesmo 
«para  se  ir  a  Tete,  sou  eu  o  primeiro. 

«Visitei  a  cadeia  d'aquella  villa;  é  pequena  e 
«pouco  arejada,  é  porém  certo,  que  ainda  assim  é 
« superior  ás  palhotas  dos  pretos,  sendo  o  rancho 
«admirável,  e  estando  os  presos  arranchados  no  ba- 
« talhão. 

«O  cofre  dos  orphãos  tinha  uma  pequena  porção 
«de  dinheiro,  e  talvez  quarenta  maticaes  d'ouro  em 
«pó,  os  livros  achavam-se  bem  escripturados  e  em 
«ordem,  o  que  denota  já  uma  certa  moralidade  nos 
«pontos  aonde  ha  auetoridades  portuguezas,  e  em 
«justo  ieceio  do  castigo;  a  casa  que  serve  de  tri- 
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«bunal  é  má,  porém  como  não  ha  melhor,  serve  para 
«o  fim  a  que  se  destina. 

«Oito  dias  antes  da  minha  sahida  de  Tete  foram- 
«me,  enviados  pela  delegação  d'aquelle  destricto,  os 
«livros  de  receita  e  de  despeza  e  os  documentos 
c comprovativos  dos  últimos  cinco  governos;  antes 
« de  proceder  ao  exame  legal  tratei  de  os  examinar, 
«<e  mesmo  tirar  quaesquer  apontamentos,  pois  que 
«espero,  num  futuro  mais  ou  menos  remoto,  ter  de 
«me  valer  d'elles,  e  mesmo  de  algumas  coisas,  que 
«particularmente  soube;  da  leitura  de  tudo  conclui: 
«1.°  que  é  impossível  tomar-se  a  responsabilidade 
«aos  delapidadores  da  fazenda  publica,  2,°  que  as 
«verbas  de  despeza  se  acham  documentadas  com 
<pseudo-recibos,  assignados  por  negociantes,  e  3.° 
« que  a  escripturação  é  má,  porém  as  verbas  da  re- 
« ceita  e  da  despeza  estão  exactas,  e  assim  o  deter- 
« minou  também  o  exame  a  que  se  procedeu;  agora 
«a  minha  opinião  particular:  1.°  pelo  exame  das 
«contas  dos  últimos  cinco  governos  vê-se,  que  a  des- 
«peza  tem  triplicado,  2.°  que  nada  se  vê  que  au- 
«ctorise  tal  augmento,  e  antes  os  empregados  teem 
«diminuido;  3.°  que  este  augmento  na  despeza  tem 
«coincidido  com  a  facilidade  com  que  a  delegação 
«d'este  districto  tem  pago  as  letras  de  Tete,  e  a 
«ainda  maior  da  ex."'a  junta  em  as  approvar,  e  fi- 
«nalmente:  4.°  que  os  negociantes  de  Tete,  fabri- 
«cantes  dos  taes  documentos,  vão  feitos  nos  arran- 
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c  jos;  e  assim,  se  eu  como  juiz  os  absolvo,  como  ju- 
«rado  não  precisava  de  mais  provas  para  os  con- 
« demnar. 

«Se  na  provincia  ainda  estivesse  o  empregado  de 
«fazenda  da  armada  João  Carlos  Tompson,  só  esse 
«eu  julgo  capaz  de  se  desenvolver  n'aquelle  enor- 
«me  labyrintho;  no  caso  contrario  só  se  os  diííeren- 
«tes  negociantes  se  zangarem,  porque  então  o  des- 
« peito  fallaria  mais  alto;  é  assim  que  eu  pude  sa- 
«ber  alguma  coisa,  e  até  ver  uma  das  taes  contas 
«que  serve  de  documento  de  despeza. 

«Duas  palavras  apenas,  e  acabarei  este  relatório 
cjá  de  si  tão  longo. 

«A  minha  comarca  é  a  maior  do  ultramar,  e  tem 
«mais  de  um  milhão  de  habitantes:  em  tamanho  não 
«é  inferior  a  quatro  vezes  a  metrópole:  é  porém  ne- 
«cessario  que  não  nos  illudamos;  o  único  território 
«aonde  a  justiça  se  exerce  desassombradamente  é 
«desde  Quilimane  até  Mopèa,  trinta  léguas;  d'ahi  a 
«Sena  já  ha  potentados  com  quem  se  precisa  con- 
«temporisar,  e  de  Sena  para  cima  desconhece-se  o 
«que  seja  juiz  e  justiça;  o  governo  de  Tete  limita- 
sse á  villa,  que  não  é  mais  do  que  um  aggregado 
«de  palhotas:  quem  disser  o  contrario  falta  á  ver- 
«dade. 

«O  trabalho  judiciário  pois  da  correição  foi  nullo 
«ou  quasi  nullo,  o  efléito  moral  porém  foi  immen- 
«so;  imaginava-se  que  auctoridade  alguma  iria  a 
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tTete  pela  difficuldade  da  viagem,  e  eis  que  houve 
«magistrados  que  lá  fossem;  para  o  futuro  já  se  não 
«dirá  que  é  impossível  uma  correição.» 

Para  dar  idéa  clara  da  desordem  de  todo  o  gé- 
nero, em  que  se  encontra  a  Zambezia  ha  longos  an- 
nos— pode  mesmo  dizer-se  desde  a  celebre  expe- 
dição de  Francisco  Barreto- — citámos  as  modernas 
observações  do  juiz  de  Quilimane.  Agora  prosiga- 
mos  a  nossa  viagem  na  alta  Zambezia,  acompanhan- 
do o  sr.  Albino  Manuel  de  Oliveira,  que  foi,  em  1 861 , 
mandado  deTete  ao  Zumbo  para  «reoccupar  aquelle 
«território»  que  antes  nos  estava  sujeito. 

Saindo  de  Tete,  rio  acima,  encontram-se  nume- 
rosos prasos  n'uma  e  n'outra  margem  do  Zambeze, 
até  perto  das  cachoeiras  de  Cabrabaça.  Logo  em 
frente  da  villa  ha  campos  bem  cultivados,  em  que 
se  dão  bem  as  plantações  de  canna  de  assacar;  mais 
adiante  cultivam  as  verduras,  os  campos  de  milho 
e  os  pomares  de  mangas.  Existem  no  rio  algu- 
mas ilhas  baixas  e  productivas.  E  por  entre  os  cam- 
pos productivos  outros  pedregosos  e  estéreis;  jazi- 
gos aurileros  e  carboniferos,  e  mattas  de  arvores 
mais  ou  menos  desenvolvidas.  N'um  extenso  praso, 
oPanzo,  nas  margens  do  Maonse,  encontram-se,  por 
entre  montanhas,  estreitas  vargens  aonde  se  produz 
bom  trigo,  milho  grosso  e  miado,  amendoim,  feijão 
e  outros  legumes. 


251 

Passado  a  Muchecampanga,  terra  da  Mucanga  já 
fora  do  dislricto  de  Tete,  começam  a  apparecer, 
numa  e  outra  margem  do  rio,  montanhas  alcanti- 
ladas e  a  corrente  a  ser  interrompida  por  eminen- 
tes rochedos,  o  que  tudo  dá  ao  rio  um  aspecto  me- 
donho. Por  aqui  principiam  as  cachoeiras  do  Cabra- 
baça,  por  onde  se  não  pode  navegar. 

Passado  o  rio  Mussanango  ha  que  atravessar  o 
território  do  Ghedima.  O  Zambeze,  n'aquella  altura 
impetuoso,  açoita  as  fragas  com  furor  medonho.  Na 
margem  norte  estende-se  um  campo  verdejante  e 
bem  cultivado,  muito  povoado.  O  caminho,  pela  mar- 
gem direita,  é  cortado  de  altas  montanhas  cobertas 
de  espesso  arvoredo:  esta  cordilheira,  a  Inhambon- 
ga,  é  habitada  pelos  vadema,  ramo  dos  muravis  que 
foram,  diz  o  roteiro  a  que  nos  referimos,  os  pri- 
meiros senhores  da  Chedima, « Anthropophagos  nos 
«primitivos  tempos,  são  hoje  tratáveis  em  conse- 
«quencia  d'um  horroroso  castigo  que  soffreram  do 
«poderoso  Degné,  obrigando-os  a  comer  todos  os 
«mortos  que  lhes  causou». 

Depois  de  passar  as  cachoeiras  e  as  terras  do 
Chedima  (Império  de  Monomotapa)  o  Zambeze  es- 
praia-se  em  vasta  bacia  de  mansa  corrente,  borda- 
do de  campinas  férteis  e  em  parte  bem  cultivadas, 
em  parte  cobertas  de  bosques  e  cortadas  de  mon- 
tes e  rios  que  vêem  desaguar  no  Zambeze.  Ainda 
aqui,  c  a  muitos  dias  de  viagem  do  Cabrabaça,  ha 
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estabelecimentos  de  portuguezes  de  Tete,  entre  es- 
tes um  de  Ignacio  Cândido  Loyola  Diniz,  onde  a  ex- 
pedição de  Albino  Manuel  Pacheco  foi,  como  este 
diz,  recebida  com  estrondo. 

O  Zumbo  foi  em  tempos  remotos  um  estabeleci- 
mento de  certa  importância  commercial,  creado  por 
assim  dizer  pela  iniciativa  de  um  homem  enérgico 
para  facilitar  as  transacções  com  os  indigenas.  Por 
longo  tempo  abandonado  é  hoje  um  montão  de  ruí- 
nas, que  buscámos  de  novo  administrar  em  1862. 

Em  3  de  fevereiro  de  1863  mandou  o  governa- 
dor de  Moçambique  o  termo  de  occupação  do  Zum- 
bo e  a  14  de  maio  tomou  posse  o  capitão  mór  do 
território  de  Chipera :  mandaram-se  fazer  obras  nos 
quartéis  e  forte  para  alojar  força  permanente. 

Mais  para  o  sertão  corta  o  Zambeze  férteis  e  im- 
mensos  valles,  onde  se  formou  o  grande  império  Ma- 
cololo.  Um  viajante  estrangeiro,  que  mais  de  uma 
vez  temos  citado,  referindo-se  a  essas  remotas  regiões 
do  Zambeze,  por  elle  visitadas,  diz  o  seguinte: 

«Por  antigas  communicações  soube  que  os  com- 

-  merciantes  portuguezes  de  Loanda.  Mossamcik'.-. 
«e  Benguela  conhecem  bem  o  districto  comprehen- 
<rdido  entre  a  costa  de  oeste  e  o  lago  Bangveolo,  e 
«todo  o  paiz  a  leste  até  á  foz  do  Gofur..  zona  esta 
«que  nós  consideramos  terra  incógnita:  elles  (os 

-  portuguezes)  não  só  conhecem  oa  chefes  indigenasa 
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«iras  tem  familiaridade  com  os  sub-chefes,  estan- 
«do  informados  de  suas  particularidades  indivi- 
«duaes;  são-llies  familiares  as  quebradas  dos  mon- 
«tes,  os  váos  dos  rios;  comtudo  tem  o  maior  cui- 
«dado  de  esconder  tudo  aos  brancos  que  encontram, 
«pelo receio  de  que  os  commercianles  de  outras  na- 
«ções  sejam  attraidos  para  o  que  elles  estão  costu- 
«mados  a  considerar  o  seu  próprio  campo,  para  a 
«producção  do  marfim  e  da  borracha.» 


vi 


Nas  regiões  que  ficam  ao  sul  da  Zambezia  o  nos- 
so dominio  é  limitado  ás  estações  do  littoral,  algu- 
mas ilhas  e  á  vassalagem  prestada  por  alguns  po- 
tentados negros. 

O  primeiro  logar  que  nos  chama  a  attenção  é  So- 
fala.  No  tempo  de  Bordalo,  o  dominio  portuguez  no 
antigo  reino  de  Sofala,  tão  rico  quando  dominavam 
os  árabes  e  de  que  tanto  fallaram  os  nossos  an- 
tigos escriptores  «limitava-se  á  praça  e  villa  de  S. 
«Caetano  de  Sofala,  e  parte  da  costa  e  ilhas  de 
« Bazaruto.  Os  prasos  da  coroa  d'este  districto  acha- 
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«vam-se,  como  os  da  Zambezia,  invadidos  em  gran- 
«de  parte  pelos  cafres.» 

No  relatório  do  governador  geral  já  citado,  le- 
se: «No  districto  de  Sofala,  cuja  sede  é  actualmente 
«a  ilha  de  Chiloane,  separada  por  algumas  milhas 
«da  terra  firme,  está  limitada  a  acção  do  governa- 
«dor  quasi  que  exclusivamente  áquella  ilha,  por  fal- 
«ta  de  communicações  com  o  continente,  onde  a 
«auctoridade  é  o  commandante  militar  da  praça  e 
«antiga  villa  de  Sofala». 

Aqui  na  villa  de  Sofala:  «Ha  muitos  annos  que 
«o  município  existe  nominalmente,  com  uma  com- 
« missão  municipal  nomeada  pelo  governo.  Não  tem 
«rendimentos  alguns  absolutamente».  Tem  a  praça 
de  S.  Caetano  muralha  de  alvenaria  bem  construi- 
da,  mas  que  precisa  uma  reparação  que  pode  cus- 
tar 400$)000  réis,  segundo  o  relatório.  A  povoação 
está  cercada  de  lagoas  que  se  enchem  nas  marés 
de  aguas  vivas.  Ha  ainda  alli  muitos  mercadores, 
mas  os  campos,  a  poucos  kilometros,  apesar  de  fér- 
teis, estão  por  aproveitar,  a  não  ser  pelos  cafres. 
Mudar  a  villa  para  logar  mais  salubre  é  necessida- 
de reconhecida  pelos  engenheiros  e  por  muitos  mo- 
radores. 

Ao  norte  de  Sofala  encontra-se  o  rio  Búzio,  cu- 
jas fontes  nascem  nas  serranias  do  sertão  do  antigo 
Quiteve,  e  é  navegável  para  as  embarcações  costei- 
ras. 
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Nas  fontes  d'este  rio  no  sertão,  o  paiz  monta- 
nhoso é  de  grande  belleza,  saudável  e  rico;  paiz  ex- 
cellente,  segundo  a  opinião  de  Erskine,  para  n'elle 
se  estabelecer  uma  colónia  européa,  pouco  afastado 
de  Sofala  e  cuja  posse  pelos  portuguezes  «salvaria 
«para  sempre  a  difficuldade  em  relação  aos  indige- 
«nas  ao  sul  de  Moçambique,  e  formaria  uma  fonte 
«de  riqueza  e  actividade  commercial  tal,  como  não 
«foi  vista  outra  desde  os  tempos  dos  heroes  que  ga- 
«nharam  para  Portugal  um  grande  império  colonial, 
«do  qual  hoje  só  restam  fragmentos». 

Aqui,  a  oeste  ou  sudueste  d'este  território  de  Ma- 
nica,  está  situado  o  novo  Kraal  (a  residência)  do 
Muzila,  num  paiz  muito  ameno  e  formoso.  Ultima- 
mente foi  uma  expedição  portugueza  ao  Muzila,  com- 
posta do  primeiro  tenente  António  Maria  Cardoso  e 
um  pharmaceutico  da  armada.  A  expedição,  já  de 
regresso,  contou  haver  sido  bem  recebida  pelo  Mu- 
zila, que  é  um  velho  de  70  annos,  que  parece  af- 
feiçoado  aos  portuguezes.  A  sua  morte,  já  annun- 
ciada,  pode  ser  uma  occasião  extremamente  favorá- 
vel para  realisarmos  o  conselho  de  Erskine,  tanto 
mais  quanto  ha  razões  para  suspeitar  que  essa  morte 
deve  dar  logar  a  luctas  violentas  entre  os  seus  her- 
deiros. 

— Nove  milhas  ao  sul  de  Sofala  desemboca  no 
mar  o  rio  Gorongosa,  largo  rio  que  tem  considerá- 
veis affluentes,  e  dá  saida  ás  aguas  entre  o  Búzio  e 


o  Sabi,  segundo  informa  Erskine.  Esle  fio  é  nave- 
gável até  uma  certa  distancia;  mas  o  cornmercio  ali 
está  paralysado,  em  consequência  do  receio  causado 
pelos  Umgonis. 

Mais  ao  sul  enconlra-se  o  rio  Sabi,  cujo  leito  tem 
mais  de  1000  pés  de  largura.  Na  estação  secca 
não  chega  a  ter  100  a  largura  do  leito  coberto  de 
agua. 

— Foi  na  terra  firme,  defronte  de  Bazaruto,  para 
o  sul  da  foz  do  rio  de  Sabi,  que  Erskine  encontrou 
tribus  Bujman,  de  que  anteriormente  falíamos.  Cor- 
re por  aqui  o  Gavura,  que  vae  desembocar  na  bahia 
Maramone.  Mais  para  o  sul,  entre  23°  a  24°  lat.  S., 
enlra-se  no  paiz  dos  Chopes  ou  Chobis,  fértil  geral- 
mente e  cuja  população  é  laboriosa.  Estes  Chohis 
tem  a  reputação  de  serem  canibaes.  Aqui  fica  o  dis- 
tricto  de  ínliambane,  que  nós  occupamos  e  em  que 
temos  presidio. 

—  Bazaruto  forma  um  presidio,  apenas  occupado 
por  nós  haverá  uns  trinta  annos;  embora  ha  século  e 
meio  fossem  doadas  aquellas  terras  a  Portugal  pelo 
regulo  Micissa.  Formado  de  ilhas,  o  presidio  é  bas- 
tante povoado  de  indígenas,  cultivado  e  productivo; 
tem  bom  ancoradouro  e  não  é  muito  insalubre.  Ape- 
sar de  tudo,  Bazaruto  tem  estado  no  mais  completo 
abandono. 

— Inhambane  forma  um  districto  importante,  ha- 
bitada por  cafres  de  raças  industriosas.  O  porto  de 
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ínhambane  é  accessivel,  e  os  trabalhos  feitos  nos 
últimos  annos  tenderam  a  facilitar  a  navegação ; 
não  tanto,  porém,  quanto  seria  para  desejar.  Im- 
porta-se,  principalmente,  em  Inliambane  a  contaria, 
os  tecidos  de  algodão  azul  e  cobertores,  lenços  va- 
riados na  cor,  enxadas  cafreaes,  e  arame  de  ferro  e 
latão.  A  exportação  é  principalmente  de  amendoim, 
cera,  borracha  e  pelles. 

A  população  de  ínhambane,  de  que  já  anterior- 
mente falíamos,  dá  facilmente  accesso  á  religião  ma- 
hometana:  «esta  religião,  como  diz  o  sr.  Caldas  Xa- 
vier, desenvolve-se  entre  os  negros  com  grande 
«facilidade,  talvez  por  se  ligar  melhor  com  os  seus 
«usos  e  costumes,  e  por  não  haver  bons  missioná- 
rios christãos». 

Ha  em  ínhambane  um  homem,  cuja  acção  bené- 
fica e  influencia  moral  sobre  os  povos  indígenas  é 
por  todos,  poituguezes  e  estrangeiros,  unanimemente 
reconhecida:  é  o  commendador  João  Luforte.  No- 
tando este  zeloso  cidadão  a  importância  de  concen- 
trar a  povoação,  hoje  muito  dessiminada,  tem  bus- 
cado reunil-a  em  grandes  povoações,  para  melhor 
se  poder  fiscalisar,  civilisar  e,  sobretudo,  pacificar. 
Effectivamente  os  povos  de  ínhambane  andam  mui- 
tas vezes  em  guerra  entre  si  e  em  lueta  com  as  for- 
ças guerreiras  do  Muzila.  Nas  luetas  entre  os  cho- 
pes, que  frequentemente  se  dão,  toda  a  prudência 
da  auetoridade  de  ínhambane  é  pouca;  pois  que 
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não  convém,  na  maior  parte  dos  casos,  tomar  par- 
tido por  uns  contra  outros.  É  preciso  ensinar  a  paz 
e  não  a  guerra;  a  trabalhar  e  não  a  combater.  Esta 
prudência  não  exclue  a  força,  antes  a  necessita;  é 
sobretudo  necessário  occupar  pontos  estratégicos  e 
íbrtifical-os  convenientemente.  Foi  d'isso  que  tratou 
a  commissão  de  obras  publicas,  e  principalmente  o 
zeloso  e  honrado  Caldas  Xavier:  mas  isso  deu  lo- 
gar  a  deploráveis  intrigas,  fruclo  de  imprudentes  le- 
viandades, que  são  muitas  vezes  a  origem  de  males 
difficeis  de  remediar. 

— Entre  o  districto  de  Inhambane  e  o  de  Lou- 
renço Marques,  encontra-se  a  foz  do  extenso  rioLim- 
popo.  Este  rio  nasce  nas  elevadas  regiões  do  pla- 
nalto africano.  Às  terras  da  costa,  que  elle  atravessa, 
são  férteis,  mas  o  clima  é  insalubre  para  os  euro- 
peus: «a  não  ser  para  depósitos  de  mercadorias,  ou 
«para  productos  tropicaes  e  assucar,  não  podem  ser 
«nunca  valiosos:  um  pequeno  vapor  de  Lourenço 
«Marques  encontraria  aqui  sempre  que  fazer»:  lai 
é  a  opiuião  de  Erskine. 

«O  Limpopo,  diz  o  mesmo  viajante,  tem  uma 
«barra  difficil;  é  navegável  na  extensão  de  60  mi- 
«lhas,  25  na  direcção  do  sertão;  e  corre  através  de 
tum  bonito  valle  de  aluvião  com  15  milhas  de  lar- 
«gura.  Produz  coiros  e  pelles,  gomma,  amendoim, 
«marfim  vegetal,  urzella,  mel,  cera,  algum  algodão. 
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«Tem  a  vantagem  de  estar  perto  do  Transwaal  onde 
«se  produzem  cereaes,  lãs  e  minérios  de  todas  as 
«qualidades:  dos  campos  de  oiro  fica  a  170  mi- 
« lhas ...  A  desvantagem  do  Limpopo  é  a  febre,  que 
«prevalece  aqui  e  por  toda  a  costa  até  27°  de  lat., 
«mas  que  não  se  estende  além  do  sopé  dos  montes, 
« que  se  erguem  a  maior  ou  menor  distancia  do  mar, 
«no  planalto  dos  quaes  o  clima  é  tão  saudável  co- 
«mo  na  Madeira. 


VII 


A  extremidade  austral  da  província  de  Moçam- 
bique é  o  districto  de  Lourenço  Marques;  de  que 
tanto  se  tem  fallado  nos  últimos  tempos,  por  moti- 
vos que  não  temos  que  apreciar  aqui.  Apesar  d'isso 
o  districto  não  parece  ser  geralmente  conhecido.  Nin- 
guém melhor  pode  apreciar  o  seu  estado  actual  e 
os  seus  recursos  do  que  o  sr.  Augusto  de  Castilho, 
que  muitos  annos  governou  o  districto,  e  de  cuja 
elevada  inlelligencia  e  seriedade  ninguém  pode  du- 
vidar. Citaremos  pois  o  que  de  Lourenço  Marques 
informa  o  sr.  Castilho;  e  como  não  podemos  trans- 
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crever  na  integra  o  seu  interessante  livro  (O  Dis- 
tricto  de  Lourenço  Marques),  copiaremos  aqui  o  re- 
sumo fiel  que  d'elle  se  encontra  n'um  folheto  de  ou- 
tro illustrado  ollicial  de  marinha  sobre  o  denomi- 
nado Tratado  de  Lourenço  Marques. 
Lê- se  nesta  publicação  o  seguinte: 

«A  villa  de  Lourenço  Marques  assenta  na  mar- 
«gem  esquerda,  ao  norte  do  estuário,  n'uma  pequena 
« e  estreita  lingueta  de  arêa  raza,  obra  de  dois  kilo  • 
«metros  a  montante  da  ponta  Vermelha.  Existe  a 
«praça  separada  das  altas  terras  da  Mochaquene, 
«que  a  dominam  desde  o  NO  até  ao  SO,  por  um 
«terreno  alagadiço,  onde  estagnavam  as  aguas  de 
«numerosas  nascentes,  e  cercada,  além  d'isso,  quasi 
«que  completamente,  pelas  aguas  salgadas  das  ma- 
«rés  que  com  aquellas  se  misturavam;  estava  esta 
«antiga  povoação  em  condições  pouco  hygienicas, 
«porém  em  compensação,  as  estratégicas  eram  sof- 
«friveis  para  resistir  a  algum  ataque  do  gentio. 

«0  desseccamenlo  d'este  pântano  foi  uma  das 
«obras  mais  importantes  planeada  e  quasi  conclui- 
-la pela  secção  de  obras  publicas. 

«Até  1867  era  a  praça  protegida  por  uma  palis- 
«sada  de  paus  do  lado  da  terra,  e  só  então  se  con- 
«struiu  uma  muralha  de  pedra  abalaurtada.  Este  re- 
«  cinto  mede  uns  1:200  metros  de  extensão,  sobre 
«uns  500  de  largura,  e  é  cortado  por  duas  ruas  pa- 
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«rallelas  quasi  regulares  e  por  varias  travessas,  que 
«as  cruzam;  as  casas  são  de  madeira  e  barro,  ma- 
«deira  só,  algumas  de  ferro  zincado  e  outras  de  al- 
ienaria. As  coberturas  são  geralmente  de  telha 
«franceza  chata;  ha-as  também  de  ferro  zincado, 
«de  feltro,  e  não  menos  com  terraços  d'argamassa. 

«As  palhotas  que  eram  mais  densamente  nume- 
«rosas  e  muitissimo  infectas,  verdadeira  negação 
«dos  preceitos  hygienicos,  foram  banidas  em  1875, 
«depois  do  grande  incêndio  que  destruiu  quasi  me- 
«tade  da  povoação.  O  aspecto  e  conforto  da  villa 
«melhorou  assas  com  aquella  medida,  sem  comtudo 
« poder  prosperar,  pois  as  municipalidades  vêem-se 
«constantemente  a  braços  com  a  misérrima  receila 
«que  é  fundada  apenas  nas  licenças  e  nas  multas. 

«Carece-se  alli  de  macdamisação  nas  ruas,  me- 
«lhor  illuminação,  mercados,  fontes,  arborisação, 
«construcção  de  um  aterro  e  cães  marginal,  e  ou- 
tras obras  já  indispensáveis,  e  por  cuja  falta  esta- 
«mos  sendo  constantemente  censurados  e  escarne- 
« eidos  (!)  pelos  estrangeiros  que  alli  residem,  e  pe- 
«los  muitos  que  todos  os  dias  visitam  a  localidade. 

«Estas  palavras  são  textualmente  transcriptas 
«dos  apontamentos  lidos  polo  sr.  Augusto  de  Casti- 
«lho  na  sociedade  de  geographia  de  Lisboa,  em  14 
«d'abril  ultimo: —  O  districto  de  Lourenço  Marques, 
«no  presente  e  no  futuro. — 

«E  o  sr.  Castilho,  um  cavalheiro  insuspeito,  de 
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«fino  tacto,  bom  critério,  e  competentíssimo  no  as- 
«sumpto,  pois  governou  durante  cinco  annos  aquel- 
«le  districto. 

«Recorremos  mais  cTuma  vez  ás  considerações 
«por  s.  ex.a  apresentadas,  assim  como  d'outros  au- 
<  dores  insuspeitos,  para  demonstrarmos  o  que  seja 
«a  nossa  colónia  tão  discutida  na  actualidade,  e  para 
«a  qual  convergem  as  nossas  justíssimas  attenções 
«n'este  momento. 

«Podemos  fazel-o  sem  receio  de  sermos  illudi- 
«dos  pois  conhecemos  feliz  ou  infelizmente  (?)  o  es- 
tiado de  quasi  todas  as  nossas  províncias  ultrama- 
«rinas,  que  ha  vinte  annos  temos  visitado,  com  mais 
«ou  menos  permanência. 

«Diziamos  pois  o  que  nos  faltava  em  Lourenço 
«Marques,  para  se  tornar  apresentável  a  villa  d'eslc 
«nome,  e  receiosos  da  pergunta: — então  o  que  ha  ? 
«...  guardaremos  para  mais  tarde  a  resposta,  para 
«que  esta  não  seja  classsiticada  de  anti-patriotica, 
«ou  d'um  pessimismo  obstinado. 

«A  população  de  Lourenço  Marques,  por  nós  oc- 
«cupada  ha  mais  de  três  séculos,  consta  de  458  in- 
«dividuos  suppostos  brancos,  dos  quaes  295  são 
«homens,  e  32  mulheres,  08  rapazes  e  02  rapâri- 
«gas:  d'estes,  93  são  europeus,  83  asiáticos,  00 
«africanos  porluguezes  e  28  estrangeiros  europeus 
«que  são  lodos  chrislãos,  59  banianos,  38  gentios, 
«34  mouros  e  2  parses,  e  finalmente  55  sem  reli- 
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«gião  conhecida,  comprehendendo  n'este  numero 
«creanças  filhas  de  pretas  e  brancos. 

•  Tratando  unicamente  de  europeus  porlugue- 
«zes,  que  povoam  este  districto,  temos  77  homens  e 
«9  mulheres,  abrangendo  n'este  numero  alguns  sol- 
idados, os  officiaes  e  os  funccionarios  publicosll 
« .  .  .  Deduzindo  pois  os  que  eslão  alli  ao  serviço  do 
«paiz,  resta-nos  um  algarismo  insignificantíssimo,  e 
«este  mesmo é composto  quasi  completamente  de  ex- 
«degredados  e  ex-soldados.  Negociantes  úteis  ha 
«ainda  alguns;  agricultores  é  que  não  ha  um  uni- 
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«Fizeram-se,  nos  últimos  5  annos,  no  districto 
« grandes  concessões  de  terrenos,  representando  al- 
«guns  milhares  de  hectares,  mas  estes  jazem  ainda 
» desaproveitados  e  incultos  na  sua  totalidade.  É  li- 
« cito  pois  presumir  que  os  concessionários,  quasi 
«todos  estrangeiros,  note-se,  pediram  estes  grandes 
«tratos  de  terreno  ao  abrigo  d?uma  liberalissima  lei, 
« unicamente  por  especulação,  ou  então  esperam  que 
<  o  paiz  se  decida  a  dar  um  passo  avante  com  a  con- 
«strucção  do  caminho  de  ferro  (de  Lourenço  Mar- 
«ques  á  Pretória,  capital  do  Transvaal),  para  só  en- 
«tão  empregarem  capitães.  O  resultado  d'isto  é  es- 
«tar  ainda  hoje  em  tão  rudimentar  estado  como  ha 
«200  annos;  limitando-se  os  pretos,  ou  para  me- 
«lhor  dizer  as  pretas,  a  cultivar  o  indispensável  para 
«seu  sustento,  e  apenas  um  pequeno  excedente  de 
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«milho  que  se  exporta  pára  o  Natal,  e  de  mendoim 
«que  vae  para  Marselha.  Todo  o  resto,  madeira, 
«mafurra,  borracha,  etc.  dá-o  a  terra  espontanea- 
«mente,  e^sem  que  o  homem  para  isso  concorra 
«senão  com  o  trabalho  da  colheita. 

«A  instrucção  publica  é  também  pouco  edificante 
«n'aquelle  districto:  custa — e  é  amargo  dizel-o  — 
«a  enorme  quantia  de  1 00$000  réis  annuaes!.  .  . 
«Não  ha  incitamento  algum  dos  pães,  nem  da  au- 
«ctoridade:  a  instrucção  acompanha,  na  sua  lcthar- 
«gia,  a  profunda  letbargia  dos  outros  ramos  de  acti- 
«vidade  humana.  Os  pretos  não  são  vexados  pelos 
«brancos  pela  actividade  d'esles.  A  animalidade  é 
«tudo;  o  espirito  cede  o  logar  á  matéria,  e  brancos 
«e  pretos  em  abraço  fraterno  admiram  o  auclor  da 
«natureza,  sem  querer  eslabelecer-lhe  concorrência. 
«Pasmam,  dormem  e  vivem.  .  .  ou  antes  vegetam, 
«que  mais  não  fazem. 

«No  anno  económico  de  1877-78.  o  movimento 
«commercial  marítimo  foi  de  374  contos:  —  225  re- 
«presentando  o  valor  das  importações,  e  122  o  das 
«exportações.  Addicionando  o  valor  de  3  contos  dê 
« géneros  reexportados  e  50  em  dinheiro  manifes- 
«tado  na  alfandega,  teremos  um  total  de  400  con- 
«tos. 

«Ultimamente  o  commercio  decahiu  sensiveloaen- 
«le,  devido  a  diversas  e  poderosas  causas:  o  estado 
« de  anarchia  do  Transvaal,  pela  má  vontade  com  que 
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«foi  acceita  a  annexação,  que  occasionou  a  quasi 
«cessação  do  trafico  commercial  com  o  porto;  a  que- 
«bra  de  vários  negociantes,  que  se  haviam  aventu- 
rado a  largas  especulações,  na  espectativa  que  se 
«construísse  o  caminho  de  ferro;  a  notável  diminui- 
«ção  na  navegação  de  Lisboa;  a  progressiva  deca- 
« dencia  do  commercio  das  pelles  e  do  marfim,  e  fi- 
« nalmente  a  prohibição  do  despacho  de  armas  e  pol- 
« vora. 

«A  mudança  na  maneira  de  se  operarem  astrans- 
« acções  causou  também  uma  grande  diminuição 
« n'estas,  se  bem  que  lhe  deu  mais  segurança  e  ga- 
«rantias.  Antigamente  as  principaes  casas  impor- 
«tadoras,  por  um  tradiccional  e  imprudente  costu- 
«me,  fiavam  os  seus  géneros  a  outras  casas  menos 
«fortes,  ou  a  negociantes  feirantes,  que  iam  permu- 
«tal-os  nos  sertões  e  que  davam  unicamente  como 
«garantia  a  sua  palavra,  que  nem  sempre  podiam 
«desempenhar.  Estes,  subdividiam  ainda  estas  fa- 
«cturas,  entregando  importantes  porções  de  fazen- 
«das  nas  mãos  de  compradores  pretos,  que  ás  vezes 
«se  demoravam  largos  mezes  para  realisar  a  sua 
«importância  em  dinheiro,  ou  em  géneros  coloniaes 
«que  iam  mandando  em  retorno. 

«Os  compradores  cafres  nem  sempre  voltavam, 
«e  poucas  vezes  davam  boas  contas,  os  pequenos 
«negociantes  feirantes,  quasi  todos  sahidos  da  clas- 
«ses  de  ex -degredados  ou  ex-soldados  (que  é  quasi 
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«o  mesmo  em  Africa)  não  sabendo  ler  nem  escre- 
«ver,  e  não  tendo  conseguintemente  escripturação 
«commercial,  nem  princípios  bem  definidos  de  pro- 
■bidade,  querendo  fazer  figura  de  príncipes  que 
«os  lucros  não  permiltiam,  ficavam  no  estado  de  in- 
solvência, que  compromettiam  as  principaes  casas 
«importadoras.  Estas,  para  pôr  cobro  a  estes  ruino- 
sos abusos,  retrahiram-se  nas  suas  vendas  a  cre- 
«dito  e  adoptaram  o  systema  de  não  vender  fazen- 
«das  senão  a  troco  de  dinheiro,  ou  géneros  colo- 
«niaes,  ou  então  por  meio  de  letras  a  prazos  fixos 
«e  com  garantias. 

«Industrias  não  existem  que  mereçam  este  no- 
«me:  a  da  posei  é  limitada  quasi  exclusivamente;'! 
«bahia. 

«A  caça  dos  animaes  monlezes  e  ferozes,  que  mais 
«se  coaduna  com  os  hábitos  dos  cafres  pelo  seu 
«caracter  valente  e  aventureiro,  leip  decaliido  pela 
«falta  de  animaes,  que  tem  ido  gradualmente  aban- 
donando as  visinhanças  do  littoral.  e  pela  falta  ab- 
« soluta  que  ha  de  pólvora. 

«Existem  ali  promptas  e  desaproveitadas  mui- 
«tas  substancias,  com  que  se  sustentaria  já  hoje  um 
"grande  commercio:  a  resina  dos  coqueiros,  as  se- 
« mentes  de  ricino  (palma  chrisli)  e  a  de  carrapatei- 
ro, a  borracha  que  se  exlrae  de  grande  numero  de 
«euphorbiaceas  de  diversas  espécies,  e  de  variadis- 
•simos  ficus  que  abundam  nu  todos  os  pontos  do 
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«districto,  a  carma  de  assucar,  o  algodão,  talvez  o 
«café,  o  tabaco  que  os  pretos  cultivam  para  seu  uso 
«e  que  é  d'um  excellente  aroma,  o  trigo  e  mil  ou- 
«tras  plantas  utilíssimas 

«O  districto  de  Lourenço  Marques,  considerado 
«pelo  lado  material,  é  uma  vergonha  nacional:  pelo 
«lado  commercial  están'umatrazocontristador,como 
«se  viu  pela  descripção  que  fizemos  e  notas  que  apre- 
« sentámos;  pelo  lado  industrial  é  o  mais  primitivo 
«possível,  e  pelo  lado  agricola  deixa  muito  a  dese- 
«jar,  não  obstante  os  terrenos  serem  na  maior  parle 
«aptos  para  a  cultura  e  a  natureza  apresentar-se 
«alli  pródiga  de  muitos  elementos  que  se  não  apro- 
« veitam,  deixando-as  n'um  abandono  inclemente. 

«É  porque  os  77  portuguezes  que  alli  existem 
«não  possuem  senão  raros  capitães,  e  falta-lhes,  na 
«maior  parte,  a  actividade,  a  energia,  a  iniciativa, 
«a  imaginação,  todos  os  elementos  que  conjuncta 
«ou  separadamente  representam  a  prosperidade  e 
«a  riqueza. 

«Seria  muito  para  desejar  que  a  Inglaterra  nos 
«mandasse  para  lá  uns  10:000  irlandezes,  natura- 
«lisados  porluguezes,  a  quem  nós  ensinássemos  o 
«nosso  idioma,  acompanhados  de  alguns  milhões 
«esterlinos  como  complemento  indispensável  á  acti- 
«vidade  d'aquelle  povo.  Não  teríamos  então  mais 
«do  que  augmentar  averba  deficiente  de  100$000 
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«réis  annuaes  destinada  á  instrucçâo;  e  em  pouco 
«  tempo  teriamos  a  colónia  portugueza  digna  de  ri- 
«valisar  com  as  colónias  britannicas;  porém  como 
«se  não  deve  esperar  isto,  é  preferível  fazer  o  tra- 
« tíido  a  querermos  isolar-nos  com  prejuízos  senis  e 
«receios  vergonhosos,  que  não  podem  ser  uteis  á 
«província  de  Moçambique. 

«Recordemo-nos  todos  que  o  período  de  estacio- 
«namento  das  nossas  possessões  africanas  tem  um 
'limite,  além  do  qual  não  pode  passar:  hoje  todas 
«as  vistas  estão  convergindo  para  a  Africa;  as  ex- 
«ploraçõos  africanas  vão  erguendo  o  véo  que  envol- 
«via  aquelle  vasto  e  prodigioso  centro,  onde  a  acti- 
« vidade  humana  tem  um  largo  campo  de  acção.  Hoje 
«já  ha  brados  contra  a  nossa  indifferença  e  inutili- 
«dade,  pelos  terrenos  desaproveitados  que  possui- 
rmos. E  preciso  um  desmentido,  e  que  seja  for- 
mal.» 

Um  relatório  interessante  do  governador  de  Lou- 
renço Marques,  Chaves  de  Aguiar,  datado  de  feve- 
reiro de  1882,  vem  confirmar  o  estado  deplorável 
do  districto  e  tornar  manifestas  as  suas  urgentes 
necessidades.  Começa  o  relatório  por  demonstrar  que 
o  porto,  apesar  das  suas  excellentes  condições,  ca- 
rece de  muitos  e  dispendiosos  melhoramentos,  para 
se  tornar  accessivel  e  commodo  ao  commercio. 

Em  quanto  á  grave  questão  da  salubridade,  diz 


269 

um  relatório  ofíicial,  lallando  do  pântano  que  cerca 
Lourenço  Marques,  o  seguinte: 

«  O  processo  seguido  para  o  seu  desseeamento  foi 
«o  da  abertura  de  differentes  valias,  que  dessem  es- 
« coanle  ás  aguas  vindas  de  toda  a  encosta,  por  meio 
«de  uma  comporta,  aberta  no  paredão,  construído 
«para  impedir  que  o  mar  viesse  alagar  os  terrenos 
«em  que  ellas  foram  abertas, 

«Foi  certamente  extraordinário  o  trabalho  e  o 
«risco  de  saúde,  para  os  operários  e  para  quem  os 
«dirigiu,  e  quantiosas  as  sommas  despendidas  afim 
«de  alterar  um  pouco  aquelles  terrenos,  abrir  as  val- 
«las  de  esgoto  e  construir  o  paredão  de  resguardo 
«ás  aguas  do  mar;  grande  gloria  cabe  a  quem  tanto 
«trabalhou  e  se  arriscou,  mas  pena  é  que  tantos  sa- 
crifícios e  tanto  dinheiro  consumido  estejam  em 
«risco  de  se  perderem,  ou  que,  pelo  menos,  não 
«sejam  compensados  com  os  resultados  obtidos. 

«Por  falta  de  dinheiro  ou  por  motivos  em  que 
«agora  não  quero  entrar,  é  certo  que  aquelle  pro- 
« cesso  ao  qual,  sem  querer  com  isto  censurar  nin- 
«guem,  eu  estou  longe  de  considerar  como  o  que 
«se  devia  adoptar,  falta-lhe  bastante  para  se  com- 
«pletar.  Uma  das  suas  partes  e  essencialissima,  a 
«comporta,  não  existe  e  para  a  substituir  proviso- 
«riamenle,  derivam  as  differentes  valas  para  uma 
«mais  larga  e  profunda  que  corre  junto  do  paredão, 
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«no  qual  estão  abertas  duas  válvulas  microscopi- 
«cas,que  dão  um  insignificante  escoamento  ás  aguas 
«que  alli  chegam,  mas  tão  insignificante  isto  é,  tão 
«insutlicientes  ellas  são,  que  quando,  em  consequen- 
«cia  das  chuvas,  as  valas  se  enchem,  os  terrenos  em 
«que  estas  estão  abertas  se  inundam,  transforma  n- 
«do-se  n'um  immenso  lago;  só  por  uma  grande  cor- 
«iadura  praticada  no  paredão  se  consegue  dar  va- 
«são  á  enorme  massa  liquida  que  os  alaga. 

«A  passagem  do  mar  para  estes  terrenos  está 
«provisoriamente  evitada  por  uma  caldeira,  no  sitio 
«onde  já  devia  existir  a  comporta,  e  cujas  paredes 
«são  formadas  de  areia  revestida  de  barro. 

«  Acontece  porém  que  isto  se  aeba  assim  ha  niui- 
«tos  mezes;  que  o  tempo,  as  chuvas  e  o  movimento 
«agitado  das  marés  teem  pouco  a  pouco  operado  a 
«sua  obra  de  destruição  n'aquellas  paredes;  que, 
«por  falta  de  braços,  por  falta  de  dinheiro,  por  falta 
«absoluta,  ha  algum  tempo,  de  individuo  habilitado 
«para  dirigir  aqui  a  secção  d'obras  publicas,  os  tra- 
« bailios  de  reparação  teem  quasi  sido  nenhuns,  a 
«destruirão  caminha  pois  sempre  e  a  passos  largos, 
«e  é  de  esperar  que  a  primeira  época  das  chuvas  e 
«a  agitação  do  mar  nos  primeiros  temporàes  des- 
« Iruam  de  todo  a  caldeira,  e  supprimam  assim  aquel- 
«la  barreira  ás  aguas  salgadas,  que  d'esla  arte  cn- 
« trarão  impetuosas  naquelles  terrenos,  destruindo 
«as  valias,  estragando  o  aterro,  o  formando  de  novo 
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to  panlano  mixto,  que  tantos  sacrifícios  e  dinheiro 
«custou  a  transformar  em  pântano  simples. 

«E  muito  de  propósito  emprego  a  phrase  trans- 
« formar  em  pântano  simples,  por  que,  com  toda  a 
«lealdade,  digo  a  V.  Ex.a  que,  na  minha  opinião» 
«foi  isto  a  única  cousa  que  até  hoje  se  conseguiu. 
«O  pântano  mixto  que  rodeava  o  presidio,  esícá  re- 
duzido, em  quanto  o  mar  e  as  chuvas  não  destrui -• 
«rem  a  caldeira,  a  um  pântano  simples,  dividido  em 
«diversos  pântanos  parciaes.» 

Depois  de  mostrar  os  inconvenientes  da  falia  de 
força  publica  e  o  mau  estado  do  que  se  chama  quar- 
tel, prosegue  o  relatório  lamentando  a  falta  de  ar- 
mazéns d'atfandega,  e  accrescenta: 

«Como  já  tive  occasião  de  dizer,  a  caserna  do  fa- 
«moso  quartel  31  de  julho,  que  é  todo  o  quartel, 
«serve  de  armazém;  mas  a  distancia  a  que  fica  da 
«alfandega  torna  inconvenientissima  a  sua  escolha 
«para  tal  fim,  por  difficultár  muito  a  transporte  das 
«mercadorias. 

«Eis  a  alfandega  de  Lourenço  Marques,  mais  na- 
«da:  porque  creio  que  não  se  podem  contar  como 
« dependência  sua,  dois  armazéns  das  feitorias  hol- 
«landeza  e  franceza,  cujos  administradores,  em  pro- 
«veito  próprio  e  para  vergonha  nossa,  os  estão  em- 
« prestando  ao  governo,  para  nJelles  se  arrecadarem 
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«as  suas  mercadorias  não  despachadas,  estando  as 
«chaves  na  mão  do  director  da  alfandega. 

«Ha  factos  que  se  prestam  e  que  exigem  variadís- 
simos commenlarios,  e  são  d'esta  natureza  quasi 
«todos  os  que  narro  iVesle  relatório,  mas  muitos 
«d'entre  estes  basta  serem  apresentados,  tão  frizan- 
«te^Tclaros  e  concludentes,  resaltam  da  sua  apre- 
«sentação  os  inconvenientes  para  tudo  e  para  todos, 
<e  a  vergonha  e  a  humilhação  para  nós. 

«Na  metrópole  não  se  pensa  em  nada  d'isto;  dis- 
«cursa-se,  declama-se,  escreve -se  na  rua,  nas  so- 
«ciedades,  na  imprensa,  por  toda  a  parte:  mas  ape- 
czar  de  todas  as  pompas,  de  Iodas  as  galas,  de  toda 
«a  poesia  dos  discursos,  das  declamações  e  dos  es- 
icriptos,  as  auctoridades  aqui,  as  que  trabalham 
«de  consciência  e  de  vontade,  acham-se  cercadas 
«sempre  e  em  tudo  de  difficuldades  enormes,  de  at- 
«tritos  immensos,  de  faltas  innumeras,  n'uma  lucla 
«permanente,  sentindo-se,  permitta-se  este  phrase 
«vulgar,  em  primeira  e  única  mão  as  humilhações 
«tremendas,  que  em  cada  dia  se  vão  accumulando 
'mais  e  mais. 

«Esta  accumulação  é  bem  real  e  verdadeira,  por 
«que  a  nossa  marcha  no  ultramar  é  Ião  lenta  que, 
« se  não  é  um  estacionamento  absoluto,  equivale-o 
«bem,  comparada  ao  caminhar  apressado  das  colo- 
niias  de  todas  as  demais  nações  que,  partindo  de- 
pois de  nós  na  senda  do  progresso  e  da  civilisa- 
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«cão  n'estas  regiões  do  globo,  cada  dia  nos  perdem 
«mais  de  vista. 

«Em  quanto  outros  trabalham,  nós  declamamos; 
«em  quanto  elles  acertam,  accumulam-se  os  nossos 
«erros;  ficamos  nós  quedos  a  olhar  para  a  sua  mar- 
«cha  apressada,  e  se,  uma  ou  outra  vez,  acordamos 
«do  torpor  que  nos  ha  de  trazer  a  morte,  se  tenta- 
«mos  dar  um  passo,  transviados  por  sonorosas  de- 
«clamações,  enganados  pela  luz  de  mentirosos  es- 
«criptos,  illudidos  por  falsos  ou  ignorantes  aposto- 
« los,  é  em  falso  o  passo  que  damos,  e  tropeçamos, 
« e  caímos,  e  exhaurimos  inutilmente  as  nossas  for- 
«ças.» 

Em  quanto  aos  ramos  essenciaes  do  trabalho  hu- 
mano, resume-se,  quanto  diz  o  Relatório,  nas  se- 
guintes palavras  do  mesmo  Relatório  copiadas: 

«Gommercio  insignificante,  industria  nenhuma, 
«agricultura  apenas  a  que  basta  para  alimentação 
«do  indigena,  e  na  qual  elle  emprega  os  processos 
« primitivos » . 

Em  relação  a  vias  de  communicação  dizia  o  go- 
vernador de  Lourenço  Marques  em  1882: 

«Não  ha  em  todo  o  disiricto  uma  estrada.  Ne- 
«nhum  dos  rios  está  completamente  estudado,  não 
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"ha  um  único  cães  cm  lodo  o  districto.  Esla  é  a 
verdade  na  máxima  simplicidade  e  na  sua  máxima 
«vergonha  para  nós». 

Em  quanto  ao  futuro  do  districto,  diz  o  citado 
Relatório: 

«Se  bem  que  no  districto  ha  zonas  de  terreno 
magnifico  para  a  agricultura,  se  é  cerlo  que  algu- 
«mas  plantações  podem  n'elle  florescer,  se  é  ver- 
«dade  que,  transformando  pela  industria  alguns  dos 
«produetos  agricolas  como  indiquei  na  antecedente 
«secção,  obteremos  assim  uma  certa  prosperidade 
«para  o  districto  e  bastante  civilisação  para  o  indi- 
«gena,  não  está  comtudo  n'este  ramo  o  futuro  de 
«Lourenço  Marques. 

«Poderá  elle  ser  um  auxiliar  poderoso;  meio  de- 
«finitivo  e  único,  não:  porque  a  agricultura  ha  de 
«ter  sempre  aqui  um  inimigo  implacável,  o  clima. 
«As  mudanças  rápidas,  frequentes,  e  importantes 
«de  temperatura,  a  violência  dos  ventos,  umas  ve- 
«zes  as  seccas  prolongadas  e  noutras  as  chuvas 
« copiosas  e  aturadas,  não  deixarão  nunca  florescer 
«a  agricultura  como  em  qualquer  dos  outros  dislri- 
«ctos  da  provinda:  e,  portanto,  ainda  que  de  mãos 
«dadas  com  a  industria,  os  benefícios  nunca  pode- 
•  rão  ser  laes  que  constituam  o  futuro  de  Lourenço 
« Marques. 
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«O  futuro  cTeste  districto,  com  o  seu  explendido 
<porto,  separando  do  mar  o  Transwaal  e  o  interior 
«da  Africa,  está  no  estabelecimento  de  boas  vias  de 
«communicação  com  aquella  republica  e  nos  melho- 
ramentos do  seu  porto. 

«Melhoremos  estes,  tracemos  aquellas,  transfor- 
«memos  assim  Lourenço  Marques  n'um  grande  em- 
«porio  de  commercio,  ter-lhe-hemos  rasgado  hori- 
«zontes  vastos  e  formosíssimos,  dar-lhe-hemos  um 
«futuro  explendido,  e  teremos  feito  de  Lourenço 
«Marques  a  primeira  cidade  africana;  e  com  a  sua 
«prosperidade  ganhará  o  paiz  e  remirá  em  parte  as 
«culpas  de  que  se  tem  tornado  reo,  deixando  de- 
«preciar  e  malbaratar  o  que  chama  jóias  da  coroa 
«portugucza,  sem  attender  a  que  não  é  com  pala- 
«vras,  mais  ou  menos  sonoras,  que  deve  cumprir  o 
«legado  dos  nossos  maiores,  sem  se  lembrar  que 
« não  se  desobriga  dos  encargos  que  a  civilisação 
«contemporânea  lhe  impõe,  sem  poder  transmitlir 
«aos  vindouros  os  fruetos  do  trabalhos,  da  activi- 
«dade  e  do  bom  senso,  que  as  gerações  que  pas- 
« sam  devem  ás  gerações  que  chegam. » 

Do  estado  intellectual  e  moral  dos  indigenas,  diz 
o  seguinte: 

« Nas  massas  indigenas  campeia  a  mais  primitiva 
«ignorância,  não  se  encontra  nellas  um  único  ope- 
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«rario,  um  único  que  saiba  ler  ou  escrever,  e  raros 
•  são  os  que  percebem  meia  dúzia  de  palavras  por- 
«tuguezas;  mas,  facto  curioso  e  que  não  é  isempto 
«de  perigos,  encontram-se  bastantes  dos  nossos  in- 
«digenas,  comprehendendo  e  fallando  a  lingua  in- 
gleza,  isto  devido  á  emigração  para  as  colónias  do 
«Natal,  do  Cabo  e  outras. 

«A  moralidade  de  vida  e  de  costumes,  que  anda 
sempre  de  mãos  dadas  com  a  instrucção,  conclue- 
«se  bem  qual  será;  os  casamentos,  a  maneira  por- 
que constituem  família,  o  modo  porque  tratam 
«commummente  de  se  expoliar  entre  si,  a  barbari- 
«dade  com  que,  a  occultas,  os  régulos  mais  afasta- 
«dos  e  poderosos  punem  ás  vezes  os  criminosos, 
«sem  que  possamos  obstar  a  taes  excessos,  e  mui- 
«tos  outros  factos  conhecidos  de  todos  os  europeus 
«que  teem  estado  na  Africa,  dão  bem  o  quilate  dos 
«princípios  de  moralidade  que  os  portuguezes  teem 
«derramado  entre  os  cafres,  não  lhes  levando  a  mi- 
«nima  luz  na  densidade  immensa  d'aqucllas  tre- 
« vas. 

«Na  força  publica,  que  é  composta  de  negros  e 
«de  gentios,  é  raro  o  encontrar-se  um  soldado  que 
«saiba  ler  e  escrever,  por  pouco  que  seja,  e  até  a 
«maior  parte  dos  cabos  nem  faliam  portuguez.» 

E  por  fim  conclue,  acerca  do  negro  indígena : 
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«Ora  se  tudo  isto  é  incontestável,  como  é  que  o 
«nosso  indigena-africano,  meio  selvagem  ainda,  vi- 
uvando segundo  os  seus  usos  e  costumes,  que  na 
*  maior  parte  são  incompatíveis  com  a  sociedade  civil, 
«sem  propriedade  fixa,  com  um  nome  que  substilue 
«quando  e  como  quer,  podendo  a  seu  talante  des- 
«apparecer  ou  mudar  de  terra,  sem  muitas  vezes 
«deixar  vestígios  da  sua  passagem,  como  é,  per- 
«gunto,  que  n'estas  circumstancias  elle  pode  dar  as 
«garantias  de  cidadão,  e  estar  apto  para  gosar  to- 
ados os  direitos,  immunidades  e  franquias  consi- 
«gnadas  na  constituição  portugueza?» 

O  quadro  é  verdadeiro ;  esta  opinião  sobre  a  emi- 
gração cosmopolita  é  antiga,  já  foi  defendida  em 
memoria  que  atraz  citamos,  escripta  no  século  pas- 
sado. 

A  necessidade  de  abrirmos  as  nossas  provindas 
ao  commercio,  á  actividade,  aos  capitães  do  mundo 
civilisado,  exprime-a  o  sr.  Castilho,  nos  seguintes 
termos;  referindo-se  á  construcção  do  caminho  de 
ferro  para  o  Transwaal,  que  á  força  de  celebridade 
tem  perdido  os  ensejos  de  ser  construido: 

«Hoje  (abril  de  1880),  porém,  Sir  GarnetWolse- 
«ley,  olhando  as  coisas  mais  de  cima  e  abrangen- 
«do  n'um  só  relance  de  vista  uns  illusorios  e  mal 
«entendidos  interesses  egoistas  de  Natal,  os  iate- 
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«resses  do  Transwaal  e  em  geral  os  da  Africa,  des- 
«pido  de  preconceitos  mesquinhos,  e  com  a  grande 
«auctoridade  do  seu  brilhante  prestigio,  recommen- 
«da  energicamente  ao  governo  inglez,  que  auxilie  e 
«promova  a  construcção  de  tão  desejado  caminho 
«de  ferro. 

«E  nós,  que  no  assumpto  somos  tão  directamente 
«interessados,  tratemos  de  tirar  partido  das  presen- 
«les  circumstancias,  e  preparemo-nos,  da  maneira 
«mais  vantajosa,  para  promover  a  prosperidade  do 
«districto  de  Lourenço  Marques. 

«Lembremo-nos  de  que,  persistindo  nós  na  poli- 
« liça  de  isolamento  e  inacção,  que  nos  tem  distin- 
« guido,  estamol-o  criminosamente  conservando  agri- 
lhoado a  um  revoltante  estacionamento;  fica  inútil 
«para  nós  e  inútil  para  os  outros. 

«Entremos  na  communhão  dos  grandes  interes- 
«ses  geraes  africanos,  com  a  parte  de  responsabili- 
«dade  e  de  dever  que  nos  compete,  e  trabalhemos 
«harmónicos  com  quem  tem  eguaes  interesses,  res- 
«ponsabilidades  e  deveres. 

«Lourenço  Marques  sem  o  caminho  de  ferro  não 
« passa  do  que  tem  sido  ha  300  annos ;  não  porque 
«não  tenha  em  si  os  recursos  para  o  sen  desenvol- 
«vimento,  mas  porque  não  ha  entre  nós  o  génio 
«colonisador,  não  ha  iniciativa,  e  não  ha  capitães.» 
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VIII 


Em  1869  celebrou  Portugal  um  tratado  de  paz, 
amisade,  commercio  e  limites  com  o  governo  da  re- 
publica da  Africa  Meridional.  Accusam  alguns  este 
tratado  de  haver  graciosamente  cedido  ao  Transvaal 
o  território  do  Mussuato  ou  dos  Svanzis,  que  per- 
tencera ao  Districto  de  Lourenço  Marques,  e  de  ha- 
ver acceito  como  limite  sul  arbitrário,  o  paraUelo  de 
26°  30"  lat.  Este  tratado  foi  negociado  pelo  falle- 
cido  sr.  Duprat,  o  qual,  mais  do  que  zelo,  tinha  ver- 
dadeira paixão  pelas  nossas  coisas  africanas;  diffi- 
cilmente  se  comprehende  que  tal  homem  sacrificas- 
se interesses  portuguezes  aos  do  Transvaal.  Bus- 
quemos entender  antes  de  censurar:  é  este  um  con- 
selho que  devem  tomar  todos  os  severos  críticos  das 
acções  alheias.  Já  que  lhes  custa  tanto  a  fazer  jus- 
tiça aos  vivos,  procurem  ao  menos  ser  leaes  com  os 
mortos. 

As  fronteiras  ao  sul  de  Lourenço  Marques  não 
estavam  definidas,  assim  como  o  não  estavam  as 
fronteiras  a  oeste  da  nossa  colónia,  antes  do  trata- 
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do;  e  esse  estado  duvidoso  dava  origem  a  preteri- 
ções por  parte  do  Transvaal  e  a  usurpações  de  vá- 
rios particulares,  «os  quacs  por  tentativas,  ou  como 
«particulares  ou  como  agentes,  pretendiam,  por 
«meio  de  convenções  com  a  republica  do  Trans- 
«vaal,  adquirir  terrenos  que  incontestavelmente  nos 
«pertencem»  (como  se  diz  no  Livro  Branco  de  1870, 
pag.  163). 

Em  1868  o  Argus,  jornal  do  Transvaal,  sugeria 
que  Portugal  devia  alienar  aquelle  seu  dominio:  em 
abril  de  1869  o  presidente  Pretorius  publicava  uma 
proclamação,  na  qual  declarava  pertencer  á  repu- 
blica o  território  confinante  com  a  bahia.  Esta  sin- 
gular e  ousada  pretenção  acabou  com  o  tratado  de 
1869.  E  ainda  de  notar  que  os  territórios  ao  sul  da 
bahia  de  Lourenço  Marques  e  uma  parte  da  pró- 
pria bahia  eram,  havia  muitos  annos,  objecto  de 
um  largo  litigio  diplomático  entre  os  governos  Por- 
tuguez  e  Inglez.  A  Inglaterra  disputou  a  Portugal  a 
parte  meridional  da  bahia,  isto  é,  «os  territórios  de 
« Tumbe  e  Maputo  a  começar  na  margem  sul  do  rio 
«do  Espirito  Santo  e  a  terminar  na  ponta  sul  da 
«bahia,  nas  ilhas  de  Unhaca  e  dos  Elephantes.» 

Mostra  isto  a  importância  dos  limites  sul  nego- 
ciados no  tratado  com  o  Transvaal. 

Ainda  em  inslrucções  dadas  quasi  no  momento 
do  honrado  sr.  Duprat  negociar  o  tratado,  o  gover- 
no lhe  dizia: 
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«Cumpre  que  v.  s.a,  nos  trabalhos  que  deve  em- 
« prehender,  tenha  em  vista  a  necessidade  de  fixar 
«uma  linha  de  limites  entre  a  fronteira  leste  da  re- 
« publica  e  as  terras  portuguezas,  desde  a  altura  da 
«bahia  de  Lourenço  Marques  até  aos  limites  da  mes- 
«ma  republica  ao  norte.  Observarei  a  v.  s.a  que  esta 
« linha  poderá  seguir  a  direcção  das  serras  mais  ou 
«menos  parallelas  á  costa  de  Lourenço  Marques  e 
«de  Inhambane,  e  que  confinam  com  a  republica*. 

E  o  negociador  observava  ao  governo: 

« Permitta-se-me  dizer  que  a  altura  da  bahia  de 
«Lourenço  Marques  daria  a  Portugal,  creio  eu,  uni- 
camente a  beiramar  d'aquella  bahia,  e  perderia- 
«mos  o  direito  de  posse  a  mais  de  40  milhas  dos 
«grandes  rios  que  n'ella  desembocam,  e  que  são 
«navegáveis  por  navios  grandes  até  aquelle  ponto, 
«e  por  embarcações  pequenas  mais  de  80  milhas 
«para  o  interior  do  Transvaal.  Foi  pois  de  uma 
«grande  vantagem  a  concessão  das  terras  até  26° 
«30V 

Num  documento  emanado  do  ministério  da  ma- 
rinha, acerca  do  tratado,  lê-se: 

«Os  limites  que  separam  o  nosso  território  do 
«dos  boers,  são  fixados  da  maneira  seguinte: 
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«Ao  sul  uma  linha  que,  partindo  da  costa  em 
«26°  30'  de  latitude  sul,  e  abrangendo  por  isso 
«toda  a  parte  sul  da  bahia  de  Lourenço  Marques, 
«e  portanto  a  Inhaca,  vae  em  recta  para  o  leste  até 
«ás  montanhas  de  Lebombo.  Segue  d'ali  ao  longo 
«do  cume  d'essas  montanhas  até  ao  passo  do  rio 
«Comatie,  d'onde  segue  para  nor-nordeste  até  ao 
«monte  Pokioneskop  ao  norte  do  rio  Olephante. 
«D'ahi  vão  para  nor-noroeste  até  junto  á  serra  do 
«Chicundo,  onde  corre  o  rio  Umbovo,  e  de  lá  em 
«linha  recta  até  á  juncção  dos  rios  Pafori  e  Lim- 
«popo,  que  forma  por  este  modo  o  limite  norte  dos 
«Trans-Vaal. 

«Entendo  que  o  commissario  do  governo  andou 
« com  inexcedivel  zelo  no  desempenho  da  sua  com- 
« missão,  e  que  n'esta  limitação  fez  grande  serviço 
«a  Portugal,  fazendo-lhe  reconhecer  o  direito  a  ter- 
«renos,  que  de  facto  nos  poderiam  ser  porventura 
«contestados  por  vizinhos,  como  as  terras  de  Chi- 
«cundo  e  dos  Malacós,» 

Levados  pelo  desejo  phantasioso  de  cortar  impé- 
rios no  mappa,  lamentam  alguns  que  fosse  gracio- 
samente cedido  ao  Transvaal  o  vasto  paiz  de  Mus- 
suate,  que  pertenceu  outrora  ao  districto  de  Lou- 
renço  Marques,  pelo  tratado  de  1809. 

No  officio  ao  governo  em  que  Duprat  contava  a 
negociação,  dizia  elle: 
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«Depois  de  ter  alcança io  o  importante  ponto 
«dos  limites  ao  sul  da  bahia,  procedi  palmo  a 
«palmo  a  discutir  os  limites  da  republica  para  les- 
« te.  Segui  desde  o  ponto  26°  30'  para  o  lado  de 
«oeste  em  linha  recta,  até  ás  montanhas  do  Le- 
« bombo,  de  ali  para  o  norte,  até  ás  montanhas  Po- 
«kioenios  Kop.  Não  houve  grande  differença  de  opi- 
nião até  este  ponto,  com  quanto  eu  desejasse  que 
«a  linha  passasse  junto  á  villa  de  Lindemberg,  para 
«seguir  as  montanhas  Drakensberg,  a  fim  de  dar 
«mais  terrenos  a  Portugal;  porém  aquellas  monta- 
«nhas  estão  erradamente  collocadas  nos  mappas  de 
«Africa;  o  Drakensberg  corre  parallelo  ás  terras  de 
«Lindemberg,  mas  muito  para  oeste  da  mesma  villa, 
«Analisando  a  umas  60  milhas  ao  norte  d'ella;  logo 
«aquellas  montanhas  não  podiam  servir-me  de  li- 
«mites,  pois  que  iria  intervir  com  as  terras  hollan- 
«dezas,  medidas,  vendidas  e  habitadas  por  lavrado- 
res, e  cujos  productos  vão  já  achando  transporte 
«e  mercado  na  nossa  bahia  de  Lourenço  Marques, 
« pelo  rio  Comatie  a  que  chamamos  Maniça, 

«Cedi  pois,  isto  é,  não  quiz  arriscar  o  tratado». 

Nem  uma  palavra  acerca  dos  territórios  que  se 
diz  haverem  pertencido  outr'ora  ao  dominio  portu- 
guez.  A  verdade  é  que  não  conhecemos  a  origem  de 
tal  affirmação;  antes  o  que  sobre  o  districto  de  Lou- 
renço Marques  se  lê  em  Bordallo  e  na  minuciosa 
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historia  que  se  encontra  no  livro  do  sr.  Castilho, 
nos  levam  a  crer  que  tal  dominio  nunca  existiu. 

Em  todo  o  caso  nada  cedemos  ao  Transvaal,  por- 
que além  do  sr.  Castilho  dizer  que  o  paiz  «é  de  fa- 
cto independente»,  o  mesmo  affirma  o  livro  sobre 
o  Transvaal,  que  atraz  temos  citado  (Trans.  of  to 
dai)),  e  accrescenta:  «Os  Amaswazi  estão  em  guer- 
ra de  morte  com  Cetywago,  e  tem  dado  logar  a 
«enredos  sem  numero  aos  intrigantes  do  Natal.  .  . 
«Este  povo  estende-se  por  largo  espaço  pela  fron- 
teira da  Nova  Escossia:  muitos  vivem  separados 
i  da  tribu  e  de  mistura  com  os  brancos,  a  quem  são 
-muito  fieis.» 

Assim,  vê-se  que  cedemos  o  que  não  era  nosso, 
e  o  que  não  ficou  sendo  d'aquellcs  a  quem  fizemos 
cedência. 

Feito  o  tratado  de  1869,  fixadas  as  fronteiras  do 
districto  de  Lourenço  Marques,  reguladas  as  nos- 
sas relações  commerciaes  com  o  Transvaal,  ficou 
tudo  na  mesma  inacção;  porque  uma  zona  fre- 
quentada pela  mosca  tze-tze  continuou  a  cortar  as 
communicações  da  bahia  de  Lourenço  Marques  ao 
Transvaal.  A  construcção  de  um  caminho  de  ferro 
para  o  porto  de  Lourenço  Marques,  foi  por  fim  con- 
siderada uma  necessidade  impreterível;  mas  só  em 
1876  é  que  o  intelligente  presidente  da  republica, 
o  sr.  Burgers,  mandou  o  engenheiro  Hall  lazer  o  re- 
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conhecimento  do  traçado  da  Pretória  a  Lourenço 
Marques. 

Então  assignou-se  em  Lisboa  um  tratado,  que  ti- 
nha por  fim  firmar  as  relações  com  o  Transvaal, 
que  começava  apenas  a  chegar  então  á  noticia  da 
Europa,  e  dispoz  as  coisas  para  se  conseguir  o  cami- 
nho de  ferro,  que  era  de  summa  utilidade  e  podia  fa- 
zer de  Lourenço  Marques, — hoje  um  deserto, — um 
dos  mais  ricos  empórios  do  commercio  da  Africa  Aus- 
tral e  Central.  Goncedia-se  a  saída,  entrada  e  tran- 
sito livre  de  produclos  e  mercadorias  de  ou  para  o 
Transvaal,  equiparando  a  republica  ao  próprio  ter- 
ritório de  Moçambique.  Permitia-se  a  livre  impor- 
tação e  transito  de  armas  e  munições  de  guerra, 
quando  requisitadas  pelo  governo  do  Transvaal.  Po- 
der-se-hia  lançar  um  pequeno  direito  nas  mercado- 
rias, para  assegurar  os  encargos  do  caminho  de  ferro 
e  outros  melhoramentos.  Estabelecia-se  a  reciproci- 
dade para  os  productos  de  origem  portugueza,  im- 
portados na  republica,  austral.  Estipulava-se  a  con- 
cessão de  terrenos  em  Moçambique  para  estradas, 
estações,  armazéns,  etc. 

As  tentativas  do  Transvaal,  para  realisar  o  cami- 
nho de  ferro,  foram  baldadas.  Gircumstancias,  que 
anteriormente  indicamos,  trouxeram  como  conse- 
quência a  annexação  do  território  da  republica  ao 
império  britannico;  e  tomaram  por  um  tempo  pre- 
ponderância os  interesses  do  Natal,  cuja  ambição 
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ora  construir  uni  caminho  de  ferro  para  o  Trans- 
vaal,  com  grande  detrimento  dos  interesses  de  Lou- 
renço Marques  e  do  próprio  Transvaal. 

Os  boers  começaram  a  lamentar-se  de  que  os 
progressos  do  seu  paiz  fossem  sacrificados,  por  el- 
les  estarem  governados  por  inglezes,  ao  intuito  de 
fomentar  os  interesses  da  colónia  visinha  do  Na- 
tal ;  podendo  o  Transvaal  enriquecer-se,  se  fosse  ra- 
pidamente ligado  com  a  bahia  de  Lourenço  Mar- 
ques e  aberto  assim  á  industria  e  ao  commercio  da 
Europa. 

Então,  como  diz  o  sr.  Castilho,  «Sir  G.  Wal- 
«seley,  olhando  as  coisas  mais  de  cima,  e  abran- 
gendo n'um  só  relance  de  vista  uns  illusorios  e 
«mal  intendidos  interesses  egoistas  do  Natal,  os  in- 
teresses do  Transvaal,  e  em  geral  os  da  Africa, 
«despido  de  preconceitos  mesquinhos  e  com  a  gran- 
■  de  auetoridade  do  seu  brilhante  prestigio,  recom- 
tmenda  energicamente  ao  governo  inglez  que  au- 
•  xilie  e  promova  a  construcção  de  tão  desejado  ca- 
«minlio  de  ferro».  E  o  sr.  Castilho  acerescenta: 
«Lembremo-nos  de  que,  persistindo  nós  em  politica 
«de  isolamento  e  inacção,  estamos  criminosamente 
«conservando  (Lourenço  Marques)  agrilhoada  a  um 
«revoltante  estacionamento:  fica  inútil  para  nós  e 
inútil  para  os  outros*. 

Nós,  os  portuguezes,  não  tínhamos  que  julgar  o 
acto  politico  da  annexação  do  Transvaal;  mas  sim 
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que  renovar,  com  o  governo  inglez,  um  tratado  que 
assegurasse  a  construcção  do  caminho  de  ferro,  e  as 
relações  commerciaes  com  o  novo  território  britâni- 
co, ou  antes  com  todo  o  império  britânico  na  Africa. 
Uma  nova  situação  e  o  augmento  de  territórios  de- 
mandavam outras  clausulas:  a  Inglaterra,  que  ac- 
ceitara  a  arbitragem  na  questão  de  Bolama,  acabava 
de  a  acceitar  na  própria  questão  de  Lourenço  Mar- 
ques, e  promptamente  entregara  os  territórios  que  a 
sentença  arbitral  nos  adjudicara,  ao  sul  da  bahia:  as 
nossas  velhas  relações  com  a  Grã-Bretanha,  e  os 
grandes  interesses  africanos,— a  paz,  o  commercio, 
a  civilisação, — recommendavam  e  recommendam 
que  cooporemos  com  a  grande  potencia  colonial  na 
Africa,  nestes  intentos  nobres  e  dignos  dos  povos 
civilisados:  tudo  pois  recommendava,  com  urgência, 
a  negociação  de  um  tratado  com  a  Inglaterra;  con- 
servando, quanto  possivel,  as  clausulas  do  tratado 
anterior  com  o  Transvaal.  Foi  exactamente  isso  que 
se  fez. 

Os  motivos— óbvios,  na  verdade,  para  quantos 
quizerem  reflectir  e  não  declamar— d'este  acto  in- 
ternacional, tão  levianamente  combatido,  foram  apre- 
ciados com  excellente  critério  n'uma  publicação  do 
nosso  amigo  o  sr.  Carlos  Testa,  que  todos  os  ver- 
dadeiros patriotas  deveriam  ler  e  meditar.  Eis  o  que 
diz  o  sr.  Testa. 
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i  O  tratado  de  Lourenço  Marques,  cuja  negociação 
« foi  annunciada  na  falia  do  ihrono  na  sessão  de  1 879 
«juntamente  com  o  da  índia  já  negociado  em  1878, 
^era  como  sequencia  d'este  e  como  antecedência 
«de  outro,  que,  annuindo  ás  reiteradas  instancias 
«do  governo  portuguez.  depois  viria  definir  os  li- 
«mites  e  regular  as  relações  reciprocas  nas  regiões 
■  do  Zaire;  e  sendo  assim  parte  de  um  systema  com- 
«pleto  e  harmónico,  tendente  a  estreitar  as  relações, 
-evitar  conflictos,  terminar  controvérsias,  e  desen- 
volver os  interesses  mútuos  de  ambas  as  nações 

•  contractantes,  nos  seus  dominios  coloniaes,  e  dando 
«logar  ao  mesmo  tempo  á  consolidação  de  uma  al- 
-liança  que,  quaesqucr  que  sejam  as  perturbações 
«por  que  haja  passado,  é  indubitavelmente  uma 

das  melhores  garantias  da  nossa  independência. 

i Portugal  e  Inglaterra,  nos  seus  vastos  dominios 
« coloniaes,  são  nações  visinhas.  E  este  um  facto  que 

•  se  não  pode  recusar.  E,  desde  que  assim  é,  toda  a 
vantagem  está  em  ser  bons  risinhos,  em  vez  de 
viver  constantemente  em  susceptibilidades.  O  minis- 
tro e  o  governo,  que  concebeu  este  plano,  procedeu 
«com  vistas  bem  largas,  e  traçou  um  caminho  a  se- 
« guir,  que  revela  não  só  a  idéa  de  um  grande  al- 
(Cance  politico,  mas  também  altas  e  patrióticas  vis- 
tas, com  o  fim  de  fazer  face  pelo  futuro  ao  por- 
fiado  empenho  com  que  diversas  nações  da  Europa 

ie  America  pretendem  disputar  um  quinhão  na  sua 


289 


«ingerência  ou  influencia  nos  negócios  d' Africa,  em 
«detrimento  de  nossos  intereses. 


« A  importância  politica  do  tratado,  dito  de  Lou- 
«renço  Marques,  reconhece-se  logo,  de  um  modo  ge- 
«neriço  e  independentemente  de  suas  estipulações, 
« desde  que  se  considerar  que  um  tal  acto  só  por  si, 
«constitue  para  as  nações  contratantes,  um  docu- 
*  mento  da  sua  independência  e  da  liberdade  que 
«lhes  assiste  para  celebrar  taes  pactos,  de  onde  lhes 
«resulta  a  confirmação  de  seus  respectivos  direitos 
«de  egualdade ;  vindo  assim  as  nações  pequenas, 
«quando  tal  praticam,  a  ficar  politica  e  moralmente 
«equiparadas  em  seus  direitos  e  regalias,  ás  nações 
«mais  poderosas;  e  portanto,  bem  longe  de  offender 
«a  dignidade  e  a  independência  de  um  paiz3  vem 
«antes  exaltar  este  no  conceito  das  demais  nações. 

«Esta  importância  politica  do  tratado  de  Lou- 
«renço  Marques  ainda  se  encontra  no  facto,  de  vir 
« elle  ratificar  e  não  alinear  a  posse  de  um  domi- 
«nio  de  Portugal,  n'um  território  d'antes  contestado 
«entre  este  paiz  e  a  Gran-Bretanha,  assim  como 
« dantes  cubicado  sem  ceremonia  pelos  visinhos  do 
«Transvaal.  E  isto  o  que  acontece,  desde  que  a  con- 
cessão de  reciprocas  vantagens  e  usofruições  tem, 
«no  próprio  sentido  da  palavra,  a  prova  de  que  se 
«reconhece  no  consentidor  o  direito  de  negar  ou 
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«facultar  tal  concessão.  Mas  quando  não  bastasse 
«esta  consideração,  para  inferir  a  importância  poli- 
«tica  que  elle  tem,  bastaria  notar  que  um  pacto 
«d'esta  natureza,  entre  Portugal  e  Inglaterra,  é  mais 
« uma  garantia  de  perpetuar  e  conservar  firme  e  effi- 
«caz  uma  alliança  tão  inveterada,  e  que,  quaesquer 
« que  tenham  sido  os  conflictos  occasionaes,  que  te- 
«nham  occorido  eventualmente  nas  relações  dos 
«dois  'paizes,  devidos  a  causas  que  hoje  não  tem 
«razão  de  se  renovarem,  é  certo  que  tal  alliança  é 
«uma  das  garantias  da  nossa  independência,  e  um 
«recurso  constante  para  onde  appellar,  quando  pos- 
«sam  surgir  dificuldades  nas  evoluções  da  politica 
«européa. 

«Pelo  lado  económico  o  tratado,  além  de  ser  um 
«meio  de  definir  e  estatuir  definitivamente  muitas 
«das  relações  reciprocas  entre  as  duas  nações  eu- 
«ropéas  que  mais  extensos  dominios  e  interesses 
«possuem  na  Africa,  é  o  meio  conducente  a  tornar 
«profícua,  pelo  único  modo  possível,  a  posse  de 
«Lourenço  Marques,  e  a  dar  em  resultado,  que  um 
«ponto  do  globo,  hoje  quasi  tão  abandonado  como 
«na  época  do  seu  descobrimento,  passe  a  ser  um 
«centro  de  grande  actividade  commercial  e  um  dos 
«meátos  mais  eficientes  para  a  grande  obra  da  ci- 
«vilisação  da  Africa;  obra  não  só  de  transcendente 
«alcance  para  o  Mundo  civilisado,  como  também  de 
«mérito  e  de  renome  para  as  nações  que  para  ella 
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«conlribuirem.  E  o  renome  de  um  paiz  vale  a  par 
« de  outras  vantagens  maleriaes » . 

Abstemo-nos,  por  motivos  que  a  todos  será  fácil 
comprehender,  de  discutir  as  clausulas  do  tratado 
denominado  de  Lourenço  Marques,  mas  não  pode- 
mos deixar  de  citar  o  que  a  tal  respeito  diz  o  sr, 
Testa,  e  de  recommendar,  a  quantos  d'estes  assum- 
ptos se  interessam,  a  leitura  do  excellente  livro  do 
sr.  Visconde  de  Arriaga;  por  que  é  o  livro  de  um 
homem  esclarecido  e  honrado,  que  conhece  a  fundo 
a  questão  e  a  colónia. 

Sobre  as  clausulas  do  tratado  diz  o  sr.  Testa  o 
seguinte: 

«Entre-se  pois  na  analyse  do  assumpto,  come- 
çando pelo  artigo  1.°  do  tratado.  — Concede  aos 
«súbditos  das  duas  nações  contratantes  reciproc- 
idades de  direitos  nos  domínios  da  Africa  do  Sul 
«e  da  Africa  Oriental,  para  residência,  transito,  posse 
*de  terrenos  e  commercio. — 

«Este  artigo  não  contém  doutrina  nem  conces- 
«sões  que  não  estejam  já  consignadas,  e  ainda  com 
«maior  latitude,  no  tratado  de  julho  de  1842  cele- 
« brado  pelos  plenipotenciários  Duque  de  Palmella 
«e  Lord  Howard  de  Walden;  tratado  cujas  disposi- 
«ções  ainda  vigoram  e  tem  vigorado  sem  o  menor 
«inconveniente,  antes  com  grande  utilidade.  Naquel- 
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fie  tratado  de  1842  (art.  l.°,  2."  e  3.°)  não  só  se 
«consignou  a  reciproca  faculdade  para  os  súbditos 
«das  duas  nações  poderem,  nos  domínios  da  outra, 
«gosar  de  todos  os  privilégios,  immunidadcs  e  pro- 
jecção, mas  também  viajar,  residir,  oceupar  casas 
te  armazéns,  dispor  de  bens  allodiaes,  e  emphvteu- 
€  ticos,  e  de  qualquer  outra  propriedade  legalmente 
«adquirida,  por  venda,  doação,  escambo,  ou  testa- 
« mento,  uu  por  qualquer  outro  modo,  sem  o  mais 
«leve  impedimento  ou  obstáculo.  Estabeleceram-se 
«egualmente  as  isenções  de  empréstimos  forçados, 
«e  de  contribuições  extraordinárias  que  não  sejam 
«geraes;  e  as  de  lodo  o  serviço  militar;  e  consignou- 
«se  que  as  suas  casas  de  babilação,  armazéns,  e  to- 
ldas parles  e  dependências  d'elles  sejam  respeita- 
«das,  e  não  sujeitas  a  visitas  arbitrarias  ou  a  bus- 
«cas;  regu'aram-se  as  condições  reciprocas  de  im- 
« postos,  estabelecendo  livre  exercicio  da  sua  reli- 
«giâo,  a  liberdade  de  enterrar  seus  mortos  em  ter- 
trenos  comprados  para  esse  fim,  e  finalmente  ga- 
trantiu-se  a  liberdade  de  testar  e  de  sueceder  e  dis- 
«pôr  dos  bens  individuaes  possuídos  no  território, 
«e  de  livremente  agenciar  seus  negócios,  fazerem- 
«se  substituir  e  representar,  nomear  commissarios 
«e  agentes;  e  liberdade  de  compra  e  venda,  de  abrir 
«armazéns  e  lojas  a  retalho,  sem  pagar  tributos  ou 
«impostos  maiores  do  que  os  nacionaes,  etc.  etc. 
«Em  vista  do  exposto,  os  escrúpulos  patrióticos 
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«que  podessem  originar-se  do  art.  l.°  do  tratado  de 
«Lourenço  Marques,  só  poderiam  ter  Jogar  na  mente 
«de  quem  ignorasse  as  disposições  do  dito  tratado 
«de  1842. 

« O  artigo  2.°  Franqueia  os  portos  e  os  rios  dos 
«referidos  domínios  aos  súbditos  de  ambas  as  na- 
«ções  para  commercio  e  navegação,  nas  condições 
«estabelecidas  para  os  respectivos  súbditos. 

«Toda  a  doutrina  e  disposições  doeste  artigo  na 
«sua  integra,  estão  consignadas  amplissimamente 
«nos  art.  4.°  e  subsequentes  do  tratado  de  1842, 
«onde  se  diz  que  haverá  reciproca  liberdade  de  com- 
«mercio  e  navegação  entre  os  súbditos  das  duas  al- 
«tas  partes  contratantes,  e  que  os  respectivos  sub- 
«ditos  não  pagarão  nos  portos,  bahias,  enseadas, 
«cidades,  villas  ou  logares  quaesquer  que  forem  nos 
«dois  reinos,  nenhuns  outros  ou  maiores  direitos, 
« tributos,  contribuições  ou  impostos,  por  qualquer 
«nome,  que  se  designe  ou  entenda,  do  que  aquel- 
«les  que  forem  pagos  pelos  súbditos  da  nação  mais 
«favorecida;  egualmente  estalue,  que  nenhum  direi- 
« lo  de  alfandega  ou  outro  imposto  seja  carregado 
«nos  géneros  de  producção  de  um  dos  dois  paizes, 
« que  seja  maior  que  os  impostos  carregados  sobre 
«eguaes  géneros  importados  de  outro  paiz,  e  nenhu- 
«ma  restricção  será  imposta  na  importação  e  ex- 
«portação  de  um  para  outro  paiz  dos  géneros  de 
«respectiva  producção.  Consigna-se  mais  no  tratado 
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•  de  1842  a  permissão  de  irem  os  navios  de  uma 
t  nação  ás  colónias  da  outra  com  géneros  da  respe- 
ctiva producção  e,  bem  assim,  de  exportar  das  co- 
«lonias  da  outra  nação  os  géneros  de  producção 
td'estas  com  egualdade  de  direitos,  epor  ultimo  foi 
«regulado  o  modo  de  avaliar  os  direitos  quando  fo- 
cem ad  valorem,  e  egualmente  estabeleceu  a  facuf- 
tdade  de  exportar  fazendas  em  armazéns  de  reex- 
«portação,  com  isenção  de  direitos  de  consumo. 

«O  art.  3.°  Declara  livre  a  navegação  do  Zam- 
«beze  e  seus  affluentes,  e  não  sujeita  a  monopólio 
«ou  exclusivo  algum. 

«As  disposições  d'este  artigo  são  uma  homena- 
«gem  ao  princípios  não  só  de  direito  natural,  mas 
«até  ao  que  o  direito  consuetudinário  tem  adopta- 
«do,  em  vista  de  estipulações  de  tratados,  e  das  de- 
«claraçõos  de  congressos  internacionaes. 

« Os  rios  são  como  as  grandes  estradas  que  se 
«movem,  são  os  grandes  conductos  que  a  natureza 
«estabeleceu  para  facilitar  as  communicações  pelo 
«interior  dos  continentes.  Impedir,  difficultar  e  em- 
«pecer  o  seu  uso  e  a  liberdade  d'este,  é  proceder 
«contra  os  dictames  da  natureza  e  aíTrontar  os  dons 
« da  Providencia,  mais  aptos  para  estabelecer  as  com- 
«municações  entre  diííerentes  povos. 

«Partindo  da  consideração  genérica  para  o  caso 
t  especial  do  Zambeze,  se  Portugal  pretendesse  mo- 
«nopolisar  e  impedir  a  navegação  d'este  rio,  seria 
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«proceder,  não  de  accordo  com  as  praxes  das  na- 
«ções  cultas,  e  em  harmonia  com  a  Índole  da  épo- 
«ca;  seria  retrogradar  até  aos  tempos  em  que  a  ex- 
clusão, e  a  restricção  eram  o  systema  tendente  a 
«affastar  e  não  a  conciliar  os  interesses  de  todos  os 
«povos.  Politica  e  internacionalmente  considerado, 
«nunca  se  justificaria  o  monopólio  da  navegação  de 
«um  rio  como  o  Zambeze,  que  se  presta  a  ser  o  meio 
«de  communicação  para  o  interior  da  Africa:  assim 
«como  economicamente  são  mais  para  attender  as 
«vantagens  que  nos  resultarão  do  desenvolvimento 
«do  trafico  nelle  estabelecido,  do  que  a  apathia  a 
«que  este  ficaria  condemnado,  pelo  systema  impe- 
« ditivo  da  restricção. 

«Com  relação  ao  que  o  direito  secundário  pode 
«estabelecer  a  tal  respeito,  é  doutrina  hoje  admit- 
«tida  por  todas  as  nações,  a  que  estabelece  como 
«principio  a  liberdade  da  navegação  dos  grandes 
«rios,  quando  em  seu  curso  não  se  limitam  a  um 
«só  paiz,  mas  banham  diffcrentes  Estados  pondo-os 
«em  communicação  com  os  grandes  Oceanos.  O  tra- 
gado de  paz  de  Paris  de  1814,  consignou  já  o  prin- 
« cipio  da  liberdade  da  navegação  do  Rheno,  Escal- 
«da,  Meuse  e  Moselle.  No  congresso  de  Vienna  em 
«1815  numa  memoria  do  barão  d'Humboldt  apre- 
« sentada  a  uma  commissão  ad  hoc,  se  enunciou  co- 
«mo  um  principio  para  ser  geralmente  acceile  o 
«mesmo  principio  da  liberdade  da  navegação  flu- 
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ivial.  As  discussões  acerca  da  navegação  do  Missis- 
«sipi,  e  do  S.  Lourenço,  bem  como  do  Danúbio,  dis- 
cussões concernentes  a  interesses  de  Estados  mar- 
«ginaes  e  ao  desenvolvimento  do  commercio  uni- 
versal, todas  vieram  corroborar  a  doutrina.  Whea- 
«ton,  o  notável  publicista  americano,  diz  a  tal  res- 
« peito:  — Les  réglements,  les  stipulations  des  traí- 
stes de  Vienne  e  d'autres  stipulations  semblables, 
«ne  doivent  être  regardées,  que  comme  un  homma- 
«ge  rendu  par  1'homme  au  grand  legislateur  de 
«1'Univers,  en  affranchissant  ses  oeuvres  des  entra- 
ves auxquelles  elles  ont  si  souvent  été  arbitraire- 
«ment  soumises. — 

« Se,  em  vez  de  recorrer  a  argumentos  de  uma  or- 
«dem  tão  genérica,  quizermos  achar  exemplos  no 
« próprio  direito  convencional,  expresso  em  tratados 
«que  nos  dizem  respeito,  encontraremos  no  tratado 
«de  31  de  agosto  de  1845,  entre  a  rainha  a  se- 
tnhora  D.  Maria  n  e  a  rainha  de  Hespanha  D.  Chris- 
«tina,  acerca  da  livre  navegação  do  rio  Douro  as 

*  seguintes  estipulações: 

« — Declara-se  livre  para  os  súbditos  de  ambas 
«as  nações,  sem  restricção  alguma  e  sem  condição 
«especial  que  favoreça  mais  aos  de  uma  que  aos 
« de  outra,  a  navegação  do  Rio  Douro  em  toda  a  sua 
«extensão  que  fôr  navegável  agora,  ou  que  o  possa 

•  vir  a  ser  para  o  futuro. 

« — As  duas  altas  parles  conlractantes  obrigam- 
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« se  a  não  conceder  nenhum  privilegio  exclusivo  para 
«o  transporte  pelo  Douro,  de  géneros  ou  pessoas,  e 
«a  deixar  sempre  aberta  a  competência. 

«Não  vale  a  pena  pois  insistir  na  demonstração, 
«de  que  quem  condemna  o  tratado  de  Lourenço 
«Marques,  por  n'elle  se  consignar  a  liberdade  da 
«navegação  do  Zambeze,  está  em  opposição  não  só 
«com  actos  de  soberania  externa  da  legislação  pa- 
«tria,  com  o  direito  secundário  que  se  deriva  das 
«decisões  dos  congressos  internacionaes,  e  do  di- 
«reito  consuetudinário,  mas  até  se  revolta  moral- 
« mente  contra  um  poder  mais  alto,  qual  o  do  grande 
«legislador  do  Universo. 

«Outro  artigo  do  tratado  de  Lourenço  Marques 
«concede,  — -i.°  isenção  de  direitos  e  encargos  de 
«qualquer  natureza  sobre  as  mercadorias  em  tran- 
«sito  do  porto  de  Lourenço  Marques  para  a  fron- 
«teira  britannica  e  vice-versa;  2.°  o  direito  da  In- 
«glaterra  embarcar  e  desembarcar  tropas,  petrechos, 
«munições  de  guerra  e  livre  transito  d'essas  tropas, 
«munições  e  petrechos  para  os  domínios  da  sua  ma- 
«geslade  britannica. 

«É  este  certamanle  um  dos  artigos  que  mais  tem 
«incitado  as  susceptibilidades  económicas  e  brios 
« patrióticos  dos  impugnadores  do  tratado,  que,  mos- 
«trando-se  assas  meticulosos,  dizem  ser  isto  não  só 
«uma  vantagem  toda  em  beneficio  dos  portos  adua- 
«neiros  inglezes  do  Transvaal,  mas  que  também  es- 
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«tabelece  uma  isenção  vergonhosa,  chegando  a  in- 
«culcar-se  de  lesa  nação  e  lesa  magestade. 

«Antes  porém  de  entrar  na  sua  analyse  convém 
«ter  presente  os  artigos  seguintes  õ.°,  6.°  e  7.°  que 
«com  aquelle  tem  correlação  e  dependência. 

«O  art.  5.8  estabelece  uma  commissão  mixta, 
«que  estude  e  orce  um  caminho  de  ferro  do  Trans- 
«waal  ao  porto  de  Lourenço  Marques,  devendo  este 
«ser  o  terminus  d'elle;  fixa  os  meios  para  a  sua  exe- 
«cução  e  cria  postos  aduaneiros  mixtos  nas  raias. 
«N'estas  convenções  compromettem-se  os  interes- 
«ses  aduaneiros  do  districto  de  Lourenço  Marques 
«(!)  e  os  da  parte  portugueza  do  caminho.  O  defi- 
«cit  será  pago  pelos  governos  em  partes  propor- 
« cionaes. 

«O  art.  6.°  trata  da  exploração  e  construcção 
«de  uma  linha  telegraphica,  paga  na  forma  ado- 
«ptada  para  a  construcção  do  referido  caminho  de 
«ferro. 

«O  art.  7.°  prevê  o  caso  de  que  os  melhora- 
« mentos  a  effeetuar  no  porto  de  Lourenço  Marques 
« sejam  mais  devidos  á  parte  ingleza  do  caminho  de 
«ferro,  que  á  portugueza,  cabendo  á  commissão 
«mixta  decidir  se  essa  despeza  deverá  ser  por  conta 
«da  parte  britannica. 

«Como  se  disse,  estes  art.  5.°,  6.°  e  7.°,  são  de- 
«rivados  ou  amplificativos  do  art.  4.°,  o  qual  tem 
«duas  feições  por  onde  ser  avaliado;  a  feição  eco- 
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«nomica  ou  aduaneira  e  fiscal,  e  a  feição  politica, 
«se  assim  a  quizerem  denominar,  e  tal  é  a  que  diz 
«respeito  á  concessão  da  passagem  de  tropas. 

«Ficará  esta  para  ser  depois  considerada,  visto 
«ser  a  que  mais  sobressaltos  causa,  e  mais  melin- 
«dres  provoca;  mas  pode  desde  já  attender-se  ao 
«outro  ponto. 

«A  isenção  de  direitos  nos  artigos  de  transito,  e 
«não  de  consumo,  em  nada  prejudica  os  rendimen- 
« tos  aduaneiros  de  Lourenço  Marques. 

«O  commercio  de  transito,  sendo  dos  artigos  não 
«destinados  ao  consumo  do  paiz  pelo  qual  transi- 
«tam,  logo  que  não  haja  essa  faculdade  de  transi- 
«tar,  deixará  esse  caminho,  é  evidente;  mas  nem 
«por  isso  dará  mais  proventos  aos  postos  aduanei- 
«ros  do  paiz,  pelo  qual  deixará  de  transitar  e  para 
«os  quaes  se  não  destinava.  E  uma  doutrina  cu- 
«riosa  aquella,  que  estabelece  como  sendo  prejuízo 
«próprio  aquillo  que  é  para  bem  alheio,  embora  da 
«negação  d'esse  bem  nos  não  resulte  vantagem.  No 
«caso  actual,  porém,  deve  attender-se  que  todo  esse 
«transito  gratuito  de  direitos,  e  que  a  não  ser  tal 
«não  existirá  e  procurará  outra  via,  ainda  assim  é 
«profícuo  indirectamente  em  razão  do  movimento  e 
«actividade  que  vem  crear  em  localidades,  aliás  con- 
«demnadas  á  inacção  actual.  As  reslricções  n'este 
«terreno  inculto  que  nada  produz,  prefere-se  assim 
«conserval-o,  antes  do  que  ter  d'elle  algum  pro- 
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« vento,  quando  este  tivesse  por  único  inconveniente 
«o  ser  aproveitável  ao  terreno  de  um  visinho,  me- 
«lhor  e  mais  laborioso  cultor! 

«A  isenção  de  direitos  no  commercio  de  transito 
«é  hoje  matéria  corrente,  entre  paizes  limitrophes; 
«não  só  pelo  que  se  refere  á  navegação  dos  rios, 
«mas  também  ao  movimento  pelas  linhas  internas 
*de  caminho  de  ferro,  fiscalisando-se  nas  fronteiras, 
«mediante  estações  aduaneiras  mixtas,  e  por  isso  é 
•  de  accordo  com  esta  doutrina  sensata,  e  com  esta 
« pratica  em  nações  cultas  e  adiantadas,  que  ella  se 
« estabelece  no  tratado,  com  relação  ao  proposto  ca- 
«minho  de  ferro;  melhoramento  este,  bem  como  o 
«do  telegrapho,  que  será  ocioso  demonstrar  que  se 
«torna  hoje  uma  necessidade  impreterível,  attenlas 
«as  condições  do  Transvaal,  e  os  tratados  que  já  se 
«haviam  ratificado  com  aquellas  partes  das  posses- 
«sões  inglezas;  e  que,  como  assumpto  de  direito 
«internacional,  não  caducou  perante  a  annexação 
«d'aquella  republica.  Mas  para  convencer  do  pouco 
«ou  nenhum  fundamento  com  que  tanto  se  assus- 
« Iam  os  que  accusam  o  tratado  de  lesivo,  de  rui- 
«noso,  e  de  insólito,  é  conveniente  lembrar  o  que 
«se  consigna  no  tratado,  já  referido,  entre  Portugal 
«c  Hespanha  sobre  a  navegação  do  Douro.  Alli  é 
« imposta  a  reciproca  obrigação  de  crear  depósitos 
«de  porto  franco,  tanto  no  Porto  como  na  fronteira, 
i  para  receber,  isentos  de  direitos,  os  géneros  que  em 
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«transito  navegarem  pelo  Douro,  tanto  em  barcos 
«porluguezes  com  hespanhoes. 

«Continuando  na  analyse: 

«0  art.  8.°  uniformisa  a  pauta  aduaneira  para 
«os  productos  importados  de  ambas  as  nações,  e 
«quando  porventura  tenha  de  ser  alterada,  em  ter- 
«mos  a  crear  os  fundos  necessários  á  construcção 
«do  caminho  de  ferro,  essa  alteração  será  reputada 
«temporária  e  cessará  logo  que  as  causas  que  a  ori- 
«ginaram  deixem  de  existir. 

«0  art.  9.°  auctorisa  uma  commissão  mixta  a 
«organisar  uma  pauta  para  ser  adoptada  pelos  go- 
«vernos. 

«Ha  nestes  artigos  o  desenvolvimento  pratico  das 
«duas  differentes  medidas;  uma  a  da  uniformisação 
«de  direitos  nas  fronteiras,  adoptando-se  uma  pauta 
«permanente,  e  podendo  somente  ser  augmentada 
«por  excepção,  e  para  satisfazer  os  encargos  do  ca- 
« minho  de  ferro ;  outra  a  que  se  refere  ao  modo  de 
«confeccionar  a  pauta  de  accordo  entre  os  dois  go- 
«vernos. 

«Na  verdade,  quando  outros  estados,  em  mui  dif- 
«ferentes  condições  de  vida,  de  industria  e  de  pro- 
«ducção,  tem  procurado  formar  as  ligas  aduaneiras, 
«tendentes  a  supprimir,  pela  egualdade  de  direitos, 
«as  alfandegas  fiscaes  da  fronteira,  é  irrisório  que 
«se  queira  ter  nas  possessões  d'Africa  um  systema 
«de  alfandegas  de  raia  e  de  postos  fiscaes,  com  pes- 
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«soai  organisado  e  mantido  para  impedir  o  trafico, 
«como  se  tal  trafico  podesse  existir  sob  taes  peias, 
<e  como  se  tal  fiscalisação  fosse  possivel  em  terras 
«onde  tanto  abunda  o  elemento  de  contrabando, 
«como  escasseia  o  pessoal  adequado  para  montar 
«essa  immensa  e  complicada  machina  fiscal. 

«A  uniformidade  de  direitos  está  também  consi- 
«gnada  no  tratado  de  navegação  do  Douro,  onde  se 
«estabeleceu  a  obrigação  reciproca  de  fazer  as  obras 
«necessárias  á  facilidade  da  navegação,  bem  como 
«que  os  direitos  de  navegação  seriam  fixados  por 
«uma  tarifa  e  regulamento  elaborado  por  ama  com- 
i  missão  mídia,  cujas  disposições  fossem  uniformes 
«e  perfeitamente  eguaes  para  os  súbditos  de  ambas 
«as  nações. 

«Com  relação  á  conservação  da  pauta  actual,  sem 
«augmento  senão  excepcional  e  temporário,  para  o 
«fim  de  occorrer  ás  despezas  do  caminho  de  ferro 
«e  obras  do  porto  de  Lourenço  Marques,  pode  dar- 
«se  como  resposta  aos  impugnadores,  o  seguinte: 

«Em  1877  foi  promulgada  a  pauta  da  alfandega 
«da  província  de  Moçambique,  reduzindo  enorme- 
mente os  direitos  de  importação,  e  fixando-os  em 
«grande  parte  a  d  valorem:  pauta  formulada  de  ac- 
«cordo  com  os  princípios  que  não  são  da  escola 
«prohibitiva.  Soaram  vozes  alarmantes,  propheli- 
«sando  o  desfalque  dos  rendimentos  da  provincia, 
«pelo  supposto  motivo  de  que  minguaria  o  rendi- 
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«mento  aduaneiro.  Os  factos  porém  vieram  dar  o 
« desmentido,  que  deveria  convencer  os  espíritos  me- 
«nos  seguros  na  influencia  de  reformas  d'esta  or- 
«dem. 

«As  alfandegas  da  província,  cujo  rendimento  an- 
«terior  á  reforma  não  ia  além  de  80  contos,  em 
« 1877-78  que  foi  o  primeiro  anno  em  que  vigorou 
«a  nova  pauta,  renderam  mais  de  96  contos.  E  em 
«1878-79,  subiu  o  rendimento  a  mais  de  111  con- 
«tos,  isto  é,  quasi  40  por  cento  de  augmento! 

«Se  para  os  terroristas,  a  quem  o  tratado  ame- 
«dronta,  valessem  citações  de  exemplos  e  a  aucto- 
«ridade  dos  economistas  e  publicistas,  poderia  ser- 
«lhes  apresentado  o  que  se  lê  numa  obra  do  sr.  Vi- 
«cente  Ferrer  Netto  de  Paiva,  intitulada  Elementos 
«do  Direito  das  Gentes,  e  publicada  em  Coimbra 
«desde  1843.  E  provável  que  a  doutrina  liberal 
«sustentada  n'aquella  data,  tenha  maior  cabimento 
«hoje. 

«Com  relação  aos  tratados  de  commercio,  diz-se 
«naquella  publicação: — §  107.  Ha  muito  tempo 
«que  a  Economia  politica  tem  demonstrado  com  ra- 
«ciocinios,  os  mais  próprios  a  convencer  os  espiri- 
«tos,  que  a  melhor  politica  que  os  governos  deviam 
«seguir  nas  relações  commerciaes  entre  nações,  era 
«renunciar  ás  prohibições  e  adoptar  a  máxima  dei- 
*xar  obrar,  á  qual  se  deve  acrescentar  est'outra: 
*dae  saída  aos  productos  da  industria,  protegendo 
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*por  estações  naraes  o  commercio  em  paragens  dis- 
tantes. E  o  |  27.  Se  todas  as  nações  adoptassem 
tos  verdadeiros  princípios  de  economia  politica,  na- 
*da  de  prohibições,  liberdade  plena  de  commercio, 

*  seria  consequência  necessária  a  Uberdade  de  tran- 
sito de  mercadorias  estrangeiras.  Porém  vigorando 
«infelizmente  o  systema  contrario,  forçoso  é  ás  na- 
tções  restringir  muitas  rezes  esta  liberdade  de  tran- 
sito em  favor  da  industria  nacional. 

Venha  á  auctoria  outro  artigo  do  tratado.  E  o 
«artigo  10.°:  auctorisa  os  governos  a  estabelecer 
«um  «accordo  sobre  a  imporlação  e  commercio  de 

•  armas  e  munições  de  guerra  nos  domínios  respe- 
ctivos. 

«Este  artigo  é  um  mero  regulamento,  que  se  pode 
«dizer  policial  e  preventivo,  com  applicação  ás  con- 
dições especiaes  das  localidades,  e  das  populações 
< visionas  e  indígenas.  O  seu  fim  é  conter  dentro 
«dos  limites,  que  a  prudência  aconselha  e  a  segu- 
rança commum  reclama,  uma  espécie  de  commer- 
cio, que,  sem  taes  restricções,  poderia  tornar-se  pe- 
rigoso, e  ser  conducente  a  favorecer  rebelliões, 
i  quando  se  manifestassem.  Desde  que  é  tão  razoá- 
vel, prudente  e  bilateral  em  seus  efteitos  8  garan- 
tias, não  pode  soíírer  impugnação;  e  quando  esta 
«lhe  fosse  feita,  nem  mereceria  ser  discutida. 

«Proseguindo  com  o  tratado,  vejamos  o  outro  ar- 
tigo que  é: 
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*  O  artigo  1 1 .°  t  permitte  a  extradição  de  crimi- 
«nosos  em  condições  que  serão  previamente  estipu- 
ladas. 

«Este  artigo,  em  vista  da  notável  differença  que 
«se  dá  na  doutrina  penal  dos  dois  paizes,  podia  me- 
«recer  reparo,  se  não  ficasse  dependente  de  uma 
«convenção  em  separado,  a  fim  de  designar  as  cir- 
«cumstancias  e  condições  de  sua  applicação.  Essa 
«dependência  está  n'elle  expressa. 

«Estão  hoje  generalisados  os  tratados  de  extra- 
« dição  de  criminosos  que,  ainda  não  ha  muito,  eram 
«olhados  com  um  certo  desfavor.  Mas  as  causas  que 
«os  determinam  são  a  segurança  mutua  das  socie- 
«dades  constituindo  nações,  desde  que  a  facilidade  e 
«rapidez  das  communicações  auxiliariam  a  prepe- 
«tração  de  crimes,  uma  vez  que,  para  ficarem  impu- 
«nes,  bastasse  conseguir  o  ingresso  no  território 
« d'outro  Estado.  Ainda  assim  Portugal  concluiu,  não 
«ha  muitos  annos,  um  tratado  de  extradição  com  a 
«Hespanha,  que  vae  tão  longe,  que  até  o  seu  prin- 
«cipal  resultado  é  favorecer  o  recrutamento  da  nação 
«visinha,  por  isso  que  é  extensivo  ao  crime  de  de- 
«serção.  Se  isto  acontece  em  dois  paizes  limitropbes 
«da  Europa,  mais  razão  de  ser  se  encontra  para 
«elle  nos  dominios  cTAfrica.  Não  é  este,  portanto, 
«um  assumpto  sobre  o  qual  possa  haver  increpação 
«de  valor,  e  tanto  mais  desde  que  os  atritos  que 
«podesse  haver  na  mutuidade  das  condições,  ficam 
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prevenidos  na  clausula  inclusa  àejure  constituen- 
do. 

Outro  ponto  do  tratado,  que  tem  servido  para 
lhema  das  increpações  dos  seus  impugnadores,  é 

«o  que  diz  respeito  ao  artigo  12.° — Eslatue  o  mu- 
tuo  auxilio  dos  dois  governos,  em  termos  de  aca- 
nhar de  vez  com  o  trafico  de  escravos  na  costa 
oriental  d' Africa;  obrigando-se  o  governo  portu- 
guez  a  auctorisar  o  governador  de  Moçambique  a 
permittir,  que  os  vazos  cruzadores  inglezes  operem 
livremente  nas  aguas  territoriaes  portuguezas  nos 
j n.ii  tos  das  costas  de  Moçambique,  que  não  estejam 
cupados  por  habitantes  brancos  e  aonde  não  es- 
c-lejam  presentes  empregados  portuguezés.  Os  mes- 
«mos  poderes  serão  dados,  se  necessários  forem 
«para  esse  fim.  aos  governadores  inglezes  do  sul 
da  dAirica. 

Para  se  avaliar  a  importância  d'este  artigo,  é 
necessário  considerar,  que  a  abolição  do  trafico  da 
escravatura  é  moral,  politica  e  humanitariamente 
um  empenho  e  um  compromisso  a  que  Portugal 
está  obrigado,  e  do  qual  não  ha  razões  que  o  possam 
'desviar. 

A  civilisação  da  Africa  assim  o  exige,  a  huma- 
nidade o  impõe;  e  a  politica,  interna  e  externa,  do 
<  governo  portuguez  está  n'isso  tão  consubstanciada, 
que  seria  uma  aflronta  aos  seus  precedentes  e  ao  de- 
ci  m  i  nacii  mal,  se  ousasse  desviar-se  de  tal  propósito. 


307 

«Se  na  costa  occidental  o  trafico  está  extincto,  in- 
« felizmente  não  acontece  outro  tanto  da  banda  orien- 
tal, onde  elle  encontra  incentivos  na  especulação 
«dos  traficantes,  no  auxilio  dos  régulos,  e  nas  con- 
«dições  locaes  de  uma  costa  extensa  e  abundante 
«em  pontos  e  angras  menos  vigiadas,  e  até  escas- 
«sas  de  população;  e,  portanto,  privadas  de  auctori- 
«dades  que  possam  velar  pelo  cumprimento  das 
«leis  e  tratados  que  prohibem  o  infame  trafico. 

«Taes  disposições  legaes  e  prohibitivas  não  são 
«só  as  que  resultam  do  nosso  direito  interno,  mas 
«também  as  que  são  impostas  internacionalmente, 
«e  já  ha  muito,  pelo  outro  tratado  com  a  Gran- 
ei Bretanha  de  julho  de  1842,  tratado  cujo  fim  e  dis- 
« posições  se  referem  exclusivamente  á  abolição  do 
«trafico. 

«No  dito  tratado  já  se  encontram  disposições, 
«que,  se  fossem  conhecidas  pelos  terroristas,  que 
«vêem  agora  nas  presentes  clausulas  uma  offensa  á 
«dignidade  nacional,  certamente  não  dariam  tão 
«gratuita  qualificação,  a  uma  acção  commum  de 
«forças  alhadas,  tendentes  a  desempenhar  um  fim 
«também  de  commum  intento  e  interesse. 

«Foi,  pelo  tratado  de  1842,  declarado  acto  de  pi- 
« rataria  o  trafico;  e  como  tal,  d'ahi  resulta  que  todo 
«o  navio  n'elle  incurso  está,  perante  as  nações  con- 
« tratantes,  fora  da  lei  das  gentes.  Estipulou-se  mais 
«naquelle  tratado,  que  as  duas  nações  consentiam 
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«mutuamente,  que  os  navios  cruzadores  das  suas 
«respectivas  marinhas  podessem  visitar  e  dar  busca 
«ás  embarcações,  das  duas  nações,  suspeitas  de  se 
«empregarem  no  trafico,  ou  esquipadas  com  esse 
«intento,  fazendo  excepção  a  este  reciproco  direito 
« de  busca,  quando  o  navio  suspeito  se  achasse  fun- 
«deado  em  qualquer  porto  ou  ancoradouro  perlen- 
«cente  a  qualquer  das  duas  partes  contratantes,  ou 
«ao  alcance  do  tiro  das  baterias  de  terra;  mas,  ainda 
«n'este  caso  de  se  achar  fundeado  o  navio  suspeito 
« em  portos  ou  ancoradouros  das  aguas  territoriaes, 
«far-se-hia  representação  ás  auctoridades  do  paiz, 
«para  tomarem  as  medidas  tendentes  a  não  serem 
«violadas  as  estipulações  do  tratado. 

«Se  remontarmos  mais  longe,  para  considerar  a 
«applicação  d'esta  mutua  concessão,  veremos  que 
«ainda  antes  do  tratado  de  1842,  foi  celebrado  pelo 
«governador  d' Angola,  vice-almirante  Noronha,  com 
«o  commandante  Tucker  das  forças  navaes  inglezas, 
« uma  convenção  tendente  a  tornar  effectivas  as  dis- 
«posições  do  decreto  de  1836,  pela  qual  foi  prohi- 
«bido  o  trafico;  e  n'essa  convenção  se  estipulava, 
«que  os  navios  de  guerra  inglezes  e  portuguezes  se 
«coadjuvariam  mutuamente  quando  em  vista,  para 
«o  fim  de  capturar  qualquer  navio  ou  navios  com 
«carga  de  escravos. 

'Praticamente,  ninguém  ignora  qual  a  simulla- 
«neidade  de  acção  que  desde  tacs  épocas  sempre 


309 

«foi  exercida  nas  costas  cTAfrica  pelos  cruzadores 
«inglezes  e  portuguezes;  e  principalmente  desde  que 
«a  firmeza,  coragem  e  energia  de  um  bravo  official 
«portuguez,  o  commandante  Gonçalves  Cardoso, 
«soube  manter  a  dignidade  nacional  e  estabelecer 
«a  confiança  na  mesma,  quando,  antes  de  existir 
«tratado,  elle  se  oppôz,  pela  demonstração  da  força, 
«ás  pretenções  illegitimas  de  um  official  inglez,  que, 
«desconhecendo  o  direito  alheio  ou  abusando  da 
«sua  missão,  pretendia  visitar  um  navio  dentro  do 
«porto  onde  elle  se  achava  fundeado,  e  onde  por- 
« tanto  havia  quem  representasse  a  auctoridade  da 
«soberania  local. 

«Um  tal  acto  de  energia,  acompanhado  de  outros 
«procedimentos  que  eram  uma  garantia  da  boa  fé  e 
« da  lealdade  no  cumprimento  das  obrigações  inter- 
«nacionaes,  foi  motivo  de  se  estabelecer  então  uma 
«confiança  e  intelligencia  reciproca;  e  não  é  menos 
«digna  de  menção  a  circumstancia,  de  que  o  próprio 
«governo  inglez  não  duvidou  elogiar  o  procedimento 
«brioso  do  valente  official  portuguez,  que  assim  sou- 
«be  honrar  a  bandeira  do  seu  paiz.  A  sobranceria, 
«infundada,  é  aborrecida.  A  altivez  com  fundamento 
«e  dignidade,  é  acatada,  Noblesse  oblige,  tem  um 
«grande  alcance  no  trato  internacional. 

«No  actual  tratado,  este  direito  commum  de  vi- 
«sita,  tendente  ao  mesmo  fim,  é  confirmado,  e  não 
« é  portanto  uma  novidade.  Ha  porém  uma  ampliação 
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«ao  seu  excercicio,  desde  que  se  estabelece  a  for- 
«tuita  faculdade  de  formar  expedições  mixlas,  para 
«cooperarem  de  accordo;  podendo  as  forças  navaes 
« de  qualquer  das  nações  ter  liberdade  de  acção  nas 
« aguas  territoriaes,  mesmo  separadas  das  outras;  mas 
«tudo  isto  é  subordinado  ás  condições  de  reciproci- 

•  dade,  e  além  d'isso  limitado  a  serem  empregadas 
«de  tempo  a  tempo,  conforme  recrudescer  o  trafico, 
«e,  só  em  quanto  durarem  taes  expedições,  de  mais 
-a  mais  dependentes  estas  de  auctorisaçâo  resul- 
tante de  plenos  poderes  conferidos  ao  governador 
ide  Moçambique,  que  o  habilitem  a  auctorisal-as. 

i  Ainda  a  caução  vae  mais  longe,  por  isso  que  es- 
«sa  acção  independente,  com  taes  formalidades  au- 
« ctorisada,  é  só  extensiva  aos  pontos  da  costa  não 
toccupados  por  habitante*  brancos,  e  onde  não  es- 

•  tejam  presentes  auetoridades  portuguezas.  Bem  se 
«deixa  ver,  que  o  ■  fim  de  taes  expedições  e  de  taes 
« auclorisações  é  motivado  pelas  condições  locaes 
«da  costa  deserta  e  inhabitada,  onde  o  dominio  é 
« somente  nominal,  onde  o  trafico  portanto  se  acouta, 
»e  onde  a  acção  repressiva  não  é  prejudicial  senão 
«ao  mesmo  trafico  prohibido.  Pois  que  receio  pode 
«haver  d'essa  acção,  assim  auetorisada  para  um  fim 
«que  é  reciprocamente  desejado?  Se  uma  tal  acção 
«fosse  para  um  fim  illegal  ou  propotente,  não  se 
«pactuava  o  accordo,  mas  procedia-se  difTerente- 
« mente. 
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«Orlolan,  publicista  moderno,  tratando  do  di- 
«reito  de  asylo,  e  da  immunidade  das  aguas  territo- 
«riaes  dentro  da  linha  de  respeito,  baseando-se  na 
«auctoridade  de  outros  publicistas,  chega  á  seguinte 
«conclusão:  On  conçoit  que  les  opérations  militaires 
«dune  nation  maritime ne  comportent  pas  une  pré- 
«cision  mathematique  aussi  rigoreuse,  que  Fofficier 
« commandant,  lorsqu'il  n'a  en  vue  quune  cote  incul- 
pe, inhabitée  de  denuée  de  lout  signe  de  la  puis- 
«sance  lerritoriale,  ne  puisse  se  laisser  entrainer  au 
«dela  de  la  régie  precise,  et  qu'.il  soit  evident  qu'il 
«n'a  pas  eu  1'intention  d'offenser  d'Etat  neutre  ni 
«violer  son  droit  d'empire. 

« A  circumstancia  de  uma  costa  maritima,  perten- 
« cente  a  um  estado,  ser  ou  não  ser  habitada,  é  tão 
«attendivel  nas  questões  de  immunidade  das  aguas 
«territoriaes,  que  auctores  ha  que  opinam,  que  ao 
«belligerante  perseguindo  o  seu  inimigo  no  alto 
«mar,  é  licito  de  entrar  em  sua  perseguição  nas 
«aguas  territoriaes,  continuando  o  combate clumfei- 
tvet  opas,  embora  esse  inimigo  procurasse  refugio 
«nas  aguas  territoriaes,  quando  for  em  costas  des- 
« habitadas. 

« Se  nos  pontos  controvertidos  em  direito  interna- 
«cional  é  conveniente  fixar  sua  interpretação  quando 
« se  formam  convenções,  ninguém  poderá  negar  que 
«no  caso  actual  o  tratado  foi  previdente.  A  circum- 
stancia das  costas  não  occupadas  por  habitantes 
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brancos,  isto  é,  costas  selvagens,  serem  o  valha- 
couto de  negreiros,  tornava  recommendavel  a  fi- 

•  xação  de  um  ponto  de  direito,  pelo  consentimento 
«reciproco  e  reciproca  applicação,  e  do  qual  re- 
sulta a  desejada  vantagem  de  mais  facilmente  per- 
seguir o  trafico,  sem  desvantagem  ou  lezão  para  os 
«habitantes  d'aquellas  costas,  desde  que  ellas  ou 

não  tem  habitantes,  ou  só  são  povoadas  pelo  preto 
selvagem,  e  não  por  gente  branca  nem  por  empre- 
gados que  sejam  o  symbolo  e  representação  da 
«au  dor  idade  territorial.  Qualquer  pois  que  fosse  a 

•  feição  de  immunidade  ou  soberania  das  aguas  ter- 
ei ritoriaes,  todo  o  escrúpulo  deve  cessar  desde  que, 

<  além  da  reciprocidade  das  condições,  fica  juslifi- 
'<  cada  a  mutua  concessão  pelo  conseguimento  do  fim, 

sem  desvantagem  nem  desdouro  pelo  emprego  dos 

<  meios. 

t  Contém  por  ultimo  o  tratado  mais  dois  artigos 
"f  são: 

«Art.  13.°  e  14."  Referem-se  ás  communicações 

que  se  deverão  estabelecer  entre  as  auetoridades 

<■  dos  dois  governos,  com  respeito  ao  commercio  de 

jcravos  e  á  approvação  e  ratificação  do  tratado. 

« São  estes  artigos  de  natureza  a  não  soíTrerem 

"impugnação  ou  discussão,  desde  que  tem  o  cara- 

eter  de  explicativo  um,  e  de  regulamentar  o  outro. 

« Concluiriam  pois  aqui  as  observações  sobre  o  que 

'  o  tratado  estipula,  se  não  ivslassem  ainda  para 
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«analysar  as  disposições  do  art.  4.°,  na  parte  que  se 
«refere  ao  embarque,  desembarque  e  passagem  de 
«tropas,  desde  Lourenço  Marques  até  ás  fronteiras 
«britannicas  do  interior,  e  do  livre  transito  de  taes 
«tropas  pelo  caminho  de  ferro,  que  deverá  facilitar 
«  e  tornar  effeclivas  taes  concessões. 

«Analyse-se  pois  esse  ponto,  para  elucidação  dos 
«illudidos,  e  para  tranquillisar  os  amendrontados. 


«A  passagem  pacifica  de  tropas  ou  de  munições 
«através  de  um  território,  desde  que  é  feita  por  uma 
« concessão  e  não  por  uma  imposição  ou  violência, 
«tem,  na  própria  expressão  que  a  enuncia,  a  prova 
«de  que  se  reconheceu  ao  consentidor  o  direito  que 
«teria  de  negar  ou  facultar  tal  concessão. 

« Este  direito  de  negar  ou  facultar,  quando  versa 
«sobre  um  acto  ou  procedimento  alheio  e  em  refe- 
«rencia  a  um  objecto  possuido,  é  implicitamente  a 
«confirmação  do  direito  de  propriedade  sobre  o  tal 
«objecto. 

«Assim  é  que  a  concessão,  que  o  tratado  consi- 
«gnou  da  parte  de  Portugal  para  o  transito  no  seu 
«dominio,  é  a  confirmação  e  o  reconhecimento  do 
«direito  de  propriedade  sobre  o  território  que  con- 
«stitue  tal  dominio.  Ora  a  confirmação  de  um  tal  di- 
«reito,  por  acto  publico  e  solemne,  será  tudo  exce- 
«pto  a  negação  d'esse  direito.  Portanto  em  vez  de 
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«um  perigo  para  a  posse,  é  uma  garantia  moral  qtre 
a  esta  se  dá. 

Ha  um  principio  que  a  razão  natural  apresenta, 
ique  a  conveniência  dieta  e  que  a  lei  internacio- 
«iial  estabelece,  qual  é,  que  toda  a  nação  consti- 
tuída e  independente  deve  ter  um  território  pró- 
prio, sobre  o  qual  exerça  um  direito  de  plena  pro- 
priedade, no  sentido  eollectivo.  Desde  que  existe  a 

•  propriedade  resulta  d'ahi,  como  consequência,  o  di- 
reito de  exclusivamente  usar  d'esse  território,  bem 

«como  de  restringir  ou  de  facultar  o  seu  uso.  E  isto, 
'•conforme  Vattel,  o  que  constitue  o  domínio  e  a  so- 
iberania  (Liv.  i,  §  204°).  Mas  segundo  o  mesmo 

publicista  (Liv.  ii,  |  117°),  o  direito  de  posse  ter- 
« ritorial  não  deve  destruir  um  direito  natural  e  pri- 
«mitivo  que  constitue  uma  restricção  tacita  d'aquel- 

le,  qual  é  o  do  transito  de  pessoas  no  interesse  ge- 
«ral  do  género  humano,  toda  a  vez  que  d'esse  tran- 
«sito  não  resulte  risco  ou  prejuízo. 

«O  desejo  de  evitar  numerosas  citações,  não  deve 
«impedir  que  fique  consignada  também  a  opinião 
«do  sr.  Netto  de  Paiva;  pois  nos  seus  Elementos  de 
^direito  das  gentes,  já  citados  (§  26°),  se  confirma 
«plenamente  esta  doctrina,  dizendo:  A  propriedade 
«não  tem  podido  tirar  ás  nações  o  direito  geral  de 
«correr  a  terra  para  o  commercio  e  outras  commu- 
«nicações  cjue  os  homens  hão  mister.  Este  interesse 

•  geral  do  género  humano  abrange  todos  os  povos 
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«e  indivíduos,  e  faz  com  que  qualquer  soberano 
«não  deva  refusar  o  transito  de  homens,  isto  é,  a 
«passagem  dos  estrangeiros  pelo  seu  paiz,  não  lhe 
«resultando  d'ahi  risco  ou  prejuizo. 

«Segue-se  portanto,  que  o  direito  de  proprieda- 
«de,  que  toda  a  nação  exerce  sobre  seu  território, 
«lhe  permitte  negar  o  transito  ás  pessoas  quando 
«conheça  que  lhe  resulta  um  damno;  mas  implicita- 
« mente  impõe  o  dever  de  o  não  impedir  quando 
«seja  innocente;  e  por  isso  Vattel  (Liv.  in,  §  119.°) 
«estabelece  que  o  transito  inoffensivo  (innocente)  é 
« devido  a  todas  as  nações  com  as  quaes  se  vive  em 
«paz;  e  este  dever  é  extensivo  tanto  ás  tropas  como 
«aos  particulares.  E  porém  ao  dono  do  território 
«que  compete  decidir  se  tal  transito  é  innocente,  e 
«é  difficil  que  a  passagem  de  um  exercito  o  seja. 

«E  accrescenta  n'outra  parte  (Liv.  n,  §  128.°): 
«Este  direito  de  uso  innocente,  não  é  um  direito 
«perfeito  como  o  da  necessidade,  por  isso  que  é  o 
«dono  quem  julga  se  o  uso  que  se  quer  fazer  do 
«que  lhe  pertence,  lhe  causará  damno  ou  incom- 
«modo. 

«E  pois  evidente,  segundo  esta  doutrina,  que, 
«num  estado  de  paz,  não  só  é  licito  a  uma  nação 
«conceder  o  transito  pelo  seu  território,  mas  até 
« que  só  o  poderá  negar  quando  d'ahi  resulte  pre- 
«juizo  próprio. 

«Applicando  as  theorias  de  direito  ao  ponto  em 
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«questão  e  no  que  diz  respeito  ao  transito  de  tro- 
mpas de  Lourenço  Marques  através  do  território  por- 
«tuguez,  e  em  condições  de  paz,  conclue-se  que 
«nada  obsta  a  que  a  soberania  territorial  tenha  o 
«direito  da  concessão.  Poderia  oppôr-se  se  o  jul- 
gasse prejudicial.  Mas  o  que  é  uma  faculdade  não 
tê  uma  obrigação.  Fica  pois  sendo  uma  questão  in- 
«cidental  aquella  que  diz  respeito  á  conveniência  ou 
«inconveniência,  na  perspectiva  de  prejuízos  ou  dam- 
«nos  que  cansaria  a  passagem  de  um  exercito. 

«Trazendo  o  assumpto  para  o  terreno  pratico, 
«qual  sem  o  damno,  o  prejuízo,  o  incommodo  que 
«resultará  para  o  districto  de  Lonrenço  Marques, 
«se  o  caminho  de  ferro,  que  para  o  Transvaal  pas- 
«sar  através  do  seu  território,  tiver  que  augmentar 
« em  certas  occasiões  a  extensão  de  seus  comboios, 
«ou  a  força  das  locomotivas,  a  fim  de  dar  passagem 
«a  soldados  inglezes?  Que  mal,  que  desfalque,  que 
«risco  correrão  as  estações  intermediarias  ou  ter- 
«minaes  da  via  férrea,  quando  um  pessoal  militar 
«disciplinado  passe,  em  simples  transito,  em  frente 
«d'ellas,  ou  n'ellas  se  abasteça  de  artigos  de  con- 
«sumo?  Que  principio  de  direito  interno  ou  externo 
«é  n'isto  violado  ou  offendido?  Pois  se  ha  o  direito 
«de  o  permittir,  se  não  ha  obrigação  de  o  prohibir, 
« e  se  até  em  vez  de  prejuízo  houver  vantagem  para 
« o  trafico  e  exploração,  que  razão  plausível  se  pode 
«invocar  para  condemnar  tal  concessão? 
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t  Bem  pelo  contrario,  tal  concessão  implicitamente 
« corrobora  o  direito  de  posse  territorial,  bem  como 
«tem  por  effeito  outras  vantagens  locaes,  que  são  as 
«resultantes  dos  interesses  auferidos  pelo  augmento 
«de  trafico  e  de  mercadejo. 

«E,  se  em  confirmação  do  principio,  procuramos 
«exemplos  de  outra  ordem,  mas  de  género  análogo, 
«quantas  vezes  se  tem  visto  desembarcarem  forças 
«navaes  em  paiz  estrangeiro,  e  mesmo  no  nosso 
«porto  de  Lisboa,  para  exercicios,  para  apparato  fu- 
«nebre,  ou  para  outros  fins,  mediante  uma  simples 
« permissão  e  annuencia  da  auctoridade  local  ?  E  por- 
«que  a  concessão  reconhece  o  direito,  assim  como 
«o  uso  d'aquella  não  prejudica  este. 

« Quanto  fica  exposto  subentende-se  ser  applicavel 
«a  um  estado  de  paz,  por  isso  que  se  trata  de  um 
«transito  innocente,  sem  intenção  hostil,  ou  acção 
«oppressiva,  ou  que  affecte  os  direitos  d'outra  na- 
«ção. 

«E  certo,  porém,  que  no  estado  de  guerra  entre 
«nações,  a  questão  do  transito  de  tropas,  pelo  terri- 
« tório  de  um  paiz,  está  subordinada  a  outras  con- 
«siderações;  que  são  as  que  resultam  das  relações 
«entre  belligerantes  e  neutros,  e  que  são  reguladas 
«pelos  direitos  e  deveres  recíprocos  de  uns  e  ou- 
«tros. 

«Desde  que  dois  estados  se  acham  em  guerra, 
«elles  são  belligerantes)  mas  outro  estado,  que  fique 
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testranho  á  lula,  continuando  em  relações  pacificas 
«para  com  um  e  outro  belligerante,  é  considerado 
«neutro.  D'ahi  lhe  resulta  o  dever  de  proceder  im- 
« parcialmente  para  com  os  belligerantes,  assim  como 
«o  direito  de  ter  o  seu  território  immune  e  isento 
«de  quaesquer  actos  de  hostilidade,  em  que  aquelles 
«estão  empenhados.  Em  tal  caso,  a  passagem  de 
«Iropas  pelo  território  do  neutro,  que  fosse  concedida 
«egualmente  a  ambas  as  nações  belligerantes,  em- 
«bora  parecesse  uma  concessão  reciproca  e  portanto 
« uma  neutralidade  passiva,  não  o  será,  por  isso  que, 
«por  condições  geographicas,  poderia  lornar-se  mais 
«aproveitável  e  vantajosa  para  uma  do  que  para 
«outra  das  nações  em  guerra.  Seria  este  o  caso  de 
não  ser  innocente  o  transito  de  forças,  e  d'ahi  resul- 
«1a  para  os  neutros  o  dever  de  o  não  permittir  pelo 
«seu  território,  como  sendo  a  reciprocidade  do  direito 
«que  tem  á  inviolabilidade  d'este. 

«E  esta  uma  doutrina  corrente  e  clara,  e  sobre 
« cuja  escencia  não  ha  discordância  entre  os  publicis- 
«tas,  pois  se  funda  em  razões  tão  lógicas  como  con- 
«cludentes.  Não  é  pois  o  damno  ou  prejuízo  que 
«causariam  as  tropas  em  transito  no  território,  o 
«que  obsta  á  sua  passagem,  mas  sim  a  falta  de  im- 
parcialidade que  d'ahi  resultaria  para  com  os  belli- 
igerantes.  É  pois  esta  uma  condição  referida  a  tempo 
«de  guerra,  e  não  em  condições  de  paz,  como  aquel- 
«las  a  que  o  tratado  se  refere. 
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«Estes  princípios,  que  regulam  o  procedimento 
«dos  neutros,  teem  applicação  principalmente  entre 
« estados,  cujos  territórios  são  confinantes  com  um  ou 
«outro  dos  belligerantes;  pois  é  evidente  que,  quan- 
«do  esta  circumstancia  não  se  apresentar,  não  pode 
«praticamente  dar-se  tal  applicação. 

«Além  d'isso  e  em  vista  do  exposto,  se  nas  pha- 
«ses  politicas  internacionaes  da  Europa,  o  transito 
«de  tropas  seria  uma  falta  de  cumprimento  dos  de- 
« veres  da  neutralidade,  egual  alcance  não  pode  ter 
«quando  applicado  ao  caso  especial  da  Africa;  pois 
«ainda  que  a  Inglaterra  estivesse  enpenhada  n'uma 
«guerra  europea  e  Portugal  fosse  neutro,  tal  transi- 
do não  affectava  em  nada  os  direitos  das  nações 
«belligerantes. 

«A  neutralidade  é  um  estado  todo  relativo. 

«Ella  pode  somente  dar-se  n'uma  nação,  perante 
«outras  duas  ou  mais  nações  em  guerra. 

«Não  ha  estado  neutro  sem  que  haja  belligerun- 
«tes. 

«Aquelle  singular  a  par  d'este  plural,  tem  como 
«consequência,  que  a  neutralidade  é  uma  phase  in- 
«ternacional,  derivada  das  relações  riciprocas  entre, 
tf  elo  menos,  três  nações  differentes;  isto  é,  duas  em 
«guerra  e  ume  terceira  estranha  á  guerra. 

«Esta  phase  que  se  observa  frequentemente  na 
«Europa,  e  que  pode  occorrer  na  America,  continen- 
«tes  onde  existem  muitas  nações  constituídas,  não 
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«pode  dar-se  de  egual  modo  onde  as  relações  entre 
«estados  constituídos  são  limitadas  ás  duas  nações 
«contratantes  do  tratado,  isto  é,  entre  Portugal  e 
«Inglaterra.,  e  com  relação  aos  seus  domínios  do 
«sul  e  oriente  da  Africa. 

«Quaesquer  que  possam  ser  as  relações  entre  es- 
«tes  visinhos  territoriaes,  não  ha  alli  uma  terceira 
nação  reconhecida  e  constituída,  perante  a  qual 
«Portugal  ou  a  Inglaterra  possam  ter  a  condição  de 
«neutro,  e  portanto  claro  está  que  não  pode  haver 
«violação  de  neutralidade  desde  que  esta  não  tem 
«existência. 

Não  é  mister  recorrer  a  um  esforço  de  imagina- 
rão para  se  perceber  que  não  ha  alli  senão  duas 
«nacionalidades. 

«As  tribus  mais  ou  menos  selvagens,  sujeitas  a 
«régulos  ou  chefes,  quer  estes  sejam  Cetewayos  ou 
«Bongas,  não  constituem  estados  reconhecidos  pelo 
«direito  publico  internacional.  D'ahi  provém  que  as 
«guerras  na  Africa  não  apresentam  aquelle  caracter 
«nem  o  alcance  pulitico  que  ellas  teem  na  Europa. 
«Alli  quer  sejam  contra  zulus,  cafres,  ou  outra  ne- 
«greria,  não  tomam  tanto  a  feição  de  guerra  publi- 
«ca,  como  de  um  expediente  activo  para  reprimir 
« aggressões,  suíTocar  revoltas,  ou  submetter  rebel- 
«des,  inílingindo-lhes  castigo.  Por  isso  taes  luctas 
« não  aíTectam  as  relações  internacionaes,  nem  o  equi- 
«librio  das  potencias,  que  de  longe  as  contemplam 
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«com  aquella  indifferença,  que  só  pode  ser  modifi- 
«cada  pela  tendência  a  perferir  o  predominio  da  ci- 
«vilisação  européa,  sobre  a  barbárie  africana.  E  só 
«sob  este  ponto  de  vista,  meramente  moral,  que 
« se  não  ha  neutros  também  não  haverá  indifferen- 
«tes.  E  o  caso  em  que  o  género  se  antepõe  á  es- 
«pecie. 

«Finalmente  na  questão  sujeita  só  restaria  uma 
«hypothese  a  considerar,  e  que  seria  o  caso  de 
«guerra  entre  as  duas  nações  contratantes. 

«Quando  tal  acontecesse,  caducaria  ipso  facto  o 
«tratado,  e  portanto  os  seus  eííeitos ;  pois  é  uma  con- 
« sequencia  do  estado  de  guerra  entre  duas  nações, 
«que  todas  as  pendências  deixam  de  ser  resolvidas 
«pelas  regras  do  direito,  desde  que  se  appellapara 
«a  força  que  as  decida.  Inter  arma  silent  leges.  Em 
«tal  caso,  o  transito  não  pacifico  de  tropas  já  não 
«seria  uma  concessão,  nem  se  pediria  licença  para 
«o  eífectuar.  Gessava  a  inviolabilidade  e  não  havia 
«que  respeitar  a  independência  territorial,  que  o 
«tratado  serviu  para  garantir  na  paz,  bem  como 
«para  auferir  as  vantagens  reciprocas  que  doeste  es- 
«tado  resultam.  Portanto  a  doutrina  acima  exposta, 
«explica,  auctorisa  e  justifica  tudo  quanto  o  tratado 
«estabelece  e  garante  a  tal  respeito». 

A  importância  do  assumpto,  e  o  numero  de  incon- 
testáveis verdades,  geralmente  mal  conhecidas,  que 
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contém,  explicam  a  longa  transcripção  das  paginas 
da  obra  do  sr.  Testa,  que  acabamos  de  fazer. 

O  tratado  pertence  hoje  á  historia.  Numerosas 
circumstancias,  que  não  julgamos  dever  apreciar, 
annularam  o  tratado  destinado  a  assegurar  a  con- 
strucção  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques; 
tratado  esse  com  que  não  sympathisava  o  ministro 
das  colónias  em  Londres,  por  o  julgar  contrario  aos 
interesses  das  colónias  britânicas  da  Africa  Austral. 
O  tratado  negociado  em  1879  foi  annulado;  esta- 
mos em  1883,  e  o  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Marques  não  passa  ainda  de  um  desejo  nosso  e  dos 
boers  do  Transvaal.  Este  é  o  facto. 


IX 


Dêmos  tão  largo  desenvolvimento  aos  negócios  de 
Lourenço  Marques,  por  que  são  elles  os  que  hoje  mais 
attenção  merecem  á  opinião  publica.  Un^  para  es- 
clarecer,  outros  para  perturbar  esta  questão, —  aliás 
interessante,— todos  teem  contribuido  para  a  celebri- 
dade do  deserto  inculto,  do  districto  largos  annos 
abandonado;  a  ponto  de  fazerem  esquecer  quasi  o 
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resto  da  provinda.  O  centro  da  vitalidade  da  pro- 
vinda está,  com  tudo,  no  coração  d'ella,  está  no  valle 
do  Zambeze;  e  d'essa  região  fertilissima  pouco  se 
cuida,  e  quasi  que  n'ella  se  não  pensa.  Lourenço 
Marques  pode  ser  o  porto  de  um  grande  commercio 
africano  para  o  Transvaal;  a  sua  importância  está 
no  caminho  de  ferro;  sem  este,  pode  dizer-se:  «Lou- 
renço Marques  não  existe,  nem  pode  existir  econo- 
« micamente  sem  o  caminho  de  ferro  para  o  Trans- 
« vaal,  o  Transvaal  é  uma  base  essencial  da  sua  pros- 
«peridade  ou  antes  da  sua  vida  económica,  politica, 
«agrícola  e  commercial». 

Nada  pois  mais  importante,  para  nós,  do  que  co- 
nhecer as  opiniões  predominantes  na  republica  nas- 
cente da  Africa  Austral.  Na  mensagem  do  novo  presi- 
dente Kruger,  publicada  em  9  de  setembro  de  1882, 
encontramos  indicadas  essas  opiniões.  Os  pontos 
mais  importantes  da  mensagem,  são  os  seguintes: 

«A  melhor  fonte  da  riqueza  publica  é,  e  será,  a 
«agricultura;  e  deve  esta,  em  primeiro  logar,  ser 
«protegida  e  animada. 

«Considera  o  commercio  livre  como  a  segunda 
«necessidade  para  a  prosperidade  do  povo,  e  re- 
«quer,  por  isto,  o  ser  constantemente  protegido  por 
«mim,  attendendo  com  especial  cuidado  a  que  o 
«principio  das  concessões  não  venha  a  perturbal-o 
«por  pouco  que  seja. 
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«Ha  muito  que  se  sente  e  admitte  a  necessidade 
«das  manufacturas.  Porque  hão  de  as  nossas  ma- 
térias primas  ser  manufacturadas  em  productos  in- 
«  dustriaes  no  estrangeiro,  e  ser-vos  depois  trazidas 
«por  preços  enormes,  como  succede  ás  nossas  lãs  etc? 
« Já  se  estão  construindo  fabricas  por  toda  a  parte, 
«sob  a  protecção  do  governo,  com  o  fim  de  prepa- 
«rar  a  pólvora  e  munições,  o  assucar  e  liquidos  al- 
«coolicos,  com  os  productos  do  paiz.  Uma  fabrica 
« de  ferro  está  a  ponto  de  estabelecer-se,  já  se  fez 
«uma  concessão  para  uma  fabrica  de  lanifícios,  e 
«tem  sido  pedidas  outras  para  a  preparação  da 
«sola,  ele. 

«Quero  sempre,  quanto  possivel  e  sem  impedir 
«a  liberdade  do  commercio,  promover  a  creação  de 
«fabricas,  com  o  fim  de  preparar  os  nossos  próprios 
«productos,  transformando-os  em  artefactos  que  se- 
« jam  destinados  a  exportação,  ainda  que  isto  a  prin- 
«cipio  custe  um  pequeno  sacrifício. 

«Para  isto,  porém,  carecem  melhorados  os  nos- 
«sos  meios  de  transporte,  não  só  reparando  as  es- 
tiradas e  abrindo  outras  novas,  como  especialmente 
«construindo  um  caminho  de  ferro,  que  communi- 
«que  com  o  mar;  designadamente,  o  caminho  de 
€  ferro  de  Pretória  a  Lourenço  Marques,  que  eu  con- 
sidero um  assumpto  vital  para  a  republica,  e  que 
*tem  agora  muita  probabilidade  de  lerar-se  áexe- 
tcução,  graças  á  amigarei  cooperação  do  governo 
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«portuguez,  e  para  conseguir  a  qual  eu  quero  tra- 
« balhar  com  todas  as  forças  de  que  a  nossa  repu- 
« blica  pode  dispor. 

« Com  esla  liga-se  outra  matéria  que  ultimamente 
«tem  tomado  grande  vulto — a  emigração  do  con- 
tinente da  Europa,  principalmente  da  Hollanda. 
« Sou  a  favor  da  emigração.  O  nosso  paiz  pouco  po- 
« voado  assim  o  requer;  mas  sob  certas  condições. 
«Em  primeiro  logar  a  corrente  da  emigração  não 
«deve  ser  demasiado  forte.  A  introducção  de  san- 
«gue  novo,  deve  ser  em  tal  grau  moderada,  que  se 
«identifique  com  a  nossa  própria  necessidade.  Deve 
«também  ter-se  cuidado  por  um  lado,  em  adquirir 
«a  melhor  qualidade  de  gente,  e  por  outro  lado  em  a 
« encaminhar  no  melhor  sentido,  e  não  cair  em  más 
«mãos,  para  o  que,  a  melhor  opportunidade  é  esta. 

«O  desenvolvimento  das  nossas  minas  não  pode 
«deixar  de  chamar  a  nossa  mais  solicita  attenção, 
«sendo  a  nossa  republica  tão  rica  em  diversos  mine- 
«raes.  Eu  advogo  o  principio  das  concessões,  como 
«dando,  além  de  outras,  as  seguintes  vantagens  so- 
«bre  o  systema  da  lavra  livre: — l.°Pela  concorren- 
«cia  das  companhias,  introduzem-se  machinas  aper- 
«feiçoadas,  e  as  minas  são  lavradas  melhor  e  mais 
«barato  e  com  maior  lucro; — 2.°  porque  assim  se 
« assegura  um  rendimento  mais  firme  e  seguro  para 
«o  paiz; — 3.°  por  que  por  esta  forma  o  trabalho  das 
«minas  é  melhor  vigiado  por  pessoas  responsáveis. 
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«Em  referencia  á  nossa  politica  externa,  empre- 
«garei  constantes  esforços  por  continuar,  como  an- 
ates, a  pacifica  cooperação  com  a  Gran-Bretanha  e 
«os  seus  representantes  aqui,  tanto  quanto  possivel 
«sem  offensa  dos  direitos  da  republica.  Assim,  eu 
«quero  dar  o  meu  apoio  cordial  e  todos  os  esforços 
« para  estreitar  a  união  entre  o  Estado  e  as  colónias 
« da  Africa  do  sul,  com  o  fim  de  constituir  uma  na- 
tcionalidade  Sul  Africana,  mas  também  sem  sacri- 
« ficar  os  direitos  e  liberdades  da  republica. 

«A  união  com  outras  potencias  civilisadas,  tanto 
«quanto  possivel,  sem  infringir  nem  violar  sagrados 
«compromissos,  considero-a  necessária,  e  hei  de 
«auxilial-a  quanto  for  preciso  para  augmentar  a 
«nossa  pequena  força. 

«Em  quanto  á  politica  com  os  indígenas,  essa 
«tem  extraordinárias  dificuldades  para  a  republica, 
«cercada  de  tão  numerosas  tribus  de  cafres.  O  prin- 
«cipio  fundamental, neste  assumpto,  deve  ser  que  o 
«barbarismo  pode  ser  combatido  e  encaminhado 
«pela  justiça  e  pela  civilisação». 

Esta  mensagem  forma  o  programma  e  manifesta 
os  desejos,  as  aspirações  e  os  preconceitos  do  Trans- 
vaal,  neste  momento.  A  politica  da  republica  em 
relação  á  Inglaterra  parece  estar  também  passando 
por  uma  transformação. 

A  convenção  com  o  Transvaal,  actualmente  em 
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vigor  mas  frouxamente  executada,  vae  ser  discu- 
tida e,  provavelmente,  remodelada  em  Londres,  por 
proposta  da  republica.  Esta  revisão  da  convenção 
tem  por  causa,  talvez,  a  modificação  de  clausulas, 
que  não  foram  rigorosamente  cumpridas  pelos  boers. 
Prometteram  pagar  uma  somma  que  não  pagaram 
nunca,  e  respeitar  os  direitos  dos  indígenas  que 
nunca  tomaram  em  consideração:  ainda  que  nada 
prova,  que  hajam  praticado  verdadeiros  actos  de  op- 
pressão  contra  os  indígenas,  nem  resuscitado  a  es- 
cravidão, como  mostram  os  próprios  documentos  in- 
glezes.  A  verdade  é  que  os  boers,  solicitando  uma 
nova  convenção,  devem  necessariamente  ter  n'isso 
algum  interesse;  e  que  o  governo  inglez,  aceitando 
a  proposta  e  abrindo  a  negociação  em  Londres,  se 
mostra  disposto  a  attender  as  proposições  do  Trans- 
vaal;  no  que  faz,  a  nosso  ver,  um  acto  de  boa  po- 
litica, e  prepara  uma  paz  segura  na  Africa  Aus- 
tral. 

E  possivel  que  as  ultimas  transformações,  por  que 
tem  passado  a  terra  dos  zulus,  levasse  o  governo  do 
Transvaal  a  estreitar  os  laços  com  a  única  potencia, 
que  pode  conjurar  uma  possivel  coalisão  dos  cafres. 
A  restauração,  sentimental  mas  não  rosoavel,  de  Ce- 
tewaya,  deu  origem  a  uma  guerra  civil  e  á  restau- 
ração do  poder  militar  dos  Zulus,  que  tanto  custou 
aos  inglezes  destruir.  D 'estas  circumstancias,  da 
proposição  de  uma  nova  convenção  por  parte  dos 
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boers,  e  de  algumas  phrases  da  mensagem  do  pre- 
sidente a  respeito  de  nacionalidade  Sid-Africana, 
pode  deduzir-se,  que  o  Transvaal  deseja  estreitar 
relações  com  a  Gran-Bretanha,  e  obter  assim  uma 
protecção  efficaz  contra  o  perigo  de  uma  guerra  dos 
cafres. 

Estes  movimentos  da  politica,  dos  nossos  visinhos 
e  dos  nossos  alliados,  não  pode  nem  deve  passar 
despercebido  para  nós. 


x 


Lançando  as  vistas  para  todas  as  províncias  de 
Moçambique,  chama  logo  a  attenção  o  pequeno  nu- 
mero de  europeos  que  residem  n'aquelle  vasto  ter- 
ritório, onde  são  muitos,  de  varias  raças  mas  des- 
egualmente  deslribuidos,  os  indigenas;  comtudo 
mais  ao  sul  do  que  ao  norte  do  Zambeze. 

Nenhum  dado  positivo,  nenhuma  estatística  sé- 
ria, nenhuma  indicação  de  valor,  ao  menos,  nos 
pode  fazer  conhecer  o  numero  de  negros  que  ha- 
bitam o  território  da  provinda;  e  nem  sequer  pode 
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positivamente  saber-se,  onde  acaba  o  domínio  por- 
tuguez;  embora  se  possa  conhecer  a  área  a  que  se 
estendem  os  nossos  direitos  bem  fundados.  A  nossa 
situação  não  é  excepcional  na  Africa ;  as  outras  po- 
tencias estão  no  mesmo  caso  em  relação  ao  domí- 
nio positivo:  todos  se  contentam,  mais  ou  menos, 
com  um  domínio  hypothetico,  e  com  o  reconheci- 
mento dos  régulos  indígenas,  mais  hypothetico  ain- 
da. A  Africa  é,  em  grande  parte,  dominada  por  po- 
tentados e  tribus  independentes,  que  muitas  vezes 
nem  tem  uma  residência  permanente;  tudo  é  vago, 
tudo  é  mal  diffinido,  e  não  é  possível  apreciar  o  -es- 
tado de  um  tal  paiz  pelas  regras  que  se  applicam 
ás  velhas  nações  civilisadas.  O  domínio  é  mal  se- 
guro, e  as  fronteiras  são  incertas.  No  interesse  da 
civilisação  o  que  convém  é,  que  as  nações  civilisa- 
das deixem  livre  umas  ás  outras  a  sua  acção  nos 
territórios,  que  por  descobrimento  ou  conquista  lhe 
pertencem;  sem  crearem  dificuldades,  nem  levanta- 
rem conflictos  por  ineptas  rivalidades,  em  que  só 
perde  a  civilisação  e  se  desauctora  o  prestigio  dos 
povos  cultos.  Para  os  negros  não  ha,  em  geral,  um 
conhecimento  claro  das  diversas  nacionalidades  eu- 
ropéas:  ha,  o  branco. 

A  lucta,  entre  os  povos  cultos  na  Africa,  é  de  sa- 
crifícios e  não  de  conquistas.  Ha  batalhas  a  ferir, 
mas  essas  são  contra  o  barbarismo  dos  indígenas, 
não  contra  os  direitos  e  as  justas  susceptibilidades 
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das  nações.  As  victorias  ganbam-se,  abrindo  e  não 
cerrando  os  caminhos  ás  forças  produclivas,  quer  mo- 
raes,  quer  politicas,  da  sociedade  moderna.  Abram 
todos  os  povos  os  olhos  á  verdade;  não  se  deixem 
arrastar  por  vãos  orgulhos  e  ineptas  vaidades,  onde 
só  deve  ter  valor  a  verdade,  a  justiça,  a  actividade 
e,  sobretudo,  a  fé  nos  grandes  princípios,  que  tem 
feito  o  mundo  de  hoje,  mas  que  não  penetraram 
ainda  nas  trevas  da  Africa  selvagem.  A  cubica  fria 
e  cruel,  que  faz  de  homens  escravos,  não  é  muito 
mais  prejudicial  do  que  as  declamações  sentimen- 
taes,  dos  que  querem  sacrificar  tudo  e  todos  a  uma 
philantropia  cega;  que  não  é  muitas  vezes  mais  do 
que  uma  especulação,  nem  sempre  honesta.  Deixe- 
mos, por  agora,  esta  divagação,  que  nos  levaria  lon- 
ge, e  prosigamos  o  nosso  estudo. 

—  O  sr.  Bordallo,  ha  um  quarto  de  século,  es- 
crevia acerca  do  território  e  da  população  de  Mo- 
çambique, o  seguinte: 

«As  suas  fronteiras  no  sertão  não  podem  determi- 
«nar-se  precisamente,  porque,  além  de  terem  avan- 
çado e  recuado  em  diversas  épocas,  nunca  a  situa- 
«ção  dos  pontos  extremos  foi  averiguada  com  exa- 
ctidão; comtudo,  a  maior  extensão  da  colónia,  no 
«sentido  de  leste  a  oeste,  é  de  duzentas  léguas  apro- 
«ximadamente,  desde  as  bocas  do  rio  Zambeze  até  á 
«feira  do  Zumbo.  Também  seria  impossível  calcular 
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«com  precisão  o  numero  de  habitantes  d'esta  vasta 
«região  sujeita  ao  dominio  portuguez,  attenta  a  ca- 
«rencia  de  documentos  officiaes  a  respeito  de  al- 
«guns  districtos  invadidos  em  parte  pelos  cafres,  e 
«cujo  recenceamento  é,  por  consequência,  impossi- 
«vel.  Vários  escriptores  modernos  fazem  subir  a 
« 70:000  almas  a  população  da  provinda,  não  ex- 
« cedendo  a  20:000  o  numero  dos  homens  livres,  dos 
«quaes  só  2:000  brancos,  incluindo  mouros  e  ba- 
«neanes» . 

Evidentemente,  este  calculo  é  errado.  Se  recor- 
darmos o  que  o  juiz  de  Quilimane  diz,  da  popula- 
ção comprehendida  no  território  da  Zambezia,  uni- 
camente, reconheceremos  logo  a  insufficiencia  de  in- 
formações dignas  de  credito,  acerca  da  população 
de  Moçambique. 

Ainda  mesmo  no  que  se  refere  a  europeos  resi- 
dentes na  provinda,  tndo  é  vago  e  incerto.  No  re- 
latório do  governador  geral  de  1875  diz-se: 

« Não  ha  estatística,  em  que  esteja  contado  o  nu- 
«mero  de  europeus,  que  tem  vindo  para  a  provincia 
«nos  últimos  annos;  mas  nem  é  precisa,  porque 
«qualquer  pessoa,  com  mediano  conhecimento  da 
«provincia,  conta  de  memoria,  rapidamente  e  pelos 
«nomes,  os  europeos  de  certa  qualidade,  isto  é,  as 
«auctoridades,  os  funccionarios  públicos,  civis  e  mi- 
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«lilares — que  nem  todos  são  europeos, — e  alguns 
«raros  negocientes  ou  mercadores:  o  resto  conla-se 
<no  livro  do  registo  dos  degradados». 

Os  indivíduos  a  quem  compete  a  designação  de 
degradados,  tem  entrado  em  Moçambique  sem  es- 
tarem sugeitos  a  um  registro  regular  nem  a  uma  vi- 
gilância rigorosa;  o  que  bem  mostra  o  inexplicável 
desleixo  da  administração.  Gomo  se  vê  d'um  officio 
do  secretario  geral,  que  julgamos  datar  de  1875, 
até  esta  época  e  a  contar  de  1832,  o  numero  de 
degradados  vindos  para  Moçambique  calcula-se  em 
2836,  dos  quaes  estão  registrados  em  livro  espe- 
cial uns  2006. 

«Dos  degradados  existentes,  accrescenta  o  secre- 
tario, teem  praça  nos  corpos  da  guarnição  151  in- 
«dividuos.  Estão  cumprindo  sentença  de  trabalhos 
«públicos,  ou  addidos  á  fortaleza  de  S.  Sebastião, 
«37;  e  sob  a  vigilância  do  administrador  do  con- 
«selho,  n'esta  cidade  (Moçambique),  170,  affiança- 
«dos  e  exercendo  diversas  profissões». 

Isto  prefaz  o  numero  de  358  degradados  actual- 
mente existentes:  sem  contar,  porém,  com  os  que 
se  acham  sob  a  vigilância  da  auctoridade  nos  diver- 
sos dislrictos.  Este  elemento  de  população  é  dos 
mais  perniciosos,  e  decerto  não  tende  a  melhorar  o 
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estado  moral  e  nem  mesmo  os  hábitos  laboriosos 
dos  indígenas.  E  difficil,  porém,  contar  com  a  emi- 
gração de  portuguezes  para  aquellas  terras  longi- 
quas,  cuja  reputação  é  peior  do  que  os  factos.  O 
numero  de  emigrantes,  quer  do  reino  quer  das  ilhas, 
— conforme  a  estatística  publicada  no  inquérito  par- 
lamentar,— em  relação  aos  annos  de  1866  a  1871, 
foi,  em  média  annual,  de  8:584  pessoas:  a  emigra- 
ção tende,  é  verdade,  a  crescer  um  pouco,  como  o 
prova  uma  estatística  publicada  ultimamente,  se- 
gundo cremos,  pela  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa:  porém  é  fácil  notar,  que  é  ella  o  que  nós 
podemos  chamar  uma  emigração  de  especulação  e 
não  uma  emigração  de  wMsma:por  isso  busca, — não 
sempre  com  conhecimento  de  causa,  antes  deplora- 
velmente  enganada, — os  paizes  onde  julga  poder  fa- 
zer melhor  fortuna  e  com  o  menor  risco,  ou  antes 
busca  as  terras  que  lhe  são  conhecidas,  segue  o  ca- 
minho que  lhe  está  traçado  pela  experiência.  A  emi- 
gração portugueza  não  conhece  as  nossas  colónias 
da  Africa  como  conhecia,  de  ha  largos  annos,  o  Bra- 
sil. Se  a  quizermos  encaminhar  para  Africa  é  pre- 
ciso mostrarmos-lhe,  que  ha  alli  meios  de  commu- 
nicação,  capitães,  segurança,  onde  fazer  fortuna  pelo 
trabalho,  e  que  não  ha  mais  risco  de  vida  do  que 
na  America  do  Sul.  Querer  a  emigração  difficultan- 
do-a,  declamando  contra  ella  como  se  fosse  um  cri- 
me e  não  o  uso  da  liberdade,  deixando  a  Africa 
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um  deserto  por  desbravar  e  sem  futuro,  isso  é  tão 
irracional  que  custa  a  comprehender. 

A  questão  da  população  liga-se  immediatamente 
com  a  questão  do  trabalho.  Pondo  de  parte  a  ques- 
tão moral,  ainda  o  trafico  da  escravatura  tem  con- 
sequências funestíssimas:  rouba  os  braços  á  terra  e 
desvia  os  capitães  para  uma  applicação  estéril,  e, 
além  de  estéril,  infame.  O  trafico  deprava  os  cos- 
tumes, faz  perder  os  hábitos  do  trabalho,  destroe  o 
sentimento  da  família,  aniquila  os  instinctos  nobres 
da  alma,  de  uns  homens  faz  animaes  irracionaes, 
de  outros  feras  estúpidas.  Pôr  termo  á  escravidão, 
supprimir  o  trafico,  deve  necessariamente  influir,  de 
um  modo  benéfico,  no  progressivo  melhoramento  das 
colónias;  e  Moçambique  não  podia  fazer  excepção 
á  regra.  Os  interesses  ignóbeis  de  alguns,  poucos, 
especuladores,  soffreram  decerto;  mas  os  interesses 
do  paiz  ganharam,  e  as  consequências  só  ultima- 
mente se  vão  deixando  ver. 

O  trafico  de  escravatura  absorvia  toda  a  activi- 
dade e  concentrava  todos  os  capitães,  desde  o  sé- 
culo xvn,  em  que  começou  a  exportação  de  escra- 
vos de  Moçambique,  para  o  Brasil;  em  consequên- 
cia de  Angola  estar  em  poder  dos  holkndezes. 

«No  trafico  se  occupava,  quasi  exclusivamente,  a 
«escassa  população  branca  que  alli  residia,  e  que, 
«cm  grande  parte,  era  adventícia.  A  este  respeito, 
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« um  governador  de  Rios  de  Sena  (Zambezia)  dizia 
«no  anno  de  1806  o  seguinte: — O  commercio  dos 
«escravos  em  Rios  de  Sena  é,  na  minha  opinião, 
« uma  das  causas  da  decadência  doesta  colónia. » 

Este  estado  miserável,  creado  pelos  monopólios 
esterilisadores,  a  escravidão,  os  prasos  da  coroa  e 
o  trafico,  não  era  mais  do  que  a  continuação  do  es- 
tado anteriormente  pintado,  com  lúgubres  cores,  por 
um  celebre  ministro,  Martinho  de  Mello  e  Castro. 
E  costume  antigo  attribuir  tudo  á  decadência  e  sup- 
por  um  estado  anterior  de  prosperidade,  sem  pro- 
curar verificar  se  tal  estado  existiu :  d'aqui  resultam 
erros  de  perspectiva,  que  não  são  isentos  de  incon- 
venientes. Em  1781  escrevia  Martinho  de  Mello: 

«E  deplorável  o  estado  a  que  se  acham  reduzi- 
«dos  os  importantíssimos  dominios,  que  ainda  res- 
«tam  á  coroa  de  Portugal  além  do  Cabo  da  Roa  Es- 
«perança.  .  .  chegaram  á  ultima  decadência.  .  .  não 
«ha  n'elles  nem  industria,  nem  commercio,  nem  na- 
«vegação  que  mereçam  este  nome». 

Gomes  Loureiro,  que  serviu  em  Moçambique  nos 
últimos  annos  do  século  passado,  diz  nas  suas  Me- 
morias, publicadas  em  1835: 

«Pelos  conhecimentos  que  adquiri  em  Moçambi- 
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«que,  e  pelas  informações  posteriores;  eu  considero 
«este  estabelecimento  em  estado  de  summa  deca- 
«dencia,  ou  quasi  reduzido  ao  titulo  de  senhorio 
«inútil,  e  no  caso  de  passar  facilmente  para  a  an- 
«tiga  dominação  dos  cafres,  ou  dos  risinhos,  que 
«dominam  no  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  na  ilha  de 
«França". 

Quando  em  1854  se  procedeu  ao  registro  dos 
escravos  em  Moçambique,  inscreveram -se  ainda 
40:086,  sendo  do  sexo  feminino  17:431.  Os  indiví- 
duos, posteriormente  registrados,  como  libertos  fo- 
ram 4:197  apenas.  Claro  é  que  estes  números  não 
são  rigorosamente  exactos;  o  trafico  clandestino,  e 
os  escravos  a  que  se  dava  a  denominação  de  colo- 
nos, occultavam  em  grande  parte  a  verdade. 

Segundo  um  relatório  do  governador  geral,  a 
questão  dos  trabalhadores  não  tem  em  Moçambi- 
que tanta  importância  como  em  outras  das  posses- 
sões porluguezas  na  Africa,  «porque  a  verdadeira 
«agricultura,  a  verdadeira  actividade  productiva, 
«está  nas  mãos  dos  gentios;  tal  é  a  cultura  do  ger- 
«gelim,  do  mendoim,  dos  cereaes,  dos  legumes,  do 
«arroz,  finalmente  a  colheita  da  borracha  e  dos  ge- 
«neros  que  se  exportam».  Por  estes  motivos  é  ob- 
vio, que  a  abolição  da  escravidão  e  a  suppressão-do 
trafico  não  podiam  deixar  de  ser  de  summa  utili- 
dade, para  a  agricultura  e  para  o  commcrcio. 
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XI 


A  abolição  da  escravidão  e  do  trafico  encontra- 
ram, a  principio,  resistências  em  Moçambique ;  e  não 
foi  a  menor  a  que  os  próprios  funccionarios  lhe  fi- 
zeram, como  conta  o  marquez  de  Sá  no  seu  livro 
sobre  o  Trabalho  Rural.  Isto  se  explica,  notando 
« que  o  rendimento  da  exportação  dos  escravos  con- 
«stituia,  havia  séculos,  a  principal  verba  de  re- 
« ceita». 

Os  escravos  passaram  a  chamar-se  libertos,  mas 
o  abuso  fez  dos  libertos  escravos;  e,  em  vez  de  se 
dar  a  liberdade  a  que  tinham  direito  aos  denomi- 
nados colonos,  foram  estes  opprimidos  como  se  fos- 
sem escravos  e  até  vendidos,  para  alimentar  a  tra- 
fico clandestino.  Inútil  é  lembrar  agora  os  factos, 
que  provam  que  o  trafico  clandestino,  na  Africa 
oriental,  substituiu  o  que  dantes  fazia  o  trafico  per- 
mittido  pela  lei.  O  governador  Amaral  dizia  a  sir 
Bartle  Frere,  honrado  commissario  inglez,  que  o 
trafico  continuava  a  fazer-se  nas  possessões  portu- 
guezas,  e  acrescentava,  que  suppunha  ser  a  maior 
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parte  d'este  contrabando  feito  para  Madagáscar  em 
pangaios  árabes,  e  que  calculava  o  contrabando  de 
escravos,  a  que  não  podia  obstar,  em  2000  por  an- 
uo. A  missão  de  sir  Bartle  Frere  foi  em  1873.  Dez 
annos  antes  dizia  o  illustrado  ministro,  o  sr.  Men- 
des Leal:  «O  trafico  inhumano  de  escravos  fazia  a 
«opulência  desta  provinda,  ou  antes  dos  que  a  ella 
«se  iam  locupletar,  como  attestam  os  mais  graves  do- 
cumentos da  historia.  Por  mal  do  commercio  licito 
«e  das  artes  agriculas,  nem  aprohibição  legal,  nem 
«a  acção  do  tempo,  nem  a  vigilância  da  auctori- 
«dade,  logrou  ainda  apagar  de  todo  a  atractiva  re- 
«meniscencia  dos  enormes  lucros  assim  auferidos.* 
As  explorações,  ultimamente  feitas  pelos  missio- 
nários inglezes  nas  margens  do  Nyassa  provam 
que  ha  ali  árabes  estabelecidos,  os  quaes  fazem  um 
largo  trafico  de  escravos  e  os  mandam  á  costa,  onde 
são  exportados:  nada  admira  pois  que,  pelos  peque- 
nos e  numerosos  portos  de  Moçambique,  saiam  clan- 
destinamente numerosas  partidas  de  escravos;  em- 
bora o  maior  numero  vá  para  o  norte  da  Africa, 
onde  existem  paizes  mahometanos.  Para  acabar  com 
o  trafico,  o  que  é  preciso,  em  vez  de  fazer  accusa- 
ções  vagas  e  declamações  sentimentaes,  é  atacar  di- 
rectamente os  paizes  productores,  os  agentes  ára- 
bes do  inhumano  commercio  e  supprimir  os  merca- 
dos. A  suppressão  dos  mercados  da  America  fez 
mais,  e  ha  de  fazer  mais,  em  favor  da  abolição  do 
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trafico,  do  que  todos  os  cruzeiros  inglezes  e  portu- 
guezes  e  todas  as  associações  phylantropicas  e  ne- 
grophillas  do  mundo. 

Durante  o  governo  de  um  official  honrado,  enér- 
gico, de  largas  idéas  sobre  os  nossos  direitos  e  os 
nossos  deveres  e  a  quem  animava  o  sentimento  re- 
cto e  o  nobre  patriotismo,  que  não  empanavam  susce- 
ptibilidades e  preconceitos  despropositados ;  durante 
o  governo  de  José  Guedes  de  Carvalho  e  Menezes 
foi  o  trafico  clandestino  perseguido  com  energia. 
Estando  o  trafico  supprimido  pelo  sultão  de  Zam- 
zibar,  e  sendo  elle  impossível  nas  colónias  inglezas 
ao  sul  de  Moçambique,  lançou- se  este  contrabando 
ignóbil  sobre  a  extensa  costa  de  Moçambique,  onde 
são  tão  numerosos  os  negros,  onde  abundam  os 
rios,  onde  são  immensos  os  esconderijos,  nos  quaes 
se  occulta  o  trafico. 

O  governo  inglez  reconheceu,  mais  de  uma  vez, 
a  lealdade  do  governador  e  a  boa  fé  do  governo 
portuguez,  no  que  dizia  respeito  á  suppressão  effe- 
ctiva do  trafico:  e, numa d'essas communicações,  di- 
zia, aquelle  governo,  com  o  espirito  pratico  que  o  di- 
rige sempre  "em  quantos  os  impedimentos  ao  com- 
«mercio  licito  tornaram  este  improductivo,  os  com- 
«merciantes  preferiram  o  trafico,  que  é  muito  mais 
«productivo.  Nos  paizes  civilisados  produzem,  os  im- 
« pedimentos  ao  commercio,  o  contrabando  e  graves 
« perdas  para  o  thesouro  publico :  num  paiz,  como 
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«a  Africa,  as  perdas  do  thesouro  não  podem  calcu- 
«lar-se,  mas  o  que,  em  laes  circumstancias  é  ani- 
cmado  não  é  o  contrabando  é  o  trafico  de  escra- 
•  vos. » 

Da  correspondência  do  governador  se  conhece, 
que  foram  numerosas  as  presas  que  se  fizeram,  não 
só  de  pangaios  mas  de  escravos,  pela  acção  combi- 
nada das  forças  navaes  portuguezas  e  inglezas;  fa- 
cto este  de  que  resultaram  vantagens  e  não  incon- 
venientes para  o  fim  que  se  pretendia  obter. 

A  observação  d'este  facto  e  o  conhecimento  pra- 
tico da  questão  do  trafico  e  das  condições  da  pro- 
vinda, levou  o  governador  Guedes  a  escrever,  num 
dos  seus  officios  para  o  governo.  «Mostra  isto,  di- 
«zia  elle  em  agosto  de  1875,  a  necessidade  de  oc- 
« cuparmos  o  littoral,  para  aniquilar  a  influencia  dos 
«moiros,  consolidar  o  nosso  domínio  e  acabar  com 
«o  trafico,  que  afugenta  para  o  interior  das  terras 
«os  indígenas  que  poderiam  entregar-se  á  cultura.» 
E  acrescenta  depois  no  mesmo  officio:  «O  trafico 
«tem  recrudescido,  em  consequência  de  se  ver  acos- 
«sado  ao  norte  e  sul  de  Moçambique:  não  é  pois 
«para  admirar  que  elle  buscasse,  n'aquella  costa,  es- 
tabelecer o  seu  trafico  clandestino.  .  . »  N'um  of- 
ficio anterior  (fevereiro  de  1875)  dizia:  «que  os 
«moiros,  acossados  em  Zamzibar  se  tinham  vindo 
«estabelecer  na  costa  de  Moçambique;  e  como  fa- 
«zem  proselitismo  entre  as  raças  indígenas,  se  de- 
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«t?ta  temer  para  mais  tarde,  e  convinha  reprimil-os 
«desde  logo.» 

N'um  officio  de  abril  do  mesmo  anno,  o  honrado 
e  patriota  funccionario,  celebra  os  benéficos  resul- 
tados da  efficaz  cooperação  e  acção  unida  das  for- 
ças, portugueza  e  ingleza,  na  repressão  do  trafico; 
e  insiste  sobre  «os  benéficos  resultados  que  dima- 
«nariam  de  serem,  mesmo  os  governadores  su- 
«balternos,  auctorisados  a  recorrer  aos  navios  da 
«estação  ingleza  e  o  governador  geral  a  combinar 
«a  acção  e  emprego  das  forças  com  o  comman- 
«dante  da  mesma  estação».  Segundo  elle  «isso  po- 
«ria  termo  ao  trafico  entre  Moçambique  e  Mada- 
« gascar » . 

Estas  considerações  e  opiniões,  filhas  da  experiên- 
cia e  ditadas  por  espirito  altamente  patriótico,  não 
podiam  deixar  de  influir  nas  negociações  do  tratado 
com  a  Grã-Bretanha  de  1879;  tratado  que  poucos 
entenderem. 

Ha  pouco  mais  de  dois  annos,  o  então  governa- 
dor de  Moçambique  publicou  um  escripto,  acompa- 
nhado de  numerosos  documentos,  em  que  prova,  de 
um  modo  claro,  que  o  trafico  clandestino  não  havia 
acabado  n'aquella  data;  prova,  infelizmente,  desne- 
necessaria  se  attendermos  aos  factos  anteriormente 
citados  e  a  causas,  que  nada  leva  a  crer  que  dei- 
xassem de  existir,  sem  para  isso  se  empregarem 
meios  efíicazes.  Segundo  os  próprios  cálculos  do 
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governador,  que  nós  quizeramos  suppor  exagera- 
dos, «a  exportação  annual  de  escravos,  varia  entre 
2000  a  4000  aproximadamente». 

Este  facto  deve  acabar;  se  queremos  exercer  um 
dominio  efíicaz,  honrado  e  digno  do  respeito  dos 
povos  civilisados,  na  costa  de  Moçambique.  Não 
basta  fechar  os  olhos  aos  factos  e  negal-os,  porque 
o  mundo  continua  a  vel-os,  e  as  consequências  ma- 
teriaes  e  moraes  d'elles  continuam  a  sentir-se;  o 
que  é  preciso  é  luctar  energicamente  para  os  de- 
bellar,  e  empregar  os  meios  efficazes  para  esse  fim. 


XII 


A  escravidão  acabou,  e  os  seus  últimos  vestígios 
tem-se  ido  snccessivamente  extinguindo.  O  trafico 
de  escravatura,  abolido  pela  lei  e  de  facto  perse- 
guido, tem  buscado  operar  clandestinamente;  mas 
os  embaraços,  que  encontra,  tendem  a  fazel-o  des- 
apparecer  totalmente  em  poucos  annos,  se  houver 
preseverança,  bom  senso  e  probidade  nos  que,  por 
dever  e  por  honra  da  nação,  o  devem  extinguir  to- 
talmente. Extinguir  o  trafico  é  o  primeiro  dos  de- 
veres da  administração, num  paiz  livre  e  que  se  glo- 
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ria  de  o  ser:  é  no  cumprimento  doestes  sagrados 
deveres  sociaes  que  consiste  o  verdadeiro  patriotis- 
mo. Honremo-nos,  para  que  os  outros  nos  honrem. 

Assim  como  tem  ido  acabando  a  escravidão  e  o 
trafico,  com  as  suas  multíplices  e  funestas  conse- 
quências, assim  se  tem  ido  modificando  o  regimen 
dos  monopólios,  dos  exclusivos,  das  restricções  com- 
merciaes:  não  menos  funestas,  ainda  que  menos  re- 
pugnantes, do  que  tudo  o  que  ao  odioso  trafico  se 
refere. 

Os  resultados  d'estas  felizes  mudanças  de  regi- 
men colonial  auclorisavam  já,  em  1872,  o  marquez 
de  Sá  da  Bandeira  a  escrever  o  seguinte: 

«Na  actualidade,  as  colónias  portuguezas  acham- 
«se  em  muito  melhores  condições  do  que  aquellas, 
«em  que  estavam  antes  do  estabelecimento  do  re- 
«gimen  constitucional.  Todas  vão  prosperando. 

«Angola  e  Moçambique  constituíam  grandes  mer- 
cados de  escravos,  que  de  lá  eram  levados,  na  sua 
«máxima  parte,  para  o  Brasil. 

«O  trafico  da  escravatura  foi  abolido,  o  que  cau- 
«sou  uma  grave  crise  financeira  nestas  colónias; 
«mas  a  abolição  foi  o  fundamento  para  entrarem 
ino  caminho  da  prosperidade  em  que  marcham. 

«Muitas  leis,  muitos  regulamentos  teem  sido  pu- 
«blicados  durante  o  regimen  liberal,  com  o  fim  de 


344 

«melhorar  a  condição  dos  povos  ultramarinos.  Cum- 
«pre  proseguir  n'este  systema  e  cuidar,  especial- 
« mente,  em  que  para  as  colónias  de  Africa  se  en- 
caminhem a  emigração  e  os  capitães  europeos.» 

Recordemos  algumas  datas. 

Em  1836  (10  de  dezembro)  publicou-se  o  de- 
creto, abolindo  o  trafico  da  escravatura  nos  domi- 
nios  portuguezes. 

Em  1842  fez-se  o  tratado  com  a  Inglaterra  para 
reprimir  o  trafico  clandestino. 

Em  1854  promulgou-se  um  decreto,  determinan- 
do o  registro  dos  escravos,  fixando  os  direitos  e  as 
obrigações  dos  libertos,  e  dando  liberdade  aos  es- 
cravos pertencentes  ao  estado. 

Em  1856  foi  abolida  a  escravidão  no  Ambriz,  e 
em  todo  o  território  ao  norte  do  Lifune  até  ao  ex- 
tremo dos  limites  reclamados  por  Portugal;  egual- 
mente  foi  abolida  a  escravidão  em  S.  Vicente  de 
Cabo  Verde  e  em  Macau. 

Em  1858  publicou-se  o  decreto,  em  que  se  de- 
clarou que  o  estado  de  escravidão  ficaria  abolido 
em  toda  a  monarchia  portugueza,  vinte  annos  de- 
pois da  data  do  mesmo  decreto. 

Em  1869  decrelou-se  a  abolição  immediata  do 
estado  de  escravidão,  fixando  o  dia  27  de  abril  de 
1877  como  o  termo  definitivo  do  serviço  dos  liber- 
tos. 
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Em  1874  decreto  que  concedeu  a  liberdade  aos 
negros  libertos  em  Cabo  Verde. 

Em  1875  foi  votada  a  lei  que  aboliu,  desde  logo, 
a  escravidão,  fosse  qualquer  que  fosse  a  sua  deno- 
minação e  forma  em  todos  os  domínios. 

Em  1836  veiu  um  decreto  determinar  que  os 
baneanes,  parses  e  mouros  podiam  residir  e  com- 
merciar  em  Moçambique,  onde  lhes  conviesse. 

Uma  resolução  do  governo  abriu  em  1838  todos 
os  portos  da  provincia  ao  commercio  nacional  e  es- 
trangeiro. 

Estavam  assim  debelados  na  sua  origem  os  mo- 
nopólios e  restricções,  oppostos  ao  commercio  pela 
velha  legislação.  E  ainda  estas  resoluções,  liberaes 
e  civilisadoras,  foram  devidas  ao  marquez  de  Sá  da 
Bandeira;  que  foi  o  grande  bemfeitor  das  nossas 
colónias;  motivo  pelo  qual,  como  elle  mesmo  diz, 
foi  «censurado  e  mesmo  injuriado».  Mas  o  grande 
cidadão  persistiu  nas  suas  opiniões :  e  os  factos  tem- 
lhe  dado  razão. 

Esta  resenha  das  medidas  de  liberdade  não  é  com- 
pleta; mas  indica  os  pontos  essenciaes. 

Este  caminho  de  liberdade  era  e  é  preciso  se- 
guil-o  sempre,  seguil-o  em  tudo.  A  elevação  dos 
direitos  da  antiga  pauta  era  um  permanente  emba- 
raço ao  desenvolvimento  do  commercio:  e,  além  da 
theoria  económica  em  geral,  vinha  proval-o  em  re- 
lação a  Moçambique  o  que  estava  succedendo,  com- 
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parado  com  o  que  succedia  em  Zanzibar,  apesar  dos 
transportes  para  o  sertão  serem  mais  difficeis  n'este 
paiz  do  que  em  Moçambique.  Por  isso  uma  porta- 
ria de  1876  nomeou  uma  commissão  de  pessoas 
competentes,  para  estudar  esta  interessante  ques- 
tão. A  commissão  desempenhou-se  zelosamente  do 
encargo  que  lhe  fora  confiado,  e  uma  nova  pauta 
liberal,  de  accordo  com  a  proposta  da  commissão, 
foi  decretada  por  um  ministro  illustrado,  o  sr.  José 
de  Mello  Gouveia. 

A  commissão,  no  seu  relatório,  formula  do  se- 
guinte modo  as  razões,  que  a  dirigiram  no  seu  con- 
sciencioso estudo: 

«A  commissão,  desassombrada  do  receio  de  que 
«o  machinismo  administrativo  viesse  a  soíTrer,  pela 
«accidental  e  temporária  diminuição  dos  rendimentos 
«públicos,  poz  de  parte  a  idéa  de  crear  receitas,  mi- 
« rando  a  reduzir  os  direitos  das  alfandegas,  de  ma- 
«neira  que  animasse  o  commercio,  dilatasse  os  nos- 
asos  mercados,  despertasse  a  concorrência  de  capi- 
tães de  todos  os  paizes,  e  lhes  desse  garantia  de 
«não  ficarem  estacionários,  improductivos  e  suffoca- 
«dos  pelos  vexames  fiscaes. 

«Confia,  porém,  em  que,  mais  ou  menos  remota- 
o mente,  virá  a  compensação,  pelo  desenvolvimento 
«da  riqueza  publica,  que  opportunamente  augmen- 
«tará  as  receitas  da  província. 
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«Um  dos  primeiros  objectos  de  estudo  da  commis- 
«são  foi  harmonisar  as  suas  propostas,  por  maneira 
«que  a  adopção  de  um  regimen  differente  do  que  é 
«seguido  nos  estados  limitrophes,  não  viesse  a  cau- 
«sar  perturbações  ao  commercio  da  provincia  e  aos 
«interesses  do  respectivo  thesouro.  Com  effeito,  o 
«regimen  fiscal  da  costa  de  Zanguebar  é  tão  pouco 
«vexatório  e  oneroso,  que  dá  toda  a  razão  para  re- 
« ceiar,  que  os  povos  do  interior  prefiram  abastecer- 
«se  nos  mercados  d'aquella  costa  a  irem  ao  litoral 
«da  provincia,  se  n'esta  os  direitos  e  as  imposições, 
«sobre  a  entrada  e  transito  de  mercadorias,  forem 
« desproporcionalmente  elevados. 

«Nas  alfandegas  de  Zanzibar,  segundo  informa  o 
«governador  geral  de  Moçambique,  apenas  se  cobra 
«um  direito  de  5  por  cento  pela  importação,  e  é  li- 
«vre  a  saída;  por  vias  extra-ofíiciaes  consta  que  es- 
«tes  direitos,  cobrados  por  meio  de  arrematação, 
«produzem  hoje  400:000^000,  réis  o  que  indica 
«haver  ali  importações  no  valor  de  8.000:000^000, 
«réis,  quando  na  provincia  de  Moçambique  o  mo- 
«vimento  commercial,  importações  e  exportações 
«reunidas,  não  excede  a  2.000 :000$000  réis.  O 
« grande  desenvolvimento  do  commercio  em  Zanzibar 
«é  portanto  facto,  que  merece  a  mais  seria  attenção; 
«e,  ainda  que  não  haja  dados  precisos  e  authenticos 
«para  o  confirmar,  é  sufficiente  ter  em  lembrança 
«que,  já  ha  vinte  annos,  o  movimento  mercantil  de 
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«Zanzibar  ascendia  a  6.000:000-3000  réis;  como 
«consta  de  um  relatório  do  cônsul  inglez,  datado  de 
«1857,  e  não  só  publicado  no  Boletim  e  Annaes  do 
«conselho  ultramarino,  mas  também  cilado  no  rela- 
« tório  do  governador  geral  de  Moçambique. 

«O  beneficio  para  o  transito,  como  todas  as  provi- 
«dencias  rasgadas  e  de  larga  iniciativa,  se  tem  o 
«risco  de  causar  eventualmente  alguma  perturbação 
«nos  interesses  já  constituídos  á  sombra  do  regi- 
«men  actual,  também  innegavelmente  promelte  im- 
«portantes  vantagens  á  província;  chamando-lhe  ca- 
«pitaes,  que  produzam  matéria  collectavel,  e  tradu- 
«zir-se-ha  num  grande  serviço  á  civilisação  e  á  hu- 
«manidade,  dando  accesso,  nos  sertões  africanos, 
«ao  espirito  aventuroso  dos  especuladores,  engros- 
«sando  assim  a  corrente  da  emigração,  e  dando  ori- 
«gem  a  que  se  espalhe  mais  o  elemento  europeu,  tão 
«escasso  ainda  n'aquellas  paragens.  A  emigração 
«assim  attrahida,  e  não  a  colonisação  militar  ou  ex- 
«clusivamente  de  funccionarios,  é  a  mais  profícua, 
«e  a  que  iniciará  os  povos  africanos  nos  progressos 
«que  lhes  são  desconhecidos,  e  lhes  proporcionará 
«outro  modo  de  existência  e  confortos  de  que  vivem 
«privados,  mas  que  podem  e  devem  naturalmente 
«adquirir  com  a  boa  lição  e  exemplos  dos  colonos*. 

Sob  o  influxo  d'estas  idéas,  a  nova  pauta  reduz 
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muito  os  direitas,  em  relação  aos  da  pauta  de  1869: 
a  qual,  segundo  observa  a  commissão,  «era  já  muito 
«benéfica  na  imposição  de  direitos,  mas  o  pensa- 
«  mento  do  ministro  de  Vossa  Magestade,  que  refe- 
rendou aquella  reforma,  foi  alterado  na  sua  exe- 
cução, porque  antes  d'ella  existiam  ordens  da  ad- 
«ministração  provincial,  que  continuaram  em  vigor, 
«e  em  virtude  das  quaes  se  pagava  um  imposto  de 
«3  por  cento  sobre  a  importação  e  de  1  por  cento 
«sobre  a  exportação.  Para  evitar  que  o  mesmo  acon- 
«teça  de  novo,  vae  prescripta  nos  artigos  prelimi- 
«nares  da  pauta,  uma  disposição  fiscal,  que  extin- 
«gue  este  imposto». 

As  idéas  velhas  são  diíficeis  de  desapparecer,  e 
desde  a  promulgação  da  nova  pauta,  todas  as  reso- 
luções tomadas  em  relação  a  direitos  tendem  a  des- 
truir-lhes  as  vantagens,  a  modificar-lhes  o  caracter 
liberal. 

Vejamos  agora  os  resultados  económicos  das  me- 
didas citadas,  em  relação  aos  rendimentos  públicos 
e  especialmente  aos  rendimentos  das  alfandegas. 

Consta  de  um  documento  mandado  ás  cortes  em 
1839,  que  os  direitos  cobrados  na  alfandega  de  Lis- 
boa, provenientes  do  commercio  entre  Portugal  e 
Moçambique,  desde  1825  até  princípios  de  1834,. 
foram  de  792|000  réis,  por  importação,  e  de  réis 
1:150$000,  por  exportação. 
Poucos  annos  antes  de  1834,  os  rendimentos  da 
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província  de  Moçambique  foram  de  56:154^000 
réis:  sendo,  impostos  indirectos  (comprehendendo 
alfandegas)  52:000^000  réis.  A  partir  do  anno 
económico  de  1842-43, —  quando  começava  a  di- 
minuir a  crise  produzida  pela  abolição  do  trafico,  e 
se  iam  creando  novos  ramos  de  commercio, — até  o 
anno  de  1802-63,  a  média  do  rendimento  da  al- 
fandega de  Moçambique,  foi  nos  annos  económicos 
de 

Média  annual  no 
quinquénio 

1842-47 36:i25|000 

1847-52 61:844^000 

1852-57 63:556s>000 

1857-62 74:238^000 

Em  1862,  talvez  como  resultado  das  medidas 
poucos  annos  antes  tomadas  em  relação  aos  escra- 
vos, o  rendimento  aduaneiro  baixou  a 

1862-63 58:485-5000 

Se  compararmos  os  rendimentes  das  alfandegas, 
nos  vinte  annos  económicos  a  que  anteriormente 
nos  referimos,  com  os  rendimentos  nos  annos  eco- 
nómicos de  1870-71  a  1874-75,  veremos  que  as 
calamidades  que  os  malévolos  receiavam  da  acção 
da  liberdade,  não  se  realisaram;  nem  a  pauta  de 
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1869,  já  muito  benéfica  na  imposição  de  direitos, 
fez  diminuir  o  rendimento  da  alfandega 

1870-71 168:9851026 

1871-72 156:3765627 

1872-73 148:2881498 

1873-74 182:277,3691 

1874-75 160:2503955 

A  média  do  quinquénio  é  1 63:235^000  réis, 
mais  do  dobro  da  maior  média  quinquenal  do  pe- 
ríodo anterior. 

No  anno  de  1874  em  que  os  rendimentos  da  al- 
fandega foram,  como  se  vê,  muito  consideráveis,  foi 
o  valor  do  movimento  commercial  o  seguinte: 

Importação 1.046:157^534 

Exportação 784:074^701 

Movimento  commercial. .  .  .    1.830:232^235 


De  uma  estatistica  extraida  dos  Boletins  de  Mo- 
çambique, a  que  faltam  alguns  mezes  em  relação  a 
diversas  alfandegas  da  província, — o  que  torna  os 
resultados  defficientes  para  menos — não  para  mais 
— vê-se  o  seguinte: 
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Annos 

Importação 

Exportação 

Movimento 
commercial 

Direitos 

1879 

1880 

1881 

1882 

1.327:6005382 
1.747:0915681 
1.666:3635681 
1.493:3805346 

999:2635593 
1.377:7755895 
1.112:2125909 

941:0605725 

2.326:8635997 
3.124:867,5376 
2.778:5785590 
-2.434:4415071 

195:5955633 
258:2725681 
132:6005746 
147:5110257 

Não  podendo  dispor  de  dados  suficientemente 
claros,  temos  que  contentar-nos  com  os  números 
transcriptos,  que  podem  não  ser  rigorosos,  mas  são 
tão  aproximados  quanto  o  permittem  as  publicações 
pouco  regulares  dos  Boletins  de  Moçambique:  em 
todo  o  caso  estes  dados  estão  indubitavelmente  abai- 
xo da  verdade.  Mostram  elles  o  enorme  progresso 
que  tem  tido  o  commercio  em  Moçambique;  e  que 
o  abaixamento  dos  direitos  não  diminuiu  os  rendi- 
mentos das  alfandegas. 

Faltam-nos  estatisticas  em  relação  a  todas  as  al- 
fandegas de  Moçambique,  numa  serie  de  annos  an- 
teriores aos  acima  indicados,  mas  achamos  no  Re- 
latório do  governador  geral  de  1875,  os  factos  re- 
feridos a  três  alfandegas,  que  representam  proxi- 
mamente 66  a  67  por  cento  do  movimento  e  ren- 
dimento da  província  inteira.  Assim  o  que  encon- 
tramos na  estatística  d'essas  alfandegas  (Moçambi- 
que, Inhambane  e  Cabo  Delgado)  podemos  appli- 
cal-o  á  província  toda. 
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VALOR  DA  IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO 

EM  ANNOS  ALTERNADOS  NAS  ALFANDEGAS  DE  MOÇAMBIQUE 

INHAMBANE  E  CABO  DELGADO 

de  1863  a  1873 

Importação  Exportação 

1863 390:918*406  397:128*745 

1865 597:990*604  430:380*216 

1867 1.014:034*846  563:176*204 

1869 865:349*146  710:757*985 

1871 911:185*720  700:846*198 

1873 881:039*981  605:607*734 

Depois  de  postas  em  vigor  as  novas  pautas,  foi 
o  movimento  commercial  nas  mesmas  alfandegas  o 
seguinte : 


Importação 


Exportação 


1882 896:029*388      898:599*564 


Não  houve  pois,  como  receiavam  os  timoratos  ou 
os  interessados,  diminuição  na  exportação,  mas  hou- 
ve sensivel  augmento  na  importação,  e  é  essa  que 
mais  inílue  no  trabalho  dos  indígenas  e  conseguin- 
temente  na  sua  civilisação. 

Na  proporção  do^  movimento  commercial  entre 


vol.  n. 
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diversas  alfandegas,  parece  que  o  novo  regimen  tem 
produzido  alterações;  comparando  o  rendimento  de 
algumas,  a  doze  annos  de  intervallo,  nota-se  isto.  As- 
sim no  anno  económico  de  1870-71,  e  em  1882, 
os  rendimentos  em  quatro  alfandegas  importantes, 
eram  os  seguintes,  em  contos  de  réis,  números  re- 
dondos : 

1870-71  1882 

Moçambique 108  118 

Inhambane 11  20 

Gabo  Delgado 27  17 

Lourenço  Marques 7  83 

Todos  estes  dados,  que  poderíamos  multiplicar 
ainda,  provam  exhuberantemente  a  benéfica  acção 
de  leis  liberaes  em  Moçambique.  Pena  é  que  este 
grande  principio  encontre  resistência  mesmo  nas  au- 
ctoridades  da  provinda. 
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XIII 


O  estado  selvagem,  que  três  séculos  do  nosso  do- 
mínio, mais  ou  menos  directo,  não  chegaram  a  trans- 
formar ;  a  falta  de  actividade  e  de  energia  no  traba- 
lho dos  indígenas;  a  sua  desordenada  tendência  pa- 
ra a  guerra  e  para  a  violência;  a  falta  de  colonisa- 
ção  europea  ou  mesmo  aziatica:  a  funesta  influen- 
cia dos  árabes  mahometanos,  que  por  muitos  séculos 
tem  pesado  sobre  a  Africa  Oriental;  a  falta  de  ca- 
pitães e  de  actividade  commercial;  as  consequên- 
cias fataes  do  horrível  e  esterilisador  trafico  da  es- 
cravatura; os  erros  e  vicios  da  administração;  a  falta 
de  meios  de  transporte  para  as  mercadorias;  os  mo- 
nopólios e  exclusivos,  que  tem  embaraçado  as  tran- 
sacções, a  actividade  industrial  e  a  concorrência  dos 
estrangeiros;  tudo  emfim  tem  contribuído,  para  a 
falta  de  desenvolvimento  e  aproveitamento  dos  po- 
derosos recursos,  das  immensas  riquezas  materiaes 
de  Moçambique. 

Só  depois  da  abolição  do  trafico,  da  suppressão 
dos  exclusivos  e  monopólios,  da  multiplicação  das 

23  # 
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alfandegas  e  do  abaixamento  dos  direitos,  é  que  os 
primeiros  indicios  de  algum  progresso  se  começam 
a  manifestar  naquella  remota  possessão  africana. 
E  preciso  ter  a  coragem  de  continuar  energicamente 
no  caminho  das  liberdades  e  das  franquias;  e  uma 
das  liberdades  mais  necessária  é  a  liberdade  ma- 
terial do  transito.  E  preciso  crear  vias  de  commu- 
nicação;  melhorar  portos,  para  embarque  e  desem- 
barque de  mercadorias;  combater,  quanto  possivel 
mas  com  persistência,  as  causas  de  iusalubridade. 
Tudo  isto,  para  se  conseguir,  custa  sacrifícios,  leva 
tempo,  exige  bom  senso  e  desprendimento  de  pre- 
conceitos irracionaes;  mas  é  indispensável,  é  urgente 
que  isto  se  consiga;  que  se  aproveitem,  com  saga- 
cidade, as  circumstancias  e  as  occasiões  favoráveis; 
que  se  sacrifique  alguma  coisa  para  ganhar  muito,, 
ou  mesmo  talvez  para  não  perder  tudo. 

Todos  os  que,  attentamente,  observarem  o  pouco 
que  temos  progredido  e  o  muito  que  ha  a  cami- 
nhar, em  todos  os  senlidos,  na  nossa  província  da 
Africa  Oriental ;  os  que  analisarem,  despreocupa- 
damente, as  causas  de  que  tem  resultado  os  factos 
modernos,  anteriormente  referidos ;  hão  de  reconhe- 
cer que  nas  liberdades  económicas  está  todo  o  se- 
gredo de  uma  boa  e  fecunda  administração.  Abrir 
largamente  as  portas  aos  capitães,  ao  commercio, 
ás  actividades  de  todos  os  géneros,  seja  qual  for  a 
sua  precedência;  attrair,  por  todos  os  meios  de  se- 
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ducção,  a  emigração  nacional  ou  estrangeira,  euro- 
pea  ou  aziatica;  varrer  todos  os  monopólios,  seja 
qual  for  a  mascara  com  que  se  disfarcem,  ou  os 
pretextos  com  que  busquem  justificar-se;  fazer,  ex- 
cepcionalmente, concessões  aconselhadas  pela  pru- 
dência, que  não  tolham  em  caso  algum  a  livre  con- 
corrência: são  regras  que  a  razão  e  a  experiência, 
nossa  e  estranha,  estão  aconselhando  por  numero- 
sos exemplos  e  prósperos  resultados. 

As  riquezas  numerosas  e  variadas  de  Moçambi- 
que,— minas  de  oiro  e  outros  metaes,  carvão  de  pe- 
dra, madeiras  de  construcção,  campos  fertilissimos, 
onde  os  cereaes  e  as  plantas  tropicaes,  dão  precio- 
sas colheitas  florestaes,  onde  a  caça  abunda,  mares 
ricos  em  pescaria  de  todos  os  géneros,  etc, — ja- 
zem inteiramente  desaproveitadas.  No  Diccionario 
Geographico  de  Sousa  Monteiro,  publicado  ha  mais 
de  trinta  annos,  este  estado  deplorável  era  justamente 
attribuido, — na  maior  parte  pelo  menos, — ao  trafico 
da  escravatura,  a  que  as  medidas,  até  áquella  época 
adoptadas,  não  tinham  podido  pôr  termo :  e  o  con- 
sciencioso e  instructivo  livro,  a  que  nos  referimos, 
acrescenta : 

«Em  presença  de  tantas  riquezas,  como  ha  n'este 
«solo,  parece  que  o  seu  commercio  devia  ser  pro- 
«porcionalmente  rico;  e  de  certo  seria,  se  não  hou- 
vesse causas  que  annullassem  tamanha  riqueza.  . . 
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«O  facto  é  que,  exportando  Moçambique  oiro  em 
«pó  e  em  folha,  marfim  de  elephante  e  de  cavallo 
«marinho,  pontas  de  abada,  dente  de  peixe  mulher, 
«ébano,  sândalo,  cera,  breu,  azeite  de  gergelim,  pi- 
« menta,  manná,  âmbar,  e  tartaruga;  e  recebendo 
«em  troca  trigo,  tecidos  inglezes  e  da  índia,  espin- 
«gardas,  terçados,  pólvora,  e  muitos  outros  artigos, 
«já  para  uso  dos  habitantes,  já  para  o  resgate  do 
«sertão,  não  seja  maior  o  movimento  commercial; 
«principalmente  depois  que,  pela  abolição  do  trafico 
«da  escravatura,  era  natural  e  necessário  que  as 
«vistas  e  as  attenções  se  voltassem  para  os  produ- 
«ctos  naturaes. 

«Comtudo  eu  vejo  pelo  Relatório  do  Ministério 
ido  Ultramar,  apresentado  n'este  anno  ás  camarás, 
«que  o  movimento  commercial  da  provincia,  no  an- 
«no  de  1845,  fora  apenas  de  928:476^000  réis, 
«a  saber:  334:215^000  réis,  por  importação  sob 
«bandeira  nacional,  em  que  se  comprehendem  as 
«embarcações  da  índia;  e  144:187§000  réis  da 
«mesma  sorte  sob  a  bandeira  estrangeira,  incluin- 
«do  a  chineza,  etc:  181:220^000  por  exportação 
«sob  bandeira  nacinnal,  e  268:952^000  réis  da 
«mesma  forma  sob  bandeira  estrangeira,  incluindo 
«nas  exportações  14:129^000  em  dinheiro». 

Temos  pois,  dois  factos  importantes  a  notar  no 
que  fica  transcripto, — factos  referidos  a  um  período 
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anterior  a  1850  e  muito  posteriores  á  abolição  le- 
gal do  trafico: — 1.°  A  funesta  influencia  da  escrava- 
tura e  do  trafico  clandestino:  2.°  o  limitado  com- 
mercio  de  productos  do  solo  e  o  diminuto  commer- 
cio  portuguez.  Em  resumo,  e  referido  a  1845,  te- 
mos em  contos  de  réis: 


Importação 

Exportação 

Total 

...  334 

181 

515 

...   144 

268 

412 

478 

449 

927 

Proximamente  dez  annos  depois,  Bordallo  quei- 
xava-se  do  abaudono  em  que  jaziam  todas  as  ri- 
quezas naturaes  de  Moçambique:  principalmente  as 
da  agricultura,  a  que  elle,  com  razão,  dá  a  maior 
importância,  assim  como  se  queixava  da  falta  de 
colonisação,  a  que  elle  julga  dever-se  acudir  com 
colonos  chinas: 

«Quatro  mil  léguas  quadradas,  ou  mais,  —  diz 
«Bordallo, — de  fertilissimos  terrenos,  que  contém 
«a  província  de  Moçambique,  podem  indemenisar- 
«nos  em  grande  parte  da  perda  do  Brasil.  E  pre- 
«ciso  atar  o  fio  do  commercio  africano,  que  quebra- 
«mos  com  a  colonisação  da  America  portugueza,  e 
«olvidar  os  regalos  do  novo  mundo  pelos  producti- 
«vos  trabalhos  no  velho  continente.  Aqui  ha  os  bra- 
«ços  que  ali  escasseiam;  os  campos  de  Sofala  e  da 
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«Zambezia  dão  todos  os  productos  da  terra  de 
«Santa  Cruz:  unicamente  carecemos  de  vontade 
afirme,  para  erguer  no  canal  de  Moçambique  um 
« empório  semelhante  ao  que  levantamos  na  costa 
«americana.  .  . 

«0  commercio  de  Moçambique, —  o  qual  luctou 
«com  as  vascas  da  agonia  durante  alguns  annos, — 
«depois  de  extincto  o  trafico  da  escravatura,  co- 
«meça  agora  a  reanimar-se,  e  os  portos  da  colónia, 
«principalmente  o  da  sua  capital,  já  vêem  tremular 
«bandeiras  de  diversas  nações,  sobre  os  mastros  de 
«alterosos  navios, -que  vão  ali  carregar  urzella,  mar- 
«fim,  dentes  de  cavallo  marinho,  e  de  abada,  tarta- 
«ruga,  cera,  cairo,  tabaco,  gomma  copal,  e  café. . . » 

E  nota,  como  bom  symptoma,  que  a  praça  de 
Lisboa  tem  dois  negociantes  que  já  mandam,  ha  an- 
nos, navios  seus  á  costa  oriental  da  Africa! 

Para  confirmar  a  sua  opinião  acerca  da  acção 
nociva  do  trafico,  Bordallo  accrescenta : 

«A  conta  d'aquelle  trafico  se  deve  lançar  a  pouca 
«duração  das  fabricas  de  anil  em  Sena,  da  fabrica 
«de  telha  em  Quilemane,  da  fabrica  de  tecidos  na 
«ilha  de  Moçambique,  e  de  tantas  companhias  com- 
«merciaes,  com  exclusivos  ou  sem  elles,  explorado- 
«ras  de  pesca  da  bahia  e  do  bicho  do  mar,  que 
«tem  tanta  extracção  para  a  China,  da  caça  dos  ele- 
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«phantes  e  de  outras  industrias,  que  nunca  medra- 
«ram  pela  fatal  concorrência  de  tão  terrível  rival. 

«Não  se  deve  despresar  a  mineração,  que  foi  o 
«primeiro  incentivo  para  nossos  avós  irem  devas- 
«sar  os  sertões  d'esta  parte  da  Africa:  em  vez po- 
*rém  de  buscarmos  a  illusoria  Potosi  de  Chicova, 
<ou  o  fabuloso  El-Dorado  de  Quiteve,  exploremos 
«cuidadosamente  as  visinhanças  de  Tele;  e  ahi,  se- 
«gundo  todos  os  indicios,  dentro  de  um  semi-cir- 
«culo  de  minas  de  oiro,  mais  ou  menos  producti- 
«vas,  encontraremos  objecto  de  maior  valia,  de  pri- 
«meira  importância  para  as  necessidades  da  indus- 
« tria  e  da  navegação,  um  jazigo  de  carvão  de  pe- 
« dra » . 

No  Relatório  do  Ministro  do  Ultramar  de  1864, 
encontramos  as  mesmas  queixas  amargas  contra  o 
trafico  de  escravos,  que  enriquecia  alguns  negocian- 
tes «por  mal  do  commercio  licito  e  das  artes  agrí- 
colas»: e,  alludindo  áquella  época,  dizia  o  ministro 
que,  «nem  a  acção  do  tempo,  nem  a  vigilância  da 
«auctoridade,  logrou  ainda  apagar  de  todo  a  attra- 
«tiva  reminiscência  dos  enormes  lucros  assim  aufe- 
«ridos».  Não  se  pode  dizer  em  termos  mais  mode- 
rados que  o  trafico  clandestino  persistia  ainda  em 
1864.  Para  explicar  esta  persistência  funesta,  re- 
pete o  relatório,  o  que  já  havia  escripto  Bordallo : 
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«Não  se  preparara  a  tempo  o  terreno  para  a  mu- 
« dança  de  regimen.  Proveiu  d'ali  uma  crise,  que 
«pode  ser  avaliada  pela  comparação  dos  seguintes 
"factos.  Quando  em  1825  o  governador  J.  M.  da 
«Silva  entregou  a  administração,  existia  de  sobras 
«no  cofre  da  fazenda  a  somma  de  246  contos.  Em 
« 1839,  quando  verdadeiramente  se  poz  em  vigor  o 
«decreto  de  10  de  dezembro  de  1836,  que  aboliu 
«o  trafico  da  escravatura  nos  domínios  portugue- 
«zes,  para  satisfazer  a  uma  despeza  de  370  contos, 
«havia  apenas  a  receita  de  pouco  mais  de  70  con- 
«tos,  resultando  um  defficit  de  cerca  de  300  con- 
« tos » . 

O  facto  é  verdadeiro.  A  abolição  do  trafico  pro- 
duziu uma  crise;  mas  deu  um  impulso,  que  ainda 
não  parou,  á  actividade  productora  da  província,  e 
conseguintemente  ao  seu  commercio  licito.  Mesmo 
na  própria  época  do  citado  relatório,  já  era  menos 
assustador  o  defficit,  pois  que,  diz  elle:  «o  actual 
deficit  nominal  era  de  74  contos» .  Nas  exportações 
d'aquelle  tempo  entrava,  por  grande  parte,  o  mar- 
fim; que  hoje  tende  a  diminuir  em  toda  a  Africa. 
Assim  na  alfandega  de  Moçambique  entrava,  para 
exportação,  em: 
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1862 

Kilogrammaa 

Marfim 32:018 

Cavallo  marinho 1:220 

1863 

Marfim 60:292 

Cavallo  marinho 1:611 

Sendo  tantas  e  tão  poderosas  as  faculdades  na- 
turaes  de  que  gosa  Moçambique,  para  a  producção 
de  todos  os  géneros,  quer  nas  industrias  extractivas, 
quer  nas  agrícolas,  é  de  admirar  o  pouco  desenvol- 
vimento que  tomou  o  commercio,  comparativamente 
com  o  que  tem  succedido  nos  estados  situados  ao 
norte  e  ao  sul  da  provinda.  Entre  as  causas  que 
temos  apontado — trafico  da  escravatura,  desordem 
da  administração,  prasos  da  coroa,  falta  de  capi- 
tães e  de  colonos — avultam  os  monopólios;  que  a 
cada  momento  e  a  propósito  de  tudo  surgiam,  e  os 
embaraços  ao  commercio  estrangeiro,  que  por  lar- 
gos annos  afugentaram  a  concorrência  e  com  ella  a 
vida. 

Era  crença  dos  nossos  maiores,  e  ainda  hoje  é 
triste  crença  de  muitos,  que  as  colónias  são  como  uma 
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propriedade  para  ser  explorada  e  monopolisada  pela 
metrópole:  os  habitantes  das  colónias  não  tinham 
liberdade  de  acção,  não  tinham  direito  de  comprar 
nem  de  vender  senão  aos  senhores  da  metrópole,  que 
até  dos  homens  faziam,  sem  escrúpulo,  uma  merca- 
doria ;  o  solo  era  dos  conquistadores,  assim  como  as 
pessoas.  Ainda  hoje  persistem  os  vestígios  funestos 
d'estes  velhos  erros.  E  preciso  apagal-os  de  todo, 
se  queremos  civilisar  a  Africa,  e  se  queremos  enri- 
quecer-nos  com  ella  e  enriquecel-a  a  ella.  Os  últi- 
mos vestigios  do  absurdo,  quando  os  interesses  de 
poucos  se  querem  fazer  passar  pelo  interesse  nacio- 
nal, para  os  sustentar,  são  diíficeis  de  estirpar:  mas 
a  coragem  de  o  fazer  não  deve  faltar  aos  que  com- 
prehendem  o  verdadeiro  interesse  da  pátria  e  não 
se  deixam  illudir  por  falsas  apparencias. 

As  relações  commerciaes  de  Moçambique,  apesar 
de  todos  os  privilégios,  de  todos  os  exclusivos,  de 
todas  as  restricções,  foi  sempre  mais  activo  com  os 
estrangeiros  do  que  com  os  portuguezes.  Já  no  fim 
do  século  passado  eram  os  navios  francezes,  que  iam 
fazer  negocio  nos  portos  da  provincia;  e  já  atraz 
vimos  a  que  enganos,  a  quantos  meios  de  corru- 
pção dava logar  o  contrabando  nessa  época.  «Quasi 
«todas  as  transacções  commerciaes,  em  Guiné,  são 
«feitas  por  estrangeiros,  e  acontece  o  mesmo  á  ma- 
<xima  parte  do  commercio  de  Moçambique,  que  cada 
« dia  se  torna  mais  valioso » .  Assim  se  exprimia  o 
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marquez  de  Sá  no  seu  valioso  livro  sobre  o  Traba- 
lho Rural  Africano. 

Quando  de  Portugal  se  citavam  duas  casas  com- 
merciaes  que  mandavam  navios  a  Moçambique,  havia, 
estabelecidas  em  Moçambique,  muitas  casas  fran- 
cezas,  que  faziam  o  commercio  em  larga  escala.  Co- 
mo se  vê  do  Relatório  do  Ultramar,  referido  a  1875, 
os  productos  que  de  Moçambique  se  exportavam 
para  Portugal  eram  apenas  pequenissimas  quan- 
tidades de  arroz,  esteiras  de  palha,  mel  e  sementes 
oleosas.  No  século  passado  emprehendeu-se  a  cul- 
tura do  café,  mas  a  cultura  não  progrediu;  apenas 
de  1811  a  1819  vieram  de  Moçambique  para  Lis- 
boa umas  quarenta  arrobas  d'elle.  Para  Marselha 
as  mercadorias  exportadas  da  província,  haverá  uns 
dez  annos,  eram  cera,  marfim,  e  sobretudo  sementes 
oleoginosas. 

Em  1871  todo  o  movimento  commercial  andou 
por  1700  contos. 

O  movimento  commercial  nas  alfandegas  de  Mo- 
çambique, Quilimane  e  Cabo  Delgado  foi  de  1:424 
contos:  sendo  em  navios  estrangeiros  1:010  contos 
e  em  portuguezes  414  contos.  Em  1872  os  produ- 
ctos de  Moçambique,  importados  em  Marselha,  an- 
daram por  810  contos,  e  os  exportados,  d'este  porto 
para  aquelle,  por  209  contos. 

Todo  o  movimento  entre  Portugal  e  a  provincia 
apenas  excedeu  72  contos.  O  numero  de  navios  de 
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vela,  que  navegaram  entre  a  metrópole  e  a  provin- 
da, não  passou  de  três  em  média,  nos  cinco  annos 
de  1869  a  1873,  medindo  746  toneladas  por  anno. 
A  actividade  commercial  entre  a  Africa  Oriental  e 
a  Ásia  foi  sempre  considerável.  Data  isto  do  tempo 
do  dominio  árabe,  e  explica  a  influencia  obtida  pelos 
baneanes  de  Dio,  e  por  outras  raças  de  aziaticos; 
influencia  que  ainda  hoje  persiste.  Sem  de  novo  al- 
ludirmos  a  factos,  de  que  tratamos  noutro  logar 
d'este  livro,  citaremos  a  opinião  do  marquez  de  Sá 
da  Bandeira  sobre  este  assumpto : 

« Notarei,  diz  o  illustre  general,  que  entre  a  In- 
«dia  e  Moçambique  e  Timor,  podem  existir,  como 
«já  existiram,  relações  de  commum  utilidade.  E  por 
«isso  cumpre  promover  o  commercio  que  já  ha  en- 
«tre  estas  duas  primeiras  colónias». 

No  Relatório  do  governador  geral  de  Moçambi- 
que, a  que  nos  temos  anteriormente  referido,  diz-se 
que  em  1874  foi  o  movimento  commercial  no  valor 
de  1:830  contos;  sendo  1:046  na  importação  e  748 
na  exportação.  Tirando  Quilimane, — por  estar  a  es- 
tatística incompleta  em  relação  aos  annos  anterio- 
res,— temos  o  movimento  commercial  de  1:600  con- 
tos; sendo  importação  934  contos  e  exportação  666 
contos.  Em  1863  o  movimento  nas  mesmas  alfan- 
degas (Moçambique,  Cabo  Delgado,  Inhambane  e 
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Lourenço  Marques)  foi  de  882  contos;  sendo  de  im- 
portação 418  contos  e  de  exportação  410  contos. 
Assim  podemos  reconhecer  que  o  movimento  com- 
mercial  tem  crescido,  e  que  relativamente  tem  cres- 
cido a  importação. 

O  movimento  maritimo  dá-nos  indicações  curio- 
sas, que  podem  mostrar  as  relações  commerciaes 
que  Moçambique  mantém  com  os  diversos  merca- 
dos, depois  que  o  trafico  da  escravatura  acabou  le- 
galmente e  é  perseguido  com  energia.  Em  1874  os 
navios  de  alto  bordo,  que  entraram  nos  diversos  por- 
tos, foram  201,  sendo  33  vapores.  A  medição  des- 
ses navios  em  toneladas  foi  de  45:021.  Os  navios, 
por  nacionalidades,  dividem-se  pela  seguinte  forma : 

\ 

Média 
Nacionalidades  Números  Toneladas  por 

navio 

Português 41  6:647  162 

Francezes 72  12:663  309 

Hollandezes 8  1:412  176 

Inglezes 55  21:384  389 

Árabes 19  812  43 

Allemães 6  2:103  350 

2ÕÍ  45:021 


As  embarcações  de  cabotagem  entraram  em  nu- 
mero de  210,  com  9:745  toneladas:  estas  embar- 
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cações  são  unicamente  as  que  entraram  nos  portos 
em  que  ha  alfandegas. 

Para  tornar  mais  evidentes  as  relações  do  com- 
mercio  de  Moçambique  com  os  diversos  portos  na- 
cionaes  e  estrangeiros,  devemos  ter  em  conta  os  da- 
dos positivos  que  se  encontram  no  Relatório  do  go- 
vernador, em  relação  a  1874. 

Com  Lisboa  o  movimento  commercial  foi  de  24 
contos,  sendo  21  contos  a  importação.  Com  Marse- 
lha foi  o  movimento  commercial  de  234  contos  in- 
cluindo 63  contos  em  moeda:  a  importação  repre- 
senta 170  contos  e  a  exportação  64  contos.  Para 
Bombaim  exportaram-se  316  contos,  sendo  103  em 
moeda:  a  importação  foi  de  235  contos:  o  movi- 
mento total  foi  de  551  contos.  Para  Zanzibar  a  ex- 
portação foi  no  valor  de  8  contos,  e  a  importação 
foi  de  59  contos,  sendo  algum  valor  em  moeda:  o 
movimento  eleva-se  a  67  contos.  D'outras  procedên- 
cias subiu  a  importação  a  19  contos  e  a  exportação 
a  5  contos.  Assim  pois,  num  movimento  total  de 
900  contos,  o  commercio  nacional,  apesar  dos  pri- 
vilégios de  que  gosava,  entrou  apenas  por  24  con- 
tos. 

Se  lançarmos  os  olhos  para  um  mappa  official 
dos  navios  entrados  no  porto  de  Moçambique,  nos 
três  annos  de  1880  a  1882,  publicado  no  Bole- 
tim, notaremos  que  os  barcos  movidos  a  vapor  fo- 
ram em 
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1880 

Números  Toneladas 

Inglezes 69  71:181 

Árabes 1  578 

1881 

Inglezes 17  13:924 

Árabes 1  578 

1882 

Inglezes 13  11:917 

Os  barcos  de  vela  foram,  por  annos  e  naciona- 
lidades, os  seguintes: 

1880 

Números  Toneladas 

Portuguezes 13  1:130 

Árabes 38  1:875 

Inglezes 14  1:563 

Francezes 9  2:297 

Allemães 8  2:544 

Outras  nações 14  2:729 

"96  12:138 


vol.  ii.  24 
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1881 

Números  Toneladas 

Portuguezes 11  1:133 

Árabes 44  1:826 

Inglezes 8  919 

Francezes 11  2:821 

Allemães 8  2:723 

Outras  nações ■ 5  1:674 

~87  11:096 

1882 

Números  Toneladas 

Portuguezes 11  1:110 

Arabe^s 17  827 

Inglezes 8  876 

Francezes 4  1:070 

Allemães 4  2:128 

Outras  nações 8  1:625 

"52  7:636 


Estes  números  mostram  quanto  é  diminuto  o  com- 
mercio  e  limitada  a  navegação  entre  Portugal  e  a 
sua  colónia  da  Africa  Oriental. 

Considerando  na  sua  totalidade  o  rendimento  das 
alfandegas  dá-nos  elle,  até  certo  ponto,  a  medida 
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do  melhoramento  crescente  de  Moçambique ;  mas  é 
indispensável,  para  avaliar  bem  esta  medida,  ter  em 
consideração  as  successivas  alterações  das  pautas 
em  sentido  liberal. 

Nos  dez  annos  económicos  de  1852  a  1862  o 
rendimento  médio  das  alfandegas  foi  69  contos.  Em 
1874  foi  o  mesmo  rendimento  195  contos,  sendo 
propriamente  de  direitos  de  importação  e  exporta- 
ção 168  contos.  Em  1876-77  foi  o  mesmo  rendi- 
mento, segundo  uma  estatistica  que  se  lê  num  li- 
vro sobre  as  colónias  do  sr.  Bulhões,  de  175  con- 
tos. Na  conta  de  gerência  de  1879-80,  vem  a  re- 
ceita proveniente  das  alfandegas  em  248  contos. 
Na  conta  da  gerência  de  1880-81  o  rendimento  da 
alfandega  é  de  317  contos. 

Em  relação  á  alfandega  da  capital  de  Moçambi- 
que, temos  indicações  que  merecem  ser  conhecidas 
e  que  são  uma  útil  lição.  Em  1870-71,  a  alfandega 
de  Moçambique  rendeu  108  contos.  Em  1876-77 
o  rendimento  da  mesma  alfandega  foi  de  79  con- 
tos. Em  1880,  com  a  nova  pauta,  o  rendimento 
attingiu  na  alfandega  de  Moçambique  a  quantia  de 
142  contos.  Vendo  crescer  o  rendimento  da  alfan- 
dega, veiu  naturalmente  a  idéa  que,  lançando  no- 
vos impostos  sobre  as  mercadorias,  cresceriam  os 
rendimentos:  accrescimo  necessário,  dizia-se,  para 
acudir  ás  obras  publicas,  que  uma  lei  imprudente 
havia  cortado  de  raiz,  em  vez  de  lhe  corrigir  os  de- 

24* 
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feitos  que  a  experiência,  desassombrada  de  precon- 
ceitos e  livre  de  idéas  falsas,  mostrasse  haver.  Es- 
quece quasi  sempre  uma  verdade  económica,  e  é 
que  os  acréscimos  nas  tarifas  aduaneiras,  geral- 
mente, não  se  sommam  ao  principal,  mas  subtraem- 
se  d'elle,  ou  pelo  menos  paralisam  todo  o  progres- 
so. E  o  que  vemos  na  estatística  ofíicial  que  se  se- 
gue: 
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Se  buscarmos,  não  unicamente  no  rendimento 
das  alfandegas,  mas  sim  na  receita  total  da  provin- 
da, as  indicações  do  seu  progresso  relativo,  ahi 
acharemos  a  confirmação  do  facto. 

Já  vimos  que  em  1839  a  receita  da  provincia 
era  apenas  de  70  contos.  A  receita  relativa  ao  anno 
económico  de  1857-58,  segundo  diz  Bordallo,  foi 
de  89  contos. 

O  orçamento  de  1874-75  avaliava  a  receita  em 
247  contos:  a  receita  arrecadada  foi  de  230  contos. 
Em  1870-71  a  receita  arrecadada  fora  também  de 
230  contos.  No  orçamento  de  1875-76  a  receita 
foi  computada  em  247  contos,  como  no  anno  ante- 
rior. O  orçamento  para  1880-81  avaliou  o  rendi- 
mento em  221  contos;  porque  suppoz  a  diminuição 
na  receita  das  alfandegas  pela  applicação  da  pauta 
de  30  de  julho  de  1877,  e  baixou  o  calculo  do  ren- 
dimento d'essa  proveniência  de  19  contos,  e  porque 
tirou  do  orçamento  26  contos,  do  imposto  especial 
para  obras  publicas,  no  momento  em  que  se  propu- 
nha a  revogação  da  lei  que  auctorisava  os  emprés- 
timos para  obras  publicas  no  Ultramar,  deixando 
os  encargos  d'estes  á  conta  do  mesmo  Ultramar.  Era 
lógico! — Na  conta  da  gerência  do  cofre  da  Junta 
de  Fazenda  e  suas  delegações,  referida  ao  anno  eco- 
nómico de  1879-80,  anterior  ao  referido  orçamento, 
achamos:  Impostos  directos  27:420^255  réis,  em 
vez  dos  22:720$000  réis  do  orçamento  posterior: 
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Alfandegas  248:213^281  réis,  em  vez  dos  181  con- 
tos do  dito  orçamento:  Próprios  e  Diversos  Rendi- 
mentos 34:638^676  réis,  o  orçamento  calculou  es- 
tas verbas  em  17:800$000  réis.  A  receita  total,  das 
mesmas  proveniências  que  tomou  em  conta  o  orça- 
mento de  1880-81,  referida  á  conta  de  gerência  de 
1879-80  foi  de  310:278$212  réis. 

Comparemos  as  contas  de  gerência  de  1879-80 
e  de  1880-81  conforme  se  encontram  no  Boletim 
Ofpcial. 

1879-80 

Rendimento  total 6 16: 139$639 

Subtraindo  saques  contra  o  minis- 
tério  ,  168:000â000 

Resta 448:139^639 

Sendo  rendimento  das  alfandegas..   248:213^281 

1880-81 

Rendimento  total 575:130^553 

Subtraindo  saques  contra  o  minis- 
tério   101:287^865 

Resta 473:8421688 

Sendo  rendimento  das  alfandegas. .   317:545$940 
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Teve  pois  razão  o  ministro  do  ultramar,  em  cal- 
cular no  orçamento  para  1882-83: 

Impostos  directos 71:3603000 

Alfandegas 252:0003000 

Próprios  e  diversos 37:21 7^000 

Outros  impostos  com  applicação  es- 
pecial   51:000^000 

Total 4il:577S000 

Assim  pois  temos,  que  a  receita  orçamental  e  ef- 
fectiva  de  Moçambique  proseguiu  do  seguinte  modo 
nos  annos  indicados: 

1839  (effectiva) 70:0003000 

1857-58  (effectiva) 89:000-5000 

1874-75  (orçamental) 247:0003000 

1875-76  (orçamental) 247:7133000 

1879-80  (effectiva) 310:278-3212 

1880-81  (orçamental) 221:5203000 

1882-83  (orçamental) 411:5773000 

O  progresso  não  pode  ser  mais  evidente.  Compa- 
rado porém  com  o  que  succede  em  Natal,  onde  são 
muito  menos  prosperas  as  condições  naturaes  de 
productivídade,  este  progresso  desapparece:  mas  a 
lição  fica.  A  terra  do  Natal,  que  occupa  uma  super- 
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ficie  de  17:000  milhas  quadradas,  sendo  de  costa 
umas  150  milhas,  tem  19  habitantes  por  milha  qua- 
drada: a  relação  entre  os  brancos  e  os  negros  anda 
por  1  para  16,  e  arrecada,  como  rendimento  ordi- 
nário, mais  de  1:500  contos.  Em  1875  a  colónia 
votou,  no  seu  parlamento,  novecentas  mil  libras 
para  a  construcção  de  caminhos  de  ferro. 


XIV 


Os  povos  práticos,  que  conhecem  as  condições 
essenciaes  da  civilisação  moderna,  sabem  que  todo 
o  progresso  moral  e  material  depende  das  fáceis 
communicações ;  das  estradas,  dos  caminhos  de  fer- 
ro, dos  telegraphos  eléctricos.  Do  movimento,  da  li- 
berdade, da  luz. 

Os  norte-americanos  abrem  vias  férreas,  não  para 
os  centros  de  producção  mas  para  férteis  regiões,  on- 
de esses  centros  de  producção  industrial  e  agricola 
podem  formar-se:  e  o  resultado  não  lhes  illude  as 
esperanças.  Os  inglezes,  onde  quer  que  chegam, 
ecundam  o  solo,  acordam  a  actividade  dos  povos, 
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sulcando  os  mares,  derramando  os  benefícios  do 
commercio,  cortando  as  mais  longiquas  regiões  de 
estradas,  de  caminhos  de  ferro,  de  canaes  de  nave- 
gação e  irrigação,  estendendo  uma  vasta  rede  de 
telegraphos  eléctricos.  Os  francezes  seguem  os  mes- 
mos princípios  e  obteem  os  mesmos  resultados :  as 
vias  de  transporte  e  a  rápida  communicação  do 
pensamento,  tem  contribuído  mais  do  que  os  exér- 
citos, para  firmar  o  seu  império  Africano.  Os  hollan- 
dezes,  como  bons  colonisadores  que  são,  não  teem 
esquecido  estes  preceitos,  e  d'elles  tiram  os  resul- 
tados práticos,  que  nunca  falham. 

Só  nós  os  portuguezes  é  que,  parece,  temos  me- 
do do  que  a  experiência  universal  e  a  lógica  mos- 
tram ser  bom.  Fechar-nos  em  casa;  fechar  os  por- 
tos com  exclusivos,  privilégios,  monopólios;  deixar 
cobertos  de  matto  e  intransitáveis  os  caminhos;  não 
fazer  nada  productivo  por  errada  economia;  consi- 
derar o  isolamento  como  uma  força  e  os  caminhos 
de  ferro  como  uma  fraqueza;  serrar  os  olhos  á  luz 
para  não  ver  e  para  que  nos  não  vejam ;  não  fazer 
nada  em  beneficio  da  civilisação  e  da  humanidade 
e  querer  que  os  outros  nos  respeitem;  occupar  vas- 
tas regiões  no  mundo  sem  querer  aceitar  farnca- 
mente  a  responsabilidade  que  pesa  sobre  nós;  taes 
são  os  erros  que  a  cada  instante  perturbam  a  razão 
e  enfraquecem  as  faculdades  physicas  e  moraes  do 
nosso  paiz. 
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No  Relatório  do  governador  de  Moçambique  le- 
se, referido  á  época  anterior  a  1874,  «fizeram-se 
«muitas  obras  sem  prévia  auctorisação,  sem  os  de- 
« vidos  orçamentos,  ao  completo  arbítrio  dos  gover- 
nadores subalternos  e  sem  contas  da  despeza  es- 
«pecial  de  cada  obra.»  O  producto  de  um  imposto, 
de  si  muito  limitado,  formava  o  subsidio  insuffieien- 
tissimo  das  obras  publicas;  e  por  isso  diz  o  mesmo 
relatório:  «A  necessidade  de  organisar  conveniente- 
mente o  quadro  do  pessoal  technico  de  obras  pu- 
«blicas  e  de  obter  um  empréstimo  avultado  para  de 
tprompto  se  realisarem  os  melhoramentos  mais  ur- 
« gentes,  está  expresso  em  diplomas  referendados 
«por  V.  Ex.a,  e  portanto,  ocioso  seria  demorar-me 
«em  tal  assumpto». 

Com  tão  exiguos  recursos  e  uma  tão  defeituosa 
organisação  de  pessoal,  poucas  podiam  ser  as  obras 
e  essas  sem  systema,  sem  fiscalisação,  sem  econo- 
mia. Era  isso  que  agradava  e  servia  a  alguns,  e  dahi 
provém  a  resistência  systematica  á  commissão  de 
obras  publicas;  que  não  era  isenta  de  defeitos,  mas 
que  cumpria  conscienciosamente  o  seu  dever. 

Desde  1867,  em  que  foi  creado  o  imposto  para 
obras  publicas,  até  1874,  este  imposto  produziu 
22i:047§647  réis,  ou  a  média  annual  de  pouco 
mais  de  30  contos:  somma  sem  duvida  muito  in- 
sufficiente  para  obras  de  tanto  vulto,  como  exige  a 
vasta  provinda  de  Moçambique.  A  lei  de  1876  au- 
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ctorisou  o  governo  a  levantar  um  empréstimo,  em 
series  successivas,  para  ser  empregado  em  obras  pu- 
blicas, com  encargo  de  juro  c  amorlisação  não  su- 
perior a  7  por  cento:  para  ser  pago  pelo  producto 
dos  impostos  que  na  Africa  se  cobravam  ou  cobra- 
rem, com  destino  a  obras  publicas. 

A  commissão  de  Moçambique,  cujo  director  era 
o  zeloso,  activo  e  intelligente  sr.  major  Machado, 
partiu  para  o  seu  destino  em  janeiro  de  1877.  As 
difficuldades  de  organisar  a  commissão  foram  gran- 
des, e  entre  essas  difficuldades  avultava,  como  diz 
no  seu  Relatório  de  31  de  dezembro  de  1877  o  sr. 
Machado :  « a  pouca  confiança  na  realisação  da  em- 
«presa,  os  exemplos  de  promessas  não  realisadas, 
«as  mudanças  de  governos,  que  muitas  vezes  alte- 
aram e  modificam,  em  detrimento  dos  empregados, 
«organisações  anteriores».  Estas  palavras  propheti- 
cas  realisaram-se  em  detrimento  da  provincia.  Vol- 
támos ao  estado  antigo.  Temos  já  um  imposto  es- 
pecial para  obras  publicas:  ha  porém  a  differença, 
por  em  quanto,  de  que  o  actual  imposto  rende  menos. 

Quando  a  expedição  chegou  a  Moçambique,  de- 
parou-se-lhe  logo  um  exemplo  frizante  do  que  eram 
as  obras  publicas  pelo  antigo  systema.  A  construc- 
ção  do  hospital  civil  e  militar,  inaugurada  com  gran- 
de pompa  poucos  mezes  antes,  estava  parada,  fican- 
do apenas  construídos  os  alicerces  das  paredes  ex- 
teriores da  frente. 
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Os  engenheiros  occuparam-se  logo  em  construir 
um  barracão  para  officinas  do  arsenal,  e  em  prose- 
guir  na  construcção  do  hospital;  obra  importante  e 
necessária,  onde  as  condições  de  insalubridade  já 
eram  ha  mais  de  dois  séculos  apontadas  nos  Rotei- 
ros da  viagem  da  Índia:  em  preparar,  pela  mesma 
occasião,  os  planos  para  melhorar  a  alfandega  e  o 
seu  acesso,  o  que  já  em  tempo  fora  projectado  em 
proporções  grandiosas;  finalmente,  em  mais  algu- 
mas obras  e  reparações  de  secundaria  importância. 

Das  obras  no  Ibo  e  Angoxe,  apesar  de  urgentíssi- 
mas, não  foi  possivel  cuidar,  pela  falta  de  pessoal  e 
pelas  difficeis  communicações.  De  um  relatório  mi- 
nucioso sobre  o  Ibo,  concluia-se  que  havia  mais  de 
vinte  annos  que  o  governo  nada  tinha  feito  em  obras 
publicas,  salvo  a  collocação  de  um  pharolim  em  Ma- 
jaca.  No  dislricto  de  Angoxe,  o  mais  pobre  e  aban- 
donado de  toda  a  provinda,  o  governador  e  func- 
cionarios  moravam  em  palhotas,  as  repartições  pu- 
bhc^s  estavam  egualmenle  em  palhotas,  e  o  local 
da  povoação  era  reconhecidamente  insalubre,  «ten- 
«  do  sido  já,  diz  o  sr.  Machado,  no  seu  relatório  de 
«1877,  decretada  a  sua  mudança  para  Parapato, 
«mas  para  isto  é  indispensável  construir  n'este  si- 
«tio  os  edifícios  para  repartições  publicas». 

A  commissão  fez  numerosos  projectos  num  curto 
período,  e  reconheceu  numerosas  faltas  no  que  ha- 
via, entre  outras,  a  de  quartéis:  avaliando  em  210 
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contos  a  despeza  a  fazer  «para  dotar  a  província  com 
«os  aquarlelamentos  necessários  á  força  publica». 

Na  secção  de  Quilimane  havia  annos  que  nada 
se  fazia:  «Os  governadores  de  Quilimane,  auctori- 
«sados  por  uma  portaria  do  governo  geral,  manda- 
«vam  proceder  ás  reparações  urgentes,  e  era  tudo» . 

Havia  no  districto  falta  de  materiaes  de  construc- 
ção,  e  d'ahi  resultava  que  de  adobes,  ligados  por  ar- 
gamassa, feita  com  pouca  cal,  se  faziam  as  cons- 
trucções.  Todas  as  condições  facilitavam  a  rápida 
ruina  dos  edifícios,  e  por  isso  a  alfandega,  o  quar- 
tel, o  hospital,  tudo  necessitava  grandes  reparações. 
Além  das  reparações  n'estes  edifícios,  houve  que 
construir  um  paiol,  que  em  pouco  tempo  se  con- 
cluiu. 

Além  de  outras  pequenas  obras,  no  districto  de 
Quilimane  e  principalmente  na  villa,  a  expedição 
de  obras  publicas, — logo  no  primeiro  anno  da  sua 
instalação, — se  occupou  das  vias  de  communicação: 
sendo  porém  para  sentir,  que  as  vias  de  communi- 
cação não  fossem  o  quasi  único,  o  principal  empenho 
dos  engenheiros  nas  diversas  provindas;  não  por  se- 
rem estas  as  únicas  obras  necessárias,  mas  por  se- 
rem as  mais  urgentes  e  as  mais  productivas.  Segundo 
dizia  no  seu  Relatório  o  sr.  Machado,  o  districto  de 
Quilimane  pouco  precisava  de  vias  de  communica- 
ção, por  causa  dos  muitos  rios  e  canaes  navegáveis 
que  possue;  por  isso  propunha  unicamente  duas  pe- 
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quenas  estradas,  uma  das  quaes  já  fora  aberta  ha- 
via muitos  annos.  Um  canal  que  ponha  em  com- 
municação  o  chamado  rio  de  Quilimane  com  o  gran- 
de rio  Zambeze,  é  da  maior  conveniência;  uma  obra 
d'este  género  «pode  bem  por-se  em  parallelo  com 
«o  projectado  caminho  de  ferro  do  Transvaal».  0 
canal,  que  deve  ter  mais  de  100  kilometros,  será 
necessariamente  dispendioso.  Estudaram-se  uns  50 
kilometros,  e  levantou-se  a  respectiva  planta. 

A  primeira  impressão  levou  a  reconhecer  também 
a  conveniência  de  abrir  um  pequeno  canal  entre  os 
rios  Licuare  e  o  Muanange,  e  a  de  planear  e  execu- 
tar obras  para  o  saneamento  da  villa  de  Quilimane, 
que  bem  precisa  d'ellas.  Uma  valia  de  circumvalla- 
ção,  para  dar  saida  ás  aguas  que  impregnam  o  solo, 
um  muro  de  cães  para  evitar  a  exposição  da  vasa  ao 
sol,  drenagem  do  terreno  e  poços  de  absorpção,  são 
as  obras  que  o  sr.  Machado  recommenda  no  seu 
Relatório;  d'estas  só  a  primeira  começou  logo  a  exe- 
cutar-se,  sendo  a  construcção  do  muro  reputada 
obra  diííicil  e  dispendiosa. 

Em  Lourenço  Marques  começou-se,  com  casas  de 
madeira  idas  de  Lisboa,  uma  nova  villa,  em  condi- 
ções hygienicas,  mulhores  do  que  as  da  antiga;  pro- 
jectou-se  um  paiol;  abriu-se  uma  estrada  da  antiga 
para  a  nova  povoação;  e  principalmente  se  tratou 
do  deseccamento  do  pântano  mixto,  que  existe  junto 
á  povoação  «de  muitas  centenas  de  hectares  de  ex- 
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«tensão,  em  que  as  aguas  das  altas  marés  se  mis- 
turam com  as  filtradas  na  encosta».  Projectou-se 
um  dique  ao  longo  da  margem,  e  uma  valia  para 
dar  saida  ás  aguas  doces  que  se  infiltram  no  solo: 
valia  que  podesse  também  servir  á  navegação.  Estes 
trabalhos  foram  logo  começados.  A  expedição  de 
obras  publicas,  achando  mau  quanto  se  havia  feito 
para  a  construcção  de  uma  alfandega,  fez  um  pro- 
jecto novo.  Algumas  outras  obras  se  fizeram  para 
facilitar  a  navegação,  mas  com  pouca  solidez. 

Em  Inhambane  faltava,  por  assim  dizer,  tudo; 
desde  a  casa  para  o  governador,  até  á  casa  para  a 
municipalidade  e  para  o  tribunal.  A  egreja  esta- 
va a  cair.  Um  empregado  das  obras  publicas  foi  a 
Inhambane,  para  estudar  as  necessidades  d'esle  dis- 
tricto  e  lhes  dar  remédio. 

Duas  questões  importantíssimas  chamaram  a  at- 
tenção  do  director  das  obras  publicas :  a  questão  do 
trabalho,  e  a  questão  da  salubridade  para  os  euro- 
peus. A  expedição  para  Moçambique  trouxe  de  Por- 
tugal 57  operários,  que  foram  distribuidos  pelas 
três  secções,  e  foram  muito  úteis  O  seguinte  mappa 
indica  essa  distribuição  e  o  numero  de  dias  que  es- 
tiveram doentes;  podendo  calcular-se,  em  média,  20 
dias  de  doença  por  operário  e  por  anno;  sendo  em 
Lourenço  Marques  esta  média  de  25  dias,  em  Qui- 
limane  17  e  em  Moçambique  15. 

Dos  57  operários  só  houve  a  lamentar,  ao  cabo 


385 

cie  9  mezes,  a  morte  de  dois  em  Lourenço  Mar- 
ques. 


Localidades 


Moçambique 

Quilimane 

Lourenço  Marques , 

Somraa 


Numero  de  dias 

que  estiveram 

doentes 

no  anno  de  1877 


261 
315 
597 


1:173 


Ao  concluir  o  seu  primeiro  Relatório,  o  sr.  Ma- 
chado faz  algumas  considerações  acerca  de  Moçam- 
bique, que  muito  carecem  de  ser  conhecidas  e  apro- 
veitadas. 


«Paiz  vastíssimo  com  um  litoral  de  2:000  kilo- 
« metros,  aonde  se  encontram  excellentes  portos  de 
« mar,  terrenos  de  uma  fertilidade  excessiva  aptos  á 
«cultura  de  todos  os  productos  tropicaes,  com  flo- 
« restas  virgens  e  ricos  jazigos  de  minérios,  um  cli- 
«ma  a  que  se  adapta  facilmente  o  europeu  e  o 
«asiático,  uma  população  enorme,  vigorosa,  selva- 
«gem,  mas  perfeitamente  apta  ao  trabalho  e  susce- 
«ptivel  de  educação. 

« A  provinda  de  Moçambique  tem  tudo  isto,  mas 
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«as  povoações  portuguezas,  formadas  desde  secu- 
«los,  não  têem  desenvolvimento,  mas  o  rendimento 
«das  suas  alfandegas  foi  apenas  de  210.527^315 
«réis  em  1877,  não  ha  agricultura  nem  industria, 
«os  colonos  queixam-se  da  falta  de  braços,  e  da 
«selvageria  e  roubos  dos  indígenas;  não  ha  escolas 
«profissionaes  que  eduquem  os  filhos  do  paiz;  não 
«ha  força  militar  que  conserve  o  prestigio  do  nome 
«portuguez  e  garanta  a  segurança  da  propriedade; 
«não  ha  instrucção  nem  religião;  não  ha  conheci- 
« mento  dos  deveres  civicos,  nem  consciência  das 
«obrigações  municipaes. 

«Edificações  publicas  notáveis  só  existem  n'esta 
«província  as  que  foram  construídas  na  antiguida- 
«de;  podem  cilar-se  em  Moçambique :  a  fortaleza  de 
«S.  Sebastião,  o  palácio  do  governo  (antigo  convento 
«de  frades),  o  edifício  da  junta  da  fazenda,  o  edifício 
«da  repartição  das  obras  publicas  (antigo  convento 
«de  S.  Domingos),  o  ediíicio  de  alfandega,  a  casa  da 
«prelazia  a  egreja  da  sé,  a  da  misericórdia,  a  da 
«saúde,  a  casa  da  camará  municipal. 

«Fura  da  ilha  de  Moçambique  só  existe  a  forta- 
«leza  de  Sofalla  e  três  pequenas  obras  de  forlifica- 
«ção  permanente  no  Ibo. 

«Nos  tempos  modernos  muito  pouco  se  tem  cons- 
«truido  para  utilidade  publica ;  pode-se  citar  a  ponte 
«de  Moçambique,  as  egrejas  do  Ibo,  de  Quilimane 
«e  Inhambane. 
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«O  imposto  de  3  e  i  por  cento,  creado  era  por- 
caria num.  214  de  13  de  dezembro  de  1867  para 
«  ser  exclusivamente  applicado  a  obras  publicas,  per- 
«  mittiu  que  se  realisassem  alguns  melhoramentos  de 
«vantagem  incontestável,  taes  como  a  balizagem  dos 
«portos  de  Moçambique  e  Quilimane,  a  illuminação 
«da  costa  junto  aos  portos  do  Ibo,  Moçambique, 
«Quilimane,  Chiluane,  Inhambane  e  Lourenço  Mar- 
«ques,  a  montagem  de  postos  semaphoricos  desde 
«a  posição  dos  pharoes  até  ás  povoações  e  algumas 
«reparações  nos  edifícios  do  estado. 

«D'estas  obras  deve  citar-se  como  importante  a 
«do  pharol  da  ilha  de  Goa,  que  é  de  primeira  ordem 
«e  que  está  construida  com  bastante  solidez. 

«O  imposto  dos  3  e  1  por  cento  rendeu,  até  ju- 
«nho  de  1876,  168:0355305  réis;  mas  a  maior 
«parte  d'esta  importância  foi  applicada  em  subsi- 
«dios  a  camarás  municipaes,  a  compras  de  casas 
«para  diversos  serviços  públicos  e  a  outras  despezas 
«de  administração  geral. 

«Em  todas  as  localidades  ha  por  consequência 
«grande  falta  dos  edifícios  necessários  ao  exercicio 
« da  administração,  de  obras  que  facilitem  o  desen- 
«volvimento  do  commercio,  de  vias  de  cummunica- 
«ção,  que  permitiam  o  desenvolvimento  da  agricul- 
«lura,  de  quartéis  commodos  e  hygienicos  que  alo- 
«jem  forças  militares  que  imponham  o  necessário 
«respeito  e  mantenham  a  indispensável  confiança, 
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« de  egrejas  em  que  se  celebre  o  culto  religioso,  que 
«tanto  concorre  para  a  civilisação,  de  escolas  pro- 
«fissionaes  em  que  as  creanças  recebam  uma  in- 
«strucção  utilitária  e  a  educação  própria  do  homem 
«civilisado,  meio  de  incutir  na  geração  moderna  os 
«hábitos  do  trabalho  e  as  necessidades  que  d'elles 
«derivam. 

«Para  facilitar  o  desenvolvimento  das  povoações 
«é  indispensável  sanear  as  que  são  reconhecidamente 
«insalubres. 

«Quelimane,  mais  que  qualquer  outro  ponto,  ca- 
«rece  de  grandes  trabalhos  neste  género,  para  que 
«os  colonos  não  sejam  rapidamente  enervados  pelas 
«febres  ali  quasi  constantes. 

«Lourenço  Marques  e  Inhambane  estão  no  mesmo 
« caso 

«Realisados  que  sejam  todos  os  melhoramentos  e 
«outros  que  a  pratica  mostre  serem  necessários,  esta 
«província  levantar-se-ha  quasi  de  repente  do  aba- 
«timento  em  que  tem  vivido,  destruindo-se  a  repu- 
< tacão  de  insalubridade  que  é  hoje  na  metrópole 
«exageradíssima,  os  colonos  affluirão  a  explorar  o 
«çommercio,  a  agricultura  e  as  minas,  e  a  metrópole 
«terá  emfim  o  seu  quinhão  de  lucros,  como  justa 
« compensação  dos  sacrifícios  que  tem  feito  e  precisa 
«continuar  ainda  por  alguns  annos. 

«Os  progressos  realisados  por  este  anno  incom- 
«pleto  de  trabalhos,  em  que  houve  a  luctar  com  as 
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«dificuldades  de  installação,  com  as  doenças  do  pes- 
«soal  technico  e  com  a  falta  de  operários,  difficul- 
«dades  que  eu  espero  diminuam  muito  no  próximo 
«anno,  mostram  bem  o  que  se  deve  esperar  se  as 
«obras  publicas  n'esta  provincia  se  continuarem  a 
«desenvolver  sem  interrupção. 

«A  influencia  d'estes  trabalhos  sobre  a  civilisa- 
«ção  dos  indígenas  é  superior  a  qualquer  outro  meio 
«que  se  empregue  com  tal  intuito. 

«Ao  trabalho  remunerado  afíluem  populações  de 
«muitas  léguas  de  distancia,  que  se  amoldam  facil- 
« mente  á  discipilina  e  ao  serviço  que  d'ellas  se 
«exige. 

«Á  aprendizagem  dos  officios  de  carpinteiro,  pe- 
«dreiro  e  ferreiro  concorrem  baslantes  rapazes  in- 
«digenas,  que  manifestam  pela  maior  parte  habili- 
dade esperançosa. 

«A  indolência  tão  apregoada  da  raça  africana  pro- 
« vinha  do  estado  ultra-selvagem  das  populações,  da 
«falta  de  contacto  com  as  terras  civilisadas,  e  prin- 
«cipalmente  dos  hábitos  deixados  pelos  antigos  co- 
«lonos,  que  em  geral  remuneravam  o  trabalho  do 
«negro  com  o  chicote  ou  com  a  grilheta. 

«A  lei  terminou  com  os  escravos  em  1870;  mas 
«a  escravidão  existia  de  facto  até  nos  centros  das 
«terras  mais  civilisadas  d'esta  provincia. 

«Logo  que  os  trabalhos  das  obras  publicas  se 
"inauguraram,  nos  dias  de  pagamento  era  costume 


290 

«apresentarem-se  muitos  senhores  a  receberem  os 
«salários  dos  seus  negros,  que  elles  tinham  man- 
«dado  trabalhar. 

«Taes  pedidos  nunca  foram  deferidos,  e  o  salário 
« foi  sempre  entregue  ao  próprio  individuo  que  tinha 
«trabalhado,  explicando-se-lhe  que  só  elle  linha  di- 
«reito  a  receber  o  que  lhe  pertencia. 

«A  consciência  da  liberdade  individual  augmen- 
<rtou  assim  com  esta  demonstração  tão  pratica,  que 
«era  accessivel  a  todos,  pretos  e  brancos. 

«Em  Lourenço  Marques,  Inhambane,  Quilimane 
«e  Moçambique,  a  actividade  particular  cresceu  com 
«o  exemplo  dos  nossos  trabalhos. 

«Todos  procuram  operários,  ou  para  edificar  no- 
«vos  prédios  ou  para  reparar  os  antigos. 

«D'aqui  resultou  que  o  preço  dos  salários  aug- 
«mentou,  e  que  cada  vez  se  manifestam  mais  as  ten- 
«dencias  para  a  alta. 

«As  leis  da  offerla  e  procura  têem  logar  mesmo 
«para  gentios  da  Africa. 

O  segundo  Relatório  das  obras  publicas  de  Mo- 
çambique é  de  1880  (30  de  junho),  e  começa  por 
uma  larga  discussão  acerca  do  hospital  de  Moçam- 
bique, cuja  construcção  fora  censurada  pele  seu  ele 
vado  custo.  A  censura  não  nos  parece  sem  funda- 
mento. Fácil  é  comprehender  qual  foi  o  pensamento 
que  fez  organisar  a  expedição  de  obras  publicas,  e 
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estabelecer  o  novo  syslema  de  grandes  emprésti- 
mos, para  serem  pagos  pelas  províncias  ultramari- 
nas, ern  vez  do  emprego  de  sommas  diminutas,  al- 
cançadas pelo  imposto,  anno  a  anno.  Queria-se 
apressar  o  momento,  em  que  se  aproveitassem  obras 
que  influissem  poderosamente  nas  condições  econó- 
micas das  provindas,  que  melhorassem  a  adminis- 
tração nos  seus  diversos  ramos,  sem  querer  altin- 
gir  a  perfeição  absoluta,  o  que  seria  absurdo,  onde 
tanto  havia  a  fazer.  Não  é  pois  de  estranhar,  que 
chamasse  a  attenção  do  governo  o  orçamento  de  um 
hospital  em  Moçambique,  calculado  em  175  contos 
de  réis.  Sendo  as  sommas  dispendidas  de  1877  a 
1879  de  589  contos,  das  quaes  28  por  cento  se 
applicou  ao  pessoal  technico,  ou  proximamente  160 
contos,  não  admira  que  parecesse  de  mais  a  des- 
peza  de  175  contos  na  construcção  do  hospital; 
hoje  que  estas  construcções  são,  e  devem  ser,  por 
sua  natureza,  provisórias.  Ainda  que  a  obra  se  não 
completasse  nos  três  annos,  a  que  se  referem  os  re- 
latórios citados,  comtudo  era  para  se  fazer  no  mi- 
nimo  tempo  possível,  e  por  isso  a  observação  ficou 
de  pé.  Gomprehendemos  o  pensamento  que  influiu 
no  espirito  do  zeloso  engenheiro,  e  não  o  censura- 
mos; parece-nos,  porém,  que  não  foi  n'este  intuito 
que  se  organisou  o  novo  systema  para  as  obras  pu- 
blicas do  ultramar. 

Melhoramentos  na  alfandega,  sendo  um  doestes 
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a  construcção  d'uma  rampa-caes,  e  a  conquista  de 
terrenos  invadidos  pelas  marés  para  as  novas  con- 
strucções,  custaram  24  contos. 

O  que  diz  o  Relatório,  de  que  estamos  dando  no- 
ticia, acerca  do  nosso  dominio  no  continente  fron- 
teiro á  ilha  de  Moçambique,  e  acerca  da  utilidade 
de  estradas,  merece  conhecer-se  e  meditar-se. 

Acerca  do  nosso  dominio,  diz  o  sr.  Machado: 

« A  Namarral  é  uma  região,  que  indisputavelmente 
«nos  pertence,  mas  aonde  de  facto  não  temos  do- 
er minio,  governando  ali  um  regulo  pelo  syslema  bru- 
«talmente  dispotico.  A  numerosa  população  de  tal 
«paiz  não  tem  convívio  algum  com  os  povoadores 
«do  litoral,  desconhece  a  lingua  portugueza,  e  está 
«ainda  no  mais  completo  estado  selvagem». 

Mais  longe,  referindo-se  á  necessidade  de  pôr  em 
continua  communicação  a  cidade  de  Moçambique 
com  o  continente,  acerescenta: 

«Urge  preparar  as  coisas  para  facilitar  quanto 
«possível  as  communicações  da  ilha  para  o  conti- 
«nente.  A  capital  da  província  foi,  infelizmente,  col- 
« locada  em  uma  ilha  pequena  e  estéril,  que  nada 
«produz,  e  d'onde  não  tem  irradiado  para  os  povos 
«do  continente  o  necessário  dominio  e  auetoridade. 
«Vivemos  no  litoral,  e  parece  que  não  queremos  co- 
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«nhecer  e  aproveitar  o  paiz  illimitado  que  se  nos 
«estende  em  frenle. 

«Apenas  uma  pequena  facha  da  beiramar,  que 
«corre  para  o  N.  e  S.  da  ilha,  se  acha  em  partes 
«cultivada». 

Triste  exemplo  damos  aos  indígenas! 

A  opinião,  perfeitamente  justa,  do  director  das 
obras  publicas  de  Moçambique,  acerca  da  utilidade 
das  estradas,  deriva-se  das  seguintes  observações: 

«As  condições  actuaes  da  província  de  Moçam- 
« bique  são  muito  differentes  das  que  se  dão  na  ge- 
«neralidade  dos  paizes  que  se  têem  adiantado  no 
«caminho  da  civilisação. 

«A  utilidade  das  boas  vias  de  communicação,  tão 
«reconhecida  hoje  por  todos  os  povos  que  traba- 
lham, produzem,  consomem,  e  trocam,  é  por  em- 
t  quanto  ainda  invisível  ás  povoações  barbaras  d'esta 
«província. 

«N'alguns  pontos,  a  agricultura  e  as  industrias 
«estão  apenas  na  infância ;  n'outras,  que  são  o  maior 
«numero,  nem  sequer  ainda  nasceram. 

«O  interior  d'este  vastíssimo  paiz  tem  sempre 
«existido  abandonado  aos  povos  indígenas,  que,  iso- 
«lados  de  todo  o  convivio  das  raças  mais  civilisadas, 
«continuam  afastados  de  qualquer  aperfeiçoamento 
«moral  ou  material.  A  luz  viva  de  uma  certa  civi- 
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«lisação,  irradiada,  durante  annos,  de  alguns  pontos 
«que,  por  exepção,  occupâmos  no  interior,  tem-se 
« successivamente  amortecido.  O  Zumbo  foi  por  nós 
«abandonado  em  1857;  Tete  e  Sena  decaem  cada 
«vez  mais,  perdendo  a  influencia,  o  commercio  e  a 
«população.  N'uma  extensão  de  costa  superior  a 
«300  léguas,  só  fundámos  sele  povoações  regidas 
«pelas  nossas  leis,  e  habitadas  por  alguns  europeus 
«porém ;  a  acção  efficaz  da  nossa  actividade  apenas 
«se  estende  até  poucos  kilometros  em  derredor  d'es- 
«tes  pontos  oceupados.  As  vias  de  communicação 
«a  construir  não  teem  de  satisfazer  a  necessidades 
«existentes  e  desde  muito  creadas.  Não  ha  no  inte- 
«rior  centros  produetores  que  seja  necessário  ligar 
«por  bons  caminhos  aos  pontos  consumidores,  que 
«occupâmos  no  litoral. 

«A  população  indígena  não  sente  a  falta  de  es- 
«tradas,  porque  poucos  volumes  tem  a  transportar; 
«desconhecendo  totalmente  o  auxilio  que  os  ani- 
«maes  domésticos  prestam  ao  homem;  os  habitan- 
«tes  dos  sertões  d'esta  parte  da  Africa  viajam  a  pé, 
«carregando  sobre  a  cabeça  os  objectos  que  querem 
« deslocar. 

«No  entanto,  e  apesar  d'estas  circumstancias  es- 
«peciaes,  reputamos  a  construcção  de  estradas  or- 
«dinarias,  na  província  de  Moçambique,  um  empre- 
«hendimento  muitissimo  útil. 

«Elias  constituirão  uma  prova  indiscutível  da  oc- 
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«cupação  do  paiz;  serão  caminhos  fáceis  e  seguros 
«para  o  transporte  de  torças  militares;  contribuirão 
«efficacissimamenle  para  o  desenvolvimento  do  com- 
«mercio,  se  forem  extensas,  e  chegarem  a  pontos 
«do  interior  muito  afastados  do  litoral;  preparam 
«grandes  zonas  de  território  para  receber  uma  co- 
«lonisação  numerosa;  contribuem  poderosamente 
«para  o  aperfeiçoamento  dos  indígenas;  facilitam- 
«lhes  o  convivio  com  povos  mais  civilisados,  dan- 
«do-lhes  conhecimento  do  commercio,  das  trocas, 
«da  moeda,  e  habituam-os  ao  trabalho  remunerado 
«que  sempre  cria  algumas  necessidades.  A  provin- 
«cia  de  Moçambique  não  tem  ainda  povos  que  sai- 
«bam  e  queiram  aproveitar  a  fecundidade  do  solo; 
«os  indígenas  semeiam  apenas  o  sufficiente  para 
«colherem  a  alimentação,  e  os  europeus  que  n'ella 
«residem,  ou  se  empregam  no  commercio,  ou  no 
«serviço  publico. 

«Este  modo  de  ver  applica-se  a  toda  a  província 
«em  geral,  havendo  somente  poucas  excepções  para 
«um  ou  outro  ponto. 

«No  lerrritorio  do  continente,  fronteiro  á  ilha  de 
«Moçambique,  a  facha  do  litoral,  n'algumas  léguas 
«de  extensão  e  em  trinta  kilometros  de  largura  mé- 
«dia,  acha-se  bastante  povoada  e  regularmente  agri- 
«cultada,  predominando  a  producção  de  coco,  caju, 
« cereaes  e  arroz  > . 
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Duas  estradas  foram  projectadas  no  continente, 
qne  fica  defronte  da  ilha  de  Moçambique:  uma,  ao 
longo  do  littoral,  cuja  construcção  se  começou  logo; 
outra,  para  oeste,  para  o  sertão,  para  os  campos 
do  Namorai,  a  qual  deveria  prolongar-se  para  as 
margens  do  lago  Nyassa.  Estrada  esta  que  seria  da 
máxima  vantagem  para  o  nosso  commercio.  Os  Mu- 
jáos  ou  Yao,  que  vivem  a  leste  do  Nyassa,  são  uma 
das  tribus  africanas  que  mais  commerceiam  e  mais 
viajam.  Já  em  tempo  do  viajante  Lacerda  se  lamen- 
tava este  que  os  Mujaos  abandonassem  o  mercado 
de  Moçambique  pelo  de  Zamzibar  e  então  se  faziam 
diligencias  para  trazer  de  novo  o  commercio  do  ser- 
tão á  capital  da  província. 

Sem  tratarmos  de  mais  algumas  obras  de  pe- 
queno vulto,  em  Moçambique  e  em  Ibo,  chamare- 
mos a  attenção  sobre  um  facto  importante,  porque 
mostra  que  as  populações  do  littoral  começam  a 
comprehender  os  seus  verdadeiros  interesses.  «Os 
«moradores  do  Ibo  representaram  ao  governo  geral 
«da  provinda  sobre  a  conveniência  de  se  construir 
«uma  eslrada  no  continente  fronteiro,  partindo  da 
«Quisanga  ou  de  qualquer  outra  parte  próxima,  e 
idirigindo-se  para  as  terras  do  regulo  Miedo  ou 
«Medo,  que,  segundo  informam  os  viajantes  indi- 
«genas,  ficam  próximas  á  margem  oriental  do  lago 
« Nyassa » . 

A  necessidade  de  vias  de  communicação  e  a  op- 
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portunidade  d'ellas  é  um  facto  reconhecido  e  já  hoje 
provado  pela  experiência,  mesmo  nos  sertões  d' Afri- 
ca. Se  não  tratarmos  de  abrir  estradas  ou,  pelo  me- 
nos, uma  estrada  que  vá  do  litoral  até  ao  Nyassa, 
podemos  proclamar  a  altos  brados  a  nossa  sobera- 
nia no  sertão,  do  litoral  ao  lago  Nyassa;  isso  não 
fará  com  que  o  commercio  não  continue  a  ir  para 
Zamzibar  e  os  régulos  do  sertão  a  ser  inteiramente 
independentes. 

Em  Quilimane  as  obras,  para  o  saneamento  da 
villa,  pouco  progrediram  em  1878  e  pararam  no  fim 
dos  primeiros  dois  mezes  de  1879,  concluído  o  ater- 
ro de  um  grande  pântano.  Em  1878  (outubro)  re- 
bentou uma  revolta  dos  colonos  dos  prasos  da  co- 
roa; facto  commum,  que  resulta  da  absurda  insti- 
tuição, que  tão  difficil  tem  sido  de  extinguir;  e  d'ahi 
resultou  falta  de  trabalhadores  para  continuarem  as 
importantes  obras.  A  mesma  revolta  de  colonos  deu 
causa  a  interromper-se  a  abertura  de  um  canal  de 
Mucello  ao  Muassange. 

A  ligação,  por  meio  de  uma  linha  telegraphica,  de 
Quilimane  com  uma  estação  na  barra,  era  obra  de 
incontestável  utilidade  que  se  executou  até  agosto 
de  1879.  A  utilidade  d'esta  obra  prova-a  o  relató- 
rio nos  seguintes  termos: 

«É  necessário  conhecer-se  bem  as  condições  es- 
«peciaes  do  porto  de  Quilimane  para  se  poder  apre- 
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« ciar  as  vantagens  da  construcção  d'esta  linha  tele- 
«graphica.  A  barra  e  rio  de  Quilimane  são  de  uma 
«navegação  difficil  para  navios  de  grande  calado  de 
«agua,  que  não  podem  n'elles  entrar  sem  o  auxilio 
«de  pratico.  Actualmente  a  estação  de  Tangalane 
«corresponde-se  com  os  navios,  que  demandam  o 
«porto,  por  meio  do  posto  semaphorico  e  do  código 
«internacional:  e  transmitte  para  Quilimane,  pelo 
«telegrapho,  todos  os  esclarecimentos,  e  avisos  ne- 
«cessarios,  prevenindo  o  pratico,  informando  se  a 
«embarcação  a  entrar  pede  reboque,  se  espera  fora 
«da  barra  só  para  entregar  e  receber  as  malas,  etc. 

Outros  melhoramentos  se  executaram  em  benefi- 
cio da  navegação  e  do  commercio  em  Quilimane,  e 
para  melhorar  a  administração,  os  quaes  seria  longo 
citar  aqui:  exceptuaremos  porém  um,  e  é  a  rampa- 
caes  para  a  alfandega,  junta  do  longo  muro,  que 
se  projectava  ao  longo  da  villa. 

A  barra  do  rio  de  Quilimane  ou  dos  Bons  Signaes 
é  «a  todos  os  respeitos  superior  a  qualquer  das  des- 
« embocaduras  próprias  do  Zambeze» :  Infelizmente 
o  rio  de  Quilimane  só  intermitentemente  communica 
com  o  Zambeze  e  isso  mesmo  com  dificuldade.  E 
pois  evidente  a  necessidade  de  um  canal  que  ligue, 
permanente  e  facilmente,  Quilimane  com  o  Zambe- 
ze. Pode  isto  conseguir-se  por  meio  do  canal  do  Qua- 
qua.  A  commissão  de  obras  publicas  terminou  to- 
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dos  os  trabalhos  de  campo  para  a  abertura  do  novo 
canal,  o  qual  mede  a  extensão  de  130  kilometros. 
A  obra  deve  custar  400  contos;  quantia  pouco  avul- 
tada, attendendo  á  importância  da  obra. 

Um  quartel  em  Quilimane  outro  em  Mopea,  para 
protecção  do  commercio,  occuparam  os  estudos  da 
secção  de  obras  publicas;  e  ainda  estudou  o  Zam- 
beze e  parece  haver  reconhecido  que  «para  me- 
lhorar a  navegação  entre  o  litoral  e  o  Quebra- 
«bassa  (cachoeira  acima  de  Tete),  numa  extensão 
«de  560  kilometros,  seria  necessário  estabelecer 
«cincoenta  e  seis  pares  de  diques  com  o  volume  to- 
«tal  de  1.34i:000  melros  cúbicos.  Um  tal  traba- 
«Iho  custaria  approximadamente  1.109  contos.» 

Estes  estudos  do  Zambeze  são  da  máxima  im- 
portância. Só  por  si  bastariam  elles,  na  nossa  opi- 
nião, para  provar  a  utilidade  da  expedição  de  obras 
publicas.  Pode  julgar-se  cara  a  projectada  obra,  sem 
attender  ou  sem  comprehender  a  sua  utilidade;  mas 
é  bom  que  nos  lembremos,  que  as  colónias,  para  se- 
rem úteis,  devem  aproveitar-se,  que  os  domínios  para 
se  justificarem  e  para  se  defenderem  custam  dinhei- 
ro. O  mundo  inteiro  tem  os  olhos  na  Africa,  e  ca- 
rece dos  seus  productos  para  acudir  ás  suas  neces- 
sidades urgentes. 

Citaremos  uma  parte  de  um  officio  do  sr.  Machado 
porque  dá  idéa  do  plano  a  que  nos  referimos: 
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«As  grandes  dificuldades  que  offerece  o  Zam- 
«beze,  entre  Sena  e  Tete,  para  a  navegação,  prin- 
«cipalmenle  nas  épocas  de  estiagem;  as  informa- 
«ções  que  colhemos  de  differentes  indivíduos  co- 
«nhecedores  do  paiz;  as  excellentes  condições  do 
«Chire  que  percorremos  em  parte;  e  as  direcções 
«d'estes  dois  grandes  rios  quasi  parallelos  poucos 
«kilometros  a  montante  da  sua  confluência,  fez -nos 
csuggerir  a  idéa  de  que  seria  vantajoso  proferir  o 
«rio  Chire  ao  Zambeze  para  facilitar,  em  parte,  as 
«communicações  do  interior  da  Africa. 

•  Com  effeito,  aberto  que  seja  o  canal  Quaqua, 
«embarcações,  demandando  4  a  5  pés  de  agua,  po- 
«derão  navegar  desde  Quilimane  até  Ghibiza,  per- 
correndo 96  kilometros  no  rio  dos  Bons  signaes, 
«de  Quilimane  á  embocadura  do  Quaqua  nas  alturas 
«de  Monibucha,  130  kilometros  no  canal  de  Quaqua, 
« 15  kilometros  no  rio  Zambeze,  e  260  kilometros 
«no  rio  Chire  até  Ghibiza,  uma  extensão  de  501 
«kilometros  de  via  fluvial. 

«De  Chibiza  a  Tete,  segundo  a  carta  publicada 
«pelo  Geographical  Magazine,  em  agosto  de  1877, 
«vão  apenas  137  kilometros,  e,  acreditando  as  in- 
« formações  dadas  por  differenles  indivíduos  muito 
«conhecedores  do  paiz,  esta  distancia  pode  percor- 
«rer-se  num  terreno  bastante  regular,  contornando- 
«a  serra  da  Lupata  pelo  norte. 

«Para  cima  de  Tete  a  navegação  do  Zambeze 
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«está  interrompida,  em  30  kilometros,  pelas  ca- 
«choeiras  da  Quebra-bassa ;  mas,  antes  e  depois 
«d'estas  cachoeiras,  é  o  Zambeze  francamente  nave- 
«gavel,  em  75  kilometros,  de  Tete  ao  Mussanagué, 
«e,  em  500  kilometros,  de  Gachombe  a  Inhacôa, 
«próximo  á  confluência  do  Cafue. 

«Portanto,  abrindo-se  o  canal  Quaqua,  e  con- 
«struindo-se  duas  linhas  férreas,  uma  de  137  kilo- 
« metros,  entre  Ghibiza  e  Tete,  e  outra  de  30  kilo- 
« metros,  ao  longo  da  Quebra-bassa,  ter-se-iam  ex- 
«celentes  vias  de  communicação,  permanentes  e  com- 
« modas,  na  extensão  de  1:243  kilometros,  de  Qui- 
«limane  para  o  interior  da  Africa  central,  sem  contar 
«com  a  nevegação  do  Cafué  e  das  outras  vias  nave- 
«gaveis  affluentes  do  Zambeze. 

«O  grande  problema,  cuja  resolução  interessa 
«hoje  todas  as  nações  civilisadas — as  communica- 
«ções  seguras  para  o  interior  do  continente  africa- 
«no  —  ficaria  assim,  em  parte,  resolvido  por  um 
«meio  relativamente  económico. 

«A  montante  de  Ghibiza  ficam  as  cataratas  do 
«Ghire,  que  impedem  a  navegação  d'este  rio  em 
«uma  extensão  de  85  kilometros.  Vencendo-se  tal 
«distancia  por  um  caminho  de  ferro,  teriamos  aberto 
«o  lago  Nyassa  ao  commercio  de  Quilimane,  e  sai- 
«riam  por  este  porto  todos  os  géneros  da  grande 
«região  d'aquelle  lago  que  hoje  affluem  a  Zanzibar. 

«Respondendo,  ha  mezes,  a  um  officio  da  secre- 

vol.  n.  26 


i02 

«taria  do  governo  geral,  em  que  se  me  pedia  para 
«  informar  sobre  o  melhor  caminho  que  conviria  se- 
«guir  do  litoral  para  Nyassa,  propuz,  como  melhor 
«meio  de  resolver  o  problema,  fazer  um  reconhe- 
ce cimento  á  zona  de  terreno  comprehendida  entre 
«Quilimane,  Moçambique  e  o  referido  lago. 

«Foi-me  depois  communicado,  pela  mesma  re- 
« partição,  que  s.  ex.a  o  governador  geral  resolvera 
«submetter  a  minha  proposta  á  decisão  do  governo 
«de  Sua  Magestade. 

«Estou  hoje  persuadido,  por  ter  viajado  no  Chi- 
«re,  e  pelas  informações  que  tenho  colhido,  que, 
«querendo-se  seguir  do  litoral  para  a  região  do 
«Nyassa,  a  via  fluvial  dos  rios  Quilimane,  Qua- 
«qua,  Zambeze  e  Chire,  é  superior  a  qualquer  ou- 
«tro  caminho,  salvo  se  o  Licunga  (por  emquanto 
«inexplorado)  for  facilmente  navegável  até  perto  da 
« sua  origem » . 

A  expedição  de  obras  publicas  oceupou-se  ainda 
de  varias  obras  no  districto  de  Quilimane,  princi- 
palmente em  Tete,  taes  como,  casa  para  o  governa- 
dor, hospital  e  quartel,  etc.  Estas  obras,  interrom- 
pidas umas  pelas  outras,  planeadas  talvez  algumas 
com  demasiada  grandeza,  onde  faltavam  materiaes 
de  construcção  e  operários,  não  chegaram  a  con- 
cluir-se,  e  serão  em  pouco  tempo  novas  ruínas,  ape- 
nas, a  juntar  ás  antigas  ruinas;  graças  á  interru- 
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pção  das  obras  publicas,  aconselhada,  dizem,  pela 
economia. 

Em  Lourenço  Marques  faltaram  também  aos  enge- 
nheiros da  expedição,  operários  e  maleriaes  de  con- 
strucção.  Ali  estava  tudo  por  fazer.  Lourenço  Mar- 
ques é  uma  villa  nascente,  n'um  deserto,  que  espera 
um  caminho  de  ferro  para  prosperar,  e  que,  sem  elle, 
infelizmente,  está  destinada  a  morrer.  Em  Lourenço 
Marques  as  obras  são  mais  caras  do  que  em  qual- 
quer outro  logar  da  província,  e,  além  de  tudo,  os 
operários  indigenas  exigem  o  salário  dia  a  dia,  para 
se  embriagarem. 

A  propósito  d'esta  observação,  devemos  lembrar 
as  medidas  adoptadas  pela  adminislração  ingleza, 
a  fim  de  reprimir  o  uso  da  aguardente  nas  suas  co- 
lónias. O  consumo  dos  alcoólicos  prejudica,  physica 
e  moralmente,  o  preto;  impedir  ou  restringir  o  com- 
mercio  d'estas  bebidas  entre  os  negros,  é  um  dos 
melhores  serviços  que  pode  fazer-se  á  civilisação  da 
Africa.  A  observação  e  a  experiência  estão  concor- 
des n'este  ponto. 

Em  Lourenço  Marques,  diz  o  Relatório  a  que  nos 
referimos,  continuaram  a  armar-se  as  barracas  de 
madeira  que  foram  de  Portugal,  e  a  applicar-se, 
pela  maior  parte,  a  hospital:  continuou,  mas  não  se 
acabou,  a  estrada  da  villa  á  ponta  Vermelha:  pro- 
scguiram  as  obras  para  o  dessecamento  do  pântano, 
ficando  ainda  por  concluir  o  revestimento  do  dique 
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destinado  a  impedir  o  accesso  dos  mares,  a  com- 
poria de  descarga,  os  collectores  e  vallos,  ficando 
por  abrir  algumas  valias  terciárias. 

A  construcção  do  novo  hospital  só  começou  em 
janeiro  de  1878,  e  proseguiu  lentamente;  concen- 
trando-se  os  trabalhos  na  frente  principal  do  edifí- 
cio, e  em  uma  das  suas  alas.  A  casa  para  o  gover- 
nador e  secretaria  foi  concertada.  Em  ínhaca,  ilha 
importante  na  bahia,  levantou-se  um  quartel  e  abriu- 
se  para  ali  uma  estrada.  Proseguira-se  vagarosa- 
mente os  trabalhos  de  construcção  de  uma  egreja, 
orçada  em  mais  de  18  contos  de  réis;  melhorou-se 
um  barracão  destinado  para  quartel,  junto  ao  qual 
se  fizeram  casas  de  frontal  e  caniço. 

Em  Inhambane  fizeram-se  obras  de  alguma  im- 
portância, mas  ha  muitas  outras,  de  urgente  neces- 
sidade, que  não  receberam  impulso  algum;  porque, 
diz  o  relatório: 

«Infelizmente  não  foi  possível,  por  motivos  jus- 
tificados, dar  ás  obras  d'aquelle  districto  um  con- 
«sideravel  desenvolvimento,  como  seria  para  dese- 
jar. Goncluiram-se  no  entretanto  os  trabalhos  prin- 
cipiados no  primeiro  anno,  e  tem-se  dado  começo 
«a  outros  que  mais  urgentes  teem  parecido. 

0  trabalho  mais  importante,  do  director  de  obras 
publicas  em  Lourenço  Marques,  foi  o  estudo  e  tra- 
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çado  do  caminho  de  ferro  para  o  Transvaal:  tra- 
çado que  mede  proximamente  70  kilometros. 

Termina  o  interessante  relatório  por  uma  memo- 
ria sobre  este  caminho  de  ferro,  cujas  conclusões 
importantes  se  podem  resumir  no  seguinte:  A  ex- 
tensão da  parte  portugueza  da  linha  será  de  69  a 
70  kilometros:  a  largura  da  via  lm,08.  O  custo  to- 
tal da  linha  está  orçado  em  1:330  contos;  sendo  a 
média  do  custo  kilometrico,  de  19  contos  approxi- 
madamenle.  O  movimento  e  rendimento  prováveis, 
calcula-os  o  sr.  Machado  da  seguinte  forma: 

Passageiros..  (1.061:220x60)=  63:673§200 
Mercadorias  .  (3.312:007x50)=*  165:600$000 
Minérios....   (    690:000x20)=  13:800^000 

243:073§200 

«Suppondo  ainda  as  despezas  de  exploração  68,4 
«por  cento  do  rendimento  bruto,  ou  166:262$070 
tréis,  ficaria  o  rendimento  liquido  annual  de  réis 
« 76:81 1$1 30,  que  constitue  6,9  por  cento  para  o 
«capital  1.104:0005000  réis». 
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XV 


Para  dar  uma  idéa  segura  do  que  fez  a  expedi- 
ção de  obras  publicas  em  Moçambique,  de  1877  até 
ao  íim  de  1879,  não  podemos  fazer  melhor  do  que 
publicar  em  seguida  os  documentos,  que  foram  man- 
dados ao  parlamento  em  18  de  maio  de  1880. 
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MOÇAMBIQUE 


DESPEZA  NAS  OBRAS  PUBLICAS  DA  PROVÍNCIA 
ATÉ  31   DE  DEZEMBRO  DE   1879 


Designação 


Estudos 

Expediente 

Despezas  imprevistas 

Organisação 

Machinas,  instrumentos  e  materiaes 
Construcções 

PESSOAL  TECHN1CO 

Adiantamentos  em  Lisboa 

Quantias  pagas  pelo  pessoal  (a). .  . . 
Liquido  que  recebeu 


Réis 


12:020^031 
13:567^471 
19:093#516 
22:000^000 
28:000,^000 
374:755^181 


469:436$  199 


27:615^000 

27:015^704,5 

141:155.^161,5 


(a)  Estas  quantias  representam  restituição  de  adiantamentos. 


3.a  Repartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar  em  18  de  maio  de 
1880. 
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MOÇAMBIQUE 

OARAS  PRINCIPIADAS  E  TERMINADAS  PELA  EXPEDIÇÃO 
ATÉ  31  DE  JANEIRO  DE  1880 


Designação  das  obras 


(Barracões  para  officinas  do  arsenal 
»          »          »       das  obras  publicas . 
Casa  para  os  empregados  do  pharolim  da 
"g    '     praça  de  S.  Sebastião 

o*  j Ampliação  do  edifício  da  alfandega 

SI* 

[Reedificação  do  antigo  edifício  da  impren- 

\    sa 

J=    '  Casa  para  serviço  do  pharolim  da  Muzaca . 

'Linha  telegraphica  de  Quilimanea  Tanga- 
lane 

IPosto  meteorológico 

S    IPaiol 

.§    '  Estação  semaphorica  em  Tangalane 

^   J  Edifício  para  as  repartições  publicas 

IPosto  advaneiro  em  Olinda 

f  Cosinha  do  hospital 

Balizas  para  a  barra 

a>     ) 

Õ     Arrecadação  no  forte  de  D.  Luiz  i 

Eh    S 


Dispendido 


I:9i4j579 

2:^83^904 

2:358*569 
24:004*375 

8:5476920 
5176933 


2:8636628 
4926210 

5:4976810 

7:1006000 
15:9005000 

4:2706000 
467^000 
3206000 

2306000 


77:1676928 
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o 
o) 

*3 

o 
o 

ri 

Designação  das  obras 

Dispendido 

Transporte 

77:167^928 
11:8730445 

2670225 

Casa  para  serviço  do  pharol  da  Ponta-Ver- 

CO 

cu 

53 

Barracão  para  officinas  das  obras  publicas . 
Pyramide  do  alto  de  Mafuma  baliza  da  bar- 

3:6020043 

7280815 

'Estrada-dicrue  de  Chivannae 

2:8950918 

2740290 

c 

O 

h3 

»             »           na  ilha  dos  Porcos 

Casa  para  o  serviço  do  pharol  da  barra. . . 

2740990 

7990385 

570410 

3:5000000 

1:6390790 

6:4300083 

Total 

109:5110322 

3.a  Repartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  em  18  de  maio  de 
1880. 
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MOÇAMBIQUE 


OBRAS  PUBLICAS  CONCLUÍDAS  EM  31  DE  JANEIRO 
DE    1880 


REPARAÇÃO  E  CONSTRUCCÃO 


■ 
"O 

CS 

"3 

w 
o 

hl 

Designação  dss  obras 

Dispendido 

No  edifício  da  repartição  das  obras  publi- 

i:o74ê38i 
77*810 

U7M70 
363^330 

34oâ020 

56^290 

1:666^967 

l:415^83o 

843 | 72o 

44.S300 

4:242^795 

289á670 

5:967^648 
80£950 

No  edifício  do  correio 

o 
cr 

Pequenas  reparações  nos  edifícios  públicos. 

Nas  baterias  da  praça  de  S.  Sebastião 

Na  cisterna  da  junta  de  fazenda 

»          da  ponta  da  ilha 

o. 
O 

Conservação  de  machinas  e  ferramentas. . . 
Nas  casernas  da  praça  de  S.  Sebastião.  . . . 
No  telhado  da  repartição  das  obras  publi- 

No  palácio  do  governo  geral 

No  paiol  da  praça  de  S.  Sebastião 

No  forte  de  S.  José 

-a    i 
►—i 

Grande  reparação  na  residência  do  gover- 

7: 447^068 

21:533*279 
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Designação  das  obras 


Transporte 

No  quartel  de  caçadores  n.°  2 

No  hospital 

No  paiol  provisório 

Na  residência  do  governador 

Na  alfandega 

Na  ponte-caes 

Reparação  da  antiga  residência  do  gover 
nador • 

Na  linha  de  defeza 

No  paiol  provisório 

Na  forlaleza  de  M.  S.  da  Conceição 

No  edifício  da  repartição  das  obras  publi 
cas 

Na  residência  do  governador 

No  barracão  da  alfandega 

No  pontão  pharol 

No  material  de  guerra  e  arrecadação  res 
pectiva 

Na  egreja 

Pharolim  da  Barra  (mudança) 

Na  ponte  cães 

Total 


Dispendido 


21:533^279 

274,3260 


45^985 


123^385 

28o$810 

256^245 

32$620 

5:205j$660 

168^863 


318,0567 
997$490 
799$957 
140^070 


31:82 


3."  Repartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar  em  18  de  maio  de 
1880. 
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MOÇAMBIQUE 


OBRAS  EM  CONSTRUCÇÃO  NO  DIA   31   DE  JANETCO 
DE   1880 


Designação  das  obras 

Quantia  dispen- 
dida até 
30  de  junho  de 
1879 

Quantia  dispen- 
dida no  1.° 
trimestre  de 
1879-80 

Quantia  a  dis- 

pender  para 

acabamento 

das  obras 

Hospital  provincial 

Reedificação    da  egreja 

da  Sé  (Moç.e) 

Prolongamento  da  ponte 

cães  (Moç.e) 

45: 487$ 768 

2:009|013 

2:200^206 
1:737=3895 

10:798^722 

5:139,5855 

1:774=5717 

5:566^824 

410745 

3:420^250 
6:708à290 

2:358^407 

42^248 
1:470,5035 

279^340 

3150490 

8030890 

4:013=5888 

1:4550110 

783=5880 

136:1530825 

7:9900985 

13:757,5546 
6:6720070 

6:9210938 

4:044|655 
7:421,1393 

190288 

1:8580255 

3:1240640 
69:5070830 

Paiol  (Moc.e) 

Ponte  e  dique  de  Moran- 
p-iil 

Estrada    da    Cabeceira 
Grande  a  Matibane,  2.° 

Dita  do  Mossuril  ao  Xa- 
Edificio  para  a  Alfande- 

Reparações  nas  casernas 

Cães    da   alfandega   de 
Quilimane 

Quartel  em  Quilimane . . 

84:905^287 

11:5220288 

257:4720425 
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Designação  das  obras 


Transporte 

Saneamento  (Valia  de 
circumvalação)  em  Qui- 
lhimane 

Porto  aduaneiro  na  con- 
fluência do  Chire  com 
o  Zambeze 

Quartel  em  Mopeia. . . . 

Edifício  para  repartições 
publicas  em  Tete 

Reparação  no  hospital 
de  Tete 

Canal  de  Mucello  ao 
Mannange 

Saneamento  de  Louren- 
ço Marques 

Hospital  idem 

Egreja  idem 

Paiol  idem 

Estrada  de  Lourenço 
Marques  á  Ponta  Ver- 
melha   

Paiol  em  Inhambane . . . 

Illuminação  e  balisagem 
dos  portos 

Telegraphos 


Quantia  dispen- 
dida até 
30  de  junho  de 
1879 


84:9050287 

7:8500373 

1:6690950 
636=3325 

2:633.0985 

1:6720600 

4:2180960 

17:5380653 

11:6760281 

9:2620737 

6460843 


3:734^163 
2:9960437 

15:0720706 
8070330 


Quantia  dispen- 
dida no  1.° 
trimestre  de 
1879-80 


11:522.^288 


513.0355 
5930805 

1:212.^384 

988^147 


4410480 

4:7590050 

35.0120 


5190895 
2430380 

1:6530375 

7270225 


165:3220630    23:2090504 


Quantia  a  dis- 

pender  para 

acabamento 

das  obras 


257:4720425 

7:1490627 

2:6160695 
8:7690870 

6:1530631 

3390243 

5:7810040 

2:0190867 

18:5640669 

7020143 

8:3530157 


3:1950942 
2600183 


321:3780492 
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Designação  das  obras 

Quantia  dispen- 
dida até 
30  de  junho  de 
1879 

Quantia  dispen- 
dida no  i.° 
trimestre  de 
1879-80 

Quantia  a  dis- 

pender  para 

acabamento 

das  obras 

165:3225630 

23:209*504 

321:3785492 

Conservação  de  embar- 

cações empregadas  pe- 

las obras  publicas .  . .  . 

56131'i'» 

1725080 

— 

Dita  de  estradas  e  di- 

376*645 

1675840 

_ 

Tarimbas  para  os  cjuar- 

teis  de  Lourenço  Mar- 

211-5270 

862 5 450 

8265280 

Caldeiros  para  o  rancho 

dos  soldados 

57*846 

, 



13:80«5<>11 

1:1735900 

Despezas  geraes. . . 

21:506*903 

1:4655785 

— 

11:738.5646 

2605300 



Total  Rs.  . . 

213:581 1066 

27:3115859 

322:204*772 

3.a  Repartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar  em  18  de  maio  de 
1880. 
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MOÇAMBIQUE 

PROJECTOS  SUBMETTIDOS  Á  CONSIDERAÇÃO  DO  GOVERNO 


Designação 


Hospital  provinda]  de  Moçambique  (a) 

Ampliação  do  edifício  da  alfandega  (/>) 

Quartel  em  Quilhimane  (a) 

Revestimento  da  margem  do  rio  contigua  a  Qui- 
lhimane (c) 

Saneamento  de  Quilhimane  (a)  ■ 

Edifícios  para  repartições  publicas  Quilhima- 
ne (b) 

Casa  para  a  repartição  das  obras  publicas  em 
Quilhimane  (c) 

Deseccamento  do  pântano  de  Lourenço  Mar- 
ques (a) 

Hospital  em  Lourenço  Marques  (a) 

Quartel  em  Lonrenço  Marques  (c) 

Estrada  de  Lourenço  Marques  á  Ponta  Verme- 
lha (a)... 


Projecto  do  caminho  de  ferro  de  Lourenõo  Mar- 
ques a  Pretória,  desenvolvimento  69.144m,58  (c) 

Orçamento 1.330:0003000 

Estudos — 

Despeza  feita  com  operários, 
materiaes.e  serviço  de  Saú- 
de  * 6:4064220 


Orçamento 


100:000.4000 
24:000-3000 
77:000^000 

130:0004000 
25:0004000 

15:000^000 

15:000.3000 

35:0004000 
35:0004000 
75:0004000 

7:5004000 


1.330:0004000 


(a)  Em  construcção  muito  adiantada. 

(6)  Concluída. 

(o)  Para  entrar  em  construcção. 

2.a  Repartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar  em  18  de  maio  de 
1880. 
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Num  officio  de  8  de  junho  de  1882  do  sr.  ma- 
jor Araújo,  novo  director  das  obras  publicas  de  Mo- 
çambique, lê-se  o  seguinte,  que  merece  conhecer-se 
e  a  que  não  faremos  commentarios: 

«Quando  em  abril  de  1881  tomei  conta  do  lo- 
«gar  que  hoje  exerço  era  concedido  para  as  obras 
«publicas  apenas  o  subsidio  de  5  contos  annuaes; 
«por  diversas  vezes  tive  a  honra  de  expor  a  V.  Ex.a 
«nos  meus  officios,  que  uma  tal  verba  era  insuffi- 
« ciente,  tanto  mais  que  era  preciso,  indispensável 
«mesmo  acudir  a  quasi  todas  as  obras,  cuja  execu- 
«ção  fora  suspensa  e  que  se  deteriorarão  pelo  aban- 
« dono  a  que  aquella  suspensão  as  condemnava.  Em 
«officio  dirigido  a  V.  Ex.a  em  25  de  abril  de  1881 
«expuz,  que  um  subsidio  de  10  contos  era  por  mim 
«considerado  como  minimo,  que  destruiria  algumas 
«dificuldades  que  se  oppunham  é  marcha  natural 
«e  necessária  dos  trabalhos. 

«Alguns  mezes  depois  foi  esta  repartição  aucto- 
« risada  a  despender  annualmente  9  contos,  tendo- 
«lhe  porém  sido  indicada  a  distribuição  dos  4  con- 
«tos,  que  constituem  o  augmento  de  dotação.  Esta 
«indicação,  permitta-me  V.  Ex.a  que  o  diga,  res- 
«tringiu  em  grande  parte,  os  benefícios  d'aquelle 
«augmento.  E  certo  que  se  conseguiu  dar  maior 
«desenvolvimento  a  algumas  obras,  já  em  via  de 
«construcção,  mas  a  obrigação  de  continuar  ouço- 
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«meçar  outros  trabalhos  a  que  até  então  não  tinba 
«sido  possível  attender  não  me  permittiu  attenuar 
«muito  os  embaraços  com  que  já  luctava.  Por  ou- 
«tro  lado,  as  ordens  positivas  do  governo  geral  para 
«executar  trabalhos,  cujas  vantagens  me  não  per- 
tence discutir  e  acerca  dos  quaes  nem  mesmo  esta 
'repartição  era  consultada,  collocavam-me  n'uma 
« posição  estranha,  pois  que  não  mejra  possível  obe- 
«decer  simultaneamente  ás  ordens  do  ministério  da 
«marinha  e  ultramar  e  ás  do  governo  geral  dapro- 
« vincia. » 

Penúria  de  recursos  e  completa  desordem  de  ad- 
ministração foram  as  consequências  immediatas  da 
abrupta  interrupção  do  systema  adoptado  para  as 
obras  publicas  no  ultramar. 

O  relatório  de  i  6  de  novembro  do  mesmo  anno, 
começa  pela  historia  amargurada  da  situação  finan- 
ceira das  obras  publicas  em  Moçambique.  Em  20 
de  septembro,  por  exemplo,  o  director  de  obras  pu- 
blicas era  obrigado  a  officiar  ao  secretario  do  gover- 
no geral,  participando-lhe  que  a  repartição,  sendo 
numerosas  e  urgentes  as  obras,  tinha  apenas  no  co- 
fre a  quantia  de  885  réis.  O  officio  ficou  sem  res- 
posta! 

Aggravaram-se  as  cousas,  depois,  a  ponto  do  di- 
rector de  obras  publicas  se  ver  obrigado  a  dizer  aos 
chefes  de  secção  que  buscassem  «restringiras  des- 
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« pezas  a  fazer  com  as  diversas  obras,  a  fim  de  evi- 
ttar  o  suspendel-as,  o  que  com  tudo  poderia  fazer 
«logo  que  esgotasse  todos  os  meios  ao  seu  alcance, 
« dentro  dos  limites  das  suas  attribuições  e  sem  crear 
«débitos.» 

A  nova  direcção  de  obras  publicas  encontrou,  em 
execução,  as  seguintes  obras,  nas  quaes  se  haviam 
gasto  já,  até  ao  dia  31  de  março,  as  sommas  indi- 
cadas: conforme  se  vê  no  relatório  de  16  de  no- 
vembro de  1882. 

Sommas  gastas 

até  31  de  março 

de  1882 

contos  de  réis 

Hospital  de  Moçambique 82 

Segundo  lanço  de  estrada  da  Cabaceira 

a  Matimbam 12 

Residência  do  governador  no  Parapato. .  1,7 

Concertos  na  cisterna  do  palácio  de  S. 

Paulo 0,25 

Quartel  em  Quilimane 22 

Esgoto  do  pântano  de  Lourenço  Marques.  21 

Egreja  de  Lourenço  Marques 16,6 

Hospital  em  Lourenço  Marques 34,7 

Reparação  na  residência  do  governador 

em  Lourenço  Marques 7 

A  direcção,  em  virtude  das  condições  financeiras 
e  da  falta  de  pessoal,  foi  obrigada  a  suspender  a 
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execução  cTalgumas  obras  «não  desconhecendo,  ac- 

«crescenta  o  sr.  major  Araújo,  os  inconvenientes 

«que  podiam  e  deviam  fatalmente  resultar  d'este 

«modo  de  proceder.  Bem  sabia  a  direcção  que  parte 

«das  construcções,  que  ficavam  incompletas,  deviam 

«soffrer  por  ficarem  expostas,  durante  um  periodo, 

«mais  ou  menos  longo,  ás  intempéries  das  estações ; 

«que  os  materiaes  accumulados  se  inutilisariam  em 

«parte;  que  as  ferramentas  e  utensilios  conservados 

«em  armazéns,  pela  maior  parte  impróprios  e  sem 

«tratamento  algum,  se  deteriorariam ;  que,  n'uma  pa- 

« lavra,  era  a  todos  os  respeitos  extremamente  pre- 

« judicial  a  medida  tomada. » 

Medida  essa  aliás  tomada  em  nome  da  economia  I 

Passando  á  apreciação  e  estudo  especial  das  obras, 

o  relatório  exprime-se,  acerca  da  obra  do  hospital 

de  Moçambique,  nos  seguintes  termos  que  citamos 

com  satisfação : 

«Esta  obra  é  a  mais  importante  da  capital  da 
«província:  apparatosa  sem  ostentar,  com  tudo,  caras 
«e  luxuosas  construcções,  com  amplidão  suficiente 
«para  accommodar  todas  as  dependências  que,  mais 
«ou  menos,  são  inherentes  a  um  estabelectmento 
«d'esta  espécie  e  de  primeira  ordem,  com  enferma- 
«rias  bem  dispostas  e  suficientemente  vastas,  o  hos- 
« pitai  de  Moçambique  constitue,  na  minha  humil- 
«de  opinião,  um  dos  melhores  argumentos  compro- 

27* 
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«vativos  dos  serviços  prestados  pela  primeira  expe- 
« dição  de  obras  publicas  doesta  província.» 

A  obra  do  hospital  estava  consideravelmente 
adiantada,  quando  chegou  o  novo  director;  mas  pro- 
grediu vagarosamente,  gastando-se  nella  mais  de 
10:700^000  réis. 

Vários  arranjos  nos  armazéns  da  alfandega,  re- 
parações no  palácio  do  governador  geral,  construc- 
ção  de  postos  fiscaes  provisórios;  foram  obras  que 
occuparam  parte  da  actividade  da  repartição  de  obras 
publicas. 

As  estradas,  no  litoral,  em  frente  de  Moçambi- 
que, de  que  anteriormente  falíamos,  proseguiram 
também  lentamente  no  mesmo  tempo. 

Os  trabalhos,  para  a  mudança  de  Angoche  para 
melhor  localidade,  começaram  com  certa  activida- 
de em  outubro  de  1880;  época  em  que  um  condu- 
ctor  de  trabalhos  foi  para  Angoche,  a  fim  de  ir  esco- 
lher, com  o  governador  o  logar,  em  Parapato,  onde 
devia  estabelecer-se  a  nova  povoação.  Em  Angoche 
faltavam  trabalhadores  e  mantimentos,  e  estas  fo- 
ram das  maiores  difficuldades  que  a  pequena  expe- 
dição encontrou.  Os  géneros  alimenticios  foram  man- 
dados de  Moçambique;  a  questão  do  trabalho  tem 
sido  de  mais  difficil  solução.  Operários  mandados 
de  Moçambique  desappareceram;  a  elevação  dos  sa- 
lários até  200  réis  diários  não  foi  profícua;  os  re- 
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gulos  declararam  que  não  podiam  obrigar  ninguém 
a  trabalhar. 

Estas  particularidades  podem  parecer  demasia- 
das; parecem-nos,  porém,  ter  uma  alta  significação, 
em  relação  ao  estado  da  civilisação  dos  indigenas, 
á  natureza  e  extensão  do  nosso  domínio,  e,  sobre- 
tudo, em  relação  â  influencia,  que  ainda  hoje  exer- 
cem as  tristes  tradições  da  antiga  escravidão  e  do 
trafico.  Citaremos  ainda  as  palavras  e  um  officio, 
que,  acerca  do  assumpto,  escreveu  ao  director  o  en- 
carregado das  obras  no  Parapato. 

«Tendo  exposto  esta  deplorável  situação  aos  dif- 
«ferentes  governadores,  que  aqui  residiram  durante 
«a  minha  presença  nesta  localidade,  o  primeiro  me 
«respondeu  que,  não  chegando  a  sua  auctoridade  a 
«fazer-se  reconhecer  além  do  quintal  da  sua  resi- 
tdencia,  não  podia  coadjuvar-me  na  empreza  para 
«a  qual  pedia  o  auxilio  da  sua  auctoridade.  O  se- 
«gundo  declarou-me  que  os  pretos,  sendo  livres, 

« deviam  ser  governados  pelas  leis  em  vigor 

«Com  referencia  ao  terceiro,  tendo-lhe  apresentado 
«uma  queixa  contra  uns  pretos,  que  fugiram  para 
«Moçambique  depois  de  haverem  roubado  todos  os 
«seus  camaradas  como  alguns  donos  de  lojas  exis- 
« tentes  aqui,  e  havendo-lhe  pedido  que  officiasse 
«ao  capitão-môr  d'este  districto,  afim  d'este  avisar 
«o  Xeque  do  Sangage,  para  não  dar  passagem  a 
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«qualquer  preto  ido  d'aqui  sem  guia  ou  passaporte, 
«respondeu-me  que  eu' tinha  idéas  pouco  em  rela- 
«ção  com  os  meios  que  possuia  o  governo.» 

Citamos  textualmente  as  palavras,  porque  deno- 
tam tristes  factos  e  falsas  idéas,  que  precisam  remé- 
dio prompto.  E  preciso  remunerar  o  trabalho  con- 
venientemente, fazer  justiça  e  respeitar  a  liberdade 
em  todos,  sem  deixar  de  manter  forte  a  auctoridade. 
São  estes  e  não  outros  os  remédios  para  estes  ma- 
les, que  são  graves  e  tendem  a  aggravar-se  de  dia 
para  dia;  «porque  não  são  locaesmas  reproduzem- 
«se,  com  mais  ou  menos  intensidade,  em  outras  par- 
«tes  da  provincia.  > 

Deixando  de  nos  occupar  de  outras  obras  de  me- 
nor importância,  não  deixaremos  de  chamar  a  at- 
tenção,  de  quantos  se  interessam  pelas  cousas  afri- 
canas, para  um  facto  de  subida  importaneia  que  se 
tem  passado  em  Quilimane.  A  construcção  do  muro 
marginal,  destinado  a  defender  a  villa  da  acção  das 
aguas,  tem  sido  ha  muito  indicada  como  essencial 
e  urgente.  Reconhecendo  este  facto,  os  habitantes 
cotizaram-se,  e,  com  o  auxilio  da  delegação  da  Junta 
de  fazenda,  emprehenderam  a  obra.  Seguindo  esta 
boa  iniciativa,  os  visinhos  de  Quilimane  abriram 
nova  subscripção  para  edificar  uma  egreja  de  que 
precisavam.  A  subscripção  para  o  muro  anda  por 
16  contos,  segundo  o  relatório  do  sr.  major  Araújo, 
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e  para  a  egreja  um  conto,  além  da  madeira  para  a 
obra.  0  trabalho  foi,  em  quanto  a  obra  esteve  sob 
a  direcção  dos  subscriptores,  feito  pelos  colonos  dos 
prasos  da  coroa,  a  quem  pagavam  20  réis  a  cada 
homem  e  ama  rupia  no  fim  da  semana.  A  obra  pas- 
sou, no  fim  de  1881,  para  a  direcção  de  obras  pu- 
blicas da  provinda,  continuando  os  subsídios  antes 
destinados  para  este  fim  por  particulares  e  pela  de- 
legação da  junta  de  fazenda. 

Em  Lourenço  Marques,  o  andamento  das  obras 
foi  prejudicado  pela  mudança  rápida  do  pessoal,  e 
o  custo  foi  bastante  elevado,  pela  necessidade  de  se 
pagarem  operários  contratados,  mesmo  quando  as 
obras  estavam  interrompidas.  E  porém  certo  que, 
na  época  a  que  se  refere  o  relatório  do  sr.  Araujo, 
a  construcção  da  egreja  se  achava  quasi  concluída, 
e  o  hospital  em  parte  entregue  ao  governo:  no  de- 
seccamento  do  pântano,  obra  de  tão  grande  impor- 
tância para  Lourenço  Marques,  nada  se  fez  se- 
não conservar  as  valias  em  regular  estado  de  lim- 
pesa. 

A  necessidade  de  ligar  a  ilha  de  Moçambique 
com  o  continente,  faz-se  sentir  cada  vez  mais;  e 
isto  mostra  a  transformação  porque  tende  a  passar 
a  administração  da  província  e  a  necessidade,  que 
se  fez  sentir,  de  estreitar  as  nossas  relações  com  os 
povos:  única  maneira  de  firmar  o  domínio  portu- 
guez.  De  accordo  com  estas  idéas,  o  governador  ge- 
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ral  communicava  ao  director  de  obras  publicas,  em 
dezembro  de  1881,  o  seu  desejo  de  que  se  estabe- 
lecesse uma  linha  telegraphica  entre  a  cidade  e  Mus- 
suril.  O  sr.  major  Araújo  manifesta,  a  este  propó- 
sito, uma  opinião,  que  merece  ser  tida  em  muita 
conta,  e  que  nos  parece  dar  a  melhor  solução  ao 
problema.  Vejamos  o  que  elle  diz. 

«Já  em  um  dos  meus  officios  tive  a  honra  de  com- 
«municar  a  V.  Ex.a,  que  me  estava  occupando  da 
«elaboração  do  projecto  de  uma  ponte,  que  commu- 
«nicasse  a  ilha  de  Moçambique  com  o  continente 
«fronteiro. 

«Intelligencias  dislinctas.  com  quanto  reconhe- 
«çam  que  uma  tal  communicação  seria  em  extremo 
«vantajosa  para  a  província,  consideram  comtudo 
«o  seu  estabelecimento  como  uma  aspiração,  que 
«muito  se  aproxima  de  uma  utopia;  quanto  a  mim 
«não  a  considero  doeste  modo,  se  bem  que  reco- 
«nheço,  que  o  emprehendimento  de  uma  obra  de 
«aquella  natureza,  só  pode  ser  uma  realidade  quan- 
«do  por  uma  vez  se  prover  e  empregar  todos  os 
«meios,  envidar  todos  os  esforços,  para  que  a  pro- 
«vincia  se  eleve  a  um  grau  de  posperidade,  que  es- 
«teja  em  relação  com  a  sua  importância  e  com  a 
«immensidade  de  recursos  que  ella  pode  e  deve  of- 
«ferecer.  Já  o  hei  dito  a  V.  Ex.a:  actualmente  não 
«pode  comprehender-se  o  isolamento  a  que,  volun- 
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«tariamente,  nos  estamos  sujeitando,  concentrando 
«num  estreito  e  acanhado  âmbito  de  uma  ilha  co- 
«mo  que  o  reservatório  das  forças  vitaes  da  provin- 
«cia.  Se  a  necessidade  obrigou  os  primeiros  pos- 
«suidores  a  occupar  a  ilha  de  Moçambique,  onde 
t  encontravam  um  possante  auxiliar  para  se  defen- 
« derem  dos  insultos  e  agressões  cafreaes,  as  condi- 
ções hoje  são,  ou  antes  devem  ser,  muito  diversas; 
«e  não  é  de  certo  a  actual  cidade  de  Moçambique, 
«que  nos  proporcionará  a  realisação  segura  do  de- 
«sideratum  que  acima  apontei». 

Quem  conhece  o  caracter  e  os  sentimentos  ca- 
freaes, sabe  bem  que  o  principal  meio  de  trazel-os 
ao  convivio  útil  com  os  povos  civilisados,  consiste 
em  crear-lhes  «uma  certa  ordem  de  necessidades, 
« que  os  obriguem  a  trabalhar  para  poderem  obter 
«os  meios  de  satisfazel-as.  Para  attingir  este  fim,  é 
«mister  estabelecer  com  elles  um  contacto  intimo, 
«relações  permanentes,  habilital-os  pouco  a  pouco 
«aos  novos  hábitos,  usos  e  costumes;  condições  es- 
«tas  que  exigem,  d'entre  outras  muitas  disposições, 
«o  estabelecimento  de  communicações  fáceis  com 
«a  capital,  centro  d'onde  irradiam  os  meios  de  in- 
«sufflar  a  vida  e  de  mostrar  o  caminho  da  civilisa- 
«ção  ás  diversas  raças,  que  vegetam  nas  trevas  de 
«uma  selvageria  que  já  conta  séculos  de  existen- 
«cia. 
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«Mas,  ainda  mais,  o  negociante  que  vá  ao  inte- 
rior fazer  uma  permutação  de  productos,  o  agri- 
« cultor  que  ali  vae  estabelecer-se,  o  funccionario 
« que  percorre  uma  ou  oulra  região,  em  cumprimento 
*  de  um  dever  que  lhe  foi  imposto,  precisam  ser  ef- 
«ficaz  e  rapidamente  defendidos  contra  qualquer 
«agressão;  e  esta  defeza  só  pode  ser  efficaz,  prom- 
«pta  e  enérgica,  quando  a  capital  poder  communi- 
«car  facilmente  em  todos  os  sentidos  com  o  inte- 
«rior;  por  isso  que  o  continente  é  tão  vasto,  que  os 
« nossos  recursos  nos  não  permittem  possuir,  em  to- 
«dos  os  pontos  importantes,  a  força  precisa  para  nos 
«fazermos  respeitar. 

«Deduz-se  do  que  fica  dito,  que  é  de  toda  a  con- 
«veniencia  sulcar  de  estradas  o  continente  africano; 
« e,  como  ideal  das  nossas  aspirações,  substituir  es- 
«tas  por  vias  férreas,  para  aproximar  de  nós  oslo- 
«caes  mais  distantes.  Mas  cuadunar-se-ha  o  esta- 
belecimento, de  umas  e  outras,  com  a  situação  de 
«uma  capital  naturalmente  separada  do  continente, 
«collocando-nos  num  isolamento,  cujas  consequen- 
«cias  são  o  desconhecimento,  ou  pelo  menos  o  es- 
«quecimento  da  nossa  auctoridade,  do  nosso  direito 
«adquirido  desde  séculos,  da  parte  de  povos,  al- 
«guns  dos  quaes  teem  as  suas  povoações  extremas 
« á  vista  da  capital? 

«Não  desconheço  que  podem  evitar-se,  em  gran- 
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«de  parte  estes  factos,  adquirindo  a  província  um 
«certo  numero  de  pequenos  vapores. 

«Preferível  a  isto,  creio  eu  que  seria  escolher 
«um  dos  portos  mais  centraes  da  nossa  costa,  e 
«crear  ali,  com  o  auxilio  de  um  systema  de  co- 
«lonisação  bem  entendido,  o  núcleo  de  uma  nova 
«capital;  com  o  correr  do  tempo,  e  quem  sabe  se 
«num  praso  bem  menor  do  que  agora  é  licito  es- 
«perar,  esse  núcleo  ter-se-hia  desenvolvido  e  creado 
«relações,  alargando  pouco  a  pouco,  mas  sem  in- 
«terrupção,  os  limites  doestas  com  os  indígenas;  co- 
«meçar-se-ha  lentamente,  porque  a  civilisação  dos 
«negros  não  se  faz  num  dia;  estes,  pela  sua  parte, 
«por  um  contado  constante  comnosco,  que  agora 
«quasi  não  existe,  adquirirão  confiança  em  nós,  não 
« hesitarão  em  vir  propor-nos  a  troca  dos  seus  pro- 
« duetos  e,  nas  suas  relações  entre  si,  coadjuvariam 
«possantemente  a  nossa  obra,  porque  seriam  elles 
«próprios  os  primeiros  civilisadores,  que  destrui- 
«riam  necessariamente  os  preconceitos,  as  animo- 
sidades dos  seus  semelhantes  e  nós;  á  medida  que 
«mais  nos  afastássemos  do  núcleo  central,  da  base 
« das  nossas  operações,  iríamos  constantemente  en- 
«contrando  novos  auxiliares,  que  facilitariam  enor- 
«memente  a  nossa  tarefa.  O  nosso  domínio  ficaria 
«por  uma  vez  assegurado,  bem  como  o  nosso  di- 
«reito,  a  riqueza  publica  teria  augmentado,  e  Por- 
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«tugal  teria,  pelo  menos  inima  limitadíssima  parte 
«do  continente  africano,  cumprido  os  seus  deveres 
«para  com  a  humanidade». 

Copiamos  textualmente  o  que  o  director  das  obras 
publicas  de  Moçambique  diz  no  seu  Relatório,  para 
melhor  se  apreciarem  os  argumentos  por  elle  em- 
pregados em  favor  do  estabelecimento  de  uma  nova 
capital  no  continente  africano;  a  fim  de  que  se  não 
attribua  a  vaga  utopia  o  que  é,  evidentemente,  re- 
sultado do  conhecimento  pratico  da  questão  e  da 
sua  manifesta  influencia  sobre  o  futuro  da  província 
de  Moçambique. 


xvi 


De  todos  os  ramos  da  administração  o  mais  des- 
curado em  Moçambique  tem  sido,  decerto,  o  que  res- 
peita á  inslrucção  e  educação  do  povo.  Por  isso  não 
temos  em  muitas  localidades  quem  constitua  as  ca- 
marás municipaes';  não  temos  operários,  nem  in- 
dustria, nem  agricultura;  não  temos  mestres,  nem 
sacerdotes;  não  temos,  por  assim  dizer,  nada  que 
rompa  as  trevas  caliginosas  da  vida  selvagem. 
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Sem  repetirmos  o  que  anteriormente  dissemos 
dos  frades  e  dos  missionários  em  Moçambique,  em 
tempos  remotos,  recordaremos  apenas  o  que,  ha  um 
quarto  de  século,  escrevia  Bordallo,  com  a  singeleza 
e  honestidade  que  caracterisavam  o  seu  espirito  ob- 
servador. Os  jesuítas,  affirma  elle,  «não  abriram  uma 
só  escola  publica  na  capilania  de  Moçambique».  Os 
dominicos,  seus  competidores,  «também  não  trata- 
ram de  administrar  o  pão  do  espirito  áquella  rude 
«gentilidade». 

Só  em  1799  se  abriu  a  primeira  escola  de  in- 
strucção  primaria  nos  domínios  portuguezes  da  Afri- 
ca oriental:  em  1818  fundaram-se  mais  duas  esco- 
las, em  Quilimane  e  em  Ibo.  Estas  estiveram  mui- 
tas vezes,  e  por  longo  tempo,  privadas  de  professor 
ou,  como  diz  Xavier  Botelho,  « regidas  por  naturaes 
«de  Goa,  tão  alheios  e  cerrados  no  fallar  como  os 
«próprios  discípulos».  Mais  tarde  Sofalla  e  Inham- 
bane  tiveram  também  escolas  primarias.  Em  Ibo  e 
Quilimane  abriram-se  aulas  para  o  sexo  feminino. 

Escolas  regimentaes  foram  estabelecidas  em  Mo- 
çambique, Tete  e  Lourenço  Marques,  no  anno  de 
1855. 

Verdade  é  que  a  mania  do  latim  levou,  em  1837 
a  mandar  um  professor  d'esta  disciplina  para  Mo- 
çambique ;  mas,  por  falta  de  discípulos,  teve  de  ensi- 
nar primeiras  letras  pelo  systema,  então  em  voga, 
denominada  de  Lancaster. 
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A  lei  de  1845  mandou  crear,  além  das  escolas 
elementares,  uma  escola  principal,  para  o  ensino  de 
historia,  escripta,  arithmetica,  doutrina  christã,  prin- 
cipios  de  geographia,  historia  sagrada  e  portugueza, 
grammatica,  desenho  linear,  geometria  pratica,  es- 
cripturação  mercantil,  noções  de  historia  natural  e 
de  physica  applicada,  com  professor  substituto  com 
obrigação  do  ensino  de  latim  e  francez.  Esta  escola, 
cujos  defeitos  de  organisação  não  discutiremos  ago- 
ra, foi  em  1857  frequentada  por  mais  de  sessenta 
alumnos,  a  maior  parte  da  cidade  de  Moçambique. 
Isto  mostra,  que  um  ensino  regular  e  eminentemente 
pratico,  não  ficaria  desaproveitado  na  provinda  de 
Moçambique,  se  fosse  perseverantemente  mantido  e 
convenientemente  dirigido. 

Um  decreto,  com  força  de  lei,  de  1854,  mandou 
crear  oito  escolas  de  primeira  classe  em  Moçambi- 
que e  três  de  segunda  classe,  para  ensino  simultâ- 
neo de  portuguez  e  de  árabe. 

A  par  da  carência  da  educação  litteraria,  obser- 
va Bordallo,  «encontra-se  na  colónia  uma  absoluta 
t falta  de  ensino  fabril  e  agricola.  O  arsenal  de  ma- 
« rinha,  que  podia  ser  escola  de  diversos  officios  me- 
cânicos, não  satisfaz  a  este,  nem  mesmo  ao  prin- 
cipal fim  da  sua  instituição». 

Lamenta  Bordallo  a  falta  de  um  seminário  em 
Moçambique  «que  fosse  viveiro  de  missionários  para 
a  Zambezia»,  Nós  não  julgamos  opportuna  a  exis- 
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tencia  de  uma  tal  instituição  em  tão  remota  provín- 
cia. Julgamos  mais  conveniente  que  os  missionários 
sejam  educados  em  Portugal,  no  collegio  das  mis- 
sões; e  que  vão  depois — bem  remunerados,  poden- 
do contar  com  um  futuro  socegado,  livre  de  preoc- 
cupação  e  de  miséria, — missionar  no  sertão  e  ga- 
nhar almas  para  a  religião  christã,  não  em  compe- 
tência hostil,  mas  em  concorrência  enérgica  com  os 
outros  missionários  christãos. 

A  historia  deplorável  dos  missionários  e  ordens 
religiosas  em  Moçambique,  levou-as  a  perder  toda 
a  auctoridade,  todo  o  prestigio,  toda  a  influencia 
benéfica  sobre  os  povos  cafres.  Quando  foram  ex- 
tinctos  os  frades,  a  província  ficou  quasi  despro- 
vida de  sacerdotes:  e  quando  Bordallo  escrevia, 
poucas  eram  as  egrejas  que  tinham  pastor,  e  os  tem- 
plos estavam  caindo  em  ruinas.  «Os  ecclesiasticos 
«que  ali  havia  eram  naturaes  da  índia  portugueza, 
«com  excepção  de  um  europeu,  e  não  tinham  re- 
«putação  de  muito  intelligentes  nem  de  serem  ty- 
«pos  de  moralidade». 

Se  lançarmos  os  olhos  para  o  relatório  do  minis- 
tério do  Ultramar  de  1864,  notaremos,  com  magua, 
que  as  coisas  não  mudaram  no  que  respeita  á  in- 
strucção  e  á  educação  em  Moçambique.  «O  estado 
«religioso  da  provincia  não  éjmais  animador  do  que 
«no  período  antecedente,»  diz  o  relatório.  Faltam 
sacerdotes  e  missionários,  e  não  ha  onde  encon- 
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tral-os;  falta  um  prelado  que  resida  na  província; 
não  ha  meios  para  remunerar  condignamente  este 
serviço. 

O  quadro  da  instrucção  é  muito  difiicil  de  orga- 
nisar;  porque  faltam  meios  de  communicação  entre 
os  districtos;  não  apparecem  professores;  o  serviço 
é  mal  remunerado. 

Pelo  relatório,  apresentado  ás  cortes  em  1875, 
reconhece-se  que  as  difficuldades  em  organisar  a  in- 
strucção persistiam  ainda  e  encontravam  as  mesmas 
difficuldades.  «A  instrucção,  onde  ella  é  convenien- 
temente ministrada  e  é  proveitosamente  recebida, 
«tem  mais  poder  do  que  as  armas  para  dominar  o 
«espirito  dos  povos  pouco  cultos  e  promover  a  sua 
«civilisação,»  diz  o  relatório.  «As  diííiculdades  do 
«ensino,  onde  são  limitados  os  recursos  e  os  povos 
«pouco  aplos  para  o  receber,  são  grandes:  ha  po- 
« rém  uma  força  que  poderosamente  o  pode  auxiliar, 
«é  a  religião». 

Infelizmente  em  Moçambique  faltam  o  padre  e  o 
mestre;  e  o  padre,  infelizmente,  raras  vezes  tem 
sabido  ser  mestre.  A  nomeação  de  um  prelado  para 
Moçambique  veiu  acudir  a  uma  grande  necessidade; 
mas  muitos  attritos,  muitas  difficuldades  se  levanta- 
ram na  provinda  ao  exercido  da  sua  benéfica  in- 
fluencia, e  muitas  d'essas  difficuldades,  procederam 
de  vaidades,  inopporlunamente,  offendidas.  O  prelado 
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era  um  bom  padre  e  um  bom  homem.  Nem  sempre 
o  souberam  comprehender. 

As  10  parochias,  em  que  a  província  se  divide, 
estavam  todas  providas  em  1878:  mas  para  ter  no- 
vos padres  e  novos  missionários,  o  prelado  formou 
o  projecto  de  instituir  um  seminário,  de  que  elle 
próprio  fosse  o  mestre. 

O  quadro  da  instrucção,  composto:  de  8  profes- 
sores de  instrucção  primaria,  com  o  ordenado  de 
300$000  réis  e  3  com  o  ordenado  de  96§000  réis; 
de  3  mestras,  uma  a  60$000  réis,  e  duas  a  72§000 
réis ;  e  os  3  professores  da  escola  principal,  a  réis 
500$000  cada  um;  não  podia  realizar-se  pela  mes- 
quinhez dos  ordenados.  Para  obviar  este  inconve- 
niente, resolveu-se  reduzir  a  dois  os  professores  da 
escola  principal;  elevar  a  300$000  réis  o  ordenado 
dos  8  professores  de  instrucção  primaria;  e  nomear 
duas  mestras  com  o  ordenado  de  100§000  réis. 

O  que  diz  da  instrucção  publica  o  relatório  do 
governador  geral  de  1875  é  interessante,  mas  não 
animador:  mostra  elle,  comludo,  um  pequeno  pro- 
gresso, que  não  deve  passar  desapercebido. 

As  opiniões  de  José  Guedes  de  Carvalho  sobre  a 
educação  dos  negros,  em  geral,  merece  estudar-se. 
Eil-a: 

« O  único  meio  de  arrancar  este  povo  do  seu  es- 
pado de  barbárie  e  de  o  civilisar  é  instruil-o:  mas 

vol.  li.  28 
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«não  é  sufficiente  abrir  escolas,  é  preciso  que  ellas 
«sejam  povoadas.  E  qual  será  o  meio  de  as  povoar? 
«obrigando  os  pães  a  mandar  os  filhos  á  escola?  ha 
« força  para  isso? 

«Supponhamos  que  ha  essa  força.  Trata-se  de 
«instruir  o  povo;  portanto  é  necessário  ir  recrutar 
«para  as  escolas  essa  infinidade  de  creanças  nuas, 
«esquálidas,  mesquinhas,  atormentadas  pela  fome, 
«suffocadas  pela  miséria,  e  embrutecidas  pelos  pa- 
«decimentos,  pelos  vicios  precoces,  pelo  enbruteci- 
« mento  das  mães,  pelos  hábitos  da  escravidão,  pela 
« crápula  e  pelo  mau  exemplo  dos  progenitores.  Reu- 
«na-se  esta  triste  juventude  em  uma  ou  muitas  es- 
« colas;  mas  quem  lhes  veste  a  nudez?  quem  lhes 
«ensina  os  hábitos  do  asseio?  quem  lhes  dá  o  ali- 
« mento?  quem  lhes  vela  pela  saúde?  quem  as  vigia 
«para  que  percam  os  maus  hábitos?  quem  lhes 
«planta  no  coração  o  senlimento  filial,  se  a  mãe 
«embrutecida  na  escravidão  não  se  inspirou  ante 
e essas  creanças  de  amor  maternal?  quem  as  afasta 
«do  mau  exemplo  da  família? 

«O  professor  de  instrucção  primaria?  o  profes- 
«sor,  que  abre  a  escola  durante  quatro  horas  para 
«no  resto  do  dia  se  applicar  a  outras  occupações, 
«em  que  possa  grangear  o  necessário  para  viver, 
«porque  não  lhe  chega  o  salário? 

«De  certo  que  não. 

«O  simples  professor  de  instrucção  primaria  po- 


435 

«dera  ensinar  a  ler  alguns  discípulos;  mas  ensinar 
«as  creanças  a  ler,  sem  lhes  dar  livros  e  bons  li- 
«vros,  é  pouco;  desenvolver-lhes  a  intelligencia,  sem 
«lhes  desenvolver  a  alma  e  o  coração,  é  também 
«pouco. 

«Desenvolver  a  alma  é  a  missão  da  família;  é  em 
«que  consiste  a  educação:  mas  no  povo  africano  a 
«família  não  é  o  que  deve  ser  para  educar  a  infan- 
«cia.  A  família,  como  existe,  no  seu  estado  rudi- 
«mentar,  e  no  de  completa  depravação  moral,  não 
«pode  exercer  essa  augusla  missão. 

«Entre  os  povos  cultos,  ainda  mesmo  nas  mes- 
«quinhas  aldeias,  quando  a  creança  sae  da  família 
«para  entrar  na  escola,  já  tem  desenvolvido  o  in- 
«stincto  para  o  bem,  já  tem  o  coração  principiado 
«a  formar  com  os  carinhos  maternos;  já  tem  ouvido 
«que  existe  um  Deus;  já  balbucia  alguma  oração. 

«O  filho  do  povo  africano,  se  nasce  nos  sertões, 
«passa  da  puerilidade  á  juventude  com  a  alma  e  o 
«coração  velados  á  luz  da  moral  e  do  sentimento,  e 
«ainda  n'essa  creança  ao  menos  lalvez  não  se  des- 
envolva tão  depressa  o  gérmen  das  más  paixões, 
«porque  foi  creada  nos  habilos  simples  da  natureza; 
«mas,  se  nasce  nas  povoações  urbanas,  ou  n'aquel- 
«las  em  que  domina  mais  o  elemento  colonisador, 
«ainda  mal  que  assim  acontece,  abre  os  olhos  en- 
«tre  as  cadeias  da  escravidão,  e  á  proporção  que 
«se  lhe  acorda  a  intelligencia,  vae  com  o  exemplo 
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«caminhando  logo  instinclivamente  para  o  vicio  e 
«para  a  corrupção,  porque,  infelizmente,  nos  nossos 
*  estabelecimentos  de  Africa  os  costumes  são  dissolu- 
« tos  e  depravados,  fructo  da  nossa  colonisação  feita 
*com  os  réprobos. 

«Que  é  preciso,  pois,  para  remediar  tamanhos 
«males? 

*Que  a  escola  dê  o  pão,  o  vestido,  os  livros,  e 
«o  ensino;  que  desenvolva  a  intelligencia,  e  ao  mes- 
«mo  tempo  forme  o  coração  da  creança;  é  preciso 
« que  a  escola  se  converta  em  lar  domestico ;  é  pre- 
«ciso  que  ella  substitua  e  faça  as  vezes  da  familia; 
«que  vigie  e  acompanhe  todos  os  passos  da  crean- 
«ça;  que  seja  finalmente  a  verdadeira  mãe,  e  mãe 
«desvelada  e  protectora,  d'essa  puerícia  nascida  na 
t  barbárie». 

Esta  seria  a  suprema  perfeição  do  ensino  primá- 
rio. A  experiência  do  passado  não  nos  deixa  con- 
fiar, infelizmente,  em  que  tal  perfeição  se  encontre 
no  ensino  dado  pelas  congregações  religiosas.  Ver- 
dade é  que  ellas  fazem,  sob  certo  ponto  de  vista, 
melhor  do  que  os  mestres  primários  isolados;  mas 
como  se  preoccupam  mais  do  que  consideram  os  in- 
teresses puramente  religiosos,  do  que  da  educação 
social  do  espirito  dos  selvagens,  por  isso  os  resulta- 
dos, pelo  menos  nas  nossas  colónias,  não  tem  sido 
tão  proveitosos  quanto  se  deveria  esperar.  Baptisam 
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negros  aos  milhares  e  por  atacado,  sem  nada  lhes 
ensinar,  nem  sequer  os  livrar  da  escravidão,  é  o  que 
preoccupava  os  nossos  missionários.  A  tendência 
das  congregações  religiosas  a  crearem,  entre  povos 
selvagens,  uns  como  estados  independentes,  onde 
exercessem  pseudo-soberania,  e  a  fazerem  dos  neo- 
phitos  vasallos  submissos,  por  muitos  factos  está 
provada.  Todos  conhecem  a  historia  dos  missioná- 
rios na  America  do  sul;  os  que  leram  os  escriptos 
do  padre  António  Vieira  podem  ter  idéa  clara  das 
aspirações  dos  jezuitas  ali.  O  que  os  jezuitas  faziam 
com  os  indígenas  de  Angola  na  época  da  conquista, 
confirma  esta  opinião.  As  exigências  e  os  actos  dos 
missionários  protestantes  na  Africa  austral,  e  no 
Transvaal:  o  que  faz  a  missão  do  Nyassa, — que  en- 
controu no  governo  portuguez  tanta  hospitalidade, 
tantas  provas  de  cordeal  sympathia,  as  quaes  tem 
pago  com  tão  pouca  gratidão  e  tanta  injustiça, — 
ainda  vem  confirmar  esta  nossa  opinião,  a  qual  está 
em  perfeito  accordo  com  a  do  nobre  e  esclarecido 
marquez  de  Sá. 

O  governador  de  Moçambique  fundava  na  intro- 
ducção  das  congregações  esperanças  que  nós,  infe- 
lizmente, não  temos:  e  n'este  sentido  se  expressa  no 
seu,  aliás,  luminoso  relatório. 

Não  se  julgue  porém- — é  bom  pôr  as  idéas  bem 
claras,  para  que  se  lhes  não  dê  interpretações  ma- 
lévolas—  que  somos  contrários  ao  ensino  religioso 
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no  ultramar.  Acreditamos  na  possível  efficacia  do 
missionário:  sinceramente,  não  acreditamos  nas  con- 
gregações e,  menos  ainda,  nos  frades. 

Os  negros  são  como  creanças,  precisam  impres- 
sões physicas  que  lhes  acordem  o  entorpecido  in- 
telecto. Fallar-lhes  ás  mais  transcendentes  facul- 
dades da  alma;  antes  de  lhes  acordar  essas  facul- 
dades e  lhes  fazer  sentir,  practicamente  as  vanta- 
gens da  civilisação;  a  utilidade  do  trabalho;  a  força 
da  associação;  a  fecundidade  da  paz;  a  arte  de  sa- 
tisfazer as  próprias  necessidades  pela  producção 
agricola  e  industrial,  ainda  que  seja  rudimentar,  o 
amor  da  familia,  e  a  temperança,  é  perder  tempo  e 
não  coniribuir  para  a  evolução  moral  e  intellectual 
do  selvagem  Africano.  A  primeira  faculdade,  que 
n'este  se  manifesta,  é  a  imaginação;  e  d'ahi  nascem 
o  fanatismo,  os  terrores  supersticiosos  do  feiticis- 
mo.  Excitar  essa  faculdade,  alimental-a  com  novas 
superstiçõs,  lançar  n'ella  novos  terrores,  não  é  aper- 
feiçoar o  negro;  é  difficultar-lhe  ainda  mais  o  des- 
pertar da  razão.  Os  nossos  antigos  missionários  bus- 
cavam, sobre  tudo,  fallar  á  imaginação  dos  africa- 
nos; por  isso  ostentavam  todas  as  pompas  do  culto 
e  até  levavam  um  órgão  para  o  sertão.  Hoje  a  missão 
deve  ter  outro  fim,  deve  empregar  outros  meios. — 
Civilisar  pelo  trabalho,  combater  a  superstição,  pre- 
parar o  advento  da  razão. 

Em  seguida  ás  reflexões  que  faz  sobre  o  desejo 


439 

de  instrucção  no  negro,  que  pode  ser  suscitado  pelo 
influxo  benéfico  da  religião,  conta  o  governador  o 
que  se  passara  na  escola  instituída  pelo  virtuoso 
prelado,  que,  não  achando  alumnos  habilitados  para 
entrarem  no  seminário  que  projectava  organisar,  se 
contentou,  com  espirito  de  caridade  enrista,  em  crear 
uma  humilde  escola  primaria  de  que  elle  era  o  prin- 
cipal mestre. — Um  silencio  pesado  e  sepulchral  dei- 
xou, no  mais  ingrato  esquecimento,  este  exemplo  no- 
billissimo  de  humildade  e  abnegação;  não  falta  po- 
rém, entre  os  nossos,  quem  celebre  os  feitos  meritó- 
rios de  alguns  missionários  inglezes  na  Africa.  Mas 
é  que  o  prelado  de  Moçambique  era  portuguez,  e 
nós,  os  portuguezes,  não  vemos  nunca  o  que  se  pas- 
sa em  casa! 

Vejamos  o  que  José  Guedes  de  Carvalho  escre- 
via da  escola  do  prelado. 

«O  prelado  de  Moçambique  abriu  uma  escola  de- 
«instrucção  primaria,  tem  empregado  todas  as  di- 
ligencias para  attrair  a  ella  discípulos,  e  conse- 
«guiu  ter  trinta  e  oito  alumnos;  comtudo,  diz  elle 
«em  officio  de  10  de  agosto,  a  respeito  da  sua  es- 
«cola: 

«Se  a  saúde  não  me  desamparar  no  cumprimento 
«d'esta  tão  árdua  quanto  augusta  missão,  mais  úteis, 
«e  esperançosas  informações  poderei  dar  do  apro- 
«veitamento  dos  meus  alumnos;  embora  a  sua  fre- 
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«quencia  seja  desanimadora  pelas  consequências 
«mórbidas  do  clima,  pela  incúria  dos  pães,  e  in- 
a  fluência  dos  seus  hábitos  e  costumes. 

«Apesar  do  prestigio  que  deve  ter  no  povo  a  pri- 
«meira  auctoridade  ecclesiastica,  e  do  empenho  que 
«ella  tem  empregado  em  povoar  a  sua  escola,  ainda 
«assim  é  desanimadora  a  frequência  dos  seus  disci- 
«pulos;  e  quando  assim  acontece  na  escola  dirigida 
«pela  auctoridade  espiritual,  que  tem  poder  para 
«dirigir  a  consciência  dos  pães  e  dos  chefes  de  fa- 
«milia,  para  os  despertar  da  negligencia  de  educa- 
«rem  os  filhos  e  para  melhorar  os  costumes,  é  de 
« crer  que  a  auctoridade  civil  não  terá  meios  mais  effi- 
« cazes  para  conseguir  que  se  povoem  as  escolas.  Por- 
« tanto  está  explicado,  com  insuspeito  testemunho, 
«o  motivo  de  ser  tão  pouco  frequentada  a  única 
«aula  que  havia  o  anno  passado  na  capital  da  pro- 
xvincia,  e  que  está  hoje  sem  um  discípulo,  por  terem 
«os  d'ella  ido  para  a  do  prelado». 

Na  época  a  que  se  refere  o  relatório  do  gover- 
nador geral  que  citamos,  a  frequência  nas  escolas 
de  Moçambique  era  a  seguinte: 

«A  população  escolar  da  provinciano  ultimo  anno 
«lectivo  (1874),  como  demonstra  o  mappa,  foi  332 
«alumnos,  dos  quaes  apenas  15  do  sexo  feminino, 
«sendo  268  christãos,  57  mouros  e  7  de  outros  re- 
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«ligiões:  divididos  por  castas,  contam-se  6  creanças 
«europèas,  42  brancos  nativos,  1  indú,  152  mes- 
« ticos  e  125  pretos;  d'esses  332  alumnos  221  sa- 
«bem  ler,  e  quasi  outros  tantos  escrever,  55  estu- 
«dam  grammatica,  83  arithmetica  e  174  doutrina. 
«E  realmente  para  causar  tristeza,  accrescenta  o 
«  relatório,  a  insignificância  d'esses  algarismos,  quan- 
«do  se  comparam  com  a  grandeza  da  província,  que 
«só  em  extensão,  no  litoral  conta  próximo  de  2:000 
«kilometros!» 

Depois  d'esta  época,  as  coisas  que  interessam  á 
instrucção  publica,  não  tem  melhorado,  nem  a  fre- 
quência augmentado  sensivelmente.  Ha  comtudo  um 
ponto  que  merece  conhecer-se,  embora  não  passasse 
ainda  de  um  ensaio  mal  executado,  encaminhado 
com  pouco  cuidado,  e  quasi  que  abandonado  antes 
de  dar  fructo. 

Este  ensaio,  a  que  damos  a  máxima  importância, 
é  a  instituição,  embrionária  apenas,  de  uma  escola 
de  artes  e  officios,  ou  antes,  escola  industrial  rudi- 
mentar. 

Um  documento  publicado  no  Boletin  da  provín- 
cia em  1880,  exprime-se  acerca  d'esta  instituição 
nos  seguintes  termos: 

«Para  educar  os  que  foram  escravos,  foi  creada 
«a  escola  de  officios,  instituição  modesta  em  seus 


442 

«princípios,  mas  inspirada  em  sentimentos  tão  ele- 
vados e  generosos,  num  pensamento  tão  humani- 
tário e  civilisador,  tão  genuinamente  portuguez, 
«que  só  por  si  bastaria  para  honrar  o  nome  do 
«ex.rao  conselheiro  Cunha.» 

E  esta  também  a  nossa  franca  opinião.  0  pensa- 
mento do  sr.  Francisco  Maria  da  Cunha  é  uma  glo- 
ria, que  honra  o  seu  coração  e  o  seu  espirito.  O  sr. 
Cunha  comprehendeu  melhor  o  verdadeiro  systema 
de  educação  pratica,  que  convém  aos  povos  da  Afri- 
ca, de  que  todos  que  o  precederam  nas  altas  func- 
ções  de  governador  de  Moçambique. 

Infelizmente  n'outro  documento  posterior  lê-se: 

«Mas  se  a  idéa  é  boa,  a  execução  foi  péssima... 
«os  directores,  não  sabendo  educar,  não  educaram. 
«Julgaram-se  senhores  d'aquillo,  porque  o  governo 
«geral  lhe  resolvia  qualquer  duvida  de  conversa,  e 
«o  resultado  todo,  foi,  fazerem-se  enormes  despezas 
«na  fundação,  ser  depois  a  casa  administrada  sem 
«ordem  nem  methodo,  verdadeiramente  a  capricho 
« de  quem  a  dirigia,  e  finalmente,  alcançar-se  o  co- 
«fre  sem  ninguém  saber,  não  porque  houvesse  sub- 
« tracção,  mas  por  que  houve  illegal  applicação.» 

A  idéa  foi  recebida  com  alvoroço  pela  parte  mais 
illustrada  da  população.  Donativos,  subsídios,  etc, 
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na  importância  de  14  a  15  contos  de  réis,  vieram 
em  auxilio  do  estabelecimento.  «Depois  de  enthu- 
«siasmo,  como  diz  um  funccionario,  o  estabeleci- 
mento caiu  em  marasmo»  no  fim  de  três  annos 
apenas  de  existência. 

A  escola  de  oíficios  era  destinada  ao  ensino  de 
portuguez  (instrucção  primaria),  musica  e  vários 
officios,  taes  como  de  alfaiate,  sapateiro,  encader- 
nador, etc.  A  escola  recolhia  cem  alumnos  indíge- 
nas, que  iam  também  fazer  o  seu  aprendisado  em 
officinas  particulares  e  nas  do  governo.  Uma  com- 
missão,  em  1881,  queixava-se  de  que  era  limitado 
o  ensino  litterario;  porque  abrangia  só,  leitura,  es- 
cripta,  pouca  arithmetica  e  doutrina,  e  se  não  ensi- 
navam princípios  de  geographia  nem  desenho.  Não 
são  inteiramente  rasoaveis  as  queixas  da  commis- 
são :  a  escola  não  é  para  fazer  negros  lilteratos,  mas 
negros  que  saibam  trabalhar,  negros  úteis  e,  por  isso 
mesmo,  civilisados  e  moralisados  pelo  trabalho  re- 
gular. 

Seria  para  lamentar,  e  muito,  que  tão  útil  esta- 
belecimento moresse,  ou  por  falta  de  cuidados,  ou 
por  demasiado  desejo  de  perfeição. 


4U 


XYII 


A  larga  exposição  que  fizemos,  é  bastante — pare- 
ce-nos — para  se  formar  uma  idéa  tão  completa  quan- 
to possível,  do  estado  actual  dos  nossos  conhecimen- 
tos sobre  a  província  de  Moçambique.  Vastissimo 
paiz,  em  que  occupamos  apenas  pontos  afastados  na 
extensa  costa  e  nas  margens  do  Zambeze,  a  nossa 
colónia  da  Africa  austral  possue  profusos  thesouros 
que  estão  ainda  por  explorar.  Uma  população,  re- 
lativamente, densa  em  partes,  habita  aquelles  ser- 
tões, n'um  estado  perfeitamente  selvagem;  o  solo 
fertilissimo  n'umas  regiões,  estéril  n'outras,  está  por 
desbravar,  jaz  improductivo,  esperando  o  trabalho 
e  o  capital;  no  seio  da  terra  escondem-se  os  metaes 
preciosos,  o  ferro  e  o  carvão,  em  jazigos  ha  largos 
annos  conhecidos,  mas  apenas  desflorados  pelos  ca- 
fres. A  sede  do  oiro  e  da  prata  tem- se  sacrificado 
muitas  vidas;  mas  o  carvão  e  o  ferro,  os  dois  gran- 
des minérios  que  fazem  a  riqueza  da  humanidade, 
que  são  os  elementos  essenciaes  da  civilisação,  es- 


445 

condem  ainda  no  seio  da  terra  a  sua  omnipotente 
força  creadora. 

Modernamenle  algumas  emprezas  buscam  des- 
pertar a  vida  n'aquelles  sertões,  funestos  aos  euro- 
peus; mas  a  vida  não  chega  ali;  o  fúnebre  silencio 
da  inactividade  continua  a  pesar  sobre  as  mais  ri- 
cas regiões  da  provincia  abandonada.  Verdadeiros 
heroes, — um  Paiva  Raposo  e  um  Paiva  de  Andra- 
de—  sacrificam  energicamente  a  saúde,  arriscam 
valerosamente  a  vida  para  encaminhar  os  capitães 
e  a  industria,  por  seguros  caminhos,  á  prosperida- 
de:  e  o  publico,  que  os  não  comprehende,  nem  de- 
vidamente os  aprecia,  abandona-os,  mais  por  indo- 
lência, timidez  e  ignorância,  do  que  por  má  von- 
tade. 

A  historia  das  minas  de  metaes  preciosos  na 
Africa  Oriental  é  longa,  e  já  lhe  fizemos  conhecer 
as  phases  principaes,  que  datam  da  conquista  ára- 
be, ou  talvez  do  remotíssimo  tempo  da  rainha  de 
Saba.  Modernamente  a  sua  existência  tem  sido  con- 
firmada por  numerosos  exploradores.  E  boa  ou  má 
a  empreza  da  exploração  d'essas  minas  por  uma 
grande  companhia?  E  esta  uma  questão  de  custo  de 
producção,  que  se  não  pode  resolver  à  priori.  E  certo 
que  tudo  leva  a  crer  que,  de  uma  tal  exploração, 
podem  provir  grandes  lucros:  mas  o  certo  é,  que 
a  exploração  de  uma  mina  de  carvão  de  pedra  nas 
margens  do  Zambeze,  estabelecidos  os  meios  de 
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transporte,  seria  uma  riqueza  immensa,  e  um  be- 
neficio enorme  á  navegação  nos  mares  orientaes. 

As  verdadeiras  minas  de  Moçambique,  minas  ri- 
quíssimas e  inexgotaveis,  cuja  producção  irá  sem- 
pre crescendo,  cujos  produclos  irão  sempre  augmen- 
tando  de  valor;  as  verdadeiras  minas  são  os  produ- 
ctos  da  terra.  A  agricultura  é  a  grande  riqueza,  é  a 
industria  natural  de  Moçambique,  que  pode  fructi- 
feramente  dar  emprego  ao  Irabalho,  dar  applicação 
ao  capital,  alimentar  o  commercio  e  fecundar  as  in- 
dustrias da  Europa. 

A  riqueza  publica  cresce  cada  dia  mais  no  mun- 
do civilisado,  e  com  ella  augmenlam  as  necessida- 
des alimentares:  productos  alimentares,  que  hontem 
eram  uma  superfluidade  são  hoje  uma  necessidade 
geral.  As  industrias  carecem  de  matérias  primeiras 
para  satisfazer  as  suas  exigências  crescentes.  O  com- 
mercio pede  com  instancia  novos  mercados ;  não  só, 
como  julgam  alguns,  para  saciar  a  cubica  de  poucos 
industriaes  e  commerciantes,  mas  para  dar  Irabalho 
a  milhares  de  operários.  A  transformação  politica  e 
social  porque  o  mundo  civilisado  vae  passando,  tem 
também  as  suas  necessidades  urgentes:  o  triumpho 
da  democracia  só  se  completa  pelo  augmento  dos 
consumos  baratos.  Tudo  isto  tende  a  pôr  em  con- 
tribuição o  mundo  todo ;  e  a  Africa  é  uma  das  par- 
tes do  mundo  cuja  contribuição  pode  ser  mais  effi- 
caz.  Já  se  vê  pois  quanto  o  mundo  interessa  com  a 
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cultura  da  Africa,  e  sobretudo  da  Africa  tropical. 
Todas  as  regiões  d' Africa  não  são  egualmente  fér- 
teis: ha  muito  largos  tratos  de  território  completa- 
mente estéreis;  já  se  vê  pois  que  não  é  permittido, 
nem  pela  civilisação  nem  pelas  imprescriptiveis  ne- 
cessidades da  humanidade,  que  fiquem,  em  nome 
de  qualquer  principio,  de  qualquer  direito,  impro- 
ductivas  as  regiões  mais  férteis  da  Africa. — Já  se 
vê  pois  o  grande  serviço  que  se  deve  esperar  das 
grandes  emprezas  agrícolas,  que  se  estabeleçam  na 
província  de  Moçambique;  e  os  lucros,  mais  que 
prováveis,  que  taes  emprezas  devem  auferir. 

Nos  últimos  tempos  o  espirito  de  empreza,  com 
o  fim  de  cultivar  os  productos  mais  ricos  da  pro- 
ducção  africana,  tem-se  desenvolvido  entre  nós.  São 
d'isto  symptomas  evidentes,  a  empreza  da  cultura 
do  ópio  na  Zambezia,  a  cultura  do  anil,  a  dacanna 
de  assucar:  todos  devemos  ver  com  satisfação,  aju- 
dar com  zelo  estas  emprezas,  de  que  principalmente 
depende  a  prosperidade  de  Moçambique. 

Os  productos  obtidos  pela  cultura  na  província, 
são  variados  e  importantes.  O  relatório  de  1875, 
depois  de  notar  a  falta  de  elementos  para  fazer  uma 
estatística  da  producção  agrícola,  diz  qne  em  Mo- 
çambique se  produzem:  os  cereaes;  os  legumes  va- 
riados; a  mandioca;  as  sementes  oleoginosas,  amen- 
doim ao  sul  e  gergelim  ao  norte;  o  café;  o  algodão; 
a  canna  saccharina:  o  tabaco. — Podemos  acrescen- 
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tar  a  estas  producções,  a  do  ópio,  a  do  anil,  a  da 
borracha  e  a  de  variadas  madeiras  de  construcção, 
etc. 

Das  informações,  que  possuímos  sobre  a  provin- 
da, resulta:  que,  do  Nyassa  a  Quiloa,  o  paiz  é  des- 
povoado e  infestado  de  salteadores  Mazitú;  que  en- 
tre os  rios  Rovuma  e  Lurio  ha  um  espaço  pouco  re- 
gado, porque  os  rios  estão  seccos  uma  parte  do  an- 
no,  e  que  pode  considerar-se  um  verdadeiro  deserto; 
a  oesle  de  Moçambique,  os  terrenos  não  são  férteis; 
o  paiz  dos  Macuas,  entre  Angoxe  e  Quilimane,  é  cor- 
tado por  mais  de  vinte  rios  abundantes  de  agua  e 
que  atravessam  um  solo  fértil,  e  povoado;  a  bacia 
do  Zambeze  é  de  uma  fertilidade  inexgotavel,  e  que 
pode  crescer  indifinidamente  pela  cultura  e  pelas 
irrigações:  ao  sul  da  região  da  Zambezia  e  na  pró- 
pria região  encontram-se  as  minas  de  oiro,  praia  (?), 
carvão,  etc,  mas  a  fertilidade  do  solo  não  é  com- 
parável á  da  bacia  do  grande  rio.  Ao  longo  da  ex- 
tensa costa,  estende-se  uma  linha  de  montanhas, 
que  leva  ao  planalto  e  mantém  a  frescura  em  parle 
do  litoral.  E  nesta  região  fértil  do  planalto,  que  a 
colonisação  europea  se  pode  mais  fácil  e  segura- 
mente estabelecer;  porque  as  condições  do  insalu- 
bridade são  muito  menores  do  que  no  litoral. 

Não  tenhamos,  porém,  illusões  acerca  da  colo- 
nisação em  Moçambique.  A  colonisação  é  difficil, 
dispendiosa,  pouco  segura  e  ha  de  ser  sempre  in- 
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sufficiente  para  Ião  vasto  território.  Podem  estabe- 
lecesse, talvez,  colónias,  mais  ou  menos  importan- 
tes, num  ou  noutro  ponto  do  planalto;  mas  isso 
estará  sempre  longe  de  ser  sufficiente  para  a  vasti- 
dão da  província.  Immigrantes,  que  sejam  como  os 
directores  das  emprezas  agrícolas,  os  iniciadores  e 
conductores  do  trabalho,  podem  achar  emprego  lu- 
crativo em  Moçambique  e  resistir  aos  funestos  in- 
fluxos do  clima;  mas  o  trabalho  rural,  propriamente 
dito,  ha  de  ser  sempre  dos  negros  e  exclusivamente 
dos  negros,  na  nossa  colónia  africana.  São  os  ne- 
gros que  hão  de  arrotear  a  Africa.  O  que  é  preciso 
é  ensinar-lhes  a  trabalhar;  crear-lhes  necessidades 
pela  importação  de  productos,  a  fim  de  que  elles 
sintam  a  utilidade  de  crear  productos  pelo  trabalho 
para  alimentar  o  commercio:  educal-os  pelo  exem- 
plo: morigeral-os,  pela  instrucção  e  não  pela  vio- 
lência, pela  justiça  e  não  pela  oppressão  e  pelo  fa- 
natismo. 

Os  productos  do  solo,  mais  importantes  para  o 
commercio  de  exportação  de  Moçambique,  são  obti- 
dos pelos  cafres  do  sertão.  As  sementes  oleogino- 
sas,  a  urzella  e  os  cereaes,  são  cultivados  e  colhi- 
dos pelos  indigenas  e  constituem  a  massa  mais  im- 
portante da  exportação.  Em  1874  os  productos  in- 
dicados formaram  94  %  da  totalidade  dos  produ- 
ctos agrícolas,  que  entraram  em  Moçambique  com 
destino  á  exportação. 
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N'um  officio  do  director  da  alfandega  de  Moçam- 
bique, de  1874,  encontra-se  a  seguinte  curiosa  in- 
formação: 

«No  entanto  a  agricultura  no  interior  d'este  dis- 
«tricto  continua  a  conquistar  terreno,  e  no  litoral, 
«nomeadamente  no  Lury,  Fernão  Velloso  e  Manda- 
«ze,  cujas  povoações  são  de  uma  Índole  naturalmente 
«boa,  e  de  futuro  muito  mais  laboriosa,  se  for  au- 
«xiliada  por  adequados  incitamentos.  O  commercio 
«de  permutação  deve  continuar  a  fazer-se  em  van- 
tajosas condições;  se  bem  que  no  anno  de  1874, 
>e  seguidamente,  tenha  soffrido  algumas  modifica- 
«ções,  em  consequência  das  mais  opulentas  casas 
«commerciaes  d'esta  cidade,  F.  Filhos  e  Regis,  ha- 
« verem  limitado  o  credito  e  a  venda  de  mercado- 
«rias  aos  pequenos  negociantes,  baneanes,  bathiás 
«e  mouros,  os  quaes  são  os  que  mais  especialmente 
«se  dedicam  ao  commercio  directo  com  os  cultiva- 
« dores  indigenas. 

«A  producção  do  districto  fiscal  a  meu  cargo,  no 
«anno  de  1874,  foi  a  seguinte: 

Caurim 16:455     decai. 

Borracha 16,5  kilos 

Gomma  copal 495        > 

Urzella 25:185 

Gera  virgem 787,5     » 
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Calumba 4:890     kilos 

Gergelim 70:533     decai. 

Amendoim 71:595        » 

Arroz : 

Limpo 1:092  decai. 

Batte 5:220      » 

Bambum(de)....     1:170      ,      rm     ^ 

Legumes: 
Feijão 7:455      » 

Manê° m      -      8:226     decai. 

Mantimentos: 

Milho  fino 43:473  » 

Milho  grosso 9:735  » 

Muxueira 267  » 

Macaca í:iQ7      •    54:582     decaL 

Tabaco 34:994     rodas 

«Não  obstante  as  razões  que  deixo  expostas,  o 
«rendimento  d'esta  alfandega,  se  bem  que  apresenta 
«nos  annos  immediatamente  anteriores  algumas  no- 
«taveis  differenças,  felizmente  são  ellas  compensa- 
«doras  umas  das  outras. 

«Quanto  a  mim,  numerário,  que  nos  últimos  an- 
«nos  tem  saído  para  a  índia  ingleza,  será  de  futuro 
« applicado  á  compra  de  productos  que  na  sua  me- 

29* 
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«tropole  devem  ter  vantajoso  preço,  e  já  alguns  dos 
«principaes  representantes  d'aquella  praça  nesta 
«localidade  têem  mandado  para  ali  algumas  porções 
«de  borracha. 

«A  muita  e  valiosa  concorrência  que  este  artigo 
«começa  a  ter  no  mercado  poderá,  com  vantagem 
«para  o  commercio  e  para  fazenda,  substituir  a  re- 
« ceita  produzida  pela  saída  do  marfim. 

«Devo  pois  dar  aqui  especial  logar  aos  valores  e 
« direitos  da  borraxa  exportada  nestes  últimos  dois 
«mezes  por  esta  alfandega: 

Valores 9:763^950  réis 

Direitos 2913118    » 

A  melhor  das  provas  de  que  o  trabalho  e  a  pro- 
ducção  agricola  tendem  a  desenvolver-se  e  dar  maio- 
res lucros,  é  o  que  se  está  passando  nos  antigos 
prasos  da  coroa;  antiga  instituição,  que  nunca  preen- 
cheu os  fins  para  que  fora  creada,  que  todos  em  di- 
versos tempos  censuraram,  e  que,  depois  de  abolidos 
pela  lei,  tantos  annos  lêem  levado  a  extinguir.  Ape- 
sar do  decreto  de  1854,  ainda  em  1867  havia,  só 
em  Quilimane,  14  prasos,  pelos  quaes  os  cmphi- 
teutas  pagavam  de  foros  e  dizimos  519$000  réis; 
os  outros  prasos  andavam  arrendados  ou  foram  aban- 
donados. 

Segundo  se  lê  no  relatório  do  governador  geral, 
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de  1875,  «os  trabalhos  de  cultura  na  Zambezia,  dis- 
«tricto  mais  productivo,  são  feitos  pelos  colonos  dos 
tprasos*.  O  que  a  razão  indica  e  a  justiça  precei- 
tua, o  que  conviria  fazer,  agora  que  se  conseguiu 
transformar  os  prasos  em  propriedades  arrendadas, 
seria,  á  medida  que  terminassem  os  arrendamentos, 
dividir  as  terras  e  repartil-as  pelos  colonos  que  as 
cultivam,  mediante  uma  pequena  pensão  ou  imposto, 
que  decerlo  renderia  para  o  estado,  mais  do  que  as 
rendas  actuaes,  e  daria  maior  massa  de  productos 
para  o  commmercio  e  para  o  consumo. 

Devemos,  em  relação  á  questão  commercial,  por- 
nos  no  nosso  ponto  de  vista,  e  não  no  dos  inglezes. 
Para  uma  nação  industrial,  como  a  Inglaterra,  a  ques- 
tão é  abrir  novos  mercados  para  os  seus  productos, 
é  promover  a  importação  na  Africa:  para  nós,  cuja 
producção  não  chega  para  o  consumo  interno,  o  nos- 
so interesse  é  promover  a  exportação  nas  nossas  co- 
lónias; porque  assim  animamos  a  creação  de  produ- 
ctos, desenvolvemos  a  agricultura,  abrimos  o  cami- 
nho á  civilisação  e  asseguramos  melhor  a  inteira 
abolição  do  trafico  clandestino. 

Em  1870-71  o  producto  dos  arrendamentos  dos 
prasos  era  de  seis  contos  de  réis.  Dez  annos  depois, 
em  1879-80,  esse  producto  foi  de  treze  contos  de 
réis.  No  anno  seguinte,  depois  de  enérgicas  ordens 
para  o  arrendamento  dos  prasos,  o  producto  das 
rendas  subiu  a  vinte  contos  e  quinhentos  mil  réis. 
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Não  é  muito,  mas  o  valor  das  rendas  quasi  que 
quintuplicou  em  dez  annos. 

O  conhecimento  das  regiões  da  nossa  africa  Orien- 
tal, onde  a  cultura  pode  ser  mais  productiva,  deve 
servir  de  guia  na  construcção  de  obras,  as  quaes  de- 
vem ter  por  principal  intuito  facilitar  as  communi- 
cações,  abrir  caminhos  ao  commercio  dos  productos 
do  solo.  E  em  vista  d'isto,  que  julgamos  da  máxima 
importância  a  linha  de  communicação  da  Zambe- 
zia,  tal  como  a  traçou  o  sr.  Machado,  mais  ou  me- 
nos modificada  pelos  conselhos  da  observação  e  da 
experiência.  Esta  é,  para  [nós,  a  mais  interessante 
via  de  communicação  e  de  mais  fecundos  resulta- 
dos. A  linha  de  Lourenço  Marques  tem  a  importân- 
cia que  todos  lhe  reconhecem,  mesmo  aquelles  que, 
por  uma  aberração  inexplicável  ou  paixão  politica, 
impediram  a  sua  construcção:  a  sua  importância  é, 
porém,  maior  para  o  Tansvaal  do  que  para  nós.  Ou- 
tra obra  a  que  damos  a  mais  elevada  importância, 
é  a  edificação  de  uma  nova  cidade  no  continente, 
em  face  de  Moçambique;  que  não  pode  continuar  a 
ser  a  capital  da  grande  província,  logo  que  esta  saia 
do  marasmo  em  que  tem  jazido  ha  tantos  séculos. 
D'essa  nova  capital  devem  irradiar  vias  de  commu- 
nicação, que,  num  período  mais  ou  menos  remoto, 
cheguem  até  ao  grande  lago  Nyassa. 

A  transformação,  que  necessariamente  resultaria 
para  Moçambique,  da  nova  phase  creada  pelas  con- 
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diçoes  económicas  que  ficam  indicadas,  exigiria  uma 
administração  intelligente,  enérgica,  que  obedecesse 
a  um  pensamento  bem  difinido  e  único.  A  idéa,  que 
parece  querer  preponderar,  de  dividir  a  província 
de  Moçambique  em  trez  ou  mais  governos,  distinctos 
e  independentes,  seria,  a  realisar-se,  um  erro  de 
administração.  Quando  os  inglezes  buscam  unir  as 
suas  colónias  da  Africa  Austral,  ao  menos  por  uma 
federação,  iriamos  nós  dividir  o  que  já  está  unido, 
e  crear  governichos  independentes,  e  em  pouco  tem- 
po, rivaes!  Além  de  que,  por  essa  mesma  theoria  da 
federação  tão  preconisada,  uma  tal  divisão,  seria  um 
perigo  para  nós, —  e  não  um  perigo  remoto,  se  não 
um  perigo  immediato. 

Esperemos  que  o  bom  senso  e  o  patriotismo  te- 
rão força  para  impedir  a  realisação  de  tal  plano. 
Façamos  votos  para  que  Moçambique  se  transfor- 
me, pela  educação,  pela  agricultura,  pelo  commer- 
cio,  pela  civilisação,  para  se  tornar  uma  das  coló- 
nias mais  ricas  e  poderosas  d' Africa. —  Não  creia 
ninguém,  comtudo,  que  isto  se  pode  conseguir  sem 
grandes  sacrifícios.  O  futuro  saberá  fazel-os  com 
generosidade. 

A  hesitação  é  um  perigo;  a  inacção  é  a  morte.  Evi- 
temos o  perigo.  Salvemos  da  uma  morte,  ignominiosa 
para  nós,  a  nossa  grande  colónia  da  Africa  Oriental. 
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